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Editorial

A missão da Revista Gênero e Interdisciplinaridade (GEI) des-

tina-se a informar a comunidade acadêmica sobre os desafios e perspec-

tivas que revestem a discussão interdisciplinar das ciências humanas e 

do gênero. O objetivo da GEI é estimular o debate e produção científica 

com o propósito de produzir conhecimentos e atuar como transformador 

social e instrumento de reflexão para uma isonomia entre os indivídu-

os. O público-alvo de nossa revista é pós-doutores, doutores, mestres e 

estudantes de pós-graduação. Dessa maneira os autores devem possuir 

alguma titulação citada ou cursar algum curso de pós-graduação. Além 

disso, a GEI aceitará a participação em coautoria. A Revista possui um 

conjunto de Seções para recebimento de trabalhos científicos, como: 

•Seção de Estudos Interdisciplinares em Ciências Humanas: Seção 

interdisciplinar que recebem trabalhos de língua portuguesa, espanhola, 

inglesa ou francesa produzidos através de pesquisas ou reflexões acadê-

micas na área das ciências humanas; 

•Seção de Estudos sobre Gênero: essa seção se destina a discutir as-

suntos que versem sobre a temática de gênero, podendo abordar temas 

como: direitos Homoafetivos, lutas LGBTI, teoria queer, direitos huma-
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nos e políticas públicas de gênero, saúde, multiculturalismo, religião, 

povos tradicionais, inclusão social, pensamento africano, populações 

afro e diáspora negra; 

3

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



Sumário

SOFRIMENTO  PSICOSSOCIAL DAS POPULAÇÕES 

TRANSEXUAIS E TRAVESTIS EM SITUAÇÃO DE RUA

10

COVID-19 E O AUMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER NO BRASIL: A SUPERAÇÃO DA CULTURA MA-

CHISTA

37

DIREITOS HUMANOS: CONQUISTA DOS DIREITOS     

DAS MULHERES

66

PODER, HOMOSSEXUALIDADE E VELHICE: AS TRANS-

GRESSÕES E SILENCIAMENTOS SOB A REPRESENTA-

ÇÃO DE ALVO DUMBLEDORE

89

AS RELAÇÕES INTERTEXTUAIS ENTRE SULAMITA E 

IRACEMA: O FEMININO LITERÁRIO INFLENCIADO 

Estudos em Gênero

4



PELA TEOLOGIA

104

UM OLHAR SOBRE A CULTURA DA DESIGUALDADE 

ENTRE HOMENS E MULHERES

134

A CONTRIBUIÇÃO DO MODELO CÍVICO-MILITAR PARA 

A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA E FORMAÇÃO DE VALO-

RES NA ÓTICA DE GESTORES, DOCENTES E PAIS

156

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR COMO PO-

LÍTICA EDUCACIONAL EQUITATIVA: EFETIVAÇÃO DE 

UMA EDUCAÇÃO JUSTA SOB O VIÉS DO DESENVOLVI-

MENTO DE HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

186

A PRÁTICA PEDAGÓGICA COM ALUNO SURDO NO EN-

SINO FUNDAMENTAL I

197

O USO DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO: DESAFIOS E 

Estudos em Interdisciplinares

5

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



POSSIBILIDADES PARA O EDUCADOR

229

UMA PERCEPÇÃO SOBRE A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

PÚBLICA EM DEFESA DO MODELO CÍVICO-MILITAR

248

O CENÁRIO ATUAL DA EDUCAÇÃO NO BRASIL E A IM-

PLANTAÇÃO DO MODELO EDUCACIONAL CÍVICO-MI-

LITAR

280

A UTILIZAÇÃO DA GESTÃO SOCIAL NA DESCONSTRU-

ÇÃO DO CONSERVADORISMO GERENCIAL EM POLÍTI-

CAS PÚBLICAS

305

A IMPORTÂNCIA DO ASSISTENTE SOCIAL PARA A 

SAÚDE PÚBLICA: DIANTE DOS DESAFIOS ENCONTRA-

DOS NO SUS

328

A REAL FINALIDADE DO TRABALHO E A DESMOTIVA-

ÇÃO DO SER HUMANO

350

ATENDIMENTO CLÍNICO PELO VIÉS DA ANÁLISE DO 

6

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



COMPORTAMENTO

366

A ASCENSÃO DA ECONOMIA DE PLATAFORMA NA ERA 

DA INFORMAÇÃO E SEUS EFEITOS SOBRE O TRABA-

LHO: FLEXIBILIZAÇÃO, PRECARIZAÇÃO E REPERCUS-

SÕES DO TRABALHO UBERIZADO EM PORTUGAL

381

AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

NA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA E A CONSTRUÇÃO DA CI-

DADANIA TERRITORIAL E DO PROTAGONISMO JUVE-

NIL

417

CONTROLE JUDICIAL DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS 

DE CONTAS. QUAIS SÃO OS LIMITES DA ATUAÇÃO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS?

438

ANÁLISE DA LEI DE ALIMENTOS GRAVÍDICOS

480

AS ESPIRITUALIDADES: AS BASES DA ASSUSTADORA 

“DEMOCRACIA INCLUSIVA” NAS AMÉRICAS

544

7

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



MITOS DE ORIGEM DE POVOS ORIGINÁRIOS, EURO-

PEUS E JUDAICO-CRISTÃOS: UM EXERCÍCIO DE ANÁ-

LISE

557

DIVERSIDADE E INCLUSÃO SOCIAL: UMA ABORDA-

GEM NO CENÁRIO ORGANIZACIONAL

573

ATUAÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITI-

VAS

588

SUCESSÃO ENTRE IRMÃOS BILATERAIS E UNILATE-

RAIS PRESENTE NO ART. 1841 DO CÓDIGO CIVIL

607

O DESAFIO DA GESTÃO DE PESSOAS: A GESTÃO DE DI-

VERSIDADE

635

“SOMOS TÃO JOVENS”:  A GESTÃO DAS DIFERENTES 

GERAÇÕES NAS ORGANIZAÇÕES

655

8

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



Estudos em Gênero

9

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

8



SOFRIMENTO  PSICOSSOCIAL DAS POPULAÇÕES 

TRANSEXUAIS E TRAVESTIS EM SITUAÇÃO DE 

RUA

PSYCHOSOCIAL SUFFERING OF TRANSSEXUAL 

AND TRANSCENT POPULATIONS IN STREET CON-

DITIONS

Thallis Sousa Silva1

Leonardo Felipe Rocha2

Karen de Souza Silva3

Julia Moura da Silva Acerbi4

Wemerson Francelino da Silva5

Marcelo Moreira Neumann6

1 Universidade Presbiteriana Mackenzie
2 Universidade Presbiteriana Mackenzie
3 Universidade Presbiteriana Mackenzie
4 Universidade Presbiteriana Mackenzie
5 Universidade Presbiteriana Mackenzie
6 Universidade Presbiteriana Mackenzie

Resumo: O artigo apresenta uma 

discussão acerca do sofrimento 

psicossocial das populações tran-

sexuais e travestis em situação de 

rua. A pesquisa foi realizada atra-

vés de uma tipologia explorató-

ria qualitativa, pautada em uma 

revisão bibliográfica acerca do 

tema, tendo sido utilizados como 

base 5 entrevistas — relatos e 

reportagens — em formatos au-

diovisual e escrito. O objetivo da 

pesquisa reside na compreensão 

das relações entre a transexuali-

dade e as vivências em situação 

de rua na constituição do sofri-

mento psicossocial. Foram abor-

dados alguns dos determinantes 

que levam ao desalojamento; as 

vivências desta  população em 
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situação de rua e os movimentos 

institucionais que fornecem abri-

go e acolhimento, tendo destaque 

a instituição “Casa Florescer”, 

localizada no Centro de São Pau-

lo. A partir de uma perspectiva 

sócio-histórica da psicologia, 

foi traçado o perfil destas pesso-

as em situação de rua na cidade 

de São Paulo, sendo analisados 

os processos de marginalização 

desse grupo social e historica-

mente oprimido. Por fim, pela 

análise dos relatos, conclui-se 

que as formas de tratamento da-

das pela comunidade, família e 

instituições, são de ampla influ-

ência para potencializar a chega-

da dessa população à situação de 

rua, assim com sua permanência 

nesta condição, que ainda é agra-

vada pela ausência de políticas 

públicas eficazes que deveriam 

garantir acesso à saúde e à mora-

dia dignas.

Palavra-Chave: Transexuali-

dade, Situação de rua, travestis, 

psicossocial.

Abstract: The article presents a 

discussion about the psychoso-

cial suffering of transsexual and 

transvestite populations living 

on the streets. The research was 

carried out through a qualitative 

exploratory typology, based on a 

literature review on the subject, 

having been used as a basis 5 in-

terviews - reports and reports - in 

audiovisual and written formats. 

The objective of the research is 

to understand the relationship 

between transsexuality and the 

experiences in the street in the 

constitution of psychosocial suf-

fering. Some of the determinants 

that lead to homelessness were 

addressed; the experiences of 

this homeless population and the 

institutional movements that pro-

vide shelter and reception, with 

11

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



emphasis on the institution “Casa 

Florescer”, located in downtown 

São Paulo. From a socio-histo-

rical perspective of psychology, 

the profile of these people living 

on the streets in the city of São 

Paulo was drawn, and the pro-

cesses of marginalization of this 

social and historically oppressed 

group were analyzed. Finally, 

from the analysis of the reports, 

it is concluded that the forms of 

treatment given by the commu-

nity, family and institutions, are 

of wide influence to enhance the 

arrival of this population on the 

streets, as well as their perma-

nence in this condition, which is 

still aggravated by the absence 

of effective public policies that 

should guarantee access to health 

and decent housing.

Keyword: Transsexuality, Ho-

melessness, transvestites, psy-

chosocial.
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INTRODUÇÃO 

Nas grandes metrópo-

les, como São Paulo, a presença 

de pessoas em situação de rua 

não é incomum. Conforme Si-

cari e Zanella (2018) apontam, o 

fenômeno, já intensificado no sé-

culo XX com o êxodo rural e os 

processos migratórios, continua 

em ascensão, relatando que “a 

maioria das pessoas em situação 

de rua são provenientes de áreas 

urbanas, sendo o deslocamento 

do campo para a cidade não mais 

uma realidade frequente” (Sica-

ri e Zanella, 2018, p. 633, apud. 

Brasil, 2009). 

No Brasil, não há dados 

oficiais sobre a população em si-

tuação de rua, mas conforme es-

timativa realizada pelo Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), em 2015, existiam cerca 

de 101.854 mil pessoas vivendo 

nessa situação no país, até março 
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desse mesmo ano. A ausência de 

informações dificulta o acesso e a 

elaboração de políticas públicas a 

uma população nem mesmo con-

tabilizada, justificando a invisi-

bilização governamental e a falta 

de ações afirmativas. De acordo 

com uma pesquisa realizada pelo 

Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, o perfil 

predominante desse contingente 

é de homens (82%), com idade 

entre 25 e 44 anos (53%) e que se 

autodeclaram pardos (39,1%),  a 

maior parte desses entrevistados 

trabalha ou exerce algum traba-

lho remunerado na rua (Sicari e 

Zanella, 2018 apud Brasil, 2009).

Dentre os motivos para 

a manutenção desses números, 

Sicari e Zanella (2018) destacam 

o uso abusivo de álcool e outras 

drogas, o rompimento de víncu-

los, conflitos afetivos e familia-

res, e o desemprego. Essas ques-

tões multifatoriais apontadas 

podem sofrer um agravamento 

quando vinculadas a um grupo 

social que diferencia do padrão 

normativo, com enfoque nas 

questões atreladas a gênero.

Segundo Butler (2002 

apud Gomes e Pereira, 2017), o 

sexo, por si só, não é definidor 

do gênero do indivíduo, pois es-

sas duas categorias têm funcio-

namentos independentes. Desse 

modo, pode-se notar que existe 

uma variedade infinita de gêne-

ros, diferentemente do que é es-

tabelecido social e culturalmente. 

Para a autora, a definição de gê-

nero acontece em um momento 

posterior ao sexo, e o gênero se-

ria, portanto:
“a estabilização re-
petida do corpo, um 
conjunto de atos re-
petidos no interior 
de uma estrutura 
reguladora altamen-
te rígida, a qual se 
cristaliza no tempo 
para produzir uma 
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substância, de uma 
classe natural de ser” 
(Buttler, 2008, p. 59, 
apud Pereira, 2017, 
p. 213-214).

Nesta perspectiva, en-

tão, para conceituar a questão de 

gênero, faz-se necessário “con-

siderar as relações sociais, po-

líticas, econômicas e culturais 

entre os sexos, as quais sinali-

zam condições de desigualdade 

ainda existentes, sobretudo nas 

relações de poder” (Pedra et al., 

2018, p.172). As marcas dessas 

relações de poder podem ser ob-

servadas nas expectativas de vida 

da população trans, de apenas 35 

anos, sendo metade da média na-

cional (Bortoni, 2017), reflexo de 

uma sociedade que privilegia um 

padrão heteronormativo e margi-

naliza grupos que não se enqua-

dram neste. 

Para realizar o estudo, é 

necessário, antes, definir a amos-

tra. Os termos “transexual” e 

“travesti” podem soar como dis-

ruptivos ao público que não tem 

contato ou acesso a esta popula-

ção. Uma pessoa travesti está as-

sociada ao sujeito — geralmen-

te nascido com pênis — que se 

veste, age e se vê como mulher, 

e a genitália masculina não é um 

empecilho nessa auto identifi-

cação, assumindo os papéis de 

gênero diferentes daqueles im-

postos pela sociedade (Carvalho, 

2018); a transexual, por outro 

lado, tem uma maior dificuldade 

em aceitar seu corpo biológico e 

tem uma postura de identificação 

no parâmetro do gênero oposto 

(masculino ou feminino), o que 

contribuirá, possivelmente, para 

que ela se submeta a cirurgias 

de modo a alterar seus atributos 

físicos e até genitais (Carvalho, 

2018, apud ABGLT, 2007).

De acordo com Fraser 

(2006, p.324) “o gênero não é so-
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mente uma diferenciação econô-

mico-política, mas também uma 

diferenciação de valoração cul-

tural”. No Brasil, as populações 

LGBTQI+ são marcadas por uma 

extrema desigualdade social e 

ausência de direitos, ainda mais 

evidenciada nas populações po-

bres que não somente ocupam às 

margens da sociedade, mas “fa-

zem parte também deste corte de 

exclusão do estado” (Padros et 

al., 2018, p.149), em que popula-

ções transexuais e travestis são 

colocadas numa posição de ab-

jeção em relação ao restante da 

sociedade.

A marginalização de 

grupos socialmente oprimidos, 

como o aqui tratado, resulta em 

maiores índices de evasão esco-

lar, menor instrução e ausência 

de representatividade nas diver-

sas camadas sociais, especial-

mente no mercado de trabalho 

(PEDRA et al, 2018). A exclusão 

do mercado de trabalho, ainda, é 

um dos fatores que impulsiona a 

prostituição como única alterna-

tiva para geração de renda, dado 

que “recusadas pelo mercado for-

mal, essas pessoas precisam bus-

car no meio informal o seu sus-

tento, geralmente se prostituindo 

e, muitas vezes, envolvendo-se 

na prática de pequenos delitos, o 

que também as coloca sob o jugo 

da sociedade” (Pedra, 2018 apud 

Pedra et al., 2018, p. 178).

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que, em 

2019, o Brasil foi o país que mais 

matou pessoas trans no mundo, 

conforme os dados levantados no 

dossiê “Assassinatos e violências 

contra travestis brasileiras e tran-

sexuais em 2019”, realizado pela 

Associação Nacional de Travestis 

e Transexuais do Brasil (2019), a 

produção desta pesquisa se apre-
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senta importante para expandir a 

compreensão desta problemática, 

visto que pretende analisar os 

impactos de uma parte significa-

tiva desse grupo, que se encontra 

em situação de rua e é submetida 

às condições de violência e vul-

nerabilidade social, agravadas 

pela falta de políticas públicas de 

inclusão. 

A relevância da pesqui-

sa se dá pela possibilidade de 

explorar este tema analisando 

as problemáticas de maneira ad-

jacente, tendo em vista que esta 

é uma realidade social comum 

entre uma parte da população de 

transexuais e travestis que são 

alvos de preconceitos nas diver-

sas esferas que constituem a so-

ciedade.  Assim, o sofrimento 

psicossocial entre as que vivem 

em situação de rua ultrapassa a 

exclusão gerada pela condição de 

marginalização perante a socie-

dade, se fundindo a uma teia de 

discrepâncias sociais, baseadas 

numa lógica transfóbica que gera 

sofrimento e exclusão étnico-po-

lítica. 

OBJETIVOS GERAIS

Com base em banco de 

dados, o trabalho se propôs a 

analisar produções audiovisuais 

de domínio público que explici-

tam narrativas de pessoas trans 

em situação de rua, os determi-

nantes sociais para a marginali-

zação e suas vivências diante de 

tal cenário, focalizando a temáti-

ca de mulheres Trans e Travestis 

em situação de rua na capital da 

cidade de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1) Compreender e 

analisar o fenômeno de margina-

lização da população transexual 

e travesti em situação de rua;
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2) Identificar pos-

síveis implicações psicossociais 

causadas pelo cotidiano de ex-

clusões e violências, vivenciadas 

por mulheres trans em situação 

de rua;

3) Analisar as rela-

ções entre a transexualidade e as 

vivências em situação de rua na 

constituição de sofrimento psi-

cossocial; 

4) Compreender as 

perspectivas para o futuro de 

frequentadoras de instituições 

de acolhimento para mulheres 

Trans/Travestis em situação de 

rua.

MÉTODO  

A pesquisa foi realiza-

da através da tipologia explora-

tória qualitativa, contando com 

seu desenvolvimento pautado na 

pesquisa bibliográfica acerca do 

tema, na qual utilizaremos como 

método a revisão e a análise da 

literatura de forma que foi possí-

vel analisar as vivências da popu-

lação transxessual e travesti em 

situação de rua e os seus aspectos 

psicossociais. De modo a obter 

resultados e respostas a respeito 

da problematização apresenta-

da neste trabalho,  foi elabora-

do um roteiro semi-estruturado 

para centralizar as questões que 

podem emergir dos discursos, 

assim como as possibilidades de 

discussão dos conceitos que são 

apresentados no presente traba-

lho.

Foram analisadas 05 en-

trevistas, relatos e reportagens, 

em formato de vídeo e escritas, 

nas quais o critério de inclusão 

empregado diz respeito às pro-

duções que elucidam as vivên-

cias da população Transsexual e 

Travesti da cidade de São Paulo 

com idade entre 18 e 60 anos, 

que já tenham vivido ou vivem 
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em situação de rua e, atualmente, 

frequentam ou encontram-se em 

situação de abrigo em institui-

ções de acolhimento, promoção 

de saúde, educação, etc. a esta 

população.

Os critérios para seleção 

de conteúdo foram tidos com base 

em: I) vivência em situação de 

rua, II) determinantes para che-

gar à situação de rua, III) como 

se dá a relação com outros sujei-

tos neste contexto, IV) violências 

e vulnerabilidades sociais devido 

à condição. Para tanto, serão re-

alizadas pesquisas em mecanis-

mos de busca na internet sob as 

palavras-chave “Transexuais em 

situação de rua”, “travestis em 

situação de rua”, “transfobia em 

situação de rua”, “população lgb-

tqi+ em situação de rua” e “casas 

de acolhimento para transexuais 

e travestis em situação de rua”.

Os conteúdos seleciona-

dos foram, inicialmente, assisti-

dos e lidos pelos pesquisadores 

(as) e, posteriormente, debatidos 

com base nos critérios de inclu-

são da pesquisa. Após seleção, 

ocorreu a análise crítica dos 

conteúdos por meio das técnicas 

apresentadas por Bardin (2011), 

que consistem em analisar, se-

guidamente, a I) Perspectiva 

histórica, II) as entrevistas de 

questões abertas, III) organiza-

ção, categorização, interferência 

e informatização das análises e, 

por fim, IV) realizar uma análise 

categorial, de avaliação, enuncia-

ção e proposições dos discursos, 

assim como das expressões e re-

lações presentes nas falas (San-

tos, 2012). 

DISCUSSÃO E ANÁLISE 

DOS RESULTADOS   

Processo e Vivência em Situa-

ção de Rua
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Neste tópico do traba-

lho, foram discutidos as questões 

sobre o processo e as experiências 

de vida que antecederam a entra-

da de mulheres transexuais e tra-

vestis na situação de rua, com o 

objetivo de analisar as possíveis 

e mais frequentes causas para a 

ocorrência desse fenômeno. Ana-

lisamos, também, como se dão 

as vivências em situação de rua 

dessa população. Para tal fim, 

faremos uma intersecção entre 

a literatura acadêmica e as falas 

expressadas por Isabella no vídeo 

intitulado “O amor Trans´forma - 

Isabella e Fabrício”  publicado no 

YouTube, em 2017, pela página 

“SP invisível”.

Isabella é uma mulher 

trans, natural de Fortaleza - CE, 

tem 29 anos, conheceu seu com-

panheiro, Fabrício, na Baixada 

Santista, e os dois se encontram 

em situação de rua. Segundo Fa-

brício, quando conheceu Isabella, 

ela era casada com outro homem 

que a agredia frequentemente. 

Isabella veio para São Paulo aos 

17 anos e começou a trabalhar 

como profissional do sexo. No 

decorrer dos seus relatos, fica 

claro que a morte da mãe foi uma 

perda muito significativa para ela 

e causou um grande impacto e 

mudanças em sua vida, sendo um 

fator decisivo para que ela saísse 

de casa. Após concluir o ritual de 

despedida de sua mãe, Isabella 

conta que começou a se prostituir 

e a usar drogas. Durante  o vídeo 

é possível perceber o modo como 

a subjetividade de Isabella foi se 

constituindo, e a sua fala traz for-

tes relatos de contínuas agressões 

vivenciadas ainda quando crian-

ça. Ao ser questionada sobre seu 

pai — um policial militar — ela 

traz uma certa revolta em seu 

discurso. Isabella relata que teve 

uma infância muito dura e triste, 

sendo-lhe negada, dentre outras 
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coisas, a oportunidade de brincar, 

pois, qualquer coisa que fazia já 

era motivo para ser agredida fisi-

camente pelo próprio pai que era 

muito violento, além de presen-

ciá-lo agredindo a sua mãe. Du-

rante a conversa, Isabella atrelou 

a causa da morte da mãe ao sofri-

mento provocado pelo pai. Além 

das violências físicas, Isabella 

diz que o pai abusava sexualmen-

te dela desde quando ela tinha 10 

anos. Fabricio relata que os dois 

sofrem muitos preconceitos de 

outros moradores de rua no dia a 

dia pelo fato de Isabella ser uma 

mulher trans. Eles disseram que 

já foram agredidos com pauladas 

e facadas por outras pessoas em 

situação de rua e, devido a isso, 

deixaram de frequentar alguns 

lugares mais suscetíveis a essas 

violências.

De acordo com Bauman 

(2005 apud Dias et al., 2015), as 

falhas do sistema capitalista não 

são os fatores que levam à ocor-

rência da situação de rua. Por ou-

tro lado, esse fenômeno está atre-

lado ao modo de funcionamento 

desse sistema, cujo objetivo é o 

excesso de produção de materiais 

e de humanos, tornando-os des-

cartáveis quando julgados sem 

serventia para a sociedade. Nes-

sa perspectiva, Dias et al. (2015), 

afirmam que as pessoas em situ-

ação de rua — fruto dos “resí-

duos humanos” produzidos pelo 

sistema capitalista — têm suas 

trajetórias e vivências marcadas 

pela invisibilidade, opressão, 

violência simbólica e física. Tais 

aspectos são reforçados, sobretu-

do, quando se faz um recorte de 

gênero, raça, orientação social, 

classe, idade e atividade laboral. 

Neste sentido, a partir do rela-

to de Isabella, podemos afirmar 

categoricamente que a sua traje-

tória foi marcada por violências 

que começaram em casa e per-
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durou mesmo após ter saído de 

casa. Durante a infância e parte 

da adolescência, ela viveu em um 

lar desestruturado, onde obser-

vava cenas de violências direcio-

nadas à mãe, sendo Isabella tam-

bém alvo de agressões, tornando 

sua infância aniquilada pela dor 

e sofrimento decorrentes de um 

ambiente hostil, controlador e 

abusivo. Quando perde sua mãe, 

que parece ter sido uma figura 

muito importante em sua vida, 

Isabella desestabiliza-se e o refú-

gio parece ser as drogas, e a rua 

aparenta ser uma tentativa de se 

livrar daquele ciclo de violência. 

Entretanto, a vivência na rua para 

Isabelle ainda assim é muito hos-

til e marcada por outras experi-

ências de violência. Desse modo, 

a invisibilidade, a falta de redes 

de apoio e a ausência do Estado 

se fazem presentes durante toda 

a trajetória de Isabelle e tornam 

mulheres trans alvos da violência 

e opressão. 

A história de Isabella é 

consonante com o relato de ou-

tras mulheres transexuais que 

também acabaram nas ruas. Em 

sua reportagem, Carlos Minuano 

(2021) escreve sobre a trajetória 

de três mulheres até a chegada 

na Casa Florescer, instituição de 

acolhimento para mulheres trans 

e travestis, localizada na região 

central de São Paulo. A narrati-

va de duas delas — Gabriely e 

Amanda — são parecidas: saí-

ram de algum interior do país em 

direção à cidade, com esperança 

de melhorarem de vida. Contu-

do, a decisão de deixar o local 

de origem não foi tomada de 

forma espontânea por nenhuma 

das entrevistadas. Katharina, 21, 

por exemplo, já residia na capi-

tal paulista, porém os problemas 

familiares causados pela “(...) 

incompreensão materna lhe tira-

ram o teto” (Minuano, 2021, p. 4). 
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Amanda, também com 21 anos, 

conta que a falta de perspectivas 

na pequena cidade em que mo-

rava a impulsionou a ir atrás de 

um futuro no sudeste. Para isso, 

sujeitou-se às exigências de uma 

cafetina que explorava ela e ou-

tras travestis, o que acarretou o 

abuso de álcool e outras drogas 

para suportar tais condições. Ga-

briely, 28, traz similaridades em 

seu discurso quanto às razões 

que a levaram à rua: com sonho 

de fazer faculdade e conseguir 

um emprego, foi em busca disso 

em São Paulo. Chegando lá, de-

parou-se com a desilusão frente à 

realidade: sem dinheiro para ar-

car com uma moradia, foi orien-

tada por outros moradores de rua 

a buscar a Casa Florescer.

A busca por uma melho-

ria de vida não é o único fator que 

leva essas mulheres à situação de 

rua. Como citado anteriormente, 

Katharina foi expulsa da casa de 

sua mãe por conta dos conflitos 

na relação com a progenitora, 

evangélica e conservadora, que 

não aceita sua identidade de gê-

nero.
“As roupas femini-
nas e a terapia hor-
monal foram a gota 
d’água. Minha mãe 
começou a me ig-
norar até chegar ao 
ponto de pedir para 
eu ir embora” (Minu-
ano, 2021, p. 4).

Por outro lado, Gabriely 

conta que deu início a sua tran-

sição aos 13 anos, quando come-

çou a vestir roupas femininas. Ao 

contrário de sua colega, foi aceita 

em casa, porém o trabalho braçal 

o qual ela exercia em sua cidade 

no interior fez com que buscas-

se outras alternativas de sustento 

para sua vida.

As vivências explici-

tadas nas narrativas colocadas 

acima nos ajudam a melhor com-
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preender a natureza do desalo-

jamento sofrido por essas mu-

lheres: as altas prevalências de 

violência física e verbal descritas 

resultam numa saída precoce de 

casa, tendo como motivação o 

preconceito estrutural, por pes-

soas trans, expressado pela po-

pulação em geral (Zucchi et al., 

2019). Por conta da disfunção da 

rede de apoio principal — famí-

lia nuclear —, as dificuldades fi-

nanceiras começam a aparecer, 

o que deixa essas mulheres com 

poucas opções: sem estrutura 

familiar, sem educação formal e 

sem apoio institucional, elas se 

encontram obrigadas a vender o 

que têm, seus corpos, a fim de 

sobreviver longe dos preconcei-

tos presentes em sua residência 

de origem. Ou seja, o preconceito 

incrustado na ideia conservadora 

de família tradicional traz consi-

go uma cascata de acontecimen-

tos futuros que serão sentidos por 

essas mulheres ao longo de suas 

vidas.

Perspectivas sobre a Rua - Atos 

de Violência  

No relato de Débora 

Rodrigues, mulher transexual 

de 25 anos, moradora do Capão 

Redondo, zona sul de São Pau-

lo, é possível perceber como há 

problemas relativos à situação 

de rua que são exclusivos da po-

pulação transexual. Débora, du-

rante a entrevista, conta sobre a 

sua trajetória e aborda os fatores 

determinantes que resultaram na 

situação de rua. Em um determi-

nado momento da entrevista, a 

protagonista diz ter que “ser duas 

em uma: Débora e Wanderlei”, 

em algumas ocasiões. 

De acordo com Barata, 

Junior, Ribeiro e Silveira (2015, 

p.227) “Viver na rua significa um 

acúmulo de desvantagens que se 
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traduzem em maior discrimina-

ção social”. Isto pode ser perce-

bido no discurso de Débora, pois, 

ao estar exposta ao abandono 

social e à negligência da situa-

ção de rua, são comuns as agres-

sões físicas pela forma que esta 

se porta perante a sociedade, seja 

enquanto homem em situação de 

rua, e ainda mais enquanto mu-

lher transexual. 

Neste momento, e de-

vido a tais fatores, Débora relata 

ser obrigada a assumir o papel de 

Wanderlei para a proteção de sua 

integridade física, pois, a figura 

feminina, de acordo com ela, não 

é capaz de a defender no contexto 

da rua. Débora, no entanto, retor-

na a ser ela mesma quando obri-

gada a se prostituir. Embora não 

tenham sido abordados de forma 

mais profunda os aspectos relati-

vos à “profissão” da entrevista-

da, esta conta sobre como sentiu 

sua personalidade ser rebaixada 

quando começou a se prostituir 

por conta do vício em drogas, ge-

rando uma sensação de perda de 

controle da própria vida.

É evidente que cada fi-

gura citada por Debora possui 

papéis sociais distintos e delimi-

tados, sendo evocados em mo-

mentos e circunstâncias diversas, 

mas que, ainda, fazem parte de 

uma só vivência individual, que é 

constantemente agredida e colo-

cada à prova devido à sua vivên-

cia na rua. 

Estas violências sofri-

das, conforme já abordado pre-

viamente, se agravam de maneira 

significativa para a população 

transexual. Isto porque a violên-

cia categoriza-se de forma dis-

tinta para este grupo. A mulher 

ou homem transexual que sofre 

agressão física ou verbal, ocupa 

um lugar social ainda mais vio-

lento quando comparado a pes-

soas cisgêneras, conforme Men-
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des, Pilecco, Jorge (2020), Rosa 

(2012) e Frangela (2009).

Movimentos Institucionais 

Apesar de escasso, a po-

pulação transexual e travesti tem 

conquistado um espaço institu-

cional necessário quando se trata 

da aquisição e garantia da efeti-

vação de direitos constitucionais. 

O nome social, modo da pessoa 

se apresentar e ser reconhecida 

socialmente a partir de sua iden-

tidade de gênero, foi garantido 

apenas em abril de 2016, com 

o decreto n.º 8.727 presente na 

Constituição brasileira, em que a 

requalificação civil, isto é, altera-

ção de nome e gênero na certidão 

de nascimento, é garantida legal-

mente a essa população. Outro 

fator crucial na legitimação das 

demandas da população trans em 

todos os outros documentos, está 

no direito de realização da cirur-

gia de redesignação sexual pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), 

desde agosto de 2008, deven-

do atender ao requisito de idade 

mínima, reduzida de 21 para 18 

anos, sendo ainda mais baixo 

para iniciar o processo de tera-

pias hormonais, que pode ser re-

alizado a partir dos 16 anos com 

o acompanhamento de profissio-

nais qualificados.

Ainda em relação à efe-

tivação desses direitos, entende-

-se que não se apresentam em 

pleno funcionamento e tampouco 

atingem toda população que pre-

tende amparar. O nome social, 

por exemplo, apresenta alta com-

plexidade de execução, além de 

ser pouco acolhedor, sendo ne-

cessário provar sua transsexuali-

dade para os órgãos responsáveis, 

o que acaba reprimindo essas 

tentativas. No âmbito da saúde, 

destaca-se que alguns protocolos 

do SUS ainda não são adaptados 
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para pessoas Trans:
“Alguns tipos de tra-
tamento referentes à 
saúde reprodutiva são 
negados nos sistemas 
de marcação de con-
sulta. Por exemplo, 
uma mulher trans 
que tenha ratificado 
o documento ainda 
precisa fazer exa-
mes de próstata. O 
mesmo com homens 
trans que não pas-
saram por cirurgia e 
precisam fazer exa-
mes ginecológicos, 
mas não conseguem 
marcar.” (Secretaria 
de política para mu-
lheres, 2020, p.1).

Em uma pesquisa rea-

lizada no Diário da União, Re-

solução N°40 de 13 de outubro 

de 2020, sobre as diretrizes para 

promoção, proteção e defesa dos 

direitos humanos das pessoas 

em situação de rua, não são en-

contradas políticas públicas ou 

direitos que focalizam especial-

mente a população Trans e Tra-

vesti em situação de rua, sendo 

esses reduzidos ao nome social 

e questões fisiológicas de seu 

órgão reprodutor. Diante desse 

cenário, são criadas instituições 

e projetos individuais que visam 

ajudar diretamente essa popula-

ção, transferindo muitas vezes a 

responsabilidade e atuação direta 

do Estado nessas questões.

Neste contexto, exis-

te a Casa Florescer, centro de 

acolhimento em São Paulo, que 

atualmente abriga e assiste 30 

mulheres transexuais e travestis 

que vivem em situação de rua de 

modo a promover a autonomia 

e a reconstrução de vínculos fa-

miliares e comunitários. Além 

disso, visa também a garantia do 

acesso a outros serviços como re-

des socioassistenciais e orienta-

ções frente a benefícios e políti-

cas públicas. É administrada pela 

Coordenação Regional das obras 
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de Promoção Humana - CROPH, 

organização da sociedade civil, 

sem fins lucrativos e responsável 

pela administração de diversos 

projetos sociais conveniados aos 

programas conduzidos pelos ór-

gãos públicos da cidade, em par-

ceria com a Secretaria Municipal 

de Assistência e Desenvolvimen-

to Social e a Secretaria Munici-

pal de Direitos Humanos. 

A exemplo do funciona-

mento desses serviços, o Centro 

de Acolhida Especial (CAE) foi 

inaugurado em 2019 junto à Casa 

Florescer II, na região do Tucu-

ruvi, localizada na Zona Norte. 

Essa nova unidade mantém o 

objetivo de atender as demandas 

dessa população. Conforme a no-

tícia publicada no site da Prefei-

tura de São Paulo: 
“O serviço oferecerá 
alimentação com-
pleta em diferentes 
turnos (...), higie-
ne pessoal, acolhi-

mento, atendimen-
to socioeducativo e 
psicológico, encami-
nhamentos para rede 
socioassistencial. As 
conviventes poderão 
participar de ofici-
nas, rodas de conver-
sa, palestras internas 
e externas, festas, 
assembleias, filmes, 
passeios, construção 
e acompanhamento 
do Planejamento In-
dividual de Atendi-
mento.” (Secretaria 
especial de comuni-
cação, 2019, p.1).

Esses serviços podem 

ser acessados pela população 

através de encaminhamentos rea-

lizados pelos Centros de Referên-

cia de Assistência Social (CRAS), 

Centros de Referência Especial 

de Assistência Social (CREAS), 

centros POP, outros serviços as-

sistenciais guiados por políticas 

públicas e órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos (Secretaria 
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especial de comunicação, 2019).

Por funcionar como um 

serviço de suporte e promoção 

de autonomia, a Casa Florescer 

recebe esses sujeitos em situação 

de vulnerabilidade social e con-

duz um trabalho sistematizado 

de tentativa de inseri-las na so-

ciedade de forma efetiva. Assim, 

em um vídeo Institucional publi-

cado no perfil oficial da institui-

ção na rede social Instagram em 

29 de janeiro (dia da Visibilidade 

Trans), é possível perceber a fun-

cionalidade no desenvolvimento 

desses processos. As conviven-

tes são chamadas de “sementes” 

pelo gestor da casa florescer, ex-

plicitando as possibilidades pro-

porcionadas, como a de pertencer 

a um espaço acolhedor, alimen-

tação, atendimento psicológico, 

entre outras ações que dizem res-

peito ao plano individual.  

Em sua fala durante este 

video institucional, Mariana, de 

37 anos, paranaense que reside 

em São Paulo há 8 anos e 5 me-

ses e que foi acolhida na Casa 

Florescer, conta que vivia em si-

tuação de rua e buscava por um 

lugar onde pudesse “(...) me sentir 

bem, dar continuidade aos meus 

estudos e dar início a um curso 

ou trabalho”. Na contramão dos 

dados apresentados pela Pesqui-

sa de Vulnerabilidade de LGBT+ 

que conta com 21,6% da popula-

ção trans desempregada - quase 

o dobro da levantada pelo IBGE 

(12,6%) - Mariana conseguiu de-

senvolver em conjunto com os 

serviços prestados pela Casa, 

uma melhora da autoestima, 

construindo uma perspectiva de 

futuro que concretizou seus ob-

jetivos, conseguir um emprego, e 

dar continuidade aos estudos.  

Como já citado, a ex-

pectativa de vida da população 

Transsexual e Travesti é de 35 

anos, não sendo disponibilizados 
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direitos legais e sobre suas pró-

prias vidas, corroborando para 

carência de discursos que reve-

lam as perspectivas futuras des-

sa população, que cada vez mais, 

luta por  espaços de sobrevivên-

cia política. Em uma matéria 

da Carta Capital intitulada “Eu 

moro na rua, mas ainda sonho”, o 

depoimento de Chiara, uma mu-

lher trans de 27 anos que vive nas 

ruas de São Paulo, explicita esse 

processo de exclusão e as dificul-

dades de se atingir determinados 

sonhos: 
“A resistência que 
tivemos de chegar 
vivas até aqui é a 
mesma resistência 
que, com  a ajuda de 
vocês, podemos mu-
dar essa realidade. 
Eu comecei  minha 
vida com sonho de 
fazer artes cênicas. 
Eu já trabalhei como 
telemarketing, orien-
tadora social (...) 
Alcançar um sonho 
é algo que não pode-

mos parar. Eu moro 
na rua, mas eu ain-
da sonho. Moramos 
aqui, mas trabalha-
mos. Não estamos 
aqui para brincar. O 
que acontece conos-
co, me desculpem, 
mas é consequência 
da realidade. Nos 
jogaram aqui e vo-
cês podem nos tirar 
daqui” (Putti, 2021, 
p.1).

Portanto, é relevante, 

entender que a quantidade de es-

paços e o conhecimento dessas 

casas de acolhida não atingem 

toda essa população, impossibi-

litando que muitas mulheres ex-

perienciem a vida como relatado 

por Mariana e Chiara.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A negligência estatal, 

aliada à ausência de aceitação 

familiar e social, são apresenta-
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dos como fatores determinantes 

para o agravamento da margi-

nalização da população trans em 

situação de rua. Nos relatos ob-

servados nas entrevistas, todas 

as participantes abordam como 

a negligência familiar teve pa-

pel determinante nas escolhas 

que resultaram na condição de 

situação de rua, seja devido às 

violências sofridas no ambiente 

doméstico, quanto à falta de su-

porte nos períodos de transição. 

No entanto, ao fugir destas vio-

lências, encontram-se expostas a 

novos tipos de abuso e abandono 

nas ruas, transicionando e acu-

mulando ainda mais sofrimentos 

físicos e psicológicos. 

Em relação às condições 

de trabalho, torna-se eviden-

te como a prostituição aparece 

na rotina desta população como 

única forma de manutenção das 

condições de vida. Ao serem ne-

gadas e subjugadas pelo merca-

do de trabalho, resta-lhes como 

uma única alternativa a venda 

do próprio corpo para continua-

rem sobrevivendo. No entanto, o 

sofrimento resultante desta con-

dição agrava, mais uma vez, as 

condições de subsistência destas 

pessoas, o que as leva a buscar, 

em diversos contextos e maneiras 

distintas, alternativas de fuga da 

realidade concreta que se apre-

senta no seu cotidiano. 

Vê-se também a baixa 

efetividade e o desamparo das 

leis voltadas a essa população, 

apresentando dificuldades de 

acesso e de conhecimento so-

bre seus direitos já sancionados. 

Como afirma Thatiane, presiden-

te da rede Trans em entrevista a 

SPM: “A morte social é silencio-

sa (...) Essa pessoa não conseguiu 

acessar quase nenhuma política 

pública nem ter uma vida social 

digna (...) porque a nossa socieda-

de não a enxerga como cidadã de 
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fato” (Secretaria De Política Para 

Mulheres, 2020, p.1). 

Como tentativa de rom-

per com essa desassistência, 

têm-se alguns projetos de lei e 

instituições que prestam esses 

serviços, como a Casa Flores-

cer, Casa 1 e o próprio projeto da 

Deputada estadual de São Paulo, 

Erika Hilton (PSOL) - Fortaleça 

uma pessoa Trans - que busca 

reunir os coletivos de acolhimen-

to a essa população que estão em 

funcionamento. Assim, estas ins-

tituições, quase sempre ligadas à 

assistência social organizada pela 

sociedade civil e fomentada pelos 

serviços públicos, se apresentam 

cruciais neste processo, tendo em 

vista a atuação ativa na garantia 

de efetivação dos direitos dessa 

população, promoção de dignida-

de e os movimentos de reestru-

turação das representações dessa 

população na sociedade.

Com isso, podemos con-

cluir que os entraves vivenciados 

por essa população agravam a 

invisibilidade trans nas mais im-

portantes esferas que compõem 

a sociedade e estão ligadas a um 

movimento étnico-politico de 

exclusão e invalidação social. A 

ausência de representantes no le-

gislativo que façam parte ou co-

nheçam a luta desse grupo mino-

ritário torna árduo o trabalho de 

criação e aprovação de políticas 

públicas efetivas que abarquem 

as questões que permeiam a vida 

dessas pessoas. O apagamento 

das populações transexual e tra-

vesti em situação de rua também 

é visto na falta de produção de 

trabalhos acadêmicos que deba-

tam o assunto, o que reafirma a 

escassez de discussão acerca do 

tema e é um indicador da neces-

sidade de fomento à pesquisa 

nesta temática.
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COVID-19 E O AUMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA 

A MULHER NO BRASIL: A SUPERAÇÃO DA CUL-

TURA MACHISTA

COVID-19 AND THE INCREASE OF VIOLENCE 

AGAINST WOMEN IN BRAZIL: OVERCOMING 

THE MACHIST CULTURE

Samuel Mendonça1 

Isadora Volpon Berto2 

1 PUC Campinas
2 PUC Campinas

Resumo: O artigo visa a anali-

sar a violência contra a mulher 

no contexto da pandemia da Co-

vid-19 no Brasil, por meio de 

informações do Relatório “Visí-

vel e invisível: a vitimização de 

mulheres no Brasil”, elaborado 

pelo Fórum Brasileiro de Segu-

rança Pública em 2019, e estatís-

ticas atualizadas fornecidas pela 

Secretaria de Segurança Pública 

do Estado de São Paulo, acerca 

da violência contra mulheres, re-

lacionando o aumento de casos 

com a construção e a desigualda-

de de gênero. O problema do ar-

tigo se expressa por meio da per-

gunta: qual o papel do Estado na 

construção de políticas públicas 

que possam resultar na diminui-

ção da violência contra a mulher 

em tempos de pandemia e ainda 

do combate à cultura machis-

ta? O principal objetivo consis-

te em analisar políticas públicas 

que buscam diminuir a violên-
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cia contra a mulher e, de forma 

mais específica, procura sugerir 

caminhos para o enfrentamento 

do problema na pandemia. O mé-

todo se constitui de pesquisa bi-

bliográfica e documental. A sin-

gularidade da pesquisa está em 

demonstrar a importância do po-

der público no combate à violên-

cia contra a mulher na pandemia, 

mas, também, em problematizar 

caminhos para a resolução do 

problema na esfera individual, 

da consciência de cada um para 

a superação da cultura machista. 

Como resultado, o artigo apre-

senta três soluções adicionais 

à Lei Maria da Penha, reconhe-

cendo a importância de políticas 

públicas e do poder do Estado 

no enfrentamento de questões 

relacionadas aos direitos funda-

mentais. Para o enfrentamento da 

cultura social machista é preciso 

contar, igualmente, com a capa-

cidade de pensamento do macho 

em se superar da estupidez que 

explica casos de violência contra 

e mulher.

Palavras-chave: Gênero. Mu-

lheres. Pandemia. Violência. 

Abstract: This paper discusses 

the violence against women du-

ring the Covid-19 pandemic in 

Brazil, with updated numbers 

provided by the report “Visível 

e invisível: a vitimização de mu-

lheres no Brasil”, prepared by 

Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, in 2019, and statistics 

provided by Secretaria de Segu-

rança Pública do Estado de São 

Paulo, about violence against 

women. The article relates the 

increase of cases with the cons-

truction and inequality of gen-

der. The problem of the article is 

expressed through the question: 

what is the role of the State in the 

construction of public policies 
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that may result in the reduction 

of violence against women in 

times of pandemic, and also the 

fight against male chauvinism? 

The main objective is to analy-

ze public policies that seek to 

reduce violence against women 

and, more specifically, seeks to 

suggest ways to face the problem 

in the pandemic. The method 

consists of bibliographic and 

documentary research. The uni-

queness of the research is to de-

monstrate the importance of the 

public authorities in combating 

violence against women in the 

pandemic, but also in problema-

tizing ways to solve the problem 

in the individual sphere, from 

the consciousness of each one 

to overcoming the male chauvi-

nism. As a result, the article pre-

sents three additional solutions to 

the Maria da Penha Law, recog-

nizing the importance of public 

policies and the power of the Sta-

te in confronting issues related 

to fundamental rights. In order 

to face the sexist social culture, 

it is also necessary to count on 

the male’s ability to think about 

overcoming the stupidity that ex-

plains cases of violence against 

women.

Keywords: Gender. Women. 

Pandemic. Violence.

INTRODUÇÃO

A pandemia da Co-

vid-19, causada pelo novo coro-

navírus (SARS-CoV-2) registra 

casos no mundo todo. De acordo 

com o relatório diário divulgado 

pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS), em 30 de junho 

de 2020, eram 10.185.374 casos 

espalhados pelo globo. (World 

Health Organization, 2020). A 

Covid-19 é uma doença respira-

tória de alto potencial de contá-
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gio. Diante desse quadro de ame-

aça à saúde global, governos têm 

adotado diversas medidas, dentre 

elas o isolamento social, apon-

tado pela OMS como uma das 

estratégias mais eficazes na con-

tenção da propagação viral. Os 

números de infectados e de mor-

tos não param de crescer, sendo 

que EUA e Brasil têm apresenta-

do os piores índices, com mais de 

cem mil casos reportados em um 

período de sete dias. (World He-

alth Organization, 2020).

O isolamento consiste 

na manutenção das pessoas em 

suas residências. Porém, enquan-

to para alguns tal medida re-

presenta proteção diante da Co-

vid-19, para outras populações a 

situação se configura como ame-

aça, como nos casos de violên-

cia doméstica. O lar, que deveria 

ser uma fortaleza de segurança 

e tranquilidade, tem se transfor-

mado em um ambiente hostil às 

mulheres. 

De acordo com o Rela-

tório “Visível e invisível: a viti-

mização de mulheres no Brasil”, 

elaborado pelo Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública em 2019 

(Bueno, 2019), há uma perma-

nência do perfil do agressor na 

vitimização da mulher, sendo em 

sua maioria pessoas conhecidas 

da vítima (76,4%). Dentre estes 

conhecidos, destaca-se a cate-

goria de “cônjuge/companheiro/

namorado”, correspondendo a 

23,8%. 

Desde o início do isola-

mento social no Brasil, diversas 

propagandas televisivas e cam-

panhas pela internet destacam a 

importância de denunciar a vio-

lência doméstica contra a mulher, 

por meio do Ligue 180. De acordo 

com o Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos, 

houve um aumento de cerca de 

17% no número de ligações com 
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denúncias de violência contra a 

mulher durante o mês de março, 

período inicial da recomendação 

do distanciamento social no país 

(Galvani, 2020). No Rio de Janei-

ro, dados do plantão do Ministé-

rio Público Estadual revelam um 

aumento de 50% nos casos de 

violência doméstica já no primei-

ro final de semana após os de-

cretos estaduais que propuseram 

o distanciamento social, sendo a 

maior parte das denúncias envol-

vendo violência contra a mulher 

(Bassan, 2020). Situações seme-

lhantes são reportadas no Ceará, 

Pernambuco e São Paulo. Assim, 

considerando que a maioria dos 

casos de violência contra a mu-

lher ocorre dentro de casa, por 

um rosto conhecido da vítima, 

verifica-se que a pandemia agra-

vou a situação de vulnerabilidade 

das mulheres, em razão da obri-

gatoriedade do isolamento social. 

Por hipótese, a cultura machista 

se manifesta e, por isto, precisa 

ser enfrentada.

Se a pandemia já signi-

fica um grave problema social, 

a cultura machista que se acen-

tua por meio de violência precisa 

ser analisada e contida. Assim, o 

problema que motiva este artigo 

consiste na pergunta: qual o pa-

pel do Estado na construção de 

políticas públicas que possam 

resultar na diminuição da violên-

cia contra a mulher em tempos 

de pandemia e ainda combater 

a cultura machista? O principal 

objetivo consiste em analisar po-

líticas públicas que buscam di-

minuir a violência contra a mu-

lher e, de forma mais específica, 

procura sugerir caminhos para o 

enfrentamento do problema na 

pandemia. O método se constitui 

de pesquisa bibliográfica e docu-

mental. 

A singularidade da pes-

quisa está em demonstrar a im-
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portância do poder público no 

combate à violência contra mu-

lher na pandemia, mas, também, 

em problematizar caminhos para 

a resolução do problema na es-

fera individual, da consciência 

de cada um na superação da cul-

tura machista. Como resultado, 

o artigo apresenta três soluções 

adicionais à Lei Maria da Pe-

nha, reconhecendo a importância 

de políticas públicas e do poder 

do Estado no enfrentamento de 

questões relacionadas aos di-

reitos fundamentais. Para o en-

frentamento da cultura social 

machista é preciso contar, igual-

mente, com a capacidade de pen-

samento do macho em se superar 

da estupidez que explica casos de 

violência contra e mulher.

Do ponto de vista for-

mal, o artigo se organiza em qua-

tro partes, a saber: (i) a violência 

contra mulheres e sua relação 

com o gênero; (ii) fatores que 

ampliam a vulnerabilidade; (iii) 

cultura machista e violência e (iv) 

medidas adotadas para a redução 

da violência.

A VIOLÊNCIA CONTRA 

MULHERES E SUA RELA-

ÇÃO COM O GÊNERO

O artigo 1º da Conven-

ção de Belém do Pará (1994, 

grifamos) preceitua que, “[...] en-

tender-se-á por violência contra a 

mulher qualquer ato ou conduta 

baseada no gênero, que cause 

morte, dano ou sofrimento físico, 

sexual ou psicológico à mulher, 

tanto na esfera pública como na 

esfera privada”. 

De acordo com Maria 

de Fátima Araújo (2005: 42), o 

termo “gênero”, na forma como 

vem sendo usado nas últimas dé-

cadas, adquiriu outras caracterís-

ticas: enfatiza a noção de cultura, 

situa-se na esfera social, dife-
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rentemente do conceito de sexo. 

Estabelecidas como um conjunto 

objetivo de referências, as repre-

sentações de gênero estruturam a 

percepção e a organização con-

creta e simbólica de toda vida 

social. Na medida em que essas 

referências estabelecem distri-

buições de poder, o gênero tor-

na-se envolvido na concepção 

e na construção do poder em si 

mesmo.

Tem-se que, na visão 

tradicional de organização so-

cietária, o homem é detentor do 

poder e, a mulher, sendo o polo 

mais fraco, está sujeita a sofrer 

mais com as violências sociais. 

Lourdes Maria Bandeira (2014), 

em seu artigo “Violência de gê-

nero: a construção de um campo 

teórico e de investigação”, corro-

bora com a teoria aqui apresen-

tada, ao afirmar que, “[...] pela 

abundância de atos recorrentes 

de violência, percebe-se que a 

ordem tradicional se ressignifica 

permanentemente, remodelando 

os padrões e os valores sexistas, 

porém, não os elimina” (Bandei-

ra, 2014: 457).

Desta forma, não há 

ruptura significativa nas estrutu-

ras antigas, isto é, as concepções 

dominantes de feminilidade e 

masculinidade ainda se organi-

zam a partir de disputas simbó-

licas e materiais, que operam no 

interior dos espaços domésticos 

e que, por conseguinte, acabam 

por se projetar em outras áreas, 

sendo processadas em outros es-

paços institucionais.

Bandeira (2014) argu-

menta que os pilares da violência 

contra a mulher são o patriarcado 

e a posição de dominação simbó-

lica masculina. Ambos se mani-

festam por meio de armadilhas, 

relacionadas ao fato de a existên-

cia da mulher ser carregada de 

sentidos. Deste modo, espera-se 
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dela “[...] reatar a relação afeti-

vo-conjugal, rejeitar o pedido 

de separação, abdicar-se da in-

dependência econômica, aceitar 

a violência como expressão de 

ciúmes, entre outros” (Bandeira, 

2014: 457).

Assim, os comporta-

mentos sociais tidos como acei-

táveis ou não são ditados pelo 

sexo masculino, sendo que o 

machismo se apoia numa espécie 

de autorização da sociedade para 

aquele tipo de comportamento, 

ou, no mínimo, uma cegueira 

deliberada. A demarcação sim-

bólica do papel da mulher ditado 

pelo patriarcado, quando rompi-

da, responde com a morte.

Portanto, a violência de 

gênero revela um controle social 

sobre a mulher: seu corpo, sua 

sexualidade, sua mentalidade, 

estão inseridos em uma estrutura 

de poder e dominação masculina 

que explica a cultura machista. 

Desta forma, “[...] as relações in-

terpessoais de convivência nos 

loci privados e familiares são o 

lugar propício para a instalação 

e potencialização da violência de 

gênero” (Bandeira, 2014: 459).

A pandemia da Co-

vid-19 coloca em evidência as 

desigualdades de gênero, uma 

vez que são inegáveis o acúmu-

lo e a sobrecarga do trabalho do-

méstico que atingem o feminino 

(das Weib), acarretando cansaço 

físico, emocional e mental. So-

mando-se a isso, o uso indiscri-

minado de bebidas alcoólicas, 

o desemprego, a insegurança 

econômica, o distanciamento de 

amigos e familiares, a interrup-

ção das redes sociais e de prote-

ção, a sobrecarga de delegacias 

e hospitais e a falta de vagas nos 

abrigos, corroboraram para o au-

mento dos casos de violência fí-

sica e sexual contra as mulheres. 

(Siqueira et al, 2020).
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A desigualdade de gêne-

ro também se manifesta no mer-

cado de trabalho, que configura 

uma forma de violência contra a 

mulher, agravado pelo contexto 

de crise social decorrente da pan-

demia. Nesta seara, as mulheres 

foram historicamente sujeitas às 

condições de opressão, explora-

ção e subalternidade, num siste-

ma hierarquizante das ativida-

des desenvolvidas socialmente, 

denominado de divisão sexual 

do trabalho. A cultura machista 

se estabelece neste contexto de 

opressão. Dados de 2018 da Or-

ganização Internacional do Tra-

balho (OIT, 2018) mostram que o 

trabalho informal representa 42% 

do emprego feminino, enquanto 

simboliza 20% do emprego mas-

culino. Por estes dados, a ONU 

Mulheres (Nações Unidas, 2020) 

aponta que há evidências de que 

os impactos econômicos da pan-

demia afetarão mais o sexo femi-

nino que trabalha em empregos 

mal remunerados, inseguros e 

informais. Além disso, à medida 

que escolas e creches são fecha-

das para conter a disseminação 

da Covid-19, a capacidade das 

mulheres de se envolverem em 

trabalho remunerado enfrenta 

barreiras extras.

Portanto, verifica-se que 

as diversas espécies de violência 

contra a mulher decorrem da de-

sigualdade de gênero, fortalecida 

pela cultura do machismo, aspec-

to que será analisado logo após 

os fatores que ampliam a vulne-

rabilidade da mulher.

FATORES QUE AMPLIAM A 

VULNERABILIDADE 

O artigo denominado “A 

violência contra mulheres, crian-

ças e adolescentes em tempos de 

pandemia pela COVID-19: pa-

norama, motivações e formas de 
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enfrentamento”, de Marques et 

al. (2020) elencou alguns fatores 

que corroboram para o agrava-

mento da situação de vulnera-

bilidade da mulher em casa, em 

tempos de pandemia.

No nível comunitário, 

na medida em que diminui o 

acesso aos serviços públicos e 

instituições que compõem a rede 

social dos indivíduos, a busca por 

ajuda, proteção e alternativas res-

ta prejudicada devido à interrup-

ção ou diminuição das atividades 

em igrejas, creches, escolas e 

serviços de proteção social, bem 

como pela mudança de priorida-

de dos serviços de saúde para as 

ações voltadas à assistência dos 

pacientes com sintomas respira-

tórios e casos suspeitos e confir-

mados de COVID-19 (Marques, 

et al. 2020).

No âmbito relacional, 

o maior tempo de convivência 

com o agressor também deve ser 

considerado. Além disso, ao se 

reduzir o contato social da víti-

ma com amigos e familiares, re-

duzem-se as possibilidades de a 

mulher criar e/ou fortalecer uma 

rede social de apoio, buscar aju-

da e sair da situação de violên-

cia. A longa convivência diária, 

especialmente entre famílias de 

baixa renda vivendo em domicí-

lios de poucos cômodos e grande 

aglomeração, reduzem a possi-

bilidade de denúncia com segu-

rança, desencorajando a mulher a 

tomar esta decisão (Marques, at 

al., 2020).

Na dimensão individu-

al, podem gerar o agravamento 

da violência, na interpretação dos 

autores Marques et al. (2020: 2): 
O aumento do nível 
de estresse do agres-
sor gerado pelo medo 
de adoecer, a incerte-
za acerca do futuro, 
a impossibilidade 
de convívio social, a 
iminência de redução 
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de renda, além do 
consumo de bebidas 
alcoólicas ou outras 
substâncias psicoati-
vas.

A sobrecarga feminina 

com o trabalho doméstico e o 

cuidado com os filhos, como ci-

tado no tópico anterior, também 

podem reduzir sua capacidade de 

enfrentar o agressor, além de tor-

ná-la mais vulnerável à violência 

psicológica e à coerção sexual. O 

medo da violência também atin-

gir seus filhos, restritos ao do-

micílio, é mais um fator que di-

ficulta a busca de ajuda. Por fim, 

a dependência financeira com re-

lação ao companheiro em função 

da estagnação econômica e da 

impossibilidade do trabalho in-

formal em função do período de 

quarentena é outro aspecto que 

reduz a possibilidade de rompi-

mento da situação. (Marques, at 

al., 2020).

Dados da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado 

de São Paulo (São Paulo, 2020), 

sobre violência contra mulheres, 

comprovam o aumento da vulne-

rabilidade das mesmas em tem-

pos de pandemia. Em março de 

2020, primeiro mês de isolamen-

to social no Brasil, as ocorrências 

por lesão corporal dolosa chega-

ram a 4.329 no Estado de São 

Paulo. Ainda, dos homicídios 

cometidos em março de 2020 por 

motivo de conflito interpessoal 

(entre casais), 81,8% das vítimas 

são do sexo feminino, contra 

18,2% do sexo masculino. Em 

fevereiro esta porcentagem era 

de 64,3% para o sexo feminino 

e 35,7% para o sexo masculino. 

(São Paulo, 2020).

O expressivo aumento 

de ocorrências de ilícitos contra 

mulheres indica a insistência da 

cultura machista e sua reprodu-

ção dentro dos lares, demonstran-
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do a necessidade de superação. 

Urge questionar: como conscien-

tizar o macho em relação à sua 

responsabilidade social para a 

superação da cultura machista, 

uma que vez já existem diversos 

aparatos jurídicos, políticos e so-

ciais reafirmando o direito à vida 

da mulher e sua valorização?

 

CULTURA MACHISTA E 

VIOLÊNCIA

Conforme ensina Si-

mone de Beauvoir (1970: 9), “[...] 

se quero definir-me, sou obriga-

da inicialmente a declarar: “sou 

uma mulher”. Pois está suben-

tendido que ser um homem não é 

uma singularidade, mas ser mu-

lher, sim”. Filósofos como Locke 

e Rousseau preconizaram uma 

organização social baseada em 

homens iguais e livres, direcio-

nando suas ações e seus próprios 

destinos (Cerqueira, et al., 2013), 

porém, nada foi dito sobre o pa-

pel/posição da mulher nestes ide-

ais. Aliás, se a tradição moderna 

desprezou a presença da mulher 

em suas teorias, a medieval de-

monizou-a. O estudo de Silva 

(2011) contextualiza o tema:
Vale lembrar que a 
serpente foi arqueti-
picamente associada 
à imagem feminina 
de Lilith, o demônio 
em forma de mulher. 
Nos antigos livros 
hebraicos do Talmud 
e do Zohar, Lilith te-
ria sido a primeira 
esposa de Adão que 
o abandonou após ser 
proibida de praticar 
relações sexuais “por 
cima”. Deus viu, en-
tão, a necessidade 
de criar Eva, uma 
nova companheira 
para Adão. Todavia, 
mesmo sendo feita 
das costelas de Adão 
(condição primordial 
de submissão), Eva 
também desafia Deus 
e o marido ao ser se-
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duzida pelos ardis da 
serpente (estimulada 
pela vingativa Lili-
th). As duas mulhe-
res primordiais são 
agentes demoníacos 
responsáveis pela 
condição mortal e 
sofredora da humani-
dade (Silva, 2011).

Nota-se que a ideia de 

submissão da mulher em um país 

cristão, como é o caso do Brasil, 

precisa ser objeto de reflexões de 

teólogos e da cristandade, isto 

é, de instituições religiosas. Isto 

porque, como conclui Tedeschi 

(Apud., Balbinotti, 2018), as re-

presentações femininas presen-

tes no discurso da moral católica 

exerceram influência significati-

va na definição do lugar ocupado 

pela mulher na igreja, na socieda-

de e na cultura, tendo sido funda-

mental no reforço das desigual-

dades de gênero. 

Para a filósofa Mary 

Wollstonecraft (2016), a ideia de 

que Eva era, literalmente, uma 

costela de Adão, prova que o ho-

mem, desde os tempos antigos, 

achou-a conveniente para exer-

cer sua força, “[...] porque toda 

a criação foi feita apenas para a 

conveniência e o prazer do ho-

mem (Wollstonecraft, 2016: 47). 

Por fim, “[...] um homem não te-

ria a ideia de escrever um livro 

sobre a situação singular que 

ocupam os machos na humanida-

de” (Beauvoir, 1970: 9), isto por-

que a ocupação de todos os espa-

ços pelo homem é algo natural e 

universal.

Assim, a predominância 

do masculino surge, inicialmen-

te, no discurso, a ponto de dizer-

mos “os homens” para designar 

os seres humanos. Diferentemen-

te de Simone de Beauvoir, Judith 

Butler (2003) afirma a referida 

predominância por meio do dis-

curso, em teorias feministas mais 
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atuais. Nesse sentido, as iden-

tidades de sexo e de gênero são 

concebidas como práticas discur-

sivas, sendo os sujeitos efeitos de 

um discurso amarrado por regras 

(Butler, 2003: 208).

O conjunto de posturas 

e artefatos vinculado às condutas 

configuram um campo separado 

das disposições socioculturais 

pelas quais se possibilita o reco-

nhecimento de um sujeito social. 

Contudo, os modos de vida, esti-

los de existência regulados pelo 

sistema sexo/gênero impedem 

aos corpos uma formulação que 

não “homem” e “mulher”, o que 

Butler define como heterossexua-

lidade compulsória.

Inspirada pelas lições de 

Judith Butler, Juliana Perucchi 

(2012) argumenta:
As possibilidades de 
condução das con-
dutas corporais na 
contemporaneidade 
pelas performances 

sexuais e de gênero 
configuram a inteli-
gibilidade das for-
mas pelas quais os 
atributos de masculi-
nidade/feminilidade 
tornam-se legítimos, 
enquanto regulados, 
gerando padrões 
identitários relativa-
mente estáveis (Pe-
rucchi, 2012: 88).

Posteriormente, a exal-

tação do masculino ocorre dentro 

da estrutura familiar: a formação 

da personalidade das mulheres e 

a valorização do comportamento 

submisso passaram de uma ge-

ração a outra, com a inferioriza-

ção do feminino e a autorização 

silenciosa da exploração da mu-

lher. Para Beauvoir (1970: 22) na 

mulher há, no início, um conflito 

entre sua existência autônoma e 

seu “ser-outro”; ensinam-lhe que 

para agradar é preciso procurar 

agradar, fazer-se objeto; ela deve, 

portanto, renunciar à sua autono-



50 51

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

mia. 

Com a implementação 

do modelo social patriarcal, “a 

mulher passa a ter sua sexualida-

de rigidamente controlada pelos 

homens e o casamento monogâ-

mico traz a obrigação da mulher 

sair virgem das mãos do pai para 

o marido” (Balbinotti, 2018: 4).

A máxima “em briga de 

marido e mulher não se mete a 

colher” representa a influência do 

peso da tradição sobre as mulhe-

res, ao ponto de situações de vio-

lência no espaço do lar gerarem 

um certo embaraço. Endossando 

essa tese, Maria Lourdes Bandei-

ra (2014) afirma que os conflitos 

interpessoais e as violências de-

les decorrentes são considerados 

pertencentes à singularidade das 

pessoas. Logo, para grande parte 

dos agentes públicos, a denúncia 

dessas violências aparece como 

ato imprudente, por quebrar o 

imperativo moral que mantém 

separadas as esferas “público e 

privado”. Bandeira (2014) conti-

nua:
Há um movimento 
sexista de privatiza-
ção deste tipo de vio-
lência, o qual orienta 
pensamentos como: 
“ninguém deveria to-
mar conhecimento da 
violência praticada 
na intimidade da vida 
das pessoas”, ou seja, 
nas entranhas da so-
ciedade, no interior 
das famílias, a menos 
que sejam violências 
inequivocamente cri-
minalizadas há muito 
tempo, tal qual o as-
sassinato (Bandeira, 
2014: 467).

Para comprovar tal tese, 

deve-se recordar do caso de Raul 

Fernandes do Amaral Street, que 

assassinou sua companheira An-

gela Diniz, em 1976, tendo sido 

absolvido sob a alegação de que 

“matou por amor” (Toigo, 2010). 

Inspirada na legislação portugue-
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sa trazida pelo Brasil, a tese de 

legítima defesa da honra surgiu 

para perdoar a conduta crimino-

sa, baseada no entendimento ge-

ral de que a infidelidade da mu-

lher era uma afronta aos direitos 

do marido. 

Atualmente, as mulhe-

res seguem sendo assassinadas, 

embora não mais em defesa da 

honra. Contudo, conforme afir-

ma Maria Lourdes Bandeira 

(2014), não houve mudanças sig-

nificativas em relação às razões 

que continuam a justificar for-

malmente a persistência da vio-

lência de gênero, centrando-se 

principalmente na argumentação 

de que a mulher não está cum-

prindo bem seus papéis de mãe, 

dona de casa e esposa por estar 

voltada ao trabalho, ao estudo ou 

envolvida com as redes sociais, 

entre outras.

Desta forma, a questão 

da violência de gênero tornou-

-se a principal identidade dos 

movimentos feministas, que rei-

vindicavam o reconhecimento 

da legitimidade e da urgência da 

mesma, além de mudanças na or-

dem legal, social e jurídica para 

interferir na estrutura patriarcal 

familiar vigente e avançar na im-

plantação de políticas públicas de 

combate à violência de gênero. 

Superar a cultura ma-

chista que gera violência contra 

a mulher é, portanto, responsa-

bilidade de toda a sociedade, de-

vendo ser destacado o papel do 

macho neste processo. Estaria o 

machista disposto a abdicar de 

seu poder de exploração da mu-

lher? Talvez se convencidos, via 

conhecimento, de que esta ex-

ploração fortalece a mulher e os 

diversos movimentos feministas, 

então, o recuo pode ser uma con-

sequência. O machista, afinal, é 

um fraco que explora a suposta 

fragilidade da mulher. Na medi-
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da em que esta fragilidade se re-

vela falaciosa - a força da mulher 

está em resistir em ser mulher em 

um mundo de cultura machista - 

então, ou o macho recua ou a mu-

lher o obriga a recuar.

MEDIDAS ADOTADAS 

PARA A REDUÇÃO DA VIO-

LÊNCIA 

De acordo com Simo-

ne Cabral Marinho dos Santos 

(Apud., Siqueira et al., 2020), 

uma das razões do quadro de 

desigualdade de gênero é que o 

domínio masculino prevalece no 

campo do discurso e da lingua-

gem. Deste modo, as instituições 

se configuram como espaços pri-

vilegiados, onde os princípios da 

perpetuação da dominação mas-

culina são elaborados e impostos.

Como ressaltado por 

Lourdes Maria Bandeira (2014: 

463), nem todas as sociedades na 

história da civilização qualifica-

ram os atos violentos contra as 

mulheres como crime, sendo esta 

percepção recente, a qual muito 

se deve à perspectiva formulada 

e defendida pelos direitos huma-

nos. Combater a cultura machis-

ta é uma necessidade social não 

visualizada há algumas décadas. 

A referida cultura adquiriu senti-

do dogmático em muitos casos e 

pouco se falou a respeito da vio-

lência contra a mulher derivada 

desta cultura.

Nesse contexto, os mo-

vimentos feministas foram e são 

muito importantes, lutando pela 

igualdade na diferença desde os 

anos 80 (Araújo, 2005). É sem-

pre oportuno destacar os escritos 

da filósofa Mary Wollstonecraft 

(2016), que nasceu em 1759 na In-

glaterra, em especial “A reivindi-

cação dos direitos das mulheres”. 

Para ela, diversos argumentos 

engenhosos têm sido apresenta-
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dos para justificar os objetivos 

diferentes dos dois sexos, mas, 

em verdade, não se admite que as 

mulheres tenham suficiente for-

ça mental para obter aquilo que 

realmente merece o nome de vir-

tude. Afirma: “Fortaleça a mente 

feminina, expandindo-a, e ha-

verá um fim à obediência cega”. 

(Wollstonecraft, 2016: 45).

Em 1988, a Constituição 

Federal declarou a igualdade en-

tre os gêneros, como um dos fun-

damentos do Estado Democrático 

de Direito. Contudo, a igualdade 

formal constitucionalizada pos-

sui discrepâncias com a prática, 

isto porque, “[...] a representação 

linguística da isonomia dá a fal-

sa compreensão de que algumas 

mudanças foram profundamente 

operadas na sociedade” (Siqueira 

at al., 2020: 221). 

Nesse sentido, Beauvoir 

assevera que:
O homem pode, pois, 

persuadir-se de que 
não existe mais hie-
rarquia social entre 
os sexos e de que, 
grosso modo, através 
das diferenças, a mu-
lher é sua igual [...]. 
Mas, logo que entra 
em conflito com a 
mulher, a situação se 
inverte: ele tematiza 
a desigualdade con-
creta e dela tira au-
toridade para negar 
a igualdade abstrata. 
Assim é que mui-
tos homens afirmam 
quase com boa-fé 
que as mulheres são 
iguais aos homens 
e nada têm a reivin-
dicar, e, ao mesmo 
tempo, que as mu-
lheres nunca poderão 
ser iguais aos ho-
mens e que suas rei-
vindicações são vãs 
(Beauvoir, 1970: 20). 

Simone de Beauvoir é 

cirúrgica em sua análise que evi-

dencia o machismo. Mesmo com 

o discurso que aparenta a con-
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quista de igualdade da mulher, 

a cultura machista se mantém 

intacta na avaliação de desprezo 

ao feminino (das Weib). É neste 

sentido que defendemos o apri-

moramento de políticas públicas 

para o combate do machismo, 

no aprimoramento de leis, mas, 

além disto, visualizamos a neces-

sidade de foco em relação à cons-

trução argumentativa do macho, 

um tipo de elaboração argumen-

tativa que possa convencê-lo de 

sua fraqueza, da mesma forma 

que há necessidade de alcançar 

as instituições religiosas sobre 

esta demanda.

Em relação aos disposi-

tivos para combater a violência 

doméstica no Brasil, é relevante 

mencionar a ‘‘Lei Maria da Pe-

nha’’ (Lei n. 11.340/2006), con-

siderada um marco na luta pelos 

direitos das mulheres e pela cri-

minalização da violência domés-

tica no país. Vale dizer que tam-

bém se trata de uma conquista 

do movimento feminista, dado 

que os operadores do direito não 

viam necessidade de uma lei es-

pecífica.

A referida lei foi fun-

damentada em normas e direti-

vas legitimadas na Constituição 

Federal, na Convenção da ONU 

em 1979 sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher e na Convenção 

Interamericana para Punir e Er-

radicar a Violência contra a Mu-

lher, ocorrida em 1994. 

Em 2011, surgiu a Políti-

ca Nacional pelo Enfrentamento 

à Violência contra as Mulheres, 

com ações baseadas na preven-

ção, no combate, na garantia de 

direitos e na assistência das víti-

mas, além da garantia do monito-

ramento dessas ações. Dentre os 

projetos propostos pela Política, 

destaca-se a criação da Rede de 

Atendimento à Mulher em Situ-
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ação de Violência, composta por: 

Centros de Referência, Casas 

Abrigo; Delegacias Especializa-

das de Atendimento à Mulher; 

Defensorias da Mulher; Juizados 

de Violência Doméstica e Fami-

liar Contra a Mulher; e a Central 

de Atendimento à Mulher (Ligue 

180). (Maciel et al., 2019)

Mais recentemente, a 

Lei 13.718/2018 realizou altera-

ções sensíveis nos crimes contra 

a dignidade sexual, tipificando a 

importunação sexual e o crime 

de pornografia de vingança, o 

que se revela de extrema impor-

tância, a fim de abarcar e punir 

mais espécies de violência contra 

a mulher. (Brasil, 2018).

Por fim, em 2019, a Lei 

Maria da Penha passou por diver-

sas atualizações, que facilitaram 

a execução da medida cautelar de 

afastamento do lar do agressor; 

a apreensão de armas de fogo 

em posse do agressor; a matrí-

cula dos dependentes da vítima 

de violência doméstica em ins-

tituições de ensino próximas ao 

domicílio, bem como o sigilo de 

seus dados. (Silva, 2019).

Especificamente em re-

lação ao contexto de pandemia, 

por meio do Portal de Notícias do 

Governo Federal (Brasil, 2020a), 

o governo brasileiro anunciou a 

ampliação do Disque 100 e do Li-

gue 180, as criações do aplicativo 

para smartphones “Direitos Hu-

manos Brasil” e do portal exclu-

sivo para denúncias envolvendo 

violência doméstica. Dessa for-

ma, a vítima pode realizar a de-

núncia de modo mais ágil e com 

menor custo de resposta, pois há 

a opção de anexar fotos, vídeos 

ou áudios que ajudem no pro-

cesso. Ainda, nota-se o aumento 

das propagandas televisivas esti-

mulando a denúncia de casos de 

violência.

Vale ressaltar, ainda, a 
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iniciativa de alguns particulares, 

como a Empresa Magazine Lui-

za, que por meio de seu aplicati-

vo permite a ligação direta para o 

180, número da Central de Aten-

dimento à Mulher. (Época, 2020).

Contudo, não podemos 

deixar de levantar o seguinte 

questionamento: tais medidas 

são suficientes para o combate à 

violência contra as mulheres? Os 

números evidenciam um aumen-

to dos casos de violência contra a 

mulher, além das subnotificações, 

impossíveis de serem calculadas, 

mas que certamente representam 

um percentual sombrio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos as reflexões 

deste artigo por meio da per-

gunta: qual o papel do Estado na 

construção de políticas públicas 

que possam resultar na diminui-

ção da violência contra a mulher 

em tempos de pandemia e ainda 

do combate à cultura machista? 

Diante do exposto, é possível 

afirmar que o Estado possui um 

papel crucial no combate à vio-

lência contra a mulher, na me-

dida em que deve reconhecer a 

existência da violência presente 

nas relações privadas e sociais e 

em certas instâncias estatais, “[...] 

tanto entre os agentes institucio-

nais, quanto entre os indivíduos 

comuns” (Bandeira, 2014).

Concordamos com a ar-

gumentação de Bandeira (2014) 

de que a questão de gênero, em 

sua interface com a violência, 

deve ser vista como ampliação, 

aprimoramento e desdobramento 

das diretrizes estabelecidas nos 

campos da segurança, justiça e 

saúde no Brasil.

A permanência de ele-

vados índices de violência con-

tra a mulher revela que as leis, 

por si só, são insuficientes para 
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transformar a realidade. Leis 

são importantes instrumentos 

para prevenção, conscientiza-

ção e repressão, mas enfrentar a 

violência contra a mulher exige 

romper muitas barreiras, que se 

estendem desde os pré-conceitos 

e machismos naturalizados até os 

fatores que mantêm as mulheres 

em silêncio como o medo, a ver-

gonha, a crença na mudança do 

parceiro e revitimização por par-

te de autoridades e da sociedade. 

Essa violência tem vitimado mu-

lheres pelas mãos de agressores 

conhecidos.

O aumento da violência 

contra a mulher em tempos de 

pandemia revela algo muito mais 

profundo que apenas uma crise 

social e econômica. O machismo 

ainda é um fator gritante para a 

perpetuação da desigualdade de 

gênero, que muitas vezes se mos-

tra a fonte das diversas espécies 

de violência sofridas pela mulher. 

Para além da pandemia, 

é necessário refletir acerca da 

efetividade das políticas de pro-

teção à mulher, a fim de que não 

se tornem um discurso utópico, 

bem como refletir sobre o papel 

feminino na sociedade, para não 

assumirmos a neutralidade do 

distanciamento. 

Ressaltamos ao longo 

do texto que sensibilizar o macho 

em relação ao seu papel frágil no 

debate sobre a violência contra a 

mulher é essencial. Quando o ho-

mem é seguro de si, de sua força, 

não há espaço para violência ou 

mesmo para o desprezo alheio. 

Notamos que a violência contra 

e mulher diz muito mais de ho-

mens frágeis do ponto de vista 

epistêmico, isto é, incapazes de 

superar o preconceito estabele-

cido na cultura machista, do que 

propriamente de uma compreen-

são de alguém que pudesse ter 

algum poder de fato. 
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Faz-se necessário uma 

espécie de educação capaz de 

fazer com que os homens se per-

cebam no mundo, como é o caso 

da concepção de educação aris-

tocrática, desenvolvida por Men-

donça (2018), aquela segundo a 

qual, por meio da autocrítica e 

da autossuperação, seria possível 

compreender as forças de fraque-

zas de cada um para a hipótese de 

seu aprimoramento para a vida 

social.

Ainda, como muito bem 

pontuado por Eugênia Nogueira 

do Rêgo Monteiro Villa (Bueno, 

2019), no Relatório “Visível e 

invisível: a vitimização de mu-

lheres no Brasil”, elaborado pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública em 2019, a violência con-

tra a mulher pode se revelar em 

uma realidade empírica não en-

quadrada na moldura legal, que 

provoca rupturas na modelagem 

normativa, de forma que não po-

demos confundir violência com 

crime. É necessário adotar estra-

tégias orientadas para prevenção 

de riscos resultantes dos proces-

sos de emolduramento, para que 

se previna a incidência de fatores 

que inibam a compreensão do fe-

nômeno “violência” em sua intei-

reza. 

Por fim, entendemos 

que o debate sobre o enfrenta-

mento de violência contra mulhe-

res, que possa auxiliar no com-

bate da cultura machista, precisa 

ser feito, principalmente, junto às 

instituições religiosas. A tradição 

cristã que define a mulher como 

serva do homem, por certo, legi-

tima o comportamento machista 

e acentua a cultura do macho. 

Discursos religiosos têm força na 

formação do caráter de pessoas, 

então, é fundamental que as ins-

tituições religiosas assumam sua 

responsabilidade no combate à 

violência contra as mulheres.
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Isto posto, cabe a nós, 

mulheres, a tarefa permanente 

de estudar, compreender, disse-

minar e praticar a igualdade de 

gênero, ocupando cada vez mais 

espaços, a fim de que um dia não 

nos possam calar.  Como muito 

bem colocado pela filósofa Mary 

Wollstonecraft (2016: 67), “[...] é 

hora de efetuar uma revolução 

nos modos das mulheres – hora 

de devolver-lhes a dignidade per-

dida – e fazê-las, como parte da 

espécie humana, trabalhar refor-

mando a si mesmas para refor-

mar o mundo”.
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Resumo: O presente trabalho 

tem como objetivo fazer uma 

análise reflexiva sobre como os 

Direitos Humanos contribuíram 

para a conquista dos diretos das 

mulheres. Discutir sobre condi-

cionantes sócios, político, eco-

nômicos e históricos que propi-

ciaram às mulheres a validação 

de direitos previstos em lei tais 

como: abusos e violências de  to-

dos os tipos, os direitos sexuais e 

reprodutivos, direitos sociais es-

pecíficos para as mulheres, viola-

ção de sua integridade física, en-

tre outros. A análise foi realizada 

a luz de documentos nacionais e 

internacionais que dispõem so-

bre direitos da mulher, iniciando 

à luz das constituições brasilei-

ras, transitando por acordos in-

ternacionais e finalizando com 

a lei Maria da Penha, referência 

em conquistas de direitos para 

as mulheres. Recorrendo ainda a 

fonte de jornais, revistas, folhe-

tos dentre outros, a fim de colher 

informações acerca do assunto. 

É incontestável o avanço da ga-

rantia de direitos alcançado pelas 
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mulheres nos últimos séculos, 

mas, foi possível perceber que a 

legislação brasileira hoje possui 

vários mecanismos que dão su-

porte aos direitos das mulheres, 

no entanto se verifica que mesmo 

assim, o Brasil continua apresen-

tando altos índices de violência 

contra a mulher e que a legislação 

não vem conseguindo combater 

e/ou acabar este tipo de crime.

Palavras-chave: Mulheres. Di-

reitos Humanos. Direitos da Mu-

lher.

 

Abstract: This work aims to 

make a reflective analysis of how 

Human Rights contributed to the 

achievement of women’s rights. 

Discuss about social, political, 

economic and historical condi-

tions that enabled women to va-

lidate rights provided for by law, 

such as: abuse and violence of all 

types, sexual and reproductive 

rights, specific social rights for 

women, violation of their phy-

sical integrity , between others. 

The analysis was carried out in 

the light of national and interna-

tional documents that provide for 

women’s rights, starting in the 

light of Brazilian constitutions, 

moving through international 

agreements and ending with the 

Maria da Penha law, a reference 

in the achievements of rights for 

women. Also using the source of 

newspapers, magazines, leaflets, 

among others, in order to gather 

information about the subject. 

The advancement of the guaran-

tee of rights achieved by women 

in recent centuries is undeniable, 

but it was possible to notice that 

Brazilian legislation today has 

several mechanisms that support 

women’s rights, however it appe-

ars that even so, Brazil continues 

to show high rates of violence 

against women and that the legis-
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lation has not been able to com-

bat and/or end this type of crime.

Keywords: Women. Human ri-

ghts. Women rights.

Introdução

As diferenças existen-

tes entre os direitos de homens 

e mulheres se tornaram ao longo 

dos séculos fonte de interesse de 

pesquisadores por todo o mundo 

e uma realidade social importan-

te. Durante muito tempo homens 

e mulheres ocuparam os mais di-

ferentes papéis na sociedade, por 

isso se tornaram objeto de inves-

tigação.

Desde as sociedades 

mais antigas as mulheres vêm 

sendo marginalizadas, inferio-

rizadas, subjulgadas e muitas 

vezes tratadas como objetos de 

enfeites e satisfação do homem. 

Portanto, torna-se evidente e ne-

cessário buscar conhecer as con-

quistas de direitos que as mulhe-

res vêm conseguindo alcançar ao 

longo da vida e o papel que ela 

ocupa na sociedade, na família, 

no trabalho, como um ser de di-

reito, como cidadã.

Escever sobre as regu-

lamentações que nortearam as 

conquistas adquiridas pelas mu-

lheres ao longo dos tempos nos 

permite refletir sobre a importân-

cia dessas conquistas na contem-

poraneidade.

O objetivo do presente 

trabalho é analisar as conquistas 

dos direitos das mulheres ao lon-

go da historia. O trabalho tam-

bém possibilita refletir sobre os 

caminhos que as mulheres traça-

ram para a conquista desses di-

reitos, para o reconhecimento po-

lítico-social feminino e também 

sobre a  importância de seu papel 

na sociedade.
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Metodologicamente op-

tou-se pela pesquisa bibliogra-

fica, documental que recorre a 

fontes mais diversificadas e dis-

persas, sem tratamento analítico, 

tais como: tabelas estatísticas, 

jornais, revistas, relatórios, do-

cumentos oficiais, cartas, filmes, 

fotografias, pinturas, tapeçarias, 

relatórios de empresas, vídeos 

de programas de televisão, etc. 

(FONSECA, 2002, p. 32).

Na analise documental 

foram consultadas algumas nor-

mativas legais que dispõe sobre 

os direitos da mulher no Brasil, 

entre eles estão as Constituições 

da Republica Federativa do Bra-

sil, a Lei Maria da Penha e al-

guns acordos internacionais e a 

Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos.

O papel da mulher nas socieda-

des: Da Antiguidade a Contem-

poraneidade

A sociedade antiga e 

atual ainda é uma sociedade mar-

chista, por isso durante muitos 

anos a mulher foi alvo de descri-

minações, submetendo-se ao do-

minio dos homens. Vivendo  um 

papel equivalente a de escrava, 

tendo como principais funções a 

reprodução, a amamentação e a 

criação dos filhos.

Na Idade Média, as mu-

lheres eram submetidas ao con-

trole e a castigos recebidos dos 

homens. Nesse período as mu-

lheres eram perseguidas, o ge-

nocídio era uma prática comum 

na Europa e nas Américas, prin-

cipalmente aquelas consideradas 

feiticeiras por que não agiam de 

acordo com o que a sociedade 

considerava normal e/ou tradi-

cional. 

No final da Idade Média 

começaram a surgir códigos que 

se referiam também à esfera fe-
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minina, mas a maior parte deles 

continha regras específicas que 

impunham restrições aos direitos 

das mulheres, tanto dentro quan-

to fora da família, atingindo a es-

fera pública e a privada (OPITZ, 

1990). 

Mas, nesse mesmo perí-

odo as mulheres passaram a ser 

inseridas na economia urbana 

das cidades, onde o homem e a 

mulher com o casamento passa-

ram a formar um núcleo de ati-

vidade econômica. (Opitz, 1990). 

Mesmo com essa mudança a for-

mação da mulher ainda era vol-

tada para a área da família e da 

econômia doméstica.

Durante o Renascimen-

to, séculos XIV a XVI, o trabalho 

da mulher ainda não era aprecia-

do pela sociedade patriarcal, sen-

do desvalorizas nas atividdaes 

que exerciam. Por isso recebiam 

remuneração inferior à dos ho-

mens ocasionando exploração da 

mão de obra feminina (OPITZ, 

1990).

Com a Reforma Pro-

testante as mulheres puderam 

assumir ao menos uma posição 

ao lado do marido nos espaços 

religiosos, o que gerava às vezes 

um companheirismo maior do 

que entre os casais católicos. Ao 

serem inseridas nos movimen-

tos religiosos, adquiriam certa 

independência, existindo uma 

mudança no ambiente familiar, 

em que a mulher não se via mais 

tão presa ao ambiente doméstico 

e submissa ao marido (GREEN, 

1991).

Na Idade Moderna a 

mulher ocupava um papel que 

oscilava em dois extremos: o da 

mulher ideal e religiosa, ou o da 

mulher subversiva que represen-

tava o mal encarnado na Terra. 

A mulher era incapaz de ocupar 

papéis importantes na sociedade 

por sua instabilidade mental e 
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por não serem consideradas ca-

pacitadas como os homens eram, 

por isso, muitas delas abandona-

vam os negócios familiares.

Até o século XIX as 

mulheres ainda não adentravam 

as universidades, sendo essas 

instituições destinadas exclusi-

vamente a formção dos homens 

(Saffiotti, 1969). O tratamento 

inferiorizado recebido pelas mu-

lheres deu início a vários movi-

mentos de contestação da desi-

gualdade de gênero vivenciados 

nas relaçoes de trabalhos exis-

tentes.

Apesar de hoje as mu-

lheres terem uma maior presen-

ça no mercado de trabalho, ain-

da existe desigualdade no que 

se refere aos diferentes gêneros. 

Muitas mulheres acumulam tan-

to as funções trabalhistas quanto 

as domésticas e até as maternas, 

ficando, muitas vezes, sobrecar-

regada. Além disso, o número 

de mulheres que ocupam cargos 

de nível superior nas empresas é 

grande, mas, em algumas situa-

ções e/ou ocupações o salário da 

mulher ainda é proporcionalmen-

te menor do que o dos homens.

Em pesquisa realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística (IBGE) em 

março de 2021, as mulheres em 

2019 recebiam ainda o equiva-

lente a 77,7% do rendimento dos 

homens, a pesquisa também des-

tacou que ao ocupar cargos de 

direção e gerencia essa diferença 

fica em torno de 61,9% em rela-

ção ao rendimento dos homens 

que ocupam os mesmos cargos.

Em seguida vamos co-

nhecer alguns documentos nor-

mativos que possibilitaram à 

mulher a conquista de Direitos 

Humanos como individuo per-

tencente a uma sociedade.

Normativas: Direitos Humanos 
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e Direitos da Mulher 

O marco fundamental 

na conquista dos Direitos Huma-

nos tem inicio com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos 

de 1948, que estabelece em seu 

Artigo 1º que “Todos os seres hu-

manos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados 

de razão e consciência e devem 

agir em relação uns aos outros 

com espírito de fraternidade” 

(DUDH, 1948).

Uma das conquistas da 

mulher presente na DURH está 

relacionada à sua inserção no 

mercado de trabalho, quando o 

artigo 3º destaca “Todo ser hu-

mano que trabalha tem direito a 

uma remuneração justa e satis-

fatória que lhe assegure, assim 

como à sua família, uma existên-

cia compatível com a dignidade 

humana e a que se acrescentarão 

se necessário, outros meios de 

proteção social” (DUDH, 1948).  

Tomando como base a 

DUDH de 1948, deu-se inicio a 

elaboração de uma série de tra-

tados que visaram garantir a mu-

lher direitos que até pouco tem-

po lhe fora negado. Dentre esse 

documentos normativos estão: a 

Conveção dos Direitos Políticos 

da Mulher em 1952; a Conven-

ção sobre a Nacionalidade de 

Mulheres Casadas de 1957; em 

1962 temos a Convenção sobre o 

Casamento por Consenso, a Ida-

de Mínima para Casamento e o 

Registro de Casamentos. O obje-

tivo desses tratados foi garantir 

os direitos da muher em áreas em 

que seus direitos foram conside-

rados vulneraveis e precisavam 

ser mais efetivos e garantidos.  

Esses tratados tinham por objeti-

vo à proteção e a promoção dos 

direitos da mulher nas áreas em 

que esses direitos fossem consi-

derados particularmente vulne-
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ráveis pela Comissão.

A Convenção da Orga-

nização Internacional do Traba-

lho (OIT) nº. 100 de 1951 vêm 

dispondo sobre igualdade de re-

muneração, ratificada pelo Brasil 

em 1957. Em seguida a Conven-

ção da Organização Internacio-

nal do Trabalho (OIT) nº 103 de 

1952, dispõe sobre o amparo ma-

terno, sendo ratificada pelo Bra-

sil em 1965. 

A Declaração sobre a 

Eliminação da Discriminação 

contra a Mulher, de 1967, articu-

lava direitos iguais de homens e 

mulheres, mas essa declaração 

não conseguiu estabelecer ne-

nhuma obrigação a ser atendida 

e/ou cumprida pelos Estados. 

A Convenção para a 

Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra a Mu-

lher (CEDAW) foi adotada pela 

Assembleia Geral em 1979. Essa 

convenção é composta por 30 ar-

tigos e um preâmbulo, foi adota-

da nesse mesmo ano pela Assem-

bléia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU), ratificada 

pelo Brasil em 1984. Ao ratificá-

-la o Brasil assume o compromis-

so de adotar providências efetivas 

e reais no sentido de enfrentar to-

das as formas de discriminação 

contra a mulher no país.

A CEDAW é a grande 

Carta Magna dos direitos das 

mulheres e simboliza o resultado 

de inúmeros avanços – em ter-

mos de princípios, normas e po-

líticas – construídos nas últimas 

décadas, em um grande esforço 

global de edificação de uma or-

dem internacional de respeito 

à dignidade de todo e qualquer 

ser humano. No seu art.1º a Con-

venção define o conceito de dis-

criminação contra as mulheres 

como sendo:
Toda distinção, ex-
clusão ou restrição 
fundada no sexo e 
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que tenha por obje-
tivo ou conseqüên-
cia prejudicar ou 
destruir o reconheci-
mento, gozo ou exer-
cício pelas mulheres, 
independentemente 
do seu estado civil, 
com base na igualda-
de dos homens e mu-
lheres, dos direitos 
humanos e das liber-
dades fundamentais, 
nos campos políti-
cos, econômicos, so-
cial, cultural e civil 
ou em qualquer ou-
tro campo (CEDAW, 
1979).

A Convenção Interame-

ricana Para Prevenir, Punir e Er-

radicar a Violência Contra a Mu-

lher – Convenção Belém do Pará 

de 1994 é formada por 25 artigos 

e um preâmbulo, foi ratificada 

pelo Brasil em 27 de novembro 

de 1995 e promulgada em 1996. 

Essa Convenção estabeleceu nos 

artigos 1º e 2º a definição de vio-

lência: 

Art.1º - Para os efei-
tos desta Convenção 
deve-se entender 
por violência contra 
a mulher qualquer 
ação ou conduta, ba-
seada no gênero, que 
cause morte, dano ou 
sofrimento físico, se-
xual ou psicológico à 
mulher, tanto no âm-
bito público como no 
privado
Art. 2º - Entender-
-se-á que violência 
contra a mulher in-
clui violência física, 
sexual e psicológica 

Assim, a violência con-

tra a mulher passa a ser reconhe-

cida como violação de direitos 

humanos e a sua proteção contra 

a violência se universaliza.

A IV Conferência Mun-

dial sobre a Mulher (Beijing, 95), 

que teve como subtítulo “Igual-

dade, Desenvolvimento e Paz”, 



74 75

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

instaura uma nova agenda de rei-

vindicações: além dos direitos, as 

mulheres reclamam a efetivação 

dos compromissos políticos assu-

midos pelos governos em confe-

rências internacionais através do 

estabelecimento de políticas pú-

blicas. Foi assinada por 184 paí-

ses a Plataforma de Ação Mun-

dial da Conferência, propondo 

objetivos estratégicos e medidas 

para a superação da situação de 

descriminalização, marginaliza-

ção e opressão vivenciadas pe-

las mulheres. (pg. 38). O Plano 

de Ação aprovado recomendou a 

revisão das leis punitivas para a 

questão, foi assinado pelo Brasil 

em 1995.

Na virada do milênio 

nos deparamos com a Declara-

ção do Milênio (2000), que sur-

giu com o objetivo de promover 

o desenvolvimento global com 

base nas políticas de valores de-

fendidos pela Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos. Suas 

expectativas almejavam paz, se-

gurança, desarmamento, erradi-

cação da pobreza, proteção dos 

vulneráveis e reforço das Nações 

Unidas. Com a assinatura do do-

cumento, foram estabelecidas as 

Oito Metas do Milênio. Entre 

elas estão: promover a igualdade 

entre os sexos e a autonomia das 

mulheres; melhorar a saúde ma-

terna; combater o HIV/AIDS, a 

malária e outras doenças; estabe-

lecer uma parceria mundial para 

o Desenvolvimento.

A III Conferência Mun-

dial contra o Racismo, a Discri-

minação Racial, a Xenofobia e 

formas Conexas de Intolerância 

(Durban, 2001), também trouxe-

ram conquistas para a mulher. 

Na conferência foi afirmado que 

o racismo, a discriminação racial 

e a intolerância correlata consti-

tuem uma negação dos propósitos 

e princípios da Carta das Nações 
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Unidas e reafirma os princípios 

de igualdade como direito de to-

dos e todas, sem distinções. Re-

afirma também, o dever do Es-

tado de proteger e promover os 

direitos humanos e as liberdades 

fundamentais de todas as víti-

mas. Aponta ainda a necessidade 

de se adotar uma perspectiva de 

gênero e reconhecer todas as inú-

meras formas de discriminação a 

que são suscetíveis às mulheres 

nos âmbitos social, econômico, 

cultural, civil e político. 

As Constituições Brasileiras e 

os Direitos das Mulheres

Desde sua descoberta o 

Brasil já vivenciou a promulga-

ção de várias Constituições da 

Republica Federativa do Brasil 

(1824-1988), muitas delas não tra-

ziam em seu texto nenhum artigo 

que considerasse a mulher como 

uma pessoa com direitos e opor-

tunidades iguais aos homens. 

Durante muito tempo o 

simples fato de ser mulher, era 

motivo para discriminação, fruto 

de uma sociedade genuinamente 

patriarcal, ou seja, uma socieda-

de onde o homem é visto como 

o detentor de direitos e a mulher 

subjulgada por ele.

Para que seja possível 

entender o papel da mulher nas 

constituições brasileiras, buscou-

-se fazer uma síntese dos textos 

constitucionais que retratam o 

papel da mulher nesses docu-

mentos. De acordo com a cons-

tituição de 1824 somente o ho-

mem era considerado cidadão. A 

mulher não podia votar, nem ser 

eleita, mas podia trabalhar em 

empresas privadas, só não po-

dia ser funcionária pública (NO-

GUEIRA, 2012).

A primeira carta mag-

na, redigida em 1824 mostra cla-

ramente o papel inferior que a 
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mulher brasileira ocupava na so-

ciedade daquela época, uma so-

ciedade patriarcal que acreditava 

ser a mulher um ser inferior inca-

paz de ocupar lugares mais ele-

vados na sociedade, no trabalho, 

na família e na economia do país.

A Constituição de 1934 

trouxe algumas mudanças no que 

diz respeito às mulheres, uma 

dessas mudanças foi instituir o 

princípio da igualdade entre os 

sexos. Com isso, as mulheres pas-

saram a receber salários iguais 

aos dos homens, pois ficava proi-

bido haver distinção salarial nas 

ocupações laborais entre homens 

e mulheres. Outra  conquista foi a 

proibição do trabalho de mulhe-

res em indústrias insalubres e as 

mulheres gestantes foi assegura-

da assistência médica e sanitária, 

descanso antes e depois do par-

to, através da Previdência Social 

(NOGUEIRA, 2012). 

Nessa constituição é 

possível verificar que as mulhe-

res já estão sendo vistas como 

cidadãs e começam a adquirir 

direitos constitucionais, o que até 

então lhes fora negado.

Na constituição de 1937 

foram mantidas as conquistas 

das constituições anteriores e a 

mulher passou a ter direito ao 

voto, o que significou um avanço 

significativo no papel da mulher 

enquanto cidadã brasileira. Mas, 

a constituição de 1946 trouxe 

um retrocesso para o papel das 

mulheres. O texto constitucional 

eliminou a expressão “sem dis-

tinção de sexo” quando diz que 

todos são iguais perante a Lei     

(Nogueira, 2012). No teor do tex-

to, fica claro que a mulher ain-

da não tem os mesmos direitos 

que são garantidos aos homens, 

mostrando nitidamente que a 

sociedade do século XX ainda é 

machista e preconceituosa com a 

mulher.
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É ainda no século XX 

que temos uma nova constitui-

ção, em 1967. No texto da carta 

magna o único avanço no tocante 

à condição da mulher foi à redu-

ção do prazo  para a aposenta-

doria, de 35 para 30 anos (Bra-

sil, 1967). A redução no tempo 

de serviço da mulher pode ser 

entendido como uma conquista 

significativa, já que muitas mu-

lheres além do trabalho laboral, 

ainda desempenham as funções 

de esposa e mãe. 

A sexta constituição da 

republica de 1969 não trouxe ne-

nhuma alteração no que diz res-

peito às mulheres, permanecendo 

o que já vinha sendo contempla-

do nas constituições anteriores 

(BRASIL, 1969).

Ao nos aproximar das 

últimas décadas do século XX, 

temos a promulgação de uma 

nova Constituição Federal (CF) 

elaborada e aprovada em assem-

bleia constituinte no ano de 1988, 

conhecida como constituição 

“cidadã”. Nessa constituição as 

mulheres passam a ter garantidos 

vários direitos, são conquistas 

que vem destacando a igualdade 

de todos perante a lei, ou seja, ho-

mens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações, seja na vida 

civil, no trabalho ou na família. 

Outro aspecto impor-

tante da nova carta magna refere-

-se aos direitos humanos quando 

destaca: proibição de tortura, tra-

tamento desumano ou degradan-

te; inviolabilidade da intimidade, 

da vida privada e da casa. Entre 

os direitos e deveres individuais 

e coletivos de cada cidadão bra-

sileiro presentes na CF estar o di-

reito das mulheres presidiárias de 

ficarem com seus filhos durante 

o período de      amamentação 

(BRASIL, 1988). 

Analisando o texto da 

CF de 1988, pode-se perceber 
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que o cenário nacional passa a 

ver   a mulher como um sujeito 

de direitos e, portanto, com sta-

tus de cidadã. Também estão 

contemplados na constituição de 

1988 os direitos sociais que com-

preendem a educação, a saúde, 

ao trabalho, ao lazer, a segurança 

e a previdência social. Os direi-

tos trabalhistas que já possuem 

legislação específica através da 

Consolidação das Leis Traba-

lhista (CLT) passam a ser con-

firmados pela CF de 1988, onde 

esta determina que as empresas 

sejam proibidas de fixar salários 

diferentes por motivo de sexo; 

confirma o direito da mulher a 

licença maternidade sem prejuí-

zo do emprego e do salário, com 

duração de 120 dias; proteção do 

mercado de trabalho da mulher 

mediante incentivos específicos; 

assistência gratuita aos filhos e 

dependentes desde o nascimento 

até 6 anos de idade em creches e 

pré-escolas (BRASIL, 1988).

Muitas mulheres, prin-

cipalmente da classe menos favo-

recida, não adentravam ao mer-

cado de trabalho por não terem 

onde deixar seus filhos durante 

a jornada de trabalho, o que pas-

sou a ser um direito adquirido 

por elas e um dever do estado na 

nova constituição. Elemento im-

portante da CF de 1988 se refere 

aos direitos das   trabalhadoras 

domésticas, que passam a ter ga-

rantido a remuneração baseada 

no salário mínimo com base de 

cálculo com valor igual ou supe-

rior ao salário mínimo nacional; 

recebimento do 13º salário, folga 

semanal, férias anuais remune-

radas, licença à gestante de 120 

dias, licença paternidade, apo-

sentadoria e integração à previ-

dência social (BRASIL, 1988).

A constituição de 1988 

passou a considerar a mulher um 

sujeito político e social. Durante 
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a vigência das constituições an-

teriores, a mulher não tinha qual-

quer participação no cenário só-

cio-político brasileiro. Na década 

de 1970 as mulheres representa-

vam 35% do eleitorado ultrapas-

sando a marca dos 50% no ano de 

2006, quebrando a hegemonia do 

eleitorado masculino. Em rela-

ção à disputa eleitoral, de acordo 

com o Tribunal Superior Eleito-

ral (TSE), o número de candida-

turas femininas alcançou 31,7% 

do total de registros nas eleições 

de 2012, o que significou cer-

to avanço (Ribeiro, 2018). Mas, 

apesar de representarem mais 

de 51,8% da população e mais 

de 52% do eleitorado brasileiro, 

as mulheres ainda estão em mi-

noria na política brasileira. E os 

números das Eleições Municipais 

de 2020, levantados pela área de 

estatísticas do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), mostram a baixa 

representatividade feminina na 

política do país (TSE, 2020)

Na organização fami-

liar, homens e mulheres passam 

a ter os mesmos deveres e direi-

tos; é reconhecida a união está-

vel entre o homem e a mulher 

como entidade familiar; a família 

pode ser formada por qualquer 

dos pais e seus filhos; ficando o 

estado responsável por criar me-

canismos para coibir a violência 

familiar (BRASIL, 1988). 

Portanto, verifica-se que 

a CF de 1988 representou para as 

mulheres um grande avanço em 

relação à conquista e garantia de 

seus direitos. Mas esses avanços 

não foram ainda suficientes para 

diminuir e/ou acabar com a vio-

lência contra a mulher. 

Mais conquistas das mulheres 

O movimento feminista 

ao longo dos anos vem empreen-

dendo luta em prol dos direitos 
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da mulher e por influência de sua 

atuação muitas conquistas foram 

conseguidas, porém, apesar das 

profundas modificações da sig-

nificação social do ser mulher, 

ainda vivenciamos uma lógica 

de corrupção dos direitos desta, 

principalmente no âmbito da vio-

lência psicológica e física. 

Segundo noticia veicu-

lada em 21/07/2021 pela Revista 

Marie Claire, o Levantamento do 

Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública revelou que foram regis-

trados 1.350 casos de feminicídio 

em 2020; além disso, foram no-

tificados mais de 230 mil casos 

de lesões corporais contra mu-

lheres. Além     dos homicídios, 

também é grande o numero de 

mulheres que são violentadas nas 

ruas, de forma física e/ou psico-

logicamente. Esses acontecimen-

tos mostram que ainda há muito 

a ser feito para que as mulheres 

passem a ser respeitadas, como 

pessoas portadoras de direito e 

dignidade humana.

Inúmeras medidas de 

reeducação, mudanças legislati-

vas e discussões são realizadas 

e promovidas com o intuito de 

se chegar a uma solução acerca 

da violação dos direitos da mu-

lher. Tratados internacionais, leis 

específicas como a Lei Maria 

da Penha e a definição do novo 

crime de feminicídio foram algu-

mas das ferramentas utilizadas 

pelo Estado brasileiro para atin-

gir o objetivo, porém, ainda não 

se configura como suficiente para 

frear as mais variadas formas de 

violência contra a mulher na so-

ciedade.

A Lei Maria da Penha

A Lei nº 11.340 de 2006, 

conhecida como Lei Maria da Pe-

nha, foi uma importante conquis-

ta para a mulher, pois a lei cria 
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mecanismos para coibir e preve-

nir a violência doméstica e fami-

liar contra a mulher, nos termos 

do § 8o do art. 226 da Constitui-

ção Federal,  da Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas 

de Violência contra a Mulher, da 

Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher e de 

outros tratados internacionais 

ratificados pela República Fede-

rativa do Brasil; dispõe sobre a 

criação dos Juizados de Violên-

cia Doméstica e Familiar contra 

a Mulher; e estabelece medidas 

de assistência e proteção às mu-

lheres em situação de violência 

doméstica e familiar (BRASIL, 

2006).

Segundo essa lei toda 

mulher independentemente de 

classe, raça, etnia, orientação se-

xual, renda, cultura, nível educa-

cional, idade e religião, goza dos 

direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana, sendo-lhe as-

seguradas as oportunidades e 

facilidades para viver sem vio-

lência, preservar sua saúde física 

e mental e seu aperfeiçoamento 

moral, intelectual e social. Sendo 

asseguradas às mulheres as con-

dições para o exercício efetivo 

dos direitos à vida, à segurança, à 

saúde, à alimentação, à educação, 

à cultura, à moradia, ao acesso à 

justiça, ao esporte, ao lazer, ao 

trabalho, à cidadania, à liberda-

de, à dignidade, ao respeito e à 

convivência familiar e comunitá-

ria (BRASIL, 2006)

A Lei Maria da Penha 

foi promulgada em homenagem a 

Maria da Penha Maia Fernandes, 

vitima de inúmeras agressões por 

parte de seu marido que resulta-

ram em paralisia de seus mem-

bros inferiores. Maria da Penha, 

uma farmacêutica, foi vitima de 

tentativa de homicídio com um 

tiro de arma de fogo nas costas, 
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tendo como autor do disparo 

seu marido. Mesmo estando em 

período de recuperação em sua 

residência, ela sofreu um novo 

ataque por parte do esposo, que 

tentou eletrocutá-la, depois dessa 

tentativa a mesma resolveu pro-

curar ajuda e iniciar uma jornada 

de 12 anos na justiça até que seu 

ex- companheiro fosse punido, o 

mesmo foi condenado no ano de 

1996, onde ficou preso por dois 

anos, em regime fechado, mas in-

felizmente foi posto em liberdade 

pela justiça brasileira.

A Lei Maria da Penha 

enumera as formas de violência 

doméstica e familiar contra a mu-

lher da seguinte forma:
Art. 7o São formas 
de violência domés-
tica e familiar contra 
a mulher, entre ou-
tras: 
I - a violência físi-
ca, entendida como 
qualquer conduta que 
ofenda sua integrida-

de ou saúde corporal; 
II - a violência psi-
cológica, entendida 
como qualquer con-
duta que lhe cause 
dano emocional e 
diminuição da auto-
-estima ou que lhe 
prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvi-
mento ou que vise 
degradar ou contro-
lar suas ações, com-
portamentos, crenças 
e decisões, mediante 
ameaça, constran-
gimento, humilha-
ção, manipulação, 
isolamento, vigilân-
cia constante, per-
seguição contumaz, 
insulto, chantagem, 
ridicularização, ex-
ploração e limitação 
do direito de ir e vir 
ou qualquer outro 
meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psi-
cológica e à autode-
terminação; 
III - a violência sexu-
al, entendida como 
qualquer conduta 
que a constranja a 
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presenciar, a manter 
ou a participar de 
relação sexual não 
desejada, mediante 
intimidação, amea-
ça, coação ou uso da 
força; que a induza 
a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexua-
lidade, que a impeça 
de usar qualquer mé-
todo contraceptivo 
ou que a force ao ma-
trimônio, à gravidez, 
ao aborto ou à pros-
tituição, mediante 
coação, chantagem, 
suborno ou manipu-
lação; ou que limite 
ou anule o exercício 
de seus direitos sexu-
ais e reprodutivos; 
IV - a violência pa-
trimonial, entendida 
como qualquer con-
duta que configure 
retenção, subtração, 
destruição parcial ou 
total de seus objetos, 
instrumentos de tra-
balho, documentos 
pessoais, bens, valo-
res e direitos ou re-

cursos econômicos, 
incluindo os destina-
dos a satisfazer suas 
necessidades; 
V - a violência mo-
ral, entendida como 
qualquer conduta que 
configure calúnia, di-
famação ou injúria.

A Lei Maria da Penha 

(Lei n. 11.340/06) completou 15 

anos de sua promulgação tornan-

do-se referência no tratamamento 

da violência contra as mulheres, 

mas infelizmente não conseguiu 

ainda conscientizar as mulheres 

da necessidade de denunciar a 

volência sofrida por elas, o que 

dificulta o combate a transgres-

são dos direitos da mulher. 

Considerações finais

É incontestável o avan-

ço da garantia de direitos alcan-

çado pelas mulheres nos últimos 

séculos. Avançando de uma posi-
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ção de submissão que iniciou na 

antiguidade e adentrou o século 

XIX, as mesmas conquistaram 

o direito de trabalhar e escolher 

com quem viveriam.  

O século XXI nos mos-

trou que depois de inumeros em-

bates e lutas a mulher conseguiu 

enfim ser reconhecida como ser 

de direitos como o homem já era, 

adentrando espaços até então 

inexistentes para ela. Foi si, um 

caminho árduo, de muitas lutas 

e sofrimentos, que foram forti-

ficados a partir de normativas 

legais que muitas vezes não par-

tiram de iniciativas locais e sim 

de organismos internacionais que 

forçaram aos paises membros a 

assumirem a responsabilidade 

de efetiva-los em seus contextos 

nacionais.

Além disso, percebemos 

o quanto é importante à norma-

tização presente nos documentos 

que regem um país, um estado ou 

até uma lei que venha a concre-

tizar-se como marco de uma luta 

em prol de uma causa, como foi o 

caso da Lei Maria da Penha que 

representa uma grande vitoria na 

conquista de Direitos da Mulher, 

que sofria violência fisica e se ca-

lava com medo da represalia que 

poderia sofrer.

A trajetoria das con-

quistas descritas nesse texto pos-

sibilitou acompanhar as lutas en-

frentadas pelas mulheres por um 

direito que já é natural do cida-

dão, mas que para elas demorou 

a ser reconhecido.

Como vimos, muitas 

foram as conquistas das lutas 

empreendidas pelos direitos hu-

manos, pelos movimentos femi-

nistas  em prol dos direitos da 

mulher, mas percebe-se que mes-

mo essas conquistas não conse-

guiram disseminar o preconceito 

e a violência contra a mulher.

É possível perceber que 
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a legislação brasileira hoje pos-

sui vários mecanismos que dão 

suporte aos direitos das mulhe-

res, mas o que se verifica é que 

mesmo assim, o Brasil continua 

apresentando altos índices de 

violência contra a mulher e que a 

legislação não vem conseguindo 

combater e/ou acabar este tipo de 

crime.

Adentramos o século 

XXI, mas continuamente ve-

mos noticias estampadas nos 

jornais, na mídia televisiva so-

bre violência contra a mulher, 

o que demonstra a necessidade 

da sociedade desenvolver ações 

de fortalecimento das mulheres 

onde o homem possa  ver a mu-

lher não como um objeto passí-

vel de violência, mas como uma 

pessoa, que pode e deve estar no 

mesmo patamar de direitos que 

ele. Desse modo, espera-se que 

após a análise dos referenciais, 

possamos entender a importân-

cia dos direitos humanos para a 

conquista dos direitos da mulher 

contemporânea. E desse modo 

esperamos que a mulher seja re-

conhecida como um ser pleno de 

direitos, como uma verdadeira 

cidadã.

Tendo em vista um ce-

nário político de insegurança, 

onde os direitos humanos estão 

ameaçados, a democracia de ma-

neira geral está ameaçada e jun-

tamente com todos os direitos 

escorregando entre os nossos de-

dos, discutir a eficácia de medi-

das já realizadas e propor novas é 

uma atribuição de toda a socieda-

de e um dever do Estado.
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Resumo: Compreender as nuan-

ces que permeiam personagens 

da cultura popular em filmes e 

livros nos permite aprofundar 

debates reais acerca de temáticas 

que se afastam do status quo em 

múltiplos níveis. Ao perceber no 

universo de Harry Potter proble-

matizações relevantes inerentes 

a Alvo Dumbledore, é feita uma 

análise que circunscreve desde 

sua vida privada, aos seus cargos 

ocupacionais e posicionamentos 

políticos. Saindo no mundo má-

gico, também se criticam os po-

sicionamentos de J. K. Rowling 

para lidar com a realidade de sua 

criação. Intrínseco a essas ques-

tões, é proposto um aprofunda-

mento de mentalidades ao se 

perceber as formas pelas quais a 

sociedade recebe a homossexua-

lidade na velhice.

Palavras-chave: Homossexuali-

dade; Velhice; Dumbledore; Har-

ry Potter; Pink Money.
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Abstract: Understanding how 

nuances permeate popular cultu-

re characters in films and books 

allow us to deepen real debates 

about themes that depart from 

the status quo at multiple levels. 

When realizing relevant pro-

blems inherent to Albus Dumb-

ledore in the Harry Potter’s uni-

verse, an analysis is made that 

circumscribes from his private 

life, to his occupational functions 

and political positions. Coming 

out into the magical world, J. K. 

Rowling’s positions to deal with 

the reality of his creation are also 

criticized. Intrinsic to these is-

sues, a deepening of mentalities 

is proposed when perceiving the 

ways in which society receives 

homosexuality in old age.

Keywords: Homosexuality; Old 

age; Dumbledore; Harry Potter; 

Pink Money.

Introdução

O presente trabalho se 

valerá de uma perspectiva política 

que circunscreve o personagem 

Alvo Dumbledore, de criação da 

escritora J. K. Rowling nos cam-

pos literário e cinematográfico 

de Harry Potter. Aqui se concre-

tizará o intento de compreender 

a forma como são concentradas 

em tal personagem característi-

cas que se aproximam e se afas-

tam, com vários aspectos do sen-

so comum, sobre o que se espera 

de uma figura de poder. Deline-

ando-se pelas esferas do profis-

sional e do pessoal, Dumbledore 

irá de encontro com expectativas 

socialmente construídas acerca 

da masculinidade (OLIVEIRA, 

2004) (REIS, 2012); além disso, 

se valerá da forma como o per-

sonagem é construído em con-

traste com a forma como este é 

representado, ou seja, há outra 



90 91

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

paridade de confronto: no meio 

mágico de seu próprio universo e 

no meio cinematográfico, no que 

concerne à indústria do cinema e 

aceitação do público.

ALVO PERCIVAL WULFRI-

CO BRIAN DUMBLEDORE

Alvo Dumbledore é 

diretor da escola de Magia e 

Bruxaria de Hogwarts – nome-

adíssima escola inglesa que se 

dispõe a ensinar jovens bruxos a 

controlar suas inclinações às prá-

ticas mágicas. A personalidade 

deste personagem é reconhecida 

pela extrema erudição, respeito 

e força mágica por todo o mun-

do bruxo, mas principalmente, é 

caracterizada pela boa liderança, 

docilidade, compreensão e preo-

cupação com causas minoritárias 

e de resistência em organiza-

ções extraoficiais para combater 

ameaças que são negadas pelo 

governo ou coniventes por este. 

Trabalhando as características tí-

picas de um bom líder masculini-

zado, enxergamos a reprodução 

arquetípica do homem branco 

enquanto forte, poderoso, sério 

e erudito; ao passo que, enquan-

to quebra de expectativas, temos 

um líder ao mesmo tempo que 

forte, também afetuoso, de ida-

de para além do que é construído 

enquanto “velho sábio” e, além 

disso, homossexual, sem que sua 

força e capacidade para liderança 

sejam questionadas por qualquer 

um desses aspectos (ROWLING, 

2012).

Por outra ótica, a respei-

to de seu lado pessoal, Dumble-

dore teve de enfrentar a morte dos 

pais, passando a gerir sua família 

enquanto irmão mais velho entre 

seus outros dois irmãos, sendo a 

mais nova uma menina com limi-

tações cognitivas. A partir disso 

é possível se pensar a questão da 
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importância do irmão mais velho 

enquanto exemplo aos mais no-

vos, principalmente entre meni-

nos (WELZER-LANG, 2001). É 

interessante perceber o exemplo 

sob o qual cresceria seu irmão 

mais novo, pois, além de possuir 

uma imagem diferenciada no que 

diz respeito à masculinidade pas-

sível de afeto, há também o ponto 

de nosso personagem se impor 

contra as causas da pureza mági-

ca sanguínea, fazendo com que, 

mais tarde, seu irmão também 

tomasse este partido.

De pouco adiantaria, 

porém, tais construções acerca 

de um personagem se este não 

adquirisse relevância na história 

principal a que se faz mover os 

livros e filmes de Harry Potter. 

Se faz notar, portanto, a centra-

lidade que é conferida à Dumble-

dore: no que remete à sua impor-

tância para a narrativa, ele possui 

grande proximidade com o pro-

tagonista, sendo um personagem 

de grande e ativa participação na 

história como seu mentor, conse-

lheiro, guardião e, de certa for-

ma, até mesmo figura paterna. 

De equivalente relevância, Dum-

bledore também é um grande 

bruxo em seu universo, pois além 

do sobredito, sua presença histó-

rica é incontestável devido à sua 

atuação brava e grandiosa nas 

duas Grandes Guerras Bruxas, 

sendo por isso, considerado por 

muitos o maior bruxo de todos os 

tempos.

Isto posto, se tornam 

fundamentais inserções acerca 

da importância representativa 

concentrada neste personagem, e 

isto se fará em três esferas: o po-

derio mágico, o poderio intelec-

tual e o poderio moral aliados à 

masculinidade. Em primeira ins-

tância, seu poderio mágico, além 

do colocado acerca de sua atuação 

nas guerras – que são conhecidas 
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apenas de forma secundária, uma 

vez que não mostradas nas obras 

–, é mostrado seu triunfo sobre 

os dois maiores e mais fortes vi-

lões deste universo; somando-se 

ao fato de, em consequência dis-

to, possuir a varinha mágica mais 

forte e desejada do mundo, con-

ferindo um prestígio inestimável 

em equivalência à grandiosidade 

do personagem (podemos inclu-

sive fazer um exercício de analo-

gia entre varinhas, seu formato 

fálico e sua centralidade para de-

monstração de poder e validação 

de sobrepujança social). No âm-

bito intelectual, seu reconheci-

mento também não é garantido 

de forma gratuita, pois, além de 

ter sido um aluno de destaque à 

sua época de estudante, também 

se mostrou um brilhante profes-

sor de transfiguração, ascenden-

do ao cargo de diretor. Ademais, 

possui grande aclamação sobre 

seus trabalhos como alquimista e 

legislador, tendo-lhe sido ofereci-

do o mais alto cargo jurídico des-

te universo –Ministro da Magia 

–, recusado devido ao medo em 

retrospecto às atitudes tomadas 

em nome do poder. 

Por fim, seu poderio 

moral (colocado desta forma por 

se acreditar na moral amplamen-

te reconhecida enquanto capital 

de poder equivalente aos outros 

pontos trazidos), revelava o equi-

líbrio entre o respeito por hu-

mildade e o respeito por incisão, 

pois, principalmente pelo exem-

plo dos filmes segundo (A Câ-

mara Secreta) e quinto (A Ordem 

da Fênix) desta saga, ao vermos 

Dumbledore agindo de forma sé-

ria e firme, revelando novamen-

te que a figura masculinizada de 

poder, além de não precisar ser 

cruel e poder ser afetuosa, ain-

da pode agir de maneira incisi-

va e imponente. Outrossim, fica 

explícito o quanto seus inimigos 
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reconhecem a ameaça oferecida 

por ele, provando que o respeito 

não somente se dá por aqueles 

que o apreciam. Da mesma for-

ma, em nenhum momento reve-

lam-se situações homofóbicas, 

uma vez que o desprezo de seus 

inimigos se dá por contraposição 

ideológica devido à proteção dos 

grupos desmoralizados (ainda 

que sua homossexualidade não 

seja trazida de modo explícito, há 

um personagem específico traba-

lhado mais adiante que sabe de 

sua orientação e permanece des-

considerando-a para provocações 

e enfrentamento).

FORA DO MUNDO MÁGICO

Em meio a tantos aspec-

tos positivos que tornam o per-

sonagem de grande contribuição 

representativa, como ao trazer 

novas formas de se reproduzir a 

masculinidade em posições de 

poder, e também por trabalhá-las 

com homossexuais as ocupando 

e sendo profundamente respei-

tados neste local; ainda rompem 

com estereótipos que associam 

homossexualidade à fragilida-

de (por serem extensões de uma 

“feminilização” do homem ao se 

afastar das categorias marcado-

ras da masculinidade) (GREEN, 

2012), em contrapartida, há de 

se encontrar impecílios no meio 

cinematográfico. Estas dificulta-

ções foram percebidas em dois 

momentos por três frentes di-

ferentes: a primeira, à época da 

manifestação de J. K. Rowling a 

respeito da sexualidade de Dum-

bledore e sobre como ele havia 

sido pensado sob esta ótica ape-

sar de não ter sido anunciado 

enquanto tal; a segunda, sobre 

como parte da sociedade tratou 

esse assunto como desnecessário 

e forçoso; a terceira, mais recen-

te, quando esta sexualidade, já 
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assumida há alguns anos pela es-

critora, se faria retratar na nova 

saga sobre este mesmo universo 

literário, “Animais Fantásticos”.

No primeiro momento 

descrito, podemos inferir duas 

problemáticas: a primeira a res-

peito dos fãs do universo Harry 

Potter, pois nem todos estiveram 

abertos a essa possibilidade, uma 

vez que vivemos sob estigmas de 

uma heterossexualidade compul-

sória e, além disso, nem todos se 

encontram com disposição à di-

versidade sexual percebida, deba-

tida e representada, configurando 

posturas homofóbicas e por vezes 

até agressivas à Rowling –e, por 

extensão, ofensivas ao público 

LGBTQI+ também. O segundo 

ponto a se enxergar um problema 

é no fato de a escritora não ter ja-

mais feito menção a esta sexuali-

dade de Dumbledore nos livros já 

publicados. Se por opção pessoal, 

medo de rejeição, falta de senti-

mento de abertura para este deba-

te ou apenas crítica subentendida 

ao pressuposto heteronormativo 

– já que também nunca fora dito 

que o personagem era heterosse-

xual –, onde se quer chegar é: a 

falta de posicionamento limita a 

representatividade que se preten-

dia dar ao público que pertence 

a esta seção. Ademais, pode ser 

visto como atitude oportunista 

para ganhar audiência e foco mi-

diático, uma vez que hoje existe 

um público interessado nessas 

temáticas (ainda que exista rejei-

ção) que movimenta uma quan-

tidade considerável de dinheiro, 

conhecido como pink money.

No momento seguinte, 

uma outra camada de rejeição é 

acrescida à sexualidade de Dum-

bledore; nesta chave perdem-se, 

inclusive, grupos de pessoas fa-

voráveis – e até mesmo perten-

centes – à causa LGBTQI+. Tra-

ta-se aqui da problemática que 
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delineia o aspecto da idade so-

mado ao desejo sexual, ou menos 

até, já que sequer é adquirido este 

recorte explicitamente. Agregan-

do o critério interseccional, onde 

há de se incluir as zonas de inter-

seção entre gênero, etnia, sexua-

lidade e faixa etária, nota-se que 

os afastamentos deste persona-

gem de uma comoção por parte 

do público, é sofrida por ser ho-

mossexual velho, mesmo que po-

lido por se inserir como homem 

branco no debate.

Ainda assim, esse afas-

tamento se dá devido ao olhar 

construído sobre pessoas velhas 

como impassíveis de novas rela-

ções e sentimentos afetivos, uma 

vez que a concepção do amor 

romântico e vida sexual é tra-

balhada em cima da imagem da 

juventude, como é colocado pelo 

autor Altair Pocahy ao parafrase-

ar Le Breton: “a velhice desliza 

lentamente para fora do campo 

simbólico, ela se afasta dos valo-

res da modernidade: a juventude, 

a sedução, a vitalidade, o traba-

lho, a performance de desempe-

nho, a rapidez.” (apud Le Breton, 

2011:22).  Desta forma, ergue-se 

esse recorte de pessoas sob ar-

gumentos que refletem a abjeção 

sofrida por idosos, não os vendo 

como ainda no direito de expres-

sar desejo, e sim apenas como ló-

cus de experiências já vividas e 

mais nada de novo a ser ainda ex-

perimentado (POCAHY, 2011).

Se levantará este debate 

rapidamente para que se com-

preenda esta forma de violência 

que é tão invisibilizada, inde-

pendentemente do recorte sexual 

–mas se agravando a cada etapa 

de marginalização. É denuncia-

do de maneira generalizada as 

formas de abjeção sofridas por 

pessoas velhas, pois, antes mes-

mo de se inferir o recorte dedi-

cado, a sociedade voltou toda sua 
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mentalidade à juventude: desde 

a restrição às formas de lazer – 

considerando não apenas acessi-

bilidade, mas também noção da 

possibilidade participativa –, pas-

sando pela falta de inclusão ao se 

pensar mercado consumidor, até 

os níveis mais graves como o do 

imaginário sexual (POCAHY, 

2011). Na cultura jovem não se 

possui a noção de ver idosos indo 

aos mesmos lugares de lazer que 

pessoas mais jovens, como cine-

mas ou shoppings, mas sim em 

bingos ou igrejas; não existem 

direcionamentos de marketing 

de consumo recreativo – como 

lojas de roupas ou eletrônicos – 

para pessoas de idade avançada, 

apenas para remédios, artigos 

religiosos, planos de saúde e até 

funerários.

Mais distante ainda se 

encontra a possibilidade de re-

fletir os idosos como passíveis 

de desejo e vida sexual, pois foi 

vendida a imagem do idoso asse-

xuado, do fim da vida sexual ao 

se atingir determinada idade, e a 

vida representando uma corrida 

contra esse tempo. Aprofundan-

do esta seção, ainda que se permi-

ta considerar a existência da vida 

sexual na velhice, são sempre 

consideradas como dentro de um 

casamento que existe provavel-

mente há mais 50 anos. Há quase 

uma impossibilidade em se trans-

ferir o campo das masculinidades 

do debate corriqueiro no campo 

do sexo extraconjugal da terceira 

idade e a impossibilidade em se 

pensar isso é ainda mais concre-

ta quando se reflete sobre a ho-

mossexualidade. Por este motivo 

a homossexualidade idosa causa 

tamanho desconforto: pois temos 

de enfrentar o que nos conforma-

mos a ignorar, e esse desconforto 

muitas vezes vem acompanhado 

de um sentimento de repulsa. 

À esta soma de invisibilização 
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posta à margem com a repulsa 

pelo defronte do que “não devia 

existir”, se caracteriza a abjeção, 

que, na opinião daquela que es-

creve, confere a maior ferida de 

violência simbólica, uma vez que 

sequer é considerada aquela exis-

tência, demonstrado por Crístian 

Paiva (PAIVA, 2009) como “uma 

posição de degradação, de avilta-

mento, de desvalorização do su-

jeito diante do laço social.”

GELLERT GRINDELWALD

Ao se retomar o debate 

central deste levantamento, já no 

último momento, se faz perceber, 

de modo a quebrar expectativas, 

o silenciamento cinematográfi-

co a respeito da sexualidade de 

Dumbledore. A primeira saga de 

filmes do universo do Universo 

Mágico se encerrou em 2012, já 

encontrando, JK, abertura para 

falar sobre homossexualidade na 

literatura. Entretanto, ao se ini-

ciar outro arco deste universo, 

em 2015, quando a autora final-

mente teria tempo de trabalhar 

este aspecto em seu personagem, 

foi dito que talvez este não se-

ria abordado de maneira clara, 

mas implícita, oferecendo capi-

tal argumentativo para aqueles 

que classificaram sua primeira 

atitude como objetivo de ganhar 

pink money, uma vez que agora 

correria o risco de críticas nega-

tivas ao filme e perda da audiên-

cia mais conservadora. O que se 

torna relevante salientar é que a 

sexualidade de Dumbledore se 

faz relevante para o enredo prin-

cipal dos novos filmes, quando 

outro personagem ganha enfoque 

narrativo. Todavia, torna-se rele-

vante apenas enquanto homem 

branco homossexual, uma vez 

que por se passar em gerações 

anteriores, não pode ser inseri-

do o recorte etário, e sendo con-
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venientemente mais aceito pelo 

público agora por ser passível de 

se imaginar como ser que possui 

desejos, posto que está inserido 

na faixa tomada pela sociedade 

como a sexualmente ativa, em 

contrassenso ao “velho bonzi-

nho, assexuado [...] frequente-

mente significa a paralisação do 

seu desejo e dos poderes de seu 

corpo, como se este não impor-

tasse mais enquanto corpo sexu-

al” (PAIVA, 2009).

Gellert Grindelwald se-

ria o primeiro antagonista a sur-

gir no Universo Mágico – crono-

logicamente – e sua motivação 

ideológica é a pureza sanguínea 

e o rompimento do segredo que 

divide os mundos bruxo e não-

-bruxo; uma guerra é desdobrada 

acerca dessas disputas. Todavia o 

que nos interessa para a temática 

do presente trabalho é o entendi-

mento da dinâmica entre este e 

Dumbledore: sendo amigos des-

de muito jovens e parceiros inte-

lectuais, Dumbledore desenvol-

veu sentimentos por Grindelwald 

e este se aproveitou da condição 

de dependência emocional do 

primeiro para manipulá-lo a se-

guir suas ideologias. Dumbledo-

re, depois de certo tempo, per-

cebe os perigos e contrassensos 

do que defende seu amigo e, ao 

não conseguir fazer com que este 

mude de ideia, se afasta. O que 

não se podia teorizar eram as di-

mensões que a ideologia de Grin-

delwald tomaria e, ao se tornar 

uma real ameaça para a seguran-

ça do mundo bruxo e atentado à 

inúmeras vidas, se faz questionar 

por quê o bruxo mais podero-

so daquele universo não estava 

a impedi-lo. São justamente os 

sentimentos de Dumbledore por 

Grindelwald que permitem que 

a guerra adquira grandes propor-

ções, por este motivo este primei-

ro não conseguira agir contra ele. 
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Finalmente, o tão adiado enfren-

tamento ocorre e Grindelwald 

perde, sendo preso até sua morte. 

Contudo, ao não retratar isso nos 

filmes, tornar-se-ia incompleta 

a compreensão do porquê é tão 

dificultosa essa batalha, já que a 

ausência de uma problematiza-

ção da representação da masculi-

nidade, permite que se passe des-

percebido qualquer outra relação 

de tensão entre homens que não 

seja a de entraves agressivos ou 

de disputas por poder.

Uma breve chave ar-

gumentativa se faz bem coloca-

da neste momento: acerca dos 

pressupostos heteronormativos 

que circundam Dumbledore, da 

mesma maneira se fez pensar o 

arquétipo de vilania em persona-

gens literários. Esta história entre 

os personagens trazidos garante 

uma fenda interpretativa, pois, 

ainda que Grindelwald houvesse 

apenas manipulado Dumbledore, 

gostaria de propor uma menor 

especulação a ser feita: até que 

ponto seria apenas interesse co-

ercitivo e a partir de que ponto 

seria possível que Grindelwald 

correspondesse? Ainda que não 

se façam importantes respostas 

a esses questionamentos, é a ca-

pacidade de se possibilitar em 

nosso imaginário a ideia de um 

vilão gay, rompendo, ao menos 

nesse aspecto, com os padrões 

socialmente engendrados de se 

relacionar da masculinidade he-

terossexual viril; em oposição à 

homossexualidade frágil, dócil e 

vulnerável, uma vez que ambos 

espectros são postos de modo 

hierarquizado socialmente, e, 

tratada esta última como negação 

parcial de uma masculinidade, 

por definição categórica binária, 

configuraria uma aproximação 

de aspectos da feminilidade, que, 

por sua vez, seria composta de 

tais elementos que deveriam ser 
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evitados (GREEN, 2012).

Considerações Finais

Foram aqui levantadas, 

analisadas e criticadas diversas 

questões acerca da representa-

tividade de Alvo Dumbledore. 

Construímos o contexto sobre 

o qual é gerida a história e rele-

vância do personagem tanto em 

sua carreira profissional quanto 

familiar, perpassando as três es-

feras de análise (mundo literário, 

mundo cinematográfico de Har-

ry Potter e mundo cinematográ-

fico de Animais Fantásticos) ao 

demonstrar que espaçados por 

temporalidades diferentes –anos 

90, 2000 e 10 – foram tomadas 

posturas também diferentes não 

para sua criação, mas no modo 

em que, posteriormente, foram 

debatidas essas questões. 

A seguir, passamos por 

seu aspecto transgressor às no-

ções de masculinidade e poder, 

como rompimento com o caráter 

agressivo comumente atribuído a 

quem ocupa cargos administra-

tivos de topo hierárquico. Pos-

teriormente observou-se o par 

homossexualidade e poder, con-

ferindo representatividade não 

apenas pela simples caracteriza-

ção do personagem enquanto tal, 

mas por sua inteligência, moral 

e força, pois, mesmo não sendo 

clara sua orientação no universo, 

a confirmação por parte da au-

tora nos faz rever as obras com 

esse olhar, garantindo àquele que 

se identifica como igual, a possi-

bilidade de se ver retratado. 

Mais adiante levanta-

ram-se críticas a respeito de um 

suposto interesse em dimensio-

nar a posteriori a homossexua-

lidade de um personagem que 

já obtém sucesso como fórmula 

para se obter pink money, mas, 

em contrapartida, resguardar o 
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potencial de visibilidade quando 

esta voltaria às telas de cinema. 

Também foram criticadas não 

apenas a homofobia de certos re-

cortes do fandom como também 

um recorte ainda mais profundo 

ao tomarmos dimensão da gra-

vidade do processo de abjeção 

sofrido por homossexuais velhos. 

Trabalhou-se com o silenciamen-

to cinematográfico ao ignorar 

a relevância para o enredo de 

se trabalhar a homossexualida-

de deste personagem e, por fim, 

nos deparamos com pressupostos 

heteronormativos que delineiam 

também os vilões literários.

A partir do todo expos-

to, fica evidente – além do meu 

profundo afeto por este persona-

gem e pela temática do presente 

estudo – o quanto se pode extrair 

por meio da politização de uma 

história literária. Devido a isso, 

se faz notar a importância de tra-

balhar esses recortes e não enxer-

gar ficções como um todo-dado, 

de forma estática, pois sem este 

exercício para a criação de fendas 

interpretativas, não conseguire-

mos perceber as características 

de nossa própria sociedade ao 

analisar a maneira pela qual esta 

define o olhar a ser direcionado 

para determinado objeto. Final-

mente, não apenas toda a saga 

de Harry Potter, mas também o 

Universo Mágico como um todo, 

traz diversos cenários e analogias 

políticas passíveis de interesse de 

análise.

 

Referências Bibliográficas:

GREEN, James. Quem é o macho 

que quer me matar? Homossexu-

alidade masculina, masculinida-

de revolucionária e a luta armada 

brasileira dos anos 1960 e 1970. 

Revista Anistia Política e Justiça 

de Transição. Brasília: Ministério 



102 103

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

da Justiça, n. 8, p. 58-93, jul-dez. 

2012.

J. K. Rowling (2012), “Alvo Dum-

bledore”, Blog Público. Consulta-

do a 20.06.2019, em https://har-

rypotter.fandom.com/pt-br/wiki/

Alvo_Dumbledore 

OLIVEIRA, Pedro Paulo. A 

construção social da masculini-

dade. Belo Horizonte: Editora 

UFMG; Rio de Janeiro: IUPE-

REJ, 2004, p. 141 – 191.

PAIVA, Crístian. Corpos/Seres 

que não importam? Sobre ho-

mossexuais velhos. Bagoas, n. 

04, 2009, p. 191-208.

POCAHY, Fernando Altair. En-

tre vapores e dublagens: dissi-

dências homo/eróticas nas tramas 

do envelhecimento. 2011. 167 f. 

Tese (Doutorado em Educação) – 

Faculdade de Educação, Univer-

sidade Federal Do Rio Grande do 

Sul, RS. p. 1-47.

REIS, Ramon Pereira dos. “Eu 

tenho medo de ficar afeminado”: 

performances e convenções cor-

porais de gênero em espaços de 

sociabilidade homossexual. Rev. 

NUFFEM.v. 4, n. 1, jan.-junho, 

73-87, 2012.

WELZER-LANG, Daniel. A 

construção do masculino: domi-

nação das mulheres e homofobia. 

Revista Estudos Feministas. Rio 

de Janeiro: UFRJ, 2001, v. 9, n. 2, 

p. 460-482.



104

AS RELAÇÕES INTERTEXTUAIS ENTRE SULA-

MITA E IRACEMA: O FEMININO LITERÁRIO IN-

FLENCIADO PELA TEOLOGIA

THE INTERTEXTUAL RELATIONS BETWEEN SU-

LAMITE AND IRACEMA: THE LITERARY FEMINI-

NE INFLUENCED BY THEOLOGY

Michele de Souza Vasconcelos Silva1 

1 Graduada em Letras (portugês / inglês) pela Universidade Ad-
ventista de São Paulo

Resumo: Este estudo pretende 

através do recurso da Intertex-

tualidade tecer uma comparação 

entre a personagem da literatura 

Brasileira de José de Alencar, 

Iracema, e Sulamita, a figura 

central do livro poético da Bí-

blia, Cantares de Salomão. Para 

tanto, organizamos a pesqui-

sa valendo-nos da base teórica 

dos autores Ingedore V. Koch e 

Graça Paulino, sobre Intertex-

tualidade; os críticos literários 

Manuel Cavalcanti Proença e 

Luís Felipe Ribeiro e da análise 

teológica de Antônio Neves de 

Mesquita.

Palavras chaves: Intertextuali-

dade, feminino, protagonismo, 

resgate, literatura, biblia. 

Abstract: This study intends, 

through the resource of Intertex-

tuality, to weave a comparison 

between the character in the Bra-

zilian literature of José de Alen-

car, Iracema, and Sulamita, the 

central figure in the poetic book 

of the Bible, Cantares de Salo-
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mão. Therefore, we organized 

the research using the theoretical 

basis of the authors Ingedore V. 

Koch and Graça Paulino, on In-

tertextuality; the literary critics 

Manuel Cavalcanti Proença and 

Luís Felipe Ribeiro and the the-

ological analysis of Antônio Ne-

ves de Mesquita.

Keywords: Intertextuality, femi-

nine, protagonism, rescue, litera-

ture, bible.

INTRODUÇÃO

A mulher tem sido ob-

jeto de estudo e análise ao longo 

dos anos. Percebe-se que histo-

ricamente, o feminino passou 

por transformações conceituais, 

principalmente com a chegada da 

pós-modernidade. 

A construção de uma 

imagem feminina que afirme a 

mulher como um ser forte, capaz 

e poderoso, pode parecer uma 

pauta muito atual e moderna. No 

entanto, como veremos através 

desse estudo, mulheres protago-

nistas existiram desde os primór-

dios da história. 

Ao longo dos relatos 

Bíblicos dos primeiros povos, 

vemos mulheres que protago-

nizaram a história Israelita até 

o surgimento da era cristã, mu-

lheres marcantes que serviram 

de inspiração e influência para a 

literatura brasileira, como vere-

mos nas páginas a seguir. 

Esta pesquisa tem como 

objetivo apresentar uma com-

paração entre Sulamita de Salo-

mão e a personagem Iracema da 

obra de José de Alencar (2004). 

Dessa comparação pretendemos 

evidenciar as semelhanças entre 

ambas as mulheres, bem como 

a intensão do relato e ainda res-

saltar as diferenças de Sulamita 

para Iracema. 

Sulamita é pessoa cen-
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tral do livro Cantares de Salomão 

(Bíblia de Jerusalém, 1987), cujo 

autor utiliza diferentes recursos 

linguísticos e metafóricos para 

descrevê-la numa linguagem que 

usa comparações da natureza. A 

obra a descreve como uma mu-

lher morena bronzeada, olhos 

claros, profundos e brilhantes, 

dentes cândidos, corpo exube-

rante, cabelos negros, mulher de 

beleza rara e perfeita (BÍBLIA, 

A.T. Cantares 4:1-4). Além disso, 

o autor a retrata como sonhadora, 

lutadora, guerreira, determina-

da, feminina, sensível e amorosa. 

(BÍBLIA, A.T. Cantares 1:5 e 6, 

3:1-3, 5:4-16, 6:10 e 8:14)

Por sua vez, Iracema 

é chamada de “a virgem dos lá-

bios de mel”. Destaca-se por seus 

cabelos e olhos negros e sorriso 

doce (ALENCAR, 2004, p. 258); 

apresenta-se na obra como uma 

mulher guerreira, forte, sedu-

tora, bela, tão abnegada, capaz 

de sacrificar-se até a morte pelo 

homem que ama (ALENCAR, 

2004, p: 16, 17, 48, 54). Todas es-

sas características foram constru-

ídas por Alencar através de uma 

linguagem metafórica, compa-

rando-a a elementos da natureza. 

Nosso interesse em 

comparar as duas mulheres nas-

ceu de uma análise de Manuel 

Cavalcanti Proença (1974), afir-

mando que Alencar inspirou-se 

em Sulamita para criar Iracema. 

Entretanto, o crítico não desen-

volve sua tese, que considera-

mos relevante para entendermos 

as características de Iracema e a 

construção de seu protagonismo.

Para realizarmos esta 

comparação, o suporte teórico 

que usamos é a intertextuali-

dade- termo cunhado por Julia 

Kristeva, baseado no dialogismo 

de Bakhtin. O texto que apresen-

taremos é dos autores Graça Pau-

lino (1995) “A intertextualidade 
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na produção literária” e “Texto 

e intertextualidade” de Ingedore 

Koch (2006) que faz uma leitura 

do dialogismo e da intertextuali-

dade. 

Dito isso, resta-nos ex-

plicitar a organização de nosso 

trabalho que está dividido em 

três capítulos, como segue: no 

primeiro, apresentaremos o con-

ceito de intertextualidade; no se-

gundo, mostraremos a crítica de 

Proença e de Ribeiro acerca do 

imaginário na literatura de José 

de Alencar, o estudo de Mesquita 

sobre os livros poéticos da Bíblia, 

e uma análise das personagens 

mostrando suas semelhanças; e 

no terceiro capítulo realizaremos 

a análise comparativa das perso-

nagens apresentando os pontos 

em que ambas se distanciam. 

TEXTO E INTERTEXTUA-

LIDADE

“Cada enunciado 
é um elo da cadeia 
muito complexa de 
outros enunciados.” 
(BAKTHIN, 1981, 
p.91) 

Entende-se que todo ato 

comunicativo é construído nos 

eixos do texto e do intertexto, 

seja escrito ou falado, o que dá 

sentido completo ao enunciado é 

a capacidade do leitor ou ouvinte 

de correlacionar, inferir, e perce-

ber as polifonias que tornam o 

diálogo possível. 

Segundo Bakthin: 
Os enunciados não 
são indiferentes en-
tre si, nem se bas-
tam       cada um a si 
mesmos; uns conhe-
cem os outros e se 
refletem mutuamente 
uns aos outros. Cada 
enunciado é pleno de 
ecos e ressonâncias 
de outros enunciados 
com os quais está li-
gado pela identidade 
da esfera de comu-
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nicação discursiva e 
deve ser visto como 
uma resposta aos 
enunciados prece-
dentes de um deter-
minado campo: ela 
os rejeita, confirma, 
completa, baseia-se 
neles, subentende-os 
como conhecidos, de 
certo modo os leva 
em conta.” (BAK-
THIN, 1981, p.92)

Então, o que é intertex-

tualidade?

Conceito veiculado na 

Linguística textual, estudada ini-

cialmente pelo pensador russo 

Mikhail Bakthin. Segundo Pau-

lino (1995), o pensador conceitua 

o romance moderno como dialó-

gico-tipo de texto em que as di-

versas vozes da sociedade estão 

presentes e se entrecruzam, rela-

tivizando o poder de uma única 

voz condutora. Entendemos que 

o autor coloca o dialogismo e a 

polifonia- as vozes que se entre-

cruzam- num mesmo conceito. 

Entretanto, Almeida (2009, p.3), 

explica que o dialogismo não 

deve ser confundido com a poli-

fonia, porque aquele é o princípio 

dialógico constitutivo da lingua-

gem e esta se caracteriza por vo-

zes polêmicas em um discurso. 

Há gêneros dialógicos monofôni-

cos (uma voz que domina as ou-

tras vozes) e gêneros dialógicos 

polifônicos (vozes polêmicas) 

Almeida prossegue dizendo que 

o gênero romance, para Bakthin, 

apresenta diferentes vozes so-

ciais que se defrontam, se entre-

chocam, manifestando diferentes 

pontos de vista sociais sobre um 

dado objeto; portanto, é gênero 

polifônico por natureza. 

Além disso, Bakthin 

adota, como base, a intertextua-

lidade na própria concepção de 

linguagem que ele constrói. Na 

França, continuando esses estu-
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dos, Julia Kristeva (1974, p.64) 

desenvolve o assunto, afirmando 

que todo texto é um mosaico de 

citações, todo texto é uma reto-

mada de outros textos.

A fim de esclarecer o 

conceito de intertextualidade, 

neste capítulo iremos nos con-

centrar nas obras “Ler e Com-

preender os sentidos do texto” de 

Ingedore Koch (2006), e “Inter-

textualidade: Teoria e Prática”, 

organizado por Graça Paulino 

(1995).

Koch (2006) simplifica 

o termo intertextualidade como 

a constituição de um texto re-

correndo a outro texto, e ainda, a 

manipulação que o escritor opera 

sobre o texto alheio ou mesmo 

próprio com o fim de produzir 

determinados efeitos de sentido, 

muito utilizado na publicidade, 

no humor, na canção popular e 

na literatura. É fundamental para 

a compreensão, produção de sen-

tido e identificação da presença 

de outro texto, conhecimento do 

leitor e repertório de leitura. 

Há momentos em que 

o próprio texto revela sua fonte 

explicitamente. Entretanto, nem 

sempre a intertextualidade apa-

rece desvelada. Existem textos 

que se faz necessário o reconhe-

cimento de outra obra ou de seu 

contexto, pois, está implícito, e é 

isso que definirá a construção de 

sentido. 

TIPOLOGIAS INTERTEX-

TUAIS

1.1 Explícita- ocorre 

quando há citação da fonte do in-

tertexto. É o que percebemos nos 

discursos relatados, nas citações 

e referencias, nos resumos e tra-

duções, nas retomadas de textos 

de parceiro para encadear sobre 

ele ou questioná-lo na conversa-

ção. Como exemplo temos a cita-
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ção retirada de Barthes (1974, p. 

150) 
O texto redistribui a 
língua, umas das vias 
dessa reconstrução é 
a de permutar textos, 
fragmentos de tex-
tos, que existiram ou 
existem ao redor do 
texto considerado, e 
por fim, dentro dele 
mesmo; todo texto é 
um intertexto; outros 
textos estão presen-
tes nele, em níveis 
variáveis, das formas 
mais ou menos re-
conhecíveis. (BAR-
THES, 1974)  

1.2  Implícita- ocorre 

sem citação expressa de fonte, 

cabendo ao interlocutor recupe-

rá-lo na memória para que haja 

construção de sentido do texto, 

como nas alusões, na paródia e 

em certos tipos de paráfrases e 

ironias. O autor não apresenta a 

fonte, pois pressupõe que já faz 

parte do conhecimento textual do 

leitor. 

Exemplo: a propaganda 

apresentada por revistas há al-

guns anos:
“Agradeça a Arno a 
graça alcançada”

O comercial da Arno 

remete a antiga e conhecida fra-

se “Agradeço a Santo Expedito 

a graça alcançada”, geralmente 

encontrada em banners, e faixas 

nas ruas e em frente a casas. 

Dessas duas tipologias 

(explícita e implícita), surgem 

outras.

1.3  Epígrafe- escrita 

introdutória de outra. É um re-

corte de outro texto, modificado 

em seu contato com o novo texto, 

lançando novos sentidos. É mui-

to comum o uso de epígrafes em 

ensaios e teses acadêmicas, reto-

mando textos científicos, poéti-

cos ou de outra natureza. 
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1.4  Citação- retoma-

da explícita de um fragmento 

de texto no corpo de outro tex-

to, marcando com aspas ou outra 

forma de destacar o texto. Apre-

senta-se como um recurso para 

especificar as fontes de pesquisa 

ou base do texto escrito. Esse es-

tilo textual ocorre em diferentes 

tipos de textos, até mesmo em 

textos literários, embora o con-

sideremos incomum. Bakthin 

considera a citação como o modo 

mais evidente de representação 

do discurso de outrem. 

1.5  Referência- com-

paração referindo-se a outro per-

sonagem ou outro texto.

1.6  Alusão- aprovei-

tamento de um dado de determi-

nado texto, sem maiores explici-

tações. Como a alusão não indica 

a fonte, é um dado mais vago, e 

o conhecimento do interlocutor 

é fundamental para percebê-la 

ou não. Pode ocorrer através de 

retomadas de características ou 

nomes de personagens, de his-

tórias que se reencontram em 

textos diferentes. É o que acon-

tece no conto “Missa do Galo”, 

de Machado de Assis, no qual o 

narrador se compara com D’Ar-

tagnan, personagem do romance 

“Os Três Mosquiteiros”, de Ale-

xandre Dumas.

1.7  Paráfrase, Pa-

ródia e Pastiche- diferente das 

formas anteriores- que podem 

ocorrer isoladamente no texto 

sem comprometê-lo totalmente- 

esses recursos intertextuais en-

volvem a maior parte do texto em 

sua construção e leitura. Isso não 

significa que o texto original seja 

totalmente retomado, mas, que a 

retomada de um elemento apenas 

modifica toda a construção de 

sentido do outro texto. 

1.7.1 Paráfrase- a recu-

peração de um texto, retomando 

seu processo de construção e de 
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sentido. Parafrasear também é 

resumir ou recontar uma histó-

ria – no caso de contos é comum 

modificação de sentido ao longo 

dos anos, um bom exemplo é a 

história de Chapeuzinho verme-

lho, no qual o caçador aparece na 

história somente após o século 

XIX, dando um enfeito conso-

lador à história. No entanto, não 

podemos confundi-la com plágio, 

pois, ela deixa clara sua fonte. 

1.7.2 Paródia- é uma 

fonte de apropriação que em lu-

gar de endossar o modelo reto-

mado, rompe com ele, sutil ou 

abertamente. Aparece, na maio-

ria dos casos, com tom irônico e 

crítico.  
“Está sempre funcio-
nando na literatura e 
na sociedade como 
um canto que desa-
fina o tom elogioso, 
bem-comportado, 
conservador das prá-
ticas discursivas he-
gemônicas”. (PAU-

LINO, 1995, P.)

1.7.3 Pastiche- con-

ceitua-se pela pasteurização e 

degradação do modelo. Utiliza-

-se de alguns elementos da pa-

ródia, entretanto, é mais amplo. 

Ele não retoma necessariamente 

textos específicos, mas reporta-

-se a todo um gênero. Esse, não 

tem um impulso satírico como 

na paródia, mas de “seriedade”. 

Não busca um desvio de norma, 

e sim, insiste na norma até esva-

ziá-la.

Como vimos até agora, 

esses conceitos da intertextua-

lidade permeiam os diálogos e 

discursos e em grande parte ne-

cessitam de uma base referencial 

para sua compreensão.  De que 

forma o recurso linguístico da 

intertextualidade pode contribuir 

com nossa investigação referente 

à Sulamita e Iracema? É o que 

veremos no próximo capítulo. 
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SULAMITA E IRACEMA

Assim como para 
Iracema Alencar foi 
buscar símiles no 
Cântico dos Cânti-
cos, debuxando-a, 
consciente ou in-
conscientemente , 
sobre o modelo de 
Sulamita, trigueira e 
linda, a índia como a 
amada de Salomão se 
apresenta- nigra sun 
sed formoso- ambas 
tendo o “talhe de pal-
meira” e os “lábios de 
mel”, assim também 
é bíblico o simbolis-
mo de que reveste a 
sua tribo cearense da 
raça do Brasil. (Pro-
ença, 1974, p.48)

A declaração do Críti-

co Cavalcanti Proença, de que 

a figura feminina de Iracema se 

construiu sobre o modelo de Su-

lamita, faz-nos questionar que 

traço literário na obra de José 

de Alencar levou Proença a essa 

conclusão. É necessário, portan-

to, conhecer ambas as persona-

gens, suas histórias, bem como 

os contextos em que estão inse-

ridas, a fim de verificar se a afir-

mação de Proença é procedente. 

Sulamita- Contexto Histórico

Cantares de Salomão, 

também conhecido por Cântico 

dos Cânticos, é uma obra bíblica 

do auge do período da Monar-

quia em Israel, por volta de 970 

a.c. Conta a história de um amor 

inicialmente proibido e de uma 

donzela que sofre pela espera do 

bem-amado. Através de diálogos 

e canções sobre o amor ideal no 

antigo oriente, bem divididos na 

obra, Sulamita, a protagonista da 

história, canta de um amor dis-

tante de suas esperanças, exalta o 

bem-amado e por ele é exaltada. 

Em Cantares de Salo-

mão o autor relata os fatos des-
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preocupado em seguir uma or-

dem cronológica, o que dificulta 

a interpretação, mas nos leva a 

entender que a narrativa se inicia 

pelo cortejo do casamento e de-

pois somente revela os momentos 

de espera até esse dia. Deixando 

claro, que mais do que apresentar 

uma ordem cronológica, o autor 

dos cânticos objetiva exaltar a 

vida dos amantes cheia de encon-

tros e desencontros.

Narrados em primeira 

pessoa, cada capítulo é pura po-

esia repleta de musicalidade, que 

em momentos revela uma mulher 

triste e ferida pela separação, 

em outros apresenta alguém nu-

trido de esperanças e em outros 

momentos, ainda, mostra o reen-

contro de seres que se amam. Da 

mesma forma, Salomão descre-

ve sua dama e canta o amor de 

formas sublimes, declarando-se 

a ela e abrindo seu coração. Ao 

desenrolar da trama, neste misto 

de alegria e dor, a obra se encer-

ra com a espera de Sulamita pelo 

amado que parte mais uma vez e 

a deixa desejosa pelo reencontro. 

Iracema- Contexto Histórico

Iracema, personagem 

da obra Iracema, publicada em 

1865, que no seu original Gua-

rani significa lábios de mel, ou 

fluxo do mel, composto pelos 

elementos ira, que significa mel e 

ceme, lábios, anagrama de Amé-

rica, constitui um dos mais belos 

exemplos da literatura indianista 

do Brasil romântico. 

A história transcorre no 

século XVI, nas selvas nordesti-

nas, onde hoje é o litoral do Ce-

ará. Martin, um jovem guerreiro 

português, é ferido por uma índia 

ao andar só por entre as matas. 

Essa índia é a Jovem guerreira 

tabajara Iracema, virgem consa-

grada a Tupã e que continha o 
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segredo da Jurema: a preparação 

de um licor que provocava êxta-

se nos índios tabajaras. A jovem, 

percebendo que havia ferido um 

inocente, leva-o para a cabana do 

pai, o pajé Araquém. A hospeda-

gem de Martin junto aos tabaja-

ras não agrada a muitos, princi-

palmente um guerreiro de nome 

Irapuã, apaixonado por Iracema. 

Enquanto isso Martin convive 

com a saudade de Portugal e sua 

amada que lá foi deixada, e com 

a crescente admiração pela vir-

gem tabajara. 

Em meio a festas e guer-

ras travadas com outras tribos, a 

virgem e o guerreiro branco se 

envolvem amorosamente, o que 

contraria o voto de castidade a 

Tupã. Apaixonada por Martin e 

contrariando a crença de sua tri-

bo, só resta a Iracema fugir de 

sua aldeia antes que o pai e os 

outros selvagens percebam. Essa 

fuga se dá ao lado do amado e de 

um guerreiro da tribo Pitiguara 

de nome Poti, a quem o jovem 

português tratava como irmão. 

Ao perceber o ocorrido, os ta-

bajaras liderados por Irapuã e o 

irmão de Iracema, Caubi, perse-

guem os amantes. Encontraram 

a tribo inimiga Pitiguara, com 

quem travam um sangrento com-

bate. Iracema, vendo a ferocida-

de com que Irapuã e Caubi agri-

dem Martin, os fere gravemente. 

A tribo Tabajara, pressentindo a 

derrota e a morte em massa, foge.

A desesperada fuga 

acaba numa praia deserta, onde 

Martin e Iracema constroem uma 

cabana. Passado algum tempo, 

Martin se sente na obrigação de 

ir guerrear junto com seu irmão 

Poti e a tribo Pitiguara, deixando 

Iracema na cabana grávida. Mar-

tin demora e Iracema dá à luz um 

menino, ficando gravemente de-

bilitada pelo parto. O guerreiro 

branco chega logo depois e, ao 
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ouvir o canto triste da Jandaia 

(ave que sempre acompanha Ira-

cema), pressente a tragédia. Vol-

ta ainda a tempo de ver Iracema 

morrer nos seus braços, enter-

rando-a ao pé de um coqueiro. 

O filho de Iracema e Martin tor-

nou-se assim o primeiro cearen-

se, fruto da relação muitas vezes 

trágica entre o sangue português 

e o sangue indígena. 

AS SEMELHANÇAS

Ao longo da trama per-

cebemos recursos linguísticos 

utilizados por José de Alencar 

que descrevem uma Iracema tão 

sublime quanto à criação divina.
Iracema, a virgem 
dos lábios de mel, 
que tinha os cabe-
los mais negros que 
a asa da graúna, e 
mais longos que seu 
talhe de palmeira. O 
favo de Jati não era 
doce como seu sor-

riso; nem a baunilha 
recendia no bosque 
como seu hálito per-
fumado. Mas rápida 
que a ema selvagem, 
a morena virgem cor-
ria o sertão e as matas 
do Ipu, onde campe-
ava sua guerreira tri-
bo, da grande nação 
Tabajara. O pé grácil 
e nu, mal roçando, 
alisava apenas a ver-
de pelúcia que vestia 
a terra com a primei-
ras águas. (ALEN-
CAR, 1977, p.258) 

As palavras mel, asa da 

graúna, talhe de palmeira, favo 

de jati, bosque, ema selvagem, 

sertão, matas do Ipu, verdes e 

águas, são expressões da natu-

reza que mostram proximidade 

da personagem com a paisagem 

brasileira. 

O próprio autor se en-

carrega de explicar algumas ex-

pressões no rodapé de sua obra: 

graúna, é o pássaro conhecido de 
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cor negra luzidia. Seu nome vem 

por corrupção de guira- pássaro, 

e una, abreviação de pixuna- pre-

to, em Tupi Guarani; jati, peque-

na abelha que fabrica delicioso 

mel. 

O mesmo ocorre com 

Sulamita, a amada de Salomão, 

que é apresentada pelo sábio: 
Os teus olhos são 
como os das pombas 
entre as tuas traças; o 
teu cabelo é como re-
banho de cabras que 
pastam no monte de 
Gileade. Os teus den-
tes são como o reba-
nho das ovelhas tos-
quiadas (...) os teus 
lábios são como um 
fio de escarlata, e o 
teu falar é doce; e tua 
fronte é qual peda-
ço de romã entre as 
tranças. O teu pesco-
ço é como a torre de 
Davi, edificada para 
pendurar armas. (BI-
BLIA, A.T. Cantares, 
4:1-4) 

Antônio Neves de Mes-

quita (1977, p.) explica cada uma 

dessas comparações figuradas: 

1°) olho como das pom-

bas- as pombas são símbolos da 

pureza e inocência, tal qual a jo-

vem que se dirige ao altar;

2°) cabelo como reba-

nho de cabras- as cabras de Gile-

ade têm o pelo negro. Brilhante, 

fazendo um lindo contraste;

3°) dentes como reba-

nho de ovelhas tosquiadas- uma 

fileira de dentes alvos, simétricos, 

como um fio de pérolas, asseme-

lhava-se ao rebanho de ovelhas 

tosquiadas e lavadas que sobem 

do lavadouro para as encostas 

dos montes, onde há abundância 

de pastos na primavera. 

4°) lábios como o fio da 

escarlate, fronte como pedaço 

de romã e falar doce- os lábios 

vermelhos, de um colorido não 

berrante, como um fio de escar-

late, no meio de uma metade de 
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romã, cor que nem é vermelha 

nem amarela, uma mistura entre 

o vermelho e o branco.  Na pala-

vra fronte devem estar incluídas 

as faces róseas de um colorido 

natural, que as damas ocidentais 

imitam com os pós corantes, e 

que nos climas temperados são a 

cor natural. A romã é muito usa-

da pelos poetas orientais, como 

símbolo da beleza facial das mu-

lheres, da mesma maneira que 

um poeta usaria uma maçã. 

5°)pescoço como torre 

de Davi- as muitas joias no pes-

coço podem ser consideradas ar-

mas penduradas, o que o poeta 

chamou “torre de Davi”. Eram 

troféus da noiva, ganhos nos seus 

concursos de beleza.

Notamos uma forte se-

melhança nas duas figuras pinta-

das por Salomão e José de Alen-

car, mulheres que irradiavam 

uma beleza natural.

Os traços descritos por 

Alencar na figura de Iracema, 

comuns em Sulamita, fazem-nos 

retomar o primeiro capítulo deste 

trabalho, no qual conceituamos 

“intertextualidade”. Podemos ob-

servar que Alencar faz alusão ao 

descrever sua personagem, reto-

mando, de algum modo, a amada 

Salomão. Entretanto, essa com-

paração só é possível ao conhe-

cermos Sulamita e sua história. 

Podemos inferir que se Sulamita 

não fosse conhecida por Caval-

canti Proença, o crítico jamais 

teria chegado a tal comparação. 

Mas a similaridade não 

se dá apenas em níveis físicos. 

Psicologicamente também há 

paridade. Pois, Sulamita é ca-

racterizada por uma mulher tra-

balhadora, esclarecido através 

do Cântico dos Cânticos, onde a 

própria personagem se diz bron-

zeada do sol, pois trabalhava na 

vinha:
Eu sou morena, mas 
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formosa, ó filhas de 
Jerusalém, como as 
tendas de Quedar, 
como as cortinas de 
Salomão. Não repa-
reis em eu ser mo-
rena, porque o sol 
crestou-me a tez; os 
filhos de minha mãe 
indignaram-se contra 
mim, e me puseram 
por guarda de vinhas, 
e das minhas vinhas 
não cuidei. (BIBLIA, 
A.T. Cantares, 1:5 e 
6) 

O mesmo vemos em 

Iracema que tinha na mata seu 

ambiente de trabalho, segundo 

afirma Alencar, “mais rápida que 

ema selvagem, a morena virgem 

corria o sertão e as matas de Ipu, 

onde campeava sua guerreira tri-

bo...” (ALENCAR, 2004, p.16) 

Guerreiras e lutadoras, 

são marcas presentes nas duas 

mulheres, Sulamita demonstra-se 

pronta para lutar por seu amado. 
De noite em meu lei-

to, busquei aquele a 
quem ama a minha 
alma; busquei-o, po-
rém não o achei. Le-
vantar-me-ei, pois, e 
rodearei a cidade; pe-
las ruas e pelas pra-
ças buscarei aquele 
a quem ama a minha 
alma. Busquei-o, 
porém não o achei. 
Encontraram-me os 
guardas que ronda-
vam a cidade; eu lhes 
perguntei: vistes, 
porventura, aquele a 
quem ama a minha 
alma? (BIBLIA, A.T. 
Cantares, 3:1-3) 

E acima disso, luta con-

tra seus próprios sentimentos, 

conforme lemos em Cantares: 

“eu dormia, mas meu coração ve-

lava”. Iracema, da mesma forma, 

luta pelo amor de Martin, fugin-

do e entregando-se a ele: “Irace-

ma apaixona-se por Martim. Por 

ele trai e abandona os seus”. E é 

descrita como uma brava guer-
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reira através de seu primeiro en-

contro com Martim: 
Foi rápido, como o 
olhar, o gesto de Ira-
cema. A flecha embe-
bida no arco partiu. 
Gotas de sangue bor-
bulham na face do 
desconhecido (...) A 
mão que rápida feri-
ra, estancou mais rá-
pida e compassiva o 
sangue que gotejava. 
Depois Iracema que-
brou a flecha homi-
cida: deu a haste ao 
desconhecido, guar-
dando consigo a pon-
to farpada. (ALEN-
CAR, 2004, p.17) 

Percebe-se uma busca 

de construir uma imagem femi-

nina de mulher forte, guerreira e 

lutadora, em contrapartida a um 

estereótipo estético fora do pa-

drão. Isso fica evidente pelo fato 

de Sulamita desculpar-se por es-

tar morena bronzeada, dando a 

entender que o que era esperado 

de uma mulher bela era uma pele 

branca, alva.

Outro adjetivo que mar-

ca as amadas de Salomão e Alen-

car é sensibilidade e amabilidade. 

A jovem oriental poetiza:
O meu amado é cân-
dido e rubicundo, o 
primeiro entre dez 
mil. A sua cabeça é 
como o ouro mais re-
finado, os seus cabe-
los são crespos, pre-
tos como o corvo. Os 
seus olhos são como 
pombas junto as cor-
rentes das águas, la-
vados em leite, pos-
tos em engaste. As 
suas faces são como 
um canteiro de bál-
samo, ou montões de 
ervas aromáticas; os 
seus lábios são como 
lírios que gotejam 
mirra. Os teus braços 
são como cilindros 
de ouro, guarnecidos 
de crisólitas; o seu 
corpo é como obra de 
marfim, coberta de 
safiras. O seu falar é 
muitíssimo suave; si, 
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ele é totalmente de-
sejável. Tal é o meu 
amado, e tal o meu 
amigo. (BIBLIA, 
A.T. Cantares, 5:10-
16)

Semelhantemente, a ín-

dia de Martim, demonstra sensi-

bilidade ao abrir seu coração ao 

homem branco após a morte dos 

seus: 
- A tristeza mora 
n’alma de Iracema?
- A alegria para a es-
posa só vem de ti; 
quando teus olhos a 
deixam as lágrimas 
enchem os seus.
- Porque chora a filha 
dos Tabajaras. 
- Essa é a taba dos 
Pitiguaras, inimigos 
de seu povo. A vista 
de Iracema já conhe-
ceu o crânio de seus 
irmãos espetado na 
caiçara; seu ouvido 
já escutou o canto 
da morte dos cativos 
tabajaras; a mão já 
tocou as armas tin-

tas de sangue de seus 
pais. 
A esposa pousou as 
duas mãos nos om-
bros do guerreiro 
e reclinou ao peito 
dele:
-Iracema tudo sofre 
por seu guerreiro e 
senhor. A ata é doce e 
saborosa; mas quan-
do machucam, azeda. 
Tua esposa quer que 
seu amor encha teu 
coração das doçuras 
de mel. (ALENCAR, 
2004, p. 54) 

Em comparação, no li-

vro de Cantares temos:
O meu amado meteu 
a sua mão pela fres-
ta na porta. E o meu 
coração estremeceu 
por amor dele. Eu me 
levantei para abrir 
ao meu amado; e as 
minhas mãos destila-
vam mirra, e os meus 
dedos gotejavam 
mirra sobre as aldra-
vas da fechadura. Eu 
abri ao meu amado, 
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mas ele já se tinha re-
tirado e ido embora. 
A minha alma tinha 
desfalecido quando 
ele falara. Busquei-
-o, mas não o pude 
encontrar; chamei-o, 
porém ele não me 
respondeu. Encontra-
ram-me os guardas 
que rondavam pela 
cidade; espancaram-
-me, feriram-me; ti-
raram-me o manto os 
guardas dos muros. 
(BÍBLIA, A.T. Can-
tares 5:4-7)

E em sua fuga, Iracema 

apresenta excessiva determina-

ção. Pois, ao aproveitar-se do sono 

de Martim e entregar-se a ele, a 

índia se considera parte dele, e 

quando ela o acompanha, pro-

mete-lhe apenas guiá-lo, entre-

tanto, no momento da despedida 

Iracema decidida e determinada 

diz: “Iracema te acompanhará, 

guerreiro branco, porque ela já é 

tua esposa”. (ALENCAR, 2004. 

P.48) 

No entanto, uma das ca-

racterísticas mais marcantes nas 

jovens é a feminilidade. Embora 

Sulamita seja pintada como luta-

dora, trabalhadora, ela não perde 

o que há de mais sublime em uma 

mulher que é a feminilidade. Em 

seu falar e em seus gestos vemos 

o feminino. “Quem é esta que 

aparece como a alva do dia, for-

mosa como a lua, brilhante como 

o sol, imponente como o exército 

com bandeiras?” (BIBLIA, A.T. 

Cantares 6:10)

Segundo Antônio Ne-

ves de Mesquita (1977), Sulamita 

representa o exemplo de femini-

lidade para os tempos bíblicos, 

pois reúne em si as virtudes que 

faz de uma mulher ser mulher. 

Principalmente a união de suas 

lutas e a permanência de sua sen-

sibilidade.

Esse conceito permeia 

Iracema. Luís Felipe Ribeiro 
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(1996), ao analisar a personagem, 

afirma que Alencar padronizou a 

mulher brasileira nos tempos da 

colonização portuguesa a tornan-

do símbolo da feminilidade. Isso 

se torna completo com a geração 

de um filho, no qual a mãe Ira-

cema anula-se, anunciando sua 

morte em benefício da sobrevi-

vência de Moacir, seu filho. 

A submissão é mais 

uma característica evidente nas 

mulheres aqui analisadas. Sula-

mita vive numa constante espe-

ra por seu amado. Aguarda que 

ele a liberte e que possam viver 

para sempre juntos. Porém, o li-

vro de Cantares termina com a 

partida do amado, após o último 

reencontro, deixando a jovem a 

implorar: “vem depressa, ama-

do meu” (BIBLIA, A.T. Canta-

res 8:14). Sua atitude passiva em 

novamente aguardar Salomão, 

está tomada de submissão, pois 

respeita a decisão do amado, não 

desistindo dele. 

Já Iracema mostra essa 

característica ao tornar-se mu-

lher de Martim, pois abandona 

seu mundo, sua cultura e parti-

cipa, ainda que por omissão, das 

mortes de seus irmãos tabajaras. 

Chegando à nova casa, ela já é 

outra mulher. Resignada e sub-

missa, assume o papel de esposa 

fiel e obediente. Martim que não 

a ama, cansa logo da aventura e 

prefere partir para a guerra com 

seu amigo/irmão Poti. Iracema 

sozinha assume a gravidez; sozi-

nha dá à luz. 

Conforme explicita Ca-

valcanti Proença (1974, p.47): 
Iracema é o padrão 
ideal de esposa, e a 
mãe do século de-
zessete. Pelo amor 
do marido ela deixa 
a família, a pátria ta-
bajara e seus campos 
nativos; abjura a re-
ligião, ela que guar-
dava o segredo da 
Jurema. Pelo filho, 
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sofre até a tortura de 
aleitar os filhotes da 
irara; dá-lhe o seu 
próprio sangue, mis-
turado ao leite assim 
dolorosamente cha-
mado ao seio; por ele 
sofre sem revolta o 
desprezo do esposo. 

E, Ribeiro (1996, p.226) 

finaliza: 
Triste destino das 
mães, nesse modelo 
de pátria brasileira: 
resta-lhes parir os 
filhos que povoarão 
a terra e semearão 
novas mulheres para 
fazê-las mães de ou-
tros tantos brasilei-
ros. Claro está que, 
se puderem seguir 
o modelo primacial 
de Iracema, tanto 
melhor. Com uma 
completa renúncia de 
si mesmas, viverão 
apenas pelo bem dos 
maridos e filhos. (RI-
BEIRO, 1996, p.226) 

Através desses críticos, 

percebemos nitidamente, esse 

padrão de mulher brasileira que 

Alencar estabeleceu, e que paira 

sobre a sociedade até os nossos 

dias. 

E todos esses valores e 

qualidades fazem com que am-

bas as virgens se entrecruzam, 

algo possível por meio da inter-

textualidade, que abre caminho 

para essa comparação e dá espa-

ço para a arte de inspiração. Pois 

Alencar não copiou Sulamita, e 

sim, inspirou-se nela compondo 

uma nova personagem, uma nova 

história; mas mantendo os valo-

res já padronizados. 

Nas páginas a seguir, 

abordaremos os aspectos que di-

ferenciam as mulheres, mostran-

do seus contextos e seus papéis 

perante o social e o espiritual. 

A SUPERIORIDADE DE 

CANTARES
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Vão mal os que veem 
em cânticos apenas 
uma forma de cantar 
o amor sensual de 
um homem e de uma 
mulher, coisas ainda 
recomendáveis, mas 
cânticos vai tanto 
acima desta possi-
bilidade como o sol 
acima de nossa ca-
beça. (MESQUITA, 
1977, p.168) 

Para que este assunto 

seja justamente explorado, sai-

remos do âmbito comparativo e 

partiremos para uma análise dos 

aspectos diferenciais das obras e 

suas personagens. 

Proença afirma que 

Alencar “procurava criar um 

mito das origens nacionais e, ao 

mesmo tempo, a independência 

cultural deste país “tão pouco 

nosso”, escrevia ele já na década 

de 70. (PROENÇA, 1974, p.47) 

Percebemos nas pala-

vras de Cavalcanti que as inten-

ções do romancista eram um res-

gate da identidade brasileira que 

havia se perdido devido à colo-

nização portuguesa. Pois, Portu-

gal, trouxe consigo a religião dos 

brancos e sua cultura. Isso jus-

tifica toda a exaltação patriótica 

da paisagem americana utilizada 

pelo escritor. 

“Um dia, ao pino do 

sol, ela repousava em um claro 

da floresta. Banhava-lhe o corpo 

a sombra da oiticica, mais fres-

ca do que o orvalho da noite”. 

(ALENCAR, 2004, p.16). Oitici-

ca é uma árvore frondosa, apre-

ciada pela deliciosa frescura que 

derrama sua sombra. 

“A graciosa ará, sua 

companheira e amiga, brinca 

junto dela...” (ALENCAR, 2004, 

p.17). Ará é um periquito. Os in-

dígenas como aumentativo usa-

vam repetir a última sílaba da 

palavra e às vezes toda a palavra, 

como murémuré. Mure-frauta, 
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murémuré-grande frauta. Arára 

vinha a ser, pois, o aumentativo 

de ará, e significava a espécie de 

maior gênero.

“-Sou dos guerreiros 

brancos, que levantaram a atava 

nas margens do Jaguaribe (...)” 

(ALENCAR, 2004, p.19). Jagua-

ribe é o maior rio da província; 

tirou o nome da quantidade de 

onças que povoavam suas mar-

gens. Jaguar- onça, iba- desinên-

cia para exprimir cópia, abun-

dância. 

“Durante o dia seus 

dedos ágeis teceram o formoso 

uru de palha, que forrou da felpa 

macia da monguba (...)” (ALEN-

CAR, 2004, p.69). Monguba é 

árvore que dá um fruto cheio de 

cotão, semelhante ao da sumaú-

ma, com a diferença de ser escu-

ro. Daí veio o nome de uma parte 

da Serra de Maranguape. 

Com sua natureza exu-

berante e muito típica, cada uma 

das expressões que Alencar pre-

ocupou-se em descrever e logo, 

explicar no rodapé da página, 

formam o que chamamos de 

América. Ribeiro Couto confir-

ma essa ideia ao dizer que Ira-

cema constitui um anagrama da 

palavra América. 

Além da linguagem 

que exalta a terra e a valoriza, 

outra metáfora de suas inten-

ções está na morte de Iracema, 

que demonstra o claro resultado 

da colonização e da catequese. 

Pois, para Iracema ser esposa de 

Martim perde tudo o que tem e 

a caracteriza: sua virgindade que 

estava ligada a um rito, os cos-

tumes familiares, até sua alegria 

de viver. Torna-se um modelo de 

esposa e mãe, por parir sozinha, 

afastada da família e de Martim 

que viajava. E nomeia seu filho 

“Moacir”, filho do sofrimento. 

Simbolicamente sua 

morte demonstra o panorama his-
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tórico das perdas indígenas com 

a colonização. Principalmente ao 

apontarmos a conversão de Poti, 

índio amigo de Martim, à reli-

gião dos brancos, mudando seu 

nome para Felipe Camarão. 
Muitos guerreiros 
de sua raça acompa-
nharam o chefe bran-
co, para fundar com 
ele a mairi dos cris-
tãos. Veio também 
um sacerdote de sua 
religião, de negras 
vestes, para plantar 
a cruz na terra selva-
gem. Poti foi o pri-
meiro que ajoelhou 
aos pés do sagrado 
lenho; não sofria ele 
que nada mais o se-
parasse de seu irmão 
branco. Deviam ter 
ambos um só deus, 
como tinham um só 
coração. Ele rece-
beu com o batismo o 
nome de santo, cujo 
era o dia; e o do rei, 
a quem serviu, e so-
bre os dous o seu, na 
língua dos novos ir-
mãos. (ALENCAR, 

2004, p. 181) 

“Poti também morre: é 

vítima de morte civil. Morre nele 

o índio, para dele nascer o herói 

brasileiro Camarão” (RIBEIRO, 

1996, p.225). José de Alencar 

projetou todo esse diálogo res-

gatador da Pátria Amada Mãe 

Gentil, representada pela índia 

Iracema, figura mitológica que 

encarna as qualidades da deseja-

da pátria brasileira.

Numa visão mais pro-

funda temos a simbologia de 

Cantares de Salomão. A partir de 

estudos realizados por Antônio 

Neves Mesquita, obtemos o con-

ceito de que Sulamita representa 

a igreja e o seu Amado é a repre-

sentação do próprio Deus. 

Passaremos a exemplifi-

car alguns trechos da obra, numa 

visão teológica, a fim de compro-

var tais afirmações:
Dize-me, ó tu, a 
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quem ama a minha 
alma. Onde apascen-
tas o teu rebanho, 
onde o fazes deitar 
ao meio-dia; pois, 
por que razão seria 
eu, como a que anda 
errante pelos reba-
nhos de teus compa-
nheiros? (BIBLIA, 
A.T. Cantares, 1:7) 

Sulamita não queria es-

perar até a tarde para o encontro 

com o Amado, e desejava saber 

onde ele apascentava o rebanho, 

para se encontrar com ele. Ao 

meio-dia, pela ardência do calor, 

os rebanhos são levados para lu-

gar de sombra. Quer saber onde 

encontrá-lo para não andar erran-

te. Vagando de lugar a lugar para 

descobri-lo. 

Figurativamente, isto 

é verdade no evangelho. Os que 

querem encontrar-se com Cris-

to devem procurá-lo nos lugares 

onde ele se pode encontrar, e pe-

los meios que ele mesmo deter-

minou, e não andar de religião 

em religião, como quem busca 

ovelha perdida. Deve procurá-lo 

com a ânsia com que Sulamita 

procurava o Amado. Para o cren-

te, Cristo é seu Amado, e procu-

ra-o sempre, nas horas de calor 

e de frio. Não pode esperar que 

tudo aconteça, para então encon-

trá-lo. 
“As éguas dos carros 
de Faraó te comparo, 
ó minha. Formosas 
são tuas faces entre 
os enfeites...” (BI-
BLIA, A.T. Cantares 
1:10) 

No Egito os cavalos 

eram importados, muito bem 

tratados e de beleza inigualável. 

Esse foi o elogio feito à Sulami-

ta. Há também os enfeites, os 

cavalos eram bem ornamenta-

dos e as mulheres usavam prata 

e ouro em suas tranças. Era uma 

rainha, adornada para seu Ama-
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do. Figurativamente, a Igreja tem 

todos esses encantos espirituais, 

mas Cristo tem ainda muito mais 

encantos para outorgar aos seus 

crentes. O evangelho além de 

ser uma dádiva divina, encanta a 

vida, e os crentes fiéis a seu Se-

nhor são o encanto da sociedade.
 “Eis que és gentil e 
agradável, ó amado 
meu; o nosso leito 
é viçoso. As traves 
da nossa casa são 
de cedro, os nossos 
caibros de cipreste.” 
(BIBLIA, A.T. Can-
tares 1:16 e 17) 

Tudo ali sugeria descan-

so e encantos. Ambos os amantes 

ali se deixariam ficar esquecidos 

do mundo, olhando um para o 

outro e mirando as belezas de 

cada um.

Metaforicamente, as-

sim como Sulamita se sentia fe-

liz junto do seu amado, a Igreja 

encontra descanso e suavidade 

na pessoa do seu Amado Jesus, 

que lhe promete segurança e fe-

licidade. O amor se revela mais 

solícito e dadivoso quando ela o 

busca sinceramente e desejosa de 

lhe ser agradável e serviçal. Esta 

comparação tem tudo de belo e 

real, em nossa contemplação do 

Amado Jesus, o esposo da Igreja.
“Como és formosa 
amada minha (...)” 
(BIBLIA, A.T. Can-
tares, 4:1) 

É nitidamente uma de-

claração do amor divino à igreja. 

A beleza do diálogo bíblico está 

na inspiração divina que preser-

vou o protagonismo da amada 

Sulamita e se apoderou desta his-

tória, usando da figura de uma 

mulher simples, camponesa, que 

se sentia inadequada ante aos pa-

drões sociais, para declarar seu 

grande amor pela humanidade. 

Vemos o Cristo resgatador da 

imagem feminina trazendo para 
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ela a nobreza da referência ao 

amor supremo, o amor divino. 
E por fim, Sulami-
ta deseja a volta do 
Amado o mais breve 
possível, “vem de-
pressa, amado meu; 
faze-te semelhante 
ao gamo ou ao filho 
da gazela.” (BIBLIA, 
A.T. Cantares 8:14) 

Os filhos da gazela sal-

tam sobre os montes como cabri-

tos. Estes montes são aromáticos, 

e é por cima deles que a amada 

deseja que seu amado venha cor-

rendo. Estas palavras, segundo os 

alegoristas, sugerem os lugares 

celestiais, os montes aromáticos 

por onde o Cristo desejado dos 

povos deve vir um dia de uma 

forma diferente. O poeta não deu 

o sentido claro, mas parece que 

não haverá muito erro dizendo 

que este verso é uma oração da 

Igreja ao Amado para que venha 

e não demore. Por séculos ela 

tem orado: vem Senhor Jesus, o 

que confere com o Apocalipse: 

“ora vem Senhor Jesus”.

Antônio Mesquita 

(1976), ainda comenta que mi-

lhões de milhões tem vivido e 

morrido nesta esperança, e até 

agora o Amado não veio; mas ele 

mesmo diz: “certamente venho 

sem demora” (APOCALIPSE 

22:1)
Parece que este úl-
timo verso abre um 
pouco a janela da 
verdadeira interpre-
tação do poema em 
relação a Cristo e a 
Igreja. O amado foi 
embora, mas deixou 
uma promessa de 
que voltaria. Agora 
a Igreja está ansiosa 
para que Ele venha, e 
ora por isso, e dese-
ja que venha voando 
por cima dos montes 
aromáticos, santifi-
cados, como os fi-
lhos da gazela, para 
usar uma figura bem 
conhecida dos isra-
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elitas. Ora, vem Se-
nhor Jesus. Amém. 
(MESQUITA, 1977, 
p.215) 

Devemos notar que o 

romance não segue um padrão 

de normas comuns em literatura 

poética. Não há lógicas em mui-

tos pontos, pois o diálogo, por 

vezes, é interrompido, como se 

o autor propusesse não uma his-

tória corrida do amor entre duas 

pessoas, mas comentar fatos iso-

lados. Aceitando como certa a in-

terpretação do drama como uma 

descrição de Cristo e sua Igreja, 

vemos que nem a vida de Cristo 

nem a vida da igreja se preten-

de relatar. Apenas fatos e acon-

tecimentos que apontam Cristo 

como o revelador do poema; dan-

do lampejos de sua vida, com a 

grande promessa de que ele mes-

mo é o resgate para a terra pro-

metida: a Nova Jerusalém. 

 Entendemos que em 

Cantares, assim como em Irace-

ma, temos um projeto de resgate. 

O que comprova o uso do inter-

texto por Alencar. Entretanto, 

seus valores são incomparáveis. 

Muito maior de que um resgate 

de identidade patriota é o resgate 

da salvação de um Éden perdido 

para uma Jerusalém restaurada: 

A PÁTRIA AMADA, PÁTRIA 

MAIOR, PÁTRIA ETERNA. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo da teoria uti-

lizada – Intertextualidade- ao 

analisarmos as personagens Su-

lamita e Iracema, bem como 

suas respectivas obras, aceita-

mos como plausível a afirmação 

de Manuel Cavalcanti Proença 

ao dizer que José de Alencar na 

construção de Iracema buscou 

inspiração em Sulamita, a amada 

de Salomão.
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Constatamos neste estu-

do que existe uma identidade fí-

sica e psicológica entre Sulamita 

e a índia de Alencar, além de uma 

busca por afirmar e construir a 

imagem feminina num pressu-

posto de força e feminilidade. 

Entretanto essas características 

que as aproximam não são sufi-

cientes, pois, mesmo que as di-

ferenças das virgens, no que diz 

respeito ao período em que vive-

ram, a oposição de suas origens 

(oriente e ocidente) e a cultura as 

distanciem, o ponto culminante 

está nas intenções dos autores de 

discutir um assunto importantís-

simo: a identidade nacional. 

Conforme explicitamos 

no terceiro capítulo, Cantares de 

Salomão possui uma superiori-

dade diante de Iracema, tornando 

Sulamita também superior, pois a 

identidade que Salomão buscava 

não se restringia a esta pátria, po-

rém a Pátria maior: A Jerusalém 

restaurada. 

O modelo longínquo de 

Iracema já estava desenhado no 

que há de mais forte e cristaliza-

do no Ocidente cristão: a Bíblia 

Sagrada. E, mesma construí-

da como uma indígena do novo 

mundo e vestida com as cores de 

sua natureza exuberante, a hero-

ína não escapa de um padrão éti-

co e estético dominante há muito 

tempo, mas há muito tempo mes-

mo. (RIBEIRO, 1996, p.220)
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Resumo: O presente estudo ob-

jetiva resgatar a trajetória histó-

rica do tratamento dispensado às 

mulheres, sob o prisma das prin-

cipais condicionantes, tais como 

relações econômicas, legislação, 

crenças, valores, costumes e a 

cultura em geral, que criaram 

uma superestrutura ideológica de 

discriminação do universo femi-

nino. A abordagem da temática 

desenvolveu-se de forma teóri-

ca, com aplicação do método de 

abordagem indutivo e dedutivo, 

e do procedimento da pesquisa 

bibliográfi ca. A diferença entre 

homens e mulheres demonstra 

o machismo como atitude de 

prepotência dos homens relati-

vamente às mulheres. Ideologia 

essa que descende principalmen-

te do seio familiar, ou seja, esse 

preconceito é uma bagagem cul-

tural, grande fator para a forma-

ção da vida social do indivíduo 

fortemente enraizada na cultura 

nordestina em especial em Per-

nambuco. A questão norteadora 

busca verifi car se a mulher per-

nambucana, ao longo do tempo, 
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conseguiu ocupar um espaço de 

igual importância e valor com 

os homens? Em hipótese houve 

avanços, mas a igualdade entre 

os gêneros ainda está longe de 

ser atingido. Esse estudo tem por 

objetivo compreender que o ma-

chismo continua existindo, além 

de discutir os conceitos de gê-

nero, analisa as raízes, crenças, 

ideias e valores no meio familiar 

e também identifi ca os direitos e 

a identidade da mulher, que ape-

sar de existir, é negado na socie-

dade. A conclusão é de que as 

conquistas do ponto de vista le-

gal e social ampliaram a cidada-

nia e emancipação das mulheres, 

reconhecendo-as como cidadãs 

plenas de direitos, contudo o de-

safi o é materializar a igualdade 

de gênero, com respeito às dife-

renças, e superar a ideologia que 

naturalizou a submissão das mu-

lheres no decorrer da história.

Palavras-chave: Desigualdade 

entre homens e mulheres. Ma-

chismo. Discriminação. Socieda-

de

Abstract: This study aims to 

rescue the historical trajectory of 

the treatment given to women, 

under the prism of the main con-

ditions, such as economic rela-

tions, legislation, beliefs, values, 

customs and culture in general, 

which created an ideological su-

perstructure of discrimination 

against the female universe. The 

thematic approach was develo-

ped in a theoretical way, with the 

application of the inductive and 

deductive approach method, and 

the bibliographical research pro-

cedure. The diff erence between 

men and women demonstrates 

machismo as a prepotency attitu-

de of men towards women. This 

ideology descends mainly from 

the family, that is, this prejudice 
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is a cultural baggage, a great fac-

tor in the formation of the indi-

vidual’s social life, strongly roo-

ted in the northeastern culture, 

especially in Pernambuco. The 

guiding question seeks to verify 

whether women from Pernambu-

co, over time, managed to occu-

py a space of equal importance 

and value with men? Hypothe-

tically, progress has been made, 

but gender equality is still far 

from being achieved. This study 

aims to understand that machis-

mo continues to exist, in addition 

to discussing the concepts of gen-

der, it analyzes the roots, beliefs, 

ideas and values   in the family 

environment and also identifi es 

the rights and identity of women, 

who despite existing, are denied 

in society. The conclusion is that 

the achievements from the legal 

and social point of view have 

expanded the citizenship and 

emancipation of women, recog-

nizing them as citizens with full 

rights, however the challenge is 

to materialize gender equality, 

respecting diff erences, and over-

coming ideology that naturalized 

the submission of women throu-

ghout history.

Keywords: Inequality between 

men and women. Chauvinism. 

Discrimination. Society.

INTRODUÇÃO

Ao longo da história, o 

debate da diferença entre os sexos 

desenvolveu-se principalmente 

entre duas perspectivas: a essen-

cialista e a culturalista. O discur-

so essencialista exalta a “diferen-

ça sexual” e defende a existência 

de uma “essência feminina”. Tor-

nando psicológicas ou pessoais 

as constatações sociológicas e 

culturais historicamente produzi-

das, realizam afi rmações univer-
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salistas que aprisionam a femini-

lidade em modelos estruturados, 

ainda que ideologicamente va-

lorizados (mulher como mãe e 

esposa). Supõe um feminismo 

universal e acaba justifi cando a 

discriminação das mulheres em 

função da essência feminina. 

Numa perspectiva social, as di-

ferenças sexuais provêm da so-

cialização e da cultura. Sob esta 

ótica, a superação da ordem e das 

leis patriarcais eliminaria as dife-

renças sexuais. 

O objetivo deste traba-

lho é mostrar as conquistas das 

mulheres no mercado de trabalho 

no setor educacional. Na evolu-

ção das sociedades as mulheres 

não tiveram seu espaço realmen-

te reconhecido mesmo ocupando 

funções de destaque, sofreram 

vários tipos de preconceito, na 

Antiguidade eram reservadas 

apenas para serem boas donas de 

casa, boas esposas e gerarem fi -

lhos fortes.

Na idade Média eram 

acusadas de bruxaria, se sub-

metendo às regras do sexo mas-

culino.  Este estudo propõe-se a 

evidenciar desigualdades, lutas 

e conquistas das mulheres no 

espaço social, demonstrando a 

capacidade de executar diversas 

funções, não se enquadrando ao 

estigma de sexo frágil muitas 

vezes citado e seguido na cena 

social, demonstrando que me-

recem o respeito e dignidade de 

participar e de ocupar lugares 

de destaque na sociedade, com 

liberdade de mostrar indepen-

dência e aniquilar qualquer for-

ma de submissão ao qual forem 

impostas. Sendo visível estabele-

cer as mudanças nas relações de 

gênero, construindo um olhar de 

igualdade nas relações entre ho-

mem e mulher.

Para Menuci (2003, p. 

376). Lutar contra uma bagagem 
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histórico-cultural de longas da-

tas dominada essencialmente por 

homens é uma tarefa árdua, cabe 

sempre a mulheres fortes o de-

sejo de igualdade entre os gêne-

ros. Historicamente a imposição 

de serem inferiores aos homens 

nunca foi aceita pelas mulheres, 

entretanto as leis e regras estabe-

lecidas na sociedade controlada 

puramente por homens determi-

navam as normas e regras sociais.

A importância deste 

trabalho é demonstrada por sua 

abordagem antropológica da tra-

jetória feminina no decorrer do 

tempo, destacando a dominação 

masculina, da face machista da 

sociedade, recheada de precon-

ceitos, regras e leis que proíbem 

e inibem a participação feminina 

em setores diversos da sociedade. 

O aspecto norteador da aborda-

gem temática destaca a igualda-

de de direitos entre mulheres e 

homens. 

A metodologia realiza-

da de revisão bibliográfi ca utiliza 

textos referenciais na abordagem 

do estudo de movimentos femi-

nistas. Utilizando fontes secun-

dárias através de pesquisas em 

fontes primárias em portais de 

periódicos em meio físico e digi-

tal. Para construção do foi utili-

zada a técnica de documentação 

indireta caracterizada como so-

cial, pois se dá pela observação 

do ser humano, na interpretação 

das informações do mundo onde 

o objetivo fundamental é desco-

brir respostas para problemas 

mediante o emprego de procedi-

mentos científi cos. (GIL, 2008. 

p.45)

Quando se analisa o 

atual cenário da participação fe-

minina na sociedade se eviden-

cia avanços conquistados, mais 

evidenciado nas últimas déca-

das. Os movimentos feministas 

como grupos organizados, sur-
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giram no Continente Europeu 

tendo como objetivo confrontar a 

particular situação de subordina-

ção das mulheres pelos homens 

(GUIMARÃES, 2005). Subor-

dinação enraizada culturalmente 

em diversas sociedades, que vê 

a mulher como um ser inferior 

ao homem, onde o mesmo pode 

decidir inclusive sobre a vida e a 

morte.

Bairros (1995, p.462) 

Refl ete o feminismo como “ins-

trumento teórico que permite dar 

conta da construção de gênero 

como fonte de poder e de hierar-

quia que impacta mais negativa-

mente sobre as mulheres podem 

ser analisadas criticamente”. 

Pensamento conservador e retro-

grado dos homens que veem no 

avanço feminismo uma perca de 

seu espaço na sociedade.

Lauretis (1994, p.69). 

Demonstra como são assumidas 

concepções de gênero que são 

socialmente aceitas. No mun-

do do trabalho, a mulher era re-

servada às tarefas domésticas e 

não remuneradas. Na Europa do 

século XIX, com a introdução 

da mecanização da produção, 

como característica da Revo-

lução Industrial o trabalhador, 

que detinha um controle quase 

absoluto do processo produtivo 

manufatureiro, viu uma exterio-

rização do controle do trabalho, 

concomitantemente, a indústria 

capitalista abriu as portas para as 

mulheres e crianças, que se jun-

taram aos homens no processo 

produtivo. Segundo (Marx, 1985 

apud Daniel, 2011 p.325), “A me-

canização da produção foi fun-

damental para incorporação do 

trabalho das mulheres e crianças 

nas fábricas”.

As lutas por direitos das 

mulheres ocorreram nos Estados 

Unidos e na Europa no fi nal do 

século XIX. É possível separar 
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em duas vias de lutas e conquis-

tas, a primeira se preocupou com 

a questão dos direitos civis e o su-

frágio universal, a discriminação 

era tão grande que as mulheres 

não podiam opinar em questões 

políticas se não por seus maridos. 

A segunda as lutas eram para 

poderem trabalhar fora do lar e 

terem o direito de estudar, terem 

um conhecimento melhor. O mo-

vimento feminista sofreu muita 

pressão por parte dos homens 

que visava à manutenção do es-

tatus quo. 

Em Pernambuco duran-

te o governo do então presidente 

Getúlio Vargas os movimentos 

feministas emergiram. Esses 

movimentos feministas eram 

compostos por mulheres infl uen-

ciadas por movimentos, como a 

Federação Brasileira pelo Pro-

gresso Feminino tendo o propó-

sito de alcançar igualdade civil e 

direito social. 

A DESIGUALDADE ENTRE 

HOMENS E MULHERES NO 

BRASIL

No Brasil a exploração 

com a mulher já era realizada an-

tes mesmo da chegada dos portu-

gueses, não há relatos de nenhu-

ma mulher indígena ter assumido 

uma função de comando nas tri-

bos indígenas cabendo-lhes os 

afazeres domésticos: como cui-

dar das crianças, colher, preparar 

os alimentos, entre outras ativi-

dades domésticas. 

Os nativos que habita-

vam o território brasileiro (ín-

dios) eram divididos em vários 

grupos linguísticos em culturas 

também diversas, com seus há-

bitos e costumes diferentes, cada 

tribo se organizavam de uma 

maneira peculiar, iniciando pela 

organização familiar, o casamen-

to diferente do modelo ocidental 
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(monogâmico), poderia ser poli-

gâmico ou poliândrico em que as 

mulheres poderiam dois ou mais 

parceiros. A esposa indígena não 

era vista como uma propriedade 

pelo seu marido índio, mas vis-

ta como uma companheira com 

a qual dividia as tarefas ao con-

trário do casamento convencio-

nal onde na época a mulher era 

vista por seu marido como uma 

propriedade adquirida através do 

matrimônio. 

Os colonos utilizavam 

mulheres índias como reprodu-

toras, era comum um colono ter 

duas ou mais índias como suas 

concubinas, com a chegada do 

padre jesuíta Manuel da Nóbre-

ga em 1549, ele escreveu ao rei 

de Portugal que mandassem mu-

lheres, órfãs ou até mesmo me-

retrizes para serem esposas dos 

colonos, os jesuítas não aceita-

vam o estilo de vida dos colonos 

portugueses com as nativas, para 

eles estavam agredindo as leis do 

catolicismo. 

“Os primeiros portu-

gueses que para cá vieram eram 

homens. Poucas mulheres reali-

zavam a penosa e longa travessia 

do atlântico logo era comum aos 

colonos manterem concubinas 

entres as escravas índias”. (TEL-

LES, 1993, p.17 e18). A explora-

ção da mulher índia era demasia-

damente degradante, além de ser 

vista como uma selvagem pelo 

europeu era vista também com 

um objeto sexual.

Na visão dos jesuítas a 

miscigenação deixava de certo 

modo uma igualdade entre bran-

cos e índios que seria não mui-

to agradável para seus objetivos. 

Até o século XVIII, mantinha o 

controle sobre a educação colo-

nial, catequizando índios e co-

lonos, em relação aos índios os 

jesuítas além da catequização 

faziam com que trabalhassem em 
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suas comunidades religiosas.

Com a vinda dos escra-

vos da África para o Brasil boa 

parte mulheres, vinha grávida ou 

com seus fi lhos ainda de colo, a 

escravidão não respeitava a gra-

videz nem tão pouco as crian-

ças de colo, era costume, muitas 

mulheres se jogarem ao alto mar 

com suas crianças, morrer para 

elas era sinônimo de salvação e 

libertação.

Após chegarem aos por-

tos brasileiros, os escravos eram 

expostos e geralmente leiloados 

em armazéns geralmente as mu-

lheres escravas eram vendidas 

de acordo com seus dotes físicos 

com a função de serem ventres 

geradores de mão de obra para o 

trabalho escravo, e também satis-

fazer o desejo sexual dos brancos, 

depois da venda iam trabalhar no 

campo, fazendas e engenhos ou 

fi cavam nas cidades, geralmente 

como escravas de ganho.

Nos engenhos ou fazen-

das trabalhavam no campo a noi-

te fi cavam nas senzalas, as escra-

vas mais bonitas eram escolhidas 

para trabalhar na casa grande. A 

dominação sexual que as negras 

sofreram durante o período co-

lonial trouxe doenças que pas-

saram a se instalar na sociedade, 

tanto nas grandes famílias como 

na senzala.

As mulheres brancas do 

Brasil colonial eram submetidas 

aos homens, enquanto criança 

tinha aprendiam afazeres domés-

ticos, obedecer cegamente seus 

pais e realizar casamentos ar-

ranjados determinados por eles. 

Depois de casada era submetida 

ao marido e teria que ser uma ex-

celente dona de casa geradora de 

fi lhos, preferencialmente homens 

futuros herdeiros administrado-

res dos bens da família.  

Mesmo com tanta vio-

lência sexual, moral e física sur-
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giram mulheres guerreiras que 

lutaram pelo seu espaço na so-

ciedade e contra as injustiças de 

uma sociedade dominada por 

homens brancos. Essas mulheres 

tiveram um papel de destaque, 

entre elas podem-se destacar se-

gundo Astrid Fontenelle (2019) e 

Maitê Proença (2020) as mulhe-

res abaixo: 

• Paraguaçu, fi lha 

de um cacique Tupinambá em 

1510 na Bahia salvou o naufrago 

Diogo Álvares Correia, chamado 

pelos índios de Caramuru; 

• Brites de Albu-

querque, esposa do primeiro go-

vernador de Pernambuco Duarte 

Coelho que assumiu o comando 

da capitania, tornando-se uma 

das mais ilustres brasileiras, em 

seu governo, manteve a ordem e a 

paz da Capitania de Pernambuco, 

combatendo as insurreições indí-

genas, legislando e controlando 

os assuntos dos colonos e cons-

truindo e urbanizando núcleos, 

como Olinda, onde faleceu, pro-

vavelmente entre junho e outubro 

de 1584; 

• Maria Margarida 

de Castro e Albuquerque nasceu 

em Olinda viveu no século XVII, 

Senhora de Basto e Condessa de 

Vimioso, fi lha única de D. Joana 

de Castro e do 4º donatário da 

capitania de Pernambuco D. Du-

arte de Albuquerque Coelho, as-

sumiu o governo da capitania de 

Pernambuco de 1658 a 1689, com 

bastante fi rmeza, não levando em 

considerações o preconceito de 

só homens governarem as capita-

nias.      

• Aqualtune foi 

capturada na África e vendia 

como escrava em 1665, ao de-

sembarcar no Recife e que teria 

tentado correr para o mar, uma 

tentativa desesperada para vol-

tar à sua terra natal. Foi então 

levada para uma fazenda em 
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Porto Calvo, no sul da Capitania 

de Pernambuco (atual estado de 

Alagoas). A fazenda onde fi cara 

era especializada em gado e os 

senhores logos perceberam sua 

proximidade com outros escra-

vos, por isso deixaram-na nas 

mãos dos piores homens do lu-

gar.

• Dandara foi uma 

escrava negra que viveu no Qui-

lombo de Palmares, não se sabe 

ao certo se ela nasceu no Brasil 

ou na África, ela foi uma guer-

reira que ao lado de seu marido 

Zumbi, líder de Palmares lutou 

e defendeu o Quilombo contra 

os brancos que queriam escra-

vizá-los. Em 6 de fevereiro de 

1694, quando foi presa. Jogou-se 

de uma pedreira direto para um 

abismo. Preferiu a morte a voltar 

a ser escrava.

A CONQUISTA PELO ESPA-

ÇO DA MULHER NA SOCIE-

DADE PERNAMBUCANA

A história das mulheres 

pernambucanas é forjada por lu-

tas contra a desigualdade entre os 

gêneros, o feminismo é uma fi lo-

sofi a global que considera a exis-

tência de uma opressão exclusiva 

a todas as mulheres.

Segundo Teles (1993, 

p.11) “A opressão se manifes-

ta tanto no nível das estruturas 

como das superestruturas (ideo-

logia, cultura e política)”. Assu-

me formas diversas conforme as 

classes e camadas sociais, nos 

diferentes grupos étnicos e cul-

turas.  

A mulher pernambuca-

na nunca se conteve com a situ-

ação a qual o homem autoritário 

a impusera, muito se conformava 

com esta condição, mas em to-

das as épocas surgiram mulheres 

destemidas a lutarem pelo seu es-

paço na sociedade. 
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Mesmo após abolição 

da escravidão, proclamação da 

república e o início de um novo 

século não trouxeram mudanças 

sociais para as mulheres. As con-

quistas vieram de forma lenta e 

gradual.

Tivemos a primeira de-

putada estadual eleita em 1945, 

com o fi m do Estado Novo.  

Adalgisa Rodrigues Cavalcanti, 

eleita Deputada Estadual pelo 

partido PCB, natural da cidade 

de Glicério, viveu parte de sua 

infância na cidade de Arcoverde 

se mudando para recife com 16 

anos, trabalhou como empregada 

doméstica e vendedora posterior-

mente participaram da ALN e em 

outras atividades políticas, sendo 

presa por defender seus ideais, se 

engajou aos primeiros movimen-

tos feministas até fazer parte do 

PCB, onde foi eleita a primeira 

deputada de Pernambuco. 

O século XX foi marca-

do pela crescente manifestação 

feminista, iniciada nos Estados 

Unidos e Europa e em seguida 

nos países da América Latina 

chegando ao Brasil, posterior-

mente em Pernambuco. 

Segundo (Barbosa, 

2015 p.01) ’’Os movimentos fe-

ministas atuantes em Recife 

emergiram durante o governo de 

Getúlio Vargas, o mesmo foi res-

ponsável por conceder o direito 

do voto às mulheres, por meio do 

decreto-lei em 1932 e fi delizá-lo 

na constituição de 1934’’. Em 10 

de novembro de 1931 iniciou-se 

a solenidade da posse da primei-

ra diretoria efetiva da Federação 

pelo Progresso Feminino, no sa-

lão nobre do Club Internacional, 

Edwiges de Sá Pereira.

Edwiges assume carac-

terísticas feministas ofi cialmente 

a partir de 1931, com a criação da 

Federação Pernambucana pelo 

Progresso Feminino.  De acordo 
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com (Nascimento, 1982, apud 

Barbosa 2015, p 04). ’’ Podemos 

ainda ressaltar a presença de 

Edwiges em outros periódicos, 

como a Revista da Academia 

Pernambucana de Letras, Azul e 

Ouro, o Botão do Lyrio, Gazeta 

Literária, O Prelio, A Limalha, 

A Nota, A Gazeta, O Ratazana, 

Revista do Instituto de Sociedade 

e Letras de Pernambuco e Vida 

Feminina’’.

Ainda de acordo com 

(Barbosa, 2015, p.04).  As mu-

lheres líderes em Pernambuco 

criaram organizações de massas 

como, Comitês de Bairro, Clubes 

de Mães, Juventude, e outras or-

ganizações. Para Adalgisa, não 

houve uma líder, havia mulheres 

que fi cavam à frente, mas de cer-

ta forma ela pensava que “líderes 

quem faz é o povo, ele é quem 

cria os seus líderes”.

O ingresso das mulhe-

res nas escolas de primeiras le-

tras, no século passado, marca o 

despontar do feminino para vida 

pública, como também, o início 

de uma trajetória de lutas e con-

quistas, desse gênero, na socie-

dade brasileira. A feminização 

do trabalho docente acontece em 

concomitância com a expansão 

mundial dos sistemas de ensino, 

por sua vez, como um requisito 

do próprio desenvolvimento do 

capitalismo.

Outro movimento femi-

nista estampou notícias na cidade 

do Recife, a Cruzada Feminista 

Brasileira e sua líder Martha de 

Hollanda propuseram um movi-

mento feminista, com caracterís-

ticas sufragistas, assim como a 

Federação Pernambucana.

Inicialmente, o ensi-

no era uma esfera de atividade 

masculina, mesmo porque, até o 

início do século XX, um conjun-

to de medidas legais restringia o 

acesso das mulheres às escolas, 
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e, portanto, à habilitação profi s-

sional. Apenas em 1827, surgiu 

a primeira regulamentação que 

permitia às mulheres frequenta-

rem o ensino elementar.

Segundo (Lopes, 2013 

p.68). ‘’ Como em muitas partes 

do país e do mundo, as mulheres 

pernambucanas, em especial as 

recifenses, que perseguiam seus 

propósitos, eram alvo de críticas 

ao pretenderem continuar seus 

estudos além do Magistério. ’’  

As mulheres só tiveram acesso 

a escola em Pernambuco a partir 

de 1875, na escola Normal Pinto 

Júnior, ao terminar o antigo en-

sino básico fi cavam sem estudar, 

ingressar no ensino superior era 

privilégio do sexo masculino, em 

1944 a primeira mulher colou 

grau no ensino superior na Es-

cola Superior de Agricultura de 

Pernambuco, no curso de agro-

nomia. A partir daí outros cursos 

foram aceitando as mulheres em 

suas salas de aulas, inserindo a 

mulher na educação superior. 

No mercado de trabalho 

foi outra grande difi culdade das 

mulheres conseguirem seu espa-

ço, ao se tornarem professoras 

tinha salários baixíssimos, eram 

vistas pela sociedade como uma 

coisa natural já que não depen-

diam de sua renda para sobrevi-

ver, mas apenas um complemen-

to.

A absorção das mulhe-

res pelo mercado de trabalho, 

nessa época, aconteceu por dois 

caminhos. O primeiro foi através 

da indústria têxtil, que começou 

a despontar no quadro do desen-

volvimento do capitalismo, e o 

segundo, através da educação. 

Na educação só era permitida ser 

professora do primário a partir 

da década de 70 as mulheres co-

meçaram a ter mais visibilidade 

como professoras universitárias. 

No mercado de trabalho em ou-
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tras profi ssões exerciam as mes-

mas funções dos e recebiam me-

nos.

O desenvolvimento das 

capacidades intelectuais femini-

nas atreladas ao exercício de uma 

profi ssão ou pratica social útil à 

sociedade, era o ideal de mulher 

construído nos movimentos fe-

ministas, o desejo primordial é se 

sentir valorizada, capacitada a se 

engajar em qualquer espaço que 

queira na sociedade, pois o lugar 

da mulher é onde ela quer estar. 

A partir da década de 90 houve 

mais engajamento da mulher no 

mercado de trabalho e no setor 

educacional. Porém muito cami-

nho tem a percorrer.

A questão da desigual-

dade entre os seres humanos, 

homens e mulheres é parte da 

história da humanidade. Estão 

presentes nos mais diversos dis-

cursos; fi losófi co, religioso, bio-

lógico/científi co, psicológico, 

antropológico e social. Mas é na 

modernidade que esse tema ga-

nha maior relevância como obje-

to de análise.

CONCLUSÃO

A desigualdade entre 

homens e mulheres se faz pre-

sente na sociedade desde o iní-

cio dos tempos. Embora algumas 

mudanças tenham ocorrido, ain-

da permanecem as desigualdades 

entre ambos os gêneros, dado 

que conceitos e comportamen-

tos patriarcais que inferiorizam 

a condição da mulher continuam 

sendo percebidos em instituições 

de toda ordem, como na política, 

nas ciências, nos comportamen-

tos sociais, na cultura e em vá-

rios outros aspectos. Nesse sen-

tido, o presente estudo se propôs 

a analisar como se originou essas 

desigualdades entre o homem e 

a mulher, na qual este homem 
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dominou o espaço em sua volta 

tornando a mulher um ser mera-

mente coadjuvante na sociedade, 

este estudo ainda traz uma abor-

dagem das lutas de mulheres que 

não se deixaram por vencidas em 

suas casas, saindo da penumbra 

da sociedade puramente machis-

ta, conseguiram por muitas ve-

zes mostrar que são persistentes 

naquilo que querem e acreditam 

lutar pelo seu espaço em mundo 

dominado pelos homens.

Em diversas sociedades 

de épocas diferentes houve mu-

lheres que lutaram pelo seu es-

paço, com o objetivo de mostrar 

que são capazes de serem iguais 

e até serem melhor do que os ho-

mens em vários aspectos sociais.  

A indagação dos concei-

tos machistas continua existindo 

na sociedade, é o principal pro-

blema sob qual se debruça este 

trabalho. Outra discussão apon-

tada aqui e merece ser tratada, é 

o fato das mulheres recorrerem 

aos seus direitos, ocuparem espa-

ços na sociedade e ainda assim o 

machismo prevalece forte.

As mulheres, por his-

tórica e culturalmente serem 

relegadas ao espaço privado e 

responsabilizadas pelo trabalho 

doméstico, que não é conside-

rado produtivo e, portanto, não 

remunera, foram durante séculos 

excluídos das principais possi-

bilidades de acesso à renda e ao 

mercado de trabalho e a educa-

ção.
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Resumo: Esse artigo apresenta 

o modelo educacional cívico-mi-

litar como uma proposta de tra-

balhar os valores patrióticos com 

ênfase no desenvolvimento da 

aprendizagem, moral e cívico, vi-

sando uma formação integral do 

sujeito. Tem como objetivo ana-

lisar as percepções dos professo-

res, pais e gestores sobre a con-
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tribuição do modelo educacional 

cívico-militar para a redução da 

violência, indisciplina e forma-

ção de valores em uma cidade da 

Região Metropolitana do Recife/

PE. A metodologia aplicada tra-

ta-se de uma pesquisa básica, de 

abordagem qualitativa e quanti-

tativa, exploratória, descritiva e 

de campo. A amostra foi compos-

ta por 13 gestores, 30 professores 

do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, e 21 pais de uma cidade 

da região metropolitana do Reci-

fe/PE, dos quais foram submeti-

dos a responder um questionário 

eletrônico. No entanto, este estu-

do revelou-se que os fatores de 

indisciplina e violência na escola 

têm comprometido o rendimen-

to escolar dos alunos. O estudo 

também apontou que o Ecim na 

perspectiva dos gestores, docen-

tes e pais contribui para a pre-

venção da violência no ambiente 

escolar e melhoria do rendimento 

escolar de forma significante. As-

sim como contribui para um bom 

desempenho escolar. Ainda mais, 

destacou que o modelo educacio-

nal cívico-militar pode promover 

valores morais, cívicos e patrió-

ticos da sociedade, significativa-

mente.

Palavras-chave: Cívico-militar. 

Violência escolar. Prevenção. 

Modelo educacional.

Abstract: This article presents 

the civic-military educational 

model as a proposal to work on 

patriotic values with an emphasis 

on the development of learning, 

moral and civic, aiming at an in-

tegral formation of the student. 

Its objective is to analyze the per-

ceptions of teachers, parents and 

administrators about the contri-

bution of the civic-military edu-

cational model to the reduction 

of violence, indiscipline and for-
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mation of values in a city in the 

Metropolitan Region of Recife/

PE. The methodology applied is 

a basic research, with a qualitati-

ve and quantitative approach, ex-

ploratory, descriptive and field. 

The sample consisted of 13 ma-

nagers, 30 elementary and high 

school teachers, and 21 parents 

from a city in the metropolitan 

region of Recife/PE, who were 

submitted to answer an electronic 

questionnaire. However, this stu-

dy revealed that the factors of in-

discipline and violence at school 

have compromised students’ aca-

demic performance. The study 

also pointed out that ECIM, from 

the perspective of managers, tea-

chers and parents, contributes to 

the prevention of violence in the 

school environment and signifi-

cantly improves school perfor-

mance. As well as contributing 

to a good academic performance. 

Furthermore, he highlighted that 

the civic-military educational 

model can significantly promote 

moral, civic and patriotic values 

in society. 

Keywords: Civic-military. Scho-

ol violence. Prevention. Educa-

tional template.

INTRODUÇÃO

Ultimamente, a autori-

dade de professores e gestores em 

muitas escolas públicas desgas-

tou-se para além do limite supor-

tável. As constantes preocupa-

ções com o clima de insegurança 

em sala de aula comprometeram 

a qualidade do processo ensino-

-aprendizagem. Tempo precioso 

que deveria ser dedicado ao ensi-

no e fomento do saber é destinado 

a discussões, ofensas, ameaças e 

agressões. A atmosfera pedagó-

gica em sala de aula, tão essen-

cial à tarefa de formar e preparar 
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jovens e adolescentes, perdeu-se 

e deu lugar a um estamento sel-

vagem e predador de oportunida-

des da aprendizagem de educan-

dos, os quais, sem consciência do 

preço que pagarão no futuro de 

suas vidas, engrossam as fileiras 

dos sem números de analfabetos 

funcionais.

Além dos problemas 

com indisciplina e violência, há 

estudos na literatura mostrando 

que ainda existem escolas públi-

cas convivendo com o problema 

das drogas, sejam elas naturais 

ou sintéticas (BAVARESCO e 

CARVALHO, 2016). O assédio 

de traficantes, o consumo e o co-

mércio de substâncias psicotrópi-

cas tem sido uma dura realidade 

no cotidiano escolar e tem com-

prometido não só o desempenho, 

mas o futuro de muitos jovens 

estudantes, seja no ensino funda-

mental e até no superior.

Como se fosse pouco, 

o canto do hino nacional, o has-

teamento da bandeira nacional 

etc. já não fazem parte há mui-

to tempo da rotina das escolas. 

Perdeu-se muito do senso de co-

letividade e mutualidade, valores 

tão caros ao desenvolvimento de 

qualquer sociedade. Sem falar de 

outros valores familiares, cultu-

rais e sociais que se erodiram na 

consciência nacional. A escola 

tem um papel fundamental, como 

solo fértil, para que a educação se 

desenvolva com a qualidade ne-

cessária. Mas se o solo, que é o 

ambiente escolar, estiver doente e 

pobre de nutrientes, os resultados 

serão decepcionantes para o indi-

víduo e para a sociedade.

A mentalidade exces-

sivamente progressista parece 

ter destituído o professor do seu 

papel protagonista e deu ao alu-

no uma autonomia e liberdade 

com as quais ele não sabe lidar, 

por simples falta de maturidade, 
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inerente às idades. Ordem e dis-

ciplina não significam perda de 

participação e liberdade dos alu-

nos, mas respeito à dignidade e 

ao tempo que eles precisam para 

serem forjados e se tornarem 

aprendizes capazes de focar na 

obtenção e construção do conhe-

cimento. 

É partindo dessa dimen-

são que este estudo apresenta o 

modelo educacional cívico-mi-

litar como uma proposta de tra-

balhar os valores patrióticos com 

ênfase no desenvolvimento da 

aprendizagem, moral e cívico, 

visando uma formação integral 

do sujeito. Partindo dos pres-

supostos supracitados, o artigo 

busca responder a seguinte pro-

blemática: Qual a contribuição 

do modelo cívico-militar para a 

prevenção da violência e forma-

ção de valores na ótica de gesto-

res, docentes e pais?

Sendo assim, o presente 

artigo visa analisar as percepções 

dos professores, pais e gestores 

sobre a contribuição do modelo 

educacional cívico-militar para a 

redução da violência, indiscipli-

na e formação de valores em uma 

cidade da Região Metropolitana 

do Recife/PE.Tendo como obje-

tivos específicos investigar como 

os gestores, professores e pais 

compreendem o modelo educa-

cional cívico-militar; conhecer 

as dificuldades enfrentadas pe-

los gestores, professores e pais 

em relação a violência, indisci-

plinados alunos; analisar as per-

cepções dos professores, pais e 

gestores sobre a contribuição do 

modelo educacional cívico-mili-

tar para a redução de violência, 

indisciplina, prevenção do envol-

vimento com drogas, no resgate e 

promoção de valores morais, fa-

miliares, cívicos e patrióticos, na 

formação de indivíduos. 
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BREVE HISTÓRICO DA IN-

TENSIFICAÇÃO DOS COLÉ-

GIOS MILITARES E CÍVI-

CO-MILITARES 

Desde sua fundação, 

em 1889, os Colégios Militares 

passaram por diferentes conjun-

turas políticos e sociais do Bra-

sil, porém sempre se destacam 

pela qualidade do ensino militar, 

sobretudo, pelas regras discipli-

nares presentes no cotidiano es-

colar, com o máximo apoio de 

todos os atores do processo de 

ensino e aprendizagem.

É notório que os colé-

gios militares apresentaram bom 

desempenho e boa estrutura com 

notas acima da média nacional 

de acordo com o IDEB (Índice 

de Desenvolvimento da Educa-

ção Básica) e bom desempenho 

dos egressos do SCMB em exa-

mes como o Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM). Diante 

desses fatos, é perceptível a im-

portância dos Colégios Militares 

na formação cívica baseada nos 

valores morais, na disciplina e 

no patriotismo. Respaldado nos 

resultados apresentados pelo 

modelo apresentado pelos Colé-

gios Militares, o Excelentíssimo 

Sr. Presidente da República, Jair 

Messias Bolsonaro, assina o De-

creto nº 10.004, de 5 de setembro 

de 2019 que cria o Programa Na-

cional das Escolas Cívico-Milita-

res, com objetivo de promover a 

melhoria na qualidade da educa-

ção básica no ensino fundamen-

tal e no ensino médio (BRASIL, 

2019a).

As Escolas Cívico-Mi-

litares (Ecim) são colégios pú-

blicos, de ensino fundamental 

e médio, cujas gestões foram 

transferidas para instituições 

militares, como a Polícia Mili-

tar. As escolas cívico-militares 

já existiam no Brasil. Segundo o 
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Ministério da Educação (MEC), 

existem 203 unidades no País 

com esse modelo em 23 Estados 

(maioria em Goiás, seguido de 

Minas Gerais) e no Distrito Fede-

ral, que atendem 192 mil alunos. 

Mas há diferenças. Atualmente, 

as escolas cívico-militares exis-

tem graças a uma parceria entre 

Secretaria Estadual de Seguran-

ça Pública e Secretaria Estadual 

de Educação. Com o novo mode-

lo, o Governo Federal entra com 

dinheiro: R$ 1 milhão por escola.

É importante ressaltar 

a fala do secretário de Educação 

Básica do Ministério da Edu-

cação (MEC), Jânio Macedo, o 

qual enfatizou que as escolas cí-

vico-militares já existentes, mes-

mo que fora do modelo MEC, 

têm sucesso. As escolas cívico-

-militares possuem o Índice de 

Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) maior do que as 

civis, apresentando taxa de eva-

são 71% menor e de reprovação 

37,4% inferior (BRASIL, 2019b).

As Escolas Cívico-Mili-

tares (Ecim) são estabelecimen-

tos públicos de ensino regular, 

estaduais ou municipais, que 

aderiram ao Programa Nacio-

nal das Escolas Cívico-Militares 

(PECIM), instituído pelo Decre-

to nº 10.004, de 5 de setembro 

de 2019 (BRASIL, 2019a). No 

modelo da escola cívico-militar, 

Secretaria de Educação e a de Se-

gurança Pública fazem uma par-

ceria para realizar uma coorde-

nação/gestão compartilhada, no 

qual a gestão pedagógica fica sob 

a responsabilidade de pedagogos 

e profissionais de Educação, en-

quanto a gestão administrativa 

e de conduta ficam com os mili-

tares ou profissionais da área de 

segurança.De acordo com Neves 

(2019, online):
A chamada “gestão 
híbrida”, comparti-
lhada entre civis e 
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militares, começará 
em 2020, em 54 es-
colas. A princípio, 
seriam duas escolas 
em cada unidade da 
federação, porém 
como 11 estados não 
aderiram à proposta 
haverá uma redis-
tribuição. Durante 
coletiva de impren-
sa realizada no dia 
1º de outubro, o mi-
nistro da Educação, 
Abraham Weintraub, 
anunciou que os mu-
nicípios interessados 
– mesmo de estados 
que não aderiram – 
poderão solicitar a 
participação no pro-
grama. Para as cida-
des, o prazo vai de 4 
a 11 de outubro. “A 
gente estava preven-
do duas escolas por 
estado. Como tive-
ram estados que não 
aderiram, tem espaço 
para deslocarmos es-
colas eventualmente 
desses estados que 
não aderiram para es-
tados que aderiram”, 

justificou Weintraub. 

A meta do governo é im-

plementar até 2023, 216 escolas 

cívico-militares, além de aproxi-

mar e igualar, progressivamente, 

o IDEB das Escolas Públicas do 

Ensino Básico. Vale ressaltar que 

a escola cívico-militar é um mo-

delo desenvolvido para melhorar 

a educação básica do país. Para 

isso, será construído um ambien-

te de parcerias e de maior vínculo 

entre gestores, professores, mili-

tares, estudantes e até mesmo 

pais e responsáveis. 

O MODELO EDUCACIONAL 

CÍVICO-MILITAR EM PRÁ-

TICA NA ÓTICA DAS BASES 

LEGAIS

O modelo educacional 

cívico-militar na prática está vin-

culado aos princípios do Progra-

ma Nacional das Escolas Cívi-
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co-Militares (PECIM) conforme 

descritos no art. 3 do Decreto Nº 

10.004 quando menciona que:
I - a promoção de 
educação básica de 
qualidade aos alunos 
das escolas públicas 
regulares estaduais, 
municipais e distri-
tais;
II - o atendimento 
preferencial às es-
colas públicas regu-
lares em situação de 
vulnerabilidade so-
cial;
III - o desenvolvi-
mento de ambiente 
escolar adequado que 
promova a melhoria 
do processo ensino-
-aprendizagem;
IV - a articulação e a 
cooperação entre os 
entes federativos;
V - a gestão de exce-
lência em processos 
educacionais, didá-
tico-pedagógicos e 
administrativos;
VI - o fortalecimento 
de valores humanos e 
cívicos;
VII - a adoção de 

modelo de gestão es-
colar baseado nos co-
légios militares;
VIII - a indução de 
boas práticas para a 
melhoria da qualida-
de do ensino público; 
e
IX - a adoção de mo-
delo de gestão que 
proporcione a igual-
dade de oportunida-
des de acesso à edu-
cação.

Dessa forma fica evi-

dente que o modelo educacional 

busca uma gestão de excelência 

nas áreas, tais como: educacio-

nal, didático-pedagógica e admi-

nistrativa, visando uma educação 

integral de qualidade.

O Art. 4º do decreto tra-

ta dos objetivos para fomentar 

e fortalecer as escolas que inte-

grarem o Programa e são dire-

cionados para estratégias para 

melhorar o ambiente escolar nos 

aspectos sociais, pedagógicos, 
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relacionais e de infraestruturas, 

descritas da seguinte forma: pro-

porcionar aos alunos a sensação 

de pertencimento ao ambiente 

escolar; contribuir para a me-

lhoria do ambiente de trabalho 

dos profissionais da educação; 

estimular a integração da comu-

nidade escolar; colaborar para a 

formação humana e cívica do ci-

dadão; contribuir para a redução 

dos índices de violência nas esco-

las públicas regulares; contribuir 

para a melhoria da infraestrutura 

das escolas públicas regulares; e 

contribuir para a redução da eva-

são, da repetência e do abandono 

escolar (BRASIL, 2019c).O art. 

205 da Constituição Federal diz 

que “a educação será promovida 

incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da ci-

dadania e sua qualificação para 

o trabalho” (BRASIL, 1988), Já 

a LDB, no parágrafo 2º do artigo 

1º, afirma “que a educação esco-

lar deverá vincular-se ao mundo 

do trabalho e à prática social” 

(BRASIL, 1996 online). 

Assim, as escolas cívi-

co-militares irão contribuir para 

o desenvolvimento intelectual e 

social dos alunos, formando não 

apenas pessoas instruídas no as-

pecto acadêmico, mas também 

cidadãos com formação humana 

e cívica. O sistema de organiza-

ção e ensino militar que é traba-

lhado nos Colégios Militares e 

nos colégios cívico-militares já 

existentes consegue suprir a de-

manda social por educação de 

qualidade e excelência (SILVA-

-FILHO e ARAÙJO, 2017).

As diretrizes no PECIM 

apontam, entre outros aspectos 

a elevação dos índices de desen-

volvimento da educação básica; 

a utilização de modelo para as 

Escolas cívico-militares (Ecim) 
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baseado nas práticas pedagógi-

cas e nos padrões de ensino dos 

colégios militares do Comando 

Exército, das polícias militares e 

dos corpos de bombeiros milita-

res (BRASIL, 2019c).

O modelo de ensino 

apontado nas Diretrizes do PE-

CIM (Art. 5, inciso II) a ser se-

guido é baseado nas práticas 

pedagógicas e nos padrões de 

ensino dos colégios militares do 

Comando Exército, das polícias 

militares e dos corpos de bom-

beiros militares. Isso se justifica 

por que o ensino nesses estabele-

cimentos se caracteriza pela ex-

celência comprovada nos meios 

oficiais de avaliação da aprendi-

zagem (IDEB, SAEB), atualmen-

te praticados no Brasil, e é justifi-

cado por diversos fatores, dentre 

eles, as estruturas física e orga-

nizacional dos centros de ensino. 

Sendo assim, serão contratados 

militares inativos para realizar 

as funções de gestão, didático-

-pedagógica e administrativa na 

escola. Também há previsão para 

que supervisionem monitores 

escolares e atuem em atividades 

fora da sala de aula como previs-

to no Art. 5º, nos seguintes inci-

sos:
Art. 5º  [...] São dire-
trizes do PECIM:
[...] VIII - viabiliza-
ção da contratação 
pelas Forças Arma-
das de militares ina-
tivos como presta-
dores de tarefa por 
tempo certo para 
atuarem nas áreas de 
gestão educacional, 
didático-pedagógica 
e administrativa; [...]
XI - emprego de ofi-
ciais e praças das 
polícias militares e 
dos corpos de bom-
beiros militares, para 
atuarem nas áreas de 
gestão educacional, 
didático-pedagógi-
ca e administrativa 
(BRASIL, 2019c).
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A Portaria nº 2.015, de 

20 de novembro de 2019 institui 

e regulamenta a implantação do 

Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares em 2020, para 

consolidar o modelo de Escola 

Cívico-Militar (ECIM) nos esta-

dos, nos municípios e no Distrito 

Federal (BRASIL, 2019e). Seu 

Art. 19 regulamenta que: 
Art. 19. Os milita-
res desempenharão, 
nas Ecim, tarefas nas 
áreas da gestão edu-
cacional, adminis-
trativa e didático-pe-
dagógica, conforme 
contrato de PTTC, 
devendo ser obser-
vados os seguintes 
critérios gerais, eli-
minatórios, para a 
seleção desses pro-
fissionais:
I – idoneidade moral 
e reputação ilibada; e
II – perfil profissio-
nal ou formação aca-
dêmica compatível 
com a tarefa para a 

qual tenha sido in-
dicado (BRASIL, 
2019e).

Os militares da reserva 

serão contratados por meio de 

processo seletivo, como previsto 

na Portaria Normativa nº 12/GM-

-MD, de 29 de janeiro de 2020, e 

que estabelece regras para a se-

leção, contratação e capacitação 

de militares inativos das Forças 

Armadas para atuarem no Pro-

grama Nacional das Escolas Cí-

vico-Militares (BRASIL, 2020a). 

Serão destinados, no máximo, 

para cada uma das Escolas Cívi-

co-Militares (ECIM), uma vaga 

de Oficial Superior, uma vaga de 

Oficial Intermediário/Subalterno 

e dezesseis vagas para Suboficial/

Sargento. A duração mínima dos 

serviços será de dois anos, pror-

rogável por até dez. Os profissio-

nais vão receber 30% da remune-

ração que recebiam antes de se 
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aposentar. Pelo modelo de dispo-

nibilização de pessoal, o dinheiro 

será repassado para o Ministério 

da Defesa para pagar os militares 

das Forças Armadas (BRASIL, 

2020a).

O governo preservará a 

exclusividade das atribuições dos 

profissionais da educação previs-

tas na Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB). O papel dos docentes será 

ressaltado, seja pela formação 

profissional, seja por premiação 

de boas práticas. Em entrevista 

para o Portal do MEC, o subse-

cretário de Fomento às Escolas 

Cívico-Militares Aroldo Ribeiro 

Cursino enfatiza que “A ideia do 

programa é levar um modelo de 

gestão de excelência à escolas 

de todo o país, mas é importan-

te ressaltar que o MEC mantém 

diálogo com os governos e prefei-

turas. Todo o processo é volun-

tário, nada é imposto” (BRASIL, 

2019f).

O modelo educacional 

das Escolas Cívico-militares é 

descrito no Art. 11 do Decreto Nº 

10.004:
Art. 11.  O modelo 
de Ecim é o conjunto 
de ações promovidas 
com vistas à gestão 
de excelência nas 
áreas educacional, 
didático-pedagógi-
ca e administrativa, 
baseada nos padrões 
de ensino adotados 
pelos colégios mi-
litares do Comando 
do Exército, das po-
lícias militares e dos 
corpos de bombeiros 
militares. (BRASIL, 
2019a)

De acordoDecreto nº 

10.004 (BRASIL, 2019a), o mo-

delo de excelência vai abranger 

as seguintes áreas: 

• Educacional: se-

rão promovidas ações destinadas 

ao desenvolvimento social dos 

alunos (comportamentos, valores 
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e atitudes) preparando-o para o 

exercício da cidadania.

• Didático-pedagó-

gica: serão promovidas ações re-

lacionadas à supervisão escolar, 

ao apoio pedagógico, à psicope-

dagogia, à avaliação educacional 

e à proposta pedagógica.

• A d m i n i s t r a t i -

va: serão promovidas ações que 

abrangem a administração, de 

forma sustentável, nas áreas de 

pessoal, de serviços gerais, de 

material, patrimonial e de finan-

ças.

Além disso, modelo de 

Ecim deverá prever a realização 

de capacitação para todos os pro-

fissionais envolvidos no PECIM.

A adesão ao programa é 

voluntária como previsto no De-

creto nº 10.004, Art. 15, inciso I 

que diz, “etapa inicial de adesão 

voluntária dos entes federativos, 

consulta pública formal e execu-

ção do modelo da Ecim nas es-

colas participantes”, e no Art. 20, 

“A participação dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal 

no PECIM ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser 

definida em ato do Ministro de 

Estado da Educação”.

 A partir da pro-

mulgação da Portaria nº 2.015, 

de 20 de novembro de 2019 foi 

regulamentada a implantação do 

Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares em 2020, para 

consolidar o modelo de Escola 

Cívico-Militar nos estados, nos 

municípios e no Distrito Federal. 

Entre outros assuntos, a Portaria 

traz os critérios seleção das lo-

calidades, termos para a adesão 

e seleção das escolas (BRASIL, 

2019e).  Quanto às localidades, 

será priorizada a implantação de 

duas Ecim em cada um dos es-

tados e no Distrito Federal, que 

manifestarem interesse dentro do 

prazo estabelecido e divulgado 
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pelo MEC, em um total de cin-

quenta e quatro Ecim. As Ecim 

remanescentes da manifestação 

de interesse estadual serão dire-

cionadas para o atendimento da 

demanda apresentada pelos mu-

nicípios interessados, obedecen-

do aos seguintes critérios (BRA-

SIL, 2019e):
Art. 10 [...]
I – eliminatório: ine-
xistência de militares 
da reserva das Forças 
Armadas residen-
tes no município na 
proporção de 3 (três) 
candidatos, oficiais, 
para cada tarefa a ser 
exercida na Ecim [...] 
e 2 (dois) candidatos, 
praças, para cada ta-
refa a ser exercida na 
Ecim [...];
II – classificatório:
a) ser capital do esta-
do ou pertencer à re-
gião metropolitana;
b) estar situada na 
faixa de fronteira; e
c) faixa populacio-
nal, considerando a 
realidade estadual. 

[...].
Art. 11. Serão aten-
didos, para o ano de 
2020, os municípios 
que ocuparem a 1ª 
colocação dentro de 
cada estado em que 
for viável a implanta-
ção das Ecim. (BRA-
SIL, 2019e):

O MEC abriu dois pe-

ríodos para manifestação de in-

teresse das escolas em aderir ao 

PECIM. O primeiro foi de 5 a 27 

de setembro, destinado às unida-

des da Federação. Em um segun-

do momento, de 4 a 11 de outu-

bro, destinado às prefeituras. O 

Ministério da Educação (MEC), 

no ano 2020, reservou R$ 54 mi-

lhões para financiar implementa-

ção do PECIM em 54 escolas, no 

qual cada uma receberá 1 milhão 

de Reais. 

As escolas serão selecio-

nadas de acordo com os critérios 

estabelecidos no Art. 16 da Por-
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taria nº 2.015 (BRASIL, 2019e):
Art. 16. Os entes 
federativos serão 
orientados a consi-
derar, para seleção 
das escolas no ano 
de 2020, os seguintes 
critérios:
I – com alunos em 
situação de vulnera-
bilidade social;
II – com desempe-
nho abaixo da média 
estadual no Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica – 
Ideb;
III – preferencial-
mente, com o núme-
ro de matrículas de 
501 a 1.000;
IV – com a oferta das 
etapas anos finais do 
ensino fundamental 
regular e/ou ensino 
médio regular;
V – com a oferta de 
turno matutino e/ou 
vespertino, excetu-
ando-se o noturno; e
VI – com a aprova-
ção da comunidade 
escolar para a im-
plantação do modelo, 

por meio de consulta 
pública.

Além disso, foram con-

siderados classificatórios no pro-

cesso de escolha dos municípios: 

ser capital do estado ou pertencer 

à região metropolitana; estar si-

tuado na faixa de fronteira; fai-

xa populacional, considerando 

a realidade estadual (BRASIL, 

2020b).

Conforme os crité-

rios de seleção estipulados pelo 

MEC, em 26 de fevereiro de 

2020, o Ministério da Educação 

(MEC) definiu as 54 instituições 

de ensino que irão aderir ao pro-

jeto-piloto das escolas cívico-mi-

litares em 2020, sendo selecio-

nadas 40 escolas estaduais e 14 

escolas municipais distribuídas 

por 22 estados e pelo Distrito 

Federal com intuito de promover 

um salto na qualidade educacio-

nal do Brasil (BRASIL, 2020b). 
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De acordo com o MEC, como 

já era esperado, todas as regi-

ões do país foram contempladas 

com as escolas-piloto, no qual o 

Norte será contemplada com 18 

escolas; a região Sul com 13 es-

colas; a região Centro-Oeste 11 

escolas; 7 escolas estarão na re-

gião Nordeste e 5 no Sudeste. Em 

relação aos estados, quase todos 

irão receber as escolas, os únicos 

estados que não contemplados 

foram Alagoas, Espírito Santo, 

Sergipe e Piauí, uma vez que não 

possuíam contingente suficiente 

de militares na reserva para par-

ticiparem do modelo (BRASIL, 

2020b).

Em Pernambuco, a es-

cola escolhida foi a Escola Mu-

nicipal Natividade Saldanha, 

localizada no bairro de Cajueiro 

Seco, no Jaboatão dos Guara-

rapes. A escola seguiu todos os 

trâmites legais pedido na Porta-

ria nº 2.015, de 20 de novembro 

de 2019. A escola cumpriu todos 

os critérios de seleção previstos 

no Capítulo II, Art.16 da Portaria 

nº 2.015. Em consonância com o 

inciso VI “com a aprovação da 

comunidade escolar para a im-

plantação do modelo, por meio 

de consulta pública”. 
A decisão foi tomada 
consultando alunos 
maiores de 16 anos, 
pais ou responsáveis 
e funcionários da es-
cola. A votação foi 
por aclamação. Os 
recursos serão repas-
sados pelo Ministério 
da Educação (MEC) 
para serem aplicados 
em obras de infraes-
trutura, como cons-
trução de cinco salas 
de aula, reformas na 
quadra coberta, refei-
tório, banheiros e bi-
blioteca, além da im-
plantação do projeto 
de climatização do 
prédio (PREFEITU-
RA DO JABOATÃO 
DOS GUARARA-
PES, 2019, online).
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O prefeito Anderson 

Ferreira se mostrou muito oti-

mista1  e comemorou assim que 

soube do resultado e destacou a 

importância da implantação do 

programa de escolas cívico-mi-

litares no Jaboatão dos Guarara-

pes. Disse que:
É um projeto inova-
dor, que vai estimu-
lar a disciplina e a 
organização na Es-
cola Natividade Sal-
danha. Realizamos 
um processo demo-
crático, ouvindo a 
comunidade e todos 
entenderam a impor-
tância desse projeto. 
Nesta quarta-feira 
(27), a secretária de 
Educação, Ivaneide 
Dantas, irá a Goiás 
iniciar uma série de 
visitas em escolas 
que adotam esse mo-
delo para podermos 

1 https://www.folhape.
com.br/colunistas/blogdafolha/
escola-e-escolhida-para-mo-
delo-civico-militar-em-jaboa-
tao/13431/

implantar o melhor 
projeto no Jaboatão, 
ressaltou. Ele lem-
bra que tomou a ini-
ciativa de aderir ao 
programa do MEC 
após o Governo do 
Estado não ter de-
monstrado interesse 
em inscrever esco-
las pernambucanas 
(PREFEITURA DO 
JABOATÃO DOS 
G U A R A R A P E S , 
2019, online).

Recentemente o Gover-

no Federal lançou o “Manual das 

Escolas Cívico-Militares” que 

tem como finalidade “orientar 

os entes federativos, participan-

tes do Programa Nacional das 

Escolas Cívico-Militares (PE-

CIM), no tocante à implantação 

e ao funcionamento das Escolas 

Cívico-Militares (Ecim)”. Com 

o objetivo de “Permitir a gestão 

de excelência das Ecim nas áreas 

educacional, didático-pedagógi-
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ca e administrativa, contribuindo 

para a educação integral, a for-

mação e o desenvolvimento hu-

mano global dos alunos e para a 

melhoria da Educação Básica do 

Brasil” (BRASIL, 2020c, p.2). 

 O Manual é um 

guia completo sobre as normas e 

regulamentos que irão conduzir 

os integrantes das Ecim. Segun-

do o diretor de Políticas para as 

Escolas Cívico-Militares, Arol-

do Cursino, o manual tem como 

base três áreas para gestão de 

excelência: educacional, didáti-

co-pedagógica e administrativa. 

“Tudo isso para esclarecer aos 

interessados o funcionamento 

desse modelo educacional”, ex-

plicou. As três áreas prioritárias 

descritas no manual estão dividi-

das em partes, de forma a prio-

rizar a qualidade das escolas pú-

blicas (BRASIL, 2020d, online). 

São elas: Projeto Político-Peda-

gógico; Projeto Valores; Normas 

de Apoio Pedagógico; Normas de 

Avaliação Educacional; Normas 

de Psicopedagogia Escolar; Nor-

mas de Supervisão Escolar; Nor-

mas de Gestão Administrativa; 

Normas de Conduta e Atitudes; 

Normas de Uso de Uniformes 

e de Apresentação Pessoal dos 

Alunos; e Cartilha para os Res-

ponsáveis (BRASIL, 2020c).

Diante do exposto, per-

cebe-se que o processo de im-

plantação das escolas cívico-mi-

litares está embasado legalmente, 

e a viabilidade jurídica é confir-

mada, especialmente diante de 

diversos Estados e Municípios 

que colocaram em prática tal 

medida. Os resultados esperados 

são os mais otimistas possíveis, 

principalmente quando se obser-

va os frutos que muitos Estados e 

municípios que aplicam o projeto 

vêm colhendo, a exemplo de Goi-

ânia/GO; Manaus/AM; e alguns 

municípios do Estado da Bahia. 
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Assim, “Conforme dispositivos a 

seguir, a “militarização” de uma 

escola pública é perfeitamente 

possível, harmonizando-se, in-

clusive, com o princípio da edu-

cação, pluralidade e liberdade de 

crença e opinião, bem como com 

a preservação da ordem pública” 

(PUREZA, 2018, online).

MATERIAIS E MÉTODOS

População e amostra

O estudo trata-se de 

uma pesquisa básica, de abor-

dagem qualitativa e quantitati-

va, exploratória, descritiva e de 

campo realizada em duas escolas 

públicas, sendo uma da rede mu-

nicipal e outra da rede estadual, 

ambas localizadas no município 

de Ipojuca, Pernambuco, Brasil. 

A amostra foi composta por 13 

gestores (administrativo, peda-

gógico e financeiro; coordenação 

e assistente de coordenação) de 

ambos os sexos, com média de 

faixa etária de 41 anos de idade 

(mínima – 31 anos / máxima – 53 

anos), com um tempo médio de 

exercício da docência de 9 anos 

(mínimo – 01 ano / máximo – 18 

anos), 30 professores, de ambos 

os sexos, com média de faixa etá-

ria de 41 anos de idade (mínima 

– 29 anos / máxima – 51 anos), 

com um tempo médio de exercí-

cio da docência de 16 anos (míni-

mo – 05 ano / máximo – 26 anos) 

com atuação no Ensino Funda-

mental e no Ensino Médio, e 21 

pais/responsáveis de ambos os 

sexos,  com média de faixa etária 

de 37 anos de idade (mínima – 25 

anos / máxima – 51 anos) com 

renda salarial em média de até 

2 salários mínimos. É importan-

te ressaltar que, os professores e 

gestores entrevistados são servi-

dores efetivos e contratados.  Os 

critérios utilizados na escolha 

dos participantes foram: gestores 
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de escolas públicas (municipal e 

estadual) que atuam na gestão 

escolar com mais de 2 anos, pro-

fessores da rede municipal e esta-

dual que atuam no ensino funda-

mental anos finais e médio com 

tempo mínimo de atuação de 1 

ano. E para os pais, o critério de 

escolha obedeceu a indicação da 

gestão, onde seria pais alfabeti-

zados e considerados atuantes na 

vida escolar do(a) filho(a). 

Instrumentos de coleta de da-

dos 

Os instrumentos utiliza-

dos para coleta de dados foram 

3 (três) questionários eletrônicos 

desenvolvidos no Google forms, 

sendo 1 (um) questionário atribu-

ído aos gestores, composto por 15 

questões objetivas e 3 subjetivas, 

1 (um) questionário atribuído 

aos professores composto por 14 

questões objetivas e 3 subjetivas 

e  1 (um) questionário atribuído 

aos pais/responsáveis compos-

to por 10 questões objetivas e 2  

subjetivas.

Procedimentos metodológicos 

Inicialmente, o propósi-

to deste trabalho era realizar uma 

comparação entre a percepção 

(expectativa) de gestores, pro-

fessores e pais sobre a qualidade 

da educação básica em escolas 

públicas, em proveito do mode-

lo cívico-militar, e a constatação 

(realidade) que outros persona-

gens, do mesmo tipo, que atuam 

em ECIM, faziam do modelo 

proposto.

  Ou seja, 

pretendia-se comparar expecta-

tiva com realidade entre quem 

ainda não convive com quem já 

convive com o modelo, no intuito 

de se identificar se as melhorias 

esperadas se realizavam na práti-
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ca; e assim, estabelecer relações 

de efetividade entre os dois mo-

delos. Contudo, em Pernambu-

co, apesar de existirem escolas 

militares do Exército e da Polícia 

Militar, ainda não há escolas cí-

vico-militares, onde se pudesse 

realizar as pesquisas pretendidas. 

Apenas uma escola do Município 

de Jaboatão aderiu ao programa 

do Governo Federal (PECIM), 

com início previsto este ano, mas 

que devido à pandemia, não ti-

nha iniciado suas atividades em 

tempo de conclusão deste traba-

lho. Como medida aproximada, 

tentou-se uma pesquisa no CMR, 

mas infelizmente, não houve re-

torno de resposta de nossa solici-

tação.

  Com o 

tempo escasso, e por força das 

circunstâncias, o autor decidiu 

por realizar “Uma análise da per-

cepção docente, gestora e fami-

liar sobre a qualidade da educa-

ção básica em escolas públicas, 

em defesa do modelo cívico-mi-

litar”. Para tanto, os dados fo-

ram coletados com 13 gestores, 

30 professores do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio, e 21 

pais, dos quais foram submetidos 

a responder os questionários, no 

qual o pesquisador entrou em 

contato com a direção da escola 

para obter a anuência da gestão 

escolar, esclarecendo a contribui-

ção do estudo para a comunidade 

acadêmica, profissional e civil. 

A partir do primeiro contato, foi 

explicado o objetivo da pesquisa, 

relatando informações sobre o 

sigilo total, sobretudo, o livre-ar-

bítrio em optar pela participação 

ou não na pesquisa. Posterior-

mente, os links para obter as res-

postas dos gestores, professores e 

pais, foram enviados via What-

sApp e E-mail para a direção da 

escola, em que mobilizou os pro-

fessores e pais para participar do 
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estudo. Conforme a orientação, a 

gestão da escola encaminhou os 

questionários eletrônicos para os 

professores e pais responder. No 

questionário eletrônico, além das 

perguntas abertas e fechadas, se-

guiu para o grupo de gestores a 

autorização para coletar os da-

dos, e para os professores e pais 

seguiu um link contendo o ques-

tionário, junto com um Termo de 

Consentimento Livre e Esclareci-

do eletrônico, para que antes das 

coletas de dados todos os sujeitos 

avaliados preenchessem o cam-

po, autorizando e consentindo na 

participação do estudo.

Análise dos dados

Os dados quantitativos 

foram tratados estatisticamen-

te pelo programa PRISMA para 

Windows – Versão 4.03. Os da-

dos foram analisados pelo teste 

Qui-quadrado, com p<0,05, ex-

pressos em percentuais.  

RESULTADOS E DISCUS-

SÃO 

O estudo buscou reali-

zar um levantamento sobre a per-

cepção dos gestores, professores 

e pais/responsáveis de alunos 

em relação ao modelo educacio-

nal cívico-militar como proposta 

que contribuirá no processo de 

prevenção da violência escolar. 

Para isso, foi desenvolvida uma 

pesquisa de campo em escolas da 

rede pública de ensino municipal 

e estadual da Região Metropo-

litana do Recife, Pernambuco. 

Para tanto, foram submetidos ao 

estudo, 13 gestores de ambos os 

sexos, com média de faixa etária 

de 41 anos de idade (mínima – 31 

anos / máxima – 53 anos), com 

um tempo médio de exercício da 

docência de 9 anos (mínimo – 01 

ano / máximo – 18 anos), 30 pro-
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fessores de ambos os sexos, com 

média de faixa etária de 41 anos 

de idade (mínima – 29 anos / má-

xima – 51 anos), com um tempo 

médio de exercício da docência 

de 16 anos (mínimo – 05 ano / 

máximo – 26 anos) e 21 pais/

responsáveis de ambos os sexos,  

com média de faixa etária de 37 

anos de idade (mínima – 25 anos 

/ máxima – 51 anos) com renda 

salarial em média de até 2 salá-

rios mínimos. 

Inicialmente, foi ques-

tionado avaliou-se o grau de 

concordância dos gestores, pro-

fessores e pais sobre se o mode-

lo cívico-militar contribui para 

a prevenção da violência no am-

biente escolar e melhoria do ren-

dimento escolar. Assim os resul-

tados evidenciaram que 66,7% 

dos pais concordam. Em maior 

e menor grau constatou-se que, 

84,6% dos gestores e 83,4% dos 

professores concordam, havendo 

diferença estatística significativa 

(p=0,024). 

Gráfico 1. Grau de concordância sobre se o modelo cívico-militar contribui para a prevenção da violência 
no ambiente escolar e melhoria do rendimento escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Própria do Autor. 
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual 
e municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. Estatística: Dados representados em percentual 
no teste qui-quadrado, p=0,024. 
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Os estudos reconhecem 

que as regras de disciplina pelo 

modelo cívico-militar, a estrutu-

ra didático-pedagógica possivel-

mente, leva os alunos a constru-

ção do autogoverno. Entende-se 

que pode prevenir o compor-

tamento indisciplinar e violen-

to.  Sendo assim, nota-se que 

o modelo cívico-militar por meio 

do regime de regras e disciplina 

pode prevenir a violência escolar, 

melhorando o processo de ensino 

e aprendizagem, proporcionan-

do um bom desempenho escolar. 

Uma vez que a escola cívico-

-militar apresenta uma estrutura 

diferenciada das demais escolas 

públicas, baseada em um sistema 

de ensino estruturado, possivel-

mente, haverá uma garantia na 

melhoria da qualidade da educa-

ção (HAGUETTE, 2016).

Além do modelo cívico-

-militar contribuir para a redução 

da violência, da indisciplina e 

melhoramento do rendimento es-

colar, os resultados evidenciados 

neste estudo apontam, no gráfico 

2, que o modelo também pode 

contribuir significamente para 

a promoção dos valores morais, 

cívicos e patrióticos da socieda-

de. Aponta-se que cerca de 81% 

dos pais e 50% dos professores 

concordam com essas premissas. 

Quanto aos gestores, verificou-

-se que, em maior e menor grau, 

77% deles concordam que o 

Ecim contribui para a promoção 

dos valores morais, cívicos e pa-

trióticos da sociedade, havendo 

diferença estatística significativa 

(p=0,031). 
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Gráfico 2. Grau de concordância sobre se o modelo cívico-militar contribui para a promoção dos valores 
morais, cívicos e patrióticos da sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Própria do Autor. 
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual e 
municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. Estatística: Dados representados em percentual no teste 
qui-quadrado, p=0,031. 

Estudos de Santos e 

Vieira (2019) corroboram com 

os resultados encontrados neste 

estudo, quando mencionam que 

a cultura cívico-militar se apre-

senta como uma mola propulsora 

para moldar o comportamento do 

aluno, na perspectiva da constru-

ção moral, ética e cidadã.

CONCLUSÃO

Partindo do ponto de 

vista complexo das questões dis-

cutidas, tratadas e, sobretudo, 

dos dados analisados no universo 

deste estudo, foi possível formu-

lar uma síntese conclusiva, apre-

sentando um conjunto de con-

clusões na tentativa de mostrar a 

dimensão do olhar sobre o cená-

rio atual acerca a contribuição do 

modelo cívico-militar para a pre-

venção da violência e formação 

de valores. 

No entanto, este estudo 

revelou-se que os fatores de in-

disciplina e violência na escola 

têm comprometido o rendimen-

to escolar dos alunos. O estudo 
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também apontou que o Ecim na 

perspectiva dos gestores, docen-

tes e pais contribui para a pre-

venção da violência no ambiente 

escolar e melhoria do rendimen-

to escolar de forma significante. 

Assim como contribui para um 

bom desempenho escolar. Ain-

da mais, destacou que o modelo 

educacional cívico-militar pode 

promover valores morais, cívicos 

e patrióticos da sociedade, signi-

ficativamente

Assim, é possível de-

monstrar que o modelo educa-

cional cívico-militar faz com 

que ocorra a promoção valores 

morais, cívicos e patrióticos da 

sociedade e melhora o desempe-

nho dos alunos da escola pública 

dentro de um contexto integral, o 

que possivelmente resultará em 

um bom desempenho escolar.
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Resumo: O presente estudo bus-

ca discutir a implementação da 

Base Nacional Comum Curri-

cular como política educacional 

equitativa, pressupondo a efe-

tivação de uma educação justa 

sob o viés do desenvolvimento 

de habilidades e competências. 

Também contempla o conceito 

de princípio de igualdade como 

uma das maiores preocupações 

da sociedade capitalista moder-

na, além de problematizar a dis-

seminação dos conhecimentos 

como força de divergência que 

atua na desigualdade social bra-

sileira. Assim, a partir de uma 

discussão teórico-prática, mas 

também reflexiva, busca-se apre-

sentar algumas problematizações 
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envolvendo a constituição da 

sociedade atual e uma realidade 

educacional brasileira utópica: 

uma educação equitativa de qua-

lidade que busque reduzir a desi-

gualdade social.

Palavras-chaves: BNCC. Equi-

dade. Desigualdade. Sociedade.  

Abstract: This study seeks to 

discuss the implementation of 

the Common National Curricu-

lum Base as an equitable educa-

tional policy, assuming the reali-

zation of a fair education under 

the bias of the development of 

skills and competences. It also 

contemplates the concept of the 

principle of equality as one of 

the greatest concerns of modern 

capitalist society, in addition to 

problematizing the dissemina-

tion of knowledge as a force of 

divergence that acts on Brazilian 

social inequality. Thus, from a 

theoretical-practical, but also 

reflective discussion, we seek to 

present some problematizations 

involving the constitution of the 

current society and a utopian 

Brazilian educational reality: an 

equitable quality education that 

seeks to reduce social inequality.

Keywords: BNCC. Equity. Ine-

quality. Society.

INTRODUÇÃO 

Instituída oficialmente 

no final de 2017, a Base Nacio-

nal Comum Curricular surge 

no contexto educacional para 

transformar a forma de cons-

truir conhecimentos na educação 

brasileira. O desenvolvimento 

de competências e habilidades 

caracteriza-a como desenvolve-

dora humanística, social e inte-

gral de sujeitos. Para muito além 
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da escolarização, a BNCC trata 

de questões de forma integrada, 

fazendo com que o discente não 

meramente saiba, mas que aja e 

reflita sobre seus atos. Dessa for-

ma, o contexto social brasileiro 

desigual é evidenciado e as hete-

rogeneidades ficam expostas – o 

que faz refletir sobre conceitos 

mais amplos relacionados às po-

líticas públicas educacionais e à 

desigualdade brasileira. 

Nesse contexto, o pre-

sente artigo buscará estabelecer 

relações entre conceitos de au-

tores como Thomas Piketty e as 

forças de convergência da desi-

gualdade – a disseminação do 

conhecimento - além de vislum-

brar, a partir de Jessé de Souza, 

o princípio de igualdade social 

(como princípio da dignidade), 

contextualizando a Base Nacio-

nal Comum Curricular neste ce-

nário. 

Portanto, buscar-se-á 

entender como a BNCC con-

tribui para a efetivação de uma 

educação justa e não meramente 

igualitária, em que as singulari-

dades sejam respeitadas sem su-

bestimação e a diversidade possa 

enriquecer as questões sociocul-

turais, contribuindo assim, para 

um desenvolvimento social bra-

sileiro mais justo e completo.

PROCEDIMENTOS METO-

DOLÓGICOS 

Para a realização deste 

estudo, foi realizada uma revi-

são bibliográfica da literatura. 

A abordagem da investigação é 

qualitativa e de natureza básica 

- uma vez que se visa refletir e 

construir novos conhecimentos 

acerca dos assuntos tratados, mas 

sem intervenção prática no cená-

rio determinado. O método será 

dedutivo, já que será problemati-

zado um problema geral (a educa-
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ção) o qual será contextualizado 

em uma particularidade (relação 

conceitual com teóricos), com o 

objetivo de realizar um estudo 

exploratório. Os teóricos analisa-

dos neste artigo foram indicados 

por especialistas da área, durante 

momentos de discussão que tra-

tassem de temas envolvendo a 

equidade e a igualdade perante 

sua composição social. 

REFERENCIAL TEÓRICO E 

DISCUSSÕES 

Quando pensamos no 

cenário social brasileiro, a pri-

meira característica que é evi-

denciada, sem dúvida, é a desi-

gualdade. Se passamos a olhar as 

questões educacionais sob esse 

aspecto, há indícios de que talvez 

a disseminação justa do conheci-

mento em nosso país não passe 

de um realismo utópico. Nesse 

sentido, “constituir uma política 

de educação em âmbito nacio-

nal, no contexto de diversidades 

e diferenças, não é uma tarefa 

fácil. Por essa razão, “a história 

da educação no Brasil é marcada 

por disputas intensas, mas, ne-

cessárias para afirmação da de-

mocracia” (UCHOA et. Al, 2019, 

p. 17). Thomas Piketty vislumbra 

tais disparidades a partir do em-

prego do termo “mecanismos de 

convergência”. Ele destaca que 
as principais for-
ças que propelem a 
convergência são os 
processos de difusão 
do conhecimento e 
investimento na qua-
lificação e na forma-
ção da mão de obra. A 
lei da oferta e da de-
manda, assim como 
a mobilidade do ca-
pital e do trabalho 
(uma variante dela), 
pode operar a favor 
da convergência, 
mas de maneira me-
nos intensa, e muitas 
vezes de forma am-
bígua e contraditória. 
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O processo de difu-
são de conhecimen-
tos e competências 
é o principal instru-
mento para aumen-
tar a produtividade 
e ao mesmo tempo 
diminuir a desigual-
dade, tanto dentro de 
um país quanto en-
tre diferentes países 
(PIKETTY, 2013, p. 
29). 

A Base Nacional Co-

mum Curricular surge, então, 

para transformar a sociedade 

atual: a partir da imersão no meio 

escolar, favorece a formação de 

um sujeito mais crítico, autô-

nomo e que contribua para uma 

composição social que combata a 

desigualdade - tão exacerbada e 

nítida em nosso país. Nesse sen-

tido, é possível afirmar que o do-

cumento normativo em questão 

favorece o exercício da equidade 

no meio social, colaborando para 

um futuro brasileiro mais justo 

e significativo. Embora saiba-se 

que a implementação de mudan-

ças no cenário social a partir da 

educação não sejam suficientes 

para alterar a totalidade da desi-

gualdade brasileira. Mas a ousa-

dia de mudar a constituição social 

pela formação dos cidadãos sem 

dúvida, pode ser uma estratégia 

valiosíssima de transformação do 

cenário desigual brasileiro. 

Piketty também destaca 

que a difusão do conhecimento 

– tida como principal força de 

convergência da desigualdade 

depende das políticas de educa-

ção e inclusive não se desenvolve 

sem um aporte governamental 

por trás dela. Afinal, é preciso 

acesso e qualidade garantidos 

durante o processo de formação 

de sujeitos para que ocorram 

transformações sociais a curto, 

médio e longo prazo da realidade 

socioestrutural brasileira.

 Uchoa et.al (2019, p.49) 
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apontam que “a educação como 

complexo social tem papel de re-

produção social e pode ser con-

trolada para implementar formas 

de intervenção práticas na reali-

dade a partir dos currículos”. É 

possível perceber uma estreita 

relação entre as preocupações de 

desigualdade social com a forma-

ção dos sujeitos que dela fazem 

parte. Isso fez com que todos os 

currículos educativos fossem re-

estruturados, e a Base Nacional 

Comum Curricular expõe tal evi-

dência a partir da sua reformula-

ção em 2017. 

Tendo como objetivo 

principal o desenvolvimento de 

habilidades e competências, a 

BNCC busca normatizar um con-

junto de conhecimentos básicos 

necessários a toda população 

educacional brasileira. Conside-

rando a realidade educacional 

brasileira, percebe-se a neces-

sidade emergente de favorecer 

a redução das desigualdades, o 

documento apresenta um viés 

equitativo, permitindo que cada 

estado e/ou cidade possa fazer 

as adequações complementa-

res no documento estabelecidas 

de acordo com os contextos em 

questão. Nesse sentido, Uchoa et. 

al (2019, p.56) destacam que 
a educação como 
complexo social tem 
papel fundamental 
na reprodução social 
de ideias, valores 
e prévias ideações 
para ações no mun-
do. Dessa forma, os 
currículos podem 
repassar as novas 
determinações do 
mundo do capital e 
das necessidades do 
mundo do trabalho 
criando trabalhado-
res flexíveis. Deba-
temos adiante acerca 
da lógica da reprodu-
ção social a partir da 
ideologia das compe-
tências com fins no 
empreendedorismo e 
na ‘empregabilidade’ 
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(UCHOA et al. 2019, 
p. 56). 

Jessé de Souza (2009) 

refere que os maiores desafios da 

sociedade moderna estão atre-

lados ao de garantir a igualdade 

social e a liberdade individual. 

Mas como seria possível favore-

cer tais condições? Conforme o 

mesmo autor, 
a universalização das 
condições de acesso 
ao ‘trabalho útil e 
digno’ é, no fundo, 
a realização concreta 
do ideal de igualda-
de; enquanto a reali-
zação da expressivi-
dade individual é a 
única forma de ga-
rantir o exercício efe-
tivo de uma liberda-
de de ação individual 
que não se confunde 
com mero consumo 
(SOUZA, 2009, p. 
119).

 “Horizontalizar” o 

princípio da dignidade a todas as 

classes — e a liberdade individu-

al de procurar a felicidade, seria 

a solução perfeita para Jessé. Ga-

rantir, dessa forma, precondições 

de realização “expressiva” dos 

indivíduos, sendo que a socie-

dade brasileira foi amplamente 

influenciada por questões capi-

talistas nesse processo (SOUZA, 

2009, p.389). 

Assim, é imprescindível 

destacar que um país com raízes 

econômicas e de poder desiguais 

também possuirá um atendimen-

to educacional desigual. Embora 

a implementação da Base Nacio-

nal Comum Curricular ocorrida 

em 2017 venha para romper com 

as diferente e desiguais organiza-

ções legislacionais de currículo, 

o documento normativo em ques-

tão precisa ir além: favorecer que 

TODOS tenham uma BASE em 

incomum, mas com saberes con-

textualizados de acordo com sua 
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realidade social, para que possam 

formar alunos habilidosos e com-

petentes. 

A educação assume o 

poder de mudar vidas pela sua 

correta utilização. Quanto a isso, 

Souza (2009) faz uma dura críti-

ca, em que defende a construção 

de uma sociedade melhor a partir 

da valorização de aspectos so-

ciais para além dos econômicos, 

que constituem o país como um 

todo: 
ao contrário dos 
nossos liberais, que 
amesquinham o pro-
jeto nacional brasi-
leiro à dimensão uni-
camente econômica, 
temos que nos per-
guntar o que nos se-
para das sociedades 
avançadas modernas 
que lograram unir em 
uma dimensão signi-
ficativa tanto igual-
dade social quanto 
liberdade individual. 
(SOUZA, 2009, p. 
119). 

A igualdade social, por-

tanto, pode ser entendida como 

princípio da dignidade, sem con-

siderar que a busca da felicidade 

individual rege o princípio do ex-

pressivismo. Dessa forma, cada 

vez mais a educação precisa es-

tar atenta às necessidades e aos 

interesses da sociedade e, prin-

cipalmente, do mundo moderno. 

Afinal, 
a educação não se 
concretiza no vazio 
das intencionalida-
des, mas no seu apro-
fundamento. Quanto 
mais clareza política, 
sobre qual socieda-
de desejamos, mais 
explícita se torna a 
função do processo 
educativo e o papel 
da escola nesse pro-
cesso (UCHOA et. 
al, 2019, p. 17). 

Sabe-se que a educação 

é o melhor meio para construir 
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uma sociedade justa e que bus-

que confrontar as desigualdades 

enraizadas na cultura brasilei-

ra. Formar sujeitos que pensem 

além do que lhes é solicitado, 

que tenham empatia para com 

àquele que divide o território 

consigo, buscar atender às de-

mandas emergentes que ultra-

passam os muros da escola: esta 

deveria ser a norma explícita nas 

políticas educacionais vigentes. 

Talvez construir uma educação 

com base no desenvolvimento de 

habilidades e competências seja 

o início desse caminho transfor-

mador: de vidas, de significados 

e da sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O papel da escola frente 

à realidade desigual da socieda-

de brasileira foi ressignificado a 

partir da implementação da Base 

Nacional Comum Curricular em 

2017. Formar sujeitos habilidosos 

e competentes que rompam com 

a ótica heterogênea dos paradig-

mas impostos pela própria socie-

dade é a solução para o futuro 

deste país tão diverso e desigual. 

A partir das forças de conver-

gência de Pikkety (2013), que a 

disseminação do conhecimen-

to possa emergir nos confins de 

todo o território nacional, a fim 

de oportunizar – mesmo que mi-

nimamente - condições dignas de 

aprendizado aos sujeitos brasilei-

ros, que as possuem por direito. 

A desigual sociedade 

brasileira clama por interven-

ção! As características histórico-

-culturais que fazem parte dessa 

constituição precisam ser res-

significadas a partir de políticas 

públicas que estejam contextua-

lizadas de acordo com as verda-

deiras realidades público-sociais. 

Assim, a intervenção pela edu-

cação talvez seja a oportunidade 
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mais rica e válida de intervenção 

social contemporânea. 

Também que o princí-

pio de igualdade social defendido 

por Jessé de Souza (2009) possa, 

para além de legitimar dignida-

de, oportunizar novas formas de 

ser e pensar sociais neste país. 

E que a Base Nacional Comum 

Curricular esteja sendo uma fer-

ramenta prática equitativa no de-

senvolvimento de uma sociedade 

que esteja de fato atenta às suas 

necessidades contemporâneas e 

contribua para a construção de 

uma sociedade justa e democrá-

tica.
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Resumo: O presente artigo tem 

como objetivo pesquisar como 

acontece a prática pedagógica no 

Ensino Fundamental I para alu-

nos surdos, destacando a impor-

tância da valorização da educação 

especial e como os professores 

regentes de sala da aula propor-

cionam a inclusão alinhando a 

sua prática pedagógica de forma 

integrada a realidade vivenciada 

por seus educandos. Para a rea-

lização deste trabalho que é de 

cunho qualitativo e se fez neces-

sário uma pesquisa bibliográfica, 

ou seja, uma pesquisa detalhada 

com materiais de grande relevân-

cia, levantamento bibliográfico, 

trazendo os conceitos dos princi-

pais autores para esse tema, com 

a proposta de aprofundar, enri-

quecendo a discussão ao tema 

estudado, através de estudos e 

referências bibliográficas de au-

tores de grande expressão na área 

educacional, fundamentada em 

leitura e reflexão de livros, arti-

gos e sites, em que foi utilizado 
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na produção este trabalho.  No 

processo de escolha do material, 

ocorreu uma análise significativa 

de tudo que foi elaborado, bus-

cando a melhor compreensão do 

mesmo, detectando as melhores 

referências a serem aplicadas, na 

produção do artigo, levando em 

consideração a necessidade do 

tema para a educação do surdo. 

Sobretudo, principalmente, no 

currículo voltado a essa questão 

e, aos pedagogos. Este estudo 

possibilitou novos conhecimen-

tos acerca da educação especial 

e inclusiva na pesquisa e na prá-

tica.

Palavras chaves: Prática Peda-

gógica.  Inclusão. Educação Es-

pecial.

Abstract: This article aims to 

research how the pedagogical 

practice happens in Elementary 

School I for deaf students, highli-

ghting the importance of valuing 

special education and how class-

room teachers provide inclusion, 

aligning their pedagogical prac-

tice in an integrated way with 

reality experienced by their stu-

dents. In order to carry out this 

work, which is of a qualitative 

nature, a bibliographical research 

was necessary, that is, a detailed 

research with highly relevant 

materials, a bibliographic sur-

vey, bringing the concepts of the 

main authors to this theme, with 

the proposal to deepen, enriching 

the discussion of the studied the-

me, through studies and biblio-

graphical references of authors 

of great expression in the edu-

cational area, based on reading 

and reflection of books, articles 

and websites, in which this work 

was used in the production. In the 

process of choosing the material, 

there was a significant analysis 

of everything that was prepared, 
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seeking a better understanding of 

it, detecting the best references 

to be applied in the production 

of the article, taking into accou-

nt the need for the topic for deaf 

education. Above all, especially 

in the curriculum aimed at this 

issue and at pedagogues. This 

study provided new knowledge 

about special and inclusive edu-

cation in research and practice.

Keywords: Pedagogical Practi-

ce. Inclusion. Special education.

INTRODUÇÃO

A realização desta pes-

quisa proporcionou a reflexão e 

estudo acerca do tema: A prática 

pedagógica com aluno surdo no 

ensino fundamental I. E qual a 

importância das práticas pedagó-

gicas para alunos surdos no en-

sino fundamental I? Essa é uma 

indagação que tem levado os aca-

dêmicos e profissionais da educa-

ção a aprofundar seus estudos em 

busca de respostas. 

Esta pesquisa tem como 

objetivos: Pesquisar como fun-

cionam as metodologias aplica-

das na sala de aula com os alunos 

surdos; relatar sobre as práticas 

pedagógicas no ensino funda-

mental I, para o ensino com alu-

nos surdos e analisar como fun-

ciona a inclusão de surdo na rede 

regular de ensino.

O trabalho de conclu-

são de curso aqui apresentado é 

expresso por meio de estudo e 

análise bibliográfica, realizada 

por meio de leituras sobre o tema 

descrito acima.

No processo de escolha 

deste material para a realização 

desta pesquisa, houve uma análi-

se de tudo que foi estudado, ten-

tando por meio do mesmo, reve-

lar as melhores referências como 
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abordagem de conhecimentos a 

serem utilizados na produção do 

trabalho.

Esse trabalho é impor-

tante para prática pedagógica 

pois, os educadores irão refle-

tir num planejamento adaptado 

que atenda os alunos surdos. A 

qualificação do professor (a) é 

muito importante para o desen-

volvimento da aprendizagem dos 

discentes surdos, ao trabalhar a 

sua língua materna, mostrando 

de forma coerente, o nível de de-

senvolvimento dos mesmos, com 

um ensino que atenda as devidas 

necessidades, promovendo aces-

sibilidade e a capacidade que o 

aluno tem em seu nível de apren-

dizagem. 

É de suma importância, 

descobrir como se dá a prática 

pedagógica nessa etapa de ensi-

no. Qual seja o Fundamental I, 

tendo em vista, o público alvo, os 

educandos surdos, tendo como 

foco, o funcionamento das me-

todologias aplicadas em sala de 

aula, relatando sobre as ações 

pedagógicas, diante do público 

em questão. E, também, analisar 

como funciona a inclusão de sur-

do, na rede regular de ensino. 

O tema dessa pesquisa 

delimitou na busca de conheci-

mento sobre as práticas peda-

gógicas para atender as parti-

cularidades dos alunos surdos 

matriculados no ensino funda-

mental I, e requer um olhar dife-

renciado dos docentes, buscando 

uma estratégia que promova a 

inclusão dos mesmos, em sala de 

aula, por meio de adaptação dos 

componentes curriculares exis-

tentes.

Este trabalho está estru-

turado de forma que os primeiros 

subtemas trazem fundamentos de 

autores e estudiosos que abordam 

sobre a educação especial e in-

clusiva no contexto educacional 
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e escolar, seu percurso educativo, 

a educação de surdos; seguin-

do com a metodologia adotada, 

considerações finais e referências 

bibliográficas, tudo embasado 

em teóricos que abordam o tema 

descrito. 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSIVA NO CONTEXTO 

EDUCACIONAL E ESCOLAR

Breve percurso da educação es-

pecial 

Para melhor compreen-

der o desenvolvimento da Educa-

ção Especial e Inclusiva no con-

texto educacional, vamos abordar 

uma breve explanação desse ar-

tigo. Pesquisar como funcionam 

as metodologias aplicadas na sala 

de aula com os alunos surdos.

 As práticas pedagó-

gicas no ensino fundamental I 

para o ensino com alunos surdos 

na rede pública se dá através de 

um bom planejamento escolar 

com material adaptado: recursos 

tecnológicos como suporte para 

aulas em Libras, facilitando o en-

tendimento do aluno surdo, jogo 

de memória, cartaz com ilustra-

ção das imagens, material con-

creto, lúdico, para o visual por 

consequência a sinalização, e os 

professores devem ser criativos e 

comprometidos ao atendimento 

desse aluno com qualidade, aten-

dendo seu direito previsto pela 

lei. Em favorecimento a todos, 

tanto na escola como na socie-

dade em geral deve ter pessoas 

capacitadas, para atender e me-

diar os surdos. Já paramos para 

pensar se tudo fosse transmitido 

em Libras, pois é, sentiremos ex-

cluídos, por isso devemos pensar 

em uma educação de qualidade e 

com equidade.

Analisar como funciona 

a inclusão de surdo na rede regu-
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lar de ensino, pois é de grande 

importância para os pedagogos 

estarem preparados ao exercer 

seu papel de professor (a) onde 

atenda todos seus alunos com 

eficiência, tendo conhecimento 

e qualificação, sendo assim os 

mesmos terão seu desenvolvi-

mento adequado e seus direitos 

dentro do contexto escolar. Os 

pedagogos antes de assumir a 

sala de aula têm que investigar a 

melhor maneira de incluir o alu-

no surdo na rede regular de ensi-

no, onde ele consiga acompanhar 

a turma. Quanto antes à criança 

tiver contato com sua Língua ma-

terna, maior será o seu desenvol-

vimento no processo cognitivo.
A exclusão real se 
concretiza na im-
possibilidade de que 
alunos com graves 
comprometimentos 
físicos e/ ou intelec-
tuais frequentem es-
colas públicas com 
profissionais e pro-

posta pedagógicas 
adequadas as suas 
necessidades, usu-
fruindo de recursos 
de acessibilidade, 
tecnologia assistiva 
e serviços médicos 
e terapêuticos que 
complementem a es-
colarização. Impos-
sibilita, ainda que 
surdos tenham a sua 
diferença linguística 
respeitada pela oferta 
de escolas bilíngue e 
intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais 
(Libras) para a apro-
priação do conheci-
mento. (FERNAN-
DES, 2013, p.105).

Para que realmente 

aconteça a apropriação do conhe-

cimento para o público que apre-

senta algum tipo de deficiência é 

essencial que a inclusão saia da 

teoria e ocorra na prática. Para 

a efetivação do conhecimento, é 

necessário quebrar todos os tipos 

de barreiras desde as arquitetôni-
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cas até no que tange a formação 

do professor e sua prática no co-

tidiano escolar.

No entanto, para que 

a inclusão dos estudantes Sur-

dos em salas comuns aconteça 

é necessário planejar e debater, 

especialmente sobre as práticas 

pedagógicas e a formação do 

professor, para atender as parti-

cularidades desses estudantes, 

pois o que se deseja não é apenas 

a integração, mas a inclusão pela 

qual os estudantes possam obter 

conhecimento sem restrições por 

meio de uma inserção total. En-

tretanto, nem sempre acontece 

dessa forma, já que grandes são 

as transformações ideológicas 

que chegam à escola, porém as 

velhas práticas precisam ser re-

fletidas.

Para a concretização da 

educação inclusiva é imprescin-

dível que haja uma prévia atua-

lização das práticas pedagógicas, 

com redefinições que exceda o 

ambiente escolar, implementan-

do projetos educativos inclusi-

vos, com políticas educacionais, 

fazendo mudanças e reorganiza-

ção que vise a contemplação da 

inclusão e atenda a todos com 

qualidade, adequando, assim, a 

escola ao aluno e não esse ter que 

se adaptar a escola. 
As práticas desen-
volvidas com alunos 
surdos na escola re-
gular ainda utilizam 
estratégias pedagógi-
cas formuladas para 
ouvintes, o que difi-
culta muito a apren-
dizagem dos surdos. 
Considerando-se o 
atual contexto educa-
cional do país, verifi-
ca-se uma política de 
integração que está 
organizada para aten-
der a todos os alunos. 
No entanto, as esco-
las ainda se valem de 
práticas consideradas 
tradicionais, descon-
siderando o aluno 
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como ser em desen-
volvimento, com vi-
vências, habilidades 
e especificidades 
cognitivas próprias. 
Tais práticas determi-
nam que o aluno seja 
quem deve ser adap-
tar à escola, conquis-
tando sua oportuni-
dade de estar na sala 
de aula, tendo que 
provar sua capacida-
de em acompanhar as 
atividades propostas. 
Nesse caso, parece 
que o caminho mais 
certo para o aluno 
seja a exclusão do 
espaço escolar. (BE-
TIM, 2013, p.15)

Infelizmente essas prá-

ticas pedagógicas ainda são vi-

venciadas no meio educacional, 

e a exclusão da pessoa com defi-

ciência vem tomando espaço dia 

a dia. Ter educação de qualidade 

é direito de todo cidadão isso a 

lei garante. Há saberes diferentes 

e aprendizagens em seu deter-

minado tempo, isso tem que ser 

respeitado e avaliado de forma 

igualitária, porém diferenciada. 

A escola deve ser a facilitadora a 

abrir caminhos para essas pesso-

as se sentirem os próprios cons-

trutores de suas histórias para 

assim se sentirem capazes e in-

cluídos no meio social.

Sabe-se que nem sempre 

a educação de surdos foi conside-

rada como uma prática aceitável 

na sociedade, mas com a evolu-

ção o espaço da comunidade sur-

da vem conquistando seu direito 

de repensar num ensino que aten-

da a todos. Por longo período de 

tempo, a surdez ou qualquer ou-

tro tipo de necessidade especial 

era vista com maus olhos, onde 

a deficiência era dita como uma 

anormalidade dentro do padrão 

social.

Durante muitas décadas 

na história, a educação especial 

não foi valorizada nem mesmo 
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reconhecida pela sociedade, de-

vendo percorrer um árduo e in-

cessante trabalho para modificar 

os conceitos trazidos ao longo do 

tempo. 

Na antiguidade as pes-

soas que nascessem com defici-

ências eram condenadas à morte 

ou abandono, a surdez era con-

siderada anomalia, diziam que a 

pessoa que nascia surda estava 

recebendo um castigo, sendo re-

conhecido como louco ou defei-

tuoso. 

Atualmente, crianças 

e jovens com necessidades es-

peciais são vistos como pessoas 

capazes de contribuir significati-

vamente no contexto social, enri-

quecendo as experiências dos in-

divíduos que com eles convivem.

As mudanças desse con-

texto de aceitação foram alcança-

das graças aos esforços de médi-

cos e pedagogos que desafiaram 

os conceitos da época em que a 

discriminação e o preconceito 

reinavam em torno das pessoas 

com necessidades especiais.

Vale ressaltar que na 

atualidade a escola exerce um 

papel de extrema importância 

no processo de inclusão desses 

indivíduos possuintes de necessi-

dades educacionais especiais, na 

sociedade. Entretanto, já houve 

tempos em que ela própria pra-

ticava o ato de discriminação e 

segregação de pessoas com defi-

ciências. 

A educação inclusiva 

veio após um longo caminho de 

lutas pelo ingresso e ressignifica-

ção da prática educativa, na qual 

buscava atender a todos de forma 

igualitária e não houvesse discri-

minação. 

O grande desafio do 

momento atual é oferecer uma 

escola de qualidade para todos, 

reconhecendo as singularidades 

de cada aluno, considerando sua 
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individualidade e aproveitando 

da diversidade para enriquecer o 

contexto educativo, construindo 

um espaço não apenas de apren-

dizagens educativas escolares, 

como também de valorização, ci-

dadania e respeito.

O movimento pela in-

clusão teve maior repercussão 

no século XX, esse período se 

caracterizou pelo início da obri-

gatoriedade e da expansão da 

escolarização básica. Após essa 

iniciativa, surgiram alunos que 

necessitavam de acompanha-

mento das suas dificuldades de 

aprendizagem, carecendo de um 

olhar mais atencioso a estes que 

não conseguiam andar no mesmo 

ritmo dos demais.

A inclusão não aconte-

ce somente pelo fato de o aluno 

com necessidade especial estar 

matriculado e frequentando uma 

escola de ensino regular ou um 

ambiente educacional especial. 

A inclusão se dá mediante ao 

acolhimento desse indivíduo, ao 

trabalho inclusivo e ao incenti-

vo que o levará a percorrer uma 

trajetória acadêmica que alcance 

êxito igualmente a toda comuni-

dade escolar. 

Na atualidade, ainda é 

possível encontrar professores 

que se apresentam resistentes a 

trabalhar com alunos que apre-

sentam necessidades educacio-

nais especiais, talvez devido ao 

conhecimento restrito sobre as 

deficiências e as possibilidades/

habilidades do sujeito com algu-

ma limitação ou ao receio de ex-

por sua fragilidade teórica.
Contudo, faz-se ne-
cessária a realização 
de formações con-
tinuadas com o in-
tuito de sensibilizar 
e conscientizar os 
professores da ne-
cessidade de inclu-
são, além de oferecer 
condições de traba-
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lho aos profissionais 
da educação, visan-
do contribuir para 
uma prática pedagó-
gica que contemple 
as necessidades dos 
educandos, fazendo 
uma associação entre 
teoria e prática. Na 
realidade com a qual 
nos defrontamos, os 
alunos surdos inse-
rem-se na sala de 
aula regular ainda 
com muitas dificul-
dades. As políticas 
de inclusão desses – 
e outros – alunos no 
espaço escolar não 
dão conta de prepa-
rar e instrumentalizar 
a escola e o professor 
para proporcionar-
-lhes um ensino de 
qualidade, respeitan-
do suas possibilida-
des e peculiaridades 
cognitivas. O que se 
tem visto é que mui-
tos professores, além 
de não se sentirem 
preparados, não que-
rem sentir-se respon-
sáveis pela educação 

dos alunos surdos, 
marginalizando-os 
das aulas, utilizando 
métodos desenvol-
vidos para os ouvin-
tes. Permitimo-nos 
inferir, inclusive, que 
mesmo com todas as 
condições ideais para 
inclusão desses alu-
nos, a boa vontade 
do professor sempre 
se constituirá como 
fator fundamental. 
(BETIM, 2013, p.18-
19)

Outro ponto relevante 

neste contexto é que o professor 

esteja em constante processo de 

aprendizado, no qual ele possa 

refletir sobre sua prática, reco-

nhecendo os desafios da sua atu-

ação, pontuando os problemas 

que são referentes aos seus co-

nhecimentos e reconhecendo que 

esses problemas não são exclusi-

vamente inerentes a sua compe-

tência, cabendo atribuir a cada 
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envolvido nesse processo, uma 

parte dessa questão. 

A escola na condição de 

ambiente de formação deve estar 

apta a atender a todos de maneira 

igualitária, banindo a exclusão e 

adotando de forma espontânea o 

processo de acolhimento, o cui-

dado amplo não apenas no sen-

tido de incluir pessoas com defi-

ciências, como também respeitar 

e valorizar as particularidades de 

cada sujeito que nela se encontra.
Esta forma de enten-
der a inclusão rei-
vindica a noção de 
pertencer, uma vez 
que considera a esco-
la como uma comu-
nidade acolhedora 
em que participam 
todas as crianças. 
[...]. De igual forma, 
cuida para que nin-
guém seja excluído 
por suas necessida-
des especiais, ou por 
pertencer a grupos 
éticos ou linguísticos 
minoritários, por não 

ir frequentemente a 
aula, e, finalmente, 
ocupa-se dos alunos 
em qualquer situação 
de risco. (SÁNCHEZ 
2005, p.13).

Dessa forma, a escola 

é considerada uma instituição 

de acolhimento, que cuida dos 

estudantes que a ela pertencem, 

promovendo a inclusão, não per-

mitindo que o fato de a pessoa 

apresentar algum tipo de defici-

ência seja motivo de exclusão. 

Mas que tenha uma prática de 

ensino que atenda todos com 

qualidade visando um olhar di-

ferenciado procurando sempre os 

melhores recursos e estratégias 

de ensino, professores que faz a 

diferença na vida dos alunos que 

busca aperfeiçoamento para que 

os mesmo tenha sua aprendiza-

gem no tempo certo, para que o 

mesmo se sinta acolhido e não 

fique segregado.
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A escola que adota a 

educação inclusiva, muito contri-

bui para a formação do cidadão 

mais crítico e reflexivo pelo fato 

de durante o processo educativo 

poder vivenciar a prática inclu-

siva, o zelo pelo seu semelhante, 

ampliando os horizontes de todos 

os envolvidos, demonstrando que 

a exclusão não é a melhor opção a 

se fazer em relação a pessoa com 

deficiência, porque o crescimento 

acontece mediante as diferenças.

O movimento pela in-

clusão tem contribuído para a 

ampliação da escola no contexto 

educativo e no processo de ensi-

no e aprendizagem, sendo toda 

comunidade escolar contemplada 

com os benefícios das ações in-

clusivas presentes e praticadas no 

ambiente escolar.

O processo de inclusão 

ainda enfrenta inúmeros desa-

fios, nos quais é possível elencar 

a pobreza e a desigualdade social, 

que têm fortes impactos sobre as 

pessoas com necessidades espe-

ciais, onde a falta de informações 

leva o indivíduo à exclusão, não 

(re) conhecendo os seus direitos 

na sociedade e por consequência 

acabam perdendo seus direitos 

como cidadão. 

Outro desafio é referen-

te ao fracasso e a evasão escolar 

por parte de alunos que apresen-

tam dificuldades no processo de 

aprendizagem, esses problemas 

são decorrentes de fatores e que 

são oriundos das péssimas condi-

ções pedagógicas e socioeconô-

micas que os tornam desfavore-

cidos.

Algumas ações de re-

ceptividade e acolhimento são 

desenvolvidas para promover o 

processo de inclusão, garantindo, 

assim, a integração de pessoas 

com deficiências. 

O espaço educacional 

do surdo está cada vez mais se 
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preparando e buscando melho-

res propostas educacionais para 

atender as necessidades dos edu-

candos, investindo em formação 

de professores e profissionais 

especializados para oferecer um 

ensino de qualidade. 

Com a evolução e o 

aperfeiçoamento das propostas 

educacionais para a educação de 

surdos, uma grande parte das es-

colas de surdos tem tentado im-

plantar um projeto de educação 

que possibilite ao aluno adquirir 

os saberes universalmente acu-

mulados através da língua de si-

nais e que leve em consideração 

a experiência visual de ser surdo, 

por isso, a presença do professor 

surdo oferece um elemento posi-

tivo para as crianças surdas ali 

atendidas, porque elas se iden-

tificam melhor com ele, poden-

do gerar melhor compreensão e 

aprendizagem. 

A luta pela inclusão tem 

sido incessante, o enfrentamento 

de desafios demanda muito jogo 

de cintura, além de ser impactan-

te para aqueles que dela precisam. 

Muitos jovens com necessidades 

especiais sofrem discriminação e 

preconceitos no meio social, con-

tudo, eles devem ser preparados e 

orientados a reagirem diante des-

sas situações desagradáveis de 

forma a não causar baixa autoes-

tima. A valorização das diferen-

ças é algo que deve ser debatido 

e exposto em todos os ambientes 

educacionais e sociais com o in-

tuito de conscientizar e minimi-

zar os transtornos.

Na escola inclusiva, 

pressupõe-se uma concepção 

cuja práxis tenha como princípio 

o compromisso com a qualidade 

de uma sólida formação integral 

ao aluno, oferecendo conheci-

mentos que lhe sirvam à análise 

e reflexão crítica acerca da reali-

dade em que se insere, de modo a 
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contribuir para a consolidação de 

uma sociedade que supere, defi-

nitivamente, desigualdades so-

ciais. É nessa escola que educa-

dores comprometidos acreditam. 

Em se tratando de edu-

cação e escola inclusiva, vale 

ressaltar que a língua de sinais 

precisa se fazer presente nas uni-

dades escolares como forma de 

reconhecimento da identidade da 

pessoa com surdez, contribuindo 

assim para a formação concreta 

do indivíduo.
[...] uma criança ad-
quire sua primeira 
língua – L1 – de for-
ma natural e espon-
tânea, ou seja, essa 
língua não é ensina-
da: ninguém ensina 
ninguém a falar, sim-
plesmente se aprende 
a falar. Da mesma 
forma com as crian-
ças surdas, ninguém 
ensina a sinalizar, 
mas de forma natural 
se aprende a sinalizar. 
As crianças, quando 

chegam à escola, já 
sabem falar. Com as 
crianças surdas, fi-
lhos de pais surdos, 
isso também aconte-
ce, pois adquirem na-
turalmente a língua 
de sinais; portanto, 
essa é a L1 dessas 
crianças. Entretanto, 
elas representam so-
mente 5% das crian-
ças surdas, isto é, a 
maioria das crianças 
surdas são filhas de 
pais ouvintes. Dessa 
forma, normalmente 
as crianças não dis-
põem da língua de 
sinais para desen-
volvê-la como L1 e, 
consequentemente, 
chegam à escola sem 
dominar nenhuma 
língua. Tendo em 
mente os objetivos a 
que a escola se pro-
põe, todos os esfor-
ços devem voltar-se 
para que a criança 
tenha a oportunida-
de de adquirir sua 
primeira língua – L1 
(QUADROS, 1997a, 
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p. 108).

A criança aprende com 

seus familiares gestualização ca-

seira, o que dificultaria o trabalho 

do professor de Libras para o en-

sino de sua Língua, mas a escola 

utilizará as melhores estratégias 

para proporcionar o ensino da 

língua de sinais (Libras) para que 

os alunos surdos possam se apro-

priar desde o início da vida esco-

lar, uma vez que eles já chegam 

à escola recebendo sua aprendi-

zagem na sua Língua materna o 

mesmo vai desenvolver sua co-

municação e aprendizagem be-

néfica e sem ser prejudicado.

Os professores enfren-

tam um desafio em relação ao 

material didático e pedagógico 

para atender alunos surdos, no 

ensino regular, pelo fato da edu-

cação bilíngue ser recente no 

país, no entanto, buscam alterna-

tivas na organização de materiais 

que visem a inserção desses alu-

nos no meio educacional, não o 

deixando excluído dos demais. 

Além disso, os recursos 

de apoios especializados ofereci-

dos pela educação especial são 

fundamentais e indispensáveis 

elementos atuantes necessários 

para a participação de todos os 

alunos durante as atividades rea-

lizadas na unidade escolar.

Assim sendo, não basta 

que os professores tenham cons-

ciência da necessidade de inclu-

são, é preciso que sua formação 

continuada ofereça subsídio que 

suscite novas possibilidades de 

mediação no tocante a prática 

pedagógica, proporcionando aná-

lise e reflexão sobre suas condi-

ções de trabalho.

Por outro lado, nos cen-

tros de educação especial o en-

sino torna-se mais satisfatório e 

prazeroso por dispor de profissio-

nais especializados, de materiais 
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didáticos e pedagógicos, recursos 

e um currículo organizado para 

atender as especificidades dos 

estudantes e suas necessidades 

educativas. 

No século XX a edu-

cação especial foi reconhecida 

como modalidade de educação 

escolar, com isso a escola regular 

passou a compartilhar algumas 

das preocupações em relação ao 

atendimento especializado, que 

se dava em torno da proposição 

de metodologias específicas, 

adaptações didáticas, dificulda-

des de aprendizagem, atenden-

do as particularidades em suas 

singularidades, respeitando as 

diferenças individuais de cada 

sujeito. 

A realização da escola 

inclusiva pressupõe a compre-

ensão sócio-histórica das defi-

ciências, ou seja, que o conceito 

de deficiência se constitui social-

mente e pode ser superado, se 

adequados forem os processos de 

mediação social na reversão das 

limitações impostas pelas condi-

ções orgânicas iniciais. Significa 

dizer que as singularidades ma-

nifestadas pelos alunos, em fun-

ção de quadros orgânico-funcio-

nais oriundos de deficiências e ou 

transtornos globais no desenvol-

vimento, demandarão recursos e 

serviços complementares àqueles 

utilizados na educação comum, 

para os pares da mesma faixa 

etária, na apropriação do conhe-

cimento. 

O ambiente escolar ne-

cessita de algumas mudanças 

para ser um espaço que de fato 

promova a inclusão, é preciso fa-

zer adaptações físicas no local, 

como barreiras, rampas, corri-

mões, além de contar com pro-

fissionais especializados na área, 

os currículos devem se flexíveis, 

dentre outras adequações. 

Mesmo contando com 
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uma boa estrutura física, com 

profissionais qualificados e um 

currículo flexível, essa unida-

de não será inclusiva se ela não 

acolher o aluno respeitando suas 

singularidades. A inclusão só 

acontece mediante um conjunto 

de ações nas quais contemple a 

todos de forma unificada no sen-

tido da igualdade e da equidade. 

O movimento pela in-

clusão traz como apelo a atenção 

social a esses alunos oriundos de 

grupos sociais que passaram a 

compor a diversidade escolar, en-

tre eles, aqueles com deficiências, 

desafiando os sistemas de ensino 

a redimensionar as políticas cur-

riculares e as práticas docentes. 

A Educação de Surdos 

Antes de iniciar a abor-

dagem acerca da educação de 

surdos, faz-se necessário conhe-

cer um pouco sobre a Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), a 

reconhecida como, primeira Lín-

gua do surdo.

A língua de sinais difere 

das línguas orais pelo fato da uti-

lização da visão e do espaço para 

sua realização, e não do canal 

oral-auditivo. Sua modalidade de 

manifestação acontece através da 

realização de sinais utilizando as 

mãos, o corpo e expressões, onde 

os gestos e a visão são predomi-

nantes para que a comunicação 

aconteça. 

A Educação bilíngue no 

Brasil é advinda de influências 

de países como Estados Unidos e 

Suécia, nos quais a educação de 

surdos deixou de ser centrada na 

fala e na escrita da língua oral, 

passando a adotar e aplicar a lín-

gua de sinais. 

A inserção de duas lín-

guas no ambiente escolar ainda é 

algo que merece um olhar mais 
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atento, pelo fato da necessida-

de de atender a todos de forma 

igualitária e promover a inclusão, 

faz-se necessário adotar o bilin-

guismo na educação formal.
O indivíduo desen-
volverá formas di-
ferenciadas de bilin-
guismo. A primeira 
delas é o bilinguismo 
aditivo, na qual as 
duas línguas são su-
ficientemente valo-
rizadas no desenvol-
vimento cognitivo da 
criança e a aquisição 
da L2 ocorre, con-
sequentemente, sem 
perda ou prejuízo 
da L1. No entanto, 
na segunda forma 
de aquisição, deno-
minada bilinguismo 
subtrativo, a primei-
ra língua é desvalo-
rizada no ambiente 
infantil, gerando des-
vantagens cognitivas 
no desenvolvimento 
da criança e neste 
caso durante a aqui-
sição da L2 ocorre 
perda ou prejuízo da 

L1 (MEGALE, 2005, 
p.8-9). 

Portanto, a inserção do 

bilinguismo no contexto educa-

cional desde a educação infantil 

torna a aprendizagem ainda mais 

significativa, levando a criança a 

desenvolver a cognição sem pre-

juízo, obtendo a compreensão e 

valorização tanto da língua ma-

terna quanto da segunda língua. 

Na educação de surdos 

a Libras tem importância primá-

ria em seu uso, sendo a lingua-

gem oral considerada a segunda 

língua pelo fato do impedimento 

auditivo dos educandos. Assim, 

cabe à escola o difícil papel de 

motivar e garantir que os surdos 

conheçam a oralidade, valorizan-

do a diversidade linguística.

 Sendo assim, o 

professor assume um papel de 

suma importância na ação me-
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diadora promovendo a prática 

inclusiva, a valorização das mais 

diversas culturas no contexto 

educacional. 

 A escola deve ser 

um ambiente que não cabe a ex-

clusão, seu papel é formadora 

do sujeito crítico e reflexivo, co-

nhecedor da diversidade cultural 

existentes no meio educacional 

e social, que lute por transfor-

mações que irão beneficiar os 

menos favorecidos, banindo a 

desigualdade econômica e social, 

ampliando os horizontes no cam-

po da inclusão, conscientizando a 

todos da importância da igualda-

de de direitos e oportunidades. 

 Nesse contexto, 

os professores muitas vezes se 

veem defronte de situações de 

inclusão de alunos surdos, e por 

não serem capacitados nessa es-

pecialidade, buscam alternativas 

de incluir esse indivíduo de for-

ma equivocada, porém, para isso, 

faz-se necessário que haja um 

planejamento prévio e cuidadoso 

em relação a essa inserção, para 

que não acarrete em mal entendi-

do, levando o aluno a evasão ou 

abandono escolar. 

Segundo Albres e Saru-

ta (2012, p.21):
Passa-se a exercer 
uma reflexão sobre 
a língua, pela qual 
o indivíduo adqui-
re uma identidade 
intelectual, e passa 
a ter várias compre-
ensões daquilo que 
lhe é apresentado, 
construindo valores e 
significados de acor-
do com suas expe-
riências. É na e pela 
língua que os surdos 
constroem e consti-
tuem sua identidade 
e valorizam sua his-
tória em condição de 
minoria linguística.

  

É de fundamental im-

portância que a educação de sur-

do se dê em sua língua materna 
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neste caso a Libras, levando em 

consideração que o aluno com 

deficiência auditiva ou surdez 

aprendendo no seu campo espa-

ço visual, o professor junto com 

o intérprete de Libras se faz ne-

cessário trazer os componentes 

curriculares de forma objetiva 

em que os alunos possam ver 

compreender e entender a inter-

pretação e tradução de forma cla-

ra, para que haja uma evolução 

significativa no seu ensino apren-

dizado, e por fim acontecendo à 

inclusão e mais acessibilidade a 

toda comunidade surda.

Segundo Fernandes 

(2013, p.91), “Com a ausência 

de investimentos em políticas de 

acessibilidade para pessoas com 

deficiência, elas se tornam impe-

didas de realizar atividades es-

portivas ou de lazer, por falta de 

condições estruturais”.

Por falta de investimen-

to as pessoas com deficiência são 

prejudicadas dentro do seu meio 

social, perdendo seu direito ao 

frequentar a escola, esporte, la-

zer. Sendo necessários recursos 

adaptados que possibilitariam 

superar esses desafios: rampas de 

acesso aos cadeirantes transpor-

tes adaptados, prótese auditiva, 

softwares educativos, a educação 

bilíngue para surdos, e, além dis-

so, é necessário o acompanha-

mento de profissionais como o 

intérprete de Libras material vi-

sual para facilitar o entendimento 

do surdo em sala de aula, mate-

rial em braile para cegos. 

O fato de ter uma defi-

ciência não quer dizer que é in-

capaz, pois dentro de suas limi-

tações possui suas capacidades 

superando os obstáculos. Assim 

sendo, as pessoas com deficiên-

cia encontram diariamente diver-

sos obstáculos, essas ausências 

de acessibilidade às impedem de 

realizar suas atividades cotidia-
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nas deixando-as em situação de 

vulnerabilidade. 

Haja Vista que na lei 

tem as portarias que dão direito 

aos recursos adaptados. Porém 

na prática isso na maioria das ve-

zes não acontece, permanecendo 

apenas na teoria. A inclusão de 

alunos com deficiência no âmbi-

to escolar é um debate atual, o 

aluno com necessidade especial 

precisa de mais cuidado e aten-

ção para poder acompanhar o 

aprendizado da turma, a escola 

deverá estar preparada para uti-

lizar os mais variados recursos 

destinados para os principais ti-

pos de deficiência, cada qual com 

sua especificidade.

O aluno com deficiência 

tem o direito de ser respeitado e 

ter tratamento diferenciado, para 

isso é preciso pessoas capacita-

das para prestar atendimentos 

adequados. Não só no espaço es-

colar, mas em qualquer ambien-

te precisa de acessibilidade para 

qualquer tipo de deficiência.
Por força da política 
nacional de inclu-
são, estudantes sur-
dos têm que concluir 
seus estudos em es-
colas nos quais todo 
o ensino é oferecido 
em língua portugue-
sa, sem a presença 
de intérpretes (ou 
outros profissionais 
de apoio) e sem as 
adequações curricu-
lares necessárias que 
levem em considera-
ção sua singularida-
de linguística. (FER-
NANDES 2006, 
p.06).

 

Levando em conside-

ração o exposto acima por Fer-

nandes fica claro o quanto as 

políticas nacionais de inclusão 

precisam melhorar, o aluno surdo 

sem acompanhamento de inter-

prete e sem ter os componentes 

curriculares adaptados para sua 

língua materna terá sua forma-
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ção escolar prejudicada, pois não 

conseguiram aprender usando o 

português oral devido a sua de-

ficiência ser ligada aos canais au-

ditivos, provavelmente passaram 

de ano concluíram todas as eta-

pas da educação infantil, funda-

mental e médio sem desenvolver 

seu aprendizado possivelmente 

apenas alunos copistas, ou seja, 

copiam o que estiver exposto no 

quadro porém em entendimento 

algum do que foi escrito. É com 

base em situações como essas que 

se faz necessário uma adequação 

dos componentes curriculares a 

existência de intérpretes e profes-

sores de apoio que venha sanar 

ou diminuir os prejuízos de uma 

educação que não visa atender as 

particularidades dos alunos neste 

caso os educandos surdos.

Para que o ensino-apren-

dizagem ocorra é necessário que 

a escola entenda que somente a 

inserção do intérprete de Libras 

não é o suficiente para a garantia 

deste processo, pois além deste 

profissional, é preciso diversas 

mudanças, tais como: Adaptação 

do currículo, mudanças no pla-

nejamento do professor regente, 

oferta do Atendimento Educacio-

nal Especializado no contraturno 

para o ensino de Libras e portu-

guês na modalidade escrita, e a 

produção de recursos visuais e 

adaptados para uso nas diversas 

atividades no ambiente escolar. 

Além destas questões, 

é importante que a Libras seja 

ofertada aos alunos ouvintes, 

principalmente as turmas que re-

ceberão surdos, pois a interação 

deve ocorrer não somente entre 

intérprete de Libras, professor 

de Libras e alunos surdo, se faz 

necessário a comunicação entre 

os alunos surdos e ouvintes para 

que o aluno surdo se sinta parte 

da escola.

A singularidade dos alu-
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nos surdos tem como pressuposto 

a implementação de uma propos-

ta da educação bilíngue, que con-

temple a interação e a mediação 

da aprendizagem realizada pela 

utilização de duas línguas em sua 

escolarização: a língua brasileira 

de sinais – Libras e a Língua por-

tuguesa.

Mesmo assim, a maioria 

dos encaminhamentos metodoló-

gicos envolvendo alunos surdos 

utiliza-se dos mesmos recursos e 

estratégias realizadas na alfabe-

tização de crianças e jovens não 

surdos, pressupondo a oralidade 

como requisito fundamental ao 

domínio da escrita. (FERNAN-

DES, 2006).

De acordo com os es-

tudos realizados, essa metodo-

logia utilizada em sala de aula é 

prejudicial ao entendimento dos 

alunos surdos. Pois o professor 

muitas vezes utiliza das práticas 

tradicionais, na qual o aluno tem 

que se adaptar a escola, quando 

o apropriado seria a instituição 

procurar estratégias que benefi-

cie esse público, com essa situa-

ção, acaba ocasionando a evasão 

escolar desses alunos. Faz-se ne-

cessário o professor está sempre 

buscando conhecimentos, atra-

vés da formação continuada, e 

os melhores recursos, pois assim 

sua aula terá rendimento e inte-

resse por parte das turmas.

As práticas desenvolvi-

das em sala de aula com aluno 

surdo no ensino fundamental I 

ainda utilizam método para ou-

vintes, com discentes surdos, o 

que precisa ser revista, pois di-

ficultam a compreensão do mes-

mo.

Pela estreita relação en-

tre língua-cultura, a comunidade 

surda politicamente organizada 

reivindica a escola e as classes 

bilíngues para surdos como es-

paço alternativo à sua escolari-
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zação. Essa luta histórica vem 

ganhando dimensões mundiais 

consistentes, alinhando-se ideo-

logicamente às reivindicações de 

outros grupos culturais como os 

indígenas brasileiros, em detri-

mento de sua planificação e exe-

cução nos limites territoriais da 

educação especial. 

O trabalho do professor 

surdo é determinante na constru-

ção da identidade do ser surdo, 

por facilitar uma maior aproxi-

mação entre ambos, contribuindo 

significativamente para a apro-

priação da Libra e o desenvolvi-

mento da linguagem.
[...] a construção da 
subjetividade do ser 
surdo depende, fun-
damentalmente, da 
relação que eles es-
tabelecem tanto com 
seus pares quanto 
com ouvintes e, nes-
se sentido, a presen-
ça de professores 
surdos na educação 
ganha relevância 

para a construção de 
uma percepção posi-
tiva da surdez pelos 
alunos (LODI, 2005, 
p. 419).

Assim sendo, é de ex-

trema importância a presença do 

professor surdo na educação de 

Surdos, uma vez que, este possui 

particularidades semelhantes aos 

alunos, contribuindo para uma 

melhor compreensão por parte 

dos estudantes, auxiliando-o a 

alcançar uma formação mais pra-

zerosa, havendo maior êxito no 

ensino e na aprendizagem. 

A Libras tem para crian-

ças surdas a mesma função que 

a língua portuguesa, na modali-

dade oral, tem para ouvintes e, 

portanto, é ela que vai possibi-

litar as crianças aprender, inclu-

sive aprender língua portuguesa 

na modalidade escrita. A Libras 

é considerada a língua de ins-

trução em todos os componentes 
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curriculares.

Sabe-se que um dos 

principais avanços garantidos às 

crianças com necessidades edu-

cacionais especiais, é o direito 

assegurado por lei, do início do 

atendimento especializado, no 

qual inicia na educação infantil e 

perdura por todo o fluxo de esco-

larização, passando a educação 

especial a ser inserida em todos 

os níveis da educação escolar. 

Com isso, os recursos e serviços 

da educação especial devem es-

tar disponíveis desde a educação 

infantil até o nível superior, a to-

dos que dele necessitar. 

Essa obviedade não era 

reconhecida em legislação ante-

riores, sobretudo sob o modelo da 

integração, posto que se vincula-

va a oferta da educação especial 

às séries iniciais do ensino fun-

damental. Do mesmo modo, há 

que se promover a interação entre 

educação especial com as demais 

modalidades da educação esco-

lar, como a educação de jovens e 

adultos, a educação tecnológica, 

a educação indígena, uma vez 

que o alunado com necessidades 

educacionais especiais também 

se encontra presente nessas mo-

dalidades, requerendo o suporte 

especializado necessário à sua 

escolarização formal. 

Nesse sentido, a lín-

gua de sinais exerce não apenas 

a mera função instrumental de 

recurso para a leitura do portu-

guês escrito, mas, sobretudo, de 

língua que mobilizará as hipóte-

ses dos alunos sobre a constitui-

ção de sentidos do texto. Por isso 

é necessário que a mediação do 

professor se dê exclusivamente 

em língua de sinais, a fim de que 

os alunos não se sintam reprimi-

dos pelas barreiras linguísticas 

para demonstrar sua opinião e o 

conhecimento de mundo relacio-

nado ao tema em questão.
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METODOLOGIA 

O trabalho de conclusão 

de curso apresentado é expresso 

através do estudo de uma pesqui-

sa bibliográfica, realizada em al-

guns materiais selecionados. Se-

gundo Lakatos e Marconi “toda 

bibliografia já tornada pública 

em relação ao tema de estudo [...] 

Sua finalidade é colocar o pes-

quisador em contato direto com 

tudo o que já foi escrito, dito ou 

filmados sobre determinado as-

sunto”. (1991, p. 183).

No processo de escolha 

de material para as pesquisas 

houve uma análise de tudo que 

foi estudado, tentando por meio 

do mesmo, detectar as melhores 

referências a serem utilizadas na 

produção do trabalho. Levando 

também em consideração a ne-

cessidade de pôr em evidência a 

importância do tema para a edu-

cação, sobretudo, principalmente 

para o pedagogo e para o profes-

sor.

A análise e estudo dos 

diversos autores citados no de-

correr deste trabalho, proporcio-

nou o relacionamento entre as 

ideias desenvolvidas com uma 

abordagem mais qualitativa. Des-

pertando a curiosidade e conhe-

cimentos, embasado em teóricos 

que descrevem sobre a educação 

especial e inclusiva.

É importante ressaltar 

que dentre as informações aqui 

apresentadas, formam utiliza-

das aqueles que se relacionavam 

de maneira mais precisa com o 

tema, buscando aperfeiçoar os 

conhecimentos, situar a impor-

tância da inserção do lúdico na 

sala de aula e na construção do 

desenvolvimento e aprendizagem 

na educação infantil.

Diante do resultado da 
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pesquisa e de tudo que foi des-

crito baseado em fonte teórica 

de autores conceituados que re-

portam a importância do tema 

e discutem os benefícios que a 

prática pedagógica voltada para 

a Educação Especial traz para 

o desenvolvimento de estudos e 

beneficia os estudantes com ne-

cessidades educativas. Assim no 

que referem a este estudo, tais te-

orias me permitiram conhecer o 

que dizem os teóricos sobre essa 

temática.

A pesquisa bibliográ-

fica promoveu desafios a serem 

alcançados sobre várias questões 

que consequentemente foram re-

lacionados com o processo de en-

sino-aprendizagem. 

Portanto, uma pesquisa 

qualitativa, na qual visa conhe-

cer mais afundo a realidade em 

questão, os indicadores coletados 

intrinsecamente ligados ao cená-

rio de uma escola pública trazem 

aspectos indissolúveis atrelados 

às questões históricas que será 

evidenciado diante do confronto 

dos dados a tal ponto apenas para 

emergir a essência do que será 

aferido pelo estudo.

Espero que essa pesqui-

sa sirva de incentivo para os estu-

diosos e futuros professores que 

apreciam e utilizam a educação 

especial e inclusiva como forma 

de conhecimento, de maneira a 

ampliar suas experiências, con-

tribuindo para o processo de en-

sino e aprendizagem e, ajudando 

buscar respostas para compreen-

der a importância dessa temática 

na formação dos indivíduos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O propósito desse traba-

lho se tangencia na compreensão 

da importância e necessidade do 

estudo e da prática da educação 
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especial e inclusiva, em especial 

para alunos surdos no ensino 

fundamental I. Ressaltando que 

os objetivos aqui traçados, foram 

de certa forma alcançados, uma 

vez que o estudo e a pesquisa, 

proporcionaram muitos esclare-

cimentos referentes ao tema em 

questão. 

Com base na problemá-

tica dessa proposta de pesquisa 

na qual indaga qual a importân-

cia das práticas pedagógicas para 

alunos surdos no ensino funda-

mental I, foi necessário traçar 

uma metodologia que fosse pos-

sível buscar respostas para essa 

indagação e também fornecesse 

subsídios que ampliassem os co-

nhecimentos acerca do tema.

Durante a realização 

dessa pesquisa, conseguiu-se 

aprofundar os conhecimentos 

sobre a educação especial e in-

clusiva, tendo em vista que a luta 

pela inclusão é constante e per-

manente no contexto histórico e 

educativo, uma vez que permite 

uma série de situações no desen-

volvimento do aluno, favorecen-

do a formação do sujeito criativo, 

reflexivo e transformador.

Entretanto, essa pes-

quisa possibilitou contribuições 

significativas para a formação 

acadêmica e profissional, uma 

vez que ajudou a compreender a 

importância em desenvolver um 

trabalho igualitário e de qualida-

de que contemple a todos.

Contudo, todas as pes-

quisas que fiz através de fontes 

para a construção deste trabalho, 

ouve discursões sobre o tema 

onde defende a temática e mostra 

seus benefícios, mostra que pos-

sui uma nova metodologia, mais 

aprofundada no assunto da Edu-

cação Especial e Inclusiva, visan-

do formar cidadãos mais justos e 

críticos em seus posicionamentos 

acadêmicos e pessoais.
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Esse estudo auxiliou 

bastante na minha trajetória e 

vida profissional, fortalecendo os 

meus conhecimentos, onde apre-

ciei ainda mais a importância 

do estudo e ensino da Educação 

Especial e Inclusiva dentro do 

processo de ensino-aprendiza-

gem. Espero que este trabalho 

possa colaborar junto aqueles 

que vêm se preocupando com a 

melhoria do ensino como forma 

de garantir formação de cidadãos 

autônomos, críticos que participe 

da construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária.

Portanto, ficou claro 

e bem explicado que com essa 

pesquisa pode ajudar minha vida 

profissional futuramente, pois 

percebi e fiz novas descobertas 

sobre a Educação e sobre o seu 

ensino na aprendizagem, e espe-

ro que, pude colaborar para cons-

truí uma sociedade com mais 

igualdade, e com mais desenvol-

vimento. 
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Resumo: O uso das Tecnologias 

da Informação e Comunicação é, 

sem dúvida, uma excelente estra-

tégia de ensino que visa a inclu-

são, inovação e adequabilidade 

as necessidades dos estudantes 

e do mercado de trabalho. Entre-

tanto, incluí-las em sala de aula 

não é algo simples. Vai além de 

equipar a escola com recursos 
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tecnológicos inovadores. Per-

passa pela administração destes 

recursos, inclusive os aparelhos 

pessoais, como os smartphones. 

O professor precisa assim repen-

sar sua forma de trabalho a fim 

de utilizar os instrumentos tecno-

lógicos como aliados ao aprendi-

zado. É necessário tomar alguns 

cuidados, pois as tecnologias tra-

zem para sala de aula novos de-

safios. Nesse sentido, o presente 

artigo tem como objetivo geral 

analisar os principais desafios e 

possibilidades enfrentados pelo 

professor ao utilizar as Tecnolo-

gias da Informação e Comunica-

ção no seu trabalho pedagógico. 

Para isso, discutiremos as gran-

des contribuições que a tecno-

logia pode trazer para a sala de 

aula; investigaremos os princi-

pais problemas de sua má utiliza-

ção como recurso pedagógico; e, 

por fim, identificaremos os prin-

cipais entraves enfrentados pelos 

professores quanto ao seu uso no 

cotidiano escolar de uma escola 

pública no interior do estado da 

Bahia. O trabalho com tecnolo-

gias exige do educador plane-

jamento, empenho, dedicação e 

ousadia. Conversamos com oito 

professores desta instituição e 

suas respostas e posturas são bre-

vemente comentadas. Entre os 

principais problemas relaciona-

das à tecnologia em sala de aula, 

foram apontados: uso de celular 

em momentos inoportunos; má 

utilização da internet como ins-

trumento de pesquisa e dificulda-

de no manuseio das tecnologias 

por parte dos educadores. 

Palavras chave: Tecnologia. In-

formação. Comunicação. Educa-

ção.

Abstract: The use of Informa-

tion and Communication Tech-
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nologies is, without a doubt, an 

excellent teaching strategy aimed 

at inclusion, innovation and ade-

quacy to the needs of students 

and the labor market. However, 

including them in the classroom 

is not simple. It goes beyond 

equipping the school with inno-

vative technological resources. It 

permeates the administration of 

these resources, including perso-

nal devices such as smartphones. 

Thus, the teacher needs to rethink 

their way of working in order to 

use technological instruments as 

an ally to learning. It is necessary 

to take some precautions, as te-

chnologies bring new challenges 

to the classroom. In this sense, 

this article aims to analyze the 

main challenges and possibilities 

faced by the teacher when using 

Information and Communica-

tion Technologies in their peda-

gogical work. For this, we will 

discuss the great contributions 

that technology can make to the 

classroom; we will investigate 

the main problems of its misuse 

as a pedagogical resource; and, 

finally, we will identify the main 

obstacles faced by teachers re-

garding its use in the daily scho-

ol life of a public school in the 

interior of the state of Bahia. 

Working with technologies re-

quires planning, commitment, 

dedication and daring from the 

educator. We spoke with eight 

professors from this institution 

and their responses and attitu-

des are briefly discussed. Among 

the main problems related to te-

chnology in the classroom, the 

following were pointed out: cell 

phone use at inopportune times; 

poor use of the internet as a re-

search tool and difficulty in han-

dling technologies by educators.

Keywords: Technology. Infor-

mation. Communication. Educa-
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tion.

INTRODUÇÃO

É inegável a necessida-

de de utilizar as Tecnologias da 

Informação e Comunicação em 

sala de aula. A era da informação 

nos remete a uma grande mudan-

ça na prática pedagógica. Esta, 

hoje centrada no aluno, precisa 

adaptar-se às suas aspirações, o 

que inclui a inserção de metodo-

logias de trabalho diferenciadas. 

Utilizar as tecnologias da infor-

mação e comunicação em sala de 

aula não auxilia apenas o profes-

sor a tornar a sua aula mais atra-

ente, mas faz parte do processo 

de inclusão na qual a escola en-

contra-se responsável. Tornar as 

tecnologias comuns ao convívio 

dos alunos faz parte de educar 

para viver em sociedade, pois a 

sociedade atual encontra-se dire-

tamente ligada às mais diversas 

esferas da tecnologia.

É impossível pensarmos 

em ação na atualidade sem o uso 

da tecnologia, por mais simples 

que esta seja. O mercado de tra-

balho exige indivíduos atualiza-

dos e que dominem as principais 

ferramentas de trabalho que in-

clui o computador, a internet e 

aparelhos eletrônicos. A tecnolo-

gia torna-se assim uma forte alia-

da, pois enriquece o trabalho em 

sala de aula, possibilita o acesso 

rápido às fontes de informação, 

além de fornecer subsídios para 

uma boa pesquisa e atualização 

quanto aos acontecimentos mun-

diais. A informática em sala de 

aula promove um espírito criati-

vo e inovador, motivando os alu-

nos a se descobrirem e desenvol-

verem habilidades anteriormente 

não observadas. 

Apesar de compreen-

dermos a grande contribuição 

das tecnologias para o trabalho 
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pedagógico, ainda encontramos 

resistência de alguns educadores 

em incluir as Tecnologias da In-

formação e Comunicação em seu 

planejamento. Desta forma, pre-

cisamos entender o que provoca 

esta resistência. 

Nesse sentido, o pre-

sente artigo tem como objetivo 

geral, analisar os principais de-

safios e possibilidades enfrenta-

dos pelo professor ao utilizar as 

Tecnologias da Informação e Co-

municação no seu trabalho peda-

gógico. Para isso, discutiremos as 

grandes contribuições que a tec-

nologia pode trazer para a sala de 

aula; investigaremos os princi-

pais problemas de sua má utiliza-

ção como recurso pedagógico; e, 

por fim, identificaremos os prin-

cipais entraves enfrentados pelos 

professores quanto ao seu uso no 

cotidiano escolar.

Para a realização deste 

trabalho, utilizou-se a pesquisa 

bibliográfica. Segundo Marconi 

e Lakatos (1992), a pesquisa bi-

bliográfica é o levantamento de 

bibliografia, em forma de livros, 

revistas, publicações avulsas e 

imprensa escrita. “A pesquisa 

bibliográfica é feita a partir do 

levantamento de referências teó-

ricas já analisadas, e publicadas 

por meios escritos e eletrônicos, 

como livros, artigos científicos, 

páginas de web sites” (FON-

SECA, 2002, p. 32). A pesquisa 

bibliográfica é uma etapa fun-

damental em qualquer trabalho 

científico, pois com base nas 

bibliografias disponibilizadas 

sobre a temática estudada, o in-

divíduo buscará embasamento 

teórico para suas afirmativas e 

posturas durante todo o trabalho.

Ainda, baseado em Gil 

(1991), a pesquisa teve caracte-

rísticas de pesquisa explorató-

ria. Do ponto de vista da forma 

de abordagem do problema esta 
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pesquisa é classificada como Pes-

quisa Qualitativa. Também pode-

mos classificar a presente pesqui-

sa como pesquisa exploratória, 

pois apresenta como objetivo 

principal proporcionar maior fa-

miliaridade com o problema. En-

volve levantamento bibliográfico 

e aplicação de questionário a oito 

professores de uma escola públi-

ca localizada no interior do esta-

do da Bahia, a fim de verificar os 

desafios enfrentados, comuns a 

alguns educadores.

A TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

NA EDUCAÇÃO

É inquestionável a con-

tribuição das Tecnologias da In-

formação e Comunicação para o 

trabalho pedagógico. Estas são 

utilizadas no cotidiano de qual-

quer indivíduo, mesmo que de 

forma não intencional. As ativi-

dades mais simples na atualida-

de incluem o uso de pequenos 

instrumentos tecnológicos que 

foram criados para acelerar e 

facilitar o nosso trabalho, desde 

as atividades domésticas às ati-

vidades laborais. A globalização, 

ainda tornou mais incisiva a pre-

sença das Tecnologias da Infor-

mação e Comunicação em nossas 

vidas. 

Com a democratização 

da internet e dos smartphones, 

a disseminação de informações 

tornou-se ainda mais rápida e si-

multânea. Dificilmente encontra-

mos na atualidade um adolescen-

te que não tenha acesso a alguma 

forma de se comunicar via inter-

net. Ressalta-se, porém, que “o 

simples acesso à tecnologia, em 

si, não é o aspecto mais impor-

tante, mas sim, a criação de no-

vos ambientes de aprendizagem 

e de novas dinâmicas sociais a 
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partir do uso dessas novas fer-

ramentas” (MORAES, 1997, p. 

53). Os instrumentos tecnológi-

cos auxiliam os educadores a tor-

narem suas aulas mais criativas, 

dinâmicas e autoexplicativas, à 

medida que podem utilizar de ví-

deos aulas, imagens, ampliando a 

forma de comunicação e intera-

ção.   
Ensinar com as no-
vas mídias será uma 
revolução se mu-
darmos simultanea-
mente os paradigmas 
convencionais do 
ensino, que mantêm 
distantes professo-
res e alunos. Caso 
contrário, consegui-
remos dar um verniz 
de modernidade, sem 
mexer no essencial. 
A internet é um novo 
meio de comunica-
ção, ainda incipien-
te, mas que pode 
nos ajudar a rever, a 
ampliar e a modificar 
muitas das formas 
atuais de ensinar e de 

aprender (MORAN, 
2000, p. 63).

 Entretanto, o 

acesso a esta grande gama de in-

formações disponibilizadas pela 

internet, traz em sua cerne uma 

grande oportunidade para edu-

cadores e estudantes, ampliando 

os horizontes e possibilidades 

de aprendizado. Há mais de uma 

década, Philippe Perrenoud já 

admitia a importância das tecno-

logias para a educação, comparti-

lhando esta forma de pensar, ele 

afirmou:
As novas tecnolo-
gias podem reforçar 
a contribuição dos 
trabalhos pedagógi-
cos e didáticos con-
temporâneos, pois 
permitem que sejam 
criadas situações de 
aprendizagens ricas, 
complexas, diversi-
ficadas, por meio de 
uma divisão de traba-
lho que não faz mais 
que todo o investi-
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mento repouse sobre 
o professor, uma vez 
que toda a dimensão 
interativa são assu-
midas pelos produ-
tores dos instrumen-
tos. (PERRENOUD, 
2002, p.139).

Percebemos com es-

tas poucas palavras uma grande 

transformação na figura do pro-

fessor, agora mediador do saber. 

Seu personagem antes tido como 

o detentor do conhecimento e 

possuidor da verdade absoluta e 

inquestionável, na atualidade as-

sume uma postura completamen-

te diferente. Ele media, orienta e 

instiga a aprendizagem, e, nesse 

mesmo processo, aprende. Sai do 

pedestal e da figura de mestre, e 

torna-se um eterno aprendente. 

Seu papel agora inclui o insti-

gar da curiosidade, o estímulo, 

a pesquisa, e a novas descober-

tas, ciente de que não há verdade 

absoluta e que o conhecimento 

está sendo construído de forma 

gradativa e constante. Assim, po-

demos afirmar com plena convic-

ção, que as tecnologias revolucio-

naram a educação. 

As situações, as quais 

Perrenoud (2002) se refere, in-

cluem novidades disseminadas 

em poucos segundos que mudam 

de forma constante nossos sabe-

res e concepções sobre diversos 

assuntos, que permitem questio-

namentos e debates em respeito 

às mais diversas opiniões. Entre-

tanto, mantem-se a necessidade 

da figura do professor, a fim de 

nortear a pesquisa, as discussões 

e construções de saberes. Demo 

(2008, p. 17), nesse sentido, afir-

ma que: 
Toda proposta que 
investe na introdução 
das TICs na esco-
la só pode dar certo 
passando pelas mãos 
dos professores. O 
que transforma tec-
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nologia em aprendi-
zagem, não é a má-
quina, o programa 
eletrônico, o softwa-
re, mas o professor, 
em especial em sua 
condição socrática.

Partindo deste pressu-

posto, admitimos que o professor 

tem papel fundamental para de-

monstrar de forma prática como 

os estudantes podem utilizar a 

informática como instrumento 

de trabalho que vise auxiliar o 

processo de ensino e aprendiza-

gem. Para isso, o primeiro passo 

é o professor conhecer os instru-

mentos que serão utilizados nesta 

perspectiva, a fim de perceber as 

possibilidades que estão à dispo-

sição do estudante. 

É também fundamental 

que o educador, como o orienta-

dor do trabalho pedagógico, per-

mita que o estudante, na maioria 

das vezes melhor familiarizado 

com determinadas interfaces, 

realize um trabalho autônomo, 

contudo, baseado em premissas 

previamente estabelecidas pelo 

professor. Demonstrar como a 

internet, por exemplo, é extrema-

mente útil para pesquisas e troca 

de informações, é fundamental. 

Em contrapartida, se faz de extre-

ma necessidade ressaltar os peri-

gos da internet, das informações 

equivocadas ou tendenciosas, e 

realizar um trabalho no sentido 

de desenvolver o espírito crítico 

e reflexivo. A partir do momento 

que o estudante, jovem e natural-

mente manipulável, é estimulado 

a pensar, analisar, refletir e de-

senvolver o senso crítico, poderá 

ser dado maior autonomia para 

que este possa ampliar seus hori-

zontes e grau de autonomia.

ALGUMAS CONTRIBUI-

ÇÕES DAS TECNOLO-
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GIAS EDUCACIONAIS NO 

PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM

Na prática pedagógica, 

o docente deve ter um programa 

voltado à interdisciplinaridade, 

um planejamento que englobe 

desde tarefas simples até as mais 

complexas, como serão feitas as 

avaliações dos alunos, ou seja, 

tudo sempre deve ser bem deli-

neado, nada melhor do que estar 

engajado em um bom projeto.

A palavra projeto do la-

tim projectus, se refere à ação de 

lançar para a frente, de se esten-

der. Para sintetizar melhor o con-

ceito desta etimologia, Barbosa 

e Favere (2013, p.233) dizem que 

“o professor precisa estar aten-

to e buscar objetivos concretos 

para cada área do conhecimento, 

evitando uma inércia didática e 

transformando estes projetos cur-

riculares em um processo criati-

vo e reflexivo sobre a aprendiza-

gem dos alunos”. O docente deve 

planejar suas atividades, saben-

do quais os objetivos ele almeja 

atingir, quais as metas lançadas e 

como serão suas avaliações.

É necessário eviden-

ciar que as atividades lúdicas 

são excelentes estratégias para a 

prática docente, mas é preciso le-

var em consideração que devem 

constantemente serem avaliadas 

num âmbito maior. Uma envol-

vente atividade lúdica é o jogo, 

pois através dos jogos o profes-

sor pode desenvolver estágios 

de crescimento cognitivo dos 

alunos, além de ensinar regras, 

como a de respeitar a vez de jo-

gar, respeitar os colegas acaso 

alguém erre; regula o humor, a 

paciência; trabalha igualmente o 

equilíbrio, a lateralidade, sensi-

bilidade, solidariedade, a percep-

ção estética e a criatividade, tais 

aspectos fazem parte de valores 
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indispensáveis que os educado-

res devem substanciar nos alunos 

e isso deve começar bem cedo na 

vida escolar.

No processo de ensino-

-aprendizagem a educação lúdica 

é uma ação inerente como uma 

forma transacional em direção 

a algum conhecimento. A crian-

ça aprende através da atividade 

lúdica ao encontrar na própria 

vida, nas pessoas reais, a com-

plementação para as necessida-

des (SANTOS, 2011). O conhe-

cimento sobre o brincar e seus 

benefícios já era observado como 

forma de aprendizagem na anti-

guidade pelo filósofo Aristóteles, 

ao engrandece-lo como uma ne-

cessidade do ser humano, o que 

provavelmente gerou grande con-

tribuição para o saber e o fazer 

de hoje. 

Se considerarmos que 

vivemos e fazemos parte de uma 

sociedade interligada pelas mais 

variadas tecnologias que existem 

e emergem continuamente, e que 

nossas crianças praticamente já 

nascem em contato direito e for-

temente influenciadas por elas, 

seria perfeitamente apropria-

do que o ato de ensinar, em sua 

cerne, leve em conta a utilização 

dessas tecnologias no processo de 

ensino e aprendizagem, afinal, o 

papel da escola seria não apenas 

formar nossos alunos para nossa 

sociedade tecnológica,  tendo o 

mínimo de subsídios para aden-

trar, viver e fazer parte dela. 

Uma estratégia que vem 

sendo bem difundida na educação 

é o uso de metodologias ativas de 

aprendizagem, que abrangem a 

aprendizagem baseadas em pro-

jetos, em problemas, estudos de 

casos, gameficação, sala de aula 

invertida, entre outras. Afinal, 

tais metodologias potencializam 

o processo de ensinar e aprender.
Como alternativa ao 
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ensino tradicional, 
surgem as metodolo-
gias ativas, centradas 
no aluno, que deve se 
apresentar como su-
jeito ativo do proces-
so de aprendizado, 
sendo estimulado em 
uma formação críti-
ca, resolutiva e cola-
borativa. Tais meto-
dologias colaboram 
também para formar 
profissionais capazes 
de promover agrega-
ção de conhecimento 
e sua aplicabilidade 
frente aos menores e 
mais complexos pro-
blemas. Esse tipo de 
abordagem leva o es-
tudante a “aprender a 
aprender”.  (Barrows 
HS, Tamblym RM, 
1980, apud PAIVA et 
al, 2019, p 148).

Analisando esta aborda-

gem sob o ponto de vista teórico 

e empírico, percebemos numa vi-

são geral da educação o uso das 

metodologias ativas no processo 

de ensino e aprendizagem. Mui-

tas novas facetas foram desco-

bertas, sob o ponto de vista peda-

gógico e de vida. Trata-se de algo 

que supera o lúdico, o brincar, o 

fazer pedagógico em sala de aula, 

e transcende os muros das esco-

las, passando a ser parte integral 

das vida dos alunos.

DESAFIOS NA UTILIZAÇÃO 

DAS TECNOLOGIAS EM 

SALA DE AULA

Após algumas décadas 

de uso das tecnologias estamos 

bem cientes de seus benefícios e 

prejuízos. Assim, a fim de veri-

ficar a percepção desta temática 

pelos professores, foi aplicado 

um questionário buscando per-

ceber suas principais angustias 

quanto a esta temática. Algumas 

perguntas foram: 1. Você acha 
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necessária a utilização das Tec-

nologias da Informação e Co-

municação em sala de aula? 2. 

Aponte os principais problemas 

relacionados com as Tecnologias 

no seu cotidiano de trabalho. 3. 

Você sente-se seguro em utilizar 

as tecnologias nas suas aulas? 4. 

Quais os principais recursos que 

você utiliza? 5. Sugira formas de 

facilitar seu trabalho com as tec-

nologias. Diante de tais pergun-

tas, conversamos com oito pro-

fessores desta instituição e suas 

respostas e posturas são breve-

mente comentadas a seguir.

Partindo desta ideia, 

constatamos por meio dos ques-

tionários aplicados que todos os 

professores admitem que a uti-

lização das tecnologias em sala 

de aula é fundamental para a boa 

formação do estudante. Em es-

pecial em sala de aula, as TIC’s 

ganham uma dimensão extra-

ordinária, por estarmos lidando 

com crianças e jovens em fase de 

formação, precisam de orienta-

ção adequada para que este ins-

trumento de tão grande utilidade 

não se torne um problema. Leite 

et al (2000, p. 40) assim argu-

menta:
Diante desta realida-
de, torna-se neces-
sário que as escolas 
passem a trabalhar 
visando a formação 
de cidadãos capazes 
de lidar, de modo crí-
tico e criativo, com 
a tecnologia no seu 
dia-a-dia. Cabendo 
à escola esta fun-
ção, ela deve utilizar 
como meio facilita-
dor do processo de 
ensino-aprendiza-
gem a própria tecno-
logia com base nos 
princípios da Tecno-
logia Educacional.

  

Entretanto, precisamos 

entender a princípio que nossos 

educadores não foram formados 
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com o uso das tecnologias mo-

dernas, tampouco conseguem 

atualizar-se em tempo hábil para 

dominá-las à frente dos estudan-

tes. Este é um dos pontos rele-

vantes que nos permite discutir a 

real contribuição da informática 

e das tecnologias para o trabalho 

pedagógico. 

Entre os principais pro-

blemas relacionadas à tecnologia 

em sala de aula, foram aponta-

dos: uso de celular em momen-

tos inoportunos; má utilização 

da internet como instrumento 

de pesquisa e dificuldade no ma-

nuseio das tecnologias por parte 

dos educadores. Podemos ini-

ciar discorrendo sobre o uso dos 

smartphones na escola. Esta é 

uma discussão que poderia levar 

a diversas dimensões, entretanto, 

precisamos admitir que nossos 

jovens, e até mesmo alguns adul-

tos, não possuem o amadureci-

mento adequado para distinguir 

que há momentos indevidos para 

sua utilização, e mesmo que per-

cebam, acabam sendo vencidos 

pela curiosidade, aumentando 

ainda mais a desatenção às aulas, 

seja por espiar as redes sociais, 

tirar fotos, fazer vídeos ou escu-

tar músicas. O celular, entretanto, 

é um aparelho acessível a maio-

ria da população, sendo difícil 

haver um jovem ou adolescente 

que ainda não o possua. Assim, o 

sistema de ensino precisa pensar 

em estratégias que administrem 

o seu uso na escola. 

Algumas escolas pre-

ferem proibir o uso do aparelho, 

outras apenas proíbem o manu-

seio em sala de aula. Indepen-

dentemente da situação, o uso do 

smartphone vem causando sérios 

problemas, pois o acesso irrestri-

to, em especial às redes sociais, 

contribui de forma incisiva para 

aumentar a desatenção dos alu-

nos aos conteúdos ministrados 
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em sala de aula. Assim, podemos 

afirmar que o uso do celular é um 

desafio ligado a democratização 

das tecnologias. 

Em se tratando da inter-

net, os educadores sinalizaram a 

sua má utilização como um en-

trave a ser enfrentado. Muitos 

professores encaram a internet 

como uma ameaça ou inimigo da 

aprendizagem e do ensino, pois 

permite acesso a informações 

com um simples toque, o que não 

se configura uma pesquisa. Entre-

tanto, esta visão encontra-se ex-

tremamente enganada. A internet 

é a forma mais rápida de acesso 

às informações atualizadas, mui-

tas delas que outrora não poderí-

amos nem mesmo imaginar ter 

em mãos, devido as dificuldades 

de armazenamento e transporte 

de materiais impressos. Quando 

utilizada de forma inteligente e 

adequada, possibilita que o estu-

dante possa ler diferentes visões 

de determinado conteúdo, e que 

utilize de percepção e critério 

para avaliar o tipo de informação 

que está acessando. 

As aulas com a utiliza-

ção da internet é uma das práticas 

que mais permitem o desenvolvi-

mento da habilidade de pesquisa 

e da mudança nas posturas dos 

educadores e dos educandos. 

Partindo da premissa de que o 

aluno construirá seu conheci-

mento e terá a liberdade de ex-

pressar suas opiniões, bem como 

de que o professor se torna não 

mais o simples detentor de infor-

mação e emissor da mensagem, 

mas um mediador e orientador, 

a aula com acesso à internet irá 

auxiliar a trabalhar desta forma.

Quanto ao manuseio das 

tecnologias, ainda podemos per-

ceber no cotidiano escolar uma 

deficiência de apoio ao professor 

quanto às instalações dos equi-

pamentos e recursos disponíveis 
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na escola, como Datashow, no-

tebook, lousa digital, entre ou-

tros. Muitos educadores não têm 

segurança suficiente para fazer 

a instalação e manuseio destes 

equipamentos e acabam por de-

sistir de usá-los por falta de apoio 

técnico. Não há, na maioria das 

escolas, um profissional habilita-

do e responsável pelo manuseio e 

instalação dos aparelhos eletrôni-

cos, dificultando a sua utilização. 

Trabalhar com as tec-

nologias da informação e comu-

nicação é sinônimo de novidade 

e mudanças, tanto para o manu-

seio, como para a rapidez que as 

informações são divulgadas e 

transformadas, tornando uma in-

formação relativamente recente 

em obsoleta. Além disso, o fato 

de os estudantes poderem aces-

sar informações que o professor 

não possui, ou mesmo saber ma-

nusear determinadas ferramen-

tas com maior operacionalidade 

e desenvoltura que o educador, 

pode fazê-lo sentir-se inseguro. 

Ainda sobre os desafios relativos 

ao uso das tecnologias, Borba e 

Penteado (2001, p. 64) argumen-

tam que:
Aspectos como in-
certeza e imprevi-
sibilidade, geradas 
num ambiente in-
formatizado, po-
dem ser vistos como 
possibilidades para 
desenvolvimento: 
desenvolvimento do 
aluno, desenvolvi-
mento do professor, 
desenvolvimento das 
situações de ensino e 
aprendizagem. 

 Outro fator críti-

co apontado nos questionários, 

relativo as tecnologias em sala 

de aula, refere-se ao plágio. A fa-

cilidade em copiar informações 

sem ao menos lê-las e analisá-las, 

tornou-se ainda maior com a in-

ternet. Muitos indivíduos não se 
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dão o trabalho nem mesmo de ler 

o que pesquisou, simplesmente 

imprimem e entregam matérias 

na íntegra. Este fato tem tornado 

a pesquisa extremamente me-

cânica e superficial. O professor 

precisa estar atento a este tipo de 

situação e orientar os estudantes 

nesse respeito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso das tecnologias é 

uma realidade presente em todas 

as áreas da nossa vida. Vivemos 

na Sociedade da Informação e a 

escola como instituição formal 

de educação precisa adequa-se 

a nova realidade. Educar para 

a era da tecnologia não se refe-

re apenas a ter uma aula de in-

formática, deve envolver todas 

as disciplinas, adequando-se às 

necessidades, como um suporte, 

um recurso que vem facilitar o 

trabalho.

São inúmeros os de-

safios que estão envolvidos na 

prática inovadora envolvendo as 

TIC’s, mas temos que ter uma 

visão horizontal para superar as 

barreiras do conformismo e co-

modidade. O educador precisa 

estar aberto as mudanças, ser 

humilde o suficiente para refletir 

e avaliar sua prática pedagógica, 

bem como aceitar e permitir-se 

aprender também com os alunos. 

O trabalho com tecno-

logias exige do educador plane-

jamento, empenho, dedicação e 

ousadia. A escola precisa dispo-

nibilizar apoio para a sua reali-

zação e concretização, desde os 

recursos ao suporte técnico, au-

xiliando a utilização das tecnolo-

gias como aliada ao processo de 

ensino e aprendizagem a fim de 

atingir os objetivos propostos. 
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Resumo: O presente estudo pro-

põe uma análise da percepção 

docente, gestora e familiar sobre 

a parceria dos órgãos militares 

com a escola pública para me-

lhoraria da qualidade da educa-

ção básica em defesa do modelo 

cívico-militar. O objetivo desta 

pesquisa é analisar a percepção 

docente, gestora e familiar sobre 

a contribuição do modelo educa-

cional cívico-militar para a me-

lhoria da qualidade da educação 

básica, com ênfase no acesso, na 

permanência e na aprendizagem. 

A metodologia aplicada foi uma 

pesquisa básica, de abordagem 

qualitativa e quantitativa, explo-

ratória, descritiva e de campo. A 

amostra foi composta por13 ges-

tores, 30 professores do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, e 

21 pais de uma cidade da região 

metropolitana do Recife/PE, dos 

quais foram submetidos a respon-

der um questionário eletrônico. 

Constatou-se neste estudo que os 

gestores, professores e pais con-

cordam que  modelo educacio-

nal cívico-militar contribui para 

a melhoria do comportamento 

dos alunos no ambiente familiar, 

escolar e social, concordam que 

a parceria dos órgãos militares 

com a escola pública contribui 

para melhoraria da qualidade 

da educação básica com ênfase 

no acesso, na permanência e na 

aprendizagem, e encaram a par-

ceria com positividade e credi-

bilidade, sobretudo, quando se 

trata da segurança da comunida-

de escolar, indisciplina, combate 

às drogas e redução da violência. 

Conclui-se que o modelo educa-

cional cívico-militar pode pro-

mover valores morais, cívicos, 

pode melhorar o desempenho 

dos alunos e promover melhoria 

da qualidade da educação básica 

em escolas públicas.
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Palavras-chave: Cívico-militar. 

Desempenho Escolar. Educação 

de qualidade.

Abstract: This study proposes 

an analysis of the perception of 

teachers, managers and families 

about the partnership between 

military bodies and public scho-

ols to improve the quality of ba-

sic education in defense of the 

civic-military model. The objec-

tive of this research is to analy-

ze the perception of teachers, 

managers and families about the 

contribution of the civic-military 

educational model to improve 

the quality of basic education, 

with an emphasis on access, per-

manence and learning. The me-

thodology applied was a basic 

research, with a qualitative and 

quantitative approach, explora-

tory, descriptive and field. The 

sample consisted of 13 managers, 

30 elementary and high school 

teachers, and 21 parents from a 

city in the metropolitan region of 

Recife/PE, who were submitted 

to answer an electronic question-

naire. It was found in this study 

that managers, teachers and pa-

rents agree that the civic-military 

educational model contributes to 

improving the behavior of stu-

dents in the family, school and 

social environment, they agree 

that the partnership of Organs 

military bodies with the public 

school contributes to improving 

the quality of basic education 

with emphasis on access, perma-

nence and learning, and face the 

partnership with positivity and 

credibility, especially when it 

comes to the safety of the school 

community, indiscipline, fighting 

drugs and reducing violence. It is 

concluded that the civic-military 

educational model can promote 

moral, civic values, can improve 

student performance and impro-
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ve the quality of basic education 

in public schools.

Keywords: Civic-military. Scho-

ol performance. Quality educa-

tion.

INTRODUÇÃO

Recentemente, o Pro-

grama Internacional de Avalia-

ção dos Estudantes (PISA), reali-

zado com o propósito de avaliar o 

desempenho escolar de diversos 

países, mostra que o Brasil ain-

da precisa dar passos largos jun-

to a uma educação de qualidade. 

Desta feita, na última edição do 

PISA, aplicado em 2018, realiza-

da com escolas de setenta países, 

o Brasil obteve a 59ª colocação 

em leitura, e ficou entre os dez 

últimos nas categorias de Mate-

mática e Ciências, o que tem sido 

preocupante para o País. Neste 

triste cenário o país também tem 

liderado a violência nos ambien-

tes escolares com mais de 12,5% 

de vítimas de agressões verbais 

ou de intimidação de alunos (Or-

ganização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico- 

OCDE, 2013).

É perceptível que o bai-

xo rendimento escolar de alunos 

das escolas públicas se verifica 

na erosão de três elementos bá-

sicos, mas essenciais: Ordem, 

disciplina e tempo útil (SILVA-

-FILHO e ARAÚJO, 2017). Es-

ses são nutrientes indispensáveis 

para que o solo escolar possa res-

gatar a força e capilaridade de ir-

rigação para a semeadura do co-

nhecimento que produzirá bons 

frutos; neste caso, o desenvolvi-

mento de capacidades que lhes 

serão cobradas fora dos muros 

da escola. Onde as pessoas preci-

sam ser mais capazes, mais bem 

formadas e informadas, e aptas 

a conquistar seus espaços num 
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mundo competitivo e em cons-

tante transformação.

Nessa dimensão o En-

sino Cívico-Militar (ECIM) se 

coloca como proposta de resta-

belecimento dessa ordem perdi-

da, e minimamente necessária 

à transmissão e discussão dos 

conteúdos escolares. A autori-

dade, e não autoritarismo, do 

professor precisa ser resgatada e 

valorizada. O espaço, ou o solo 

escolar, precisa voltar a ser sa-

grado e respeitado como a base e 

o ponto de partida para constru-

ção e interação producente entre 

alunos e professores. O resultado 

será a formação de mais indiví-

duos conscientes da importância 

de uma educação de qualidade 

para todos, que é o esteio de uma 

sociedade livre, próspera, demo-

crática e com menos desigual-

dades sociais (BRASIL, 2019). 

Partindo dessas premissas, este 

estudo busca respondera seguin-

te problemática: qual a percepção 

docente, gestora e familiar sobre 

a contribuição do modelo educa-

cional cívico-militar para a me-

lhoria da qualidade da educação 

básica?

Sendo assim, o presente 

artigo tem como objetivo anali-

sar a percepção docente, gestora 

e familiar sobre a contribuição do 

modelo educacional cívico-mili-

tar para a melhoria da qualidade 

da educação básica, com ênfase 

no acesso, na permanência e na 

aprendizagem, realizada em duas 

escolas públicas da Região Me-

tropolitana do Recife, Pernambu-

co. 

 

ASPECTOS CONCEITUAIS 

DO MODELO EDUCACIO-

NAL CÍVICO-MILITAR, MI-

LITAR E DAS ESCOLAS PÚ-

BLICAS

Atualmente, no Brasil 
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existem diferentes padrões de 

escolas, dentre elas estão presen-

tes, as escolas públicas federais, 

estaduais e municipais, as parti-

culares, as militares e as recentes 

cívico-militares. Entretanto, as 

escolas públicas estão em maior 

número no Brasil, e atualmen-

te, atendem 73,5% das crianças 

e adolescentes (IBGE, 2016). O 

conceito de educação pública e 

seu papel na sociedade vêm sen-

do construído ao longo da histó-

ria. A concepção atual de escola 

pública origina-se por volta dos 

anos de1932, a partir da publi-

cação do documento chamado “ 

Manifesto dos Pioneiros”1 da Es-

cola/Educação Nova. Por se tratar 

da educação pública, ela necessi-

ta ser balizada pelos princípios 

1 Refere-se a um documen-
to escrito por 26 educadores, em 
1932, com o título “A reconstru-
ção educacional no Brasil: ao 
povo e ao governo”. Circulou em 
âmbito nacional com a finalidade 
de oferecer diretrizes para uma 
política de educação.

da democracia, da igualdade, da 

universalidade e da laicidade, ou 

seja, as escolas públicas são insti-

tuições que devem proporcionar a 

educação de forma que seja para 

todos e atendam toda a diversi-

dade, sem olhar raça, condição 

financeira ou religião (RIBEI-

RO, 1993). Se mediante a prática 

ocorra atitudes que venha ferir a 

estes princípios, a sociedade terá 

o direito de acionar o poder pú-

blico para que intervenha no seu 

cumprimento mediante a lei que 

diz que a educação é direito de 

todos e para todos.

Embora a dinâmica de 

democratização do ensino, aces-

so, qualidade do processo de 

ensino-aprendizagem, e estra-

tégias de permanência do aluno 

no ambiente escolar, as escolas 

públicas sofrem devido a carên-

cia de investimentos de recursos 

humanos, estrutural, tecnológico 

e pedagógico, que é a cargo de 
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estados e municípios.  Essa falta 

de recursos e condições necessá-

rias para que ocorra um ensino 

eficaz capaz de resultar em uma 

educação de qualidade compro-

mete as condições que os profes-

sores se colocam para lecionar e 

dos alunos para aprender. Portan-

to, discutir legislação, políticas e 

gestão da educação básica é um 

desafio para todas desde a comu-

nidade escolar, tais como: gestor, 

professor, estudantes e funcioná-

rios, como também para a famí-

lia e comunidade local quando 

se refere ao direito à educação, a 

qualidade do ensino e escola para 

todos, visando a formação inte-

gral do estudante como sujeito 

cidadão.

Quanto aos colégios mi-

litares, estes totalizam 13 unida-

des no Brasil e estão distribuídos 

em 11 estados brasileiros, sendo 

o Colégio Militar do Rio de Ja-

neiro o primeiro a ser fundado 

em 1889 e o Colégio Militar de 

Belém o mais recente, com fun-

dação em 2015. Os colégios mili-

tares formam o Sistema Colégio 

Militar do Brasil (SCMB) que é 

constituído por alunos, profes-

sores civis e militares, militares 

do Exército que desempenham 

diferentes funções (administra-

tivas, orçamentárias, aprovisio-

namento, licitações, monitores 

escolares, dentre outras) e mili-

tares de outras forças (Marinha, 

Aeronáutica). 

De acordo com o Regu-

lamento dos Colégios Militares 

(R-69), os colégios são “organi-

zações militares que funcionam 

como estabelecimentos de ensino 

de educação básica”. Posto que, 

também segundo o documento, 

têm o objetivo de capacitar os 

alunos para ingressar em esta-

belecimentos de ensino milita-

res, como as escolas de cadete 

(EXÉRCITO BRASILEIRO, 
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2011).

As escolas públicas cí-

vico-militares possuem uma na-

tureza diferente, pois estão sob 

a responsabilidade das secreta-

rias estaduais ou municipais de 

educação e, normalmente, fun-

cionam num sistema da gestão 

compartilhada entre militares e 

educadores. Desta forma, as es-

colas públicas estaduais/munici-

pais são aquelas que inicialmente 

eram geridas pela Secretaria de 

Educação Competente e, poste-

riormente, passaram a compar-

tilhar a gestão da escola com a 

Polícia Militar, tornando-se cívi-

co-militares. 

No Brasil, o atual go-

verno implementou o Programa 

Nacional das Escolas Cívico-Mi-

litares (PECIM), instituído pelo 

Decreto nº 10.004, de 5 de setem-

bro de 2019 (BRASIL, 2019a).

De acordo com o PE-

CIM, os militares serão colabo-

radores com a finalidade de atu-

ar como agentes monitores para 

auxiliar na gestão educacional e 

administrativa. Os militares irão 

atuar como monitores, no qual 

acompanharão a vida dos alunos 

e farão contato com as famílias, 

além de monitorar o nível de vul-

nerabilidade de cada estudante. 

Os professores, neste contexto, 

serão os civis, com a responsa-

bilidade de gerenciar a estrutura 

organizacional tanto do ponto de 

vista didático quanto pedagógi-

ca, assim como gerenciar a situa-

ção financeira (BRASIL, 2019a).

Dentro do PECIM apre-

sentam como proposta o “modelo 

de excelência”, que vai abranger 

as áreas: didático-pedagógica, 

com atividades de supervisão 

escolar e psicopedagogia para 

melhorar o processo de ensino-

-aprendizagem preservando as 

atribuições exclusivas dos docen-

tes; educacional, no qual preten-
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de fortalecer os valores humanos, 

éticos e morais bem como incen-

tivar a formação integral como 

cidadão e promover a sensação 

de pertencimento no ambiente 

escolar; e administrativa, para 

aprimorar a infraestrutura e a 

organização da escola para apri-

morar a utilização de recursos 

disponíveis na unidade escolar 

(BRASIL, 2019a).

Em suma os aspectos 

de gestão e coordenação são as 

principais diferenças entre os 

Colégios Militares e as escolas 

públicas militarizadas. Assim, 

percebe-se que as unidades esco-

lares do sistema público militari-

zados são submetidas à responsa-

bilidade das secretarias estaduais 

ou municipais de educação e, 

normalmente, funcionam num 

sistema da gestão compartilha-

da entre militares e educadores, 

enquanto os Colégios Militares 

são organizações militares que 

funcionam como estabelecimen-

tos de ensino de educação bási-

ca.  No entanto, ambos possuem 

regimentos e normativas que 

valorizam a disciplina, ordem, 

hierarquia e promoção de valores 

morais e patriotas.

NARRATIVAS PARA A 

TRANSFORMAÇÃO DE ES-

COLAS PÚBLICAS EM ES-

COLAS PÚBLICAS CÍVICO-

-MILITARES

A escola tem por fun-

ção transmitir o conhecimento 

preocupando-se com a formação 

intelectual do aluno e, além dis-

so, deve participar da construção 

moral e ética dos estudantes, no 

qual deve-se apresentar como 

modeladora de condutas (LEAL, 

2009). Desta forma, a escola apa-

rece com a função de preparar o 

aluno para o mundo, seguindo os 

valores ensinados que são trans-
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mitidos pela instituição. Macha-

do (2006, p. 33) pontua que:
Uma educação ali-
cerçada em valores 
é condição para a 
existência de uma 
formação plena. Os 
valores correspon-
dem à herança cultu-
ral a ser conservada 
e sustentam os pro-
jetos educacionais: 
“projetos estão para 
transformações as-
sim como valores 
estão para as conser-
vações”, ou seja, os 
projetos adequam a 
escola para manter 
a educação em con-
formidade com as 
mudanças sociais e 
assim acompanhar a 
evolução da socieda-
de, sem esquecer de 
conservar os valores 
fundamentais que 
alicerçam os proje-
tos, especialmente 
no preparo para cida-
dania (MACHADO, 
2006, p. 33).

Os colégios cívico-mili-

tares são uma ponte entre setores 

militares e civis, despontando 

como uma forma de aproxima-

ção entre ambos, fazendo com 

que os ideais e valores como: pa-

triotismo, civismo e disciplina, 

defendidos pelo exército sejam 

disseminados.

A criação de escolas 

públicas que contam com a ad-

ministração de intuições milita-

res, como Corpo de Bombeiros 

e/ou pela Polícia Militar, não é 

um acontecimento recente e tão 

pouco insignificante no âmbito 

educacional brasileiro (BRASIL, 

2019a). Os primeiros Estados 

que estabeleceram essa parce-

ria e depois se consolidaram na 

fundação dos colégios da polícia 

militar foram o estado da Bahia 

em 1957, Paraná em 1959 e Per-

nambuco em 1966. 

Atualmente, a maioria 

dos estados brasileiros possuem 
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colégios administrados pelo 

Exército, Corpo de Bombeiros 

e/ou pela Polícia Militar, sendo 

que todos são formalmente defi-

nidos como escolas públicas. Da-

dos apontam que de 2014 a 2018 

houve um rápido aumento do nú-

mero de escolas cívico-militares 

instaladas em 14 estados brasilei-

ros, que foi de 39 para 122 unida-

des. As regiões que apresentaram 

crescimento mais expressivo fo-

ram: região Norte e Centro-Oes-

te, com crescimento de 212% em 

cinco anos (CAMPOREZ, 2018).  

Esta rápida expansão das escolas 

cívico-militares no Brasil é justi-

ficada pelos bons e concretos re-

sultados alcançados nos índices 

de avaliação de rendimento da 

educação aplicados pelo governo 

como, por exemplo, o Índice de 

Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB). 

O maior exemplo con-

creto é o Estado de Goiás, onde, 

das dez escolas estaduais mais 

bem colocadas no ENEM de 

2017, seis eram militares. Ainda 

no estado goiano, em Anápolis, 

em apenas dez anos, o IDEB do 

Colégio Estadual da Polícia Mi-

litar de Goiás Dr. Cezar Toledo 

saltou de 4.7 para 7.5, entre 2007 

e 2017 (AGUIAR, 2019). Vale 

ressaltar que no ano de 2015, das 

10 melhores escolas públicas do 

Estado de Goiás, seis são mili-

tares. Já no Estado da Bahia no 

ano de 2015, das 20 melhores es-

colas públicas, 11 são militares, 

contando com quatro das cinco 

primeiras posições (PUREZA, 

2018).

Também se destaca a 

experiência do Colégio Waldocke 

Fricke de Lyra, em Manaus-AM. 

Localizado em Tarumã, conside-

rado bairro perigoso, e com alto 

e crescente índice de criminali-

dade nas escolas, onde drogas e 

armas brancas faziam parte do 
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cotidiano das pessoas. O índice 

de reprovação apresentado pela 

escola era superior a 15%. Além 

disso, o colégio permanecia nas 

últimas posições em relação ao 

IDEB. 

Com a gestão militar, o 

estabelecimento não só se tornou 

um lugar seguro, como duplicou 

suas médias no IDEB. Nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental 

(1º ao 5º ano), a média passou de 

3,3 para 7,7. Nos anos finais (6º ao 

9º ano), foi de 3,1 para 6,0. O ín-

dice de reprovação, de 15,2% em 

2012, foi zerado no ano de 2014 

e os alunos começaram a ganhar 

títulos em disputas escolares, 

como a Olimpíada Brasileira de 

Matemática. Hoje, o colégio Ma-

nauara é uma referência nacional 

(PUREZA, 2018).

Fica claro que após a im-

plementação do modelo de esco-

las cívico-militares houve redu-

ção da violência dentro da escola 

e em seus arredores, tornando-a 

um ambiente seguro e organi-

zado para todos, principalmente 

alunos e professores.  Rêses e 

Paulo (2019, p. 1) que relatam: 
Os colégios da polí-
cia militar do Estado 
de Goiás atendem es-
tudantes da Educação 
Básica e são frutos 
de uma parceria entre 
a Secretaria de Edu-
cação e a Secretaria 
de Segurança Públi-
ca, iniciada em 1999 
na cidade de Goiâ-
nia. Outras escolas 
de regiões periféricas 
e com alto índice de 
criminalidade rece-
beram a implanta-
ção da militarização. 
Este texto apresenta 
uma pesquisa num 
colégio estadual de 
Valparaíso de Goiás 
com o objetivo de 
saber a posição de 
docentes acerca des-
te modelo de gestão 
escolar [...]. Os re-
sultados apresenta-
ram a aprovação do 
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modelo, enfatizando 
a valorização da hie-
rarquia para o respei-
to, a disciplina para a 
efetividade das aulas 
e o controle sobre 
posturas e comporta-
mentos de estudantes 
no ambiente escolar 
(RÊSES E PAULO 
2019, p. 1).

Os resultados obtidos na 

pesquisa de Rêses e Paulo (2019) 

são referentes à escola Fernan-

do Pessoa em Valparaíso – GO 

depois da implantação da escola 

cívico-militar, no entanto, vamos 

à situação que a escola se encon-

trava em 2014 antes da partici-

pação da Polícia Militar em sua 

gestão/administração. Segundo 

Mendonça (2014, online) “No 

portão de entrada, o sequestro 

relâmpago de uma professora; na 

sala de aula, o assassinato de um 

ex-aluno, além de violência físi-

ca e verbal entre alunos e contra 

professores; no banheiro, tráfico 

de drogas: esse era o retrato da 

escola”.

Para combatê-los, o Go-

verno goiano, por meio de decre-

to, militarizou a escola Fernando 

Pessoa, assim como outras 11 

da rede estadual, resultado de 

parceria entre as Secretarias de 

Educação e Segurança. Em pou-

co tempo, resultou em uma di-

minuição acentuada da violência 

dentro e aos arredores da escola, 

além da mudança de atitudes e da 

aquisição de novos hábitos pelos 

alunos. Ao currículo regular da 

escola, os militares adicionaram 

à grade aulas de música, cidada-

nia, educação física militar, or-

dem unida, prevenção às drogas 

e Constituição Federal (MEN-

DONÇA, 2014, online).

MATERIAIS E MÉTODOS

População e amostra
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O estudo trata-se de 

uma pesquisa básica, de aborda-

gem qualitativa e quantitativa, 

exploratória, descritiva e de cam-

po. A pesquisa foi realizada em 

duas escolas públicas, sendo uma 

municipal e a outra estadual am-

bas localizadas no município de 

Ipojuca, Região Metropolitana 

do Recife, Pernambuco. A amos-

tra foi composta por13 gestores, 

30 professores do Ensino Funda-

mental e Ensino Médio, e 21 pais 

de uma cidade da região metro-

politana do Recife/PE, dos quais 

foram submetidos a responder 

um questionário eletrônico. Os 

critérios utilizados na escolha 

dos participantes foram: gestores 

que atuam em escolas públicas 

da rede de ensino municipal e 

estadual com atuação na gestão 

escolar com mais de 2 anos, pro-

fessores da rede de ensino mu-

nicipal e estadual que atuam no 

ensino fundamental anos finais 

e médio com tempo mínimo de 

atuação de 1 ano. E para os pais, 

o critério de escolha obedeceu a 

indicação da gestão, onde seria 

pais alfabetizados e considerados 

atuantes na vida escolar do(a) fi-

lho(a). 

Instrumentos de coleta de da-

dos 

Os instrumentos utiliza-

dos para coleta de dados foram 

3 (três) questionários eletrônicos 

desenvolvidos no Google forms, 

sendo 1 (um) questionário atribu-

ído aos gestores, 1 (um) questio-

nário atribuído aos professores e 

1 (um) questionário atribuído aos 

pais/responsáveis.

Procedimentos metodológicos 

Para coleta de dados 

participaram 13 gestores, 30 pro-
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fessores do Ensino Fundamental 

e Ensino Médio, e 21 pais, dos 

quais foram submetidos a res-

ponder os questionários, no qual 

o pesquisador entrou em contato 

com a direção da escola para ob-

ter a anuência da gestão escolar, 

esclarecendo a contribuição do 

estudo para a comunidade aca-

dêmica, profissional e civil. A 

partir do primeiro contato e a 

autorização da gestão, foi expli-

cado o objetivo da pesquisa, rela-

tando informações sobre o sigilo 

total, sobretudo, o livre-arbítrio 

em optar pela participação ou 

não na pesquisa. Posteriormente, 

os links para obter as respostas 

dos gestores, professores e pais, 

foram enviados via WhatsApp e 

E-mail para a direção da escola, 

em que mobilizou os professores 

e pais para participar do estudo. 

Em seguida, a gestão da esco-

la encaminhou os questionários 

eletrônicos para os professores e 

pais responder. No questionário 

eletrônico, além das perguntas 

abertas e fechadas, seguiu para o 

grupo de gestores a autorização 

para coletar os dados, e para os 

professores e pais seguiu um link 

contendo o questionário, junto 

com um Termo de Consentimen-

to Livre e Esclarecido eletrônico, 

para que antes das coletas de da-

dos todos os sujeitos avaliados 

preenchessem o campo, autori-

zando e consentindo na partici-

pação do estudo.

Análise dos dados

Os dados quantitativos 

foram tratados estatisticamen-

te pelo programa PRISMA para 

Windows – Versão 4.03. Os da-

dos foram analisados pelo tes-

te Qui-quadrado, com p<0,05, 

expressos em percentuais.  E os 

dados referentes à avaliação qua-

litativa foram realizados através 
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da análise de conteúdo baseado 

em Bardin (1977), com dados re-

presentados qualitativamente e 

expressos em um quadro.

De acordo com Careg-

nato e Mutti (2006, p. 683) na 

análise de conteúdo “o texto é 

um meio de expressão do sujeito, 

onde o analista busca categori-

zar as unidades de texto (pala-

vras ou frases) que se repetem, 

inferindo uma expressão que as 

representem”. Isto é, trabalha-se 

com o conteúdo, visando a ma-

terialidade linguística por meio 

das qualidades empíricas do tex-

to, estabelecendo um conjunto de 

categorias para realização da in-

terpretação. Dessa forma, o que 

se visa na análise de conteúdo é 

compreender o pensamento do 

entrevistado por meio do conte-

údo promulgado no texto, com 

uma linguagem compreensível e 

transparente.

Caregnato e Mutti 

(2006, p. 683) ressaltam ainda 

que:
A técnica de AC, 
se compõe de três 
grandes etapas: 1) a 
pré-análise; 2) a ex-
ploração do material; 
3) o tratamento dos 
resultados e interpre-
tação.1 A menciona-
da autora descreve a 
primeira etapa como 
a fase de organiza-
ção, que pode utilizar 
vários procedimen-
tos, tais como: leitura 
flutuante, hipóteses, 
objetivos e elabora-
ção de indicadores 
que fundamentem a 
interpretação. Na se-
gunda etapa os dados 
são codificados a par-
tir das unidades de 
registro. Na última 
etapa se faz a catego-
rização, que consiste 
na classificação dos 
elementos segundo 
suas semelhanças e 
por diferenciação, 
com posterior rea-
grupamento, em fun-
ção de características 
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comuns. Portanto, a 
codificação e a cate-
gorização fazem par-
te da AC.

Dessa forma, a análise 

de conteúdo, ocorre por meio do 

método de análise por categorias 

temáticas, indicadores e signifi-

cações.

RESULTADOS E DISCUS-

SÃO

O estudo buscou reali-

zar um levantamento sobre a per-

cepção docente, gestora e fami-

liar da rede municipal e estadual 

de ensino em uma cidade da Re-

gião Metropolitana do Recife/PE. 

Para isso, foi desenvolvida uma 

pesquisa de campo em escolas da 

rede pública de ensino municipal 

e estadual da Região Metropoli-

tana do Recife, Pernambuco. No 

entanto, foi possível avaliar como 

tais agentes percebem uma esco-

la baseada no modelo militar e 

cívico militar (Quadro 1).

Quadro 1.  Percepção dos gestores, professores e pais sobre o modelo educacional militar e 

cívico-militar.  
Questão Gestores Professores Pais 

 
 
 
 
 
 
 
Como você 
percebe uma 
escola militar? 

“Com alto nível de 
disciplina e respeito”. 
“A direção e administração 
são exercidas por oficiais”. 
“Uma escola com padrões e 
normas”  
“Uma escola que 
desempenha as tarefas 
diretivas e administrativas 
com ordem”. 
“Controlada exclusivamente 
por militares”. 
“Unidade com gerência do 
poder militar”. 
“Uma escola com rigor na 
obediência e na disciplina” 
“Regras autoritárias” 

“Oferece melhor infraestrutura, material 
didático, relação aluno-professor, respeito 
e ordem”. 
“A escola trabalha com disciplina e regras 
militares”. 
“Um ambiente educacional cuja intenção 
seja formar cidadãos conscientes de seu 
papel social na busca do fortalecimento 
dos valores humanos, éticos e morais”. 
“Escola que tem disciplina”. 
“Com uma estrutura e ambiente mais 
segura”. 
“Uma escola com uma estrutura adequada 
para o dia a dia escolar, o desenvolvimento 
do aluno e do corpo docente”. 
“Escola que segue regime militar”. 

“Com ordem, respeito e 
disciplina”. 
 “Escolas monitoradas por 
militares”. 
 “Entendo como uma 
educação com disciplina e 
respeito, mostrando os 
papéis dos três poderes que 
lidera nosso país”. 
“Uma escola com regras 
mais rígidas e mais 
comprometimento”. 
“Modelo mais rígido e mais 
preparativo”. 

 
 
 
Como você 
percebe uma 
escola cívico-
militar? 

 “Um modelo que integra 
uma parceria entre órgãos 
militares e comunidade civil 
para melhoraria da 
educação”. 
“Os militares atuam no 
apoio à gestão escolar e a 
gestão educacional”. 
“A mesclagem das duas 
realidades”. 

“Um ótimo modelo para haver mudança na 
aprendizagem do aluno e também ordem e 
respeito ao profissional de educação”. 
“Modelo trabalha os valores morais, 
cívicos e éticos.”. 
“Baseado nos pilares militares (Hierarquia 
e Disciplina) e respeito”. 
“Aquela que segue os parâmetros de um 
escola "normal", mas com regras dos 
militares”. 
“Com democracia, mas com algumas 
diretrizes militares”. 
“Um modelo onde à organização e os 
valores militares sirvam de base para o 
desenvolvimento de toda comunidade 
através do âmbito escolar”. 
“Uma escola que apresenta uma gestão 
escolar compartilhada, entre educadores e 
militares”. 
“Disciplinada”. 

“Um estudo mais eficiente”. 
“Com mais firmeza, e mais 
recursos”. 
“Disciplina, respeito e foco 
no aprendizado”. 
“Com um bom ensino, 
respeito à hierarquia e suas 
responsabilidades”. 
“Uma escola mais aberta, 
mas com suas regras”. 

Fonte: Própria do Autor.  
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual e municipal da Região 
Metropolitana do Recife/PE. 
Fonte: Própria do Autor. 
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Quadro 1.  Percepção dos gestores, professores e pais sobre o modelo educacional militar e 

cívico-militar.  
Questão Gestores Professores Pais 

 
 
 
 
 
 
 
Como você 
percebe uma 
escola militar? 

“Com alto nível de 
disciplina e respeito”. 
“A direção e administração 
são exercidas por oficiais”. 
“Uma escola com padrões e 
normas”  
“Uma escola que 
desempenha as tarefas 
diretivas e administrativas 
com ordem”. 
“Controlada exclusivamente 
por militares”. 
“Unidade com gerência do 
poder militar”. 
“Uma escola com rigor na 
obediência e na disciplina” 
“Regras autoritárias” 

“Oferece melhor infraestrutura, material 
didático, relação aluno-professor, respeito 
e ordem”. 
“A escola trabalha com disciplina e regras 
militares”. 
“Um ambiente educacional cuja intenção 
seja formar cidadãos conscientes de seu 
papel social na busca do fortalecimento 
dos valores humanos, éticos e morais”. 
“Escola que tem disciplina”. 
“Com uma estrutura e ambiente mais 
segura”. 
“Uma escola com uma estrutura adequada 
para o dia a dia escolar, o desenvolvimento 
do aluno e do corpo docente”. 
“Escola que segue regime militar”. 

“Com ordem, respeito e 
disciplina”. 
 “Escolas monitoradas por 
militares”. 
 “Entendo como uma 
educação com disciplina e 
respeito, mostrando os 
papéis dos três poderes que 
lidera nosso país”. 
“Uma escola com regras 
mais rígidas e mais 
comprometimento”. 
“Modelo mais rígido e mais 
preparativo”. 

 
 
 
Como você 
percebe uma 
escola cívico-
militar? 

 “Um modelo que integra 
uma parceria entre órgãos 
militares e comunidade civil 
para melhoraria da 
educação”. 
“Os militares atuam no 
apoio à gestão escolar e a 
gestão educacional”. 
“A mesclagem das duas 
realidades”. 

“Um ótimo modelo para haver mudança na 
aprendizagem do aluno e também ordem e 
respeito ao profissional de educação”. 
“Modelo trabalha os valores morais, 
cívicos e éticos.”. 
“Baseado nos pilares militares (Hierarquia 
e Disciplina) e respeito”. 
“Aquela que segue os parâmetros de um 
escola "normal", mas com regras dos 
militares”. 
“Com democracia, mas com algumas 
diretrizes militares”. 
“Um modelo onde à organização e os 
valores militares sirvam de base para o 
desenvolvimento de toda comunidade 
através do âmbito escolar”. 
“Uma escola que apresenta uma gestão 
escolar compartilhada, entre educadores e 
militares”. 
“Disciplinada”. 

“Um estudo mais eficiente”. 
“Com mais firmeza, e mais 
recursos”. 
“Disciplina, respeito e foco 
no aprendizado”. 
“Com um bom ensino, 
respeito à hierarquia e suas 
responsabilidades”. 
“Uma escola mais aberta, 
mas com suas regras”. 

Fonte: Própria do Autor.  
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual e municipal da Região 
Metropolitana do Recife/PE. 
Fonte: Própria do Autor. 

 
Contudo, foi possível 

perceber que tanto os gestores, 

professores e pais entendem a es-

cola baseada no modelo militar 

como uma instituição de ordem, 

regras e disciplinas geridas por 

oficiais com ênfase nos aspectos 

administrativos, formação de va-

lores humanos, éticos e morais, 

além da percepção sobre segu-

rança no ambiente escolar. Já os 

gestores que não compreendem 

parecem entender o modelo mi-

litar com uma dimensão auto-

ritarista. Talvez essa percepção 

esteja ligada à pouca compreen-

são, a qual não foi percebida por 

professores e pais. 

Percebe-se nitidamente 

que os entrevistados enxergam 

o modelo militar distante da di-

mensão pedagógica do processo 

de ensino e aprendizagem pra-

ticado em escolas públicas, em 

virtude dos atributos e vantagens 

que o modelo militar oferece. Isto 

é, do ponto de vista pedagógico, 

o modelo educacional militar 
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proporciona um currículo estru-

turado e orientado por valores e 

tradições, tendo como meta pos-

sibilitar que o aluno incorpore 

valores familiares e patrióticos, 

bem como formar jovens autôno-

mos, criativos e aptos para lidar 

com as demandas profissionais 

do mercado de trabalho que en-

frentarão.

Diante do exposto, a pro-

posta pedagógica do ensino nos 

Colégios Militares é ter o aluno 

no centro do processo de ensino e 

aprendizagem bem como desen-

volver atitudes intrapessoais que 

visam à incorporação de valores e 

atributos inerentes ao ensino mi-

litar, assegurando a formação de 

um cidadão patriota, conscientes 

de seus deveres, direitos, respon-

sabilidades e preparados para a 

vida acadêmica, social e profis-

sional (EXÉRCITO BRASILEI-

RO, 2011). O cenário apresentado 

nas respostas dos entrevistados 

sobre o ensino militar pode ser 

legitimado e demonstrado nas 

seguintes expressões e palavras-

-chaves: ordem, disciplina, segu-

rança no ambiente escolar, res-

peito, fortalecimento de valores, 

modelo organizacional, regras, 

comprometimento, valorização 

do professor, gestão pedagógica 

eficiente, foco na aprendizagem, 

cidadãos conscientes, papel so-

cial, desenvolvimento pessoal e 

comunitário, dentre outros.

Ao indagar os gestores, 

professores e pais em relação à 

percepção de uma escola com 

modelo cívico-militar, contatou-

-se que ambos entendem o mo-

delo de forma democrática, como 

uma ação que integra uma par-

ceria entre órgãos militares e co-

munidade civil para melhoraria 

do processo de ensino e aprendi-

zagem.

Assim, as escolas cívi-

co-militares contribuirão para 
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o desenvolvimento intelectual e 

social dos alunos, formando não 

apenas pessoas instruídas no as-

pecto acadêmico, mas também 

cidadãos com formação huma-

na e cívica, suprindo a demanda 

social por educação de qualida-

de e excelência (SILVA-FILHO 

e ARAÙJO, 2017). O cenário 

apresentado nas respostas dos 

entrevistados sobre o ensino cí-

vico-militar também pode ser 

legitimado e demonstrado nas 

seguintes expressões e palavras-

-chaves: integração, apoio à ges-

tão escolar e educacional, ordem, 

disciplina, segurança no ambien-

te escolar, respeito, fortalecimen-

to de valores, regras, eficiência, 

valorização do professor, com-

prometimento, gestão pedagógi-

ca eficiente, foco na aprendiza-

gem, cidadãos conscientes, papel 

social, ética, desenvolvimento 

pessoal e comunitário, democra-

cia, dentre outros.

Quadro 2. Percepção dos gestores, professores e pais sobre a parceria dos órgãos militares com a escola 

pública.  
Questão Gestores Professores Pais 

 
 
 
 
Como você vê 
o processo de 
parceria dos 
órgãos 
militares com 
a escola 
pública? 

“Com um olhar positivo quanto ao 
processo de proteção, redução da 
violência e problemas com drogas 
bem como parte integradora da 
educação formal, cívica e patriótica”. 
“Muito positivo” 
 “Em algumas situações escolares é 
necessária, no que diz respeito à 
redução da violência e indisciplina.” 
“De bastante proveito, uma vez que 
seja um processo contínuo de uma 
forma que leve os alunos passar pelo 
processo de mudança no ambiente 
social, emocional e afetivo”. 
“Vejo com bons olhos. Percebo que 
há uma dificuldade nos estudantes de 
hoje terem limites”. 

“Vejo como bons resultados para 
melhorar a indisciplina escolar e o 
melhor resultado do interesse dos 
alunos nós estudos”. 
“Aceitável na medida do 
possível”. 
“Acredito que seja essencial. E 
seria pertinente que essa parceria 
acontecesse amplamente”. 
“Que pode ser de grande ajuda na 
formação e para disciplinar os 
estudantes, mas com certos 
limites”. 
“Como algo que tem a somar na 
questão disciplinar”. 
“Sendo a atuação restrita a 
garantia de segurança de toda 
comunidade escolar”. 

“Algo muito 
bom”. 
“De grande 
utilidade”. 
“Vejo de uma 
maneira 
saudável, e 
eficaz no 
combate à 
violência e 
outras coisas 
mais”. 
“Uma 
possibilidade 
para resgatar a 
disciplina nas 
escolas 
públicas”. 

Fonte: Própria do Autor.  
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual 
e municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. 
Fonte: Própria do Autor. 
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seja um processo contínuo de uma 
forma que leve os alunos passar pelo 
processo de mudança no ambiente 
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garantia de segurança de toda 
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“De grande 
utilidade”. 
“Vejo de uma 
maneira 
saudável, e 
eficaz no 
combate à 
violência e 
outras coisas 
mais”. 
“Uma 
possibilidade 
para resgatar a 
disciplina nas 
escolas 
públicas”. 

Fonte: Própria do Autor.  
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual 
e municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. 
Fonte: Própria do Autor. 
 

No quadro 2, buscou-

-se investigar como os gestores, 

professores e pais percebiam o 

processo de parceria dos órgãos 

militares com a escola pública. 

Constatou-se que os participantes 

entrevistados encaram a parceria 

praticamente com total positivi-

dade e credibilidade, sobretudo, 

quando se trata da segurança da 

comunidade escolar, indiscipli-

na, combate às drogas e redução 

da violência.

Estudos de Guimarães 

(2017, p. 11) destacam que a par-

ceria dos órgãos militares: 
[...] vêm se apresen-
tando como a solu-
ção para a proble-
mática da violência 
escolar e por conta 
disso vêm seduzindo 
parte da sociedade 
civil, as propostas 
oficiais de melhora 

substancial do rendi-
mento (...) através da 
diminuição do núme-
ro de reprovações e 
da introdução da dis-
ciplina militar com 
princípios norteados 
pela hierarquia e 
disciplina chamam a 
atenção de uma par-
te da população, que 
anseia por uma edu-
cação de qualidade e 
que seus filhos (as) 
estejam seguros (as) 
na escola (GUIMA-
RÃES 2017, p. 11).

Desse modo, percebe-se 

o quanto é importante essa par-

ceria dos órgãos militares com a 

escola pública para uma educa-

ção compartilhada, pautada no 

modelo organizacional, nos valo-

res morais, éticos, cívicos, patri-

óticos e familiares. Desta feita, é 

notório que a ação vai ser benefi-
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cente, tanto no ambiente escolar 

como social e familiar. Portanto, 

o modelo educacional cívico-mi-

litar apresenta:
[...] uma proposta 
escolar com carac-
terísticas diferencia-
das em metodologia, 
valores, finalidades, 
normas, organização 
e funcionamento. 
Esse contexto distin-
to é fruto de norma-
tivas governamentais 
(estaduais) que fixam 
um sistema de ges-
tão compartilhada 
entre duas secreta-
rias, quais sejam, a 
Secretaria de Educa-
ção e a Secretaria de 
Segurança Pública, 
especificamente a 
Polícia Militar (PM). 
Assim, por meio de 
Termos de Coopera-
ção Técnica, que re-
gulamentam a gestão 
e funcionamento dos 
CPM, há o compar-
tilhamento das ativi-
dades pedagógicas, 
administrativas, fi-

nanceiras e patrimo-
niais entre as referi-
das secretarias. Essa 
parceria integra às 
instituições não ape-
nas o termo ‘militar’, 
mas também ativi-
dades, valores e nor-
mas, um rol de ele-
mentos próprios de 
instituições militares 
e, inclusive, Agentes 
Militares, que atu-
am profissionalmen-
te tanto na docência 
quanto administrati-
vamente (SANTOS 
e VIEIRA, 2019, p. 
726).

Dessa forma, a parceria 

dos órgãos militares com as esco-

las representa uma inter-relação 

com a comunidade, propagando 

uma política de valores, normas 

e conduta, perante o ambiente es-

colar, social e familiar. 

Nessa mesma de linha 

de compreensão, percebe-se no 

gráfico 1, quando se avaliou o 
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grau de concordância dos gesto-

res, professores e pais sobre se o 

modelo educacional cívico-mi-

litar contribui para a melhoria 

do comportamento dos alunos 

no ambiente familiar, escolar e 

social, os resultados deste estu-

do evidenciaram que, em maior 

ou menor grau de concordância, 

84,7% dos gestores, 76,6% dos 

professores e 90,4 % dos pais con-

cordam, havendo diferença esta-

tística significativa (p=0,053).
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Gráfico 1. Grau de concordância sobre se o modelo cívico-militar contribui para a melhoria 
do comportamento de alunos no ambiente familiar, escolar e social. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
Fonte: Própria do Autor.  
Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede 
estadual e municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. Estatística: Dados representados 
em percentual no teste qui-quadrado, p=0,053. 
 

Corroborando com os 

resultados do gráfico 1 e do qua-

dro 1, um estudo realizado pelo 

Instituto Checon em 2009 apon-

ta que “85% dos entrevistados 

gostariam de matricular seus fi-

lhos em escolas cívico-militares” 

(BRASIL, 2019, online). Isso de-

monstra que, na visão dos mais 

interessados na qualidade da 

formação de seus filhos, ou seja, 

os pais, o modelo educacional do 
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Ecim apresenta resultados efeti-

vos que contribuem para a pro-

moção da segurança, disciplina, 

respeito, ensino, direitos huma-

nos, valores cívicos e éticos, além 

do preparo para a vida escolar, 

familiar e social.

No gráfico 2, ao ques-

tionar os gestores, professores e 

pais sobre se a parceria dos ór-

gãos militares com a escola pú-

blica contribui para melhoraria 

da qualidade da educação básica 

com ênfase no acesso, na perma-

nência e na aprendizagem, foi 

possível constatar que, em maior 

ou menor grau de concordância, 

90,5% dos pais e 53,9 % dos ges-

tores concordam com a parceria 

dos órgãos militares com a escola 

pública, havendo diferença esta-

tística significativa (p=0,036).

Embora, na percepção 

dos professores, nenhuma das 

concordâncias (Concordo par-

cialmente, concordo, discordo 

parcialmente e discordo) tenha 

apresentado diferença estatísti-

ca significativa entre os valores 

esperados e os valores observa-

dos, os maiores percentuais estão 

concentrados nos graus de con-

cordância “concordo parcialmen-

te” (43,3%) e “concordo” (36,7%), 

totalizando em maior e menor 

grau um percentual de 80% con-

cordância.

Gráfico 2. Grau de concordância sobre se a parceria dos órgãos militares com a escola pública 
contribui para melhoraria da qualidade da educação básica com ênfase no acesso, na permanência 
e na aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Própria do Autor.  

Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual e 
municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. Estatística: Dados representados em percentual no 
teste qui-quadrado, p=0,036. 

15,4

43,3

23,8

38,5 36,7

66,7

23,1

10
4,8

23,1

10
4,8

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Gestores Professores Pais/Responsáveis

Concordo 
parcialmente
Concordo

Discordo 
parcialmente
Discordo

 



272

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

Gráfico 2. Grau de concordância sobre se a parceria dos órgãos militares com a escola pública 
contribui para melhoraria da qualidade da educação básica com ênfase no acesso, na permanência 
e na aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Própria do Autor.  

Estudo realizado com 21 pais, 13 gestores e 30 professores de duas escolas públicas da rede estadual e 
municipal da Região Metropolitana do Recife/PE. Estatística: Dados representados em percentual no 
teste qui-quadrado, p=0,036. 
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Os dados demonstram 

que o modelo educacional cívi-

co-militar pode contribuir, sim, 

com propostas sistematizadas, 

criando meios de combater a in-

disciplina, baixa qualidade do 

ensino e da aprendizagem, a vio-

lência e a evasão escolar, com a 

perspectiva do programa, da es-

cola e parceria, capazes de mini-

mizar tais problemas (SILVA-FI-

LHO e ARAÚJO, 2017). 

Neste contexto, enten-

de-se que essas estratégias visam 

garantir o acesso, que por sua 

vez, não está presente apenas na 

garantia da vaga, mas também 

a uma escola que se apresen-

te como uma fonte motivadora, 

atrativa, segura e que proporcio-

na metodologias eficazes, avalia-

ção de qualidade, um processo 

de ensino e aprendizagem dinâ-

mico (estruturado), profissionais 

competentes e qualificados. O 

resultado se refletirá na vontade 

e interesse de permanência do 

aluno na escola, tendo em vista 
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o crescimento qualitativo de seu 

conhecimento e de sua formação 

e preparação para o mercado de 

trabalho e para vida. Assim, ten-

de-se a garantir a permanecia do 

aluno na escola com uma maior 

adesão consciente. Ou seja, o 

modelo educacional cívico-mili-

tar, de uma ponta à outra do per-

curso de ensino aprendizagem, 

se propõe a receber o indivíduo 

na fase inicial de sua formação 

de entregá-lo em condições de 

ser um agente produtivo e trans-

formador para a sociedade. 

Desse modo, nota-se 

que o clima acadêmico contribui 

de forma impactante na qualida-

de da educação básica no que diz 

respeito ao desempenho do alu-

no, acesso e permanência (SOA-

RES et al., 2015).     

CONCLUSÃO

Este trabalho é fruto de 

uma análise da percepção do-

cente, gestora e familiar sobre a 

contribuição do modelo educa-

cional cívico-militar para a me-

lhoria da qualidade da educação 

básica, com ênfase no acesso, na 

permanência e na aprendizagem, 

realizada em duas escolas públi-

cas da Região Metropolitana do 

Recife, Pernambuco. Partindo 

do ponto de vista complexo das 

questões discutidas, tratadas e, 

sobretudo, dos dados analisados 

no universo deste estudo, foi pos-

sível formular uma síntese con-

clusiva, apresentando um con-

junto de conclusões na tentativa 

de mostrar a dimensão do olhar 

sobre a percepção docente, ges-

tora e familiar acerca qualidade 

da educação básica em escolas 

públicas e a concepção do mo-

delo educacional cívico-militar 

na visão desses atores frente aos 

problemas identificados por eles. 

Constatou-se neste estudo que 
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grande parte dos professores e 

gestores compreende a diferença 

entre o modelo da escola militar 

e cívico-militar. Evidenciou-se 

que o modelo cívico-militar con-

tribui para a melhoria do com-

portamento de alunos no am-

biente familiar, escolar e social, 

significativamente. Constatou-se 

também a relevância da parceria 

dos órgãos militares com a escola 

pública para melhoraria da qua-

lidade da educação básica com 

ênfase no acesso, na permanên-

cia e na aprendizagem, significa-

tivamente. 

O estudo apontou que o 

Ecim contribui para a prevenção 

da violência no ambiente escolar 

e melhoria do rendimento esco-

lar, significativamente. Assim 

como contribui para um bom de-

sempenho escolar. Destacou que 

o modelo educacional cívico-mi-

litar pode promover valores mo-

rais, cívicos e patrióticos da so-

ciedade, significativamente, bem 

como pode melhorar o desempe-

nho dos alunos da escola pública 

nas avaliações externas de largar 

escala. 

Os resultados encontra-

dos ratificam as hipóteses levan-

tadas neste estudo, tais como: a 

parceria de órgãos militares com 

a escola pública pode contribuir 

para a melhoria da qualidade 

da educação básica, com ênfase 

no acesso, na permanência e na 

aprendizagem; o modelo educa-

cional cívico-militar pode contri-

buir para a redução de violência 

e valorização do professor em 

escolas públicas; o modelo edu-

cacional cívico-militar pode con-

tribuir para aumentar o interesse 

e foco do aluno nas atividades 

escolares.

Vale salientar que há 

poucos trabalhos na literatura 

abordando problemáticas ligadas 

ao modelo educacional de escola 
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cívico-militar, o que pode abrir 

um leque para novas investiga-

ções, a partir da exploração deste 

trabalho que objetiva contribuir 

na vida profissional, social e aca-

dêmica. O interesse é ampliar o 

universo do conhecimento acer-

ca da escola baseada no modelo 

cívico-militar e propagar suas 

contribuições para a formação 

cidadã de sujeitos educados que 

valorizam a disciplina, os valores 

éticos e morais, e o respeito às 

instituições; atributos esses em 

escassez na atual conjuntura so-

ciopolítica manifestada nas ações 

dos Poderes da República.

O estudo demonstrou 

claramente, pelos resultados en-

contrados, que o modelo educa-

cional de escola cívico-militar 

possibilita o aprimoramento do 

processo ensino-aprendizagem, 

garantindo um desenvolvimento 

permanente e eficaz na perspec-

tiva de uma educação de qualida-

de.

Devido ao fato desta 

pesquisa ter sido, quanto aos ob-

jetivos, exploratória, não se pode 

generalizar estes resultados. 

Contudo, é extremamente impor-

tante e relevante a realização de 

novas pesquisas com um núme-

ro maior de sujeitos (professores, 

pais, gestores, funcionários e alu-

nos) e acrescentar a interferência 

de outras variáveis, tais como: o 

processo de avaliação, interação, 

evasão, metodologias de ensino, 

planejamento, gestão, entre ou-

tros aspectos que compete à área, 

visando o enriquecimento da co-

munidade acadêmica e civil com 

novos conhecimentos científicos. 

O estudo realizado é apenas uma 

amostra da necessidade de me-

lhor compreender como anda a 

qualidade da educação básica das 

escolas públicas e sugere como 

melhoria a implantação do Ecim.
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Resumo: O presente estudo des-

taca uma análise do cenário atu-

al educacional do Brasil em se 

vê no desafio de fomentar novos 
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modelos educacionais de quali-

dade, capazes de elevar o nível 

de aprendizado que proporciona-

rão melhores oportunidades aos 

jovens, com a consequente re-

dução da desigualdade social no 

país. O Governo Federal, então, 

ciente do seu papel frente a essa 

situação, por meio do Decreto 

N° 10.004, de 5 de setembro de 

2019, lançou o Programa Nacio-

nal das Escolas Cívico-Militares, 

o PECIM, que traz um modelo 

de gestão nas áreas educacional, 

didático-pedagógica e adminis-

trativa, alinhada à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). O 

objetivo deste trabalho é anali-

sar a literatura sobre o cenário 

atual da educação no Brasil sob 

o enfoque da implantação do mo-

delo educacional cívico-militar. 

Como metodologia optou-se por 

uma pesquisa básica e bibliográ-

fica. Para coleta de dados, utili-

zou-se de revisão de literatura de 

análise de fontes bibliográficas 

primárias. Partindo do ponto de 

vista complexo das questões dis-

cutidas, tratadas e, sobretudo, 

dos dados analisados no universo 

deste estudo, foi possível formu-

lar considerações, apresentando 

um conjunto de conclusões na 

tentativa de mostrar a dimensão 

do olhar sobre o cenário atual 

acerca da qualidade da educação 

básica em escolas públicas e a 

concepção do modelo educacio-

nal cívico-militar. Na perspectiva 

do direito à educação com qua-

lidade o modelo cívico-militar 

pode contribuir para a melhoria 

do comportamento de alunos no 

ambiente familiar, escolar e so-

cial. Bem como, entende-se que 

há relevância da parceria dos 

órgãos militares com a escola 

pública para melhoraria da qua-

lidade da educação básica com 

ênfase no acesso, na permanên-

cia e na aprendizagem, significa-
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tivamente. 

Palavras-chave: Cívico-militar. 

Educação. Sistema de ensino.

Abstract: This study highlights 

an analysis of the current edu-

cational scenario in Brazil in the 

challenge of fostering new quali-

ty educational models, capable of 

raising the level of learning that 

will provide better opportunities 

for young people, with the conse-

quent reduction of social inequa-

lity in the country . The Federal 

Government, then, aware of its 

role in this situation, through De-

cree No. 10.004, of September 

5, 2019, launched the National 

Program of Civic-Military Scho-

ols, PECIM, which brings a ma-

nagement model in educational, 

didactic-pedagogical and admi-

nistrative areas, in line with the 

Common National Curriculum 

Base (BNCC). The aim of this 

paper is to analyze the literature 

on the current educational scena-

rio in Brazil from the standpoint 

of the implementation of the civi-

c-military educational model. As 

a methodology, a basic and bi-

bliographical research was cho-

sen. For data collection, we used 

a literature review and analysis 

of primary bibliographic sources. 

Starting from the complex point 

of view of the issues discussed, 

dealt with and, above all, the data 

analyzed in the universe of this 

study, it was possible to formula-

te considerations, presenting a set 

of conclusions in an attempt to 

show the dimension of the view 

on the current scenario regarding 

the quality of education in pu-

blic schools and the conception 

of the civic-military educational 

model. From the perspective of 

the right to quality education, the 

civic-military model can contri-

bute to improving the behavior 
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of students in the family, school 

and social environment. As well, 

it is understood that the partner-

ship between the military bodies 

and the public school is relevant 

to significantly improve the qua-

lity of basic education with an 

emphasis on access, permanence 

and learning.

Keywords: Civic-military. Edu-

cation. Education system.

INTRODUÇÃO

Atualmente, a real situ-

ação da qualidade da educação 

brasileira tem sido desafiadora 

em diferentes extremidades do 

país, devido aos altos índices de 

baixa qualidade no ensino. Seu 

sistema educacional tem apre-

sentado falhas na forma de lidar 

com a gestão escolar e didático-

-pedagógica, o que por sua vez 

tem comprometido o processo 

de ensino e aprendizagem. Dian-

te desse cenário, o país se vê no 

desafio de fomentar novos mo-

delos educacionais de qualida-

de, capazes de elevar o nível de 

aprendizado que proporcionarão 

melhores oportunidades aos jo-

vens, com a consequente redução 

da desigualdade social no país. O 

Governo Federal, então, ciente do 

seu papel frente a essa situação, 

por meio do Decreto N° 10.004, 

de 5 de setembro de 2019, lançou 

o Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares, o PECIM, que 

traz um modelo de gestão nas 

áreas educacional, didático-pe-

dagógica e administrativa, ali-

nhada à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). Tomou-se 

por base, ainda, as experiências 

adquiridas nos modelos de alto 

nível educacional dos Colégios 

militares do Exército, da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros 

militares, os quais têm apresenta-
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do melhores indicadores, em re-

lação às escolas civis, com taxas 

de abandono escolar 70% menor 

e taxa de reprovação de 37% in-

ferior, mesmo com a aplicação 

da funesta política de aprovação 

automática, adotada por Estados 

e Municípios para maquiar indi-

cadores de desempenho educa-

cional (BRASIL, 2019).

É com base neste con-

texto que o Ensino Cívico Mili-

tar pode ser uma boa modalidade 

de gestão educacional em esco-

las públicas. Já que é notório o 

prejuízo que os diversos fatores 

internos, tais como: distração, 

sequestro de tempo útil, discus-

sões entre alunos, excesso de 

brincadeiras, sucessivas reprova-

ções, falta de incentivo da escola 

causam no processo de ensino e 

aprendizagem (SILVA-FILHO e 

ARAÚJO, 2017). 

É por isso que a educa-

ção é um dos pilares para a evo-

lução de qualquer sociedade que 

pretende ser mais justa, trans-

formadora, determinada e fra-

terna (SAVANI, 2014). Ela é um 

pré-requisito elementar para o 

desenvolvimento político, social 

e econômico, para a democra-

cia e para a igualdade social. É 

com essa visão que o modelo de 

Ensino Cívico Militar tem sido 

proposto, dando ênfase à valo-

rização dos profissionais, à am-

pliação das condições de acesso 

e permanência na escola, à me-

lhoria da qualidade do ensino 

oferecido, garantindo a equida-

de. Pautado nesta abordagem, o 

presente artigo visa responder a 

problemática em estudo: Qual o 

real cenário atual da educação no 

Brasil e qual os benefícios da im-

plantação do modelo educacional 

cívico-militar?

Portanto, mediante os 

aspectos supracitados, este estu-

do teve como objetivo analisar a 
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literatura sobre o cenário atual 

da educação no Brasil sob o en-

foque da implantação do modelo 

educacional cívico-militar. E em 

seus específicos, analisar a lite-

ratura acerca do real cenário da 

educação brasileira mediante os 

dados apresentados pelo PISA; 

conhecer as alterações nos proje-

tos políticos pedagógicos das es-

colas públicas que passam adotar 

o modelo educacional cívico-mi-

litar; apontar as contribuições do 

modelo educacional cívico-mili-

tar para a melhoria da qualidade 

da educação básica, com ênfase 

no acesso, na permanência e na 

aprendizagem. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo trata de 

uma pesquisa básica e bibliográ-

fica. Nesse sentido, foi realizada 

uma revisão bibliográfica de li-

teraturas primárias disponível 

nas bases de dados eletrônicas 

Scielo e Goole acadêmico. Foram 

empregadas as seguintes cate-

gorias de descritores: Educação 

cívico-militar; Sistema de ensino 

cívico-militar; Implantação de 

escolas cívico-militares; Modelo 

de educação no Brasil; Educação 

básica; Educação no Brasil; Edu-

cação; Sistema de ensino; Progra-

ma Nacional das Escolas Cívico-

-Militares. Para coleta de dados 

a pesquisa eletrônica incluiu 12 

trabalhos publicados entre 2009 

e 2021 e 4 trabalhos publicados 

entre 1990 e 2000, em língua 

portuguesa, que abordasse as ca-

tegorias de descritores, o que re-

sultou em 16 publicações.  

RESULTAODS E DISCUS-

SÃO

Barreiras enfrentadas no cená-

rio atual da educação no Brasil
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Atualmente, a educação 

brasileira vem enfrentando bar-

reiras em seu cenário quando se 

refere aos seus amargos resulta-

dos no ranking da educação mun-

dial, apesar de já ter adotado, ao 

longo da história, diferentes mo-

delos teóricos. No entanto, é im-

portante levar em consideração 

que o processo educacional está 

vinculado a diversos fatores, tais 

como: estrutura familiar, social, 

econômica e política. Esse con-

junto de fatores pode contribuir 

e interferir no cenário apresenta-

do quando se remete a educação 

no Brasil, visto que a educação é 

tida como um dos pilares para a 

evolução de qualquer sociedade 

que pretende a ser mais justa e 

fraterna. Ela é um pré-requisito 

elementar para o desenvolvimen-

to político e econômico, para a 

democracia e para a igualdade 

social. Sendo assim, a valoriza-

ção dos profissionais, a amplia-

ção das condições de acesso e 

permanência na escola, a melho-

ria da qualidade do ensino ofere-

cido e a equidade são alguns dos 

desafios que o país vem enfren-

tando.

No presente contexto, 

ser educador no Brasil, principal-

mente nas cidades afastadas da 

capital, é desafiador, pois as des-

vantagens são explícitas: ausên-

cia de uma tecnologia de suporte, 

ociosidade cognitiva dos alunos 

e suas famílias, precarização do 

papel e do valor do professor, 

falta de estrutura nas escolas, de 

biblioteca e centros de formação 

continuada são apenas algumas 

delas. Ainda é muito forte o sen-

timento da falta de valorização 

quanto à remuneração dos pro-

fissionais da Educação. As con-

dições desses trabalhadores têm 

imposto uma situação muito pre-

cária que os levam ao desânimo, 

em decorrência da baixa remune-
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ração (HYPOLITO, 1991).

No Brasil, hoje, ser pro-

fessor não é uma das profissões 

promissoras em termos de salá-

rio e do reconhecimento social. 

O problema salarial que esses 

profissionais enfrentam parece 

ter mostrado profundas influên-

cias nos seus modelos pedagógi-

cos. Muitos deles têm procurado 

outras formas de aumentar suas 

baixas remunerações.

De acordo com os acha-

dos na literatura (ALBUQUER-

QUE et al., 2010; ASSUNÇÃO 

e OLIVEIRA, 2009), ressaltam 

que o baixo salário, excesso de 

trabalho, sobrecarga entre ou-

tros, são fatores de maior influ-

ência para se prever mudanças 

nas práticas pedagógicas em sala 

de aula que podem levar o pro-

fissional docente ao adoecimento 

(ZIMMERMANN, 2000). Quan-

do todo esforço e dedicação do 

profissional não são valorizados 

tanto pelo sistema educacional 

quanto pelo alunado e pais, a ten-

dência do professor é desenvol-

ver um sentimento de desânimo 

para a função desenvolvida, o 

que causará impacto no processo 

educacional.

A elevação do salário 

pago hoje ao docente brasileiro 

é uma meta do governo federal. 

É preciso maior investimento por 

parte dos governos federal, esta-

dual e municipal para o resgate 

da valorização profissional. Sem 

uma remuneração adequada, não 

há como exigir do docente dedi-

cação exclusiva ao magistério. 

Muitos continuam em salas de 

aulas, mas dividem seu tempo 

com outras atribuições profissio-

nais. Tal divisão de seu horário 

compromete seu desempenho de 

pesquisador de métodos educa-

tivos que certamente ajudaria a 

elevar a qualidade do processo 

de aprendizagem de seus alunos. 
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O esforço para o reconhecimento 

é de toda uma categoria profissio-

nal. Mas, durante muitas décadas 

não houve investimento dos go-

vernos em valorizar a profissão, 

não somente com melhores salá-

rios, mas também com condições 

e estruturas dos ambientes edu-

cacionais ideais para a melhoria 

da aprendizagem por parte dos 

alunos como de trabalho aos pro-

fissionais.

Além das condições de 

valorização dos professores, a 

precariedade das escolas não tem 

apresentado condições de acesso 

e permanência do aluno, compro-

metendo o rendimento e desem-

penho nas redes educacionais do 

sistema público, sobretudo, colo-

cando o país nas últimas coloca-

ções dos indicadores de desem-

penho nacionais e internacionais.

Diante desse cenário, 

os dados e indicadores escolares 

do Brasil mostram certa realida-

de do ensino no país como algo 

desafiador e, ao mesmo tempo, 

desperta uma preocupação. De 

acordo com o Programa Interna-

cional de Avaliação dos Estudan-

tes (PISA), realizado com o pro-

pósito de avaliar o desempenho 

escolar de diversos países, a si-

tuação do Brasil é desanimadora. 

Em conformidade com a edição 

do PISA aplicado em 2015, reali-

zada com escolas de 70 países, o 

Brasil obteve a 59ª colocação em 

leitura, e ficou entre os 10 últi-

mos nas categorias de Matemáti-

ca e Ciências (PISA, 2015).

Na última avaliação do 

PISA de 2018, conforme divulga-

da pela OCDE (Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico), o Brasil ficou entre 

os 20 piores, no ranking interna-

cional da educação. Foi analisa-

do o desempenho de alunos de 

15 anos, de 79 países. Apesar da 

melhora no ranking, em relação 
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à avaliação de 2015, o Brasil está 

atrás do Uruguai, Chile e Méxi-

co, nas três matérias avaliadas, e 

à frente de países latinos como a 

Argentina, a Colômbia e o Pana-

má em uma ou mais disciplinas 

avaliadas (BERMÚDEZ, 2019).

Apontamento da importância 

da implantação da educação cí-

vico-militar

Atualmente, o país se 

vê diante do desafio de fomen-

tar novos modelos educacionais 

de qualidade, capazes de elevar 

o nível de aprendizado que pro-

porcionem aos jovens melhores 

oportunidades e condições mais 

favoráveis de inserção no merca-

do de trabalho, com a consequen-

te redução da desigualdade so-

cial no país. O Governo Federal, 

ciente do seu papel frente a essa 

situação, estabelece o Decreto N° 

10.004, de 5 de setembro de 2019, 

viabilizando o Programa Nacio-

nal das Escolas Cívico-Militares 

(PECIM), que proporciona um 

modelo de gestão nas áreas edu-

cacional, didático-pedagógica e 

administrativa, alinhada à Base 

Nacional Comum Curricular 

(BNCC).
Art. 11. O modelo de 
Ecim é o conjunto 
de ações promovidas 
com vistas à gestão 
de excelência nas 
áreas educacional, 
didático-pedagógi-
ca e administrativa, 
baseada nos padrões 
de ensino adotados 
pelos colégios mi-
litares do Comando 
do Exército, das po-
lícias militares e dos 
corpos de bombeiros 
militares.
§ 1º A gestão na área 
educacional será al-
cançada por meio de 
ações destinadas ao 
desenvolvimento de 
comportamentos, va-
lores e atitudes, com 
vistas ao desenvolvi-
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mento pleno do alu-
no e ao seu preparo 
para o exercício da 
cidadania.
§ 2º A gestão na área 
didático-pedagógica 
será alcançada por 
meio de ações rela-
cionadas à supervi-
são escolar, ao apoio 
pedagógico, à psico-
pedagogia, à avalia-
ção educacional e à 
proposta pedagógica.
§ 3º A gestão na área 
administrativa será 
alcançada por meio 
de ações que con-
templem a adminis-
tração, de forma sus-
tentável, nas áreas de 
pessoal, de serviços 
gerais, de material, 
patrimonial e de fi-
nanças.
Art. 12. O modelo de 
Ecim deverá prever 
a realização de ca-
pacitação para todos 
os profissionais en-
volvidos no PECIM. 
(BRASIL, 2019, p. 
4).

Nessa perspectiva, ins-

titui como base as experiências 

adquiridas nos modelos de alto 

nível educacional dos Colégios 

militares do Exército, da polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros 

militares, os quais têm apresenta-

do melhores indicadores, em re-

lação às escolas civis (BRASIL, 

2019). Uma pesquisa realizada 

pelo Instituto Checon em todo o 

Brasil, que levou em considera-

ção os aspectos como segurança, 

qualidade do ensino, disciplina 

dos alunos, respeito ao professor, 

preparo dos jovens para a vida e 

valores humanos e cívicos, cons-

tatou que 85% dos entrevistados 

manifestaram-se no sentido de 

que gostariam de ter seus filhos 

matriculados em escolas cívico-

-militares. O que levou o gover-

no ao convencimento de que a 

adoção do modelo cívico-militar 

está de acordo com os anseios da 

população brasileira (BRASIL, 
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2019).

Segundo o Governo Fe-

deral, o modelo proposto buscará 

fortalecer o civismo, o patrio-

tismo, o respeito à família, aos 

professores e colegas, os valores 

éticos e morais, a organização e a 

disciplina. Valores esses que con-

duzirão os jovens a uma melhoria 

não só do seu desempenho esco-

lar, mas também na formação de 

cidadãos conscientes da sua im-

portância para o desenvolvimen-

to do país. A proposta não prevê 

a substituição dos profissionais 

do corpo escolar e dos docentes. 

Isto é, a escola que adotar tal mo-

delo, permanecerá com sua equi-

pe de professores, entretanto, os 

militares assumem a adminis-

tração escolar e a disciplina por 

meio de um código de conduta 

interna, visando uma mudança 

comportamental e atitudinal no 

ambiente escolar bem como na 

dimensão social.

Nessa direção, o decre-

to Nº 10.004/2019 em seu artigo 

2°, inciso V, ressalta que adotará 

uma gestão de processos educa-

cionais voltadas à “promoção de 

atividades com vistas à difusão 

de valores humanos e cívicos 

para estimular o desenvolvimen-

to de bons comportamentos e ati-

tudes do aluno e a sua formação 

integral como cidadão em am-

biente escolar externo à sala de 

aula” (BRASIL, 2019, p.1). Des-

ta forma, o que se propõe é uma 

estruturação do ensino de forma 

que crie valores humanos base-

ados no respeito, na dedicação 

ao estudo, na moral e na ética, 

visando à melhoria do comporta-

mento do aluno tanto no ambien-

te escolar quanto social. Con-

sequentemente, o trabalho dos 

militares representa um alívio na 

carga do professor que passa a ter 

maior aproveitamento do tempo 

e a consequente melhora da qua-
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lidade do processo ensino-apren-

dizagem.
O fenômeno da mi-
litarização tem apre-
sentado intensa am-
pliação nos últimos 
anos. Entre 2013 e 
2017, as escolas es-
taduais geridas pela 
Polícia Militar e 
Bombeiros saltaram 
de 39 para 122 em 
18 estados e, até me-
ados de 2019, regis-
tram-se 203 escolas 
militarizadas em 23 
estados e no Distrito 
Federal. (PINHEIRO 
et al., 2019, p. 668).

Atualmente, o Brasil 

tem apresentado um total de 203 

escolas cívico-militares, sendo 

estas instaladas em 23 unida-

des da Federação, as quais apre-

sentam resultados positivos na 

avaliação nacional da educação 

básica. A meta do Governo traz 

em sua configuração a imple-

mentação de mais 216 escolas 

desse modelo até 2023. O proje-

to-piloto vai contemplar 54 esco-

las em 2020, duas por unidade da 

federação. Destas, 38 são escolas 

estaduais e 16 municipais, locali-

zadas em 23 estados e no Distrito 

Federal. 

Os colégios que queiram 

aderir devem ter de 500 a 1000 

alunos matriculados do 6º ao 9° 

ano do ensino fundamental ou 

médio, em condições de vulnera-

bilidade social e cujas escolas in-

dicadas apresentam baixo IDEB. 

O investimento será de um mi-

lhão de reais por escola. E a ade-

são dos Estados e Municípios é 

voluntária (BRASIL, 2019).

A atual realidade mos-

tra que as notas do ENEM de 

2017 das escolas cívico-militares 

foram superiores às das escolas 

estaduais comuns, de perfil se-

melhante. No recorte das melho-

res escolas, comparando-se ins-

titutos federais, militar federal, 
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as cívico-militares e privadas, as 

notas são parecidas. Isso signi-

fica que o modelo cívico-militar 

é especialmente importante para 

elevar o desempenho dos estu-

dantes mais pobres e vulneráveis.

As escolas cívico-mi-

litares são concorridas. Um co-

légio da PM em Teresina, por 

exemplo, recebeu em 2019, 1900 

inscrições para 175 vagas. Em 

2015, uma escola pública de Ma-

naus, já bastante desgastada com 

graves episódios de violências, 

optou pelo modelo cívico-militar, 

o que gerou resultados de melho-

ria na ordem do ambiente escolar 

e, consequentemente, no desem-

penho dos alunos. Dessa forma, 

percebe-se que o Art. 1 e inciso 

2° do PECIM visa “complemen-

tar a outras políticas de melhoria 

da qualidade da educação básica 

em âmbito nacional, estadual, 

municipal e distrital e não im-

plicará o encerramento de outros 

programas ou a sua substituição” 

(BRASIL, 2019, p.1). Isto é, o mo-

delo cívico-militar não se propõe 

a substituir os atuais modelos, 

mas de resgatar o baixo padrão 

de comportamento e desempe-

nho escolar por parte de alunos, 

além de assegurar melhores con-

dições de segurança e valoriza-

ção dos professores. No modelo 

proposto, os militares atuarão em 

apoio à gestão escolar e à gestão 

educacional, enquanto os profes-

sores continuarão responsáveis 

em seu trabalho em sala de aula, 

cumprindo a proposta didático-

-pedagógica estadual.

Sendo assim, o modelo, 

com o auxílio dos militares, esta-

belecerá um clima de autoridade 

e ordem no seio escolar, implan-

tando um código de conduta que, 

ao contrário do que se possa ima-

ginar, possibilitará ao aluno ficar 

mais focado no aprendizado, nos 

estudos, na melhoria do seu nível 
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de escolaridade. Já que o excesso 

de liberdade, pelo que tudo indi-

ca, trouxe um clima permissivi-

dade nociva ao ambiente escolar, 

prejudicando o desenvolvimento 

do que realmente deve ser priori-

dade em sala de aula, o processo 

ensino-aprendizagem.

O que diz as bases legais que 

apoiam a implementação da 

educação cívico-militar?

O Excelentíssimo Sr. 

Presidente da República, Jair 

Messias Bolsonaro, em um de 

seus primeiros atos como Presi-

dente do Brasil, publicou o De-

creto nº 9.665/19, que trata da 

estrutura regimental e do quadro 

demonstrativo dos cargos em co-

missão e das funções de confian-

ça do Ministério da Educação 

e que criava a Subsecretaria de 

Fomento às Escolas Cívico-Mi-

litares, delegando suas funções 

e competências (BRASIL, 2019). 

No entanto, o Decreto nº 9.665 

(BRASIL, 2019) foi revogado 

pelo Decreto nº 10.195, de 30 de 

dezembro de 2019 que está em 

vigência (BRASIL, 2019).

O Decreto nº 10.195, de 

30 de dezembro de 2019, aprova a 

Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções de Con-

fiança do Ministério da Educa-

ção, remanejando e transforman-

do cargos em comissão e funções 

de confiança. Com o Decreto foi 

reestruturado o Ministério da 

Educação (MEC) e atribuído à 

Secretaria de Educação Básica:
Fomentar, acompa-
nhar e avaliar, por 
meio de parcerias, a 
adoção por adesão 
do modelo de esco-
las cívico-militares 
nos sistemas de en-
sino estaduais, dis-
trital e municipais, 
que adotarão a ges-
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tão administrativa, 
educacional e didá-
tico-pedagógica dos 
colégios militares do 
Exército, das Polí-
cias Militares e dos 
Corpos de Bombei-
ros Militares. (BRA-
SIL, 2019, p. 4).

No anexo I do Decreto 

nº 10.195 descreve como funcio-

narão os órgãos internos do Mi-

nistério da Educação (MEC). E 

no primeiro artigo fica estabele-

cida a possibilidade de promover 

parcerias com instituições civis 

e militares. “Art. 1 [...] Parágra-

fo único. Para o cumprimento de 

suas competências, o Ministério 

da Educação poderá estabelecer 

parcerias com instituições civis 

e militares que apresentam expe-

riências exitosas em educação” 

(BRASIL, 2019, p. 1). No mesmo 

decreto foi criada a  Diretoria de 

Políticas para Escolas Cívico-Mi-

litares1, cujas competências, são 

definidas no art. 15 do Decreto nº 

10.195. 

O decreto delega à Dire-

toria de Políticas para Escolas Cí-

vico-Militares à incumbência de 

promover, gradualmente, a apro-

vação das escolas ao modelo cí-

vico-militar, ainda que por meio 

de adesão voluntária. À unidade 

compete ainda criar, gerenciar e 

coordenar programas nos cam-

pos didático-pedagógicos e de 

gestão educacional, como são 

descritas no art. 15:
Art. 15.  À Diretoria 
de Políticas para Es-
colas Cívico-Milita-
res compete:
I - formular, coorde-
nar, monitorar e ava-
liar a implementação 
de políticas, progra-
mas e ações para es-

1 A Diretoria de Políticas 
para Escolas Cívico-Militares 
substituiu a antiga Subsecretaria 
de Fomento às Escolas Cívico-
-Militares criada pelo Decreto nº 
9.665 em 2 de janeiro de 2019 que 
foi revogado
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colas cívico-milita-
res;
II - formular mode-
lo educacional com 
base nos padrões 
de ensino e gestão 
empregados nos co-
légios militares do 
Exército, das Polí-
cias Militares e dos 
Corpos de Bombei-
ros Militares, para os 
ensinos fundamental 
e médio, em conso-
nância com a legis-
lação educacional 
vigente;
III - promover o mo-
delo de escola cívi-
co-militar mediante 
adesão voluntária, 
que atenda, preferen-
cialmente, escolas 
em situação de vul-
nerabilidade; 
IV - estimular a co-
operação com os ór-
gãos dos entes fede-
rativos e entidades 
públicas e privadas 
para a implementa-
ção do modelo de es-
cola cívico-militar;
V - incentivar a par-

ticipação da comu-
nidade escolar nas 
escolas cívico-mili-
tares;
VI - desenvolver e 
monitorar o sistema 
de cadastramento, 
avaliação e acom-
panhamento das ati-
vidades das escolas 
cívico-militares;
VII - elaborar e 
acompanhar estudos 
para o aprimoramen-
to das práticas de 
gestão e de ensino 
das escolas cívico-
-militares;
VIII - desenvolver e 
avaliar tecnologias 
destinadas ao pla-
nejamento e às boas 
práticas gerenciais 
das escolas cívico-
-militares; e
IX - propor e acom-
panhar a elaboração 
de cursos de capaci-
tação para atuação 
em escolas cívico-
-militares. (BRASIL, 
2019, p. 5).
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Percebe-se a preocupa-

ção do governo em melhorar a 

qualidade do ensino fundamen-

tal e médio, principalmente em 

escolas com situação de vulnera-

bilidade, fazendo parcerias com 

instituições militares que tem 

nos Colégios Militares inúmeras 

experiências exitosas na educa-

ção. 

O texto inclui também, 

as atribuições das futuras escolas 

cívico-militares, como atribui-

ção de avaliar as demandas dos 

pedidos de manutenção, con-

servação e reformas das novas 

instalações das escolas cívico-

-militares, também em propor, 

desenvolver e acompanhar a di-

nâmica de cadastramento, avalia-

ção e monitoramento das ações 

desempenhadas pelas unidades 

escolares de modelo cívico-mi-

litares, e também estudos para 

aprimoramento da organização 

técnico-pedagógica do ensi-

no das escolas cívico-militares. 

Além de desenvolver e avaliar 

as metodologias direcionadas ao 

planejamento bem como às práti-

cas gerenciais das unidades esco-

lares do modelo cívico-militares; 

desenvolver articulações para a 

estruturação instrucional de cur-

sos de qualificação, em coautoria 

com as gerencias da Secretaria; 

propor sugestões e acompanhar 

o desenvolvimento e evolução de 

sistemas que promova o controle 

dos projetos de cursos de capaci-

tação, gestão, técnicos, docentes, 

formação continuada de gestores, 

parceiros e outros profissionais 

colaboradores (BRASIL, 2019).

A criação da Subsecre-

taria de Fomento às Escolas Cí-

vico-Militares (Decreto nº 9.665 

em 2 de janeiro de 2019) que foi 

transformada em Diretoria de 

Políticas para Escolas Cívico-

-Militares pelo Decreto nº 10.195, 

de 30 de dezembro de 2019, foi 
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o primeiro passo para criação do 

programa do Governo Federal 

que promove o modelo de esco-

las cívico-militares nos sistemas 

de ensino municipais, estaduais e 

distrital. Porém, é bom ressaltar 

que no Brasil já existem escolas 

cívico-militares financiadas por 

Secretarias Estaduais de Segu-

rança Pública e Secretarias Es-

taduais de Educação, no qual os 

aspectos legais e financeiros da 

parceira são definidos entre as 

instituições militares e as secre-

tárias estaduais de Educação sob 

a luz da Constituição Federal e 

das Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação (BRASL, 1988;1996). 

Seguindo com as inten-

ções do governo de ampliar/criar 

escolas cívico-militares, no dia 5 

de setembro de 2019 foi promul-

gado o Decreto Nº 10.004, assi-

nado pelo Excelentíssimo Sr. Pre-

sidente da República Jair Messias 

Bolsonaro, que instituiu o Pro-

grama Nacional das Escolas Cí-

vico-Militares (PECIM). O Pro-

grama tem a finalidade “[...] de 

promover a melhoria na qualida-

de da educação básica, no ensino 

fundamental e no ensino médio” 

(BRASIL, 2019, p. 1). Assim, ini-

ciativas como o PECIM podem 

ajudar na melhoria da qualidade 

do ensino no Brasil, estando de 

acordo com o art. 206 da Cons-

tituição Federal que estabelece, 

no seu inciso VII, que o ensino 

no Brasil será ministrado com 

base no princípio da garantia do 

padrão de qualidade (BRASIL, 

1988). 

De acordo com o Decre-

to, o Programa será desenvolvido 

pelo Ministério da Educação com 

o auxílio do Ministério da Defesa 

e realizado em colaboração com 

os Estados, os Municípios e o 

Distrito Federal para promover 

atividades direcionadas ao for-

talecimento das Escolas Cívico-
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-Militares (ECIM). Nessa mesma 

direção a LDB 9.394/96 no seu 

art. 9º, inciso III, também enfa-

tiza que à União ofereça suporte 

técnico e financeiro para esfe-

ras do campo estadual, distrital 

e municipal visando a melhoria 

nos sistemas de ensino (BRA-

SIL, 1996). 

Ainda em suas dispo-

sições gerais, o decreto traz que 

o PECIM surgiu como forma 

complementar de outras políti-

cas para a melhoria da qualidade 

educacional básica dentro do âm-

bito Federal, Estadual, Municipal 

e Distrito Federal, sem intenção 

de substituir ou comprometer a 

existência de outros projetos e 

programas que visam a melhoria 

do sistema de ensino nas escolas 

públicas (BRASIL, 2019).

Em síntese, o PECIM 

consiste em transferir à Polícia 

Militar a gestão educacional e ad-

ministração das escolas públicas 

(apenas as que forem submetidas 

ao projeto), enquanto a parte pe-

dagógica (professores e métodos 

de ensino) segue sob o alcance da 

Secretaria de Educação.

Os princípios do PECIM 

descritos no art. 3 do Decreto são 

bem claros e buscam uma gestão 

de excelência nas áreas educacio-

nal, didático-pedagógica e admi-

nistrativa. Além disso, uma das 

bases do projeto é o apoio técnico 

e financeiro designado tanto para 

as unidades escolares públicas 

de ensino regular que manifesta-

ram preferência em aderir ao PE-

CIM quanto para aquelas já que 

adotam o modelo de gestão com 

parceria dos órgãos civil/militar, 

para alinhar ao modelo. 

É também princípio do 

PECIM buscar a realização de 

atividades que promovam os va-

lores humanos, morais e cívicos 

para estimular o desenvolvimen-

to de bons comportamentos e ati-
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tudes do aluno e a sua formação 

integral como cidadão em socie-

dade. Os princípios do PECIM 

são: 
Art. 3º  São princí-
pios do PECIM:
I - a promoção de 
educação básica de 
qualidade aos alunos 
das escolas públicas 
regulares estaduais, 
municipais e distri-
tais;
II - o atendimento 
preferencial às es-
colas públicas regu-
lares em situação de 
vulnerabilidade so-
cial;
III - o desenvolvi-
mento de ambiente 
escolar adequado que 
promova a melhoria 
do processo ensino-
-aprendizagem;
IV - a articulação e a 
cooperação entre os 
entes federativos;
V - a gestão de exce-
lência em processos 
educacionais, didá-
tico-pedagógicos e 
administrativos;

VI - o fortalecimento 
de valores humanos e 
cívicos;
VII - a adoção de 
modelo de gestão es-
colar baseado nos co-
légios militares;
VIII - a indução de 
boas práticas para a 
melhoria da qualida-
de do ensino público; 
e
IX - a adoção de 
modelo de gestão 
que proporcione a 
igualdade de oportu-
nidades de acesso à 
educação. (BRASIL, 
2019, 1).

É possível perceber a 

intenção da otimização dos re-

cursos materiais e financeiros 

da unidade escolar, por meio de 

modelos de gestão de processos 

didático-pedagógicos e de pro-

cessos administrativos. Isso pos-

sivelmente irá evitar desperdício 

e irá gerar economia de recursos.
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CONCLUSÃO

Partindo do ponto de 

vista complexo das questões dis-

cutidas, tratadas e, sobretudo, 

dos dados analisados no univer-

so deste estudo, foi possível for-

mular uma síntese conclusiva, 

apresentando um conjunto de 

conclusões na tentativa de mos-

trar a dimensão do olhar sobre o 

cenário atual acerca da qualidade 

da educação básica em escolas 

públicas e a concepção do mode-

lo educacional cívico-militar. Na 

perspectiva do direito à educação 

com qualidade o modelo cívico-

-militar pode contribuir para a 

melhoria do comportamento de 

alunos no ambiente familiar, es-

colar e social. Bem como, enten-

de-se que há relevância da par-

ceria dos órgãos militares com 

a escola pública para melhoraria 

da qualidade da educação básica 

com ênfase no acesso, na perma-

nência e na aprendizagem, signi-

ficativamente. 

Com isso, portanto, é 

possível demonstrar que o mo-

delo educacional cívico-militar 

faz com que o professor se sinta 

valorizado, contribui para a valo-

rização também de gestores e de-

mais profissionais da educação, 

assim como promove valores mo-

rais, cívicos e patrióticos da so-

ciedade e melhora o desempenho 

dos alunos da escola pública nas 

avaliações externas de largar es-

cala. Além disso, garante suporte 

a gestão administrativa, pedagó-

gicas e recursos que consolidam 

a aprendizagem com qualidade e 

eficiência do aluno e facilita a di-

nâmica de ensino do docente.
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Resumo: O presente trabalho 

aborda a temática da gestão so-

cial, tendo como objeto de pes-

quisa a utilização da gestão 

social na desconstrução do con-

servadorismo gerencial das po-

líticas públicas no Brasil, deste 

modo a presente obra também 

apresenta o gerencialismo como 

vertente administrativa majori-

tariamente presente na gestão 

pública da atualidade, expondo 

suas características e sua racio-

nalidade, apontando assim como 

contraposição ao seu sistema a 

utilização da gestão social. A 

pesquisa evidenciou que embora 

o modelo gerencialista tenha mo-

dernizado a administração estatal 

com observáveis melhorias na 

gestão pública, o projeto políti-

co que direciona este modelo se 

utiliza de uma ideologia exclu-

dente e elitista, cujo privilégio ao 

setor econômico constantemente 

negligencia o campo dos proje-

tos sociais nas políticas públicas. 

Neste contexto a gestão social 



surge como uma alternativa de 

substituição do projeto político 

neoliberal, principal vertente da 

corrente gerencialista, por um 

projeto político societário onde 

a perspectiva de futuro da ges-

tão pública deve estar atrelada 

a participação social procedente 

de uma racionalidade comunica-

tiva em que a democracia ganha 

novos contornos. Neste sentido 

este trabalho tem como objeti-

vo compreender a utilização da 

gestão social na desconstrução 

do conservadorismo gerencial 

nas políticas públicas. A pesqui-

sa é de conteúdo bibliográfico e 

sustenta-se em diversos autores 

reconhecidos e pesquisadores da 

área de gestão pública e gestão 

social, como Fenando Guilherme 

Tenório, Alan Ferreira de Freitas, 

Alair Ferreira de Freitas, Marco 

Aurélio Marques Ferreira, Ana 

Paula Paes de Paula dentre outros 

que por meio da leitura de Jürgen 

Habermas colaboraram para a 

compreensão do tema apresenta-

do.

Palavras-chave: gestão social; 

conservadorismo gerencial; polí-

ticas públicas.

Abstract: In the present work we 

address the topic of social mana-

gement, concerning its usage in 

the deconstruction of managerial 

conservatism in Brazilian public 

policies. Therefore, this study 

also aims to present that manage-

rialism is the most predominant 

administrative side in public ma-

nagement nowadays, by exposing 

its rationality and characteristics, 

and pointing social management 

as a contraposition to this sys-

tem. The research revealed that 

although managerialist approach 

has modernized state administra-

tion and provided notable impro-

vements in public management, 
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its political project draws on an 

excluding and elitist ideology, 

that favors the economic sector 

and constantly neglects the field 

of social projects in public poli-

cies. In this context, social mana-

gement appears as an alternative 

to the neoliberal political project, 

which is the main component of 

the managerialist current, with a 

corporate political project where 

future prospects for the public 

management must be linked to 

social participation derived from 

a communicative rationality in 

which democracy acquires new 

contours. In this sense, this work 

aims to comprehend how social 

management is employed to de-

construct managerial conserva-

tism in public policies. This is a 

bibliographic research and is ba-

sed on several renowned authors 

and researchers in the area of pu-

blic and social management such 

as Fenando Guilherme Tenório, 

Alan Ferreira de Freitas, Alair 

Ferreira de Freitas, Marco Auré-

lio Marques Ferreira,Ana Paula 

Paes de Paula among others, that 

from a reading of Jürgen Haber-

mas collaborated to an unders-

tanding of this issue.

Keywords: social management; 

managerial conservatism; public 

policies

INTRODUÇÃO

Com a hegemonia da 

ideologia positivista nas ciên-

cias humanas algumas teorias e 

modelos metodológicos foram 

aceitos como modelos absolutos 

de validação do conhecimento. 

Neste contexto, o neoliberalis-

mo estruturou-se como corrente 

ideológica inspiradora do mode-

lo gerencial que surgiu no brasil 

após a redemocratização do pais.
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Diante deste cenário, 

a reforma do estado introduziu 

no brasil o modelo neoliberal de 

gestão para as políticas públicas, 

com isto o gerencialismo foi a 

principal vertente administrativa 

daquilo que se chamou de refor-

ma gerencial nos anos de 1990.

Como contrapartida, 

a utilização da gestão social na 

desconstrução dos modelos con-

servadores de gestão das polí-

ticas públicas no brasil, surge 

como uma nova alternativa para 

a administração pública, no que 

se refere ao controle social, que 

neste modelo, deixa de ser con-

cebido como algo centralizado 

no estado e passa a contar com 

a participação da sociedade no 

processo decisório.

Dito isto, a utilização da 

gestão social como projeto polí-

tico que se utiliza de um modelo 

participativo de gestão pública, 

torna-se importante para a des-

construção do conservadorismo 

gerencial, que historicamente 

apresenta resultados dúbios no 

histórico político da adminis-

tração pública no brasil. Sendo 

assim, a compreensão da gestão 

social, não só como modelo ge-

rencial, mas como projeto socie-

tário pode ajudar a instituir uma 

nova opção na gestão das políti-

cas públicas.

 

Em função do exposto, 

a questão de pesquisa que orienta 

esse trabalho acadêmico é: como 

identificar maneiras de compre-

ender a utilização da gestão so-

cial na desconstrução do conser-

vadorismo gerencial nas políticas 

públicas.

Este trabalho tem como 

objetivo compreender a utili-

zação da gestão social na des-

construção do conservadorismo 

gerencial nas políticas públicas, 

caracterizar a gestão social e re-
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fletir sobre a aplicabilidade da 

gestão social nas políticas públi-

cas.

A importância deste tra-

balho justifica-se pela sua con-

tribuição para a compreensão do 

conceito de gestão social como 

projeto político-societário, na 

desconstrução ideológica do mo-

delo gerencial conservador, sen-

do assim relevante para profissio-

nais do setor público, para alunos 

e pesquisadores da área de gestão 

pública e projetos sociais, bem 

como para os usuários das polí-

ticas públicas, permitindo assim 

uma melhor compressão no que 

se refere a aplicabilidade deste 

projeto político e seu modelo de 

gestão.

DESENVOLVIMENTO

A noção norteadora de 

gestão social teve seu início com 

os movimentos sociais que nos 

momentos de crise política no 

histórico nacional lutaram pela 

inserção da sociedade civil nos 

processos decisórios das políticas 

públicas, cujo objetivo deveria 

ser o atendimento das demandas 

sociais.

Neste panorama, nos 

anos de 80 e 90, a reforma ge-

rencial da administração pública, 

introduziu no brasil, o modelo 

gerencial de gestão, que por meio 

de uma perspectiva tecnicista 

aplicou uma serie de moderni-

zações no aparelho estatal, deste 

modo, o paradigma gerencialista 

inviabilizou a expansão da ges-

tão social que trazia como princí-

pio de direcionamento o controle 

social das ações do estado por via 

de uma cidadania participativa.

Baseado nisto, a ges-

tão social busca desconstruir a 

racionalidade instrumental do 

gerencialísmo neoliberal, apre-

sentando em seu projeto um etos 
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democrático, no qual a racionali-

dade dialógica deve substituir a 

supremacia das ações estratégi-

cas.

 

A caracterização da Gestão so-

cial

Quando o termo “gestão 

social” e utilizado, uma serie de 

entendimentos podem ser mani-

festos por meio das mais varia-

das perspectivas e não são raras 

as vezes que o conceito de gestão 

social é utilizado para referir-se 

à responsabilidade social, gestão 

democrática/participativa, gestão 

de políticas públicas, responsabi-

lidade socioambiental, e até mes-

mo à questões relativas ao tercei-

ro setor.

Apesar de cada um des-

tes conceito incluírem caracterís-

ticas que se assemelham ou são 

inspiradas no modelo de gestão 

social, o significado deste termo 

vai muito além de meras praticas 

voltadas para a participação de-

mocrática ou inclusão social.

Para nos aproximarmos 

o máximo possível da vertente de 

gestão social que se objetiva com 

este trabalho, podemos perceber 

que não existe um total consenso 

na literatura especializada acerca 

deste tema. Para Fernando Tenó-

rio (1998, p. 23): “gestão social 

é o processo intersubjetivo que 

preside a ação da cidadania tanto 

na esfera privada quanto na es-

fera pública”. Tem como grande 

característica a democratização 

dos processos decisórios, a busca 

pela consolidação de uma cida-

dania participativa, utiliza-se de 

uma racionalidade comunicativa 

e não concebe o termo público 

como sinônimo de estatal, mas 

compreende a esfera pública 

como um espaço de interação en-

tre o estado e a sociedade.

De acordo com Freitas, 
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Freitas e Ferreira a gestão social 

pode ser compreendida como 

projeto político e pratica discur-

siva, deste modo:
Ao defendermos 
gestão social como 
projeto político, a 
intenção é politizar 
a gestão social e co-
locá-la como prática 
dialógica capaz de 
produzir uma crítica 
à racionalização da 
sociedade, emanci-
pando-a das arma-
dilhas e da ação co-
lonizadora da razão 
instrumental. (FREI-
TAS; FREITAS; 
FERREIRA, 2016, 
p. 283).

Diferentemente da ra-

cionalidade instrumental adota-

da pelo modelo gerencialista de 

administração pública que se uti-

liza de ações estratégicas voltada 

para fins, a gestão social busca 

por meio de uma racionalidade 

dialógica a democratização das 

ações estatais por via de um pro-

cesso participativo e igualdade 

de poder no processo decisório 

nos espaços de interação ente es-

tado e sociedade civil.
 A gestão social con-
trapõe-se à gestão 
estratégica na me-
dida em que tenta 
substituir a gestão 
tecnoburocrát ica , 
monológica, por um 
gerenciamento mais 
participativo, dia-
lógico, no qual o 
processo decisório 
é exercido por meio 
de diferentes sujeitos 
sociais. (TENÓRIO, 
1998, p.16).

Outra característica da 

gestão social é a introdução de 

uma racionalidade comunicativa, 

oriunda da teoria social do filóso-

fo e sociólogo alemão Jürgen Ha-

bermas. Na teoria Habermasiana 

o mundo sistêmico (onde está 

inserido a razão instrumental) e 

diferente do mundo da vida (onde 
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se insere a razão comunicativa), 

(Freitas, Freitas e Ferreira, 2016) 

pois no mundo da vida conside-

ra-se os determinantes históricos 

e a realidade social vigente, desta 

forma ao invés de um agir estra-

tégico a gestão social procura um 

agir comunicativo.
O agir comunicati-
vo, para Habermas 
(1989), é o processo 
dialógico voltado ao 
entendimento mútuo, 
de negociação, de in-
terpretações comuns, 
através da raciona-
lidade do discurso. 
Essa racionalidade 
(comunicativa neste 
caso) é a capacidade 
dos sujeitos em cons-
truir um discurso a 
partir de um proce-
dimento argumen-
tativo. (FREITAS; 
FREITAS; FERREI-
RA, p. 287).

Diante do que foi dito 

acerca da gestão social, é possível 

identificar que a noção de projeto 

político atribuído a este modelo, 

não apenas se assemelha, mas se 

comunica como a noção de pro-

jeto societário, isto é, um projeto 

que vislumbra um modelo de so-

ciedade a ser alcançado, um vir 

a ser, que no referido modelo de 

gestão vincula-se, também, aos 

interesses da classe trabalhadora.
Os projetos societá-
rios são aqueles pro-
jetos que apresentam 
uma imagem de so-
ciedade a ser cons-
truída, que reclamam 
determinados valores 
para justificá-la e que 
privilegiam certos 
meios (materiais e 
culturais) para con-
cretizá-la. [...] são 
projetos coletivos; 
mas seu traço pecu-
liar reside no fato de 
se constituírem como 
projetos macroscópi-
cos, como propostas 
para o conjunto da 
sociedade (NETTO, 
1999, p. 2).
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Com base no que foi 

dito, o conceito de gestão social 

pode ser caracterizado dentro da 

perspectiva de projeto societário, 

pois como projeto político esta-

belece princípios para as ações 

na esfera pública e como pratica 

discursiva se utiliza de proce-

dimentos validatórios baseados 

em uma racionalidade, que não 

exclui camadas seletivas da so-

ciedade em favor de outras, mas 

busca garantir a igualdade nos 

espaços democrático os quais 

pretende desenvolver.

A gênese do conservadorismo 

gerencial

Com a chegada do sé-

culo XX iniciou-se uma tendên-

cia ideológica de organização e 

validação do conhecimento que 

reivindicou para si a propriedade 

exclusiva de definir o que deveria 

ser aceito como ciência, à essa 

tendência deu- se o nome de po-

sitivismo. Neste sentido a teoria 

positivista tentou conferir às Ci-

ências sociais, a mesma precisão 

logica encontrada nas ciências 

exatas e biológicas, estruturando 

assim a teoria tradicional das ci-

ências.

Dentro desta vertente, 

originou-se uma serie de teorias 

e modelos que oportunamente 

dentro da sociedade capitalis-

ta puderam encontrar validação 

para sua ideologia e para seus 

projetos, como no caso do neoli-

beralismo, que no campo da ad-

ministração inspirou a formação 

do modelo gerencial para as polí-

ticas públicas.
O objetivo central 
da governamentali-
dade neoliberal é a 
produção estratégi-
ca de condições so-
ciais que conduzam 
à constituição do 
homo economicus, 
uma forma específica 
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de subjetividade com 
raízes históricas no 
liberalismo clássico. 
Contudo, enquanto 
o liberalismo situa o 
“homem econômico” 
como um “homem 
de troca”, o neoli-
beralismo se esfor-
ça em assegurar que 
os indivíduos são 
obrigados a assumir 
valores baseados no 
mercado em todos 
os seus julgamentos 
e práticas para reunir 
quantidade suficiente 
de “capital humano” 
e assim tornarem-
-se “empreendedo-
res de si”. O homo 
economicus neoli-
beral é um “átomo” 
de interesse próprio, 
livre e autônomo, 
plenamente respon-
sável por navegar 
pelo campo social 
utilizando cálculos 
de escolha racional 
e custo-benefício, 
excluindo explicita-
mente todos os de-
mais valores e inte-

resses (HAMANN, 
2012, p. 101).

O modelo gerencial de 

administração das políticas pú-

blicas (o gerencialísmo) foi intro-

duzido no brasil nos anos de 1990 

com os governos dos presidentes 

Fernando Collor de Melo e Fer-

nando Enrique Cardoso.

Utilizando de fortes crí-

ticas ao modelo burocrático pre-

sente na administração pulica, 

deu início ao que ficou conhecido 

como reforma gerencial do esta-

do. De acordo com Paes de Paula 

(2005, p. 38):
A crise do nacional-
-desenvolvimentis-
mo e as críticas ao 
patrimonialismo e 
autoritarismo do Es-
tado brasileiro esti-
mularam a emergên-
cia de um consenso 
político de caráter 
liberal que, segundo 
nossa análise, se ba-
seou na articulação 

314

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



314

das seguintes estra-
tégias: a estratégia 
de desenvolvimento 
dependente e asso-
ciado; as estratégias 
neoliberais de esta-
bilização econômica; 
e as estratégias ad-
ministrativas domi-
nantes no cenário das 
reformas orientadas 
para o mercado.

No plano de gestão da 

reforma gerencial, o processo 

de democratização das políticas 

públicas e descrito como funda-

mental, para o controle social das 

ações governamentais referentes 

à execução de programas, proje-

tos e serviços oferecidos a popu-

lação, inserindo assim, a ideia de 

participação social nos procedi-

mentos decisórios das políticas 

públicas.

Apesar da apresentação 

desta vertente, e possível ob-

servar que o gerencialismo tem 

como uma de suas característi-

cas principais a valorização de 

princípios baseados na adminis-

tração empresarial privada, que 

prioriza o paradigma estratégico 

de gestão, se utilizando de uma 

racionalidade utilitarista, que 

embora afirme se inspirar em 

uma abordagem participativa, há 

novos mecanismos de controle de 

funcionários com um modelo de 

participação bastante “adminis-

trada” (Paes de Paula, 2005).

De acordo como a ver-

tente gerencialista, o modo bu-

rocrático de administração das 

políticas públicas apresenta uma 

série de disfunções caracteriza-

das pela ocorrência de decisões 

centralizadas na alta hierarquia, 

restrição da participação popular 

e um modelo organizacional que 

proporciona uma visualização 

fragmentada da realidade, decor-

rente de uma sistemática que difi-

culta o atendimento às demandas 

sociais, (SILVA, 2010).
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Apesar das acentuadas 

críticas efetuadas pelo gerencia-

lismo à governabilidade buro-

crática, é possível observar que 

também no modelo administrati-

vo gerencial o propósito de par-

ticipação popular e atendimento 

as demandas sociais não é efeti-

vamente cumprido, visto que, um 

dos principais formatos de geren-

ciamento neste modelo é a gestão 

estratégica, que privilegia uma 

racionalidade tecnicista ao invés 

de uma racionalidade comuni-

cativa democrática. Para Freitas, 

Freitas e Ferreira:
No projeto político 
gerencialista, enco-
bertos pelo discurso 
do interesse público, 
os interesses priva-
dos tendem a domi-
nar a esfera públi-
ca, por um lado, e a 
“colonizar” a esfera 
íntima por meio do 
consumo, por outro. 
Os mecanismos de 
participação, ao con-

trário de intensificar 
a interação, afastam 
os cidadãos da pos-
sibilidade de um de-
bate público capaz 
de engendrar fluxos 
comunicativos há-
beis a mudar o rumo 
das ações estatais. 
(FREITAS; FREI-
TAS e FERREIRA, 
p. 283).

 

Diante do que foi expos-

to acerca do gerencialismo, con-

siderando seu projeto político, 

seu modelo de gestão estratégica 

e sua racionalidade instrumental, 

podemos inferir que embora o 

formato gerencial tenha aplicado 

diversas formas de moderniza-

ção para a eficiência e eficácia da 

administração pública, a vertente 

que guia sua atuação é provenien-

te de um modelo tradicional que 

privilegia valores conservadores 

e não garantem de forma efetiva 

a participação e o controle social 

na esfera pública.
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A desconstrução do paradigma 

gerencial

Como modelo de gestão 

oriundo do projeto político neo-

liberal o gerencialismo estabele-

ceu-se, em grande escala, como 

modus operandi da administra-

ção pública estatal trazendo con-

sigo um paradigma cultural que 

busca possuir o monopólio ideo-

lógico para influência das deci-

sões na esfera pública.

Dentro do aparato políti-

co-administrativo implementado 

pelo gerencialíssimo na reforma 

do estado, é possível identificar 

algumas ações de melhoria no 

funcionamento da maquia es-

tatal, dentre elas destaca-se: a 

utilização de indicadores de de-

sempenho para a definição da 

qualidade dos serviços prestados 

à população; qualidade e Partici-

pação com ênfase na cooperação 

entre administradores e funcio-

nários; sistemas de controle e 

informações gerenciais; a sim-

plificação de obrigações exigidas 

pelo Estado ao cidadão e a imple-

mentação de sistemas de controle 

interno como auditorias e ouvi-

dorias, que tem como objetivo o 

recebimento de reclamações, su-

gestões e outros esclarecimentos 

que se façam necessários (SIVA, 

2010).

Apesar das melhorias 

reconhecidamente apresentadas 

como a modernização ocasionada 

pelo referido modelo na reforma 

gerencial do estado, o viés ideo-

lógico apresentado pela cultura 

gerencialista tem demonstrado 

historicamente o favorecimen-

to de determinados segmentos 

da sociedade, principalmente as 

camadas sociais representadas 

por empresários e possuidores de 

meios de produção, explicitan-

do assim um caráter classista no 
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processo de execução das políti-

cas públicas.

Diante de tal cenário 

a gestão social representa um 

contraponto necessário para a 

desconstrução do paradigma ge-

rencial na administração públi-

ca, pois o projeto societário ao 

qual se vincula possui em seu 

arcabouço a diminuição das desi-

gualdades sociais, de modo que, 

seu projeto político se aproxima 

significativamente da noção de 

bem-estar social almejado pela 

classe trabalhadora.

Conforme evidenciado 

anteriormente, a racionalidade 

instrumental utilizada pelo mo-

delo gerencial de gestão pública, 

oriunda do neoliberalismo, é pro-

veniente da teoria tradicional das 

ciências, aplicada a ciências exa-

tas, biológicas e naturais, isto é, 

da visão de ciência validada pelo 

positivismo.

Com base nisto, pode-

mos identificar que uma das prin-

cipais diferenças da racionalida-

de comunicativa utilizada pela 

modelo de gestão social, para a 

racionalidade instrumental usada 

no modelo gerencial, está em suas 

origens, pois a razão comunicati-

va tem como base a teoria crítica 

das ciências, assim as “Teorias 

críticas diferem epistemologi-

camente das teorias em ciências 

naturais, de maneira essencial. 

As teorias em ciência natural são 

‘objetificantes’; as teorias críticas 

são ‘reflexivas’” (Geuss, 1988:8 

apud Tenório, 1998, p.9).
Poderíamos dizer 
que as observações 
que a teoria crítica 
faz quanto à teoria 
tradicional desenvol-
vem-se em três as-
pectos: a teoria tradi-
cional é inadequada 
para analisar ou en-
tender a vida social; 
a teoria tradicional 
analisa somente o 
que vê e aceita a or-
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dem social presente, 
obstruindo qualquer 
possibilidade de mu-
dança, o que conduz 
ao quietismo políti-
co; a teoria tradicio-
nal está intimamente 
relacionada à domi-
nação tecnológica na 
sociedade tecnocráti-
ca que vivemos, e é 
fator de sua susten-
tação. (TENORIO, 
1998, p.11).

Neste sentido, a utiliza-

ção do modelo de gestão social 

explora a possibilidade de con-

tingencia dentro da ordem so-

cial vigente, visto que, além da 

substituição do projeto político 

conservador por um projeto polí-

tico participativo, a gestão social 

também busca aplicação de suas 

ações, mesmo considerando a re-

alidade política presente.

Uma das principais fer-

ramentas da gestão social para a 

desconstrução do conservadoris-

mo gerencial nas políticas públi-

cas é o exercício da participação 

social, participação esta que, de 

acordo com Justen e Neto (2013, 

p. 90):
envolve redistribui-
ção e não pode ser 
concebida, produzi-
da e praticada dis-
sociada do poder, 
envolvendo, portan-
to, a substituição da 
hierarquia pela igual-
dade, da autoridade 
pela cooperação, do 
convencimento e da 
persuasão pelo en-
tendimento, da coer-
ção e da assimetria 
de recursos pelo di-
álogo; participação 
é ato, prática, que 
ocorre nos processos 
de tomada de deci-
são, em espaços de-
liberativos, mediante

 

a efetiva redistribuição 

de poder e, por consequência, 

do controle do cidadão sobre sua 

vida e do entorno envolvente;

319

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



Nesta perspectiva, o po-

der administrativo exercido pelo 

estado deve pautar-se, não por 

ações estratégicas centradas na 

alta administração, mas por um 

poder comunicativo o r i u n d o 

de uma racionalidade voltada 

para o entendimento e não para 

o convencimento. Deste modo a 

“ação comunicativa só pode sur-

gir onde há uma livre formação 

da opinião pública e da vontade 

geral, que demanda, do Estado e 

da Administração Pública, novos 

contornos geren- ciais e novas 

referências de ação”. (FREITAS; 

FREITAS E FERREIRA, p. 

283). Ainda neste sentido Freitas; 

Freitas e Ferreira, por meio da 

leitura de

Habermas, analisam 

que:
Habermas (1997) 
demonstra a possi-
bilidade de conectar 
o poder administra-

tivo ao poder comu-
nicativo, de modo 
a torná-lo legítimo. 
Onde os fluxos co-
municativos que se 
engendram a partir 
dos diálogos na es-
fera pública possuem 
potencial de influen-
ciar o Estado. Para o 
autor, não são as leis 
ou os resultados que 
garantem a legitimi-
dade da ação da ad-
ministração pública, 
mas sim o processo 
democrático do qual 
ele deriva. (HABER-
MAS, 1997 apud 
FREITAS; FREITAS 
E FERREIRA, 2016, 
p. 283)

Diante do que foi apre-

sentado, e possível observar que 

diferente da racionalidade téc-

nica/instrumental proposta pela 

cultura gerencial, bem como 

por seu modelo administrativo 

que esta oriento para resultados, 

a ação comunicativa da gestão 
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social tem como característica 

a valorização da ética implícita 

no processo. Deste modo, a ação 

(neste caso de democratização) 

vale mais que o resultado proce-

dente de planos estratégicos.

Neste sentido, a noção 

de capacidade do sujeito, tradi-

cionalmente atribuída a escola-

ridade, pode ficar subentendida 

como critério para qualificar o 

exercício da participação social 

dos indivíduos na esfera pública, 

no entanto segundo análise de 

Freitas, Freitas e Ferreira:
Este exercício da 
participação política, 
em Habermas, é con-
siderado como um 
“processo de apren-
dizagem”. O estabe-
lecimento de um flu-
xo comunicativo por 
meio deste processo 
é elemento crucial 
para ampliar as chan-
ces de garantir a li-
berdade e alcançar o 
bem comum (FREI-
TAS; FREITAS E 

FERREIRA, p. 289).

Como base nesta ver-

tente, o envolvimento dos su-

jeitos sociais nos processos de 

participação da gestão social 

tem como resultado possível o 

aprofundamento da qualidade da 

democracia, pois os indivíduos 

seriam expostos a um processo 

participativo de cidadania onde 

a pratica levaria a perfeição, “por 

fim, temos a emancipação como 

o próprio resultado da gestão 

social enquanto processo basea-

do na cidadania deliberativa. A 

participação efetiva no processo 

de tomada de decisão traz cres-

cimento e amadurecimento para 

os atores (FREIRE, 1987; 1996; 

2001 apud CANÇADO; PEREI-

RA, 2014, p.144).

Considerando o que foi 

explicitado, com relação a pos-

sibilidade de desconstrução do 

conservadorismo gerencial como 
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paradigma cultural na gestão 

das políticas públicas no brasil, e 

possível identificar que a gestão 

social se constitui como principal 

alternativa para a substituição 

de práticas tecnicistas por uma 

nova lógica, onde cidadania par-

ticipativa e a razão comunicativa 

ganham novos contornos, assim, 

as reais possibilidades de utiliza-

ção da gestão social nas políticas 

públicas devem continuar sendo 

exploradas.

Apesar da atual hege-

monia, do paradigma gerencial 

na gestão das políticas públicas, 

algumas práticas de gestão social 

vêm sendo utilizada ao longo da 

história política nacional, e em-

bora aplicadas muitas vezes em 

ambientes microscópicos, setori-

zadas e focais, tal recorte da re-

alidade revela frequentemente a 

aplicabilidade deste modelo.

Políticas públicas

As políticas públicas são 

ações de desenvolvidas pelo esta-

do, com objetivo de atender as de-

mandas sociais. Deste modo, os 

direitos e garantias fundamentais 

elencados pela constituição fede-

ral em seu artigo 6°, “a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a mora-

dia, o transporte, o lazer, a segu-

rança, a previdência social, a pro-

teção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados” 

(BRASIL,1988, art. 6°), dentre 

outros, devem constituir-se uma 

prioridade para os governos.

Considerando a verten-

te social democrática que guia a 

constituição Brasileira, as políti-

cas públicas possuem como cara-

terística, a utilização dos princí-

pios basilares da gestão social.

 Portanto, as políticas 

públicas são aquelas que neces-

sitam ser operacionalizadas por 

meio de uma gestão propriamen-
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te pública, sejam elas ações go-

vernamentais ou por via de ins-

tituições privadas de interesse 

público.

Os princípios éticos 

que fundamentam a gestão so-

cial, muito além de propor um 

modo de gestão, vem contri-

buindo historicamente para a 

criação das diretrizes que o hoje 

são consideradas um modelo de 

sociedade a ser alcançado. Neste 

sentido,  a utilização d a 

gestão social na e l a b o r a -

ção, implementação, e operacio-

nalização das políticas públicas, 

constitui-se uma importante pre-

missa, para a concretização dos 

pressupostos democráticos pos-

tulados pelo projeto societário 

exposto pela constituição nacio-

nal.

Metodologia

Esta é uma pesquisa 

qualitativa de caráter bibliográ-

fico, cuja opção metodológica, 

partiu da constatação de que na 

sociabilidade capitalista os exem-

plos de aplicação do modelo de 

gestão social (de forma explici-

ta) são muito raras, fato este, que 

ocasionou uma enorme dificulda-

de no momento de encontrar as 

devidas amostras de verificação, 

ademais, ouve a pressuposição 

de que a escolha da bibliografia 

como fonte das informações di-

versificadas possibilita uma vi-

são mais crítica e menos focal do 

assunto.

Considerando isso, para 

a realização desta obra, foram 

utilizados artigos científicos, re-

vistas e sites para o acesso a tra-

balhos de referência nas áreas de 

gestão pública e gestão social, 

também foram utilizados livros 

de metodologia cientifica, sites 

governamentais e dissertações 

de mestrado no campo da admi-
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nistração, trabalhos estes, que 

possibilitaram uma sintetização 

mental acerca do tema abordado.

CONCLUSÃO

O fato de não existirem 

amplas demonstrações da aplica-

bilidade da gestão social como 

modelo administrativo nas políti-

cas públicas, evidencia a predo-

minância da cultura gerencialista 

no cenário político-administra-

tivo, neste caso, não se trata de 

apresentar indicadores confiáveis 

sobre a aplicabilidade da gestão 

social, mas assim, sobre alcançar 

as possibilidades de aplicação 

que gerem indicadores confiáveis 

para a promoção deste modelo.

 

Resultados apresentados

Com base na análise do 

que foi abordado, é possível com-

preender que embora o modelo 

de gestão social demonstre uma 

relevante alternativa para a des-

construção do conservadorismo 

gerencial, podemos identificar 

que algumas técnicas utilizadas 

pelo gerencialismo na execução 

das políticas públicas também 

seriam aplicáveis em uma gestão 

social, como no caso do planeja-

mento estratégico, método este 

que, desde que oriundo de um 

processo decisório democrático, 

possibilitaria uma execução com 

vistas a eficácia e eficiência do 

projeto, já que neste caso o teor 

estratégico estaria atrelado a exe-

cução e não ao poder de decisão.

Considerando o que foi 

apresentado, podemos concluir 

que a gestão social não tem como 

objetivo a erradicação da cultura 

gerencial, mas assim a substitui-

ção (ainda que gradual) de sua 

racionalidade tecnicista, por uma 

racionalidade comunicativa/dis-

cursiva onde o poder de decisão 
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não emanasse da relação entre 

o estado e o mercado, e sim da 

relação entre a sociedade civil e 

o estado construindo assim um 

espaço de interação em que a so-

ciedade participaria do controle 

das ações.

Considerações finais

Diante do que foi dito, 

é possível reconhecer que embo-

ra a cultura gerencialista tenha 

grande influência no modo como 

se gerencia as políticas públicas 

na atualidade, sua ideologia e seu 

projeto político desconsidera vá-

rios aspectos da vida social, oca-

sionando uma lacuna que torna 

sua abordagem (principalmente 

no campo de projetos sócias), 

com um caráter explicitamente 

classista, cuja analise da reali-

dade carece nitidamente de um 

censo de totalidade e historicida-

de. Diante de tal cenário, e des-

provido de qualquer pretensão 

de se fazer uma verdade absoluta 

a gestão social busca a oportu-

nidade de preencher as lacunas 

ignoradas por outros modelos de 

gestão.
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A IMPORTÂNCIA DO ASSISTENTE SOCIAL 

PARA A SAÚDE PÚBLICA: DIANTE DOS DESA-

FIOS ENCONTRADOS NO SUS

THE IMPORTANCE OF THE SOCIAL WORKER 

FOR PUBLIC HEALTH: GIVEN THE CHALLEN-

GES FOUND IN THE SUS
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Resumo: A importância do as-

sistente social inserido na saúde 

pública, sobretudo diante dos 

enfrentamentos atuais do SUS 

(Sistema Único de Saúde), tem 

como objetivo relatar dentro do 

contexto, pontos cruciais que os 

profissionais do serviço social 

vivenciam na prática desta área 

e suas estratégias para sobressair 

das diversas problemáticas que 

os cercam nesta atuação. Por isto 

é essencial abordar as totalidades 

de ações que são desenvolvidas 

pelos assistentes sociais na saú-

de, considerando a particularida-

de dos atos desempenhados nos 

programas de saúde bem como 

na atenção básica, na media e 

alta complexidade em saúde. 

Por outro lado, a opção em não 

estruturá-lo diante dessas frentes 

de trabalho que buscam superar 

o registro de ações que são co-

muns dentro destas, e tendem a 

se repetir quando a perspectiva é 
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apontar as atribuições dos profis-

sionais na saúde. Norteado pelo 

código de ética da profissão de 

1993, as atribuições e competên-

cias do assistente social são fun-

damentais, seja na saúde ou nas 

mais diversas politicas públicas 

de atuação, enfatizando conquis-

tas teóricas e práticas, abordando 

um universo profissional mais 

crítico, participativo, dialético e 

reflexivo. Dentro da fundamen-

tação teórica foram abordados os 

seguintes pontos: como Sistema 

Único de Saúde e as imposições 

para os assistentes sociais; o SUS 

e a ética profissional; o trabalho 

profissional do assistente social 

e a concepção ampliada de saú-

de; SUS a trajetória e os desafios 

atuais, com intuito de estabelecer 

informações e promover estraté-

gias a serem executadas no cam-

po da atenção básica na saúde 

pública. 

Palavras-chave: Importância, 

Assistente Social, Saúde Pública, 

Desafios, SUS.

Abstract: The importance of the 

social worker inserted in public 

health, especially in face of the 

current confrontations of SUS 

(Unified Health System), aims to 

report within the context, crucial 

points that social service profes-

sionals experience in the practice 

of this area and their strategies 

to excel Of the various problems 

that surround them in this action. 

Therefore, it is essential to ad-

dress the totality of actions that 

are developed by social workers 

in health, considering the parti-

cularity of the actions performed 

in the health programs as well as 

in basic care, in the medium and 

high complexity in health. On 

the other hand, the option not to 

structure it in front of these work 

fronts that seek to surpass the 
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register of actions that are com-

mon within these, and tend to be 

repeated when the perspective 

is to indicate the attributions of 

professionals in health. Based on 

the code of ethics of the profes-

sion of 1993, the attributions and 

competences of the social worker 

are fundamental, either in heal-

th or in the most diverse public 

policies of action, emphasizing 

theoretical and practical achie-

vements, addressing a more criti-

cal, participatory, dialectical and 

reflexive professional universe . 

Within the theoretical basis were 

addressed the following points: 

as Unified Health System and 

the impositions for social worke-

rs; SUS and professional ethics; 

The professional work of the 

social worker and the expanded 

conception of health; SUS the 

current trajectory and challenges, 

in order to establish information 

and promote strategies to be im-

plemented in the field of basic 

public health care.

Keywords: Importance, Social 

Worker, Public Health, Challen-

ges, SUS

INTRODUÇÃO

Muito se discute sobre 

a importância do papel dos as-

sistentes sociais, como meio de 

viabilizar os direitos sociais da 

população brasileira, e também 

suas competências diante dos 

desafios enfrentados numa so-

ciedade cuja ineficiência no setor 

público é uma realidade compro-

vada.

Para Piana (2009), o 

assistente social é um profissio-

nal que tem como objeto de tra-

balho a questão social, formula 

e programa propostas para seu 

desenvolvimento, por meio das 
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políticas sociais e públicas das 

organizações da sociedade civil e 

movimentos sociais. 

Sendo assim a atuação 

do assistente social realiza-se em 

organizações públicas e privadas 

e em diferentes áreas e temáticas, 

como: proteção social, educação, 

programas socioeducativos e de 

comunidade, habitação, gestão 

de pessoas, segurança pública, 

justiça e direitos humanos, ge-

renciamento participativo, di-

reitos sociais, marketing social, 

meio ambiente, assessoria e con-

sultoria e na área da saúde, que 

variam de acordo com o lugar 

que o profissional ocupa no mer-

cado de trabalho, exigindo deste 

um conhecimento teórico e me-

todológico, ético-político e técni-

co-operativo.

Em particular na área 

da saúde onde este estudo será 

fundamentado, os assistentes 

sociais desempenham papel rele-

vante, como das demandas iden-

tificadas no cotidiano do trabalho 

neste setor e aquelas que ora são 

requisitados pelos usuários dos 

serviços ora pelos empregadores 

desses profissionais no setor de 

saúde.
Procura, nesse senti-
do, expressar as to-
talidades das ações 
que são desenvolvi-
das pelos os assisten-
tes sociais na saúde, 
considerando a parti-
cularidade das ações 
desenvolvidas nos 
programas de saúde 
bem como na aten-
ção básica, na alta e 
média complexidade 
em saúde. Por outro 
lado, a opção em não 
estruturá-lo a partir 
destas frentes de tra-
balho visa superar o 
registro de ações que 
são comuns as várias 
destas frentes, e que 
tendem a se repetir 
quando a perspectiva 
é apontar as atribui-
ções dos profissio-
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nais na saúde. Além 
disso, ao demonstrar 
que as diversas ações 
estão interligadas e 
são complementares, 
aponta-se para uma 
equivalência no grau 
de importância entre 
as ações assisten-
ciais, com as de mo-
bilização popular e 
as de pesquisa e pla-
nejamento do traba-
lho profissional, por 
exemplo. CFESS, 
2009).

Visto isto, nota-se a 

importância de ações que são 

desenvolvidas pelos assistentes 

sociais na saúde, considerando a 

particularidade dos atos desem-

penhados nos programas de saú-

de bem como na atenção básica, 

na media e alta complexidade em 

saúde. Por outro lado, a opção 

em não estruturá-lo diante des-

sas frentes de trabalho que bus-

cam superar o registro de ações 

que são comuns dentro destas, 

e tendem a se repetir quando a 

perspectiva é apontar as atribui-

ções dos profissionais na saúde. 

No entanto as ações estão inter-

ligadas e são complementares, 

com relevância entre as ações 

assistenciais, por exemplo, com 

mobilização popular e as de pes-

quisa e planejamento do trabalho 

profissional. 

No entanto, se a popu-

lação é beneficiária de tais servi-

ços, eles têm o direito de conhe-

cê-los, avaliar decidir os destinos 

destas politicas sociais, pois o 

assistente social com dever cívi-

co, compromisso ético-politico 

e mediante intervenção se torne 

isso possível.

Questão de Pesquisa: 

Como mostrar a importância do 

Assistente Social na saúde públi-

ca diante dos desafios encontra-

dos no SUS?

Com o presente traba-

lho, pretende-se demonstrar a 

importância dos profissionais de 
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SERVIÇO SOCIAL NA SAÚ-

DE PÚBLICA: DIANTE DOS 

DESAFIOS ENCONTRADOS 

NOS SUS, de modo que seja 

esclarecedor para a sociedade, 

quanto a colaboração destes pode 

contribuir para as pessoas que 

necessitam de serem bem assis-

tidas principalmente quando se 

trata de problemas relacionados a 

saúde dos indivíduos (usuarios) . 

Além disso, iremos discutir outro 

problema abordado por este estu-

do, que está direcionado a refor-

ma sanitária, que então necessita 

de mudanças, pois sua principal 

proposta é a defesa da universa-

lização das politicas sociais e a 

garantia dos direitos sociais.

Norteado pelo código de 

ética da profissão de 1993, visto 

que as atribuições e competên-

cias do assistente social são fun-

damentais, seja na saúde ou nas 

mais diversas politicas públicas 

de atuação, enfatizando conquis-

tas teóricas e práticas, abordando 

um universo profissional mais 

crítico, participativo, dialético e 

reflexivo.

Tal estudo faz parte da 

finalização da especialização 

do curso de gestão de projetos 

sociais e políticas públicas, em 

virtude de que esse diploma pos-

sibilitará mais oportunidade no 

mercado de trabalho, além do co-

nhecimento adquirido na área da 

saúde. 

Apresentar aspectos da 

importância do assistente social 

na saúde pública  diante dos 

desafios encontrados nos SUS

Sistema Único de Saúde (SUS) e 

as imposições para os assisten-

tes sociais

Este estudo busca discu-

tir a inclusão do serviço social no 

campo da saúde, vinculando-se a 

ação profissional às diretrizes do 
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SUS. Nesse aspecto, a argumen-

tação está ancorada em três pon-

tos, a saber: o primeiro de acordo 

com Nogueira, Mioto (2009 apud 

CAMPOS, ALBUQUERQUE, 

1999), relaciona-se para compre-

ensão ampliada de saúde a um 

novo modelo de atenção dela re-

sultante, inserindo-se a atenção 

à saúde como um dos pilares es-

truturantes dos sistemas públicos 

de bem- estar formados no século 

passado.

O segundo ocorre um 

movimento de reorganização e 

de atualização destas práticas 

através dos Polos de Capacitação 

permanente e dos Programas de 

Capacitação e Atualização Pro-

fissional em vários níveis, para 

distintas categorias profissio-

nais e para programas específi-

cos, instituídos pelo ministério 

da saúde (MS). A relação deste 

movimento a Politica Nacional 

Permanente do MS, priorizan-

do qualificar recursos humanos 

para atuação de formas sugeridas 

pelos princípios e diretrizes do 

SUS. Por esse seguimento, ob-

serva-se a preocupação com es-

pecificidade do serviço social re-

lacionado com outras profissões 

alargando suas ações em sentido 

ao social. É legível a força que a 

temática do social, e do trabalho 

com social, vem adquirindo no 

âmbito da saúde, por meio das di-

ferentes profissões  Mioto ( 2009 

apud MIOTO, 2004).

O terceiro ponto trata 

da desqualificação dos aspectos 

relacionados ao social, diante 

da análise de alguns programas 

de saúde, em direção de esfera 

nacional. Onde as autoras exem-

plificam Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde, no qual, 

com suas atribuições estão pre-

vistas ações referentes ao social, 

bastante complexa, e assim in-

compatível com nível de habili-
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tação dos agentes comunitários. 

Com a própria supervisão do 

programa, destaca-se atribuição 

ao enfermeiro, sendo visto a fal-

ta de preocupação com uma ação 

técnica mais eficaz e mostrando 

uma visão reducionista da área 

contraditória à concepção am-

pla de saúde presente na Cons-

tituição Federal. Além disso, 

sem contar que os objetivos do 

programa sinalizam para ações 

referentes históricas do serviço 

social, de competências técnicas 

e conhecimentos próprios da for-

mação do assistente social. No 

entanto, dentro e outros motivos 

não é por acaso que resultados 

das ações, são precários, de baixa 

resolutividade e, análise de mui-

tos, de alta irresponsabilidade. 

Nogueira, Mioto (2009).

O SUS e a Ética Profissional

Com as lutas populares 

e sindicais, onde adquiriu suces-

so no que refere ao fortalecimen-

to dos direitos sociais, refletido 

de fato na constituição de 1988. 

A nova carta constitucional pro-

pôs um novo ordenamento ao se-

tor saúde, direcionado nos aspec-

tos ético -políticos fundamentais. 

O direito a saúde, universalizou-

-se com proposito para a garan-

tia do pleno acesso aos serviços 

sem exclusão ou discriminação. 

No campo sanitário, abriram- se 

espaços para decisões politicas 

compartilhadas com os usuá-

rios e para gestão democrática, 

através da participação popular, 

gerando o controle social, por 

diversos sujeitos coletivos,  que 

interagem entre si e com o Esta-

do. Este avanço, em 1990, com 

a aprovação das leis ns. 8.080 e 

8.142.  

Entretanto, a implemen-

tação da legislação e sua apro-

vação, regulamentada, o sistema 
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nacional de saúde brasileiro foi 

mediado por confrontos e ne-

gociações, analisando a posição 

oposta dos grupos de interesses 

ligados ao setor. Desta forma, os 

processos de reforma do Estado 

tornaram as divergências entre as 

duas propostas mais instigadas.

Em uma posição, é 

apontado no período de implan-

tação da proposta constitucional, 

e complementar infraconstitu-

cional, as forças conservadoras 

retardaram a inclusão da saúde 

na agenda governamental. Visto 

também, as inovações mais rela-

tivas ao modelo de atenção inse-

rida pela legislação do SUS tem 

seu início com a Norma Opera-

cional Básica n. 96, em 1996. 

Por outro lado nas déca-

das que se seguiram à aprovação 

da constituição, os movimentos 

populares foi um fato marcante. 

A desqualificação das ações co-

letivas, denominadas deprecia-

tivamente de comportamentos 

jurássicos, durante o Governo 

Fernando Henrique Cardoso que 

colaborou com desmobilização 

de grupos voltados ao setor saú-

de, favoreceu retardamento atua-

ção dos grupos ligados ao ideal 

privatista. 

As classes trabalhadoras 

na década 1980, mesmo adqui-

rindo vitorias no âmbito social 

não interferiram efetivamente na 

ordem econômica, dentro da rea-

lidade de lutas democráticas con-

tra o regime ditatorial, estabele-

cido no Brasil em 1964. No final 

da década para os trabalhadores 

houve uma conquista no campo 

da ação politica organizada, po-

rém uma derrota no campo eco-

nômico. Mesmo com essas con-

quistas dos movimentos sociais 

organizados, operou uma ‘tran-

sição negociada’’, sem uma rup-

tura radical com forças politicas 

até então hegemônicas, sejam do 
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regime militar, do latifundiário e 

do grande capital, sobretudo do 

capital bancário CFESS (2009, 

Coutinho apud Mota,1995).

Confirmando os pressu-

postos contidos no artigo 196 da 

Constituição Federal, o art.198, 

através das diretrizes, delineia 

outros pontos que firmam o di-

reito social à saúde, encami-

nhado níveis programáticos aos 

mesmos, como se depreende da 

leitura das mesmas:
“as ações e serviços 
públicos de saúde in-
tegram uma rede re-
gionalizada e hierar-
quizada e constituem 
um sistema único, 
organizado de acor-
do com as seguintes 
diretrizes:
I- Descentralização, 
com direção única 
em cada esfera de 
governo;
II-Atendimento inte-
gral, com prioridade 
para as atividades 
preventivas, sem 

prejuízo dos serviços 
assistenciais;
III- Participação da 
comunidade’’(cons-
tituição Brasileira, 
1988:81).

O primeiro item acima, 

sancionado na Lei n.8089, aborda 

questões polêmicas, sobretudo no 

setor mais progressista em espe-

cial as instituições médicas tra-

dicionais, já que veio modificar 

situações institucionais definidas 

de poder político e poder técnico. 

O atendimento integral 

indica outro aspecto voltado para 

o trânsito do direito real à saúde, 

priorizando as atividades preven-

tivas, “sem prejuízo dos serviços 

assistenciais’’, que propõe uma 

medida paradigma de atenção à 

saúde, de modo claro esta até en-

tão fundado no Brasil, na atenção 

á doença e na medicina curativa; 

consolidada no artigo 198 da 

Constituição Brasileira (1988:81), 
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complementado pela Lei n.8.080.

A concepção ao aten-

dimento integral tem como suas 

referencias atribuídas à percep-

ção do todo indivisível, que cada 

indivíduo reflete, resultando a 

junção da atenção, relevando em 

consideração os fatores socioeco-

nômicos e culturais como deter-

minantes a saúde, e não um mo-

delo integral de atenção voltado 

sobre tudo à cura da doença, mas 

também, abrindo horizontes do 

mundo da vida espiritual e ma-

terial. Mioto e Nogueira ( 2009 

apud PINHEIRO e MATOS, 

2001).
Cecílio (2004) am-
plia o debate indican-
do que se pode tra-
duzir a integralidade 
em diferentes dimen-
sões. Uma delas é a 
integralidade focali-
zada, que é realizada 
e praticada nos diver-
sos serviços de saú-
de, fruto de esforços 
de diferentes equipes 

multiprofissionais 
que buscam realizar 
ações interdisciplina-
res. Nesses espaços 
sócio-institucionais, 
a integralidade se 
realiza pelo compro-
misso ético-político 
e competência técni-
ca dos profissionais 
a partir da relação 
com o usuário. Ou 
seja, ouvir cuidado-
samente, apreender, 
compreender e ana-
lisar para identificar 
as necessidades de 
saúde da população. 
A outra dimensão é 
que o autor denomi-
na de integralidade 
ampliada. Para Ce-
cílio (2004 Mioto e 
Nogueira (2009 apud 
CECÍLIO, 2004)

Visto isto, observa-se o 

debate pelo autor da compreen-

são das diferentes dimensões da 

integralidade, destacando a in-

tegralidade focalizada, onde sua 

realização é trabalhada nos diver-
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sos serviços de saúde, a dinâmica 

da prática das diversas equipes 

multiprofissionais que buscam 

realizar ações interdisciplinares. 

A integralidade tem resultados 

pelo acordo ético-político e com-

petência técnica dos profissionais 

a começar da relação com o usu-

ário, ou seja, observar e analisar 

todas as necessidades de saúde 

da população. Porém a outra di-

mensão é designada, segundo 

autor (Cecílio) de integralidade 

ampliada, resulta do vínculo de 

cada serviço com rede complexa 

de demais serviços e instituições. 

Na concepção, é nítido que esta 

dimensão não esta atribuída es-

pecificamente a uma profissão ou 

serviço, mas subentende  práticas 

profissionais diferentes interdis-

ciplinares no campo da saúde, e 

demais serviços.

Como um princípio 

constitucional organizador do 

sistema único de saúde, é a par-

ticipação da comunidade, tendo 

como outro ponto as práticas dos 

assistentes sociais que se pautam 

no código de ética e no projeto éti-

co-político e o SUS. A importân-

cia desse aspecto é fundamental 

para construção da esfera pública 

para o setor, podendo possibilitar 

amenização dos meios de acei-

tação de clientelismo, que é bem 

comum na cultura política na-

cional, com isso oferta de ações 

voltadas de caráter curativo em 

saúde criando benefícios aos usu-

ários do sistema e prestadores de 

serviços.

A participação dos gru-

pos tinha como finalidade os 

interesses de inscrever a ideia 

da democracia participativa nas 

novas práticas sanitárias, con-

quistada de novos atores, parti-

cipando e definindo as políticas 

setoriais. A ideia inscrita através 

projeto da reforma Sanitária para 

SUS é que a sociedade interfere 
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na gestão pública pelo controle 

social, buscando ações do Estado 

propondo interesses da coletivi-

dade, com intuito de mudanças. 

Mioto e Nogueira (2009 apud 

CARVALHO 1997).

O trabalho profissional do as-

sistente social e a concepção 

ampliada de saúde 

As medidas adotadas 

pelo profissional do serviço do 

social, no entanto são com base 

no conhecimento abrangente dos 

fatores ligados aos problemas que 

afetam à saúde dos usuários pela 

instituição, tais como: sua con-

dição de reconhecer a influencia 

da cultura, socioeconômica e só-

ciofamiliar, contribui para que 

os profissionais se aproximem 

de forma qualitativa. Sendo as-

sim, a perspectiva do trabalho 

em saúde diante da concepção 

ampliada, exigindo sempre uma 

ação reflexiva humanizada. Para 

compreender ou definir as neces-

sidades de saúde, deve-se levar 

em conta suas relações sociais 

destas com meio físico, social e 

cultural que são fatores determi-

nantes das condicionantes bioló-

gicos (idade, sexo, características 

herdadas pela herança genética), 

meio físico (condições geográfi-

cas, características de habitação, 

disponibilidade e qualidade de 

alimento, assim como os meios 

socioeconômicos e cultural que 

expressam de grau de liberdade, 

hábitos, renda, ocupação, acesso 

a educação, lazer a possibilidade 

de acesso aos serviços buscando 

promoção de saúde e a qualidade 

de atenção pelo sistema utilizado.

O surgimento abrangen-

te de saúde assumida na consti-

tuição de 1988, com a determi-

nação do SUS, significou uma 

mudança no modelo assistencial 

e compreensão das necessida-
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des de saúde da nação. Mesmo 

omisso, em termos discursivos, 

a criação de um modelo centrado 

doença, para elaboração de um 

modelo de atenção integral à saú-

de, com suas práticas e contestam 

não as relações de mercado e sim 

a direitos humanos, com base em 

princípios jurídico-legais.

De acordo com Mioto e 

Nogueira (2009 apud MATTOS, 

2005: 221). A promoção de saúde 

se faz através de educação, esti-

los de vida saudáveis, elaboração 

de capacidades individuais, e a 

produção em ambientes saudá-

veis. Portanto, vincula-se á efi-

cácia da sociedade em garantir 

inserção de politicas públicas di-

recionadas na qualidade de vida, 

buscando criar capacidade de 

analisar criticamente a realidade, 

promovendo mudanças positivas 

dos fatores pertinentes da condi-

ção de saúde.

É nesse caminho que 

a complexidade, seja a matéria 

constituinte das práticas que se 

direcionam para o enfretamento 

dos desafios cotidianos de modo 

aos quais tecem as políticas de 

formação, gestão, produção e 

promoção em saúde no território. 

Dessa forma o âmbito dos desa-

fios e seus enfretamentos não são 

empecilhos, mas a matéria viva 

em meio a qual se produz, crian-

do trabalho em saúde na atenção 

básica.

A inclusão social é fa-

tor que vem sendo discutido pela 

OPAS (Organização Pan-Ameri-

cana da Saúde), sendo reforçada 

no Seminário Internacional de 

Engenharia de Saúde Pública, 

promovido pela Fundação Na-

cional de Saúde (FUNASA), em 

fortaleza (CE), entre os dias 26 e 

31 de março de 2006. Onde lá foi 

apresentado como desafios para o 

sistema de saúde, quanto para pa-

íses desenvolvidos como também 
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em desenvolvimento, a inserção 

com a inclusão social, saúde am-

biental e sustentabilidade. Mioto 

e Nogueira (2009 apud BRASIL, 

2006a).

A compreensão de saú-

de como um processo, antepondo 

a vida com qualidade em vez da 

falta de doença, requer sua pro-

moção em oposição crítica em 

virtude da vida social, salientan-

do o aspecto político que levaria 

a relações sociais mais igualitá-

rias.

SUS a trajetória e os desafios 

atuais

 A trajetória per-

corrida em relação ao SUS com 

base nos princípios apresentados 

pela reforma sanitária brasileira 

das necessidades que norteiam 

a agenda profissional do servi-

ço social, a função crucial da 

perspectiva focada na garantia a 

prática de melhoria de saúde, e 

atenção às suas necessidades. O 

direito legal de acesso universal 

e igualitário às ações e serviços 

de saúde em todos os níveis de 

complexidade é referente à maior 

conquista do SUS.

Como de responsabili-

dade do SUS promover ações de 

prevenção e recuperação em saú-

de, apresenta propostas legislati-

vas completas para um sistema de 

saúde nacional. Todavia, no país 

como o nosso de dimensões ter-

ritoriais, com muitos problemas 

sociais, diante de várias dificul-

dades a enfrentar a ressaltar a si-

tuação de vidas dos cidadãos. De 

acordo com conceito ampliado 

de saúde e da Organização Mun-

dial de saúde, o bem-estar, físico 

e mental e social e não apenas a 

ausência de doença, mas aspec-

tos relacionados às questões de 

emprego, moradia e lazer educa-

ção e outros (WHO, 1946). 
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Na gestão do ministro 

José Serra foi implantada em 

1988, as condições efetivas para 

o início da universalização do 

acesso que surgiu a Norma Ope-

racional Básica de 1996, essa 

afirmativa é compreensiva quan-

do apenas cumpre o artigo 35 da 

Lei n.8080, as ações e serviços 

são financiadas por produção, 

através de modelo do sistema em 

prevenção de saúde. Esta relacio-

nada as estratégias usada pelo 

governo nacional, de grande in-

centivo ao Programa de Saúde da 

Família (PSF), sendo esta tirando 

autonomia dos gestores munici-

pais e estaduais na demanda de 

saúde, complicando a programar 

as ações com apoios epidemioló-

gicas territoriais, resultando se-

quelas a integralidade. O Progra-

ma de Saúde da Família é dado 

responsabilidade de um modelo 

tecno-assistencial atual, impli-

cando ser utópico, demonstrando 

o reduzido grau de transforma-

ção oferecido pela equipe, como 

por exemplo, a estratégia de ex-

pansão dos serviços básicos, sen-

do questionado dentre os objeti-

vos do programa.

A transformação do va-

lor do financiamento do Piso de 

Atenção Básica- PAB, em fixo 

e variável, incentivou com a en-

trada do PSF, elevam algumas 

questões de ordem política, ins-

titucional e trabalhista, assim al-

guns financiamentos como PAB, 

sendo apontados como desvios 

de normas do SUS, na proporção 

de selecionarem os usuários, e 

com isso garantirem uma cesta 

básica de atenção à saúde; não 

priorizando critérios da integra-

lidade e universalidade. Mioto e 

Nogueira (2009 apud RIZZOT-

TO, 2000: 234).

No entanto, os critérios 

para os destinos de recursos fi-

nanceiros, onde se sobressaem os 
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números de habitantes, a situação 

epidemiológica e a rede instala-

da. Com isso é calculado o nível 

mínimo de um piso básico de 

acordo com quantidades de ha-

bitantes, variável a partir de cri-

térios legais, ouvido o Conselho 

de saúde. Essa delimitação atinge 

a autonomia municipal, transfor-

mando os secretários municipais 

de saúde em meros gestores do 

sistema implantado. Pode-se 

considerar o despreparo de mui-

tos gestores para direcionarem a 

política sanitária, relevando in-

terferências de relações pessoais, 

âmbito municipal, no setor. Para 

solucionar problemas de fato, 

voltados para falta de preparo 

gerencial e outras situações, o 

ministério da saúde poderia adi-

cionar outras estratégias, assim 

como fortalecimento de um con-

selho Municipal mais eficaz.

Os mecanismos de ar-

ticulação de níveis de atenção, 

entre os mesmos têm obtido re-

sultados que não interferem de 

forma positiva a população. Essa 

situação causa descrença no siste-

ma, com o apoio ideologicamente 

pelos atores sociais interessados 

diminuir o crédito na eficácia 

do sistema público. Entre eles as 

“centrais de marcação de consul-

tas” que deveriam observar agi-

lidade e dinamismo ao sistema, 

teoricamente, promovendo refe-

rências. A mais recente experiên-

cia é o cartão SUS, que por ven-

tura deveria propor redução de 

dificuldades de aquisição à mé-

dia e alta complexidade. Um dos 

motivos da baixa resolutividade 

do sistema tem sido apontado por 

diversas razões, a mais frequente 

é atribuída a desarticulação entre 

atenção básica e outros serviços, 

movida lógica financiamento di-

ferentes. Quanto a atenção básica 

é financiada por programas e per 

capita, levam a mudanças de no 

344

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



344

padrão de atenção, a média e alta 

complexidade e pelas táticas é 

que remunerada. E a outra forma 

de financiamento é analisada em 

termos de eficiência, com dificul-

dades, por causa dos serviços se-

rem contratados na rede privada. 

Outra razão esclarecida é o grau 

de resolutividade da atenção bá-

sica, nos níveis de complexidade, 

onde não absorvem os encami-

nhamentos realizados.

O controle social é o 

ponto fundamental com respei-

to a democratização do sistema, 

foi problematizada desde do iní-

cio de sua regulamentação in-

fraconstitucional, a participação 

coletiva, gestores , profissionais 

e população usuária se tornando 

desrespeitada. Devendo reconhe-

cer o avanço adquirido no con-

trole social do SUS, relacionados 

ás lutas que melhoraram o aces-

so, da qualidade e da humaniza-

ção na saúde. Mioto e Nogueira 

(2009 apud BRASIL.MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2006b:48). Os 

autores destacam na conferência 

a falta de autonomia frente ao 

poder executivo, e compromisso 

político dos gestores diante da 

criação do controle social, e de-

ficiência em instruir as informa-

ções em saúde.

No âmbito em que as po-

liticas nacionais de saúde reque-

rem as atribuições e exigências 

para o serviço social, buscam-se 

a hipótese de que ação profissio-

nal do assistente social se englobe 

no campo da promoção de saúde, 

esclarecendo dentro do apoio da 

intersetorialidade, afirmando as 

atividades e ações realizadas no 

sistema nacional de saúde.

Visto isto, afirma-se a 

reflexão da ação profissional do 

assistente social no campo da 

saúde, a importância em fazer 

cortes a serem abordados no per-

curso, e as multiplicações atuais 
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da interface serviço social e saú-

de são diversos e amplos diante 

de questões colocadas dentro da 

trajetória histórica destes. Para os 

profissionais as ações atuais apri-

moram em práticas realizadas, 

na maioria das vezes no eixo da 

prática clínica, a riqueza artesa-

nal teórico e técnico da experiên-

cia acumulada na interface com 

área contribui para consistência 

teórico- metodológica das ações 

efetivadas no espaço profissional. 

Portanto a efetivação depende 

das respostas que os profissionais 

do campo de saúde possam apre-

sentar para o avanço e consolida-

ção do SUS.

 

METODOLOGIA

Método é a escolha dos 

processos a serem utilizados 

para a descrição e explicação de 

um estudo. No dizer de Fachin 

(2002, p. 29) “o método é um ins-

trumento do conhecimento que 

proporciona aos pesquisadores, 

em qualquer área de sua forma-

ção, orientação geral que facilita 

planejar uma pesquisa, formular 

hipóteses, coordenar investiga-

ções, realizar experiências e in-

terpretar os resultados”.   

A forma de abordagem 

da pesquisa do presente estudo 

empregado foi a pesquisa qua-

litativa, onde os procedimentos 

técnicos utilizados à pesquisa 

envolve levantamento bibliográ-

fico – livros, artigos publicados e 

busca internet.

O sujeito de pesquisa 

compõe-se da importância da 

realização dos assistentes so-

ciais dentro da saúde pública e 

os desafios enfrentados nos SUS, 

diante dos resultados que apre-

sentados no decorrer do término 

deste artigo.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A finalidade desse pre-

sente artigo científico, é sem dú-

vida de poder esclarecer de fato 

a importância do profissional de 

serviço social, frente aos desafios 

enfrentados na saúde pública no 

universo do SUS.

 Diante desses enfreta-

mentos que são postos neste âm-

bito, podemos observar as lutas 

e os avanços dos assistentes so-

ciais dentro do contexto da saúde 

pública, para garantir cada vez 

mais a inserção de profissionais 

de serviço social utilizando os 

conhecimentos ético-político e 

técnico-operativo a um modelo 

de atenção básica de baixa e alta 

complexidade.

Com isso dentro da 

fundamentação teórica foram 

abordados os seguintes pontos: 

como Sistema Único de Saúde e 

as imposições para os assistentes 

sociais; o SUS e a ética profis-

sional; o trabalho profissional do 

assistente social e a concepção 

ampliada de saúde; SUS a traje-

tória e os desafios atuais, com in-

tuito de estabelecer informações 

e promover estratégias a serem 

executadas no campo da atenção 

básica na saúde pública.

Sendo assim, conside-

ram-se umas das principais con-

quistas dos usuários do sistema 

de saúde, atribuído a esse artigo 

o controle social, composto por 

participação popular, gestores e 

profissionais com o interesse de 

resolver problemáticas voltadas 

para as ações e serviços adqui-

ridos, pelo município, buscando 

alcançar a democratização do 

sistema para melhorar o acesso a 

qualidade de humanização den-

tro dos parâmetros da promoção 

do sistema de saúde.

 Para os assistentes so-

ciais os enfretamentos impostos 

no decorrer da trajetória profis-
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sional, são considerados os as-

pectos das questões vivenciadas 

diante da realidade atual, que 

requerem conhecimentos teóri-

co-metodológicos das ações efe-

tivadas, para obter os resultados 

mais resolutivo e eficaz.
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A REAL FINALIDADE DO TRABALHO E A DESMO-

TIVAÇÃO DO SER HUMANO

THE REAL PURPOSE OF THE WORK AND THE DE-

MOVATION OF THE HUMAN BEING

Jailsom Pereira Alves1

1 Especialista em Gestão de Conflitos: Psico-Sócio-Patologia

Resumo: Este artigo analisa 

e aponta, sob a luz da Trilogia 

Analítica - idealizada pelo pio-

neiro Norberto Keppe, as razões 

pelas quais o trabalho deixou de 

ser uma atividade agradável ao 

ser humano. Como veremos, de 

acordo com Keppe, é no traba-

lho que passamos a maior parte 

do nosso tempo: abrimos mão 

de momentos com nossos fami-

liares e amigos em prol do nosso 

crescimento profissional. Sendo 

assim, é fundamental que nosso 

trabalho nos proporcione mo-

tivação e, como conseqüência, 

sentimentos de felicidade e sa-

tisfação não apenas profissional, 

mas principalmente pessoal. Afi-

nal de contas, é através dele que 

iremos realizar os nossos sonhos. 

No entanto, o que se percebe é 

uma insatisfação pessoal muito 

grande. A falta de interesse e a 

desmotivação do ser humano se 

devem ao fato de o trabalho ter se 

tornado deturpado em sua finali-

dade. Diante disso, é imprescin-

dível que se conheça a essência 

do trabalho para o ser humano, 

de modo a modificar seu pensa-

mento e suas atitudes rumo ao 

bom, ao belo e à felicidade.
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Palavras-Chave: Trabalho. Des-

motivação. Psico-Sócio-Patolo-

gia. Bom. Belo.

Abstract: This article analyzes 

and points out, in the light of the 

Analytical Trilogy - idealized 

by the pioneer Norberto Keppe, 

the reasons why the work is no 

longer a pleasant activity to the 

human being. As we will see, 

according to Keppe, it’s at work 

that we spend most of our time: 

we give up on moments together 

with our family and friends for 

our professional growth. There-

fore, it is fundamental that our 

work provides us with motivation 

and, as a consequence, feelings 

of happiness and satisfaction, 

not only professional, but mainly 

personal. After all, it is through it 

that we will realize our dreams. 

However, what is perceived is a 

very great personal dissatisfac-

tion. The lack of interest and the 

human being demotivation are 

due to the fact that the work has 

become distorted in its purpose. 

Faced with this, it’s essential to 

know the essence of work for the 

human being, in order to chan-

ge his thinking and his attitudes 

towards good, beautiful and ha-

ppiness.

Keywords: Work. Demotiva-

tion. Psico-Socio-Pathology. 

Good. Beautiful.

INTRODUÇÃO

A partir do Século XX, 

sobretudo após a Segunda Guer-

ra Mundial, o Brasil começou a 

atravessar um processo de indus-

trialização significativo. Passa-

ram a se instalar no país inúme-

ras empresas com o objetivo de 

atender às necessidades básicas 

de consumo da população. E isso 
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só ocorreu através de incentivos 

políticos e econômicos. Com es-

sas indústrias diversos empregos 

foram criados. Nisso, o país foi 

crescendo e se desenvolvendo a 

cada dia.

Diante de todo esse pro-

cesso de industrialização, foi pre-

ciso criar leis trabalhistas a fim 

de garantir direitos a todos os 

empregados. A partir daí, as exi-

gências e as cobranças por resul-

tados e lucros também passaram 

a aumentar de tal maneira, que as 

pessoas sem perceber, começa-

ram a dedicar mais horas às ativi-

dades no trabalho e poucas horas 

ao lazer. Com o passar do tempo 

isso acabou levando à desmoti-

vação pessoal e pouquíssimos 

momentos agradáveis (lazer) seja 

com familiares ou amigos. Me-

diante tais fatos, como veremos, 

de acordo com Norberto Keppe, 

tudo isso indica que o trabalho 

deixou de ser prazeroso na me-

dida em que se tornou deturpado 

em sua finalidade. Portanto, ao 

estudar a obra de Norberto Ke-

ppe, levantamos algumas hipó-

teses: o trabalho foi modificado 

na sua finalidade; o verdadeiro 

trabalho depende da inteligência 

e do sentimento, pois são indis-

sociáveis.

REFERENCIAL TEÓRICO

Sabe-se que é através 

do trabalho que conseguimos 

manter as necessidades básicas 

de nossa família: alimentação, 

vestimenta, educação, saúde, etc. 

Ou seja, sem ele, viveríamos em 

situação de grande precariedade 

e necessidade. Isso porque o tra-

balho é fundamental para a reali-

zação do ser humano em todos os 

aspectos, tanto que passamos a 

maior parte do tempo trabalhan-

do, deixando de lado momentos 

que poderíamos passar ao lado 
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de nossas famílias e amigos. 

Com toda essa importância que 

passou a ter o trabalho, o ser hu-

mano deixou de levar em conta 

sua satisfação e motivação que, 

como afirma Norberto Keppe, 

dependem de três condições: (a) 

o trabalho deve ser bom para a 

humanidade e, portanto, para 

cada um que trabalhe; (b) deve 

ser real, ou melhor, deve ser feito 

com a finalidade de realizar o de-

senvolvimento humano e social 

e; por fim, (c) deve proporcionar 

beleza para a vida da pessoa que 

o realiza (KEPPE, 2003, p. 172).

De acordo com Keppe 

(2003), o ser humano precisa 

saber que quanto mais ele vive, 

mais importante é para a socie-

dade; seu trabalho deverá ser 

ininterrupto enquanto viver – 

nossa vida se identifica à ativi-

dade, e segundo o que tivemos 

desenvolvido, assim será nossa 

eternidade.

Não basta apenas e tão 

somente ter um trabalho, é im-

portante que aquela atividade re-

munerada tenha uma relevância 

não só para a pessoa, mas para 

todos à sua volta, de modo a pro-

porcionar motivação e satisfação 

pessoal. O trabalho deve desen-

volver a todos na sua integrali-

dade. Segundo Norberto Keppe 

(2003, p. 172): 
O trabalho precisa 
ser útil, correto e es-
teticamente aprovei-
tável, para ser bom 
ao ser humano; [...] 
uma atividade qual-
quer tem de ajudar 
no crescimento ma-
terial e espiritual do 
homem – caso con-
trário produzirá dis-
torções na sua perso-
nalidade.

Em outras palavras, o 

trabalho tem que ser algo que irá 

transformar a vida do indivíduo; 

deve ser algo benéfico não ape-
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nas para ele, mas para a socie-

dade na qual está inserido. Para 

tanto, é fundamental que haja um 

equilíbrio financeiro e pessoal 

para assim manter a sua essência. 

Conforme ensina Norberto Ke-

ppe (2003, p. 173):
Se a ação em si é o 
fundamento do equi-
líbrio humano e so-
cial, não podemos 
nos esquecer que o 
trabalho explorador é 
também causa de to-
dos os males psicos-
sociais. É o que está 
acontecendo agora 
com o crescimento 
assustador de todas 
as doenças, psíquicas 
e orgânicas.

Ou seja, se a ação em si 

é a base do equilíbrio humano e 

social, não podemos nos esque-

cer de que o trabalho explorador 

e que visa apenas o lucro, pode 

ser a causa do estresse e da des-

motivação para que o homem de-

senvolva bem o seu trabalho.

Através de seus estudos 

e pesquisas, Keppe integrou a ci-

ência à teologia e à filosofia, pois 

todas caminham juntas em prol 

do mesmo objetivo: a consciên-

cia de um mundo melhor, onde a 

harmonia, o afeto e o desenvolvi-

mento possam ser vividos em sua 

intensidade. Segundo o autor:
A teologia deveria 
mostrar as maravi-
lhas de Deus, en-
quanto a filosofia, a 
beleza que o homem 
teria obrigação de 
ver, e a ciência a re-
cusa que realizamos 
a tudo isso; se algum 
desses campos deixa 
de ver tais dificulda-
des é porque está fa-
lhando em seus obje-
tivos. A ciência tem a 
função de corrigir ou 
mesmo de compre-
ender o pensamento 
filosófico e o teoló-
gico; cada um desses 
setores teria a fina-
lidade de esclarecer 
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e ampliar os outros, 
como a única ma-
neira de haver vida 
e desenvolvimento. 
Para que a fé não 
falhe é fundamental 
haver um raciocínio 
saudável, que por sua 
vez depende da exis-
tência do fideísmo – 
quando um dos dois 
é negado o indivíduo 
se desequilibra. Se 
apenas a verdadei-
ra fé e a razão não 
se opõem, como é 
possível intercam-
biar uma a outra se 
o indivíduo aceitar 
o desenvolvimento? 
Esse é o único meio 
de haver um total 
crescimento científi-
co (KEPPE, 1999, p. 
14).

Com base na citação 

acima, pode-se dizer que as três 

ciências ali colocadas foram uni-

ficadas pelo fato de uma estar di-

retamente atrelada à outra. Uma 

complementa a importância da 

outra de modo que consegue res-

ponder algumas questões sobre 

as relações entre o trabalho e o 

ser humano. Conforme Norberto 

Keppe (2005, p. 16):
O centro essencial 
da pessoa é formado 
pelo amor, pela razão 
e estética, mas devi-
do aos fatores prin-
cipalmente da teo-
mania, megalomania 
e inveja, esse ponto 
central é reduzido e o 
homem passa mais a 
um estado de não-ser 
– e daí em diante co-
meça a representar, 
criando uma exis-
tência fictícia. Qual 
é, por exemplo, a 
importância da eco-
nomia para a essên-
cia humana? Qual o 
valor de um grande 
poder neste mun-
do, se não for usa-
do para a felicidade 
de todos? Temos de 
admitir que o verda-
deiro bem só poderia 
ser o definitivo. O 
homem faz uma re-
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presentação do que é 
o não-ser, para tentar 
ser – o que o torna 
impossibilitado de 
viver a realidade.

Segundo Keppe (2005), 

a essência da pessoa é o amor, a 

razão e a estética, porém há fa-

tores que reduzem drasticamente 

essa essência. É fundamental que 

o ser humano perceba a impor-

tância da economia e do seu tra-

balho para toda a sociedade: não 

apenas para o seu patrão, pois 

isso o levará à desmotivação e, 

consequentemente ao estresse.

Quanto a isso, outros fa-

tores importantes apontados por 

Norberto Keppe (1987) como pi-

lares do estresse e desmotivação 

do ser humano em relação ao seu 

trabalho são a resistência e a in-

versão. De acordo com o autor, a 

forma como as pessoas tendem 

a se comportar é secundária no 

processo vital; o ponto principal 

é o motivo que nos move para de-

terminadas ações. É o que acon-

tece quando, por exemplo, uma 

pessoa procura o roubo, a luxú-

ria, o poder social; ela acredita 

que está em busca de algo que lhe 

trará grande felicidade e, portan-

to, está realizando uma inversão; 

a cada nova experiência aparece 

outra decepção, motivo pelo qual 

deverá perceber o processo in-

vertido que está fazendo.

Sobre o assunto Ke-

ppe (2013) ressalta que o campo 

da psicoterapia seguiu um ca-

minho contrário ao que deveria 

ser — em lugar de incentivar a 

percepção dos erros, procurou 

“resolver” os problemas, isto é, 

escondê-los, para alimentar a 

megalomania e a arrogância; é 

por este motivo que na maior par-

te das vezes todo aquele que se 

submete a um processo de tera-

pia acaba se tornando muito mais 

arrogante e resistente do que era.
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O espírito, por si, 
não foi ofuscado, 
mas deixou de cap-
tar toda a beleza e 
bondade do Criador, 
por ter invertido sua 
função, colocan-
do os sentidos na 
base, como fonte de 
todo conhecimento 
(aristotelismo e to-
mismo). Desde que 
Cristo trouxe-nos a 
revelação, o ser hu-
mano tem feito tudo 
para provar que ele 
não estava certo. O 
pensamento filosófi-
co, a ciência atual e 
até mesmo a teolo-
gia têm essa preocu-
pação fundamental, 
a ponto de alguns 
religiosos e parapsi-
cólogos atuais terem 
a ousadia de afirmar 
que o próprio Deus 
(Jesus) poderia ter 
tido visões e ser do-
ente — e não eles (os 
eclesiásticos e pseu-
docientistas) estarem 
projetando no filho 
do Criador a sua psi-

copatologia (KEPPE, 
2013).

O ser humano não tem 

consciência e não aceita o fato de 

estar cometendo o pecado origi-

nal durante toda a sua existência: 

insiste em atitudes que vão con-

tra o Criador, à vida, ao amor e à 

própria felicidade; não quer rece-

ber o que é bom (o incrível gozo 

que há no ser divino); se recusa 

a usufruir dos mais belos sonhos 

por dois motivos: resistência e in-

versão (KEPPE, 2013) podendo 

ocasionar:
(a) baixa resistência 
à frustração: carac-
terística do indivíduo 
que se aborrece facil-
mente; (b) ameaças 
constantes: pessoas 
que se sentem inti-
midadas, gerando 
atitudes de recuo, 
de afastamento; (c) 
compe t i t i v idade : 
pretender uma coi-
sa simultaneamente 
com outra pessoa; (d) 

357

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



falta de tempo para si 
mesmo: Trata-se do 
indivíduo que não 
consegue se orga-
nizar, se programar, 
para que o seu tempo 
seja bem adminis-
trado; (e) ansiedade 
constante: quando o 
indivíduo apresenta 
um comportamento 
aflitivo ligado a uma 
sensação constante 
de perigo; (f) baixa 
estima: pessoas que 
não se gostam, não 
se valorizam; (g) es-
tresse de final de car-
reira: ocorre, even-
tualmente, quando 
o indivíduo não se 
preparou psicologi-
camente para essa 
etapa da sua vida 
(CARVALHO; OZI-
LÉIA, 2001, p. 125).

Todavia existem diver-

sos fatores capazes de causar 

desmotivação e estresse no tra-

balho, entre os quais a falta de 

tempo para si mesmo, para fazer 

as coisas que realmente gosta e 

assim, poder descansar verdadei-

ramente.
O mais importante de 
tudo é organizar uma 
estrutura de trabalho 
que seja, todo ele, 
um benefício geral, 
do indivíduo e da so-
ciedade – eliminando 
pouco a pouco toda 
atividade egoísta, de 
lucro imediato, que 
só vem servindo para 
destruir a natureza, 
e levando o homem 
para as doenças psí-
quicas e orgânicas. 
Só neste caso é que 
podemos dizer que 
o dinheiro é supér-
fluo. O ser humano 
deve tentar ser útil e 
não daninho para a 
humanidade, e para 
si próprio, como de-
corrência (KEPPE, 
2003, p. 50).

De acordo com Norber-

to Keppe (2003), é fundamental 

que o trabalho seja algo saudável 
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para todos de uma forma geral, 

não só para o trabalhador em si, 

mas para toda a sociedade. Deve 

haver prazer na execução daque-

la atividade. Contudo, após o 

trabalho, o ser humano também 

deve ter outras atividades que lhe 

proporcionem bem estar, alegria, 

satisfação, motivação, pois caso 

contrário acabará adquirindo do-

enças psíquicas e orgânicas, que 

prejudicarão seu rendimento no 

trabalho, além de ocasionar uma 

série de outros problemas.
A única maneira de 
fazer com que o ser 
humano aceite tra-
balhar com prazer é 
realizar algo para si 
mesmo e para a so-
ciedade. Sabemos 
que a finalidade do 
trabalho atual é a de 
fornecer lucro finan-
ceiro imediato para 
os proprietários das 
indústrias, firmas co-
merciais, fazendas, 
e para os governos, 
quando eles também 

são donos das em-
presas. Temos de de-
sinverter tal situação, 
e levar o homem a 
agir em seu próprio 
interesse. Este é o 
primeiro passo (KE-
PPE, 2003, p. 50).

Conforme relata Nor-

berto Keppe (2003), é funda-

mental que o ser humano tenha 

prazer em realizar seu trabalho e 

perceba o quanto ele é essencial 

para a sociedade, algo que não 

acontece nos dias atuais, pois o 

objetivo principal do trabalho é 

dar lucros às empresas a qualquer 

custo, sem que haja alguma moti-

vação para tal.

Trabalhar com alegria 

e entusiasmo, favorece não ape-

nas o próprio indivíduo, mas a 

própria empresa. Devido a isso, 

Keppe criou um novo conceito 

de empresas, que são as empre-

sas trilógicas, onde a base é a ho-

nestidade e não a exploração dos 
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funcionários, pelo contrário, eles 

são valorizados e entendem ver-

dadeiramente seu papel dentro da 

empresa.
A finalidade das Em-
presas Trilógicas é 
Corrigir a Sociopa-
tologia da Humani-
dade. As Empresas 
Trilógicas são um 
conjunto de firmas 
que procuram uni-
ficar, simplificar e 
desenvolver o traba-
lho do ser humano e 
distribuir o dinheiro 
de acordo com a ca-
pacidade e o traba-
lho de cada um. É 
bem o contrário do 
capitalismo e socia-
lismo que colocam 
o trabalhador sob 
dependência do ca-
pital e do poder so-
cial. Desta maneira, 
organizam-se dois 
grupos doentios: os 
que trabalham e vi-
vem totalmente alie-
nados, sem nenhuma 
participação social; e 
os que retêm o poder 

econômico e social e 
desenvolvem enor-
me megalomania e 
narcisismo, não ra-
ras as vezes entran-
do em psicose grave. 
(ideias de grandeza 
e delírios persecutó-
rios) (KEPPE, 1990, 
p 240).

É através das empresas 

trilógicas que o trabalho ocupará 

sua verdadeira finalidade. A par-

tir daí, os indivíduos começarão a 

perceber sua importância dentro 

de uma organização; receberão 

por aquilo que realmente fize-

rem com muita qualidade e res-

ponsabilidade; trabalharão mais 

motivados, com afinco, dedica-

ção, prazer. Consequentemente 

trarão maiores resultados positi-

vos para a empresa; seus valores 

serão reconhecidos e receberão 

verdadeiramente por aquilo que 

produzirem.

Em uma empresa triló-
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gica ser humano só recebe por 

aquilo que seu trabalho verdadei-

ramente rende, nem mais, nem 

menos; isso permite que as pes-

soas tenham maior conscientiza-

ção do seu papel sem ficar sem 

dinheiro, tampouco passar neces-

sidade.
A empresa trilógica 
é a maior fonte de 
consciência capaz 
de corrigir a estrutu-
ra sociopatológica e 
psicopatológica. O 
tão falado problema 
de desemprego pode 
também ser resolvi-
do, desde que a so-
ciedade passe a girar 
em torno da ação, 
pois desse modo o 
capital não seria vis-
to mais como o seu 
principal propulsor. 
Com esta modifica-
ção os governos de 
cada país ficariam 
livres para cuidar de 
outras questões. No-
tem bem que as em-
presas trilógicas são 
comandadas, por to-

dos os que trabalham 
nelas (KEPPE, 1991, 
p. 253).

Diante da afirmação 

acima, se percebe que é através 

da empresa trilógica que será 

possível corrigir problemas so-

ciopatológicos e psicopatológicos 

que acometem os seres humanos 

de um modo geral. Desta forma, 

não haveria desemprego, pois a 

sociedade iria em busca de ações 

e o capital não seria visto como 

algo fundamental para uma em-

presa, mas sim, inclusive, como 

um obstáculo para seu cresci-

mento. Na empresa trilógica não 

existe hierarquia baseada no ca-

pital investido, apenas nas fun-

ções. Todas as pessoas partici-

pam ativamente das decisões da 

empresa e têm o interesse de se 

unir e fazer um bom trabalho. Na 

passagem abaixo, Norberto Ke-

ppe (2003, p. 207) explica bem a 
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diferença entre uma pessoa pato-

lógica e uma pessoa sã:

O indivíduo muito 
patológico pensa só 
em si mesmo, en-
quanto que o sau-
dável pensa mais na 
empresa; o primeiro 
tem mentalidade ca-
pitalista ou socialista, 
e o segundo trilógica. 
Assim sendo, criam 
au tomat i camen te 
dois grupos, ou seja, 
os que trabalham (a 
grande maioria do 
povo) e os que man-
dam (os que são mais 
desonestos e incapa-
zes). Podemos dizer 
que toda organiza-
ção que possui esses 
dois tipos de pessoas 
é profundamente en-
ferma; só este moti-
vo é suficiente para 
ver que as estruturas 
econômicas atuais 
não terão bom resul-
tado. Os loucos não 
podem dirigir o que 
quer que seja, por 
muito tempo, sob 

pena de provocarem 
sua bancarrota.

O referido autor também 

completa ao afirmar o seguinte:
Uma pessoa muito 
doente acaba sendo 
egoísta e só pensa 
em si, em seus pró-
prios problemas e se 
fecha em seu mun-
do, enquanto aquela 
que tem boa saúde 
pensa mais na em-
presa, no quanto ela 
pode melhorar seu 
desempenho e, as-
sim, contribuir para o 
crescimento da mes-
ma. Ou seja, a partir 
do momento em que 
o indivíduo “dá va-
lor ao trabalho, se dá 
bem com qualquer 
um deles, tem suces-
so em toda atividade; 
aperfeiçoa e melhora 
todo o ambiente em 
que vive, bem como, 
passa a realizar 
algo profundamente 
transcendente”. (KE-
PPE, 2007, p. 107)
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Sendo assim, ao valori-

zar e compreender a essência do 

seu trabalho, o indivíduo passa a 

ser um profissional melhor e com 

muito mais êxito em sua ativida-

de. Essa postura é extremamente 

nobre e transformadora. Ou seja, 

“no momento em que o ser hu-

mano comece a sentir seu traba-

lho como sendo uma forma de 

alegria, pelo alcance que tem e 

pelo bem-estar em se desenvol-

ver, toda a questão trabalhista 

será resolvida” (KEPPE, 2007, p. 

108).

Os problemas sempre 

farão parte da vida do ser huma-

no, contudo, segundo Norberto 

Keppe, ainda há esperança no 

caso do trabalho. Basta que o in-

divíduo entenda a essência deste 

e sua importância em todos os 

aspectos, pois só assim terá a 

capacidade de realizar suas obri-

gações com muito mais alegria e 

satisfação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho faz parte da 

vida do ser humano. É a partir 

dele que se conquista uma condi-

ção financeira melhor, a amplia-

ção do conhecimento, satisfação 

pessoal e desenvolvimento eco-

nômico. Contudo, como vimos 

no conteúdo aqui colocado e 

discutido, nem todas as pessoas 

conseguem atingir tais objetivos.

O indivíduo passa boa 

parte da sua vida trabalhando 

a fim de garantir uma vida me-

lhor para si e para sua família, 

além da sensação de estar sendo 

útil para o desenvolvimento do 

país. No entanto, para que possa 

usufruir dos benefícios citados 

e continuar tendo um trabalho 

agradável, satisfatório, compen-

sador, motivador ele necessitará 

se conscientizar da inversão. Isso 
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porque, mesmo em condições 

boas de trabalho, sem explora-

ção como comentado no decorrer 

deste artigo, grande parte dos in-

divíduos tem resistência ao tra-

balho por esta questão patológica 

da inversão.

Mediante tais fatos, con-

clui-se que, para se sentir moti-

vado o ser humano precisa gostar 

do que faz. Num primeiro passo, 

uma atitude afetiva poderia mo-

dificar sua situação profissional, 

até que toda estrutura social fos-

se transformada em um plano 

agradável. Mas, isto só poderá 

ser realizado através da ação tri-

lógica (realizar o bem, o real e o 

belo). Conforme afirmou Norber-

to Keppe (2003, p. 268) quanto 

mais o ser humano se conscien-

tizar (a realidade) maiores serão 

suas possibilidades de modifi-

car toda a maneira de trabalhar, 

de modo a se sentir motivado e 

tornar sua vida extremamente 

prazerosa. Tudo dependerá do 

esforço deste em mudar atitudes 

enraizadas pela sociedade capita-

lista, rumo à conscientização do 

bom, do real e do belo (Trilogia 

Analítica).
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Resumo: Este artigo visa disser-

tar sobre a prática clínica pelo 

viés da Análise do Comporta-

mento. Esta ciência é fundamen-

tada em princípios de base filo-

sóficas do behaviorismo radical, 

dedicando-se ao estudo da gêne-

se do comportamento. A diante 

pretende-se contextualizar sobre 

a Análise do Comportamento, 

sua forma de compreensão so-

bre o homem citar alguns de seus 

principais conceitos e recursos 

utilizados pelo profissional que 

fundamenta sua atuação nessa 

abordagem. Pretende-se ainda 

contemplar algumas formas de 

terapias existentes dentro desta 

ciência e suas formas de inter-

venção.

Palavras-chaves: Análise do 

Comportamento- Terapia Analí-

tico-Comportamental- Behavio-

rismo Radical- Comportamento

Abstract: This article aims to 

discuss clinical practice from the 

perspective of Behavior Analy-

sis. This science is based on phi-

losophical principles of radical 

behaviorism, dedicating itself to 
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the study of the genesis of beha-

vior. From now on, it is intended 

to contextualize the Behavior 

Analysis, its way of understan-

ding man, mentioning some of its 

main concepts and resources used 

by the professional that bases his 

performance on this approach. It 

is also intended to contemplate 

some forms of existing therapies 

within this science and its forms 

of intervention.

Keywords: Behavior Analysis- 

Analytical-Behavioral Therapy- 

Radical Behaviorism- Behavior

Introdução

O campo da psicologia 

é extremamente vasto, possuin-

do inúmeras abordagens e com 

isso consegue disponibilizar di-

ferentes formas de atendimento 

aos clientes. É imprescindível 

destacar que cada método psico-

lógico apesar de se diferenciar na 

sua forma de compreensão sobre 

o homem e técnicas de intervir, 

compartilham do mesmo objeti-

vo promover saúde e bem estar 

psíquico daqueles que procuram 

atendimento terapêutico. 

Pretende-se evidenciar 

no presente artigo a Análise do 

Comportamento, realizar uma 

contextualização acerca do tema, 

destacar suas bases filosóficas, 

a percepção e objeto de estudo 

de sua abordagem. Nos tópicos 

subsequentes será apresentado 

conceitos e definições mais uti-

lizados na ciência, bem como 

recursos interventivos, postura 

do analista do comportamento e 

sua forma de atuação na clínica 

psicológica.

Contextualizando a Análise do 

Comportamento

A Análise do Compor-
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tamento é uma abordagem emba-

sada no behaviorismo radical que 

busca compreender o compor-

tamento humano a partir da sua 

interação com o ambiente. Esta 

ciência foi proposta por Skinner 

que tinha argumentos tendo por 

base uma rigorosa metodologia 

científica, com o intuito de possi-

bilitar que a psicologia rompesse 

com as raízes filosóficas intros-

pectivas e se firmasse como ciên-

cia científica independente Mo-

reira e Medeiros (2007). 

Skinner (1974) desen-

volveu estudos acerca da gênese 

do comportamento fornecendo 

bases filosóficas para a prática 

da Análise do Comportamento, 

além de desenvolver inúmeros 

experimentos com animais e se-

res humanos. O behaviorista pos-

tulou o termo Comportamento 

Operante que é aquele que opera 

sobre o ambiente e é afetado por 

suas modificações Moreira e Me-

deiros (2007). Graças aos experi-

mentos desenvolvidos por diver-

sos behavioristas, a Análise do 

Comportamento possui recursos 

teóricos e práticos para atender a 

comunidade em diversos campos 

onde a psicologia é convidada a 

atuar, tais como hospitais, clí-

nicas, escola, trânsito e jurídico 

(Rosa; Novaki; Dettoni, 2008). 

É válido destacar que 

quando o movimento behavio-

rista se iniciou, este  foi muito 

criticado por comunidades de 

estudiosos que afirmavam que 

seria uma ciência que desconsi-

derava aspectos emocionais do 

comportamento humano, é fato 

que o primeiro behaviorista Wat-

son tinha essa concepção, mas 

Skinner desenvolveu uma visão 

diferente desta, considerando em 

sua práxis a existência de pensa-

mento, sentimentos, consciência, 

emoção, aspectos neurológicos 

e fisiológicos, os chamando de 
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comportamentos privados, mas 

evidenciando-os como compor-

tamentos e não como causadores 

destes.

Sobre isso Moreira 

(2007, p.217) expõem:
O behaviorismo ra-
dical adota uma li-
nha diferente. Não 
nega a possibilidade 
da auto-observação 
ou do autoconheci-
mento ou sua pos-
sível utilidade, mas 
questiona a natureza 
daquilo que é senti-
do ou observado e, 
portanto, conhecido. 
Considera a existên-
cia de sentimentos, 
sensações e ideias, 
questionando ape-
nas o papel de tais 
eventos na conduta 
humana. Para Skin-
ner, um pensamento, 
sentimento ou um 
desejo não pode ser 
a explicação para um 
comportamento. 

Sendo assim, a análi-

se do comportamento considera 

a existência da emoção huma-

na, mas não atribui aos eventos 

mentais a função de causar com-

portamentos, diferente de outras 

abordagens que centralizam tais 

eventos como norteadores para a 

compreensão da conduta huma-

na. Skinner nega o mentalismo ao 

considerar os sentimentos como 

manifestações físicas do organis-

mo, o que implica em dizer que o 

que uma pessoa sente não pode-

ria ser tratado como causa de um 

comportamento, mas como con-

sequência destes (RICO; GOL-

FETO; HAMASAKT, 2012) cita-

dor por (LOPES; WENDLAND; 

JORGE, 2021, p. 3).  

Objeto de estudo da Análise do 

Comportamento 

A Análise do Compor-

tamento se dedica a estudar como 

o comportamento é adquirido, 
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bem como visa identificar com-

portamentos em excesso que ve-

nham a prejudicar a qualidade de 

vida das pessoas e propor formas 

de modificação comportamental 

de modo que essas dificuldades 

sejam superadas (Rosa; Novaki; 

Detoni, 2008). 

Esta ciência considera 

que o comportamento é selecio-

nado por três níveis de seleção 

filogênese, ontogênese e sociogê-

nese (Moreira; Medeiros, 2007); 

sendo primeiro nível a filogênese 

referente a comportamentos her-

dados pela espécie características 

anatômicas, herança genética e 

reflexos inatos. No segundo ní-

vel se encontra a ontogênese que 

seria a história de vida de cada 

indivíduo, as pessoas vão sendo 

expostas a diversos ambientes e 

com isso vão formando seu re-

pertório comportamental, bem 

como a cada nova experiência 

e dependendo dos reforçadores 

envolvidos um novo comporta-

mento vai sendo adicionado nes-

te repertório. O terceiro nível é a 

sociogênese que é o nível cultu-

ral, envolvendo tradições, valores 

éticos e morais transmitidas pe-

las instituições sociais nas quais 

o indivíduo convive tais como, 

família, escola e sociedade. Sen-

do assim, o comportamento é 

multideterminado e selecionado 

pelo ambiente. 

Princípios básicos da ciência

Na prática clínica o psi-

cólogo Analista do Comporta-

mento deve ser conhecedor dos 

princípios básicos que norteiam a 

ciência sendo estes Reforçamen-

to Positivo que é uma consequên-

cia do comportamento que tende 

a ampliar a probabilidade de que, 

em outras situações, o indiví-

duo se comporte da mesma for-

ma Moreira e Medeiros (2007).  
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Reforçamento Negativo ocorre 

quando nos livramos, diminuí-

mos, fugimos ou nos esquivamos 

de eventos perturbadores, perigo-

sos ou ameaçadores, reforçadores 

negativos estão no controle, este 

tipo de controle é denominado de 

coerção (SIDMAN, 2009, p. 56). 

A Punição de acordo com Touri-

nho e Luna (2010) é uma conse-

quência que tem a possibilidade 

de diminuir a ocorrência de um 

comportamento, sendo inserida 

quando determinado indivíduo 

emite uma resposta diferente da 

esperada na comunidade cultural 

onde vive. Existem dois tipos de 

punição, sendo a punição positi-

va que se define como processo 

que é adicionado um estímulo 

aversivo ao ambiente do indiví-

duo, ou punição negativa, na qual 

um reforçador é retirado do con-

texto do indivíduo. 

Outro termo importante 

a ser dominado pelo analista do 

comportamento é a Fuga que se 

entende como ação que ocorre 

quando o indivíduo é exposto a 

algo amedrontador ou repug-

nante, estimulando a emitir tal 

comportamento (Sidman, 2009). 

Outro comportamento é a Esqui-

va, segundo Teixeira (2006) é um 

comportamento de prevenção de 

um estímulo aversivo por meio da 

emissão de uma resposta.  Extin-

ção ocorre quando um comporta-

mento não recebe consequência 

e com isso sua frequência vai 

diminuindo até que cesse (DET-

TONI; NOVAKI; ROSA, 2008). 

O conceito de Mode-

lação segundo Tourinho e Luna 

(2010) estaria relacionado ao 

aprendizado por observação. Já a 

Modelagem é uma técnica usada 

para ensinar um comportamento 

novo por meio de reforço diferen-

cial de aproximações sucessivas 

do comportamento-alvo (MO-

REIRA; MEDEIROS, 2007, p. 
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A Discriminação ocor-

re quando há a emissão de dife-

rentes comportamentos diante 

de estímulos semelhantes aos 

habituais (DETTONI; NOVAKI; 

ROSA, 2008). Já a Generaliza-

ção segundo Moreira e Medeiros 

(2007) define-se pelo processo no 

qual uma resposta é emitida na 

presença de novos estímulos que 

partilham alguma propriedade 

física de SD (estímulo discrimi-

nativo), na presença do qual uma 

resposta foi fortalecida por meio 

de reforço positivo em outros 

contextos. Relação Funcional, é 

a relação entre a resposta e sua 

consequência, a união entre am-

bas constitui a variável indepen-

dente e a resposta em questão, a 

variável dependente. 

O profissional ao domi-

nar tais princípios, consegue esta-

belecer análises mais efetivas em 

relação ao comportamento que 

se pretende analisar e serve para 

poder compreender as relações 

causais dos comportamentos e as 

consequências envolvidas, sendo 

possível traçar intervenções mais 

efetivas para cada caso. 

Análise Funcional: Instrumen-

to básico de um Analista do 

Comportamento

Uma técnica fundamen-

tal para o Analista do Compor-

tamento é a análise funcional, 

conhecida como tríplice contin-

gente envolvendo os três termos 

(A-B-C). O (A) refere-se aos an-

tecedentes do comportamento, 

ou seja, o contexto que possibili-

ta a emissão do comportamento; 

o (B) é o comportamento em si 

e o (C) são as consequências re-

forçadoras envolvidas na situa-

ção, podendo ser de duas ordens 

Reforço Positivo ou Negativo, 

Punição Positiva ou Negativa, 
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tais consequências irão indicar 

porque este comportamento está 

sendo mantido.  

Sobre isso (ROSA; NO-

VAKI; DETONI, 2008, p. 49) ex-

põe em seu livro:
Para que seja possí-
vel compreender o 
comportamento hu-
mano, que é necessa-
riamente uma intera-
ção entre organismo 
e ambiente, faz-se 
imprescindível a rea-
lização de uma análi-
se funcional do com-
portamento, ou seja, 
há que se conhecer 
os antecedentes e os 
consequentes obti-
dos nessas circuns-
tâncias, no intuito de 
averiguar qual a fun-
ção desta conduta, 
além de como e por-
que ela se mantém no 
repertório comporta-
mental do indivíduo. 

Sendo assim, a análise 

funcional permite identificar re-

lações funcionais entre os com-

portamentos dos indivíduos e 

suas consequências, diante disso 

todo comportamento desempe-

nha uma função e caso contrário 

não se mantém. Segundo (ROSA; 

NOVAKI; DETONI, 2008) uma 

análise comportamental foca na 

compreensão de comportamen-

tos envolvendo contextos sociais 

em que o cliente é ativo, pois, são 

nesses ambientes que serviram 

de base para o desenvolvimento 

de alguns de seus comportamen-

tos, as autoras ainda enfatizam 

que a maioria dos comportamen-

tos de uma pessoa são aprendi-

dos, ao passo que apenas alguns 

são inatos. 

A terapia em Análise do Com-

portamento 

Após breve contextuali-

zação acerca da Análise do Com-

portamento pretende-se discorrer 
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sobre como se decorre a terapia 

nesta abordagem. A terapia se-

gundo (Herrmann, 2011) se con-

figura como uma prática que visa 

promover interação mais favo-

rável do indivíduo com o grupo 

social e com o ambiente físico, 

minimizando os problemas emo-

cionais e o sofrimento do indiví-

duo.

Dentre as principais 

terapias de análise do compor-

tamento se encontram a ACT 

(Terapia de Aceitação e Compro-

misso) cujo objetivo é proporcio-

nar a flexibilidade psicológica, ou 

seja, a aceitação do ser humano 

sobre os seus comportamentos 

privados (SABAN, 2015) cita-

dor por (LOPES; WENDLAND, 

2021). Um outro método é a FAP 

(Psicoterapia Analítico Funcio-

nal) que é um procedimento tera-

pêutico de grande utilidade para 

intervir sobre uma gama de com-

portamentos socialmente proble-

máticos, como: medos, dificul-

dades em expressar sentimentos, 

hostilidade, hipersensibilidade a 

críticas, ansiedade social, com-

portamentos obsessivos-compul-

sivos etc. Para o uso deste proce-

dimento, é necessário apenas que 

os comportamentos-alvo ocor-

ram ou possam ser evocados du-

rante as sessões (Kohlenberg & 

Tsai, 1991/ 2001) citado por (RI-

BEIRO; OLIVEIRA; BORGES, 

2013), podendo ser diretamente 

consequenciados. 

O objetivo da  terapia 

em Análise do Analista do Com-

portamento é proporcionar ao 

cliente por meio de técnicas in-

terventivas que o estimule a agir 

com autonomia, condições para 

que suas interações com o mun-

do potencializem seu acesso a re-

forçadores.

O Psicólogo Analista do Com-

portamento
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O uso do termo correto 

para designar os profissionais da 

psicologia que atuam na aborda-

gem é “Analista do Comporta-

mento” Rosa, Novacki e Dettoni 

(2008). A atuação deste segue pa-

drões éticos embasados no Con-

selho Federal de Psicologia, bem 

como com aprendizados e for-

mações teórico-práticas durante 

a graduação e posterior a espe-

cialização, com o intuito de que 

na sua prática possa exercer seu 

papel de forma adequada, visan-

do estabelecer uma ótima relação 

terapêutica com seu cliente.  

O primeiro contato com 

entre terapeuta e cliente se dá 

nas entrevistas iniciais que são 

tão proeminentes, pois, para que 

essa relação aconteça o profissio-

nal deve dispor um ambiente aco-

lhedor, uma escuta não-punitiva 

para com o cliente e adentrar na 

relação. É por meio do relato ver-

bal e observação comportamen-

tal que será possível conhecer a 

história de vida do indivíduo. 

Mas porque seria tão 

pertinente recorrer a análise da 

história do cliente, as autoras 

Rosa, Novacki e Dettoni (2008) 

argumentam que é entendendo 

quais os contextos ambientais 

que a pessoa foi exposta que se 

pode compreender as operações 

mantenedoras de alguns com-

portamentos que o cliente vem 

apresentando. Suponhamos que 

uma pessoa chega com a seguinte 

queixa no consultório do Psicólo-

go Analista do Comportamento 

“Tenho medo de aranhas, não su-

porto nem ver uma”, a analítica-

-comportamental de tal demanda 

partirá de que esse comporta-

mento foi selecionado (ROSA; 

NOVAKI; DETONI, 2008) , ou 

seja, ocorreu alguma situação 

que desencadeou esse efeito, para 

compreender como esse compor-
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tamento foi desenvolvido, o pro-

fissional irá escutar atentamente 

o relato da pessoa, questionando 

sobre quando iniciou tal aversão 

e em que contexto, nesse sentido 

a análise funcional será uma ex-

celente aliada.  

Os analistas do compor-

tamento evidenciam que não é 

a mente ou a cognição que está 

controlando ou produzindo esses 

sentimentos e sensações, houve 

uma aprendizagem, mesmo com 

isso pode-se por meio de técnicas 

interventivas como dessensibi-

lização sistemática trabalhar-se 

com o cliente formas de modifica-

ção comportamental e auxiliá-lo 

a lidar melhor com as situações 

(ROSA; NOVAKI; DETONI, 

2008). As autoras discorrem que 

o terapeuta comportamental atua 

como modelo para o cliente por 

meio da consequenciação direta 

dos comportamentos do cliente 

que ocorre na interação com o 

profissional, alguns comporta-

mentos que o cliente apresenta 

em sessão terapêutica podem in-

dicar formas dele agir em outros 

contextos.  O cliente em deter-

minadas sessões pode apresentar 

manifestações referente as difi-

culdades que vem apresentando, 

sendo assim o profissional deve 

praticar uma audição não-puniti-

va, mas dispor de um espaço de 

escuta especializada e acolhedo-

ra, de modo que este se sinta se-

guro e assim o profissional possa 

ir realizando a seleção respostas 

por meio de reforçamento dife-

rencial.

Em consonância a isso 

e de modo mais aprofundado, 

algumas estratégias para o pro-

fissional utilizar em terapia com-

portamental; Solicitação de rela-

to: onde o terapeuta solicita ao 

cliente descrições a respeito de 

ações, eventos e sentimentos ou 

pensamentos em situações que 
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envolve coletas de dados. Soli-

citação de reflexão: o terapeuta 

questiona sobre qualificações, 

explicações, interpretações e 

análises ou previsões a respeito 

de eventos, cabendo ao cliente 

fazer relações entre esse proces-

so. Facilitação: verbalizações ou 

expressões paralinguísticas que 

ocorrem durante a fala do cliente 

indicam atenção ao relato deste e 

sugerem sua continuidade. Em-

patia: ações ou verbalizações do 

terapeuta que sugerem acolhi-

mento, aceitação, cuidado, en-

tendimento, validação da experi-

ência ou sentimento do cliente e 

informam que o cliente é aceito 

ali na terapia, que não haverá 

nenhum tipo de julgamento pelo 

relato que trouxer.  Informações: 

verbalizações nas quais o tera-

peuta relata eventos ou informa 

o cliente sobre eventos que não 

são seus comportamentos, essas 

informações podem estabelecer 

ou não relações causais entre 

eles. Recomendação: o terapeu-

ta sugere alternativas de ação ao 

cliente ou solicita o seu engaja-

mento em ações ou tarefas.  In-

terpretação: o terapeuta descreve, 

supõe ou infere relações causais 

e/ou explicativas a respeito do 

comportamento do cliente ou de 

terceiros, identifica padrões de 

interação do cliente e ou de ter-

ceiros.  Aprovação: verbalização 

do terapeuta que sugere avalia-

ção ou julgamentos favoráveis a 

respeito de ações, pensamentos 

e características ou avaliações 

do cliente.  Reprovação: verbali-

zação do terapeuta que sugerem 

avaliação ou julgamento desfa-

vorável a respeito de ações ou 

pensamentos, característicos do 

cliente (Ramos, 1999). 

Conforme o exposto o 

terapeuta analítico-comporta-

mental necessita apresentar do-

mínio de sua práxis, independen-
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te do contexto que venha a atuar, 

sua missão enquanto profissional 

é dispor ao cliente uma escuta 

qualificada e não-punitiva téc-

nicas que promovam a auto-ob-

servação e ao autoconhecimento. 

O profissional deve visar desen-

volver estratégias que promovam 

saúde e bem estar aos seus clien-

tes, ensinando-lhes novas formas 

de aquisição de comportamentos 

mais efetivos, para que estes se-

jam capazes de lidar melhor com 

os contextos com os quais são ex-

postos e que ampliem seu reper-

tório comportamental. 

Skinner discorre que a 

psicoterapia é frequentemente 

um espaço para aumentar a au-

to-observação, estimular o apa-

recimento da consciência, sendo 

assim, o processo terapêutico 

torna-se pertinente para que as 

pessoas que são submetidas a 

este tenham um âmbito onde 

possam expressar suas deman-

das e encontrarão apoio frente 

as dificuldades comportamentais 

de ordem externa ou interna que 

apresenta. 

Considerações Finais 

Portanto, a forma de 

compreensão sobre o homem da 

análise do comportamento se di-

fere de outras abordagens da psi-

cologia, centralizando o compor-

tamento humano como objeto de 

estudo de sua ciência, tanto com-

portamentos públicos passiveis 

de observação como compor-

tamentos privados, aqueles que 

são experienciados pelo próprio 

sujeito. 

A Análise do Compor-

tamento, avançou enquanto ci-

ência graças aos trabalhos cien-

tíficos desenvolvidos por grandes 

behavioristas, as experimenta-

ções realizadas com sujeitos hu-

manos contribuíram de forma 
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significativa para abordagem e 

consequentemente a validação 

desta.  Na clínica o analista do 

comportamento, possui um ar-

cabouço teórico-prático funda-

mentado no behaviorismo radical 

e direciona sua prática por meio 

dos princípios básicos da aborda-

gem, prezando sempre uma pos-

tura empática e receptiva para 

com os clientes que se apresen-

tam em seu consultório, o tera-

peuta é um agente transformador 

nesse processo. 

Conclui-se que o intuito 

do atendimento clinico pelo viés 

da análise do comportamento é 

se investigar cientificamente as 

variáveis nas quais o comporta-

mento é função e posteriormente 

desenvolver intervenções favorá-

veis de modo que o cliente mo-

difique comportamentos em ex-

cesso e tenha a possibilidade de 

desenvolver ações mais asserti-

vas em seu repertório comporta-

mental, de modo a melhorar sua 

qualidade de vida e saúde emo-

cional. 
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Resumo: Neste estudo discor-

remos sobre os aspectos mais 

relevantes concernentes ao novo 

contexto laboral de uberização, 

tendo como objetivos: i) correla-

cionar o avanço da Indústria 4.0, 

em conjunto com as novas Tecno-

logias de Informação e Comuni-

cação e disseminação da internet 

na chamada Era da Informação, 

com a consolidação e expansão 

da Economia de Plataforma; ii) 

analisar o debate teórico sobre as 

relações de trabalho por meio das 

plataformas digitais, evidencian-

do as questões relacionadas com 
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o seu funcionamento, alguns dos 

mecanismos envolvidos no fe-

nômeno e respectivas dinâmicas 

atinentes; iii) analisar os aspec-

tos relevantes que pairam sobre o 

enquadramento jurídico-laboral 

dos trabalhadores vinculados às 

plataformas digitais em Portugal, 

em um contexto de subordinação 

algorítmica, trazendo à luz as 

principais repercussões legais e 

jurídicas no contexto do trabalho 

uberizado em Portugal. Sob essa 

perspectiva, a discussão apresen-

tada a seguir baseia-se em artigos 

científicos de abordagem quali-

tativa, artigos jornalísticos, bem 

como obras de importantes estu-

diosos do mundo do trabalho.

Palavras-chave: Uberização. 

Precarização. Economia de Pla-

taforma. Indústria 4.0. Lei Uber.

Abstract: In this study, we dis-

cuss the most relevant aspects 

concerning the new labor con-

text of uberization, aiming to: i) 

correlate the advancement of In-

dustry 4.0, together with the new 

Information and Communication 

Technologies and the dissemina-

tion of the internet in the so-cal-

led Information Age, with the 

consolidation and expansion of 

the Platform Economy; ii) analy-

ze the theoretical debate about 

labor relations on digital platfor-

ms, highlighting issues related 

to their function, some of the 

mechanisms involved in the phe-

nomenon and their respective dy-

namics; iii) analyze the relevant 

aspects that hover over the legal 

and labor framework of workers 

linked to digital platforms in Por-

tugal, in a context of algorithmic 

subordination, bringing to light 

the main legal repercussions in 

the context of work uberized in 
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Portugal. From this perspective, 

the discussion presented below is 

based on scientific articles with a 

qualitative approach, journalistic 

articles, as well as works by im-

portant scholars in the world of 

labor.

Keywords: Uberization. Preca-

riousness. Platform Economy. In-

dustry 4.0. Uber Law.

Introdução

Ao longo da história da 

evolução do modo de produção 

capitalista, diversas transforma-

ções têm ocorrido com o obje-

tivo de alavancar o processo de 

produção e valorizar o capital. 

Reconhecidamente nas primeiras 

décadas do século XXI, em espe-

cial a partir de 2011 com a chama-

da Quarta Revolução Industrial, 

tem-se a reconfiguração do tra-

balho impulsionada pelo avanço 

de novas tecnologias, que passam 

a se inserir tanto nas interações 

cotidianas quanto no meio produ-

tivo, apresentando grandes trans-

formações nas organizações e re-

lações laborais. Em um contexto 

de sociedade em rede, marcada 

pela onipresença das Tecnologias 

de Informação e Comunicação 

(TICs) e mundialização do capi-

tal, - que permitem uma mobili-

dade de capitais sem precedentes 

-, é imposta uma mudança de 

comportamento não apenas dos 

trabalhadores, mas também das 

organizações, que passam a agir 

pela lógica do mercado.

Amplia-se o movimento 

do emprego no chamado “setor 

de serviços”, imperando as práti-

cas flexíveis e precárias de traba-

lho, ancorado em um processo de 

profunda reestruturação produ-

tiva do capital e reordenação do 
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capitalismo internacional - pro-

cesso iniciado a partir da década 

de 1970 - que vem evoluindo e 

desenvolvendo novas formas de 

alavancar o processo produtivo e 

a valorização do capital, em fase 

de acumulação flexível. Esta se 

apoia na flexibilidade dos proces-

sos e mercados de trabalho, dos 

produtos e padrões de consumo, 

caracterizando-se por rápidas 

mudanças dos padrões de desen-

volvimento desigual e criando, 

por exemplo, um amplo movi-

mento do emprego no “setor de 

serviços”. Além disso, possibilita 

a transferência para os assalaria-

dos e também subcontratados e 

outros prestadores de serviços o 

peso das incertezas do mercado 

(HARVEY, 2008; BOLTANSKI 

e CHIAPELLO, 2009). 

Com os desenvolvimen-

tos tecnológicos, combinados 

com robotização, automação de 

tarefas, internet das coisas, im-

pressão 3D, etc., fala-se atual-

mente de uma Quarta Revolução 

Industrial (DEGRYSE, 2016), na 

qual se apresenta uma integra-

ção digital de todos os processos: 

design, manufatura (o conceito 

de “indústria 4.0) e administra-

ção e, dessa forma, ganhos em 

produtividade, confiabilidade, 

adaptação às necessidades e ve-

locidade do cliente” (industriAll, 

2015, apud DEGRYSE, 2016). No 

entanto, conforme demonstrado 

por Degryse (2019), a expansão 

tecnológica apresenta algumas 

ambivalências: ao passo que per-

mite uma série de benesses, ao 

mesmo tempo tende a aumen-

tar a intensidade e a deteriorar a 

qualidade da atividade laboral, 

criando empregos “líquidos”, re-

duzindo o trabalho qualificado 

e aumentando sua intensidade, 

sem qualquer regulamentação, 
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tampouco organização coletiva 

formal e regulamentada.

Assiste-se nesse con-

texto ao amplo desenvolvimento 

tecnológico no mundo produtivo 

que, associado à disseminação 

da internet e todo dinamismo 

proporcionado por dispositivos 

móveis, favorece o rápido de-

senvolvimento da Economia de 

Plataforma, um novo modelo 

econômico baseado nas platafor-

mas digitais e no controle algorít-

mico. Nesse arranjo social, “es-

tabelece-se o reino absoluto da 

flexibilidade ”, que leva à indivi-

dualização da classe trabalhado-

ra através de diversas formas de 

dominação racional, no sentido 

de debilitar ou abolir as referên-

cias e as solidariedades coletivas 

(Bourdieu, 1998b).  Conforme 

Dal Rosso (2017), trata-se de um 

processo corroborado pelo neo-

liberalismo, que está na raiz do 

processo de flexibilização e que 

sustenta o princípio de que o sin-

dicato é um elemento externo às 

relações de mercado e que, por-

tanto, deve ser restrito ou elimi-

nado. Como resultado, tem-se a 

substituição do trabalho contra-

tado e regulamentado pelo tra-

balho “empreendedor”, “atípico”, 

“informal” - formas de trabalho 

adjacentes à superexploração da 

força de trabalho .

A uberização é emble-

mática e reflete as desigualdades 

sociais. Para alguns representa 

uma oportunidade de flexibili-

dade e de obter renda adicional; 

para outros, um declínio na qua-

lidade do emprego em termos de 

salário e condições (Montgomery 

e Baglioni, 2020). Ao mesmo 

tempo que abarca uma grande 

massa de trabalhadores e traba-

lhadoras desempregados e pouco 

qualificados, sobretudo quando 
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o desemprego torna-se condição 

normal (e não mais uma ameaça 

disciplinadora) (Fontes, 2017), 

por outro lado, alcança também 

trabalhadores altamente qualifi-

cados em qualquer parte do mun-

do, bastando um smartphone e 

acesso à internet.

Mesmo não existindo, 

ainda, uma regulamentação plau-

sível para esse tipo de atividade 

na legislação trabalhista portu-

guesa, é conveniente analisar 

atentamente a forma como a em-

presa disponibiliza os serviços 

aos estafetas (leia-se entregado-

res) e aos condutores “parceiros”, 

haja vista que as empresas de 

plataformas digitais alegam dar 

mais liberdade aos trabalhadores 

de fazerem a sua própria escala 

de trabalho e para isso são remu-

nerados pela quantidade de servi-

ço prestado. 

É através dessa “inde-

pendência” que a Uber sustenta 

que não mantém qualquer relação 

de emprego com os seus “parcei-

ros”, alegando que estes possuem 

a liberdade de prestar seus servi-

ços de transportes ou de entrega 

de alimentos e bens de serviços, 

sem qualquer influência externa. 

Nesse sentido, argumenta ficar 

a cargo do prestador de serviço 

definir como deve gerir os dias e 

horários em que pretende exercer 

a profissão. 

Entretanto, a forma 

como a Uber veicula a liberdade 

ou, melhor dizendo, a indepen-

dência que os “parceiros” pos-

suem em fazer a sua própria es-

cala de trabalho não condiz com 

a realidade, uma vez que estes 

devem seguir em estrita obedi-

ência às instruções maquiadas 

como “sugestões” pela platafor-

ma. Caso o “parceiro” descum-

pra qualquer uma delas elenca-
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das no aplicativo, nada obsta que 

a empresa faça o desligamento 

do motorista, sem expor qualquer 

razão. 

Ademais, trataremos 

aqui da Lei nº 45/2018, de 10 de 

agosto  (Regime jurídico da ati-

vidade de transporte individual 

e remunerado de passageiros em 

veículos descaracterizados a par-

tir de plataforma eletrônica), cha-

mada de “Lei Uber”, de origem 

portuguesa, criada para regular 

o setor do transporte individual 

remunerado de passageiros. Essa 

lei encontra-se ligada tanto no 

que se refere ao desenvolvimento 

das tecnologias como dos aplica-

tivos, onde permite fazer a liga-

ção entre a oferta e a procura de 

serviços.

Assim, no último capí-

tulo vamos demonstrar na prática 

como é o dia a dia desses traba-

lhadores “parceiros” em Portugal 

e demonstrar se a lei em comento 

vem sendo cumprida de forma 

correta. Ademais, tem-se os se-

guintes questionamentos: pode-

-se presumir a existência de um 

vínculo de laboralidade do moto-

rista com a plataforma? Será que 

esta lei em vigor é cumprida ri-

gorosamente ou existe alguma la-

cuna na lei que precisa ser revista 

e quiçá alterada? Ademais, cabe-

-nos questionar de modo a encon-

trar uma conclusão nesta matéria 

tão atual e polêmica, se a Uber e 

as empresas congêneres são con-

sideradas empresas de transporte 

ou apenas tecnológicas. A lei em 

comento e o Código de Trabalho 

português no tocante à presunção 

de laboralidade têm sido avalia-

dos positivamente por juristas e 

doutrinadores?

Das transformações no traba-

lho a partir da expansão das 
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novas TICs ao desenvolvimento 

da Economia de Plataforma

Desde a Revolução In-

dustrial no século XVIII, que 

passou a utilizar novas tecnolo-

gias aptas a produzir com maior 

eficiência, aos dias atuais, várias 

mudanças estruturais marcam 

a transição do capitalismo in-

dustrial para a sua fase recente. 

À medida que se expandiam os 

avanços tecnológicos, impor-

tantes efeitos foram produzidos 

não apenas na economia e na 

sociedade, mas também no tra-

balho, ultrapassando os limites 

das indústrias e influenciando 

praticamente todos os setores da 

economia (Rodrigues, 2020). As 

transformações decorrentes da 

expansão tecnológica ganham 

relevo na denominada Quarta 

Revolução Tecnológica, em vi-

gência no século XXI (Antunes, 

2020).

O processo de desenvol-

vimento tecnológico e todos os 

respectivos desencadeamentos no 

mundo trabalho se dão numa ló-

gica de reestruturação produtiva 

do capital, em que se contrapõem 

quaisquer obstáculos à lógica de 

valorização do capital (Harvey, 

2008). Evidencia-se assim, uma 

situação de expansão tecnológica 

correlacionada com a debilitação 

do trabalho. Sobretudo a partir 

dos anos 1980, período capitalis-

ta caracterizado pela mundializa-

ção do capital, em que se busca 

romper com relações sociais, leis 

e regulamentações (Alves, 1999).

Nesse contexto, a única 

atitude que tornaria possível às 

economias periféricas, garantir 

sua dinâmica interna de acumu-

lação de capital é a superexplo-

ração da força de trabalho, que 

se dá em função da existência de 
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mecanismos de transferência de 

valor entre as economias perifé-

ricas e centrais, levando a mais-

-valia produzida na periferia a ser 

apropriada e acumulada no cen-

tro (Amaral e Carcanholo, 2012). 

A partir de uma con-

juntura de intensificação e apro-

fundamento do neoliberalismo 

e reorganização produtiva, as-

sociados à expansão tecnoló-

gica, presenciam-se profundas 

mudanças nas configurações do 

trabalho, com a destruição dos 

empregos formais e propalação 

da ideologia  do “empreendedo-

rismo”, eufemismo para o “auto-

emprego” (Picolotto et al, 2020; 

Ramalho e Santos, 2018), além 

do aprofundamento das desigual-

dades sociais, sustentado pela 

ideologia neoliberal  em fase de 

crise estrutural do capital (Antu-

nes, 2018).

Segundo Schwab (2019), 

a quarta revolução tecnológica 

possibilita a existência de novos 

produtos e serviços, sem pratica-

mente nenhum custo, tornando a 

vida dos consumidores mais fácil 

e, em geral, mais produtiva. No 

entanto, conforme o autor, os de-

safios maiores parecem concen-

trar-se principalmente no lado da 

oferta - no mundo do trabalho e 

da produção. De fato, em conjun-

to com a revolução e a expansão 

das novas TICs - que induzem a 

um processo de busca por con-

trole e eficiência máximos (Va-

lentini, 2020), emergem os pro-

blemas decorrentes da interação 

entre trabalhador e inteligência 

artificial e possível substituição 

entre força de trabalho humano 

e máquina (Degryse, 2019). Tem-

-se a ampliação do trabalho mor-

to (aquele produzido por meios 

tecnológicos) e a eliminação do 

trabalho vivo (aquele desempe-
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nhado por trabalhadores) (Antu-

nes, 2020). De toda sorte, o tra-

balho humano não é eliminado 

por completo, pois “sem alguma 

forma de trabalho humano, o ca-

pital não se reproduz, visto que 

as máquinas não criam valor, 

mas o potencializam” (Antunes, 

1999, apud Antunes, 2020). No 

entanto, a tecnologia maquínica 

exige dos vivos um trabalho tam-

bém maquínico, numa espécie de 

“desantropomorfização do traba-

lho” que faz morrer aos poucos 

a possibilidade de resistência, de 

organização e de confrontação a 

esse vigoroso processo de preca-

rização estrutural do trabalho.

Com efeito, estudos de-

monstram que há uma tendência 

na supressão de postos de traba-

lho e redução do nível salarial 

dos trabalhadores a partir do 

novo modelo de trabalho na In-

dústria 4.0, com eliminação de 

postos de trabalho de pessoas 

com nível de formação interme-

diária, já que as atividades de-

sempenhadas por estes podem 

ser realizadas por máquinas, em 

seu todo ou em parte (Valentini, 

2020). Estima-se que até 2030 a 

automação poderá atingir cerca 

de 60% das ocupações existentes 

hoje e, consequentemente, entre 

11% e 23% da população econo-

micamente ativa perderá seu pos-

to de trabalho (Festi, 2020). Em 

verdade, é cada vez mais comum 

o desenvolvimento de processos 

de “codificação do trabalho” com 

intuito de “algoritmizar” o traba-

lho e, assim, obter os mesmos re-

sultados com menor necessidade 

de trabalho humano. Nas novas 

dinâmicas das relações capital-

-trabalho, em que ter um trabalho 

em situação de superexploração 

pode ser considerado uma espé-

cie de privilégio, o desafio passa 
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a ser a criação de novos empre-

gos que humanos façam melhor 

que algoritmos (Harari, 2017, 

apud Valentini, 2020).

  

A complexa uberização ou pla-

taformização do trabalho: o fe-

tiche da modernidade

A plataformização do 

trabalho não é um processo re-

cente, mas sim, a materialização 

e a consequência de um proces-

so histórico que combina capi-

talismo rentista, ideologia do 

Vale do Silício, extração contí-

nua de dados e gestão neolibe-

ral (Grohmann, 2021). Processo 

que concedeu às plataformas alta 

capacidade produtiva, tendo em 

conta suas características: alta 

capacidade de gestão e contro-

le sobre o trabalho, submetendo 

uma massa de trabalhadores ao 

controle algorítmico e intensa vi-

gilância automatizada, sem assu-

mir as responsabilidades sociais 

do trabalho.

Mesmo assim, esse tra-

balho é “vendido” como oportu-

nidade para que trabalhadores e 

trabalhadoras possam combinar 

trabalho e vida pessoal, aumen-

tando a produtividade ao mesmo 

tempo que alcançam um melhor 

equilíbrio entre trabalho e outros 

compromissos (Malone, 2004; 

Gratton e Johns, 2013). Na nova 

economia emergente evocam-se 

seus benefícios apoiados em um 

discurso ideológico, o qual cha-

ma a atenção para as suas inúme-

ras vantagens. Combinar tarefas 

domésticas e familiares com tra-

balho remunerado, a possibilida-

de de um trabalho com horários 

flexíveis, sem cobranças e a opor-

tunidade de maior liberdade tem-

poral e geográfica, bastando para 

isso o uso de dispositivos móveis 
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e acesso à internet. É o fetiche 

da modernidade, materializado 

no trabalho plataformizado, que 

é abstrato, individualizado, frag-

mentado e, sobretudo, alienado. 

A partir de narrativas 

para atrair produtores e consumi-

dores, não passando de eufemis-

mos para burlar o assalariamento 

e efetivar a transferência de ris-

cos aos trabalhadores, as plata-

formas expandem seus negócios 

(Slee, 2017). Ao contrário de 

uma “economia solidária”, repro-

duz o que há de mais tradicional 

no capitalismo (Amellal, 2018, 

apud Festi, 2020). Trabalhadores 

são colocados em uma relação 

concorrencial, “negando-lhes o 

acesso e o compartilhamento de 

seu “bem comum” mais valioso, 

isto é, o algoritmo” (Festi, 2020). 

Assim, segundo Ricardo Festi, o 

princípio da propriedade privada 

e do segredo empresarial é man-

tido, eliminando a ideologia so-

bre os “colaboradores” e a falsa 

autonomia propalada no trabalho 

de plataforma. 

A negação da condição 

de assalariamento na nova mo-

dalidade laboral é uma estraté-

gia-chave na gestão do trabalho 

que, sob o signo do “empreende-

dorismo” e aparente autonomia, 

amplia-se o controle sobre o tra-

balho para intensificar a explora-

ção e a sujeição, precarizando ao 

negar direitos, além de gerar difi-

culdades para a organização co-

letiva. Com efeito, o trabalho de 

plataforma evidencia uma condi-

ção de trabalho que, por vezes, 

encobre uma efetiva relação de 

emprego  (Rodrigues, 2020), em 

que a empresa se desobriga de 

quaisquer custos ou riscos. Tudo 

isso, com o aval estatal a partir 

de uma concepção neoliberal do 

capitalismo. Ademais, invisibili-
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za-se a figura do empregador, di-

ficultando ainda mais a regulação 

laboral (Filgueiras e Antunes, 

2020). Nesse enquadramento, a 

Economia de Plataforma está em 

amplo desenvolvimento e expan-

de seus negócios no globo .

Para Ludmila Abílio, a 

uberização nada mais é que um 

amplo processo de informaliza-

ção do trabalho, que traz mudan-

ças qualitativas para a própria 

definição de trabalho informal. 

Nesse sentido, Abílio (2020) ana-

lisa quatro elementos-chave que 

envolvem a definição de uberi-

zação, quais sejam: i) tendência 

global de transformação do tra-

balhador em trabalhador autôno-

mo, em permanente disponibili-

dade ao trabalho (Abílio, 2019, 

apud Abílio, 2020) e desprovido 

de direitos, proteção laboral ou 

garantia sobre rendimentos e li-

mites sobre o tempo de trabalho. 

Trata-se da redução do trabalha-

dor em trabalhador just-in-time; 

ii) empresas são mediadoras, 

detêm os meios tecnológicos 

para a promoção e organização 

entre oferta e demanda e, nesse 

enquadramento, ocorrem novas 

formas de subordinação e con-

trole do trabalho, caracterizando 

um gerenciamento algorítmico 

do trabalho; iii) controle e subor-

dinação operam de forma racio-

nalizada sem determinação do 

número de trabalhadores, perfil 

profissional, tempo de trabalho 

ou remuneração. O papel fisca-

lizador do trabalho é transferido 

do Estado para as empresas-apli-

cativo (Abílio, 2017, apud Abílio, 

2020) que o terceiriza para uma 

multidão indeterminada de con-

sumidores, que controla parte do 

gerenciamento do trabalhador. 

Compreendida como crowdsour-

cing (Howe, 2008, apud Abílio, 
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2020); iv) todos os elementos 

direcionam a identidade profis-

sional do trabalho para o traba-

lho amador, importante para esse 

novo tipo de informalização do 

trabalho. 

Não obstante, atrai mi-

lhares de trabalhadores e traba-

lhadoras, que recorrem a esse 

trabalho como alternativa de 

fuga de um flagelo ainda maior: o 

desemprego ou condições piores 

em outros trabalhos precários. 

Um fenômeno na contemporanei-

dade em que trabalhadores labo-

ram travestidos de “autogerentes 

subordinados” (Abílio, 2020b), 

acrescenta-se, ao capital, arcan-

do com todo o ônus do trabalho, 

qual seja: todos os riscos e custos 

envolvidos no ofício. Trata-se de 

uma nova forma de trabalhar, não 

sujeita à regulação protetiva, que 

legitima e acentua a falta de limi-

tes à exploração do trabalho e à 

precarização de suas condições.

No tocante à transforma-

ção da empresa, Degryse (2019) 

ressalta que, nesse contexto com-

petitivo, as empresas comparam 

e tentam equilibrar seus custos 

de transação e de seus processos 

produtivos. Com as novas tec-

nologias, os custos de transação 

são consideravelmente baixos ou 

quase inexistentes, atraindo cada 

vez mais essas empresas (mesmo 

as tradicionais) para o marketpla-

ce das plataformas digitais. As 

plataformas, por sua vez, operam 

com pouquíssimos funcionários, 

mas um grande número de ter-

ceirizados independentes. Nes-

se sentido, os locais de trabalho 

estão sendo transformados e o 

trabalho passa a ser dividido em 

pequenas tarefas confiadas a uma 

massa de pessoas que trabalham 

em casa, mal pagas e sem poder 

de barganha. No mesmo senti-
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do, Kovács (2016) ressalta que as 

atividades são subdividas e frag-

mentadas, mesmo aos trabalhos 

mais sofisticados, em atividades 

rotineiras permitindo ganhos de 

eficiência. Transforma também 

a estrutura do trabalho, com a 

substituição da mão de obra qua-

lificada por trabalhadores pouco 

qualificados, com intensificação 

do trabalho, perda do ciclo de 

aprendizagem maior e, por fim, 

enfraquecimento e supressão do 

poder de barganha do trabalha-

dor (Degryse, 2019).

Para alguns autores, a 

Economia de Plataforma seria 

o prenúncio do fim da empresa. 

De fato, os algoritmos das pla-

taformas têm substituído várias 

funções da empresa tradicional 

(Degryse, 2019). No entanto, a 

despeito da acepção fim do traba-

lho , na Era da Informação, o que 

vemos não é o fim do trabalho, 

mas o fim das relações de traba-

lho. O trabalho humano continua 

a ser necessário, inclusive ele é in-

tensificado, mas na nova empresa 

“plataforma” evitam-se todos os 

direitos trabalhistas. O que há é 

apenas uma relação comercial 

entre quem gera a encomenda e 

um prestador de serviço, ambos 

mediados por algoritmos em um 

mercado: a plataforma digital.

Vale ressaltar que o 

processo de plataformização do 

trabalho não é homogêneo, pois 

além de distintas plataformas 

existentes, também há distintos 

e variados perfis de trabalhado-

res e trabalhadoras, que variam 

na qualificação profissional e no 

desempenho de tarefas de forma 

ampla e vasta, desde bikeboys  a 

profissionais altamente qualifica-

dos que estão em posições privi-

legiadas dentro da apropriação 

das relações de exploração (Gon-

395

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



sales, 2020). Também há de se 

considerar, quanto ao perfil dessa 

massa de trabalhadores, as dife-

rentes nacionalidades, classes, 

etnias e/ou outras sobreposições 

ou intersecções de identidades 

sociais. Isso tende a tornar o ce-

nário bastante complexo, pois é 

possível que para muitos freelan-

cers, empreendedores-de-si-mes-

mos, o trabalho plataformizado 

possa, de fato, ser bastante van-

tajoso, mas sabemos que não é a 

regra, podendo ser bastante desi-

gual e marcado por identidades 

sociais de desigualdades e dife-

renças.

Na Economia de Plata-

forma, a “flexibilidade de horá-

rios”, composta pelo tempo de 

trabalho e pelo tempo de não tra-

balho ganha uma nova tônica. O 

primeiro, que se refere ao tempo 

das vidas das pessoas com o tra-

balho, evidencia o caráter precá-

rio dessa flexibilidade, ao passo 

que trabalhadores e trabalhado-

ras enfrentam extensas jornadas 

de trabalho, em regra, mais de 

dez ou doze horas diárias. Mas 

há inúmeros relatos de jornadas 

que extrapolam essa média em 

matérias jornalísticas e em diver-

sas pesquisas consoantes à ube-

rização. Intensifica-se e amplia-

-se, portanto, a precarização do 

trabalho no capitalismo recente, 

com uma aproximação a situa-

ções enfrentadas pela classe tra-

balhadora durante a fase inicial 

do capitalismo, em que Marx já 

sinalizava. Já o tempo de não tra-

balho, segundo Dal Rosso (1996), 

não necessariamente conduz ao 

aumento de autonomia pessoal e 

coletiva, ao aumento de liberda-

de. Esses tempos de não trabalho 

podem ser preenchidos com o 

desemprego e a redundância de 

trabalhadores que não encontram 
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o que fazer. Trata-se de tempo 

fora do trabalho, mas não livre, 

porque ainda que se tenha o tem-

po desocupado, não tem como 

usufruí-lo. No trabalho de plata-

forma, o obreiro é transformado 

em uma espécie de trabalhador 

just-in-time (Abílio, 2020), que 

fica à espera de uma chamada 

por smartphone, recebendo ape-

nas pelo trabalho que executa, 

sem nada receber pelo tempo de 

espera.

A uberização se mostra 

assim, segundo Antunes (2020b), 

uma potência para a dissolução 

das relações de assalariamento e 

do vínculo empregatício, intensi-

ficando a exploração e o controle 

do trabalhador. O controle, outra 

marca da Economia de Platafor-

ma, se dá de várias formas, seja 

nos diversos aspectos que en-

volvem o trabalho, seja nas sub-

jetividades dos trabalhadores. 

Tal qual na fictícia e cinzenta 

Cocktown de Charles Dickens -, 

trata-se de moldar espíritos “de-

sacostumados à contestação e 

prontos a obedecer à inescapável 

massificação de seu corpo e seu 

espírito”. O controle, sobretudo 

dos tempos de trabalho, sob a ló-

gica algorítmica, constitui assim 

a condição de possibilidade de 

acumulação de riquezas jamais 

vistas nas mãos dos detentores 

do capital. As horas laborais mar-

cam corpos e mentes dos que tra-

balham, pois “o labor recorta os 

momentos da vida, ou a própria 

vida em si, a serem sacrificados 

no altar da produção de valores.” 

(Dal Rosso, 2017)

Enquanto isso, a inter-

venção estatal parece estar cada 

vez mais afastada da posição de 

defesa da classe trabalhadora, 

deixando prosperar um modelo 

social “darwinista de luta de to-
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dos contra todos”, no qual se en-

contram condições que produzem 

insegurança em todos os níveis 

hierárquicos de um “exército de 

reserva de mão-de-obra dociliza-

do pela precarização e pela ame-

aça permanente do desemprego” 

(Bourdieu, 1998). Nessa con-

juntura, as organizações de pla-

taformas digitais abarcam uma 

grande massa de trabalhadores 

e trabalhadoras desempregados 

que se subordinam diretamente 

ao capital, sobretudo quando o 

desemprego torna-se condição 

normal (e não mais uma ameaça 

disciplinadora) (Fontes, 2017).

Subordinação algorítmica: a 

dura realidade de quem traba-

lha para plataformas digitais 

em Portugal

Não é novidade que os 

algoritmos se tornaram presen-

tes no dia a dia de quem trabalha 

para plataformas digitais, sobre-

tudo para aqueles que laboram 

para as empresas de transporte, 

bem como de entrega de alimen-

tos e bens de consumo, tais como 

Glovo, Uber e Uber Eats. Atual-

mente, os algoritmos estão sendo 

os novos supervisores dos traba-

lhadores (Moreira, 2019), fixando 

regras rígidas para serem segui-

das ao pé da letra pelos prestado-

res de serviços, determinando os 

parâmetros de correspondência 

entre a oferta e a demanda (Pras-

sl e Risak, 2016), sobretudo, ar-

bitrando os padrões de qualidade 

que são aceitos pelas plataformas 

digitais, cujo descumprimento 

traz a imposição de penalidades 

diversas, desde advertências, 

bem como bloqueios temporários 

e chegando ao ponto de exclusão 

da plataforma. É, por esse moti-

vo, que aumentaram significa-
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tivamente a precarização, que é 

marcada pela causalidade do tra-

balho, faltando, assim, uma ação 

do Governo Português para regu-

lar este setor.

Através desse novo 

modelo de trabalho, é possí-

vel encontrar ameaças a direi-

tos fundamentais específicos ou 

inespecíficos dos trabalhadores. 

No caso dos direitos específicos, 

encontramos remunerações pa-

gas por tarefa ou por peça, que 

fazem com que recebam salários 

muito abaixo dos valores médios 

pagos no mercado. Como se não 

bastasse, essas relações geral-

mente são marcadas pela au-

sência de limitação dos tempos 

totais de trabalho, inobservância 

de direitos coletivos, pressão pelo 

aumento da produtividade e cum-

primento da tarefa no menor tem-

po possível, do que resulta um 

ambiente bastante desfavorável à 

saúde e segurança dos trabalha-

dores, o que incrementa também 

os riscos a danos físicos e psico-

lógicos. Em relação às ameaças 

a direitos inespecíficos, temos a 

questão atinente à privacidade, 

que é controlada pela via eletrô-

nica, isto é, com a supervisão 

por algoritmos. Os trabalhadores 

estão sendo substituídos por ro-

bôs ou quase transformados em 

robôs, uma vez que realizam ati-

vidades ou micro-atividades al-

tamente rotineiras, monótonas e 

repetitivas (Comissão Europeia, 

2016; Rosenblat e Stark, 2016)   .

Muitos desses “parcei-

ros” se submetem a trabalhar 

para essas plataformas porque 

acham que vão ter mais liberdade 

e flexibilidade em gerir o seu tra-

balho sem receber ordens diretas 

do empregador. Na realidade, no 

entanto, estão sendo monitorados 

a todo o instante. Segundo Tere-
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sa Moreira (Professora da Facul-

dade de Direito da Universidade 

do Minho e uma das coordena-

doras do Livro Verde para o Fu-

turo do Trabalho), “a plataforma 

consegue controlar desde a ati-

vidade exercida, à localização, e 

apesar de o local de trabalho ser 

móvel, o seguimento é constan-

te, passando a ser extremamente 

porosas as fronteiras entre local 

de trabalho e fora dele, continu-

ando a gerar-se dados e a contro-

lar mesmo quando os motoristas 

não estão a conduzir pois a co-

nectividade digital é permanente 

e o controle praticamente total, 

através do cruzamento das infor-

mações recolhidas pelas platafor-

mas e o comando exercido pelos 

algoritmos que podem desativar 

os condutores com base na ava-

liação dos clientes” (Moreira, 

2010 e 2016) .

Nesse diapasão, a Uber 

pode fazer o desligamento do 

motorista no aplicativo caso este 

receba várias e consecutivas ava-

liações baixas, causando conse-

quências diretas na posição que 

o trabalhador ocupa, bem como 

na possibilidade de obter uma 

nova tarefa. A justificativa que se 

apresenta é que os algoritmos se 

baseiam no comportamento do 

usuário anterior e, por essa razão, 

fundamentariam, muitas vezes, 

suas decisões de acordo com os 

dados históricos armazenados, 

conforme as avaliações realiza-

das pelos passageiros ou usuá-

rios anteriores (Barocas e Selbst, 

2016; Wachter e outros, 2017) . 

Ademais, o algoritmo 

utilizado pela Uber permite que 

o condutor, ao receber uma soli-

citação, tenha 15 (quinze) segun-

dos para decidir se aceitará ou 

não a viagem. Em caso de aceite, 

o motorista terá uma avaliação ao 
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final da corrida, através da plata-

forma que usa um algoritmo. É 

através desse sistema de decisão 

automática que se determinará 

quais condutores poderão ter as 

suas contas suspensas ou desa-

tivadas, seja por não terem acei-

tado um número considerável de 

viagens, ou por não conseguirem 

atingir uma boa pontuação. As-

sim, torna-se possível entender 

como o algoritmo é moldado pelo 

“software” da empresa.

Em Portugal, foi feito 

um projeto de investigação acer-

ca do trabalho nas plataformas 

digitais, coordenado por Nuno 

Boavida, do Centro Interdiscipli-

nar de Ciências Sociais (CICS) da 

Universidade Nova de Lisboa . 

Neste estudo, recolheram-se mais 

de 50 (cinquenta) entrevistas de 

trabalhadores que executam ati-

vidades a partir das plataformas 

digitais, cujo teor revelou diver-

sas relações com estas em dife-

rentes narrativas, abrangendo as 

empresas Uber, Uber Eats e Glo-

vo, entre outras. De acordo com 

as entrevistas, ficou evidenciado 

que os trabalhadores que prestam 

suas atividades para a Glovo e 

Uber Eats se assumem como em-

pregados. No decorrer do projeto, 

verificou-se a existência de mui-

tos imigrantes laborando nesse 

subsetor marcado pela precarie-

dade. Ademais, a equipe ouviu 

múltiplos relatos de violações a 

direitos humanos, abusos labo-

rais, bem como o subaluguel de 

contas para contornar contextos 

de imigração ilegal. Foi relata-

do, ainda, que o normal para um 

estafeta (leia-se entregador) seria 

laborar de 10 (dez) a 12 (doze) 

horas em média por dia, e de 6 

(seis) a 7 (sete) dias por semana, 

restando claro que este trabalha-

dor possui uma jornada de traba-
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lho praticamente ilimitada 

Da mesma forma acon-

tece com os motoristas, segundo 

refere em entrevista concedida à 

agência Lusa o investigador do 

Centro de Estudos Sociais (CES) 

da Universidade de Coimbra, 

Giovanni Allegretti, que coor-

dena a equipe portuguesa de um 

outro projeto europeu de investi-

gação sobre plataformas digitais. 

Ao entrevistar os trabalhadores, 

estes mencionaram que, às vezes, 

“o dia de trabalho ultrapassava 

12 (doze) horas”, embora a Lei 

n.º 45/2018 (Regime jurídico da 

atividade de transporte individu-

al e remunerado de passageiros 

em veículos descaracterizados a 

partir de plataforma eletrónica), 

criada para regular esse setor, 

proíba os motoristas de TVDE 

(transporte em veículo descarac-

terizado a partir de plataforma 

eletrónica) de operar veículos por 

mais de 10 (dez) horas de trabalho 

dentro de um período de 24 (vin-

te e quatro) horas, independente-

mente do número de plataformas 

nas quais o condutor preste servi-

ços, conforme seu artigo 13.º.

Nesse sentido, a Uber 

foi questionada pela agência 

Lusa, sendo que a fonte oficial da 

empresa se pronunciou sobre o 

tema e garantiu que tanto os ope-

radores como os motoristas, bem 

como os veículos na plataforma, 

“cumprem todos os requisitos 

exigidos por lei”, e reitera que, 

desde junho de 2018, a platafor-

ma possui uma ferramenta, a 

qual certifica que nenhum moto-

rista pode conduzir mais do que 

10 (dez) horas por dia. Porém, 

o dirigente sindical do STRUP 

(Sindicato dos Trabalhadores de 

Transportes Rodoviários e Ur-

banos de Portugal) Fernando Fi-

dalgo, afirmou, em entrevista ao 
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jornal Sapo, a existência de mo-

toristas de TVDE a trabalharem 

quase 17 (dezessete) horas por dia 

para “subsistirem”, quando a lei 

define que o período máximo se-

manal seja de 40 (quarenta) horas 

, conforme o artigo 203.º, nº.1 do 

Código de Trabalho português, 

o que contradiz mais uma vez a 

alegação da empresa.

Com relação à Uber 

Eats, a mesma fonte oficial da 

empresa referiu que os estafetas 

(entregadores) podem escolher 

“livremente quando, onde e por 

quanto tempo querem estar li-

gados à aplicação”, ressaltando 

ainda que todos os trabalhadores 

devem possuir, além dos requisi-

tos (documento de identificação: 

Cartão Cidadão da União Euro-

peia ou Título de Residência ou 

Passaporte mais Certificado de 

Registro de Manifestação de In-

teresse que comprove que já deu 

entrada na sua legalização em 

Portugal, bem como demonstrar 

que o veículo no caso moto ou 

carro estar coberto por uma apó-

lice de seguro), carta de condu-

ção válida, atividade aberta (para 

exercer uma atividade indepen-

dente ou caso seja chamado para 

trabalhar em um emprego que 

precise emitir fatura, deve co-

municar o início da atividade ao 

Serviço de Finanças, equivalen-

te à Receita Federal do Brasil) e 

certificado de registro criminal 

sem antecedentes. Já no que se 

refere à possibilidade do subalu-

guel de contas da Uber Eats, a 

mesma fonte oficial da empresa 

comentou que os estafetas pre-

cisam tirar uma fotografia em 

modo selfie “antes de ficarem on-

-line”, cuja imagem será cruza-

da com a fotografia de perfil do 

utilizador, de forma a viabilizar a 

certificação de que realmente se 
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trata da mesma pessoa. A Glovo 

declarou, através do seu diretor 

de Portugal, Ricardo Batista, em 

entrevista à agência Lusa, que os 

estafetas procuram na platafor-

ma “uma alternativa flexível para 

gerarem rendimentos, em muitos 

casos em combinação com outras 

atividades ou enquanto estão em 

formação ou à procura de outro 

emprego” .

Vale ressaltar que a 

Constituição da República Por-

tuguesa consagra, no artigo 59º, 

que todos os trabalhadores têm 

direito ao repouso e aos lazeres, 

havendo um limite máximo da 

jornada de trabalho, direito ao 

descanso semanal e, na alínea b, 

o direito à organização do tra-

balho em condições socialmente 

dignificantes, de forma a facultar 

a realização pessoal e a permitir 

a conciliação da atividade profis-

sional com a vida familiar, con-

forme se depreende de um dos 

deveres do empregador previsto 

no artigo 127.º, n.º 3 do Código 

de Trabalho português, que diz: 

“[o] empregador deve proporcio-

nar ao trabalhador condições de 

trabalho que favoreçam a conci-

liação da atividade profissional 

com a vida familiar e pessoal”. 

Dessa forma, a OIT é a 

favor da regulamentação dos al-

goritmos utilizados pelas plata-

formas digitais. Na conferência 

de Alto Nível sobre o Futuro do 

Trabalho, intitulada “Trabalho 

remoto: Desafios, Riscos e Opor-

tunidades”, realizada em modo 

telepresencial, no dia 9 de março 

do corrente ano, o diretor-geral 

da OIT, Guy Ryder, reiterou a ne-

cessidade de transparência e fis-

calização dos algoritmos que ge-

ram a prestação de trabalho nas 

plataformas digitais e mencionou 

ainda que “o trabalho não é uma 
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mercadoria, os trabalhadores não 

são robôs ou computadores, nem 

devem ser geridos por eles. Os 

algoritmos incorporam os pres-

supostos, preconceitos e inte-

resses – potencialmente, ou não 

– daqueles que os criam, e dão 

pouca margem para identificar e 

resolver disputas e queixas. Estas 

são questões que precisam de ser 

resolvidas rapidamente” 

Por fim, o Governo Por-

tuguês  apresentou no último dia 

31 de março de 2021 o Livro Ver-

de sobre o Futuro do Trabalho 

, em reunião, com o Conselho 

Permanente de Concertação So-

cial que ocorreu por videoconfe-

rência. O livro tem a finalidade 

de “transformar incertezas em 

oportunidades”, e seu objetivo é 

regulamentar as novas formas de 

trabalho e responder aos desafios 

da classificação das relações de 

emprego, em particular das plata-

formas digitais e do teletrabalho. 

Outrossim, o governo reitera a in-

tenção de “haver uma presunção 

das condições objetivas da pres-

tação do trabalho e promover, 

mesmo nos casos em que não há 

trabalho subordinado, o acesso à 

proteção social e a condições de 

saúde e segurança do trabalho”.

Considerações Finais

Na contemporaneidade, 

o desenvolvimento tecnológico 

e novas TICs têm influenciado 

grandes transformações na so-

ciedade como um todo. Consi-

derando todo o aparato tecnoló-

gico em expansão, associado à 

existência de um contingente de 

força de trabalho sobrante - a que 

Marx chamou exército industrial 

de reserva ou exército de reser-

va de trabalho -, potencializa-se 

sobremaneira a força com que a 
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Economia de Plataforma vem do-

minando os mercados.

Nesse sentido, esse es-

tudo nos leva a refletir sobre 

como se dão todos os processos 

envolvidos na ascensão das pla-

taformas digitais, especialmente 

porque a partir delas, novas for-

mas de controle, gerenciamen-

to, intensificação e precarização 

laboral surgem, consolidando o 

que Abílio (2020) chama de tra-

balhador just-in-time. Ademais, 

o poder de cooptação de força de 

trabalho é gigantesco, considera-

do, conforme Degryse (2019), um 

recurso quase ilimitado, sendo 

chamado por alguns autores de 

“nuvem humana”, uma “nuvem 

virtual” de trabalhadores e tra-

balhadoras dispostos a laborar, a 

partir de qualquer lugar do mun-

do, desde que estejam conectados 

à internet.

As razões para repen-

sar o trabalho de plataforma são 

justificáveis, haja vista a tendên-

cia de precarização laboral cada 

vez mais intensificada. A grande 

parte dos trabalhadores resta o 

“autogerenciamento de sobrevi-

vência” por meio das plataformas 

digitais, de forma altamente con-

trolada, racionalizada e monopo-

lizada (Abílio, 2020). Assim, a 

uberização aponta características 

marcantes do neoliberalismo e da 

flexibilização laboral, que passa 

a operar com uma nova forma de 

organização laborativa, onde a 

regra são o isolamento e a frag-

mentação da classe trabalhadora.

O cenário de crescente 

insegurança laboral apontado pe-

los diversos autores e pesquisas 

relacionadas revelam a importân-

cia de maior aprofundamento so-

bre as suas repercussões sociais, 

no sentido de descortinar e com-

bater os mecanismos que fazem 
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deste trabalho a concretização da 

superexploração da força de tra-

balho. Isso reflete, de certa forma, 

o novo espírito do capitalismo 

em curso, no qual uma massa de 

trabalhadores e trabalhadoras se 

submetem ao novo “normal” nas 

sociedades capitalistas: o traba-

lho terceirizado, o “freela fixo”, 

a informalização, a uberização, 

etc. e o total desamparo das leis 

protetivas do trabalho. Tudo isso, 

tendo em conta uma imensa mas-

sa de força de trabalho sobrante 

em escala global que, agora com 

a internet, plataformas digitais e 

dispositivos móveis, podem aces-

sar trabalhadores de qualquer 

parte do globo .

Nesse sentido, qual o 

futuro do trabalho e o que pode-

mos esperar diante desse cenário 

extremamente pesaroso a partir 

da inserção tecnológica com ex-

ploração laboral intensificada em 

seus ritmos, tempos e movimen-

tos, com redução do estado de 

bem estar social e intensificação 

do ideário e da pragmática neo-

liberal no mercado de trabalho? 

Ao que parece, as novas tendên-

cias se tornarão irreversíveis se 

não houver confrontação e mo-

bilização por parte da classe tra-

balhadora. Isso porque a ambição 

desmedida e avidez capitalista 

por mais lucros direciona o ca-

pital à intensificação da extração 

do mais-valor e, para que isso se 

viabilize, somente através da su-

perexploração da força de traba-

lho. 

Nas sociedades capita-

listas, a distância é abissal entre 

empregador e empregado, capi-

talista e proletário, rico e pobre. 

Seus interesses são diametral-

mente opostos, sendo necessário, 

portanto, movimentos de resis-

tência por parte da classe traba-
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lhadora (de forma coletiva, com 

ou sem representação sindical) 

para que a corrosão dos direitos 

do trabalho possa se desvanecer 

ou, possa impedir que aberra-

ções jurídicas, sob o manto de 

atender às demandas dos traba-

lhadores, sejam implementadas 

ao encontro dos interesses em-

presariais. Como por exemplo, a 

recente “Lei Uber” em Portugal 

que desmancha a relação triangu-

lar existente (plataforma digital, 

motorista ou estafeta/entregador 

e cliente), criando um quarto 

elemento que, na realidade, é o 

próprio trabalhador transforma-

do em empresário. Dessa forma, 

desresponsabiliza quem de fato 

explora o negócio, tem poder e 

exerce sobre os trabalhadores 

com diversas formas de controle: 

as plataformas digitais.

Assim, importa con-

siderarmos alternativas para a 

viabilização de uma mudança 

no cenário negativo que tem se 

construído ao longo, sobretudo, 

da última década no mundo do 

trabalho. A começar pela regula-

mentação (o mais justa possível) 

do trabalho plataformizado. Tra-

zendo para o contexto português, 

diante de tudo que foi exposto, 

acreditamos que deve haver uma 

atualização na “Lei Uber” para 

garantir a igualdade de todos os 

sujeitos, sobretudo, quanto à re-

gulamentação e transparência 

das plataformas que usam seus 

algoritmos para supervisionar, 

bem como monitorar as relações 

trabalhistas. Ademais, as empre-

sas de transporte possuem meca-

nismos próprios que dificultam, 

muitas vezes, a apreciação da ve-

rificação da presunção de labora-

lidade e por isso seja a razão de 

haver uma alteração do artigo 12º 

do Código de Trabalho português 
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quanto a essa presunção, uma 

vez que os requisitos existentes 

não podem qualificar o motorista 

como trabalhador dependente e 

para isso precisa-se ir mais longe 

para obter um melhor resultado. 

No caso dos motoristas 

e entregadores, deve ser assegu-

rado o direito às proteções legais, 

mesmo em termos de segurança 

social, uma vez que o vínculo la-

boral entre os trabalhadores e as 

plataformas digitais, está mais 

próximo de ser um verdadeiro 

contrato de trabalho do que uma 

“prestação de serviços”. Outros-

sim, deve-se reconhecer os direi-

tos desses trabalhadores autôno-

mos, nos mesmos moldes do que 

foi ocorrido na decisão do Reino 

Unido, ou seja, dar uma proteção 

específica para essa classe traba-

lhadora em que abranja mais do 

que um trabalhador independen-

te, porém menos que um traba-

lhador dependente.

De toda sorte, a trans-

formação do trabalho a partir 

do desenvolvimento tecnológi-

co pode ser positiva, na medida 

em que traz algumas comodida-

des e benesses. As novas tecno-

logias não são o problema, mas 

sim a instrumentalização que se 

faz delas no sentido de pautar 

agendas de precarização laboral. 

Ademais, a onda de inovações 

tecnológicas e automatização do 

trabalho, ao passo que cria no-

vos empregos - direcionados a 

trabalhadores com determinados 

skills e recursos necessários para 

acompanhar as demandas dos 

novos trabalhos -, em contrapar-

tida, extermina diversos outros, 

nomeadamente os de trabalhado-

res menos qualificados, empur-

rando-os para a marginalidade, 

ou seja, para o desemprego ou, 

na melhor das hipóteses, para a 
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informalização e total precariza-

ção. Assim, a resistência por par-

te de trabalhadores é premente, 

como forma de frear a destruição 

de direitos sociais do trabalho tão 

duramente conquistados através 

de lutas sociais.
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AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNI-

CAÇÃO NA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA E A CONS-

TRUÇÃO DA CIDADANIA TERRITORIAL E DO 

PROTAGONISMO JUVENIL

INFORMATION AND COMMUNICATION TECH-

NOLOGIES IN GEOGRAPHICAL EDUCATION AND 

THE CONSTRUCTION OF TERRITORIAL CITI-

ZENSHIP AND YOUTH PROTAGONISM

Emanuella Cruz Barbosa Vieira1

1 Secretaria de Educação do Estado do Ceará/ Universidade de 
Lisboa

Resumo:  A presente investiga-

ção visa analisar o uso das Tec-

nologias de Informação e Co-

municação (TIC) na Educação 

Geográfica como importante 

ferramenta no desenvolvimento 

da cidadania, da aprendizagem 

significativa e do protagonismo 

juvenil, permitindo construir 

experiências de ensino/aprendi-

zagem mais motivadoras, apro-

ximando a escola dos interesses 

dos alunos, buscou-se compre-

ender como a utilização das TIC 

propicia a  construção de uma 

cidadania territorial numa pers-

pectiva de apropriação e inter-

venção sobre o espaço local. Para 

isso, foi analisado o projeto Nós 

Propomos: Cidadania e Inovação 

na Educação Geográfica da Uni-

versidade de Lisboa e a disciplina 

Núcleo de Trabalho, Pesquisas e 

Práticas Sociais (NTPPS), desen-

417



volvido pela Secretaria de Educa-

ção do Estado do Ceará, ambos 

trabalhados em associação na 

Escola de Ensino Médio Dona 

Hilza Diogo de Oliveira, em For-

taleza, no Ceará. 

Palavras-chave: TIC; Cidadania 

Territorial, Protagonismo Juve-

nil; NTPPS; Nós Propomos.

Abstract: The present research 

aims to analyze the use of Infor-

mation and Communication Te-

chnologies (ICT) in Geographic 

Education as an important tool in 

the development of citizenship, 

meaningful learning and youth 

protagonism, allowing the cons-

truction of more motivating tea-

ching/learning experiences, brin-

ging schools closer to interests. 

of students, we sought to unders-

tand how the use of ICT provides 

the construction of territorial ci-

tizenship from a perspective of 

appropriation and intervention in 

the local space. For this, the pro-

ject We Propose: Citizenship and 

Innovation in Geographic Educa-

tion at the University of Lisbon 

and the Nucleus of Work, Resear-

ch and Social Practices (NTPPS), 

developed by the Department of 

Education of the State of Ceará, 

both worked in association at the 

University of Lisbon, were analy-

zed. High School Dona Hilza 

Diogo de Oliveira, in Fortaleza, 

Ceará.

Keywords: ICT; Territorial Ci-

tizenship, Youth Protagonism; 

NTPPS; We Propose.

INTRODUÇÃO

Vivenciamos um perío-

do de recomendações e estabele-

cimento de diretrizes e de estra-
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tégias que utilizam o potencial 

das Tecnologias de Informação e 

Comunicação no intuito de pro-

mover melhorias no ensino e na 

aprendizagem e de concretizar as 

orientações curriculares (Carlos, 

2015). Dessa forma, os principais 

atores escolares, alunos e pro-

fessores, passaram a apresentar 

atitudes mais ativas, além de de-

senvolver competências no intui-

to de contribuir na resolução de 

problemas, desenvolvimento do 

pensamento crítico, participação 

e interação no mundo global ex-

tremamente competitivo (Couti-

nho e Lisboa, 2011; Basquerote 

Silva, 2020). 

As TIC e a Educação 

Geográfica estão ligadas com a 

sociedade tecnologizada, pois de-

sempenha papel fundamental na 

formação do aluno, uma vez que, 

o instiga a observar, compreen-

der, perceber as transformações 

espaciais, ler, analisar, interpre-

tar a realidade de maneira crítica 

a realidade, cumprindo seu papel 

de cidadão e de protagonista de 

sua aprendizagem. 

O trabalho que apre-

sentamos analisa a contribuição 

das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) na Educação 

Geográfica, para a construção da 

cidadania territorial e do prota-

gonismo juvenil. Esta pesquisa 

origina-se de duas ideias cen-

trais; a primeira é sobre o uso da 

tecnologia como habilidade para 

o aprendizado, segundo a Base 

nacional Curricular Comum 

(BNCC) há duas competências 

principais; uma diz respeito ao 

uso das linguagens tecnológicas 

e digitais, a outra fala em utilizar 

a tecnologia de maneira signifi-

cativa, reflexiva e ética, resolver 

problemas e exercer seu protago-

nismo. A segunda ideia, refere-se 
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às potencialidades das TIC na 

transformação da prática docen-

te, contribuindo para promoção 

de rupturas com as práticas esta-

belecidas, aproximando a escola 

do quotidiano dos alunos, por 

meio de sua integração no ensino 

e aprendizagem tendo em vista a 

prática da cidadania territorial. 

Faz-se uma discussão 

sobre os trabalhos desenvolvi-

dos na disciplina de Geografia 

por alunos de 08 turmas de ensi-

no médio da Escola Dona Hilza 

Diogo de Oliveira, localizada em 

Fortaleza, Ceará, no ano 2020, 

que envolveu o projeto de exten-

são Nós Propomos! Cidadania e 

Inovação na Educação Geográfi-

ca do Instituto de Geografia e Or-

denamento do Território da Uni-

versidade de Lisboa e o projeto 

Núcleo de Trabalho, Pesquisas e 

Práticas Sociais (NTPPS), da Se-

cretaria de Educação do Estado 

do Ceará. 

Os projetos menciona-

dos possuem os objetivos de pro-

mover a autonomia estudantil, o 

protagonismo juvenil, a apren-

dizagem significativa, a investi-

gação como princípio pedagógi-

co, a partir da identificação dos 

principais problemas locais e de 

propostas de alternativas fun-

damentadas para resolução dos 

mesmos, dessa forma, propiciar 

o desenvolvimento de uma cida-

dania territorial local que se ini-

cia na escola e   no diálogo com 

a comunidade (Claudino e Men-

donça, 2017).

AS TIC NA EDUCAÇÃO GE-

OGRÁFICA

O acelerado avanço da 

ciência e da tecnologia gerou im-

pactos na sociedade, esta, por sua 

vez, tornou-se globalizada e tec-
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nologizada, a conjuntura da atual 

sociedade é resultado de mudan-

ças espaciais e temporais, que 

contribuíram para as transforma-

ções da dinâmica social. 

Dessa forma, o relatório 

da UNESCO (1996, p.27), “Edu-

cação, um tesouro a descobrir”, 

ressalta a utilização e aplicação 

das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC) na educa-

ção, e aconselha “que os sistemas 

educativos devem dar respostas 

aos múltiplos desafios das socie-

dades da informação, na pers-

pectiva de um enriquecimento 

contínuo dos saberes e do exercí-

cio de uma cidadania adaptada às 

exigências do nosso tempo”. 

Nesse cenário, as TIC 

propiciaram o levantamento de 

demandas em várias áreas de 

interesse público, inclusive no 

educacional, que é um dos seg-

mentos da sociedade que mais 

recebe influência das tecnolo-

gias, que implica em desafios co-

tidianos, uma vez que, promove 

mudanças no tempo e no espaço, 

sendo necessário o uso de dispo-

sitivos para desenvolver análises 

geográficas e transformações nas 

ações de professores e alunos, 

exigindo maior rapidez na refle-

xão e na ação educativa, possibi-

litando que os alunos alcancem a 

aprendizagem significativa. 

Segundo Cachinho 

(2004), a Geografia está inserida 

entre as disciplinas escolares que 

tem o maior potencial na forma-

ção dos jovens, sendo importante 

analisar suas potencialidades e a 

maneira como a tecnologia pode-

rá proporcionar uma contribuição 

no seu processo de aprendiza-

gem. Com a utilização das TIC e 

o desenvolvimento de pesquisas 

científicas, a Educação Geográ-

fica tornou-se responsável pela 
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reflexão e discussão de maneiras 

de ler e interpretar o espaço ge-

ográfico, o que é imprescindível 

para a compreensão do mundo 

globalizado. 

Construir a Educação 

geográfica demanda um grande 

empenho, o de ir além do sim-

ples ensinar Geografia ‘passando 

os conteúdos’, exige o esforço de 

buscar a aprendizagem significa-

tiva dos conteúdos, numa pers-

pectiva de uma educação minis-

trada ao longo da vida (Callai, 

2011). 

A aproximação do coti-

diano do aluno com o currículo 

escolar, e a contextualização com 

o conhecimento científico, bus-

ca o protagonismo juvenil pro-

duzido principalmente no meio 

acadêmico para a construção do 

saber geográfico na escola de for-

ma a fomentar a aprendizagem 

significativa, numa perspectiva 

de cidadania, dando destaque à 

força do lugar.

CIDADANIA TERRITO-

RIAL E PROTAGONISMO 

JUVENIL

As intensas mudanças 

no espaço geográfico provoca-

ram fortes impactos, que tornou 

sua compreensão mais comple-

xa, dessa forma, faz-se impres-

cindível a compreensão global e 

sua relação com a sociedade da 

informação e com a economia 

do conhecimento de maneira 

a responder adequadamente às 

demandas dos principais atores 

escolares, alunos e professores, 

considerando as competências e 

o desenvolvimento da cidadania 

(Costa,2010).

Esteves (2010) conside-

ra que a cidadania é uma relação 

de pertencimento a uma comu-
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nidade, que se encontra territo-

rialmente delimitada, em que al-

guns valores são compartilhados, 

assim como direitos e regras de 

organização social. A cidadania 

está associada aos direitos e de-

veres exercidos por um indivíduo 

em sociedade (Pena, 2021). 

Existe uma forte liga-

ção entre cidadania e educação.  

Nesse contexto, Cachinho e Reis 

(2007), valorizam a educação 

para a cidadania como determi-

nante pelas complexidades e de-

safios do nosso tempo, que exige 

a revitalização da democracia. 

Ela repercute na vida pública e 

na responsabilidade dos cidadãos 

diante à comunidade em que os 

mesmos pertencem. 

Com a utilização das 

TIC, o avanço nas pesquisas 

científicas, as transformações 

ocorridas no território, a Educa-

ção Geográfica tornou-se indis-

pensável para a compreensão do 

mundo atual, pois suas potencia-

lidades fazem com que os alunos 

percebam seu papel de cidadão. 

Dessa forma, A Educação Ge-

ográfica torna-se indispensável 

para o desenvolvimento da cida-

dania ativa no presente e no fu-

turo, pois constrói e reconstrói 

conhecimentos, habilidades e va-

lores que ampliam a capacidade 

dos indivíduos compreenderem 

o mundo em que vivem e atuam, 

numa escola sistematizada como 

um espaço aberto e vivo de cul-

turas (Vesentini, 2009; Caval-

canti, 2012; EUGEO, 2013; Souto 

e Claudino, 2014).

A Base Nacional Cur-

ricular Comum (BNCC) traz a 

responsabilidade e a educação 

para a cidadania uma competên-

cia associada a todas as áreas do 

conhecimento. Dessa forma, as 

Ciências Humanas, em especial 
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a Educação Geográfica apresenta 

relações mais estreitas com a ci-

dadania (Claudino e Cosncurão, 

2021). Uma vez que, a formação 

de jovens cidadãos reflexivos en-

volve a compreensão do funcio-

namento do mundo, o que pode 

ser propiciado pela capacidade 

de entendimento dos processos 

geográficos, alargando a poten-

cialidade dos alunos enquanto ci-

dadãos conscientes, pois permite 

a reflexão, a tomada de decisão 

e participação na sociedade, e o 

uso das tecnologias fornece no-

vas oportunidades e estratégias 

no processo de aprendizagem e 

de atuação competente nesta so-

ciedade na sociedade (Para Ma-

chon e Walkington 2000; Lam-

bert, 2017; Martins, 2017) 

Consideramos, assim, 

que a educação geográfica pro-

porciona uma dimensão territo-

rial à educação para a cidadania, 

que envolve os conceitos de ter-

ritório, justiça espacial, escola 

cidadã e comunidade. O conceito 

de cidadania territorial foi criado 

no âmbito do Projeto Nós Pro-

pomos! e que Claudino (2019, p. 

382), define como a “participa-

ção responsável nas tomadas de 

decisão sobre os problemas co-

munitários de base espacial”. O 

conceito referido também é uti-

lizado no projeto Núcleo de Tra-

balho Políticas e Práticas Sociais 

(NTPPS), nas escolas públicas de 

ensino Médio do estado do Cea-

rá. 

CONTEXTO DA INVESTI-

GAÇÃO E ATIVIDADES RE-

ALIZADAS

De acordo com os Pro-

tótipos Curriculares de Ensino 

Médio e Ensino Médio Integrado 

da UNESCO, que foi utilizado 
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como referência para a imple-

mentação do NTPPS nas escolas 

apresentam o currículo desta eta-

pa de ensino voltado para o mun-

do do trabalho e à prática social. 

Ele está desenhado 

para garantir apren-

dizagens necessárias 

ao desenvolvimento 

de conhecimentos, 

atitudes, valores e 

capacidades básicas 

para o exercício de 

todo e qualquer tipo 

de trabalho. Valori-

zando a continuidade 

de estudos, procu-

ra preparar o jovem 

para enfrentar os pro-

blemas da vida coti-

diana e participar na 

definição de rumos 

coletivos, promoven-

do o aperfeiçoamento 

dos valores humanos 

e das relações pesso-

ais e comunitárias. 

(UNESCO, 2011, 

p.6).

 Os Protótipos 

Curriculares também indicam 

que a pesquisa conectada ao tra-

balho, 

[...] será instrumento 

de articulação entre 

o saber acumulado 

pela humanidade e 

as propostas de tra-

balho que estarão no 

centro do currículo. 

Como forma de pro-

duzir conhecimen-

to e como crítica da 

realidade, a pesquisa 

apoiar-se-á nas áreas 

de conhecimento ou 

nas disciplinas esco-

lares para o desenho 

da metodologia e 
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dos instrumentos de 

investigação, para a 

identificação das va-

riáveis de estudo e 

para a interpretação 

dos resultados. A 

análise dos resulta-

dos da pesquisa, tam-

bém apoiada pelas 

áreas ou pelas disci-

plinas, apontará as 

atividades de trans-

formação (trabalho) 

que são necessárias 

e possíveis de serem 

concretizadas pela 

comunidade escolar. 

(UNESCO, 2011, p. 

9).

Nesta direção, a investi-

gação presente ocorreu por meio 

de diálogos com a comunidade 

escolar para implementação do 

projeto, estudos sobre competên-

cias socioemocionais dos alunos, 

identificação dos problemas do 

local, suas respectivas análises, 

criação e apresentação de um 

plano de ação para resolução do 

problema identificado e a elabo-

ração de um projeto de pesquisa 

sobre o tema escolhido. 

O desenvolvimento do 

projeto em 2020 foi dificultado 

por causa da pandemia do Novo 

Coronavírus, impactando em to-

dos os setores da sociedade, evi-

denciando todo  cenário de desi-

gualdade nacional, e no âmbito 

educacional ficou cada vez mais 

patente os reflexos dessa desi-

gualdade, trazendo à tona situa-

ções bastante complicadas, como 

a falta de acesso às Tecnologias 

de Informação e Comunica-

ção,  impactando no ensino e na 

aprendizagem dos alunos, muitos 

professores não tinham domínio 

das TIC e os alunos não tinham 
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acesso às mesmas, associados à 

dificuldade de aprendizagem dos 

alunos com deficiência e o im-

pacto na saúde mental dos estu-

dantes. 

Em virtude da realida-

de que assola as classes menos 

favorecidas e mencionada ante-

riormente, alguns projetos não 

tiveram continuidade ou sequer 

iniciaram e com o objetivo de 

minimizar os impactos da pan-

demia na educação, os professo-

res elaboraram atividades domi-

ciliares para os alunos que não 

tinham condições de acesso ao 

ensino remoto. 

Mesmo com a ocorrên-

cia dos problemas mencionados, 

foram submetidos 53 trabalhos 

no total de 08 turmas, sendo duas 

dos 1ºs anos, três dos 2ºs anos e 

quatro referentes aos 3ºs anos, do 

ensino médio da Escola de Ensi-

no Médio Dona Hilza Diogo de 

Oliveira, em Fortaleza/Ceará, no 

ano de 2020.

Figura 1 - Percentual de propostas de pesquisas por série em 2020 na 

EEM Hilza Diogo. Fonte: A Autora, 2021. 
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Os alunos foram orien-

tados a desenvolver projetos de 

pesquisa individualmente, ou 

em duplas ou trios, trabalhando 

a pesquisa de campo na escola e 

de maneira virtual, por causa da 

Covid. A pouca quantidade de 

trabalhos apresentada pelos alu-

nos da 1ª série foi provocada pelo 

baixo acesso às tecnologias digi-

tais. A maioria dos trabalhos se 

deu na 2ª série, os alunos foram 

orientados a desenvolver suas in-

vestigações em suas comunida-

des, promovendo ações, fazendo 

uso da pesquisa de campo de for-

ma não presencial. Estas turmas 

já vivenciaram o projeto no ano 

anterior, dessa forma, foi mais 

fácil a elaboração das pesquisas, 

além da quantidade de turmas ser 

maior do que o 1º ano e os alu-

nos terem mais acesso às TIC. 

Quanto aos 3ºs anos, cujo foco já 

é o mercado de trabalho, identi-

ficou-se uma quantidade escassa 

de pesquisas, apenas dez, no total 

de quatro turmas, verificou-se o 

baixo acesso ao ensino remoto, 

além da desmotivação e objeti-

vos  diferentes, pois em primeiro 

lugar estão focados no mercado 

de trabalho, visto que, é uma co-

munidade carente e precisa de 

recursos para a sobrevivência, 

em segundo lugar está o ENEM 

(Exame nacional do Ensino Mé-

dio), dessa forma, para alguns 

alunos o projeto fica em segundo 

plano, mesmo contemplando o 

desenvolvimento das competên-

cias socioemocionais  protago-

nismo, identidade territorial  e a 

aprendizagem significativa. 

O desenvolvimento do 

projeto não aconteceu de for-

ma rígida, procurou-se respeitar 

o ritmo dos alunos e da escola, 

uma vez que, o projeto deu-se em 

contexto da pandemia da Covid 
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19, e consistiu em oportunizar a 

mobilização dos estudantes em 

suas diversas realidades para a 

construção da cidadania territo-

rial local. 

A realização do proje-

to se deu em diferentes fases: 1) 

identificação dos problemas lo-

cais pelos estudantes; 2) Escolha 

do macrocampo, ou seja, eixo 

mais abrangente onde os temas 

deverão surgir 3) Formação de 

grupos de trabalho e apresen-

tação do diagnóstico de macro-

campo; 3) Definição do tema de 

projeto e do objeto de pesquisa; 

4) Sessão da equipe de coorde-

nação com os estudantes nas es-

colas;  5) Realização de trabalho 

de campo (aplicação de inquéri-

tos de maneira virtual); 6) Ela-

boração do projeto de pesquisa 

7) Apresentação da pesquisa 8) 

Elaboração do plano de ação; 9) 

Apresentação do plano de ação; 

10) Divulgação das propostas dos 

alunos 11) Entrega dos relatórios 

12) Avaliação do Projeto (Claudi-

no, 2014).
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Figura 2 - Macrocampos trabalhados em associação no Projeto Nós 

Propomos e na disciplina de NTPPS. Fonte: A autora, 2021. 

As propostas de traba-

lho mais frequentes apresenta-

das têm como Macrocampo, ou 

seja, área mais abrangente, e seu 

diagnóstico fundamentados em 

preocupações voltadas ao Meio 

Ambiente (32%), sobretudo in-

vestigações que envolvem o cui-

dado com os animais, a questão 

da poluição, do lixo e saneamen-

to básico, que estão diretamen-

te ligados saúde. Seguidas por 

propostas na área de Educação 

(21%), com pesquisas sobre Edu-

cação Especial (uso de LIBRAS), 

Cyberbullying, Evasão Escolar e 

Educação Ambiental.  

Seguem projetos no âm-

bito da Saúde (19%), que abor-

dam a temática da gravidez na 

adolescência, saúde mental dos 

alunos, a falta de saneamento bá-

sico, saúde da criança e do ido-

so. O macrocampo História foi 

desenvolvido por 9% dos alunos 

participantes, que abordaram a 

história do bairro onde vivem e 

as personalidades que auxiliaram 

na fundação e desenvolvimento 

do local. Quanto à Cultura foram 

desenvolvidas pesquisas sobre os 

centros culturais e seus efeitos, 

a relevância das feiras livres e a 

importância do Santuário Nos-

sa Senhora da Assunção para a 

população local, perfazendo o 

percentual de 6% das pesquisas. 

Apenas 2% dos trabalhos envol-

veram a questão do esporte. Foi 

verificada pluralidade de temas, 

que estimulou a criação da cate-

goria “Outros”, no entanto, não 

havia uma categorização, uma 

vez que, envolvia questões que 
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iam desde o uso do espaço pú-

blico para o lazer das famílias, 

até o assédio praticado contra 

as mulheres também no espaço 

público, prostituição no bairro, 

passando por questões econômi-

cas, segurança pública, racismo e 

gênero. Nesta diversidade, vimos 

refletidas a “inspiração constru-

tivista do Projeto e a pluralidade 

de contextos em que trabalham 

os alunos” (Souto e Claudino, 

2019).

No artigo Citizenship 

in Higher Education Geography: 

A Draft Benchmark Statement 

(2009), há o destaque para a Ge-

ografia como ciência que prepa-

ra cidadãos ativos espacialmente 

conscientes. Ela permite que os 

alunos desenvolvam uma consci-

ência da relevância das questões 

em diferentes escalas, desde a es-

cala local até o mundo globaliza-

do A formação para a cidadania 

consiste em um desafio para pro-

fessores e alunos, pois é neces-

sário destacar a importância do 

conhecimento social acumulado 

pela humanidade e utilizá-lo de 

forma a compreender as relações 

entre os homens e entre estes no 

espaço e suas consequências. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do 

Projeto promoveu o amadureci-

mento dos alunos. A princípio 

não se via interesse na partici-

pação das discussões, mas aos 

poucos, com a descoberta das 

competências socioemocionais e 

com a identificação dos proble-

mas que lhes chamava atenção, 

passou a despertar o interesse pe-

las aulas de forma a contribuir no 

processo de pesquisa.  

Consideramos, ainda, 

que o projeto poderia ser mais sa-
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tisfatório caso tivesse um maior 

aporte em ferramentas digitais, 

fato que passou a ocorrer em 

2021, com a aquisição de chips 

e tablets por parte do governo do 

estado para os alunos da rede pú-

blica estadual de ensino.  

Devido aos problemas 

ocorridos no ano 2020, a pro-

posta de associação entre o Nós 

Propomos e o NTPPS não conse-

guiu atingir a todos os estudan-

tes da Escola de Ensino Médio 

Dona Hilza Diogo de Oliveira. 

No entanto, julgamos que o pro-

jeto contribuiu significativamen-

te para a formação de cidadãos 

mais conscientes, destacando a 

importância da apropriação das 

ferramentas tecnológicas pelo es-

tudante, pois as TIC trazem gran-

des potencialidades, acrescentam 

dinâmicas capazes de inovar o 

ensino/aprendizagem (Kenski, 

2003; Belloni, 2005; Callai & 

Santos, 2009). Consequentemen-

te, facilitaram a aprendizagem 

significativa em Geografia, co-

laboraram para a formação de 

um sujeito crítico, participativo 

e protagonista de sua aprendiza-

gem. 

 O Projeto Nós Propo-

mos e a disciplina de NTPPS, 

direcionam o olhar do aluno para 

a comunidade, e a educação para 

cidadania se concretiza na reali-

dade. Onde há a busca pela cons-

cientização dos alunos a respeito 

da necessidade da criação de mo-

mentos para discutir a cidadania, 

a democracia participativa e a 

promoção de um caminho para 

interação entre a sociedade civil 

e o poder público, com o intui-

to de assegurar a médio e longo 

prazo uma participação plural e 

qualificada na gestão democrá-

tica das cidades (Bazolli, Silva e 

Viana, 2017). 
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CONTROLE JUDICIAL DAS DECISÕES DOS TRI-

BUNAIS DE CONTAS. QUAIS SÃO OS LIMITES DA 

ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS?

JUDICIAL CONTROL OF COURT OF AUDITORS 

‘DECISIONS. WHAT ARE THE LIMITS OF THE 

COURT OF AUDITORS ‘PERFORMANCE?

Eliton Carlos Ramos Gomes1 

1 Bacharel em Direito, Pós-graduando em Direito Público, Mem-
bro da Comissão do Advogado Publicista da OAB/MS, Sócio do Escri-
tório Ramos Gomes Advocacia e Consultoria Jurídica – Campo Gran-
de/MS

Resumo: Objetivou-se com este 

artigo discutir o controle judi-

cial das decisões dos tribunais de 

contas, assim como seus limites 

de atuação. A metodologia em-

pregada foi a pesquisa bibliográ-

fica, tendo como amostra livros 

e periódicos jurídicos que tratam 

do tema, a busca foi realizada 

em bibliotecas físicas e online. A 

discussão do abordou o delinear 

histórico dos tribunais de contas 

em alguns países tendo destaque 

o Tribunal de Contas da França, 

por ser o modelo seguido pelo 

TCU brasileiro. Discute-se a 

evolução cronológica da forma-

ção dos Tribunais de Contas no 

Brasil, desde os tempos da colo-

nização até a edição da Consti-

tuição Federal de 1988, mostran-

do a estrutura organizacional e 

atuação do TCU, dentro do que 

estabelece o artigo 71 da Consti-

tuição Federal de 1988. Também, 

se descreve as funções dos Tri-
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bunais de Contas, que são fisca-

lizar, consultar, informar, judicar, 

sancionar, corrigir, normatizar e 

ouvir, educar e orientar. Ainda, 

demonstra-se a atuação jurisdi-

cional dos tribunais de Contas, 

exemplificando com citações 

doutrinárias e jurisprudenciais, 

quanto ao controle judicial das 

decisões dos tribunais de contas 

é apresentado um panorama dos 

entendimentos doutrinários e ju-

risprudenciais, casos de revisão 

das decisões dos Tribunais de 

Contas pelo Judiciário. Concluiu-

-se que a jurisprudência moderna 

inovou ao revisar julgados do 

Tribunal de Contas tendo como 

base os princípios da proporcio-

nalidade, moralidade, eficiência 

e teoria dos motivos determinan-

tes, assim como o princípio da 

inafastabilidade da tutela juris-

dicional. Enfim, os Tribunais de 

Contas podem ter suas decisões 

revisadas pelo Poder Judiciário, 

tanto nos aspectos formais como 

materiais.

Palavras-Chave: Tribunal de 

Contas. Competências. Limites.

Abstract: The objective of this 

article was to discuss the judi-

cial control of the decisions of 

the courts of auditors, as well as 

their limits of performance. The 

methodology used was the bi-

bliographic research, having as 

sample books and legal journals 

that deal with the theme, the se-

arch was carried out in physical 

and online libraries. The discus-

sion of the work revolved arou-

nd the history of the courts of 

accounts in some countries, with 

the Court of Accounts of Fran-

ce being highlighted, as it is the 

model followed by the Brazilian 

TCU. It discusses the chronolo-

gical evolution of the formation 

of the Court of Accounts in Bra-
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zil, from the time of coloniza-

tion to the edition of the Federal 

Constitution of 1988, showing 

the organizational structure and 

performance of the TCU, within 

the scope of Article 71 of the Fe-

deral Constitution of 1988 Also, 

the functions of the Courts of Ac-

counts are described, which are 

to supervise, consult, inform, ju-

dge, sanction, correct, standardi-

ze and listen, educate and guide. 

Still, the judicial performance of 

the courts of Auditors is demons-

trated, exemplifying with doctri-

nal and jurisprudential citations, 

regarding the judicial control of 

the decisions of the courts of ac-

counts, an overview of the doc-

trinal and jurisprudential unders-

tandings is presented, showing 

cases of review of the decisions 

of the Courts of Accounts by the 

Judiciary. It was concluded that 

the modern jurisprudence inno-

vated when reviewing judgments 

of the Court of Auditors based on 

the principles of proportionality, 

morality, efficiency and theory of 

the determinant reasons, as well 

as the principle of unfastening 

jurisdictional protection. Finally, 

the Courts of Accounts can have 

their decisions reviewed by the 

Judiciary, both in formal and ma-

terial aspects.

Keywords: Court of Auditors. 

Skills. Limits.

INTRODUÇÃO

O Tribunal de Contas 

é uma instituição de suma im-

portância para a transparência 

do sistema de gestão contábil e 

financeira pública. São institui-

ções especializadas em inspeção 

das contas públicas nos diferen-

tes órgãos da Administração Pú-

blica, na esfera municipal, esta-
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dual e federal. A função desses 

tribunais é analisar, fiscalizar e 

controlar as contas públicas (con-

tábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial) em 

todo o território nacional, essa 

função também é denominada de 

controle externo.

A Constituição Federal 

de 1988 preconiza no artigo 71 

que cabe ao Tribunal de Contas 

da União auxiliar o Congresso 

Nacional no controle externo, 

fazendo a fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária dos 

entes públicos. No entanto, cada 

esfera de governo tem o seu con-

trole externo, ou seja, na união, 

nos estados e municípios, os tri-

bunais de conta atuam dentro da 

sua jurisdição e conforme orien-

tação da legislação.

No artigo 31 da Carta 

Magna verifica-se que a fiscali-

zação externa das contas munici-

pais, de acordo com o parágrafo 

1º ficará a cargo da Câmara Mu-

nicipal, auxiliada pelo “Tribunal 

de Contas do Estado ou do Muni-

cípio ou dos Conselhos ou Tribu-

nais de Contas dos Municípios, 

onde houver”, ficando claro que 

os municípios que não possuem 

esses tribunais, não poderão cria-

-los, pois é isso que determina o 

parágrafo 4º desse artigo.

Levando em considera-

ção a importância do Tribunal de 

Contas para uma administração 

transparente e responsável, este 

artigo tem como objetivo discutir 

o controle judicial das decisões 

dos tribunais de contas, assim 

como seus limites de atuação.

O artigo está dividi-

do em introdução, capítulo 1º, 

trazendo um breve história dos 

tribunais de contas em alguns 

países, enfocando a história do 

tribunal de contas no Brasil; no 

capítulo 2° dispõe sobre a atu-

ação do tribunal de contas da 
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união, assim como as suas fun-

ções; no capítulo 3° discute-se a 

atuação jurisdicional do tribunal 

de contas; no capítulo 4° enfoca o 

controle judicial das decisões dos 

tribunais de contas; fecha o tra-

balho apresentado as considera-

ções finais e a lista de referências, 

consultadas e citadas durante o 

desenvolvimento do trabalho.

A IMPORTÂNCIA HISTÓ-

RIA DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS E SEU DESENVOL-

VIMENTO DO OCIDENTE

O Tribunal de contas 

instituído no Brasil segue o mo-

delo francês, que foi adotado por 

diferentes países em todo o mun-

do, assim, além de seguir as nor-

mas jurídicas tradicionais do pró-

prio pais, o controle financeiro 

da União segue o modelo francês 

(MELO, 2011). O modelo de Tri-

bunal de Contas é de um órgão 

colegiado, em que os membros 

têm função análogas aos mem-

bros do Poder Judiciário, com 

objetivo de analisar e controlar a 

legalidade dos atos administrati-

vos. No Brasil o modelo adotado 

para o Tribunal de Contas é de:
[...] planejamento, 
orçamento, execução 
e controle, portanto, 
os governantes de-
vem utilizar ações 
para o controle efe-
tivo das contas pú-
blicas, mantendo-as 
sob fiscalização, uma 
vez que se tratam de 
recursos advindos 
da sociedade, geren-
ciados por agentes 
públicos em prol da 
comunidade de um 
país, portanto, seu 
uso não deve ser ar-
bitrário e irrespon-
sável (BARRETO, 
2016, p. 6).

 

Voltando ao processo 

histórico na França, o tribunal 

de contas foi adotado a partir de 
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alguns eventos como as perdas 

ocorridas nas contas fiscais do 

reino da França durante a batalha 

que Richard I da Inglaterra lide-

rou contra Philippe II da França, 

em 1194 no condado de Blois, o 

soberano inglês assumiu o con-

trole dos cofres que continham 

as contas do reino da França e 

se recusou a devolvê-las, assim a 

decisão de prestar contas foi to-

mada por Philippe II, que criou 

uma Câmara de Contas embrio-

nária (JEAN, 2013).

Em 1256 uma comissão 

da corte do rei foi mencionada 

em uma ordenança de Saint Lou-

is. Ele prescreve que os “mayeurs 

et prud’hommes” (os prefeitos) 

da Alta- Normandia elaboram 

contas anuais e lhe enviaram. Al-

guns anos depois, em 1303, a Câ-

mara de Contas de Paris, sucedeu 

à Corte do Rei em questões finan-

ceiras, e foi instalada no Palais 

de la Cité, onde permaneceu até a 

Revolução. Sendo que a primeira 

organização oficial emergiu da 

ordenança de Philippe V da Fran-

ça, em 1320 (JEAN, 2013).

Após a Revolução, o Es-

critório de Contabilidade criado 

pela Assembleia Constituinte, foi 

transformado em uma Comissão 

de Contabilidade, mas não tinha 

autoridade nem os meios para ga-

rantir a regularidade dos fundos 

públicos. E a organização finan-

ceira do governo não dispunha 

de uma instituição capaz de dar 

garantias suficientes no manu-

seio de fundos públicos (JEAN, 

2013).

E foi em 1807 que o 

Imperador francês Napoleão Bo-

naparte criou o Tribunal de Con-

tas, como um órgão centralizado 

para o controle de contas públi-

cas. O estabelecimento do Tribu-

nal de Contas e a adoção de um 

código comercial foram os atos 

legislativos mais importantes 
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desde 1807. Em 5 de setembro de 

1807, os Conselheiros de Estado 

Jacques Defermon, Jean Béren-

ger e Jaubert foram instruídos a 

apresentar, em nome do Impe-

rador o projeto de lei que criou 

o Tribunal de Contas Francês 

(JEAN, 2013).

No contexto histórico, 

a criação do Tribunal de Con-

tas pelo Imperador Francês Na-

poleão Bonaparte tinha como 

função estabelecer um órgão de 

controle dos serviços estatais que 

fosse efetivamente independente 

dos serviços controlados. No en-

tanto, na época, apenas o modelo 

judicial tornou possível garantir 

essa independência, essa foi a 

principal razão pela qual o Tri-

bunal de Contas viu sua organi-

zação definida no modelo do Tri-

bunal de Cassação (JEAN, 2013).

Os processos analisados 

pelo Tribunal de Contas da Fran-

ça eram secretos, escrito e obje-

tivo, sendo o princípio contradi-

tório mantido apenas pela regra 

do duplo julgamento. No entanto, 

em 2006 o Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos, no acórdão 

Martinie, considerou que o pro-

cedimento secreto do Tribunal de 

Contas violava o artigo 6, § 1, da 

Convenção Europeia dos Direi-

tos Humanos. Foi então que por 

meio da Lei nº 1091/ 2008, refor-

mulou as regras e procedimentos 

de atuação do Tribunal de Contas 

Francês, eliminando a regra do 

duplo julgamento, sendo a natu-

reza contraditória garantida pela 

publicidade da audiência assim 

que as acusações fossem confir-

madas (JEAN, 2013).

Na Alemanha, o primei-

ro escritório de auditoria foi fun-

dado em 1714 pelo rei Friedrich 

Wilhelm I, como uma Câmara 

Geral de Computação, em 1723 

foi convertida em uma Câmara 

Superior de Computação para 
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Guerra e Domínio e continuou 

até 1945. Em 1868, passou para 

Tribunal de Contas da Confe-

deração da Alemanha do Nor-

te e em 1871 foi denominado 

de Tribunal de Contas do Reich 

alemão. Após a guerra, em 1948 

foi criado o Tribunal de Con-

tas da Área Econômica Unida e 

em 1950 passou a denominação 

de Tribunal de Contas Federal 

(ALEMANHA, 2020).

Nos Estados Unidos, o 

Gabinete de Prestação de Contas 

do Governo é uma agência gover-

namental do ramo legislativo de 

controle externo que fornece ser-

viços de auditoria, avaliação e in-

vestigação para o Congresso dos 

Estados Unidos. É a instituição 

suprema de auditoria do governo 

federal dos Estados Unidos. Em 

1921 foi estabelecido o Escritório 

Geral de Contabilidade pela Lei 

de Orçamento e Contabilidade de 

1921. O ato exigia que esse escri-

tório investigasse na sede do go-

verno ou em qualquer outro lugar, 

todos os assuntos relacionados ao 

recebimento, desembolso e apli-

cação de fundos públicos. Os au-

ditores do Gabinete de Prestação 

de Contas do Governo realizam, 

além de auditorias financeiras, 

outras auditorias de desempenho 

das estatais. O Gabinete de Pres-

tação de Contas do Governo é li-

derado pela Controladoria Geral 

dos EUA, uma posição profissio-

nal e não partidária no governo 

(EUA, 2020).

O Tribunal de Contas 

Europeu foi criado pelo Tratado 

de Bruxelas, em 22 de julho de 

1975, e iniciou suas atividades 

em outubro de 1977, com sede 

no Luxemburgo. O TCE tem 

competência de auditor externo 

das contas da União Europeia. O 

TCE está sediado em Luxembur-

go. Desde o início, o objetivo do 

TCE sempre foi melhorar a ma-
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neira como as finanças da União 

são gerenciadas e contribuir para 

a responsabilidade pública em re-

lação ao aumento e gasto do or-

çamento da União Europeia por 

meio de garantia e consultoria 

(TCE, 2020).

 

História do Tribunal de Contas 

no Brasil

Historicamente o Tri-

bunal de Contas, no Brasil, tem 

início com a colonização, aproxi-

madamente em 1680 foram cria-

das as Juntas das Fazendas das 

Capitanias e a Junta da Fazenda 

do Rio de Janeiro, as quais es-

tavam sob à jurisdição da coroa 

portuguesa. Foi a partir de 1808, 

quando D. João VI veio para o 

Brasil, que foi criado o Conse-

lho da Fazenda, que tinha como 

função acompanhar as despesas 

públicas.

Em 1822 com a Inde-

pendência do Brasil, em 1824 foi 

instituída a primeira Constitui-

ção Brasileira, a partir de deter-

minação constitucional o Erário 

Régio foi transformado em Te-

souro Público, criando assim, os 

primeiros orçamentos relaciona-

dos aos gastos públicos e a conta-

bilização dos mesmos. Em 1826, 

um projeto de lei foi apresentado 

ao Senado Imperial, pelos par-

lamentares Felisberto Caldeira 

Brandt e José Inácio Borges, com 

intuito de criar um Tribunal de 

Contas (SANTOS; QUEIROZ, 

2013).

Com a queda do Impé-

rio e a instituição da República 

ocorreram reformas político-ad-

ministrativas, que resultaram na 

criação do Tribunal de Contas 

da União, em 7 de novembro de 

1890, por meio do Decreto nº 

966ª, deliberado pelo então Mi-

nistro da Fazenda, Rui Barbosa, 

tendo como base os “princípios 
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da autonomia, fiscalização, jul-

gamento, vigilância e energia”. 

Em 1891, a primeira Constitui-

ção da República trouxe em suas 

disposições gerais, artigo 89 a 

institucionalização definitiva do 

Tribunal de Contas da União, nos 

seguintes termos:
Art 89 - É instituído 
um Tribunal de Con-
tas para liquidar as 
contas da receita e 
despesa e verificar a 
sua legalidade, antes 
de serem prestadas ao 
Congresso. Os mem-
bros deste Tribunal 
serão nomeados pelo 
Presidente da Repú-
blica com aprovação 
do Senado, e somen-
te perderão os seus 
lugares por sentença 
(BRASIL, 1891).

E em 17 de janeiro de 

1893, finalmente foi instalado 

o Tribunal de Contas da União 

(TCU), por meio do esforço “do 

então Ministro da Fazenda, Ser-

zedello Corrêa, durante o Gover-

no de Floriano Peixoto”. Um fato 

histórico de suma relevância foi o 

primeiro caso em que o Tribunal 

de Contas declarou como ilegal 

uma
[...] nomeação feita 
pelo então Presiden-
te Floriano Peixoto, 
de um parente do 
ex-Presidente Deo-
doro da Fonseca, o 
Presidente Floriano 
Peixoto achando in-
justo o ato do TCU, 
decretou a retirada 
da competência para 
impugnar despesas 
consideradas ilegais 
por ato da Presidên-
cia (LIMA, 2008, p. 
14).

 

O então, Ministro da 

Fazendo Serzedello Corrêa, não 

concordando com o decreto pre-

sidencial pediu demissão do car-

go, por meio de carta, onde ex-

plicava seu posicionamento, cujo 

fragmento tem o seguinte teor :
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Esses decretos anu-
lam o Tribunal, o 
reduzem a simples 
Ministério da Fazen-
da, tiram-lhe toda a 
independência e au-
tonomia, deturpam 
os fins da Institui-
ção, e permitirão ao 
Governo a prática 
de todos os abusos e 
vós sabeis– é preciso 
antes de tudo, legis-
lar para o futuro. Se 
a função do Tribunal 
no espírito da Cons-
tituição é apenas a de 
liquidar as contas e 
verificar a sua legali-
dade depois de feitas, 
o que eu contesto, eu 
vos declaro que esse 
Tribunal é mais um 
meio de aumentar o 
funcionalismo, de 
avolumar a despesa, 
sem vantagens para a 
moralidade da admi-
nistração. Se, porém, 
ele é um Tribunal 
de exação como já o 
queria Alves Branco 
e como têm a Itália 
e a França, precisa-

mos resignarmo-nos 
a não gastar senão 
o que for autorizado 
em lei e gastar sem-
pre bem, pois para 
os casos urgentes a 
lei estabelece o re-
curso. Os governos 
nobilitam-se, Mare-
chal, obedecendo a 
essa soberania supre-
ma da lei e só dentro 
dela mantêm-se e 
são verdadeiramente 
independentes. Pelo 
que venho de expor, 
não posso, pois Ma-
rechal, concordar e 
menos referendar os 
decretos a que acima 
me refiro e por isso 
rogo vos digneis de 
conceder-me a exo-
neração do cargo de 
Ministro da Fazenda, 
indicando-me suces-
sor (LIMA, 2008, p. 
14).

Com a promulgação da 

Constituição de 1934, foi criado 

no Capítulo VI os órgãos de co-

operação nas atividades governa-
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mentais, na Seção II o Tribunal 

de Contas, artigo 99-102, nos se-

guintes termos:
Art 99 - É mantido o 
Tribunal de Contas, 
que, diretamente, ou 
por delegações or-
ganizadas de acordo 
com a lei, acompa-
nhará a execução or-
çamentária e julgará 
as contas dos respon-
sáveis por dinheiros 
ou bens públicos.
Art 100 - Os Minis-
tros do Tribunal de 
Contas serão nome-
ados pelo Presidente 
da República, com 
aprovação do Sena-
do Federal, e terão 
as mesmas garan-
tias dos Ministros da 
Corte Suprema.
Parágrafo único - O 
Tribunal de Contas 
terá, quanto à orga-
nização do seu Re-
gimento Interno e 
da sua Secretaria, as 
mesmas atribuições 
dos Tribunais Judici-
ários.
Art 101 - Os contra-

tos que, por qualquer 
modo, interessarem 
imediatamente à re-
ceita ou à despesa, só 
se reputarão perfei-
tos e acabados, quan-
do registrados pelo 
Tribunal de Contas. 
A recusa do registro 
suspende a execução 
do contrato até ao 
pronunciamento do 
Poder Legislativo.
§ 1º - Será sujeito ao 
registro prévio do 
Tribunal de Contas 
qualquer ato de Ad-
ministração Pública, 
de que resulte obri-
gação de pagamento 
pelo Tesouro Nacio-
nal, ou por conta des-
te.
§ 2º - Em todos os 
casos, a recusa do 
registro, por falta de 
saldo no crédito ou 
por imputação a cré-
dito impróprio, tem 
caráter proibitivo; 
quando a recusa tiver 
outro fundamento, a 
despesa poderá efe-
tuar-se após despa-
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cho do Presidente da 
República, registro 
sob reserva do Tri-
bunal de Contas e re-
curso ex officio para 
a Câmara dos Depu-
tados.
§ 3º - A fiscalização 
financeira dos servi-
ços autônomos será 
feita pela forma pre-
vista nas leis que os 
estabelecerem.
Art 102 - O Tribunal 
de Contas dará pare-
cer prévio, no prazo 
de trinta dias, sobre 
as contas que o Pre-
sidente da Repúbli-
ca deve anualmente 
prestar à Câmara dos 
Deputados. Se estas 
não lhe forem envia-
das em tempo útil, 
comunicará o fato à 
Câmara dos Deputa-
dos, para os fins de 
direito, apresentan-
do-lhe, num ou nou-
tro caso, minucioso 
relatório do exercício 
financeiro terminado 
(BRASIL, 1934, p. 
72).

 

A Constituição de 1937 

não apresentou mudanças sobre 

as atribuições do TCU determi-

nados na Carta Magna anterior, 

apenas acrescentou “parecer pré-

vio das contas do Presidente da 

República”. Na Constituição de 

1946 trouxe no artigo 22 o se-

guinte texto:
Art 22 - A adminis-
tração financeira, 
especialmente a exe-
cução do orçamento, 
será fiscalizada na 
União pelo Congres-
so Nacional, com 
o auxílio do Tribu-
nal de Contas, e nos 
Estados e Municí-
pios pela forma que 
for estabelecida nas 
Constituições es-
taduais (BRASIL, 
1946, p.18).

A Constituição de 1967, 

ratificada pela Emenda Constitu-

cional nº 1, de 1969, determina no 

artigo 70 sobre a fiscalização fi-
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nanceira e orçamentária do TCU, 

enfatizando sua competência 

para apreciação da legalidade das 

contas públicas. Dando ao TCU 

uma nova atribuição, que foi 

exercer auditoria financeira e or-

çamentária sobre contas das uni-

dades dos três poderes do Esta-

do, dessa forma ficando criado os 

sistemas de controle externo com 

o objetivo de controlar as contas 

públicas externas. Os termos do 

artigo 70 são os seguintes:
Art. 70. A fiscaliza-
ção financeira e or-
çamentária da União 
será exercida pelo 
Congresso Nacional 
mediante controle 
externo e pelos sis-
temas de controle in-
terno do Poder Exe-
cutivo, instituídos 
por lei.
§ 1º O controle ex-
terno do Congresso 
Nacional será exerci-
do com o auxílio do 
Tribunal de Contas 
da União e compre-

enderá a apreciação 
das contas do Presi-
dente da República, 
o desempenho das 
funções de auditoria 
financeira e orça-
mentária, bem como 
o julgamento das 
contas dos adminis-
tradores e demais 
responsáveis por 
bens e valores públi-
cos.
§ 2º O Tribunal de 
Contas da União dará 
parecer prévio, em 
sessenta dias, sobre 
as contas que o Pre-
sidente da República 
prestar anualmente; 
não sendo estas en-
viadas dentro do pra-
zo, o fato será comu-
nicado ao Congresso 
Nacional, para os fins 
de direito, devendo 
aquele Tribunal, em 
qualquer caso, apre-
sentar minucioso re-
latório do exercício 
financeiro encerrado.
§ 3º A auditoria fi-
nanceira e orçamen-
tária será exercida 
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sobre as contas das 
unidades administra-
tivas dos três Poderes 
da União, que, para 
esse fim, deverão re-
meter demonstrações 
contábeis ao Tribunal 
de Contas da União, 
a que caberá realizar 
as inspeções neces-
sárias.
§ 4º O julgamento 
da regularidade das 
contas dos adminis-
tradores e demais 
responsáveis será 
baseado em levanta-
mento contábeis, cer-
tificados de auditoria 
e pronunciamento 
das autoridades ad-
ministrativas, sem 
prejuízo das inspe-
ções mencionadas no 
parágrafo anterior.
§ 5º As normas de 
fiscalização financei-
ra e orçamentária es-
tabelecidas nesta se-
ção aplicar-se-ão às 
autarquias (BRASIL, 
1967, p. 68).

E foi com a edição da 

Constituição Federal de 1988, 

que o Tribunal de Contas passou 

“a ter sua jurisdição e compe-

tências próprias e ampliadas, re-

cebendo poderes para auxiliar o 

Congresso Nacional, exercendo a 

fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e pa-

trimonial do Estado Brasileiro” 

(BRASIL, 1988, p. 71).

A estrutura organiza-

cional do TCU compreende o 

colegiado e plenário ( 1º e 2º câ-

mara, comissão de regimento e 

comissão de jurisprudência), au-

toridades (ministros, ministros 

substitutos, ministério público, 

vice presidência, corregedoria e 

presidência), secretarias gerais 

dos gabinetes e secretarias ge-

rais de controle externo, núcleo 

de controle externo (adgecex, 

segecex), cogep, copin e coinfra 

(TCU, 2020). A seguir teremos o 

entendimento detalhado das fun-

ções do Tribunal de Contas.
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ATUAÇÃO E COMPOSIÇÃO 

DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DA UNIÃO

As áreas de atuação do 

Tribunal de Contas da União 

são a administração do Estado; 

agricultura e organização agrá-

ria (neste setor o TCU monito-

ra ações governamentais sobre 

mudanças climáticas, verifica 

os avanços dos beneficiários 

de reforma agrária entre outras 

funções); Ciências, tecnologia 

e inovação; desenvolvimento; 

meio ambiente; rodovias; turis-

mo; agricultura e organização 

agrária; comunicação; educação; 

indústria, serviços e comércio 

exterior; petróleo e mineração; 

saúde; assistência social; cultura; 

energia elétrica; infraestrutura 

hídrica, portos e hidrovias; pre-

vidência social; segurança públi-

ca; aviação civil; defesa nacional; 

esporte; infraestrutura urbana e 

mobilidades; relações exterio-

res; trabalho e emprego. As áreas 

transversais de atuação do TCU 

são: combate à corrupção, con-

tratações públicas, finanças pú-

blicas, fiscobras, pessoal, sistema 

financeiro nacional, tecnologia 

da informação, transferências 

obrigatórias, eficiências e pro-

dutividades, análises de políticas 

públicas (TCU, 2020).

É visível a abrangência 

de atuação do TCU, na fiscali-

zação, análise e julgamento das 

contas da administração pública 

assim como de todos os respon-

sáveis pelo erário público, con-

forme estabelece o artigo 71 da 

Carta Magna de 1988:
Art. 71. O controle 
externo, a cargo do 
Congresso Nacional, 
será exercido com o 
auxílio do Tribunal 
de Contas da União, 
ao qual compete:
I - apreciar as 
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contas prestadas 
anualmente pelo 
Presidente da Repú-
blica, mediante pare-
cer prévio que deverá 
ser elaborado em ses-
senta dias a contar de 
seu recebimento;
II - julgar as contas 
dos administradores 
e demais responsá-
veis por dinheiros, 
bens e valores públi-
cos da administração 
direta e indireta, in-
cluídas as fundações 
e sociedades insti-
tuídas e mantidas 
pelo Poder Público 
federal, e as contas 
daqueles que derem 
causa a perda, extra-
vio ou outra irregula-
ridade de que resulte 
prejuízo ao erário pú-
blico;
III - apreciar, para 
fins de registro, a le-
galidade dos atos de 
admissão de pessoal, 
a qualquer título, na 
administração direta 
e indireta, incluídas 
as fundações institu-

ídas e mantidas pelo 
Poder Público, exce-
tuadas as nomeações 
para cargo de provi-
mento em comissão, 
bem como a das con-
cessões de aposen-
tadorias, reformas e 
pensões, ressalvadas 
as melhorias poste-
riores que não alte-
rem o fundamento 
legal do ato conces-
sório;
IV - realizar, por ini-
ciativa própria, da 
Câmara dos Deputa-
dos, do Senado Fe-
deral, de Comissão 
técnica ou de inqué-
rito, inspeções e au-
ditorias de natureza 
contábil, financeira, 
orçamentária, opera-
cional e patrimonial, 
nas unidades admi-
nistrativas dos Pode-
res Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário, 
e demais entidades 
referidas no inciso II;
V - fiscalizar as con-
tas nacionais das em-
presas supranacio-
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nais de cujo capital 
social a União parti-
cipe, de forma direta 
ou indireta, nos ter-
mos do tratado cons-
titutivo;
VI - fiscalizar a apli-
cação de quaisquer 
recursos repassados 
pela União median-
te convênio, acor-
do, ajuste ou outros 
instrumentos congê-
neres, a Estado, ao 
Distrito Federal ou a 
Município;
VII - prestar 
as informações so-
licitadas pelo Con-
gresso Nacional, 
por qualquer de suas 
Casas, ou por qual-
quer das respectivas 
Comissões, sobre a 
fiscalização contábil, 
financeira, orçamen-
tária, operacional e 
patrimonial e sobre 
resultados de audito-
rias e inspeções rea-
lizadas;
VIII - aplicar 
aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade 

de despesa ou irre-
gularidade de contas, 
as sanções previstas 
em lei, que estabe-
lecerá, entre outras 
cominações, multa 
proporcional ao dano 
causado ao erário;
IX - assinar prazo 
para que o órgão ou 
entidade adote as 
providências neces-
sárias ao exato cum-
primento da lei, se 
verificada ilegalida-
de;
X - sustar, se não 
atendido, a execução 
do ato impugnado, 
comunicando a de-
cisão à Câmara dos 
Deputados e ao Se-
nado Federal;
XI - representar ao 
Poder competente 
sobre irregularidades 
ou abusos apurados.
§ 1º No caso de con-
trato, o ato de sus-
tação será adotado 
diretamente pelo 
Congresso Nacio-
nal, que solicitará, de 
imediato, ao Poder 
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Executivo as medi-
das cabíveis.
§ 2º Se o Congresso 
Nacional ou o Poder 
Executivo, no prazo 
de noventa dias, não 
efetivar as medidas 
previstas no parágra-
fo anterior, o Tribu-
nal decidirá a respei-
to.
§ 3º As decisões do 
Tribunal de que re-
sulte imputação de 
débito ou multa terão 
eficácia de título exe-
cutivo.
§ 4º O Tribunal enca-
minhará ao Congres-
so Nacional, trimes-
tral e anualmente, 
relatório de suas ati-
vidades.

Portanto, os nove minis-

tros que compõem a estrutura do 

TCU possuem as mesmas prerro-

gativas, garantias, vencimentos e 

impedimentos dos ministros dos 

ministros do STJ. A escolha dos 

ministros segue os seguintes pas-

sos: seis são indicados pelo Con-

gresso Nacional, um pelo é indi-

cação do presidente da República 

e dois são indicação de auditores 

e membros do Ministério Públi-

co. Ainda faz parte da composi-

ção do TCU um procurador-ge-

ral, três subprocuradores-gerais 

e quatro procuradores, que são 

nomeados pelo presidente da Re-

pública, a exigência é que sejam 

concursados e com título de ba-

charel em Direito.

Sendo um órgão cole-

giado está diretamente ligado a 

outros órgãos da administração 

pública. Suas deliberações são to-

madas em plenário, sendo essa a 

instância máxima do TCU, quan-

do os casos podem ser delibera-

dos em Câmaras as decisões são 

deliberadas em sessões plenárias 

de uma dessas Câmaras, sempre 

com a presença do representan-

te do Ministério Público ligados 

ao TCU. Esse órgão é autônomo, 
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tendo como missão promover a 

defesa da ordem jurídica.

 O TCU tem como fun-

damento institucional apoiar tec-

nicamente a prática de cuidado, 

atenção e vigilância dos bens e 

patrimônios do Estado, dentro 

dos parâmetros jurisdicionais de 

suas competências conforme es-

tabelece a Constituição Federal 

de 1988, e as leis infraconstitu-

cionais, assim como as jurispru-

dências que forem determinadas 

por suas secretarias. Estas secre-

tarias estão sob ordens de unida-

des técnico-executivas com sede 

em Brasília e nos estados da fe-

deração. O papel das secretarias 

estaduais é fiscalizar a aplicação 

de verbas federais que são repas-

sadas aos estados e municípios, 

por meio de convênios e outros 

mecanismos legais. Assim cabe 

ao TCU as seguintes funções: 

fiscalizar, consultar, informar, ju-

dicar, sancionar, corrigir, norma-

tizar e ouvir, educar e orientar. A 

seguir destaca-se as funções do 

TCU.

Funções do Tribunal de Contas 

da União

As funções do Tribunal 

de Contas da União compreen-

dem fiscalizar, consultar, infor-

mar, judicar, sancionar, corrigir, 

normatizar e ouvir, educar e 

orientar. A seguir apresenta-se 

cada uma dessas funções.

Função Fiscalizadora 

- na função fiscalizadora o TCU 

realiza auditorias e inspeções, a 

partir de denúncias em órgãos e 

instituições federais ou em pro-

gramas governamentais, que tan-

to ocorre por iniciativa própria, 

assim como por requerimento do 

Congresso Nacional, com obje-

tivo de analisar a legalidade de 

atos públicos. A atuação fiscali-

zadora compreende destinação 
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de recursos humanos e materiais, 

com propósito de analisar se a 

gerência dos bens públicos está 

sendo realizado dentro de legali-

dade (ZAMPARETTI, 2009). A 

fiscalização dos recursos públi-

cos é realizada em cinco etapas 

que são:
1) Levantamento: é 
o instrumento com 
o qual o TCU utili-
za para compreender 
o funcionamento do 
órgão ou entidade 
pública, descobrindo 
os meandros da sua 
organização, identi-
ficando os objetos e 
instrumentos a serem 
fiscalizados, avalian-
do as suas viabilida-
des de realização;
2) Auditoria: é o 
instrumento que per-
mite a verificação no 
local, da legalidade 
e legitimidade dos 
atos de gestão, tanto 
em seu aspecto con-
tábil, quanto em suas 
características finan-
ceiras, orçamentárias 

e patrimoniais, bem 
como os possíveis re-
sultados que poderão 
ser alcançados pelo 
órgão, ente público, 
projetos e progra-
mas;
3) Inspeção: cumpre 
à obtenção de infor-
mações não dispo-
níveis no Tribunal, 
quanto para esclare-
cer dúvidas acerca 
dos procedimentos, 
apura fatos trazidos 
ao Tribunal por meio 
de representações ou 
denúncias;
4) Acompanhamen-
to: visa monitorar e 
avaliar a gestão de 
órgãos, entidades ou 
programas do go-
verno em período de 
tempo estimado;
5) Monitoramento: 
é o instrumento uti-
lizado para aferir o 
cumprimento das de-
liberações proferidas 
pelo Tribunal e seus 
resultados (BARRE-
TO, 2016, p.5).
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Portanto, a função fisca-

lizadora inicia com levantamento 

dos dados que compreende a fis-

calização, depois vem a auditoria 

que vai identificar a legalidade 

ou não dos atos dos agentes pú-

blicos, a inspeção é a apuração 

dos fatos, o acompanhamento é 

o momento de monitorar a ges-

tão publicas das instituições e o 

monitoramento é averiguação do 

cumprimento ou não das delibe-

rações do TCU ao órgão fiscali-

zado.

Função Consultiva - a 

consultoria é exercida por meio 

de produção de pareceres técni-

cos antecipados e particulares, 

do balanço anual das contas lan-

çadas pelos representantes dos 

Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário, como também dos 

representantes do Ministério 

Público da União. No caso de 

julgamento que será realizado 

pelo Congresso Nacional, cabe 

ao TCU prestar consultoria no 

exame das contas realizadas pe-

las autoridades, esclarecendo 

dúvidas sobre à aplicação dos 

institutos legais e regulamentos 

sobre as matérias de competência 

do órgão fiscalizador (RODRI-

GUES, 2009).

Função Informativa - 

a prestação de informação pelo 

TCU ao Congresso Nacional 

é uma função importante que 

deve atingir todas as realizações 

fiscalizadores exercidas pelo ór-

gão, assim como é dever do TCU 

informar os resultados de ins-

peções e auditorias realizadas, 

compreendendo relatórios que 

devem ser enviados aos repre-

sentantes do poder competente 

que vai julgar as irregularidades 

ou apuração de abusos, também é 

de função do TCU informar por 

meio de relatórios todas as ativi-

dades exercidas pelo Tribunal ao 

Congresso Nacional (PORTAL/
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TCU, 2020).

Função Judicante - 

os julgamentos realizados pelo 

TCU compreendem a análise de 

contas que envolvem os admi-

nistradores públicos, assim como 

de todos os “responsáveis por di-

nheiro, bens, valores públicos da 

administração direta e indireta”. 

Por meio de processo adminis-

trativo o TCU julga as prestações 

de contas, cabendo aos ministros 

ou auditores do TCU relatar, vo-

tar e submeter proposta de acór-

dão, diante da análise e instrução 

preliminar realizada por órgãos 

técnicos da Secretaria do Órgão. 

Os Tribunais de Contas têm auto-

rização para realizar anualmente 

o julgamento das contas dos ad-

ministradores e responsáveis pe-

los bens públicos (BARRETO, 

2016).

Função Sancionado-

ra - o TCU tem como função 

sancionar e aplicar as sanções 

previstas na Lei Orgânica do Tri-

bunal, conforme a Lei nº 8.443, 

de 16 de julho de 1992, quando 

são apuradas irregularidades ou 

ilegalidade nas despesas ou con-

tas. A função sancionadora do 

TCU está preconizado no artigo 

71 da Constituição Federal de 

1988, nos incisos VIII a XI, con-

forme já descrito anteriormente, 

aplicando as penalidades cabíveis 

(PORTAL/TCU, 2020).

Função Corretiva - 

diante da comprovação de ilega-

lidade ou irregularidade em atos 

de administradores públicos, o 

Tribunal de Contas oferece um 

prazo para que corrijam o erro e 

cumpram a lei. Se não atendida 

as determinações para o cum-

primento da Lei, cabe ao TCU 

promover a sua função corretiva, 

ou seja, aplicar sanções cabíveis 

ao ato não atendido, e, diante da 

ilegalidade de contas e despesas 

apresentadas pelos órgãos gover-
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namentais (LIMA, 2007).

Funções Normativas 

– essa função está determinada 

na Lei Orgânica, autorizando o 

TCU quando necessário expedir 

instruções e atos normativos, que 

são obrigatórios, cabendo aos in-

fratores responderem civilmente 

pelos seus atos (LIMA, 2007).

Função de Ouvidoria 

– a ouvidoria por meio do Tribu-

nal de Contas compreende “em 

receber denúncias e representa-

ções relativas a irregularidade ou 

ilegalidade que lhe sejam comu-

nicadas pelos responsáveis pelo 

controle interno, por autoridades, 

cidadãos, partidos políticos, as-

sociações e sindicatos” (BARRE-

TO, 2016, p.7). A ouvidoria pelo 

TCU faz cumprir o que determi-

na o parágrafo 2º do artigo 74 da 

Constituição Federal de 1988 “§ 

2º Qualquer cidadão, partido po-

lítico, associação ou sindicato é 

parte legítima para, na forma da 

lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal 

de Contas da União”, assim como 

o parágrafo 3º do artigo 53 da Lei 

nº 8.443/1992:
Art. 53. Qualquer 
cidadão, partido po-
lítico, associação ou 
sindicato é parte legí-
tima para denunciar 
irregularidades ou 
ilegalidades perante 
o Tribunal de Contas 
da União. § 3º A de-
núncia será apurada 
em caráter sigiloso, 
até que se comprove 
a sua procedência, e 
somente poderá ser 
arquivada após efe-
tuadas as diligências 
pertinentes, mediante 
despacho fundamen-
tado do responsável.

Dessa forma, atendendo 

aos preceitos legais o TCU após 

ouvir e examinar as denúncias 

determina a recepção e a apura-

ção dos fatos, quando não atende 

aos requisitos legais e regimen-
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tais, a denúncia é arquivada.

Ainda, a Súmula nº 347 

do ETF amplia a função do TCU 

em “exercício de suas atribui-

ções, pode apreciar a constitu-

cionalidade das leis e dos atos do 

Poder Público”, saindo assim do 

âmbito orçamentário, financeiro, 

contábil, operacional e patrimo-

nial.

ATUAÇÃO JURISDICIONAL 

DO TRIBUNAL DE CONTAS

 

Segundo Fernandes 

(1999, p. 187) os limites de atua-

ção do controle externo por meio 

dos tribunais de contas devem le-

var em conta os ensinamentos de 

Montesquieu em “O Espírito das 

Leis” “para que não possa abusar 

do poder (...), é preciso que, pelas 

disposições das forças, o poder 

detenha o poder”. Ainda Fernan-

des (1999, p. 187) cita Calheiros 

Bonfim, que filosoficamente de-

clara que “Todo o poder a salvo 

de controle externo tende ao abu-

so, ao arbítrio, ao autoritarismo. 

Dessa regra não se excetua o Ju-

diciário, nem qualquer outra ins-

tituição”.

Constata-se que tanto na 

visão de Montesquieu como de 

Calheiros Bomfim o poder quan-

do não controlado pode levar ao 

abuso e autoritarismo, porém Ca-

lheiros Bomfim fala em exceção 

ao controle externo, o que deixa 

o entendimento de que o Tribu-

nal de Contas é um poder exer-

cido para limitar outros poderes, 

mencionando que até o Judiciário 

deve ser controlado externamen-

te.

Fazendo uma análise do 

artigo 71 da Constituição Federal 

de 1988, percebe-se que o dispo-

sitivo apresenta a primeira limi-

tação do TCU, que é de auxiliar o 

Congresso Nacional no controle 

externo, ou seja a competência 
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do controle é do Congresso Na-

cional, cabendo ao TCU auxili-

á-lo com pareceres técnicos das 

contas prestadas pelos agentes 

públicos.

No caso das contas 

prestadas pelo Presidente da Re-

pública, verifica-se a limitação 

jurisdicional do TCU. Pois essa 

é função exclusiva do Congresso 

Nacional, conforme preconiza o 

artigo 49, inciso IX “Art. 49. É da 

competência exclusiva do Con-

gresso Nacional: (...) IX - julgar 

anualmente as contas prestadas 

pelo Presidente da República e 

apreciar os relatórios sobre a exe-

cução dos planos de governo”, as-

sim como o artigo 51, inciso II: “ 

Art. 51. Compete privativamente 

à Câmara dos Deputados: (...) II - 

proceder à tomada de contas do 

Presidente da República, quando 

não apresentadas ao Congresso 

Nacional dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legis-

lativa”.

De acordo com Silva 

(2016, p. 156) a atuação do TCU 

fica confusa a partir da alteração 

da Lei Complementar nº 64/1990 

pela da Lei Complementar nº 

135/2010, pois esta, na alínea g 

do artigo 1º estabelece:
g) os que tiverem 
suas contas relativas 
ao exercício de car-
gos ou funções pú-
blicas rejeitadas por 
irregularidade insa-
nável que configure 
ato doloso de impro-
bidade administra-
tiva, e por decisão 
irrecorrível do órgão 
competente, salvo 
se esta houver sido 
suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciá-
rio, para as eleições 
que se realizarem nos 
8 (oito) anos seguin-
tes, contados a partir 
da data da decisão, 
aplicando-se o dis-
posto no inciso II do 
art. 71 da Constitui-
ção Federal, a todos 
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os ordenadores de 
despesa, sem exclu-
são de mandatários 
que houverem agido 
nessa condição;

 

O que se vê na alínea 

“g” do art. 1º, é que o legislador 

não separou “as contas de gover-

no e as contas de gestão”, ainda 

dispõe sobre “ato doloso de im-

probidade administrativa”, sendo 

que o julgamento de atos dolosos 

de improbidade administrativa é 

de competência da justiça eleito-

ral. Pois a competência do Tribu-

nal de Contas é analisar e julgar 

atos financeiros, contábeis e or-

çamentários (SILVA, 2016).

Ainda, se percebe uma 

clara violação de preceito cons-

titucional na alínea “g” do ar-

tigo 1º da Lei Complementar nº 

135/2010, conforme destaca Silva 

(2016, p.156):
[...] viola-se o princí-
pio do contraditório 
e da ampla defesa, 

pois suprime do or-
denador de despesa 
a possibilidade de 
exercer sua defesa 
na Corte de Contas 
no que tange ao dolo, 
que sequer é mencio-
nado nas decisões, e 
consequentemente 
do ato de improbi-
dade administrativa. 
Portanto, para apli-
cação do disposto na 
alínea “g”, deve-se 
observar e respei-
tar alguns requisitos 
objetivos, a saber: 
(I) se houve rejeição 
de contas (contudo 
quem julga é o poder 
Legislativo); (II) se 
a decisão é definiti-
va; (III) se realmen-
te a irregularidade é 
insanável; e (IV) se 
desta irregularida-
de foi verificado ato 
doloso de improbi-
dade administrativa 
(Tribunal de Contas 
não possui compe-
tência para apreciar 
e julgar ato doloso 
de improbidade ad-
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ministrativa). Porém, 
as verificações destes 
requisitos não são 
de competência dos 
Tribunais de Contas, 
ou seja, nas suas de-
cisões não se verifica 
o preenchimento dos 
requisitos necessá-
rios para que seja de-
clarada a inelegibili-
dade do ordenador de 
despesa, mesmo que 
a inelegibilidade seja 
decidida pela justiça 
eleitoral. E com isso 
percebe-se que a lei 
infraconstitucional 
deu atribuição aos 
Tribunais de Contas 
sem dar a competên-
cia.

Percebe-se que o limi-

te jurisdicional dos Tribunais de 

Contas deve seguir o que estabe-

lece o artigo 71 da Constituição 

Federal de 1988, ou seja:
[...] apreciar e emi-
tir parecer prévio no 
que tange às contas 
de governo; apreciar 

e julgar as contas de 
gestão dos ordenado-
res de despesa com 
responsabilidade de 
receber e gerenciar 
recursos públicos; 
bem como apreciar 
a legalidade dos atos 
de admissão de pes-
soal, excetuadas as 
nomeações para car-
go de provimento 
em comissão; reali-
zar inspeções e au-
ditorias de natureza 
contábil, financeira, 
orçamentária, opera-
cional e patrimonial 
nas unidades admi-
nistrativas dos Po-
deres Legislativos, 
Executivo e Judiciá-
rio e demais entida-
des; além de fisca-
lizar a aplicação de 
quaisquer recursos 
repassados median-
te convênio, acordo, 
ajuste ou outros ins-
trumentos congêne-
res (SILVA, 2016, p. 
158).

Nesse sentido Meirelles 
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(1994, p. 108 Apud SILVA, 2016, 

p. 160) destaca:
Quanto aos Tribunais 
de Contas do Esta-
do e dos Municípios 
que os tiverem, bem 
como os órgãos de 
contas municipais 
previstos na Consti-
tuição da República 
(art. 31, § 1º), como 
dispõem apenas de 
funções opinativas 
sobre as contas que 
lhes são apresenta-
das, não nos parece 
que possam pedir a 
intervenção do Es-
tado no Município 
sem que tais contas 
estejam apreciadas 
pela Câmara Muni-
cipal, que é o órgão 
julgador competente. 
Sua missão constitu-
cional é unicamente 
a de emitir parecer 
prévio sobre essas 
contas, apontando as 
irregularidades e in-
dicando as medidas 
corretivas, inclusi-
ve a intervenção no 
Município, para que 

a Câmara Munici-
pal julgue com ple-
no conhecimento da 
matéria. A decisão é 
da Câmara de Vere-
adores, à qual caberá 
aplicar as sanções de 
sua alçada (rejeição 
das contas e cassa-
ção do mandato do 
Prefeito e solicitar 
aos órgãos estaduais 
competentes as pro-
vidências comple-
mentares cabíveis, 
dentre as quais a 
intervenção no Mu-
nicípio e o proces-
so criminal contra o 
Prefeito). Assim fi-
cará preservada a au-
tonomia municipal, e 
assegurada a probi-
dade administrativa 
do governo local.

O que se constata a par-

tir dos eventos citados acima é 

que os limites de atuação dos Tri-

bunais de Contas são os previstos 

no artigo 71 da Carta Magna, o 

que estiver fora desses limites é 
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usurpação de jurisdição e poder.

CONTROLE JUDICIAL DAS 

DECISÕES DOS TRIBUNAIS 

DE CONTAS

Existe entendimento 

comum entre a doutrina e juris-

prudência de que as decisões dos 

Tribunais de Contas são mera-

mente administrativas, isso mos-

tra que não produzem “coisa jul-

gada judicial”, porque não é um 

órgão que integra o Poder Judici-

ário, que é o único poder que tem 

a jurisdição de julgamento.

De acordo com Di Pie-

tro (2003, p. 639) “a função de 

julgar as contas não se trata de 

função jurisdicional, porque o 

Tribunal de Contas apenas exa-

mina as contas, tecnicamente, e 

não aprecia a responsabilidade 

do agente público, que é de com-

petência exclusiva do Poder Judi-

ciário. ”

Nesse sentido, os limi-

tes do Tribunal de Contas estsão 

dentro da jurisdição administra-

tiva, sendo que os processos po-

dem ser enviados as instâncias 

do Poder Judiciário, que poderá 

acatar ou não a decisão do Tri-

bunal de Contas. Essa limita-

ção do órgão vai de encontro ao 

princípio da inafastabilidade da 

tutela jurisdicional, preconiza-

do no inciso XXXV do artigo 5º 

da Constituição Federal de 1988, 

com o seguinte texto “a lei não 

excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a di-

reito”.

Assim como as decisões 

julgadas pelo Tribunal de Contas 

com base em princípios como o 

da proporcionalidade, morali-

dade, eficiência e na Teoria dos 

Motivos Determinantes. Nes-

se sentido inúmeras discussões 

doutrinárias e jurisprudenciais 

aparecem no sentido de averiguar 
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os limites da atuação do Poder 

Judiciário na apreciação de jul-

gamentos feitos pelo Tribunal de 

Contas (LOPES FILHO, 2012).

O Supremo Tribunal 

Federal tinha pacíficado enten-

dimento jurisprudencial de que 

o Judiciário só tinha influência 

para rever aspectos formais das 

decisões dos Tribunais de Con-

tas, conforme pode ser visto no 

julgado de 31 de dezembro de 

1969 em que o Ministro Henri-

que D’Avila foi relator:
Ao apurar o alcan-
ce dos responsáveis 
pelo dinheiro pú-
blico, o Tribunal de 
Contas pratica ato 
insusceptível de revi-
são na via judicial a 
não ser quanto ao seu 
aspecto formal ou 
tisna de ilegalidade 
manifesta. Mandado 
de segurança não co-
nhecido (STF. Man-
dado de Segurança 
(MS) nº 7.280. Re-
lator: Min. Henrique 

D´Avila, julgamento 
31 de dezembro de 
1969).

Segundo Lopes Filho 

(2012), embora antigo esse enten-

dimento jurisprudencial conti-

nuou sendo usado por alguns tri-

bunais, como o ocorrido em 3 de 

dezembro de 2002, pela Terceira 

Turma do Tribunal Regional da 

4º Região, na ação de improbi-

dade administrativa julgada pelo 

Tribunal de Contas da União, 

onde o TRF 4 considerou que:
Ademais, a Eg. Corte 
de Contas, acolhendo 
o pronunciamento do 
Parquet junto àque-
le Tribunal, afastou 
o caráter ilícito de 
grande parte dos fa-
tos noticiados na 
peça vestibular, o 
que, na jurisprudên-
cia do Supremo Tri-
bunal Federal e do 
Superior Tribunal de 
Justiça, impede o seu 
reexame na via judi-
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cial, a não ser quanto 
ao seu aspecto formal 
ou tisna de ilegalida-
de manifesta (Tribu-
nal Regional Federal 
da 4ª Região TRF-4 
- Agravo De Instru-
mento: AG 19240 SC 
2002.04.01.019240-
0, julgado em 3 de 
dezembro de 2002).

Porém, levando em con-

siderações o princípio da inafas-

tabilidade da tutela jurisdicional, 

previsto no inciso XXXV do ar-

tigo 5º da Constituição Federal 

de 1988, já destacado anterior-

mente, em que preconiza que “a 

lei não excluirá da apreciação do 

Poder Judiciário lesão ou ameaça 

a direito”, a jurisprudência recen-

te, vem inteferindo em julgados 

do Tribunal de Contas, como é 

o caso do julgado em 2007 pela 

Primeira Turma do TRF da 5º Re-

gião, em que o Município de Ca-

choeirinha (PE) interpôs recurso 

de apelação contra a sentença do 

Tribunal de Contas da União. O 

TRF 5 destacou na Ementa que 

a competência do Judiciário cabe 

controlar as decisões do TCU, 

como pode ser visto no trecho a 

seguir:
As decisões dos Tri-
bunais de Contas 
podem ser objeto 
de controle judicial 
não apenas quanto à 
formalidade de que 
se revestem, mas in-
clusive quanto a sua 
legalidade, consi-
derando-se que tais 
decisões não fazem 
coisa julgada, que é 
qualidade exclusiva 
das decisões judiciais 
como decorrência da 
unicidade de jurisdi-
ção de nosso sistema 
constitucional. Não 
há como eximir as 
decisões dos Tribu-
nais de Contas da sin-
dicabilidade judicial, 
quando a Constitui-
ção Federal impõe a 
inafastabilidade do 
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controle judicial de 
qualquer lesão ou 
ameaça de lesão a di-
reito, como princípio 
(TRF5 – Apelação 
Civel: AC 380126 PE 
2005.83.02.000431-
8.
Relator(a): Desem-
bargador Federal 
Élio Wanderley 
de Siqueira Filho 
(Substituto). Órgão 
Julgador: Primeira 
Turma. Julgamento: 
11/07/2007)

Mais recentemente, o 

Supremo Tribunal Federal in-

terferiu em decisão julgada pelo 

Tribunal de Contas, como é o 

caso da previsão do Decreto nº 

2.745/1998 que aprova o Regu-

lamento do Procedimento Lici-

tatório Simplificado da Petróleo 

Brasileiro S.A. - PETROBRÁS 

previsto no artigo 67 da Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997. O 

Tribunal de Contas da União não 

aceita esse tipo de procedimento, 

exigindo que a licitação da Petro-

brás seja realizada de acordo com 

a Lei nº 8.666/1993.

No entanto:
[...] Em análise ao 
Mandado de Segu-
rança (MS) 28745, 
a ministra Ellen 
Gracie, do Supre-
mo Tribunal Federal 
(STF), deferiu pedi-
do de liminar feito 
pela Petrobras contra 
decisão do Tribunal 
de Contas da União 
(TCU) que determi-
nou a aplicação da 
Lei n° 8.666/1993 
– a Lei de Licitação 
– aos procedimentos 
licitatórios da auto-
ra. Com a decisão da 
ministra, a determi-
nação do TCU ficará 
suspensa, até julga-
mento do mérito, e 
a estatal continuará 
a adotar regime di-
ferenciado para rea-
lizar licitações (STF, 
2010, p.1).

Diante dessa liminar 
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concedida pela Ministra Ellen 

Gracie, garantiu que a Petrobrás 

continuasse usando o procedi-

mento licitatório simplificado es-

tabelecido na Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, até o julgamento 

do mérito.

O Superior Tribunal de 

Justiça, considerando que a com-

petência Judicante do Tribunal de 

Contas seja somente de natureza 

administrativa, foi que julgou de-

cidindo o seguinte:
A decisão que aprecia 
as contas dos admi-
nistradores de valo-
res públicos faz coisa 
julgada administra-
tiva no sentido de 
exaurir as instâncias 
administrativas, não 
sendo mais suscetí-
vel de revisão naque-
le âmbito. Não fica, 
no entanto, excluída 
de apreciação pelo 
Poder Judiciário, 
porquanto nenhuma 
lesão de direito pode 
dele ser subtraída. 6. 

O art. 5º, inc. XXXV 
da CF/88, dispõe que 
“a lei não excluirá da 
apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”. 
7. A apreciação pelo 
Poder Judiciário de 
questões que foram 
objeto de pronuncia-
mento pelo TCU co-
aduna-se com a ga-
rantia constitucional 
do devido processo 
legal, porquanto a 
via judicial é a única 
capaz de assegurar 
ao cidadão todas as 
garantias necessárias 
a um pronunciamen-
to imparcial. (STJ 
– REsp. 472.399/
AL – 1ª Turma – 
DJ 19.12.2002 – p. 
00351 – Rel. Min. 
José Delgado).

Em outro momento o 

Superior Tribunal de Justiça, 

também considerou os julgamen-

to do TCU como de cunho técni-

co administrativo, como pode ser 

471

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



visto no julgado a seguir:
O míster desempe-
nhado pelos Tribu-
nais de Contas, no 
sentido de auxiliar 
os respectivos Pode-
res Legislativos em 
fiscalizar, encerra de-
cisões de cunho téc-
nico-administrativo 
e suas decisões não 
fazem coisa julgada, 
justamente por não 
praticarem atividade 
judicante. Logo, sua 
atuação não vincula 
o funcionamento do 
Poder Judiciário, o 
qual pode, inclusive, 
revisar as suas deci-
sões por força Princí-
pio Constitucional da 
Inafastabilidade do 
Controle Jurisdicio-
nal (art. 5º, XXXV, 
da Constituição). 
(REsp 1032732/CE, 
Rel. Ministro BE-
NEDITO GONÇAL-
VES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado 
em 25/08/2015, DJe 
08/09/2015).

 

Também é possível iden-

tificar o mesmo posicionamento 

em outros julgamentos feitos em 

diferentes Tribunais, conforme 

a síntese feita por Bezerra Filho 

(2017, p. 5):
A lei não excluirá da 
apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou 
ameaça a direito, nos 
termos do disposto 
no art. 5º , XXXV 
, da CF/88 . II – A 
decisão do Tribunal 
de Contas da União 
que aprecia as contas 
de Prefeitos faz coi-
sa julgada na esfera 
administrativa, mas 
está sujeita à aprecia-
ção do Poder Judici-
ário, eis que o direito 
de ação é público e 
subjetivo. III – Ape-
lação provida, com o 
retorno dos autos ao 
Juízo de origem para 
regular processa-
mento do feito. TRF-
1 – APELAÇÃO CI-
VEL AC 11112 MG 
2000.38.00.011112-7 
(TRF-1).
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Os atos do Tribunal 
de Contas, mesmo 
os julgamentos, não 
são discricionários, 
mas vinculados. Os 
primeiros possuem 
mérito – que é insin-
dicável, consoante o 
entendimento (ainda) 
dominante -, sendo 
que os segundos são 
plenamente vincula-
dos e questionáveis, 
nos limites admiti-
dos por tal catego-
ria de atos adminis-
trativos. O que ora 
importa sublinhar, 
de forma clara – já 
que é esse o preciso 
objeto da pretensão 
recursal -, é a efeti-
va possibilidade de 
revisão das decisões 
administrativas pro-
latadas pelo Tribunal 
de Contas da União, 
pelo Poder Judiciá-
rio, ao qual compete 
o controle e a tutela 
jurisdicionais, nos 
termos dos baliza-
mentos supra deline-
ados (art. 5º, XXXV 

da CF; e art. 745, V, 
do CPC). Dou pro-
vimento ao recurso, 
para anular a senten-
ça recorrida. (TRF2 
– APELAÇÃO CI-
VEL: AC 340934 RJ 
2000.51.01.016320-
5 Relator(a): De-
sembargador Fe-
deral POUL ERIK 
DYRLUND Julga-
mento: 12/06/2007 
Órgão Julgador: 
OITAVA TURMA 
ESPECIALIZADA 
Publicação: DJU – 
Data::15/06/2007 – 
Página: 381.

Nesse sentido, verifica-

-se que a Jurisprudência passou a 

determinar o controle judicial das 

decisões dos tribunais de contas, 

sendo que as decisões desses tri-

bunais, podem ser revistas pelo 

poder judiciário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Fazendo uma retros-

pectiva do que foi estudado nes-

te trabalho e lembrando que o 

objetivo de estudo foi discutir o 

controle judicial das decisões dos 

tribunais de contas, assim como 

seus limites de atuação. Fazendo 

um breve panorama histórico dos 

tribunais de conta constatou-se 

que os Tribunais de Contas brasi-

leiros seguem o modelo francês, 

sendo que esse mesmo modelo é 

seguido também em outros pa-

íses, juntamente com as normas 

jurídicas tradicionais de cada 

país.

Verificou-se que histori-

camente o Tribunal de Contas, no 

Brasil, foi criado pela coroa por-

tuguesa aproximadamente em 

1680, quando foram instituídas 

as Juntas das Fazendas das Ca-

pitanias e a Junta da Fazenda do 

Rio de Janeiro. E foi com a Inde-

pendência do Brasil e a promul-

gação da primeira Constituição 

Brasileira em 1824 que o Erário 

Régio passou a ser chamado de 

Tesouro Público, mas o Tribunal 

de Contas só foi criado com a 

instituição da República e as re-

formas político-administrativas,

 

assim em 1890 foi 

criado o Tribunal de Contas da 

União. A partir de então as fun-

ções e competência do TCU so-

freram várias modificações em 

cada Constituição promulgada, e 

foi com a edição da Constituição 

Federal de 1988, que o Tribunal 

de Contas passou “a ter sua juris-

dição e competências próprias e 

ampliadas”.

Constatou-se que a atu-

ação do tribunal de contas da 

união segue o que estabelece 

o artigo 71 da Carta Magna de 

1988, sendo a natureza jurídica 

auxiliar o poder legislativo na 

fiscalização financeira, contábil e 

orçamentária dos entes públicos. 

474

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



474

Sendo as funções do Tribunal de 

Contas da União fiscalizar, con-

sultar, informar, judicar, sancio-

nar, corrigir, normatizar e ouvir, 

educar e orientar. A seguir apre-

senta-se cada uma dessas fun-

ções.

Quanto a atuação juris-

dicional do tribunal de contas, 

verificou-se que embora a Carta 

Magna de 1988 tenha preconi-

zado autonomia e poderes am-

plos de fiscalização dos entes 

públicos, limitou sua atuação 

em auxiliar do Poder Legislati-

vo, com competência para julgar 

no âmbito técnico-administrati-

vo. Observou-se também que a 

jurisprudência moderna inovou 

ao revisar julgadas do Tribunal 

de Contas tendo como base os 

princípios da proporcionalidade, 

moralidade, eficiência e na teo-

ria dos motivos determinantes, 

assim como o princípio da ina-

fastabilidade da tutela jurisdicio-

nal. Enfim, concluiu-se que os 

Tribunais de Contas podem ter 

suas decisões revisadas pelo Po-

der Judiciário, tanto nos aspectos 

formais como materiais.
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Resumo: Com a vigência da lei 

sob o n.º 11.804/2008, ocorreu 

a regulamentação dos alimentos 

gravídicos. A questão dos ali-

mentos sempre foi acentuada-

mente discutida, especialmente, 

atinente aos direitos do nascituro, 

por isso, o instituto legal referido 

foi essencial, para amparar tais 

direitos. Neste contexto, vislum-

bram-se incongruências na citada 

lei, sendo que certas discussões 

ainda permanecem em voga no 

cenário doutrinário e jurispru-

dencial, como por exemplo, os 

indícios de paternidade, a legiti-

midade ativa e passiva, o termo 

inicial, a (ir)retroatividade dos 

alimentos gravídicos diante da 

não concessão e posterior com-

provação de paternidade, a (im)

possibilidade de exigência dos 

danos materiais e/ou morais pelo 

“não pai”. Desta maneira, vincu-
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la-se a direitos fundamentais e 

princípios basilares do ordena-

mento jurídico pátrio, tais como 

a dignidade da pessoa humana, o 

direito à vida, o melhor interesse 

da criança, a paternidade respon-

sável, a solidariedade familiar e a 

posição jurídica do nascituro.

Palavras-chave: Alimentos Gra-

vídicos. Nascituro.

Abstract: The regulation of the 

unborn child support occured af-

ter the enactment of the law n.º 

11.804/2008. The issue of child 

support has always been vastly 

discussed, especially when it is 

related to the rights of unborn 

children. The referred legal insti-

tut was therefore essential to su-

pport those rights. In this context, 

it is possible to identify the in-

consistencies of this law. Certain 

discussions are still in vogue in 

this doctriary and jurisprudencial 

area, such as paternity eviden-

ces, active and passive legitima-

tion, the inicial terme, the (non)

retroactivity of unborn child su-

pport facing non concession and 

posterior proof of paternity, the 

(im)possibility of demanding 

compensation for material and/

or moral damage concerning the 

“non-father”. It is linked thus to 

the fundamental rights and fun-

damental principles within the 

national legal core, such as hu-

man dignity, the right to life, the 

best interest of a child, responsi-

ble fatherhood, family solidarity 

and the legal position of unborn 

children.

Keywords: Unborn Child Su-

pport. Unborn Child.

INTRODUÇÃO

A história registra que 

desde que o homem é homem 
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sempre precisou de proteção e 

ajuda por parte de seus semelhan-

tes. Com o decurso do tempo, 

apesar de ter evoluído em uma 

série de aspectos, adicionando-se 

outras necessidades não exigí-

veis em épocas pretéritas, alguns 

requisitos básicos essenciais à 

sobrevivência permanecem inal-

terados, como a necessidade de 

alimentos, que abrange, além do 

sustento, a educação, o vestuário, 

a saúde, a moradia.

No cenário contemporâ-

neo, inúmeras pessoas não alcan-

çam sozinhas, os meios essen-

ciais para a promoção da própria 

subsistência. Dessa forma, cabe 

precipuamente a entidade fami-

liar, especialmente aos pais o de-

ver de cuidar e prestar alimentos. 

Entretanto, o ente estatal também 

tem o fito de promover o bem-es-

tar da sociedade e, amparar estes 

indivíduos por meio de suas ati-

vidades assistencialistas.

Pelo exposto, é crível se 

observar a essencialidade dos ali-

mentos, principalmente aqueles 

destinados ao nascituro, que é o 

ponto de partida do nosso estudo.

Assim, cumpre salientar 

que anteriormente ao advento da 

Lei 11.804 de 5 de novembro de 

2008, não havia um amparo legal 

expresso acerca dos alimentos 

gravídicos e suas repercussões. 

Com a citada lei, a proteção ao 

nascituro tornou-se latente, mas 

ainda há algumas lacunas que 

dão luz a certos embates doutri-

nários e jurisprudenciais.

Antes de adentrar nas 

incongruências legais, faz-se um 

breve apanhado sobre as teorias 

da personalidade civil, e enfati-

za-se a corrente concepcionista, 

que realiza a quebra de paradig-

ma do nascituro de mero expec-

tador a sujeito de direitos, o que 

está especialmente atrelado ao 
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Pacto de São José da Costa Rica1, 

o qual defende o direito à vida 

desde o momento da concepção, 

sendo o Brasil signatário. Como 

também, será delineado acerca 

do nascituro e o seu direito aos 

alimentos; e sobre os princípios 

constitucionais basilares que re-

gem o ordenamento pátrio no 

cerne do direito de família que 

visam amparar o nascituro, como 

a dignidade da pessoa humana, 

a paternidade responsável, a so-

lidariedade familiar e o melhor 

interesse da criança.

Nesse diapasão, o obje-

tivo principal do presente traba-

lho é apontar as incongruências 

da lei de alimentos gravídicos, 

como por exemplo os indícios de 

paternidade, a legitimidade ativa 

1 O tratado, também cha-
mado de Pacto de San José da 
Costa Rica, foi assinado em 22 de 
novembro de 1969, na cidade de 
San José, na Costa Rica, e ratifi-
cado pelo Brasil em setembro de 
1992.

e passiva, o termo inicial, a (ir)

retroatividade dos alimentos gra-

vídicos diante da não concessão 

e posterior comprovação de pa-

ternidade, a (im)possibilidade de 

exigência dos danos materiais e/

ou morais pelo “não pai”.

Para tanto, o método uti-

lizado foi o dedutivo, partindo do 

estudo do nascituro e seus direi-

tos, e depois da própria lei de ali-

mentos gravídicos e nas suas in-

congruências. Por fim, o método 

de procedimento em questão foi 

o de revisão bibliográfica, cujas 

fontes compreendem pesquisas 

em livros, revistas científicas, sí-

tios da internet, jurisprudências, 

entre outras.

Portanto, a partir deste 

estudo se infere que o instituto 

em análise demonstra eloquente 

importância no cunho dos víncu-

los jurídicos familiares e almeja 

implementar princípios e matizes 

constitucionais, resguardando 
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aos indivíduos direitos essenciais 

à vida digna, do que desponta o 

alcance social e a relevância jurí-

dica da pesquisa científica objeto 

deste trabalho.

O NASCITURO E SUA TU-

TELA JURÍDICA: DE MERO 

EXPECTADOR A SUJEITO 

DE DIREITOS

Além do disposto na 

nossa Carta Magna, art. 5° caput, 

o direito à vida que se estende à 

vida do nascituro é resguardado 

no art. 4°, Seção I, da Declaração 

Universal dos Direitos Huma-

nos (Pacto de São José da Costa 

Rica), da qual o Estado Brasilei-

ro é signatário, e que engloba o 

direito à vida desde a concepção, 

observa-se, “Direito à vida: 1. 

Toda pessoa tem o direito de que 

se respeite sua vida. Esse direito 

deve ser protegido pela lei e, em 

geral, desde o momento da con-

cepção. Ninguém pode ser priva-

do da vida arbitrariamente. ”

Nesta senda, além do 

direito à vida, o STJ já vem con-

cedendo uma gama de direitos 

aos ainda não nascidos. Pode-se 

citar, o direito à honra, ao nome, 

à imagem, à integridade moral e 

psíquica, etc, que são considera-

dos de cerne extrapatrimonial. 

Como também, há os de esfera 

patrimonial, por exemplo a doa-

ção2, a herança3, a sucessão tes-

tamentária4.

2 Art. 542 do CC/02 - “A 

doação feita ao nascituro valerá, 

sendo aceita pelo seu represen-

tante legal.

3 Art. 1.798 do CC/02 - 

“Legitimam-se a suceder as pes-

soas nascidas ou já concebidas 

no momento da abertura da su-

cessão”.

4 Art. 1.799 do CC/02 - 

“Na sucessão testamentária po-

dem ser chamados ainda a su-

ceder: I - os filhos, ainda não 
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A polêmica surge no 

que tange à personalidade civil, 

visto que o CC/02 no seu art. 2°, 

prescreve que “a personalidade 

civil começa do nascimento com 

vida, mas a lei põe a salvo, desde 

a concepção os direitos do nas-

cituro”, ou seja, à primeira vista, 

em uma leitura simplista e literal, 

não contempla o nascituro como 

titular da dita personalidade. 

Dessa forma, há três linhas dou-

trinárias que remetem a temática 

do nascituro, tais quais: a natalis-

ta, a concepcionista e a da perso-

nalidade condicional.

A teoria que é alcunha-

da de natalista, adotada a título 

de exemplo por Caio Mário da 

Silva Pereira, Sílvio Venosa e 

San Tiago Dantas, sustenta que a 

titularização de direitos e a per-

sonalidade jurídica são conceitos 

concebidos, de pessoas indicadas 

pelo testador, desde que vivas es-

tas ao abrir-se a sucessão. ”

“inexoravelmente vinculados”. 

Deste modo, se o CC/02 não re-

conhece a personalidade jurídica 

ao nascituro, esse também não 

pode ser considerado como titu-

lar de direitos. Assim, o ser que 

ainda não nasceu, teria somente 

“mera expectativa de direitos”.

A vertente concepcio-

nista, aduz que a dita persona-

lidade é oriunda da concepção. 

Desse modo, o nascituro é tido 

como titular de direitos, ainda 

que certos direitos só possam ser 

plenamente executáveis com o 

nascimento, como os atinentes à 

herança, legado e doação. Ado-

tam esse segmento: Pablo Stolze/

Rodolfo Pamplona, Maria Bere-

nice Dias, Silmara Chinellato, 

entre outros.

A terceira e última cor-

rente, que é chamada de teoria 

da personalidade condicional, 

traz que a citada personalidade 

começa com a concepção, mas 
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fica sujeita a uma condição sus-

pensiva (o nascimento com vida), 

resguardados, sem embargo, des-

de a concepção, os direitos da 

personalidade, especialmente os 

que estão destinados a garantir 

o nascimento (vide, por exemplo 

Arnaldo Rizzardo e Clóvis Bevi-

láqua).

Como bem exprimem, 

os Ministros do STJ, Marco Buz-

zi e Luis Felipe Salomão, respec-

tivamente:
[..] inequívoco avan-
ço, na doutrina, as-
sim como na juris-
prudência, acerca da 
proteção dos direitos 
do nascituro. A par 
das teorias que ob-
jetivam definir, com 
precisão, o momento 
em que o indivíduo 
adquire personali-
dade jurídica, assim 
compreendida como 
a capacidade de ti-
tularizar direitos e 
obrigações, é cer-
to que o nascituro, 

ainda que conside-
rado como realida-
de jurídica distinta 
da pessoa natural, é, 
igualmente, titular de 
direitos da persona-
lidade (ao menos re-
flexamente). GRIFO 
NOSSO. (Recurso 
Especial do STJ sob 
o nº: 1.170.239 - RJ 
2009 /0240262-7 . 
Relator: Min. Marco 
Buzzi. Data do julga-
mento: 28/08/2013)
1. A despeito da lite-
ralidade do art. 2º do 
Código Civil – que 
condiciona a aquisi-
ção de personalidade 
jurídica ao nascimen-
to –, o ordenamento 
jurídico pátrio apon-
ta sinais de que  não 
há essa indissolúvel 
vinculação entre o 
nascimento com vida 
e o conceito de pes-
soa, de personalida-
de jurídica e de titu-
larização de direitos, 
como pode aparentar 
a leitura mais simpli-
ficada da lei. [...] 3. 
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As teorias mais res-
tritivas dos direitos 
do nascituro – nata-
lista e da persona-
lidade condicional 
– fincam raízes na or-
dem jurídica supera-
da pela Constituição 
Federal de 1988 e 
pelo Código Civil de 
2002. O paradigma 
no qual foram edifi-
cadas transitava, es-
sencialmente, dentro 
da órbita dos direitos 
patrimoniais. Porém, 
atualmente isso não 
mais se sustenta. Re-
conhecem-se, corri-
queiramente, amplos 
catálogos de direitos 
não patrimoniais ou 
de bens imateriais 
da pessoa – como a 
honra, o nome, ima-
gem, integridade mo-
ral e psíquica, entre 
outros. 4. Ademais, 
hoje, mesmo que se 
adote qualquer das 
outras duas teorias 
restritivas, há de se 
reconhecer a titula-
ridade de direitos da 

personalidade ao nas-
cituro, dos quais o di-
reito à vida é o mais 
importante. Garantir 
ao nascituro expec-
tativas de direitos, ou 
mesmo direitos con-
dicionados ao nasci-
mento, só faz sentido 
se lhe for garantido 
também o direito 
de nascer, o direito 
à vida, que é direito 
pressuposto a todos 
os demais.” GRIFO 
NOSSO. (Recurso 
Especial do STJ sob 
o nº: 1.415.727 - SC 
2013 /0360491-3 . 
Relator: Min. Luis 
Felipe Salomão. 
Data do julgamento: 
29/09/2014)

Logo, resta cristalino 

que a teoria que melhor ampara 

o nascituro é a concepcionista, 

pois trata o ser que habita no úte-

ro materno, não como um mero 

expectador de direitos, mas como 

um nato e verdadeiro titular des-
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tes. Haja vista que, o nascituro 

merece ter seus direitos respeita-

dos e tem direito a ver sua expec-

tativa do nascimento se realizar 

de maneira digna.

O NASCITURO E O DIREI-

TO AOS ALIMENTOS

O direito do nascituro 

aos alimentos está umbilical-

mente atrelado ao direito à vida, 

que se abrange à vida do nasci-

turo, que consta no art. 5°, caput 

da CF/88 e, no art. 4°, Seção I do 

Pacto de São José da Costa Rica. 

Visto que, não há um desenvolvi-

mento digno e saudável no meio 

intrauterino e o corolário nasci-

mento com vida, sem a devida 

concessão dos alimentos ao nas-

cituro, que está amparado de for-

ma expressa no art. 227, caput5 da 

5 Art. 227, caput da CF/88 

- “É dever da família, da socieda-

de e do Estado assegurar criança, 

Carta Magna.

O art. 2° do CC/02 ali-

nhou-se mais a corrente concep-

cionista e, dispõe que a persona-

lidade jurídica do homem está 

atrelada ao nascimento com vida, 

mas salvaguarda desde a concep-

ção os direitos dos ainda não nas-

cidos. Dessa forma, sem sombra 

de dúvidas denota que o nascitu-

ro não só precisa ser amparado, 

como tem direito aos alimentos.

Neste diapasão, elucida 

Cahali:
Desde o momento 
da concepção, o ser 
humano – por sua es-

ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissio-

nalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à con-

vivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, dis-

criminação, exploração, violên-

cia, crueldade e opressão. ”
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trutura e natureza – é 
um ser carente por 
excelência; ainda no 
colo materno, ou já 
fora dele, a sua inca-
pacidade ingênita de 
produzir meios ne-
cessários à sua manu-
tenção faz com que 
se lhe reconheça, por 
um princípio natural 
jamais questionado, 
o superior direito 
de ser nutrido pelos 
responsáveis por sua 
geração. (CAHALI, 
2007, p. 29)

Partindo deste entendi-

mento, clarividente que a teoria 

concepcionista é a que melhor se 

adapta a realidade contemporâ-

nea e a que de fato protege o di-

reito do nascituro aos alimentos. 

Tendo em vista que, no viés da 

teoria natalista o direito alimen-

tar só poderia ser concedido se 

ocorresse o nascimento com vida 

do nascituro, o que não merece 

guarida no nosso ordenamento 

jurídico pátrio.

Crível destacar, que por 

demasiado lapso temporal o di-

reito do nascituro aos alimentos 

permaneceu no limbo, sem um 

instituto legal específico. Porém, 

em 05 de novembro de 2008 foi 

promulgada a Lei 11.804, que tra-

ta acerca dos citados alimentos.

Nesta senda, como bem 

define Rolf Madaleno:
Os alimentos graví-
dicos representam 
uma pensão alimen-
tícia [...] para cobrir 
as despesas adicio-
nais do período de 
gravidez e que sejam 
dela decorrentes no 
período compreendi-
do entre a concepção 
e o parto, inclusive as 
despesas referentes à 
alimentação espe-
cial, assistência mé-
dica e psicológica, 
exames complemen-
tares, internações, 
parto, medicamentos 
e demais prescrições 
preventivas e tera-
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pêuticas indispensá-
veis, conforme pres-
crição médica (Lei 
11.804/2008, art. 2º) 
[...]. (MADALENO, 
2019, p. 77)

Assim, os alimentos ao 

nascituro deverão ser custeados 

pelo futuro pai, como também 

pela mulher grávida, de acordo 

com o binômio possibilidade-ne-

cessidade, como aduz o art. 2°, 

parágrafo único da lei de alimen-

tos gravídicos.

Portanto, o direito do 

nascituro aos alimentos está sob 

a égide constitucional, civilista, 

em tratado internacional e em le-

gislação específica própria, haja 

vista que visa à dignidade do 

nascituro, viabilizando e assegu-

rando ao alimentado, meios para 

subsistir.

O NASCITURO E OS PRIN-

CÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

QUE AO SEU REDOR GRA-

VITAM

A lei de Alimentos Gra-

vídicos é um instrumento prote-

cionista dos direitos fundamen-

tais do nascituro, dessa maneira 

tem como norte alguns princí-

pios constitucionais, em especial 

a dignidade da pessoa humana, 

a paternidade responsável, a so-

lidariedade familiar e o melhor 

interesse da criança.

DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA

O princípio da Dignida-

de da Pessoa Humana, também 

alcunhado pela doutrina como 

macro princípio ou superprincí-

pio (SIMÃO; TARTUCE, 2011, 

p. 34), está expresso no art. 1°, III 

da CF/88. Ele é o pilar que nor-

teia todas as relações jurídicas, 

e trazendo para o nosso cerne de 
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estudo, é inegável dizer que ele 

está presente no âmbito da digni-

ficação do nascituro.

Nesta senda, resta cris-

talino que o dito princípio, reper-

cute na própria dignidade do nas-

cituro, visto que este necessita 

da prestação dos alimentos gra-

vídicos, no mínimo existencial 

necessário para a manutenção da 

sua vida humana que se encontra 

em formação. Vale destacar, que 

cabe ao ente estatal a concreti-

zação da dignidade do nascituro 

através da concessão de alimen-

tos, o que está diretamente atre-

lado com a ideia de eficácia verti-

cal dos direitos fundamentais.

Outro ponto importan-

te é que o princípio supracitado 

é parâmetro para a fixação dos 

alimentos gravídicos, haja vista 

que estes são determinados con-

forme a possibilidade daquele 

que fornece, e com a necessidade 

daquele que os pleiteia, o chama-

do binômio necessidade- possi-

bilidade. Assim na fixação do 

quantum alimentar, este princí-

pio deve ser respeitado.

Portanto, os alimentos 

gravídicos em consonância com 

a dignidade da pessoa humana e 

de acordo com o binômio possi-

bilidade-necessidade almejam a 

promoção de uma gestação sadia 

até o nascimento com vida, que 

posteriormente são convertidos 

em pensão alimentícia. Para que, 

o nascituro possa de fato tornar-

-se um indivíduo completo digno 

de sua própria existência.

PATERNIDADE RESPONSÁ-

VEL

O princípio da paterni-

dade responsável está disposto 

expressamente no art. 2266, §7° 

6 Art. 226, §7° da CF/88 

- “A família, base da sociedade, 

tem especial proteção do Estado. 
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da CF/88, sendo que pode ser 

interpretado sob o aspecto da 

autonomia para decidir o plane-

jamento familiar ou do prisma da 

responsabilidade dos pais para 

com os filhos, isto é, o dever 

parental. Sendo que, o presente 

estudo está sob a segunda inter-

pretação.

Importa salientar, que 

o dito princípio também está nas 

entrelinhas delineado nos arts. 

227, caput e 2297 da CF/88. Sen-

§ 7º Fundado nos princípios da 

dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o plane-

jamento familiar é livre decisão 

do casal, competindo ao Estado 

propiciar recursos educacionais e 

científicos para o exercício desse 

direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de institui-

ções oficiais ou privadas”

7 Art. 229 da CF/88 - “Os 

pais têm o dever de assistir, criar 

e educar os filhos menores, e os 

filhos maiores têm o dever de 

do que, no âmbito dos alimentos 

gravídicos a paternidade respon-

sável é essencial, pois a mãe e o 

suposto genitor são responsáveis 

pela alimentação do nascituro, 

que vai além dos alimentos pro-

priamente ditos, como também 

engloba consultas médicas, me-

dicamentos, entre outros.

Isto posto, nota-se que 

os alimentos do nascituro estão 

diretamente atrelados ao princí-

pio da paternidade responsável.

SOLIDARIEDADE FAMI-

LIAR

O princípio da solida-

riedade familiar está disposto em 

alguns arts. da CF/88, sendo eles 

o 3º, inciso I8, 227, caput, 229. 

ajudar e amparar os pais na ve-

lhice, carência ou enfermidade. ”

8 Art. 3°, I da CF/88 - 

“Constituem objetivos funda-

mentais da República Federativa 
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Dessa forma, o direito a alimen-

tos, em especial os gravídicos 

são embasados por este princípio, 

que traduz respeito e considera-

ção mútuos entre os familiares, 

consoante ensinamento de Carlos 

Roberto Gonçalves:
“O dever de prestar 
alimentos funda-se 
na solidariedade hu-
mana e econômica 
que deve existir en-
tre os membros da 
família ou parentes. 
Há “um dever legal 
de mútuo auxílio 
familiar, transfor-
mado em norma, ou 
mandamento jurídi-
co. Originariamente, 
não passava de um 
dever moral, ou uma 
obrigação ética, que 
no direito romano se 
expressava na equi-
dade, ou no officium 
pietatis, ou nas ca-
ritas. No entanto, as 
razões que obrigam 
a sustentar os paren-

do Brasil: I - construir uma socie-

dade livre, justa e solidária [...]”.

tes e a dar assistência 
ao cônjuge transcen-
dem as simples jus-
tificativas morais ou 
sentimentais, encon-
trando sua origem no 
próprio direito na-
tural”.” (GONÇAL-
VES,2017, p. 653-
654)

Sílvio de Salvo Venosa, 

também aduz sobre a solidarie-

dade familiar:
Em linha fundamen-
tal, quem não pode 
prover a própria sub-
sistência nem por 
isso deve ser rele-
gado ao infortúnio. 
A pouca idade, a 
velhice, a doença, a 
falta de trabalho ou 
qualquer incapaci-
dade pode colocar a 
pessoa em estado de 
necessidade alimen-
tar. A sociedade deve 
prestar-lhe auxílio. O 
Estado designa em 
primeiro lugar os pa-
rentes para fazê-lo, 
aliviando em parte 
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seu encargo social. 
Os parentes podem 
exigir uns dos ou-
tros os alimentos e os 
cônjuges devem-se 
mútua assistência. A 
mulher e o esposo, 
não sendo parentes 
ou afins, devem-se 
alimentos com fun-
damento no vínculo 
conjugal. Também 
os companheiros em 
união estável estão 
na mesma situação 
atualmente. Daí de-
corre, igualmente, o 
interesse público em 
matéria de alimentos. 
Como vemos, a obri-
gação alimentar inte-
ressa ao Estado, à so-
ciedade e à família. 
(VENOSA, 2009, p. 
253)

Diante do exposto, fica 

evidente que o princípio da soli-

dariedade familiar baliza a obri-

gação alimentar, especialmente a 

destinada ao nascituro.

MELHOR INTERESSE DA 

CRIANÇA

A Proteção Integral à 

Criança, que decorre o princípio 

do melhor interesse da criança 

está disposto no art. 227, caput, 

da CF/88, como também no art. 

3º do ECA, no art. 3.1 da Con-

venção Internacional dos Direi-

tos da Criança e no princípio 2º 

da Declaração Universal dos Di-

reitos da Criança.

O citado princípio, asse-

gura à criança e, no caso em estu-

do, ao nascituro, não somente os 

direitos fundamentais conferidos 

a totalidade dos indivíduos, mas 

também os que comportem às es-

pecificidades do nascituro, sendo 

essencial o cuidado para com o 

nascituro, visando combater vio-

lações e promover direitos.

Assim, quando as ins-

tituições públicas ou privadas, 

autoridades, tribunais ou qual-
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quer outra entidade no momento 

da tomada decisões que versem 

acerca do nascituro, devem op-

tar sempre por aquelas que sejam 

mais benéficas a este.

A LEI DE ALIMENTOS GRA-

VÍDICOS E SUAS INCON-

GRUÊNCIAS

A Lei n° 11.804/08, dis-

ciplina o direito a alimentos gra-

vídicos e a maneira como ele será 

executado. Vale destacar, que tal 

lei foi oriunda do P.L. do Senado 

n° 62 de 2004, de autoria do fale-

cido ex-senador Rodolpho Touri-

nho. Apesar da iniciativa ter sido 

de grande estima, o seu rascunho 

englobava inúmeras incongruên-

cias. Dessa maneira, foi vetada, 

pelo então Presidente cerca de 

metade dos artigos dispostos no 

projeto.

A citada lei supriu uma 

lacuna que pairava no seio jurí-

dico pátrio como assevera Cícero 

Goulart Assis:
A novel norma que 
apregoa integral pro-
teção à mãe e ao em-
brião veio suprir uma 
triste lacuna no or-
denamento jurídico 
brasileiro, no intuito 
de acabar com os di-
lemas sobre a fixação 
dos alimentos duran-
te a gravidez, uma 
vez que a Lei de Ali-
mentos (nº 5.478/68) 
representava um 
óbice à concessão 
dos alimentos da 
gestação, na medida 
em que exigia com-
provação do vínculo 
de parentesco ou da 
obrigação alimentar. 
(ASSIS, 2012)

Mister observar, se o 

demasiado número de vetos, pre-

encheu de fato a lacuna latente no 

ordenamento jurídico brasileiro, 

haja vista que foi desperdiçada 

uma oportunidade de criar um 
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diploma legal mais condizente 

com a causa que se propôs a de-

fender.

Nesta senda, a dita lei 

traz um grande avanço, especial-

mente no que tange a proteção 

aos direitos do nascituro, todavia 

encontra algumas incongruên-

cias que denotam certo embate 

doutrinário e jurisprudencial, 

que serão abordadas a posteriori.

OS INDÍCIOS DE PATERNI-

DADE

Conforme dispõe o art. 

6° da lei de alimentos gravídicos, 

o magistrado irá fixá-los se tiver 

sido convencido da existência de 

indícios da paternidade, assim 

tais verbas irão perdurar até o 

nascimento da criança, obser-

vando as necessidades da parte 

requerente e as possibilidades da 

parte requerida.

Diante disso, é perceptí-

vel que a título de fixação da ver-

ba, são suficientes a comprova-

ção da gravidez e os “indícios da 

paternidade”, não há exigência 

de prova cabal pré- constituída. 

Neste sentido, afasta a imposição 

de cognição plena e exauriente 

para que a tutela jurisdicional re-

querida seja deferida.

Como elucida, o De-

sembargador Relator, Ricardo 

Moreira Lins:
[...] 2. O requisito 
exigido para a con-
cessão dos alimentos 
gravídicos, qual seja, 
“ indícios de pater-
nidade”, nos termos 
do art. 6° da Lei n° 
11.804/08, deve ser 
examinado, em sede 
de cognição sumária, 
sem muito rigoris-
mo, tendo em vista a 
dificuldade na com-
provação do alegado 
vínculo de parentes-
co já no momento do 
ajuizamento da ação, 
sob pena de não se 
atender à finalidade 
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da lei, que é propor-
cionar ao nascituro 
seu sadio desenvol-
vimento. 3. No caso, 
as mensagens eletrô-
nicas trocadas entre 
as partes são sufi-
cientes a demonstrar 
plausibilidade na 
indicação de pater-
nidade, sendo bas-
tantes a indicar que 
as partes mantiveram 
relacionamento amo-
roso à época da con-
cepção do nascituro, 
devendo ser mantida 
a decisão que fixou 
os alimentos graví-
dicos. GRIFO NOS-
SO. (TJ do RS. Agra-
vo de Instrumento 
n°: 70082880873. 
Relator: De. Ricardo 
Moreira Lins Pas-
tl. 8ª Câmara Cível. 
Data do julgamento: 
07/11/2019).

Nesta lógica, Douglas 

Phillips Freitas aduz que:

“Salvo a presunção 

de paternidade dos 
casos de lei, como 
imposto no art. 1.597 
e seguintes, o ônus 
probatório é da mãe. 
Mesmo o pai não 
podendo exercer o 
pedido de Exame de 
DNA como maté-
ria de defesa, cabe a 
genitora apresentar 
indícios da paterni-
dade‟ informada na 
lei através de fotos, 
testemunhas, cartas, 
e-mails, entre tantas 
outras provas lícitas 
que puder trazer aos 
autos, lembrando 
que ao contrário do 
que pugnam alguns, 
o simples pedido da 
genitora, por maior 
necessidade que há 
nesta delicada condi-
ção, não goza de pre-
sunção de veracidade 
ou há uma inversão 
do ônus probatório 
ao pai, pois este te-
ria que fazer (já que 
não possui o exame 
pericial como meio 
probatório) prova 
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negativa, o que é 
impossível e refuta-
do pela jurisprudên-
cia”.” (FREITAS, 
2009, p. 37)

É sabido que infeliz-

mente não há possibilidade de 

realização de qualquer exame 

pericial, em especial o exame de 

DNA que seria o meio de prova 

mais adequado para solucionar a 

veracidade da paternidade. Tendo 

em vista, que pelo menos na con-

temporânea conjuntura tecnoló-

gica que nos encontramos, iria 

expor a risco a existência do feto, 

o que não é admitido no cenário 

jurídico brasileiro que tem como 

como um dos princípios basilares 

o direito à vida, disposto no art. 

5°, caput da CF/88.

Coaduna com o artigo 

anteriormente citado, o princípio 

da dignidade da pessoa humana, 

que concede ao nascituro o direi-

to a alimentos, porque a CF/88 

denota, no art. 227, que serão 

atendidos com extrema priori-

dade, o direito à vida, à saúde, 

entre outros. Reforçando o tex-

to da Carta Magna, o art. 7° do 

ECA, que assegura à criança e ao 

adolescente o direito à proteção à 

vida, à saúde, através da concre-

tização de políticas sociais públi-

cas que tornem possível o nasci-

mento e o desenvolvimento sadio 

e harmonioso, em condições dig-

nas de existência.

Importa salientar, que 

mesmo sem o exame de DNA, o 

suposto genitor pode demonstrar 

a não presunção de paternidade, 

que está disposta no art. 1.5999 do 

CC/02, como por exemplo com a 

apresentação de laudos médicos 

ou documentos que ratifiquem 

9 Art. 1.599 do CC/02 - “A 

prova da impotência do cônjuge 

para gerar, à época da concepção, 

ilide a presunção de paternida-

de”.
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uma vasectomia, impotência se-

xual grave ou esterilidade.

Segundo Anny Gabriel-

le Frez Negrão, o suposto pai ain-

da pode alegar:
[...] que a gestante no 
período da concep-
ção manteve relações 
sexuais com outro 
homem, defesa esta 
que favorecia o réu, 
pois provocaria dú-
vidas ao magistrado 
quanto à questão de 
quem seria o pai bio-
lógico do nascituro, 
podendo tornar-se 
improcedente [...]. 
Outro modo de defe-
sa seria a alegação de 
que a relação sexual 
ocorreu em período 
anterior ao da con-
cepção. (NEGRÃO, 
2012, p. 20)

O posicionamento su-

pracitado deve ser analisado de 

acordo com cada caso concreto. 

Visto que, se a genitora demons-

trar indícios de paternidade, os 

alimentos gravídicos devem ser 

concedidos para a concretização 

do bem-estar do nascituro. E, se 

porventura pairar certa dúvida 

no magistrado, por a mãe ter pra-

ticado atividade sexual na mesma 

época com um ou mais homens, 

apresentando-se indícios para 

outros supostos pais, os alimen-

tos devem ser garantidos e o va-

lor ser dividido entre todos eles.

Já no que tange à pre-

sunção de paternidade, encon-
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tra-se nos arts. 1.59710, 1.59811 e 

10 Art. 1.597 do CC/02 - 

“Presumem-se concebidos na 

constância do casamento os fi-

lhos: I - nascidos cento e oitenta 

dias, pelo menos, depois de es-

tabelecida a convivência conju-

gal; II - nascidos nos trezentos 

dias subsequentes à dissolução 

da sociedade conjugal, por mor-

te, separação judicial, nulidade e 

anulação do casamento; III - ha-

vidos por fecundação artificial 

homóloga, mesmo que falecido o 

marido; IV - havidos, a qualquer 

tempo, quando se tratar de em-

briões excedentários, decorrentes 

de concepção artificial homólo-

ga; V - havidos por inseminação 

artificial heteróloga, desde que 

tenha prévia autorização do ma-

rido.”

11 Art. 1.598 do CC/02 - 

“Salvo prova em contrário, se, 

antes de decorrido o prazo pre-

visto no inciso II do art. 1.523, 

a mulher contrair novas núpcias 

e lhe nascer algum filho, este se 

presume do primeiro marido, se 

160012 do CC/02 e, não há óbice 

para serem interpretadas extensi-

vamente no tocante às hipóteses 

de união estável, visto que, o STJ 

as reconheceu no julgamento do 

REsp 1.194059/SP13, sob a relato-

ria do ministro Massami Uyeda.

 Entretanto, observa-

-se que na vigente realidade há 

um grande número de mulheres 

nascido dentro dos trezentos dias 

a contar da data do falecimento 

deste e, do segundo, se o nasci-

mento ocorrer após esse período 

e já decorrido o prazo a que se 

refere o inciso I do art. 1597”.

12 Art. 1.600 do CC/02 - 

“Não basta o adultério da mu-

lher, ainda que confessado, para 

ilidir a presunção legal da pater-

nidade”

13 STJ - REsp: 1194059 SP 

2010/0085808-2. Relator: Mi-

nistro Massami Uyeda. Data de 

Julgamento: 06/11/2012, 3ª Tur-

ma. Data de Publicação: DJe 

14/11/2012).
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solteiras que engravidam em cir-

cunstâncias bastante adversas às 

anteriores, por isso a importância 

da concessão dos alimentos gra-

vídicos embasados nos indícios 

de paternidade.

Neste diapasão, o legis-

lador pátrio diante da extrema 

necessidade de amparar os direi-

tos do nascituro, flexibilizou os 

requisitos de teor probatório, ao 

afirmar que os alimentos gravídi-

cos serão concedidos através de 

“indícios de paternidade”. Entre-

tanto, tal flexibilização demons-

tra um caráter um tanto quanto 

vago. Haja vista, que não há uma 

exemplificação do que são tais 

indícios, o que deixa a crivo do 

magistrado uma responsabilida-

de muito árdua.

É crível enfatizar que 

o juiz, consoante o art. 371 do 

CPC/15, deverá se ater às provas 

constantes nos autos e demons-

trar na decisão os motivos que 

o levaram a tal convencimento. 

Para posteriormente a tal análi-

se deferir ou não os alimentos ao 

nascituro.

O entrave ganha holo-

fotes quando observamos alguns 

julgados que não se ativeram 

a proteção integral da criança, 

disposta no art. 1° do ECA, que 

decorre o princípio do melhor in-

teresse da criança, a seguir:
“Contudo, no caso 
inexistem elementos 
consistentes a evi-
denciar o vínculo de 
filiação e a autorizar 
a fixação liminar dos 
alimentos gravídicos. 
Salienta-se que as fo-
tos encartadas, uma 
carta, e as declara-
ções unilaterais não 
alcançam a reper-
cussão pretendida e 
são insuficientes para 
configurar os indícios 
da paternidade aven-
tada pela recorrente. 
Como bem pontuou 
o Douto Procurador: 
“Verifica-se dos do-
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cumentos que ins-
truem a inicial que 
a requerente de fato 
está grávida, tem 
necessidades e ha-
via o relacionamen-
to amoroso entre as 
partes. Entretanto, 
não se vislumbra por 
ora indícios de pa-
ternidade com rela-
ção ao requerido, de 
modo a justificar a 
fixação de alimentos, 
no caso em apreço, 
nos termos do art. 
6° da Lei 11.804/08” 
(fls 71).” GRIFO 
NOSSO. (TJ de SP. 
Agravo de Instru-
mento n°: 2013048-
94.2020.8.26.0000. 
Relator: De. Donegá 
Morandini. 3ª Câma-
ra de Direito Privado. 
Data do julgamento: 
09/03/2020)
A agravante susten-
tou a sua inconformi-
dade com a decisão 
proferida pelo juízo 
singular que, nos 
autos da ação de ali-
mentos gravídicos, 

indeferiu o pedido 
de alimentos provi-
sórios. [...] Afirmou 
que é possível fixar 
algum valor a título 
de alimentos graví-
dicos, em razão da 
presença de fotos 
que comprovam o 
relacionamento amo-
roso entre as partes. 
Postulou o provi-
mento do recurso, a 
fim de que seja, limi-
narmente, fixado os 
alimentos gravídicos 
provisórios, no valor 
de 45% do salário 
mínimo nacional. 
[...] Com efeito, em 
que se pese as alega-
ções recursais, não 
há como decidir, em 
exame preliminar, 
sobre o pleito, sem 
que seja oportuniza-
da a manifestação da 
parte contrária, a fim 
de respeitar as dire-
trizes formadas pelo 
binômio alimentar. 
Assim recebo o re-
curso apenas em seu 
efeito devolutivo. 
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Com efeito, verifi-
ca-se que a presente 
demanda foi ajuiza-
da em 05.12.2018 
(fls.16/29), ocasião 
em que a deman-
dante encontrava-
-se com 20 semanas 
de gestação. Diante 
disso, tendo o agra-
vo de instrumento 
sido interposto em 
19.02.2019 (fl. 02), 
considerando o lapso 
temporal transcor-
rido desde o ajuiza-
mento da demanda, 
em junho do corren-
te ano, requereu-se 
a intimação da agra-
vante, a fim de que 
informasse a ocor-
rência do nascimento 
do filho, no entanto, 
silenciou (fls. 86 e 
95). Assim, tendo em 
vista que a requeren-
te, em dezembro de 
2018, época do ajui-
zamento da demanda, 
encontrava-se com 
cerca de 05 meses 
de gestação, e ultra-
passados mais de 08 

meses desde aquela 
data, conclui- se que 
ocorreu o nascimen-
to da criança, res-
tando prejudicado o 
agravo, pela perda de 
objeto. GRIFO NOS-
SO. (TJ do RS. Agra-
vo de instrumento 
n°: 70080676984. 
Relator: De. José 
Antônio Daltoe Ce-
zar. 8ª Câmara Cível. 
Data do julgamento: 
20/08/2019)

Diante dos julgamentos 

supracitados, levanta-se a se-

guinte indagação: até que ponto 

pode-se afirmar o que são indí-

cios de paternidade suficientes? 

Visto que, as fotos que compro-

vam o relacionamento amoroso 

são validadas como irrisórias 

para concessão dos alimentos.

Dessa forma, ainda paira 

no nosso ordenamento o princípio 

do livre convencimento motiva-

do do magistrado, que constava 
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no art. 131 do CPC/1973. Como 

elucida, Fernando da Fonseca 

Gajardoni da Fonseca (2015), “O 

fato de não mais haver no sistema 

uma norma expressa indicativa 

de ser livre o juiz para, mediante 

fundamentação idônea, apreciar 

a prova, não significa que o prin-

cípio secular do direito brasileiro 

deixou de existir.”

Resta cristalino, que o 

juiz tem o crivo de valorar a pro-

va, visto que, no caso sob a rela-

toria do desembargador Claudio 

Godoy, observa-se que ele pôs a 

venda para se ater aos indícios de 

paternidade prejudicando e cer-

ceando os direitos do nascituro. 

O julgador José Daltoe, por sua 

vez, apesar de reconhecer o las-

tro probatório anexado aos autos 

pela genitora, por conta da moro-

sidade da justiça não conseguiu 

alcançar o seu próprio desiderato, 

tendo em vista a perda do objeto, 

pois os alimentos gravídicos são 

considerados irretroativos.

Nota-se que de fato é 

penoso ao juiz, deferir ou não os 

alimentos gravídicos somente pe-

los indícios de paternidade, pois 

ele esbarra nas características da 

irrepetibilidade e da irretroati-

vidade dos alimentos. Tendo em 

vista, que diante da literalidade 

das características, se houver a 

concessão e o pai não for o ver-

dadeiro, podendo a genitora ter 

agido de má-fé ou não, este não 

poderá ser ressarcido e, se não 

ocorrer o deferimento por o ma-

gistrado entender que há “insufi-

ciência de indícios”, em hipótese 

do suposto genitor ser o biológi-

co, os alimentos gravídicos não 

podem ser prestados de forma 

retroativa.

Importa salientar que, 

conforme Lafayette Rodrigues 

Pereira (1956, p.337), “Os ali-

mentos são destinados a reme-

diar necessidades cuja satisfação 
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não pode ser remediada nem de-

clinada”. Assim, se há indícios de 

paternidade o judiciário não pode 

se recusar a conceder os alimen-

tos gravídicos.

Segue-se o posiciona-

mento do desembargador Rui 

Portanova, nas razões expostas 

em decisão monocrática, analisa 

a concessão dos alimentos graví-

dicos sob o prisma do risco:
Risco. Para além dos 
termos da lei, não se 
pode perder de vista 
que está na base do 
novel instituto, um 
certo grau de risco 
que o juiz deve cor-
rer. Não se vá exigir 
tanta prova que o 
instituto fique invia-
bilizado. O risco de 
erro judicial, bem so-
pesado, deve elevar 
em conta um juízo 
de proporcionalida-
de. Com efeito, me-
nor será o dano ao 
se punir, num even-
tual erro, o agravado 
com o ônus de uma 

obrigação que não é 
sua. Por outro lado, 
maior será o dano 
se o futuro mostrar 
que o agravado é o 
pai. GRIFO NOSSO. 
(TJ do RS. Agravo 
de instrumento nº: 
70029315488. Rela-
tor: De. Rui Portano-
va. 8º Câmara Cível. 
Data do julgamento: 
31/03/2009)

Logo, fica evidente a di-

ficuldade de analisar a concessão 

dos alimentos ao nascituro com 

base apenas em indícios, esses 

deveriam ao menos serem exem-

plificados em lei. Mas, não há ou-

tra forma para tanto, pois como o 

que de fato importa é assegurar 

os direitos do nascituro, os indí-

cios precisam bastar para o ma-

gistrado. E, caso depois do nasci-

mento da criança, for constatado 

que o/s suposto/s pai/s não é/são 

o/s verdadeiro/s, que houve erro 

do judiciário, deve-se adentrar no 
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campo polêmico da responsabili-

dade civil no âmbito dos alimen-

tos do nascituro para resolver a 

questão.

A LEGITIMIDADE ATIVA E 

PASSIVA

No que tange à legitimi-

dade ad causam ativa de propor 

alimentos gravídicos, a lei ex-

pressa que o titular é a genitora. 

Esse posicionamento é abarcado 

por vários doutrinadores, que ob-

servam a literalidade do artigo 

primeiro14 - que aduz: “o direito 

de alimentos da mulher gestante” 

– logo, nessa primeira corrente 

doutrinária traz que nas entreli-

nhas a genitora é tratada como 

a legítima para propor a ação de 

14 Lei nº 11.804, de 2008, 

art. 1º - “Esta Lei disciplina o di-

reito de alimentos da mulher ges-

tante e a forma como será exerci-

do.”

alimentos gravídicos, como asse-

vera Delfino:
“Se o critério se 
cingir a uma inter-
pretação literal, tal 
titularidade caberia 
apenas à gestante. 
Afinal, o art. 1º da 
Lei n. 11.804/2008 
estabelece que ela 
disciplina o direito de 
alimentos da mulher 
gestante. Também a 
mesma impressão se 
colhe ao se ler o art. 
6º, parágrafo único: 
“Após o nascimento 
com vida, os alimen-
tos gravídicos ficam 
convertidos em pen-
são alimentícia em 
favor do menor até 
que uma das partes 
solicite a sua revi-
são.” À gestante ca-
beria a legitimidade 
de ajuizar demanda 
para a tutela de ali-
mentos gravídicos; 
ao nascituro cumpri-
ria o papel meramen-
te passivo de aguar-
dar eventual tutela 
jurisdicional que o 
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beneficie.” (DELFI-
NO, 2009, p.196)

Consoante Maria Be-

renice Dias (2016, p. 970), “A 

legitimidade ativa para a ação é 

da gestante, que promove a ação 

em nome próprio”. No mesmo 

sentido, declinou Carlos Rober-

to Gonçalves (2017, p. 751), “[...] 

legitimidade ativa à própria ges-

tante para a propositura da ação 

de alimentos [...]”.

Destarte, a genitora se-

ria uma beneficiária indireta e 

exerceria uma espécie de legiti-

midade extraordinária, porque 

atua em nome próprio, defen-

dendo direito alheio, sendo parte 

principal no processo, isto é, não 

é representante do titular do di-

reito controvertido.

Seguindo a citada litera-

lidade da lei, o STJ julgou o se-

guinte:

Os alimentos graví-
dicos, previstos na 
Lei n. 11.804/2008, 
visam auxiliar a mu-
lher gestante nas des-
pesas decorrentes da 
gravidez, da concep-
ção ao parto, sendo, 
pois, a gestante a be-
neficiária direta dos 
alimentos gravídi-
cos, ficando, por via 
de consequência, res-
guardados os direitos 
do próprio nascitu-
ro. GRIFO NOSSO. 
(Recurso Especial 
sob o nº: 1.629.423-
SP. Relator: Min. 
Marco Aurélio Belli-
zze. Data do julga-
mento: 06/06/2017).

Maria Isabel Ferreira 

Marques, aduz que:
[...] cabe à gestan-
te ingressar com a 
ação, pois é ela a de-
tentora do direito a 
alimentos. E por ser 
essa a perspectiva 
mais garantidora da 
dignidade da pessoa 
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humana, é a que deve 
prevalecer. Reconhe-
cê-la assim vai ao 
encontro da almejada 
proteção à materni-
dade e, consequente-
mente, do nascimen-
to digno da criança. 
(MARQUES, 2019, 
p. 307)

No caso de conversão de 

titularidade após o nascimento 

da criança com vida, passando de 

alimentos gravídicos à qualidade 

de pensão alimentícia em favor 

da criança, não há divergência 

doutrinária, pois fica eviden-

te que a legitimidade ativa é do 

nascituro, representado pela ge-

nitora. Não há impedimento para 

que o Ministério Público figure 

no polo ativo da ação de alimen-

tos gravídicos quando a mãe for 

menor ou incapaz e não possuir 

curador.

Entretanto, no campo 

da legitimidade ativa na ação de 

alimentos há quem entenda que 

os alimentos gravídicos são nada 

menos que, alimentos do nascitu-

ro. Logo, para a segunda corrente 

a dita titularidade é do nascituro.

Sob a ótica de que pos-

suem embasamento nos direi-

tos do nascituro, essa segunda 

corrente aduz que o real autor 

da ação de alimentos gravídi-

cos deveria ser o nascituro. Haja 

vista que o artigo 2º, do CC/02, 

já amparou os seus direitos (so-

mente a teor de conhecimento: o 

art. 1.609, parágrafo único, que 

permite o reconhecimento de pa-

ternidade anteriormente ao nas-

cimento do filho).

 

Vale destacar, que os 

alimentos têm como destinatário 

final o nascituro, apesar da mãe 

ser a receptora primária, pois é 

essencial a garantia da sua saúde 

para que a vida que está por vir 

permaneça resguardada. Assim, 
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os alimentos são destinados ao 

nascituro e, somente auferidos 

pela genitora.

Silmara Juny Chinellato 

afirma que o polo ativo deve per-

tencer ao nascituro:
A Lei n. 11.804, de 
05.11.2008, que trata 
dos impropriamente 
denominados “ali-
mentos gravídicos” 
–desnecessário e 
inaceitável neologis-
mo, pois alimentos 
são fixados para uma 
pessoa e não para 
um estado biológico 
da mulher –embora 
com louvável intuito 
de proteção da vida 
pré-natal, desconhe-
ce que o titular do 
direito a alimentos é 
o nascituro e não a 
mãe, partindo de pre-
missa errada, o que 
repercute no teor da 
lei. (CHINELLATO, 
2017, p. 39)

Flávio Tartuce (2016), 

concorda com o posicionamento 

anterior, pois estaria em conso-

nância com a evolução doutriná-

ria brasileira, haja vista que deno-

ta o reconhecimento dos direitos 

do nascituro, especialmente os de 

natureza existencial, embasados 

na sua personalidade. Ainda para 

o doutrinador, essa lei deveria ter 

outro nome, como, por exemplo, 

“lei dos alimentos do nascituro”.

No mesmo sentido, afir-

ma o Desembargador Relator 

Alan Sebastião Sena Conceição 

do TJ de GO, 5ª Câmara Cível, em 

AC 0297998-59.2017.8.09.0006, 

que foi julgado em 22/03/2019, 

“[...] alimentos gravídicos cuja 

titularidade é, na verdade do nas-

cituro e não da mãe [...]”.

Cristiano Chaves de Fa-

rias/Nelson Rosenvald também 

defendem que o polo ativo é do 

nascituro, representado pela mãe:
Apesar de alguma 
controvérsia dou-
trinária, parece-nos 
certo que, interpre-
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tando o que consta do 
art. 1º do aludido Di-
ploma Legal, a legiti-
midade para ajuizar 
a ação de alimentos 
gravídicos é do nas-
cituro, representado 
pela gestante. Isto 
porque o art. 6º da ci-
tada Lei é de clareza 
solar ao afirmar que, 
fixados os alimentos 
gravídicos e sobre-
vindo o nascimento 
sem impugnação da 
paternidade, eles se-
rão convertidos em 
pensão alimentícia 
em favor da criança. 
Ora, se os alimentos 
gravídicos se con-
vertem em pensão 
alimentícia em favor 
do infante, logica-
mente é porque fo-
ram fixados em seu 
favor. (CHAVES DE 
FARIAS; ROSEN-
VALD, 2011, p. 287)

Vale destacar, que al-

guns doutrinadores, como a 

Maria Berenice Dias (2016, p. 

971), têm admitido inclusive li-

tisconsórcio passivo de natureza 

eventual quando a genitora não 

puder indicar somente um supos-

to ente paterno, por exemplo em 

caso de violência sexual realiza-

da por dois ou mais homens. Até 

ser identificado quem é o pai, os 

alimentos devem ser pagos por 

todos os supostos genitores, de 

maneira solidária.

 

Outro ponto impor-

tante é que o direito aos ali-

mentos, como elucida Yussef 

Cahali (1998), é um direito per-

sonalíssimo, por ser inerente ao 

próprio necessitado, levando-se 

em consideração a pessoa deste 

ao amparar a sua subsistência; 

na medida em que a obrigação 

não é transmissível, porque está 

embasada no laço de parentesco 

que une um indivíduo ao outro, o 

credor ao devedor de alimentos.

Não se transmite a titu-
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laridade da obrigação de prestar 

alimentos, seja por negócio jurí-

dico, seja por fato jurídico, o que 

não é para ser confundido com 

a obrigação subsidiária dos de-

mais parentes que são chamados 

a prestar alimentos, na ausência 

ou impossibilidade dos mais pró-

ximos, nem com a responsabili-

dade sucessória pelas prestações 

alimentícias vencidas até a data 

do óbito do alimentante, pelas 

quais respondem os sucessores 

nos limites de força da herança.

Tal discussão é de extre-

ma importância, já que tem coro-

lário na definição do polo passi-

vo, porque, para os que defendem 

que a legitimidade ativa é do 

nascituro, a obrigação da presta-

ção de alimentos, caso o suposto 

genitor seja morto ou não tenha 

poder aquisitivo, pode englobar 

os avós, conforme a súmula n° 

596 do STJ15 e, pode alcançar os 

15 Súmula 596 do STJ - “A 

demais familiares conforme os 

arts. 169416, 1.69617 e 1.69818 do 

obrigação alimentar dos avós tem 

natureza complementar e subsidi-

ária, somente se configurando no 

caso de impossibilidade total ou 

parcial de seu cumprimento pe-

los pais.” (Julgada em 08/11/2017, 

DJe 20/11/2017).

16 Art. 1.694 do CC/02 - 

“Podem os parentes, os cônju-

ges ou companheiros pedir uns 

aos outros os alimentos de que 

necessitem para viver de modo 

compatível com a sua condição 

social, inclusive para atender às 

necessidades de sua educação”.

17 Art. 1696 do CC/02 - “O 

direito à prestação de alimentos 

é recíproco entre pais e filhos, e 

extensivo a todos os ascendentes, 

recaindo a obrigação nos mais 

próximos em grau, uns em falta 

de outros”.

18 Art. 1.698 do CC/02 - “Se 

o parente, que deve alimentos em 

primeiro lugar, não estiver em 

condições de suportar totalmen-
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CC/02, alicerçado também no 

princípio da solidariedade fami-

liar e da dignidade da pessoa hu-

mana.

Como bem exprime o 

Desembargador Relator Luiz Fe-

lipe Schuch, do TJSC:
“Delineada a con-
trovérsia, conquanto 
não se trate, no caso, 
de ação de alimentos, 
uma vez que as des-
pesas aqui tratadas 
são anteriores ao re-
conhecimento judi-
cial da paternidade, 
não se pode perder 
de vista que “po-
dem os parentes, os 
cônjuges ou compa-
nheiros pedir uns aos 
outros alimentos [...] 

te o encargo, serão chamados a 

concorrer os de grau imediato; 

sendo várias as pessoas obriga-

das a prestar alimentos, todas de-

vem concorrer na proporção dos 

respectivos recursos, e, intentada 

ação contra uma delas, poderão 

as demais ser chamadas a inte-

grar a lide.”

Ainda, uma vez de-
monstrada a incapa-
cidade financeira do 
suposto pai, há possi-
bilidade de o encargo 
ser transferido aos 
supostos avós [...]”. 
GRIFO NOSSO. 
(TJ de SC. Apelação 
Cível n°: 0005609- 
60.2013.8.24.0067. 
Relator: De. Luiz 
Felipe Schuch. Câ-
mara Especial Re-
gional de Chapecó. 
Data do julgamento: 
11/12/2017).

O problema é que, se-

gundo os doutrinadores que tra-

zem a legitimidade ativa sendo 

da mãe, o polo passivo só abar-

ca o pai, sob o argumento de 

que para alcançar os demais fa-

miliares há uma necessidade de 

comprovação de parentesco. As-

sim sendo, como a realização de 

exame de DNA pode prejudicar o 

feto, torna impossível a constata-

ção do vínculo.
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Entretanto, apesar de 

Maria Berenice Dias (2016, p. 

973) entender que a legitimida-

de pertence à mãe, ela acredita 

que há possibilidade de se exigir 

alimentos gravídicos avoengos 

quando o suposto pai não puder 

arcar com as despesas.

Cumpre trazer à baila, 

que já ocorreu decisão precur-

sora, no decurso da tramitação 

da apelação cível nº 193.648-1, 

julgada em 14/09/1993, pela 1ª 

Câmara do TJ de SP, em que se 

determinou a legitimidade ad 

causam ao nascituro, represen-

tado pela genitora, visto que ele 

possuiria expectativa de direito 

resguardada.

Tal decisão é bem ante-

rior à vigência da lei de alimentos 

gravídicos, mas já demonstrava 

eloquente saber ao conceder a 

legitimidade ativa ao nascituro. 

Dessa forma, seria ou não um 

retrocesso, dispor expressamen-

te na lei que a legitimidade ativa 

pertence a mãe?

Entende-se que de fato 

seria um retrocesso, tendo em 

vista que ao conferir a titulari-

dade a mulher grávida, o cunho 

passivo da ação será direcionado 

ao suposto genitor, sem poder se 

estender aos seus parentes. As-

sim, diante do princípio do me-

lhor interesse da criança já men-

cionado no presente trabalho, 

optamos pela legitimidade ativa 

ser do nascituro, representado 

por sua genitora e o polo passivo 

ser do suposto pai abarcando seus 

familiares, caso ele seja falecido 

ou não tenha recursos financeiros 

suficientes para arcar com os ali-

mentos na sua totalidade.

Já no que tange à legi-

timidade passiva poder abarcar 

mais de um suposto pai, através 

do litisconsórcio, declina-se por 

ser plenamente possível quan-

do a mãe não tiver como indicar 
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apenas um possível genitor, espe-

cialmente com base no princípio 

da paternidade responsável. Haja 

vista, que não seria justo a ge-

nitora arcar sozinha com os ali-

mentos gravídicos.

Portanto, foi visto que 

o debate acerca da legitimidade 

é pungente. Dessa forma, o ma-

gistrado fica na berlinda em optar 

pela literalidade da lei que rege 

os alimentos gravídicos ou utili-

zar o bom senso em se valer da 

solidariedade familiar e da pater-

nidade responsável para ameni-

zar o conflito.

O TERMO INICIAL

 

Atinente ao termo ini-

cial para a prestação de alimentos 

gravídicos, há grande divergên-

cia doutrinária e jurisprudencial. 

Sendo que, colidem com três cor-

rentes sobre essa questão: a pri-

meira de que os alimentos graví-

dicos obrigam o genitor a partir 

da citação, a segunda com base 

no ajuizamento da ação e, a ter-

ceira desde a concepção.

Frisa-se, que o PL sob 

o n. º 7.376/2006 tratava acerca 

dos alimentos gravídicos e, em 

seu art. 9º, afirmava que o dever 

de prestar alimentos pelo supos-

to pai era desde a data da sua 

citação. Todavia, esse artigo foi 

vetado pelo Presidente da Repú-

blica da época em Mensagem de 

Veto n.º 853, de 5 de novembro de 

2008, a seguir transcrita:
O art. 9o prevê que 
os alimentos serão 
devidos desde a data 
da citação do réu. 
Ocorre que a prática 
judiciária revela que 
o ato citatório nem 
sempre pode ser re-
alizado com a velo-
cidade que se espera 
e nem mesmo com a 
urgência que o pedi-
do de alimentos re-
quer. Determinar que 
os alimentos graví-
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dicos sejam devidos 
a partir da citação 
do réu é condená-lo, 
desde já, à não-exis-
tência, uma vez que 
a demora pode ser 
causada pelo próprio 
réu, por meio de ma-
nobras que visam im-
pedir o ato citatório. 
Dessa forma, o auxí-
lio financeiro devido 
à gestante teria início 
no final da gravidez, 
ou até mesmo após o 
nascimento da crian-
ça, o que tornaria o 
dispositivo carente 
de efetividade. GRI-
FO NOSSO. (BRA-
SIL, 2008)

Entretanto, citando De-

nis Donoso, bem como julgado 

do TJ do Paraná, há persistência 

com o posicionamento citatório, 

respectivamente:
[...] sustento que os 
alimentos gravídicos 
são devidos desde a 
citação do devedor. 
A uma, porque só a 

citação que consti-
tui em mora [...]; a 
duas, porque a LAG 
se aplicam supletiva-
mente as disposições 
da Lei de Alimentos 
(conforme previsto 
no art. 11 da LAG), 
e esta prevê que os 
alimentos fixados 
retroagem à data da 
citação (art. 13, § 
2º). A tendência que 
aponto se confirma 
pelo que se lê na Sú-
mula nº 227 do STJ, 
pela qual, julgada 
procedente a inves-
tigação de paterni-
dade, os alimentos 
são devidos a partir 
da citação. Não vejo 
motivos para com-
preender os alimen-
tos gravídicos de for-
ma distinta. GRIFO 
NOSSO. (DONOSO, 
2009, p. 107)
VISTOS, estes au-
tos de Agravo de 
Instrumento sob n°. 
655.776-6, da Vara 
Única da Comarca de 
Ribeirão Claro, em 
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que é agravante T. 
R. M. e agravada C. 
C. M. M.. 1. Trata-se 
de agravo de instru-
mento interposto por 
T. R. M., em face 
de decisão proferi-
da nos autos de ação 
de separação judicial 
litigiosa c/c liminar 
para administrar a 
empresa e alimentos 
gravídicos, autos nº 
007/2010, movida 
pelo ora agravada 
contra o agravante, 
que deferiu o pedido 
liminar de alimentos 
gravídicos provisó-
rios, arbitrados em 
montante equivalente 
a um salário mínimo 
nacional vigente, ou 
seja, R$ 510,00 (qui-
nhentos e dez reais), 
devidos mensalmen-
te pelo requerido a 
partir da citação,[...]. 
GRIFO NOSSO. 
(TJ do PR. Agravo 
de instrumento n°: 
655.776-6. Relator: 
De. Costa Barros. 
Vara Única da Co-

marca de Ribeirão 
Claro. Data do julga-
mento: 17/03/2010)

Já para Arnaldo Riz-

zardo, acerca do ajuizamento da 

ação, in verbis:
 Colidia com o arti-
go 9º também com 
a redação do art. 4º 
da Lei de Alimen-
tos (Lei nº 5.478, 
de 25.07.1968), que 
determina ao juiz, 
quando despachar a 
inicial, fixar, desde 
logo, os alimentos 
provisórios. Des-
sa forma, a Lei nº 
11.804 adotou a po-
sição consagrada na 
doutrina e na juris-
prudência, e também 
expressa legalmente, 
ou seja, o juiz deve 
fixar os alimentos ao 
despachar a petição 
inicial. GRIFO NOS-
SO. (RIZZARDO, 
2019, p. 1197)

De forma diametral-
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mente oposta às posições anterio-

res, Rolf Madaleno (2019, p.77) 

assevera, “Os alimentos gravídi-

cos são devidos a partir da con-

cepção e não após a citação do 

réu, como chegou a ensaiar o tex-

to vigente que neste ponto mere-

ceu veto presidencial [...]”. Segue 

o mesmo posicionamento, Maria 

Berenice Dias (2016, p. 970), “Em 

face do seu caráter indenizatório, 

melhor é a tese de que são devi-

dos a partir da concepção”

O Desembargador Rela-

tor Raduan Miguel Filho do TJ de 

RO, 1ª Câmara Cível, em apelação 

cível n°: 00077056520118220102, 

que foi julgada em 22/10/2013, 

traz que, “O auxílio financeiro 

devido à gestante deve ter início 

a partir da concepção, dada a na-

tureza emergencial dos alimentos 

gravídicos tanto quanto porque 

elimina os óbices processuais e 

a má-fé do devedor acaso forem 

fixados a partir da citação”.

Nesta senda, numa in-

terpretação mais sistemática, o 

art. 2°, parágrafo único da pró-

pria lei de alimentos gravídicos, 

traz que as despesas gestacionais 

devem ser compartilhadas com o 

suposto pai da concepção ao par-

to. Também, tem fulcro o termo 

inicial a partir da concepção, no 

art. 4° do Pacto de São José e no 

art. 2° do CC/02.

Diante de todo o expos-

to, a melhor vertente é a que se-

gue o direcionamento de que os 

alimentos destinados ao ente que 

se encontra no útero materno se-

rão devidos desde a concepção.

A (IR)RETROATIVIDADE 

DOS ALIMENTOS GRAVÍ-

DICOS DIANTE DA NÃO 

CONCESSÃO E POSTERIOR 

COMPROVAÇÃO DE PATER-

NIDADE

Os alimentos gravídicos 
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seguem muitas características 

dos alimentos, em especial a ir-

retroatividade. Entretanto, com o 

indeferimento dos alimentos ao 

nascituro e posterior comprova-

ção da paternidade vem à tona 

a discussão da (im)possibilidade 

dos alimentos gravídicos retroa-

tivos.

Acerca da irretroativi-

dade dos alimentos, aduz Arnal-

do Rizzardo:
“[...] não se pode 
obrigar ao pagamen-
to de alimentos rela-
tivamente a período 
anterior ao ingresso 
da ação. Mesmo que 
o necessitado tenha 
contraído dívidas 
para viver, não é per-
mitido que retroaja 
o período a determi-
nada época, embora 
o entendimento con-
trário de San Tia-
go Dantas: “Se não 
contraiu dívidas para 
viver, os alimentos 
pretéritos não são de-

vidos, pois inpraete-

ritum non vivitur, diz 

um brocardo, e, evi-

dentemente, como a 

prestação alimentar é 

devida para que o ali-

mentário viva, se ele 

já viveu, a prestação 

é inútil. Não há mo-

tivo algum para que 

se obrigue à presta-

ção, se aí o alimen-

tário, bem ou mal, já 

sobreviveu. [...] Se, 

porém, só conseguiu 

viver graças a dívi-

das que contraiu com 

terceiros, então pode 

pedir os alimentos 

pretéritos para pagar 

essas dívidas. Ele 

não precisa pedir os 

alimentos pretéritos; 

aquele mesmo que 

lhe fez o emprésti-

mo pode reclamar 
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ao alimentante o re-

embolso na forma da 

hipótese anterior.”” 

(RIZZARDO, 2019, 

p. 1145-1146)

Crível observar os po-

sicionamentos jurisprudenciais a 

seguir:
Vencido o relator que 
votou pela concessão 
dos alimentos gra-
vídicos retroativos à 
data da citação; por 
maioria restou inde-
ferido o pedido de 
fixação de alimentos 
gravídicos. [...] Po-
der-se-ia pensar na 
hipótese de os ali-
mentos retroagir, no 
presente caso, à data 
do indeferimento da 
antecipação de tu-
tela dos alimentos 
gravídicos, isto é, a 
13/10/2015 e não à 
data de citação do 
alimentante, ocorrida 
em 04/12/2015. Con-
tudo, o apelante pede 
a retroação à data da 

citação (04/12/2015). 
Logo, sob pena de ir 
além do pedido, não 
se pode retroagir à 
data anterior àquela 
que foi pedida. [...] 
Ademais, há enten-
dimento consolida-
do do STJ acerca da 
possibilidade de fixa-
ção de alimentos gra-
vídicos retroativos. 
Demonstra a Súmula 
277, apresentada no 
apelo do alimentado: 
Julgada procedente a 
investigação de pa-
ternidade, os alimen-
tos são devidos a par-
tir da citação. GRIFO 
NOSSO. (TJ do RS. 
Apelação Cível n°: 
70081660391. Rela-
tor: De. Rui Portano-
va. 8ª Câmara Cível. 
Data do julgamento: 
26/09/2019).
Considerando a cer-
teza da paternidade, 
também é certo que 
o apelado deveria ter 
contribuído com ali-
mentos gravídicos, 
para contribuir com 
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as despesas presu-
midas de gestação. 
Caso em que se de-
fere a condenação 
retroativa de alimen-
tos gravídicos, com-
preendida no perío-
do entre a citação do 
réu até o nascimen-
to do filho. GRIFO 
NOSSO. (TJ do RS. 
Apelação Cível n°: 
700077253714. Re-
latora: De. Lisele-
na Schifino Robles 
Ribeiro. 7ª Câmara 
Cível. Data do julga-
mento: 30/05/2018).

Diante da análise dos 

julgados supracitados, pode-se 

suspender que no palco dos tri-

bunais paira uma grande diver-

gência acerca da concessão ou 

não dos alimentos gravídicos re-

troativos.

Destarte, observa-se 

sabiamente que já ocorre a re-

lativização do princípio da irre-

troatividade dos alimentos para 

a concessão do mesmo. Entre-

tanto, tais alimentos estão sendo 

somente concedidos de forma re-

troativa a partir da citação, espe-

cialmente com base no disposto 

na súmula n° 277 do STJ.

Vale destacar, que é de 

suma importância a concessão 

dos alimentos gravídicos de ma-

neira retroativa, pois não é justo 

a genitora arcar com todas des-

pesas gestacionais sozinha, como 

dispõe o art. 2°, parágrafo único 

da lei de alimentos gravídicos. 

Dessa forma, eles devem retroa-

gir da concepção ao parto, como 

elucida o caput do citado artigo.

 Portanto, entende-se 

que os alimentos gravídicos de-

vem retroagir com termo inicial 

a partir da concepção diante da 

não concessão a priori e posterior 

comprovação de paternidade.

A (IM)POSSIBILIDADE DE 

EXIGÊNCIA DOS DANOS 
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MATERIAIS E/OU MORAIS 

PELO “NÃO PAI”

Os alimentos gravídicos 

são concedidos com base em in-

dícios de paternidade e o suposto 

pai pode até ter a sua prisão civil19 

decretada se injustificadamente 

não realizar o devido pagamen-

to. Entretanto, o entrave surge 

no tocante a (im)possibilidade de 

exigência de danos materiais e/ou 

morais quando o suposto genitor 

que arcou com todas as despesas 

gestacionais, após o nascimento 

com vida da criança, verificar 

que o exame pericial de paterni-

dade deu negativo.

Antes de adentrar na 

problemática, mister salientar 

19 V Jornada de Direito Ci-

vil do Conselho da Justiça Fede-

ral no Enunciado n° 522 - Cabe 

prisão civil do devedor nos ali-

mentos gravídicos estabelecidos 

com base na Lei n. 11.804/2008, 

inclusive deferidos em qualquer 

caso de tutela de urgência”.

que o art. 5º, XXXV, da CF/88, 

dispõe que “a lei não excluirá 

da apreciação do poder judiciá-

rio lesão ou ameaça de direito” 

e, que os pleitos de indenização 

por dano moral e material estão 

alicerçados nos arts. 18620, 18721, 

92722 do CC/02 e também de for-

20 Art. 186 do CC/02 - 

“Aquele que, por ação ou omis-

são voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e cau-

sar dano a outrem, ainda que ex-

clusivamente moral, comete ato 

ilícito.”

21 Art. 187 do CC/02 - 

“Também comete ato ilícito o 

titular de um direito que, ao exer-

cê-lo, excede manifestamente os 

limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé 

ou pelos bons costumes.”

22 Art. 927 do CC/02 - 

“Aquele que, por ato ilícito (arts. 

186 e 187), causar dano a ou-

trem, fica obrigado a repará- lo. 

Parágrafo único. Haverá obriga-
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ma expressa na CF/88 em seu art. 

5º23, V e X.

O PL nº. 7.376/2006, no 

seu art. 10° trazia que em caso 

ção de reparar o dano, indepen-

dentemente de culpa, nos casos 

especificados em lei, ou quando 

a atividade normalmente desen-

volvida pelo autor do dano impli-

car, por sua natureza, risco para 

os direitos de outrem.”

23 Art. 5º da CF/88 - “Todos 

são iguais perante a lei, sem dis-

tinção de qualquer natureza, ga-

rantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, à segu-

rança e à propriedade, nos termos 

seguintes: [...] V - é assegurado 

o direito de resposta, proporcio-

nal ao agravo, além da indeniza-

ção por dano material, moral ou 

à imagem; [...] X - são inviolá-

veis a intimidade, a vida privada, 

a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indeniza-

ção pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação;”

negativo do exame de DNA, a ge-

nitora iria ter a responsabilidade 

objetiva, pelos danos materiais e 

morais ocasionados ao réu, entre-

tanto, o Presidente da República 

da época vetou o citado artigo 

sob o argumento:
Trata-se de norma in-
timidadora, pois cria 
hipótese de respon-
sabilidade objetiva 
pelo simples fato de 
se ingressar em juí-
zo e não obter êxito. 
O dispositivo pres-
supõe que o simples 
exercício do direito 
de ação pode cau-
sar dano a terceiros, 
impondo o autor o 
dever de indenizar, 
independentemen-
te da existência de 
culpa, medida que 
atenta contra o livre 
exercício do direito 
de ação. (BRASIL, 
2008)

Alguns autores enten-

dem que a responsabilidade da 
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genitora deve permanecer obje-

tiva atinente aos danos morais e 

materiais suportados pelo supos-

to pai conforme, o teor do artigo 

que foi vetado.

Rolf Madaleno (2019, p. 

77) aduz que, “Contudo, tal veto 

não descarta ser apurada a res-

ponsabilidade subjetiva da autora 

da ação, uma vez provado o dolo 

ou a culpa ao apontar o réu inde-

vidamente como sendo o genitor 

do nascituro”.

Importa salientar, que a 

dita discussão que envolve o pre-

sente subtópico está diretamente 

atrelada aos alimentos destina-

dos ao nascituro seguirem mui-

tas características dos alimentos, 

especialmente a irrepetibilidade 

ou a irrestituibilidade, que como 

dispõe Maria Berenice Dias:
Como se trata de 
verba que serve para 
garantir a vida e a 
aquisição de bens de 
consumo, inimaginá-

vel pretender que se-
jam devolvidos. [...] 
Admite-se a devolu-
ção exclusivamente 
quando comprovado 
que houve má-fé ou 
postura maliciosa do 
credor. Em nome da 
irrepetibilidade, não 
é possível dar ense-
jo ao enriquecimen-
to injustificado (CC 
884). É o que se vem 
chamando de relati-
vidade da não resti-
tuição. (DIAS, 2016, 
p. 949-950)

Nesta senda, o enten-

dimento de Rodolfo Pamplona/

Pablo Stolze (2019, p. 727) no que 

tange a irrepetibilidade dos ali-

mentos é que, “[...] já se admite, 

hoje, alguma flexibilidade em tal 

característica, de forma a repelir 

a litigância de má-fé.”

O Desembargador Rela-

tor Ronei Danielli do TJ de SC, 6ª 

Câmara Cível, em agravo de ins-

trumento n° 2013.002438-5, que 
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foi julgado em 18/04/2013, traz 

que “[...] pode o julgador embasar 

sua convicção de paternidade em 

meros indícios, ressalvando que, 

em casos de comprovada má-fé 

da gestante, também o princípio 

da irrepetibilidade dos alimentos 

pode sofrer ponderação.”

Leciona Douglas 

Phillips Freitas que:
Além da má-fé (mul-
ta por litigância ím-
proba), pode a autora 
(gestante) ser tam-
bém condenada por 
danos materiais e/ou 
morais se provado 
que ao invés de ape-
nas exercitar regu-
larmente seu direito, 
esta sabia que o su-
posto pai realmente 
não o era, mas se va-
leu do instituto para 
lograr um auxílio fi-
nanceiro de terceiro 
inocente. Isto, sem 
dúvidas, se ocorrer, 
é abuso de direito 
(art. 187 do CC), que 
nada mais é, senão, 

o exercício irregular 
de um direito, que, 
por força do próprio 
artigo e do art. 927 
do CC, equipara-se 
ao ato ilícito e torna-
-se fundamento para 
a responsabilidade 
civil. (FREITAS, 
2009, p. 90)

 

Carlos Roberto Gonçal-

ves denota sobre a tangibilidade 

do pleito de dano material e mo-

ral para o suposto genitor, mas 

põe algumas ressalvas, veja-se a 

seguir:
[...] embora afastada 
a responsabilidade 
objetiva da auto-
ra da ação, resta a 
possibilidade de ser 
esta responsabiliza-
da com base no art. 
186 do Código Ci-
vil, que exige [...] 
prova de dolo ou da 
culpa em sentido es-
trito do causador do 
dano. O problema é 
que, neste caso, qual-
quer grau de culpa, 
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mesmo a levíssima, 
pode ser considera-
da pelo julgador [...] 
o que poderia de-
sencorajar a mulher 
grávida de propor 
ação de alimentos 
gravídicos, para não 
correr o risco de, no 
caso de insucesso da 
empreitada, vir a ser 
condenada a inde-
nizar o suposto pai. 
[...] Deve-se aplicar 
o mesmo critério re-
comendado para o 
caso de oposição, de 
má-fé [...] Somen-
te o dolo ou culpa 
grave serviriam de 
fundamento para a 
sentença condenató-
ria. (GONÇALVES, 
2017, p. 756-757)

Nota-se que, Maria 

Berenice Dias, Rolf Madaleno, 

Rodolfo Pamplona/Pablo Stolze, 

Douglas Freitas, Carlos Roberto 

Gonçalves e, o Desembargador 

Ronei Danielli, não divergem 

atinente à possibilidade de danos 

materiais e morais em desfavor 

da genitora quando comprovada 

a sua má-fé, essa por corolário 

fere diretamente o princípio da 

boa-fé que está agasalhado no 

art. 187 do CC/02.

Para Nogueira, o dano 

moral pode ser pleiteado, já o 

dano material não, mesmo se 

comprovada a má-fé da mãe, pois 

uma vez pago os alimentos, es-

tes não serão repetíveis, também 

havendo um atentado contra o 

direito de ação. (NOGUEIRA, 

2017, p.2).

Rodolfo Pamplona/

Pablo Stolze (2019, p. 740) trazem 

que, o dano material também 

pode ser pleiteado por responsa-

bilidade objetiva, isto é, indepen-

dente de culpa, “se a paternidade, 

posteriormente, for oficialmente 

negada, poderá o suposto pai vol-

tar-se, em sede de ação de regres-

so, contra o verdadeiro genitor, 

para evitar o seu enriquecimento 
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sem causa”.

Nixon Duarte Filho, de-

nota a possibilidade de prestação 

de caução pela genitora, como 

forma de assegurar os direitos do 

“não-pai”, a seguir:
[...] estipulação de 
caução no “límine” 
da demanda, como 
forma de resguardar 
direitos do réu que 
possa estar sendo 
submetido injusta-
mente ao pagamento 
dos alimentos. Po-
derá o magistrado 
condicionar o paga-
mento de alimentos 
gravídicos ao ofere-
cimento de caução 
idônea pela gestan-
te. Deverá a autora 
garantir o juízo para 
poder receber qual-
quer tipo de subsí-
dio do alimentante. 
Note-se que esta so-
lução nem sempre 
será compatível com 
a situação econômica 
da acionante, porém, 
em sendo possível, 
poderá o juiz exigi-

-la. (FILHO, 2011)

O TJ de SP julgou par-

cialmente procedente ação de 

reparação de danos morais e 

materiais advindas de atribuição 

indevida de paternidade, conce-

dendo apenas os danos morais ao 

“não-pai”, mesmo sem ter sido 

demonstrada a culpa ou dolo da 

genitora, vejamos:
 Responsabilidade 
civil - Ação indeni-
zatória (danos mate-
riais e morais decor-
rentes de atribuição 
indevida de paterni-
dade) - Procedência 
em parte, com verba 
reparatória fixada em 
R$ 15.000,00 - In-
conformismo - Aco-
lhimento - Elemen-
tos de convicção que 
não revelam o dolo, 
na conduta da ape-
lante - Concepção 
havida à época em 
que perdurava o rela-
cionamento entre as 
partes - A despeito do 
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presumido vexame 
social por consequ-
ência da repercussão 
do resultado negati-
vo do exame, o su-
posto envolvimento 
extraconjugal, por si 
só, também não ca-
racteriza ilícito civil. 
GRIFO NOSSO. (TJ 
de SP. Apelação nº: 
5294320128260360 
SP 0007529-
43.2012.8.26.0360, 
Relator: Min. Grava 
Brazil. 8ª Câmara 
de Direito Privado. 
Data do julgamento: 
05/02/2014)

Há entendimento juris-

prudencial manifesto pela proce-

dência da repetição do indébito 

em casos de alimentos comuns, 

lei 5.478/68, devendo servir de 

parâmetro para futuras decisões 

acerca da restituição dos danos 

materiais nos alimentos gravídi-

cos:
ALIMENTOS. RE-
PETIÇÃO DE IN-

DÉBITO. INDU-
ÇÃO EM ERRO.
Inexistência de fi-
liação declarada em 
sentença. Enriqueci-
mento sem causa do 
menor inocorrente. 
Pretensão que deve 
ser deduzida contra 
a mãe ou contra o pai 
biológico, responsá-
veis pela manuten-
ção do alimentário. 
Restituição por este 
não é devida. Aquele 
que fornece alimen-
tos pensando errada-
mente que os devia 
pode exigir a restitui-
ção do seu valor do 
terceiro que realmen-
te devia fornecê-los. 
GRIFO NOSSO. 
(TJ de SP. Apelação 
n°: 248/25. Relator: 
De. Luiz Antonio de 
Godoy. 1ª Câmara 
de Direito Privado. 
Data do julgamento: 
24/01/2007)

Diante de todo o expos-

to, como melhor forma de solu-
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cionar o conflito e resguardar os 

direitos e a dignidade da pessoa 

humana do “não-pai”, a restitui-

ção do dano material é impres-

cindível, tendo em vista que ele 

arcou com um dever indevido. 

Assim, a mãe deverá responder 

objetivamente, consoante o art. 

927, parágrafo único do CC/02 

e, poderá entrar com ação de re-

gresso em desfavor do verdadeiro 

pai, se este for encontrado.

Por fim, resta cristalino 

que a falsa acusação de paternida-

de sempre irá acarretar transtor-

nos emocionais e abalo anímico, 

visto que o homem cria uma ex-

pectativa de paternidade por um 

longo tempo, podendo ocasionar 

também danos à imagem, à hon-

ra, logo o dano moral é evidente. 

Entretanto, o seu pleito com base 

na responsabilidade objetiva, 

fere o direito de ação da genito-

ra. Dessa forma, obedecendo o 

princípio da proporcionalidade e 

da razoabilidade, se verificada a 

má-fé por culpa grave ou dolo da 

mãe, conforme os arts. 186, 187 

e 927, caput do CC/02, a genitora 

deverá arcar com multa por liti-

gância ímproba e danos morais, 

para que sirva de exemplo à ou-

tras genitoras e estas não se apro-

veitem da situação como meio de 

enriquecimento ilícito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

Diante de todo o expos-

to, evidente que a teoria concep-

cionista é a que melhor se adequa 

à proteção do nascituro, visto que 

quebra o paradigma do ser ainda 

não nascido, que passa de mero 

expectador a titular de direitos.

Nesta senda, o STJ vem 

garantindo uma diversidade de 

direitos ao nascituro, principal-

mente o direito aos alimentos, 

que é o núcleo da presente pes-

quisa e já possui legislação espe-
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cífica, chamada de lei de alimen-

tos gravídicos.

Nota-se que, é pacífico o 

entendimento de que são devidos 

alimentos ao nascituro, como for-

ma de concretizar o direito cons-

titucional à vida e os princípios 

da dignidade da pessoa humana, 

da paternidade responsável, da 

solidariedade familiar e do me-

lhor interesse da criança. Dessa 

forma, o teor legal que envolve 

o tema demonstra um avanço, ao 

delinear sobre um direito que já 

vinha sendo concedido nas prá-

xis jurídicas.

Entretanto, como a su-

pramencionada lei foi promul-

gada e seus artigos vetados par-

cialmente, ficam evidentes que 

algumas lacunas pairam ao seu 

redor, sendo que o atual trabalho 

tenta deslindá-las ao trazer pos-

síveis e fundamentadas soluções.

A primeira lacuna é re-

ferente aos indícios de paterni-

dade que geram bastante contro-

vérsia, sendo que o magistrado, 

mesmo em sede de cognição su-

mária, deve se embasar naqueles 

e em exame comprobatório de 

gravidez. É pautado nisso que há 

eventual concessão de alimen-

tos gravídicos, e não somente no 

mero requerimento da autora.

Vale destacar que, se-

gundo a doutrina, os citados in-

dícios são fotos, mensagens, en-

tre outros. Todavia, considerando 

o direito de envergadura maior 

a ser resguardado e a segurança 

jurídica que situações da espécie 

demandam, ao menos deveria 

constar na lei algumas exempli-

ficações dos indícios para a de-

cisão não ficar a bel prazer nas 

mãos do magistrado. Dessa for-

ma, resta cristalino que havendo 

os indícios de paternidade, o juiz 

deve deferir os alimentos ao nas-

cituro.

No tocante à legitimi-
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dade ativa, a lei é controversa, 

pois dispõe na literalidade que o 

direito é da gestante de pleitear 

os alimentos gravídicos, muito 

embora ela só estivesse legiti-

mada à propositura da ação por 

estar grávida, tendo em vista que 

a concepção é o único vínculo 

jurídico que enlaça as partes nes-

te processo, logo o ser ainda não 

nascido que deveria ser o titular 

dessa verba.

Com relação à legiti-

midade passiva, deveria ser dos 

supostos pais, se a mãe não pu-

desse indicar somente um genitor 

e, englobar seus familiares caso 

o suposto pai seja falecido ou não 

tenha poder aquisitivo suficiente 

para arcar com a totalidade dos 

alimentos, já que não há obstácu-

lo na ampliação do instituto, pois 

as regras da pensão alimentícia 

são utilizadas subsidiariamente.

Atinente ao termo ini-

cial da obrigação de prestar ali-

mentos gravídicos, sem sombra 

de dúvidas deve ser desde a con-

cepção, visto que as todas as des-

pesas devem ser compartilhadas 

entre a mãe e o suposto pai do 

início da gravidez ao parto.

No âmbito da (ir)retro-

atividade dos alimentos graví-

dicos diante da não concessão e 

posterior comprovação de pater-

nidade, irrefutável que eles de-

vem retroagir desde a concepção, 

haja vista que seria demasiada-

mente injusto a genitora não ser 

ressarcida, pois como já foi dito 

as despesas entre os genitores de-

vem ser divididas.

Na esfera da (im)possi-

bilidade de exigência de danos 

morais e/ou materiais pelo “não 

pai”, há demasiada discussão. 

Entende-se que se após o nasci-

mento da criança, for comprova-

do que o suposto pai que arcou 

com os alimentos, na verdade 

não é o biológico, a concessão 
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do dano material deve ser inequí-

voca. Desta maneira, a genitora 

deverá ser responsabilizada obje-

tivamente, ou seja, independente 

de culpa e, poderá ingressar com 

ação de regresso em face do pai 

biológico, se este for encontrado.

Observa-se que, não se 

pode deixar de olvidar que a con-

denação injusta de um suposto 

genitor acarreta repercussão na 

sua vida, pois tem a sua expec-

tativa de ser pai frustrada e, até 

mesmo a possibilidade de ter sua 

honra e imagem machadas. Com 

isso, o dano moral é sempre visí-

vel. Porém, o pleito do “não pai” 

através da responsabilização ob-

jetiva da genitora, fere o direito 

de ação dela. Assim, com base 

no princípio da proporcionali-

dade e da razoabilidade, o dano 

moral só deve ser concedido se 

for demonstrada a má-fé por cul-

pa grave ou dolo da mãe. Logo, 

a responsabilidade da genitora é 

subjetiva e, ela deverá pagar além 

de danos morais, multa por liti-

gância ímproba.

Por fim, crível destacar 

que tal análise não pode findar 

por aqui. Visto que, o conheci-

mento a respeito do tema é muito 

mais extenso e as demandas pro-

cessuais atreladas ao assunto não 

param de abarrotar o judiciário, 

para tanto este precisa estar aten-

to a lacunosidade da lei de ali-

mentos gravídicos e, tomar me-

didas para supri-las, sendo que 

algumas das soluções o presente 

trabalho teve o fito de expor.
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AS ESPIRITUALIDADES: AS BASES DA ASSUSTA-

DORA “DEMOCRACIA INCLUSIVA” NAS AMÉRI-

CAS

SPIRITUALITIES: THE FOUNDATIONS OF THE 

SCARY “INCLUSIVE DEMOCRACY” IN THE AME-

RICAS

Gabriella Aguilar Cardozo1 

1 Licencianda de História pela Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro

Resumo: As aspas aqui postas 

dizem tudo o que é necessário 

para a compreensão da leitura 

do texto a seguir: a democracia 

nas Américas não tem como sua 

melhor característica a inclusão. 

Para além da não inclusão, há 

também um esforço historiográfi-

co e de memória política e social 

de exclusão de povos subjugados 

e deslegitimados das contribui-

ções que ofereceram para o mun-

do ao longo da evolução humana 

desde a colonização primária do 

mundo. Aqui serão vistas e anali-

sadas as negligências dessas con-

tribuições aos povos africanos no 

que diz respeito à Revolução In-

dustrial e Revolução Americana, 

passando pelas noções de resis-

tência à Travessia e ao sistema de 

Plantation.

Palavras-chave: Revolução In-

dustrial; Navio Negreiro; Tráfico 

Atlântico; Abolicionista; Antino-

mianismo.

Abstract: The quotation marks 

placed here say everything that is 
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necessary to understand the rea-

ding of the following text: demo-

cracy in the Americas does not 

have inclusion as its best featu-

re. In addition to non-inclusion, 

there is also a historiographical 

effort and political and social 

memory to exclude subjugated 

and delegitimized peoples from 

the contributions they offered 

to the world throughout human 

evolution since the primary colo-

nization of the world. Here, the 

negligences of these contribu-

tions to African peoples will be 

seen and analyzed with regard to 

the Industrial Revolution and the 

American Revolution, passing 

through the notions of resistance 

to the Crossing and the Planta-

tion system.

Keywords: Industrial Revolu-

tion; Slaveship; Atlantic Traffic; 

Abolitionist; Antinomianism

INTRODUÇÃO

O reconhecimento da 

participação e contribuição afri-

canas na história da humanida-

de vem sendo histórica e cons-

tantemente negligenciado pela 

hegemonia dos discursos que 

delineiam os acontecimentos e 

narrativas acerca das conquis-

tas da sociedade civilizada. Em 

consequência disso, vemos a per-

manência de perspectivas sub-

jugantes sobre esse continente e 

seus respectivos povos, em vez 

de sua inserção protagonista nos 

tópicos mais tradicionais do en-

sino da História. Com os estudos 

pertinentes à história da África, 

pode-se exemplificar essa con-

cretização traçando a trajetória 

de povoamento do mundo, seus 

reais povos originários, interes-

ses de deslocamento de mapas 

e de onde surgiram inspirações 

para mitos de origem das religi-
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ões monoteístas. Neste momen-

to, com o avanço dos séculos da 

história humana, se buscará, por 

sua vez, demonstrar neste levan-

tamento a mesma concretização 

presente tanto na Revolução In-

dustrial quanto nas lutas para 

libertação das colônias e o sub-

sequente mérito atribuído à Re-

volução Americana.

OS PILARES DO PIONEI-

RISMO INGLÊS

A forma pela qual se 

deu a Revolução Industrial não se 

baseia em sociedades mais evo-

luídas ou na preponderância do 

desenvolvimento britânico ace-

lerado no século XVIII, ao con-

trário, suas raízes são estabele-

cidas muito anteriormente e esta 

é apenas a consequência final de 

uma longa cronologia cujas cau-

sas são explorações profundas de 

povos africanos e do sistema de 

plantation das colônias. Será Eric 

Williams a nos esclarecer isso 

em “Capitalismo e Escravidão” 

(WILLIAMS, 2012) quando es-

tabelece os fazendeiros açucarei-

ros e os comerciantes de escravos 

como as classes financiadoras 

desta revolução. Através des-

sa interseção foram erguidos os 

gigantescos lucros do comércio 

triangular, que, somado aos rein-

vestimentos internos, tornaram 

possível o pioneirismo inglês na 

lógica industrial.

Por conseguinte, o pró-

prio comércio triangular se re-

troalimentava com o desenvolvi-

mento do setor bancário: capitães 

de navios negreiros e corsários 

ascendiam com o dinheiro do 

tráfico, tornando-se proprietá-

rios de navios até conseguirem se 

estabelecer em terra como mer-

chants –comerciantes; conforme 

seu lucro aumentava, ascendiam 

à classe bancária e passavam a se 
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tornar financiadores do trabalho 

que exerciam em primeiro lugar, 

possibilitando o crescimento da 

economia colonial. Com isso, 

o capital das Índias Ocidentais 

fora direcionado para o inves-

timento de máquinas a vapor, 

que, novamente, era interessante 

para fazendeiros de cana e seus 

sócios. Estes últimos passaram a 

conseguir contratos de governo 

para garantir a continuidade do 

crescimento e a estabilidade ne-

cessária para o desenvolvimento 

das metalúrgicas que mais tar-

de estariam sendo exportadas 

para o resto do mundo, junto de 

seus homens e produtos têxteis 

(WILLIAMS, 2012).

Não tardará muito para 

se perceber o surgimento de dis-

cursos liberais como os de Adam 

Smith e Thomas Jefferson; as res-

salvas a este último serão dadas 

posteriormente, mas no que con-

cerne a esta linha cronológica, já 

estava posicionada a mentalidade 

em prol do fim do mercantilis-

mo. O debate monopólio X livre 

comércio contra argumentava o 

cerceamento do potencial produ-

tivo inglês em sacrifício de uma 

pequena minoria rica produtora 

colonial. Somado à aversão proi-

bitiva do crescimento econômico 

das colônias, estava estabelecida 

a filosofia que circunscreverá a 

Revolução Americana no tocan-

te aos “freios que o sistema mer-

cantil impunha à capacidade pro-

dutiva” (WILLIAMS, 2012).

Internamente à econo-

mia britânica, tratava-se apenas 

da preocupação com os melhores 

números daquilo que, desaperce-

bidamente compunham não só 

pessoas, mas milhões de mor-

tes destas. O preço do que seria 

o maior polo industrial mundial 

por um longo tempo seria uma 

média de 5 milhões de mortes, 

onde 40% foram nos navios ne-
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greiros que realizavam a Traves-

sia (REDIKER, 2011). A vivên-

cia proporcionada pelo tráfico 

tem narração intencionalmente 

incomodante detalhada por Mar-

cus Rediker, em “O navio negrei-

ro” (REDIKER, 2011). Contudo, 

para muito além da imagem de 

sofrimento, subjugação e subor-

dinação estimulada pela historio-

grafia, Rediker traz uma leitura 

composta por fontes que fizeram 

pesquisa primária acerca da-

queles residentes nesse terror. A 

compreensão das relações de po-

der inerentes àquela realidade é 

de relevância essencial para vis-

lumbrar os acontecimentos inédi-

tos que se seguiram.

Das quatros relações 

que cortam a realidade do tráfi-

co atlântico apontadas pelo autor, 

três se mostram mais relevantes 

para esta construção. A primei-

ra delas é a do capitão com sua 

tripulação, baseada numa disci-

plina brutal e mortal, controla-

das por meio de comidas podres, 

salário baixos e uma mortalidade 

semelhante à dos escravizados; 

A segunda era referente a que 

existia entre os marujos e esses 

escravizados, que recebiam uma 

qualidade ainda inferior de ali-

mentação, açoitamentos severos, 

estupros, que por sua vez eram 

respondidos com greves de fome, 

suicídios das mais grotescas for-

mas e insurreições. A importân-

cia das insurreições é aquilo que 

dá vida ao discurso do autor, de-

monstrando a articulação, destre-

za, capacidade de planejamento e 

insubordinação daqueles africa-

nos escolhidos para venda. Suas 

reincidências eram por vezes 

inacreditáveis devido à violência 

dos açoites e torturas, no entanto, 

nenhuma brutalidade parecia ser 

o bastante para deter o desejo de 

viver e lutar por liberdade, o que 

faz compreender o desejo dilace-
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rador pela morte quando vislum-

bravam essa perda de perspecti-

va. Rediker inclusive os classifica 

como os primeiros e reais aboli-

cionistas, por essa constante luta 

contra sua condição (REDIKER, 

2011).

Por fim, a terceira rela-

ção era a estabelecida entre os 

cativos que compunham a hete-

rogeneidade do navio. Vindos 

de classes e etnias variadas, a 

solidariedade engendrada nesses 

meios era composta por trocas 

de conhecimento e vivências que 

caracterizaram essa nova espécie 

de relações de parentesco devi-

do à situação que os unia. Ainda 

que imersos nessa socialização 

heterogênea, fazia parte da cultu-

ra africana comum o tratamento 

de todos como humanos; sendo, 

portanto, a Travessia que cons-

truiu a noção de raça ao generali-

zarem os africanos trazidos como 

negros, separando-os dos demais 

humanos como se não o fossem.

Esses expostos eram o 

real pano de fundo que possibi-

litou a Revolução Industrial, sem 

o qual não haveria capital sufi-

ciente para construir toda a glo-

riosa história britânica narrada e 

ensinada. Tamanho levantamen-

to delineado até aqui se justifica 

não apenas sob contextualiza-

ção, mas sobretudo sob as bases 

que levaram aos movimentos 

abolicionistas e anticolonialistas 

nas Américas, onde não se pode 

chegar sem conhecer o caminho 

percorrido. Do outro lado do 

Atlântico, outro lado da história 

também estava sendo silenciado 

e negado à participação ativa de 

povos africanos, relegando a eles 

apenas a narrativa de subalterni-

zação e tendo sua agência esva-

ziada.

OS DESPREZADOS DE NEW 

YORK
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Em “Os párias das na-

ções da Terra” de Peter Line-

baugh (LINEBAUGH, 2008), 

usa esse termo para se referir 

a todos os indivíduos tomados 

como inferiores, desprezíveis e 

marginalizados das sociedades 

coloniais americanas, e que por 

isso não obtiveram um espaço 

à mesa dos redatores da história 

da democracia, sendo esses es-

cravizados, marujos, soldados, 

trabalhadores e imigrantes ir-

landeses. Seu recorte se limita a 

uma análise nortista e central da 

América, não sendo, portanto, 

uma história Atlântica completa. 

Contudo, como bem sabemos da 

história colonial brasileira, todas 

as insurreições contra o sistema 

escravocrata são ensinadas como 

revoltas, conceito extremamente 

problemático pelo reducionismo 

da articulação, conhecimento de 

técnicas e da realidade vivida, 

bem como do caráter intencio-

nal desses movimentos, tratados 

como passionais, isolados e sem 

objetivo final direcionado.

O movimento descrito 

pelo autor remete às zonas por-

tuárias e à sua fama de perigosas 

devido à grande movimentação 

de pessoas. O que parecia ser 

turbulento por si só adquiriu um 

novo significado quando tabernas 

se tornaram locais de encontro, 

conversas, trocas de experiên-

cia e elaboração de movimentos 

contra o sistema por esses párias, 

que confraternizavam em igual 

condição. Local de fundamental 

socialização, essas tabernas con-

centravam os mais variados tipos 

de gentes com seus próprios ní-

veis de enfrentamento originais. 

Essa espécie de organização re-

sultou em planejamentos para in-

cendiar e tomar a cidade de Nova 

York, que acabara de passar por 

um inverno rigoroso e estagnação 
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do comércio, com trabalhadores 

na miséria, escassez de alimen-

tos e defesa fragilizada devido 

as guerras contra a França num 

extremo e corsários em outro. Ali 

traziam suas insatisfações acerca 

da hidrarquia dos navios negrei-

ros, do regimento militar cubano, 

do sistema de plantation das ilhas 

açucareiras, da miséria de lavra-

dores irlandeses e da resistência 

quilombola jamaicana. Essas 

trocas estabeleceram noções de 

hierarquia e solidariedade com 

organização semelhante a militar 

(LINEBAUGH, 2008).

AS ESPIRITUALIDADES 

COMO ORGANIZAÇÃO PO-

LÍTICA

A principal contribuição 

que demarcou toda a movimen-

tação desse grupo extremamente 

heterogêneo foram as culturas e 

memórias da África Ocidental, 

que, segundo Linebaugh, eram 

o centro do plano da maior in-

surreição dentre as ocorridas em 

1741. Esses africanos possuíam 

experiência democrática anterior 

ao tráfico e não admitiam a con-

dição em que se encontravam, 

logo, compunham a esfera de 

chefiar o recrutamento e a disci-

plina, comandando capitães que, 

por sua vez, lideravam arredores 

de cem homens. Esses chefes ti-

nham autoconsciência da sua im-

portância devido à experiência 

militar da Costa do Ouro. Cha-

mados Coromantees, suas téc-

nicas e ritualísticas podiam ser 

encontradas em diversas locali-

zações do Atlântico e se torna-

ram um grande empecilho para 

as investigações que se seguiram 

(LINEBAUGH, 2008).

A espiritualidade Coro-

mantee foi essencial para que as 

insurreições obtivessem sucesso, 

pois como eram intrínsecas ao 
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principal e mais forte grupo de 

organização, foram amplamente 

disseminadas. Sua técnica con-

sistia em rituais religiosos inte-

grados à natureza (onde, como 

vimos no trabalho anterior, inte-

gravam a totalidade do ser afri-

cano, com respeito máximo e 

invocação de forças para execu-

tar determinadas tarefas). Eram 

juramentos militares que resgata-

vam poderes primários do Raio e 

do Trovão sob comprometimen-

to de vida para apoiar a causa e 

guardar seu segredo (LINEBAU-

GH, 2008).

No século seguinte, 

algo semelhante se percebeu na 

Jamaica em 1860, com a Revol-

ta de Tacky, terminando com o 

maior número de mortes brancas 

e negras, com 60 e 300, respecti-

vamente. Essa marcante resistên-

cia à escravidão era pautada na 

religião africana akan, inserida 

na clandestinidade por seus prin-

cípios violentos (isento de juízo 

de valor). Seus adeptos necessi-

tavam que seu akan recebesse a 

possessão espiritual de deuses 

que passavam aos homens pode-

res sobrenaturais de força e com-

bate pela liberdade inalienável. 

Pregavam a tomada de fortale-

zas militares, armas e destrui-

ção de usinas. Seus praticantes 

eram sentenciados com a morte 

(LINEBAUGH, 2008).

Não apenas espirituali-

dades africanas marcavam esses 

atos de resistência, como tam-

bém um cristianismo primitivo 

começara a despertar os abolicio-

nistas. O discurso dos Atos dos 

Apóstolos trazia um comunis-

mo discursivo de destruição das 

propriedades privadas e ampla 

adesão de negros que buscavam 

no batismo o livramento de seus 

senhores e garantia de salvação 

pós-vida ainda que se revoltas-

sem. Essa narrativa cristã foi pre-
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cursora de um antinomianismo 

fundamental para o desemboca-

mento democrático, estimulando 

a indiferença para com a lei e 

incitando a desobediência civil 

(LINEBAUGH, 2008).

Esse antinomianismo 

cristão levou ao afro-cristianis-

mo, onde pregadores negros fa-

ziam discurso de liberdade subju-

gada apenas à lei de Deus e nada 

poderia privá-los desta. Tomando 

corpo politizado, tal narrativa as-

sume a filosofia de “cidadãos do 

mundo” pela igualdade de raça (a 

humana): negros privados da sua 

liberdade poderiam usar da força 

com respaldo legal (LINEBAU-

GH, 2008).

Os demais componentes 

da horda heterogênea também 

depositavam grandiosas con-

tribuições sobre a causa aboli-

cionista democrática. Marujos 

extremamente insatisfeitos com 

suas condições de trabalho por 

quase nada, além da violência e 

brutalidades presenciadas na hi-

drarquia, na qual ingressavam 

pelo recrutamento forçado; afro-

-hispânicos, negros livres, vindos 

do Caribe sentiam um grande 

sentimento de injustiça por se-

rem vendidos como escravos em 

Nova York; possuíam amplo co-

nhecimento de guerra com subs-

tâncias amplamente incendiárias. 

Outrossim, imigrantes irlande-

ses sofriam grande perseguição 

e preconceito e emigravam por 

serem criminosos ou pelo de-

semprego somados à necessidade 

de aumento da contingência da 

população branca nas colônias. 

Possuíam amplo conhecimento 

de sociedades secretas e conspi-

rações, grande ódio à persegui-

ção religiosa da Igreja Anglicana 

e eram em sua maioria, soldados 

(LINEBAUGH, 2008).

Mesmo que as insurrei-

ções dos anos 40 não tivessem 
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resultado em sucessos concretos, 

sua organização, técnicas, influ-

ência e inspirações rodaram todo 

o Atlântico, de forma tal que, 

não demorou muito para que o 

cenário se tornasse insustentável 

para a manutenção do sistema 

colonial, levando à explosão de 

movimentos pela independência. 

O que é desconsiderado intencio-

nalmente pelas historiografias, é 

o fato de a Revolução America-

na ser fruto de confrontos entre 

classes sociais, organizado de 

baixo pra cima, pelos párias, sem 

os quais jamais seria possível 

chegar aos acordos políticos de 

88 (LINEBAUGH, 2008).

A ação direta dos revo-

lucionários causara uma cisão 

entre os abolicionistas, dentre os 

quais passou a ser denominado de 

patriotas a seção que correspon-

dia àqueles que reconheciam a 

relevância destes primeiros, mas 

temiam uma possível anarquia, e, 

por isso, reduziram a amplitude 

de sua participação nesses mo-

vimentos e excluíram a narrativa 

de guerra entre classes, a centra-

lidade abolicionista da causa e o 

pertencimento dos párias à futura 

cidadania (LINEBAUGH, 2008). 

Deste modo, não se pode crer na 

democracia das Américas en-

quanto essencialmente inclusiva. 

Dentre os nomes patriotas mais 

destacados, temos o já citado 

Thomas Jefferson, considerado 

um dos pais fundadores dos EUA 

justamente por seu “ativismo” na 

luta pela liberdade.

Considerações Finais

Nesta linha argumen-

tativa, foram expostos os reais 

pilares que possibilitaram a Re-

volução Industrial da Inglaterra 

e de que forma seu mérito atri-

buído não abraça toda a reali-

dade estimulada pelo comércio 
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triangular. Do mesmo modo, à 

época da Revolução Americana 

o mesmo se repete: o reconhe-

cimento daqueles conhecidos 

como pais fundadores e defen-

sores da liberdade nada mais é 

senão o desdobramento de uma 

ação muito maior e anterior a es-

tes, que representam um acordo 

entre a classe política dominante 

e a que estava a ascender, sendo 

oportuno, uma vez mais, excluir 

da cidadania e reconhecimen-

to histórico aquelas pessoas das 

quais não é interessante outorgar 

relevância. De forma consequen-

te, sofre o continente africano e 

seus povos espalhados pelo mun-

do com os esvaziamentos de seu 

protagonismo enquanto pioneiros 

de articulações democráticas e 

anticolonialistas.

À luz de Eric Williams, 

Marcus Rediker e Peter Linebau-

gh me foi possibilitado ofertar 

este levantamento que reivin-

dica a agência e inteligência da 

resistência dos povos africanos 

para muito além de superficiais 

conceitos como o de “revolta” à 

época da crise do Império Por-

tuguês no Brasil, por exemplo. 

Após tomar noção do protagonis-

mo de questões como o das es-

piritualidades – sendo estas pro-

priamente vindas do continente 

originário africano, ou passivas 

de alteridade pela ideia própria 

de cristianismo –, solidariedade, 

organização e experiência mili-

tar e consciência política sobre a 

realidade vivenciada, buscou-se 

incentivar o exercício de des-

colonização historiográfica dos 

aprendizados escolares e sociais.

Finalmente, por meio 

dessa organização aqui trazida, 

se destaca o reconhecimento dos 

movimentos encabeçados por 

africanos como os primeiros le-

vantes políticos nas Américas 

por quererem reproduzir sua vi-
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vência democrática anterior. E, 

portanto, deve-se garantir a eles o 

reconhecimento de uma real base 

democrática e não aquela tradi-

cionalmente ligada ao financia-

mento britânico da escravidão.
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MITOS DE ORIGEM DE POVOS ORIGINÁRIOS, EU-

ROPEUS E JUDAICO-CRISTÃOS: UM EXERCÍCIO 

DE ANÁLISE

ORIGINAL, EUROPEAN AND JEWISH-CHRISTIAN 

PEOPLES ORIGIN MYTHS: AN EXERCISE OF 

ANALYSIS

Gabriella Aguilar Cardozo1 

1 Licencianda de História pela Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro

Resumo: Mitos de origem são, 

antes de qualquer coisa, uma fonte 

histórica da cultura de povos que 

refletem sobre sua origem – seja 

essa cosmogônica, geográfica ou 

literária. Independentemente de 

serem fatos históricos comproba-

tórios ou não, o que se deve e se 

busca ser aqui analisado, são as 

confluências e intersecções entre 

eles, onde conversam entre si mi-

tos de origem, por quê se afastam 

em pontos específicos e quais os 

possíveis caminhos de fontes pri-

márias de onde beberam. Ao dire-

cionar nosso olhar para as contri-

buições africanas para a história 

do mundo e dos povos, essas in-

terrogações seguem o objetivo de 

sua valorização.

Palavras-chave: Mito de Ori-

gem; Mito Troiano; Mito Bíbli-

co; África.

Abstract: Origin myths are, abo-

ve all, a historical source of the 

culture of peoples who reflect on 

their origin - be it cosmogonic, 

geographical or literary. Regar-
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dless of whether they are eviden-

tial historical facts or not, what 

should and seek to be analyzed 

here are the confluences and in-

tersections between them, where 

origin myths talk to each other, 

why they deviate at specific 

points and what are the possible 

sources of paths primaries from 

where they drank of. By direc-

ting our gaze to African contribu-

tions to the history of the world 

and of peoples, these questions 

follow the objective of their va-

lorization.

Keywords: Origin Myth; Trojan 

Myth; Biblical Myth; Africa.

INTRODUÇÃO

Analisar mitos de ori-

gem de diferentes povos requer, 

antes de tudo, uma consciência 

histórica que garanta equidade 

de relevância para com aqueles 

que foram subjugados frente a 

outros, que, por sua vez, foram 

estimulados pela sobrepujança 

de discursos silenciadores ma-

nifestados através de múltiplas 

marcas de violência. O objetivo 

do trabalho que se segue, é, para 

além de apresentar e analisar mi-

tos de origens de povos indíge-

nas nativo-americanos, europeus 

e judaico-cristãos, sinalizar a 

contribuição africana não reco-

nhecida para a formação desses 

povos originários tanto pelo viés 

populacional concreto, quanto 

pela herança cultural intrínseca 

demonstrada nesses mitos.

Partindo desse princí-

pio, é importante salientar que 

dentre a maioria das referências 

buscadas para a construção desse 

levantamento, se apresenta a va-

lorização do mito não enquanto 

fonte histórica de fatos pelo cur-

so da existência humana (como 

já o foram), mas sobretudo, como 
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fonte histórica dos aspectos que 

funcionam como marcador cul-

tural de cada segmento existente. 

Contudo, reunindo agora tais es-

tudos encontrados em meio a pes-

quisa de publicações acadêmicas 

ao conhecimento engendrado ao 

longo do referido curso de His-

tória da África, podemos inferir 

também esses mitos enquanto 

fonte histórica do esvaziamento 

cultural promovido contra os po-

vos africanos.

MITOS SATERÊ MAWÉ DOS 

MUNDURUKU, BAMBARA 

DO KOMO

Dando início à proposta 

que se segue, o debate se encabe-

ça pelo mito de origem do povo 

Saterê Mawé, que habita o meio 

da costa do rio Amazonas e a 

fronteira entre Amazonas e Pará. 

Esta última localização pertence 

à seção desse povo denominado 

etnia Munduruku, a que se refere 

mais diretamente a citação do se-

guinte mito:
“...A’at e o Waty, es-
tes representando o 
Sol e a Lua, são fru-
tos da Cobra-Grande, 
a poderosa fundante 
do povo Mawé, a Mói 
Wató Mağkarú Sése, 
a grande sucuri que 
deu o poder de vida 
ao novo Atapy (Uni-
verso) dos mawé, 
relacionando-se com 
Tupana (o deus do 
Bem) e Yurupary (o 
deus do Mal). Para 
os mawé, os deuses 
Tupana e Yurupary, 
que guardavam e do-
avam o bem e o mal 
ao universo e aos 
homens, não conhe-
ciam o dualismo dos 
sentimentos até des-
cobrirem a traição da 
Cobra-Grande, que 
se relacionava com 
um de dia e com ou-
tro durante a noite. 
Das relações com a 
Sucuri Sése, surgem 
o planeta das Águas 
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e o planeta Terra que 
eram povoados por 
várias criaturas guia-
das pelos Painí-Pajés 
(regidos por Tupana) 
e pelos Pajés-Poxy 
(regidos por Yuru-
pary). Esses guardi-
ões do deus do bem e 
do deus do mal con-
duziram, segundo o 
autor, a fecundação 
dos sentimentos con-
trários, como a triste-
za e a alegria, a ami-
zade e a inimizade, o 
bem e o mal em si, 
no mundo. Na cos-
mologia mawé exis-
tem dois momentos 
de criação do mundo, 
mas só no segundo 
persiste a vida hu-
mana na Terra, que 
passa a ser finita du-
rante a pajelança que 
se faz para a Grande 
Cobra. O Painí-Pajé 
dos Encantados usa 
as cores da natureza: 
o vermelho retirado 
da força luminosa do 
urucum desenha o sol 
do universo; o car-

vão investe-se da cor 
preta para inspirar as 
“forças telúricas”; do 
açafrão amarelo, os 
encantados lembram 
a importância da es-
piritualidade para a 
coesão do mundo; 
junto ao branco da 
argila, esses seres 
promovem a paz e a 
tranquilidade e, por 
fim, o jenipapo azul, 
para “captar as ener-
gias do céu”.” (JAR-
RO, et al. 2020)

Um próprio indígena 

Munduruku define seu povo en-

quanto:
“A gente é cultura da 
palavra. A palavra 
para nós tem sentido. 
A palavra para nós 
tem alma, tem vida. 
A palavra enobrece, 
ou também detona, 
ela derruba, destrói. 
Então saber usar a 
palavra para tratar o 
outro é sinal de in-
teligência. É sinal de 
humanidade. É sinal 
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de tolerância com o 
outro.” (JARRO, et 
al. 2020)

Deste modo, é inquie-

tante se colocar diante de tais ci-

tações Munduruku sem mover-se 

em direção às similitudes com 

os pilares marcantes de culturas 

africanas. Em primeiro lugar, 

é percebido na narração do seu 

mito de origem uma profunda li-

gação com a natureza, onde esta 

adquire um caráter mágico-reli-

gioso comum capaz de concen-

trar e mover forças que atuam di-

reta e ativamente na vida humana 

e, portanto, seu tratamento é feito 

com respeito e esperança de que, 

ao se utilizarem dela, receberão 

as forças de que demandam para 

executar determinadas tarefas. 

Bem como a essa “cul-

tura da palavra” que é viva, en-

grandece e arruína, também é 

erigida uma profunda ligação en-

tre o homem e a palavra, como 

uma relação de comprometimen-

to devido a seu poder de cria-

ção e destruição. Não apenas na 

frente individual, mas com toda 

a coesão social voltada a ela, com 

grande valor moral e caráter sa-

grado.

Em “A tradição viva”, 

de A. Hampaté Bâ (HAMPATÉ, 

1981), ao tratar sobre a tradição 

bambara do Komo, busca ambos 

aspectos –quer dizer, da reve-

rência à natureza e à sacralidade 

da palavra – no próprio mito de 

origem africano. Neste caso, “a 

palavra é uma força fundamental 

que emana do próprio homem” 

(HAMPATÉ, 1981), que, por sua 

vez, é uma criatura com parte de 

todas as forças de conhecimento 

existentes com a herança direta 

do poder do criador Maa Ngala: 
“Como provinham 
de Maa Ngala para o 
homem, as palavras 
eram divinas porque 
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ainda não haviam 
entrado em contato 
com a materialidade. 
[...] A tradição africa-
na, portanto, concebe 
a fala como um dom 
de Deus. Ela é ao 
mesmo tempo divina 
no sentido descen-
dente e sagrada no 
sentido ascendente.” 
(HAMPATÉ, 1981)

Voltando à natureza, a 

menção anterior às “forças telú-

ricas” no mito Munduruku de-

monstra o tratamento da terra 

como um real ser vivo que ema-

na sua própria energia afetando 

plantas, animais e homens; e da 

mesma forma, o referido autor 

também resgata tal semelhança 

quando retrata essa cultura em:
“Uma vez que se 
considera a natureza 
como viva e animada 
pelas forças, todo ato 
que a perturba deve 
ser acompanhado de 
um “comportamen-
to ritual” destinado 

a preservar e salva-
guardar o equilíbrio 
sagrado, pois tudo se 
liga, tudo repercute 
em tudo, toda ação 
faz vibrar as forças 
da vida e desperta 
uma cadeia de conse-
quências cujos efei-
tos são sentidos pelo 
homem.” (HAMPA-
TÉ, 1981)

A análise destas com-

parações apresentadas não se 

baseia em escolhas ao acaso de 

duas culturas semelhantes. Ao 

contrário, não se deve tratá-las 

como duas culturas isoladas em 

si mesmas com pontuais traços 

em comum, mas deve-se perce-

bê-las enquanto pertencentes a 

uma mesma linha ancestral que 

se ramificou e derivou ao longo 

de seu curso, sim, entretanto que 

ainda está em contato com suas 

heranças africanas vindas de mi-

lhares de anos carregando con-

sigo tradições culturais matrizes 
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que ainda podem ser percebidas.

ÁFRICA COLONIZADORA

A mencionada linha an-

cestral referencia a noção históri-

ca que percebe a África enquanto 

primeira e fundamental coloniza-

dora do mundo; de que os primei-

ros seres humanos a decidirem se 

levantar e ir em busca de diferen-

tes condições para viver ou novas 

opções a se explorar vieram de 

lá; que todos os seres humanos 

possuem, em algum nível, genes 

que o liguem às terras africanas e 

toda a ideia que conceitua raças 

e nacionalidades nasce milhares 

de séculos de distância do fun-

damento primordial anterior co-

mum à toda humanidade: viemos 

todos do mesmo lugar.

É com este embasamen-

to reunido por Nayan Chanda 

em “Sem Fronteira” (CHANDA, 

2011) que se justifica os argu-

mentos sobreditos, pois, segun-

do esta obra, há um marcador 

genético comum entre italianos, 

finlandeses e índios americanos, 

onde o denominador comum 

mais recente possui mais de dez 

mil anos. Ou seja, aquilo que une 

a genética de povos tão distantes 

geograficamente é a migração de 

grupos africanos e o que os se-

para é a fragmentação em dife-

rentes rotas ao longo do tempo. 

O autor alinha os fatos de que há 

quinze mil anos ocorrera o recuo 

da era do gelo e, em seguida, há 

catorze mil anos, se finda o pro-

cesso de colonização do mundo 

com a chegada de uma determi-

nada rota migratória na América 

do Sul, o último território a ser 

conquistado. Dito isto, não devia 

ser surpresa o apontamento de 

que 90% dos índios com cromos-

somo Y possuem gene indicativo 

da linhagem siberiana com mais 

de 22,5 mil anos (CHANDA, 
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2011).

Desse modo, igualmente 

se desdobram os mitos de origem 

de vários povos europeus. Ainda 

que não se trate propriamente de 

uma cosmogonia como nos casos 

anteriores, muito se diz sobre a 

forma na qual os mitos de origem 

nacionais influem sobre a visão 

dos povos acerca de si próprios 

e suas consequências sociais e 

políticas. Como as nações euro-

peias se enxergam no presente 

concerne à reivindicação dessas 

identidades e no direito natural à 

terra, independente se seus mitos 

de origem evocam fatos históri-

cos ou não. Esses mitos dizem 

respeito à essência dos homens e 

desempenham papel vital nas po-

líticas identitárias da atualidade, 

como foi percebido por Patrick 

J. Geary em “A Europa das Na-

ções ou a Nação Europa: Mitos 

de Origem Passados e Presentes” 

(GEARY, 2013).

O título do artigo reme-

te aos argumentos do autor que 

discorrem principalmente sobre 

aqueles povos responsáveis pela 

queda e fragmentação do Impé-

rio Romano, chamados de bár-

baros pelos helenos e pela histo-

riografia hegemônica, mas que se 

auto-denominavam responsáveis 

por resguardar a verdadeira iden-

tidade romana, já desgastada, 

segundo os mesmos. A respeito 

dessa “verdadeira identidade” se 

apresentam problemáticas elabo-

radas com o olhar da Reforma 

Protestante sobre esse período na 

disputa pela memória de origem: 

seria essa singular, homogênea e 

linear, englobando a totalidade 

da Europa com a ideia de Nação, 

sugerindo uma descendência co-

mum e união orgânica de homens 

em lealdade recíproca. 

Em um tipo de conflu-

ência reducionista com os estu-

dos de Nayan Chanda, o autor 
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recorre à Teoria de Migração dos 

Povos de Wolfgang Laz (apud 

LAZ, 1557) para apontar as in-

congruências dessa perspectiva 

europeia. No entanto, a partir da-

quilo já exposto por este primei-

ro é possível delinear a proposta 

de Geary com o adendo de que 

o autor não resguarda à autori-

dade do povoamento do mundo 

ao Levante africano, iniciando 

seu debate com questionamentos 

muito posteriores aos concretos 

acerca da legitimidade das ori-

gens europeias. Utilizando fon-

tes primárias do século XVI e 

se baseando na mentalidade eu-

ropeia da época, este historiador 

estadunidense limita seu debate a 

migrações germânicas para justi-

ficar a heterogeneidade desse re-

corte geográfico, sem diligenciar 

qualquer menção a quem de fato 

o originou.

MITO TROIANO E JUDAI-

CO-CRISTÃO

Nesse sentido, buscan-

do se afastar da noção pejorativa 

incorrida às origens bárbaras, o 

mito troiano remonta não ape-

nas à origem dos francos, como 

também ao sentimento de origem 

comum da civilização pan-euro-

peia, como chama Geary, “sendo 

um mito de origem unificador 

poderoso para ancestralidades 

alternativas” (GEARY, 2013). O 

mito troiano garante a irmanda-

de ancestral mítica entre francos, 

macedônios e romanos. Estas 

culturas europeias, mesmo à con-

tragosto, associam sua origem à 

alteridade resultante do império 

romano com as invasões germâ-

nicas, se afastando ao máximo 

destes últimos com mitos de ori-

gem que os aproximem o quanto 

possível da presteza troiana.

Se já existe uma rejei-

ção àqueles tidos como bárbaros, 
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é ainda mais latente a facilidade 

de se imaginar a desassociação 

a sua origem africana; quando, 

na verdade, Nayan Chanda tra-

ça a trajetória migratória M173: 

fragmentação do Levante ocor-

rida há mais de trinta mil anos 

como marcador definitivo dos 

europeus. Isso se segue devido à 

experiência com o frio dos eura-

sianos adquirida na Ásia Central, 

que os levaram em direção à Eu-

ropa povoando uma vasta região 

(CHANDA, 2011).

Outra condição do mito 

de origem troiano é sua justapo-

sição ao Cristianismo enquanto 

suporte para um esquema classi-

cizante da cultura comum. Aqui 

se relatava a história da dispersão 

dos povos depois do Grande Di-

lúvio, convergindo com a destrui-

ção da Torre de Babel. Ou seja, 

“juntas, estas duas tradições, a 

clássica e a bíblica, representa-

vam os modos fundamentais de 

perceber e classificar os povos 

durante a Idade Média” (GEARY, 

2013). Patrick Geary também se 

vale das etnografias de Heródoto, 

onde é possível perceber um tipo 

de esquema comum aos mitos de 

origem:
“é, em primeiro lu-
gar, um relato da ori-
gem da família real, 
mas também de um 
povo. Um primeiro 
humano, com ori-
gens semi-divinas, 
torna-se o pai de todo 
um povo, ao mesmo 
tempo que as divi-
sões entre os diferen-
tes membros deste 
povo são explicadas 
como descendentes 
dos diferentes filhos 
do fundador.” (GE-
ARY, 2013)

É possível aplicar essa 

fórmula tanto no mito troiano 

quanto no próprio mito bíblico, 

no qual “Noé teve três filhos: 

Sem, Cam, e Jafé. É aos seus 

566

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



descendentes que são depois 

atribuídas as origens dos povos 

conhecidos” (GEARY, 2013). O 

que se conclui disso é que esses 

mitos de origem são usados para 

aproximar a sociedade moderna 

europeia das elites francas e civi-

lização romana; principalmente 

entre os cristãos que buscavam 

se distanciar daquela identidade 

bárbara, para então difundirem a 

noção do “populus christianus”, 

lê-se: “as diversas “nationes” 

eram, cada vez mais, percebidas 

como não mais do que subgrupos 

do grande “populus christianus”, 

o povo cristão, que segundo a 

perspectiva eclesiástica roma-

na deveriam ser governados por 

Roma (GEARY, 2013).”

Por conseguinte, as-

sumindo os emblemas da visão 

cosmológica bíblica, a mesma 

desassociação à origem africana 

ocorre no caso da origem do mo-

noteísmo e, consequentemente, 

do mito de origem bíblico:
“No princípio, Deus 
criou o céu e a terra. 
A terra era vazia e 
sem forma, a escuri-
dão cobria o oceano 
primitivo e o espí-
rito de Deus como 
que adejava sobre a 
superfície da água. 
Deus disse então: 
«exista a luz. E a luz 
existiu... Deus disse: 
que a terra produza 
toda a espécie de ani-
mais... E assim acon-
teceu: Deus fez toda 
a espécie de animais 
selvagens, de animais 
domésticos e animais 
pequenos. E Deus 
viu que isso era bom. 
Por fim Deus disse: 
«façamos o homem 
à nossa imagem e 
semelhança. Que ele 
mande sobre os pei-
xes do mar, sobre as 
aves do céu, sobre os 
grandes animais da 
terra e sobre os ani-
mais pequenos que 
se movem e rastejam 
sobre a terra. Foi as-
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sim que Deus criou 
o homem à sua ima-
gem. Criou-o à sua 
semelhança. Criou-
-os homem e mulher. 
Depois abençoou-os 
dizendo-lhes: cres-
cei e multiplicai-vos, 
povoai e dominai a 
terra...” (PRIESTER 
CÓDEX).

“O Senhor Deus to-
mou então pó da terra 
e fez daí um homem: 
insuflou-lhe nas nari-
nas o sopro de vida e 
o homem começou a 
viver.” (PRIESTER 
CÓDEX).

O historiador A. Au-

gusto Tavares menciona essas 

citações em seu trabalho “A cria-

ção do homem nos mitos das ori-

gens” (TAVARES, 1978), onde, 

juntamente da apresentação dos 

mitos cosmogônicos do Egito e 

Mesopotâmia, demonstra mais 

que meras semelhanças ou inspi-

rações, mas sim ser inadmissível 

que os hebreus que deram forma 

literária ao livro de Gênesis pu-

dessem ignorar tais civilizações 

dada sua magnitude e impacto no 

mundo antigo.

Apesar deste autor unir 

ambas territorialidades para se 

referir a um Oriente Próximo, 

acredito ser mais correto afirmar 

que o deslocamento de mapas é 

construído a base de ideologias 

e, ainda que seu direcionamento 

argumentativo leve a comprovar 

as influências e alteridades bíbli-

cas bebidas de fontes egípcias e 

mesopotâmicas, sua colaboração 

é incompleta. Oriente Próximo é 

uma designação historiográfica 

utilizada em casos onde se en-

xerga relutância ou discordância 

ao admitir que o Egito faz parte 

da África e que, portanto, fora de 

lá que saiu tais inspirações que 

passaram a compor o livro de 

Gênesis.

Outrossim, sobre esta 

568

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



mesma corrente historiográfica, 

há mais uma designação caracte-

rística de egiptólogos e historia-

dores num geral que se denomina 

“monolatria”. Este conceito pro-

move a ideia de que, em 1395 a.c., 

quando o Egito sofreu as refor-

mas religiosas estabelecidas pelo 

faraó Akhenaton e foram proibi-

dos os cultos a todos os deuses 

que constituíam o politeísmo 

egípcio, restringindo-se apenas 

ao deus Aton, não se instituíra 

um monoteísmo -chamando de 

monolatria ao invés. Tal diferen-

ça se basearia na noção de que 

os demais deuses não desapare-

ceram da crença popular e, ape-

sar da forte intolerância religiosa 

proibitiva, a ausência de cultos 

não é suficiente para caracterizar 

um monoteísmo.

No presente trabalho, 

mais nos interessa a problema-

tização do conceito de mono-

latria (assim como o de Oriente 

Próximo) como mais uma medi-

da restritiva da consciência das 

contribuições de africanos na 

civilização da história da huma-

nidade. Logo, já tendo admitido 

a relevância das crenças egípcias 

para compor o mito de origem 

bíblico, podemos estender a essa 

argumentação a máxima de que a 

história judaica é a parte da his-

tórica africana que fora apropria-

da pelo cristianismo, sendo ex-

cluída do mérito de compor uma 

das maiores religiões do mundo.

Será Freud a resgatar 

todo o caminho percorrido por 

Moisés na “libertação” dos he-

breus no Egito, em “Moisés e o 

Monoteísmo” (FREUD, 1990). 

Dentre toda a extensa e detalhada 

exposição, são elucidados diver-

sos pontos argumentativos que 

convergem na ideia de que a ima-

gem de Moisés com sua origem 

e ascensão foi construída para 

que fosse lembrado como herói; 
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mas que na verdade era egípcio 

e já viera de algum extrato social 

enobrecido que liderara de fato 

um grupo de judeus, mas que, ao 

contrário do que se acredita, não 

eram escravos e sim servos remu-

nerados ainda que minimamente 

para a construção das obras fa-

raônicas (FREUD, 1990). 

Entendendo-se que 

Moisés era egípcio e levando em 

conta os levantamentos de Freud, 

se percebe a proximidade de sua 

vivência com as reformas men-

cionadas de Akhenaton. Devido 

a breve duração de 17 anos, tais 

reformas foram não só anuladas 

como a religião por ele promul-

gada, banida. Seguindo essa mes-

ma linha, esse fora o motivo para 

a peregrinação de Moisés junto 

daqueles que se atraíam por suas 

palavras e objetivos.  Portanto, 

encerrando esse ciclo argumen-

tativo, em retrospecto concluiu-

-se o pertencimento do Egito à 

África, as reformas de Amenófis 

IV (ou Akhenaton) como precur-

soras do monoteísmo, Moisés en-

quanto egípcio alinhado a essas 

reformas e a perseguição dessas 

após a morte do faraó como mo-

tivação para a partida migratória. 

Por fim, o mais importante: a re-

tificação da origem monoteísta 

como parte das exportações afri-

canas para o mundo.

Considerações Finais

Por fim, buscou-se neste 

levantamento unir diferentes mi-

tos de origem, sendo estes indí-

gena, europeu e judaico-cristão, 

para que se pudesse fazer uma 

análise sob luz dos silenciamen-

tos promovidos acerca das par-

ticipações do continente africa-

no na história da humanidade. 

Finalmente, a real compreensão 

abraça seu início para muito an-

tes do século XV com as Gran-
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des Navegações e subsequente 

história da escravidão. A ausên-

cia de protagonismo da história 

da África trata-se de um projeto 

de reducionismo para a forma 

tal que os enxergamos; que por 

sua vez, deve ser combatido pela 

substituição de fontes hegemô-

nicas eurocentradas por aquelas 

que trazem novas perspectivas 

com visões pouco promovidas, 

como assim foram traçadas as ar-

gumentações propostas. 
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Resumo: A diversidade refere-

-se às particularidades humanas, 

as quais tornam os indivíduos 

diferentes uns dos outros, sen-

do considerado, atualmente, um 

desafio importante e complexo 

às organizações. A empresa pre-

cisa entender a diversidade, per-

mitindo que a organização seja 

cuidadosa em conduzir as dife-

renças contextuais, e utilizá-la 

como alavanca para a vantagem 

competitiva, reduzindo possíveis 

impactos negativos que possam 

surgir a partir dessa heterogenei-

dade. Esse estudo foi realizado 

através de revisão de literatura 

em Artigos e outros textos. O ob-

jetivo desse artigo foi abordar as-

pectos da diversidade e inclusão 

social no cenário organizacional. 

Os resultados observados, por 

meio dos estudos bibliográficos 

foram a importância do respeito 

à diversidade e inclusão voltadas 

para o ambiente de trabalho, va-

lorizando o potencial e o talento 

de cada indivíduo, tornando um 
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ambiente acolhedor e produtivo. 

Concluiu-se que as organizações 

que optam por políticas que res-

peitam a diversidade, tratando de 

forma justa e sem discriminação, 

valorizando os talentos, ideias e 

formas diferentes de pensar de 

cada indivíduo, possibilitam ma-

neiras de complementar os sabe-

res dentro do grupo, possibilitan-

do alcançar o sucesso dentro da 

organização.

Palavras – chave: Diversidade 

cultural, inclusão e organização.

Abstract: Diversity refers to hu-

man particularities, which make 

individuals different from each 

other, and is currently conside-

red an important and complex 

challenge for organizations. The 

company needs to understand 

diversity, allowing the organi-

zation to be careful in driving 

contextual differences, and to use 

it as a lever for competitive ad-

vantage, reducing possible nega-

tive impacts that may arise from 

this heterogeneity. This study 

was carried out through a litera-

ture review in Articles and other 

texts. The purpose of this article 

was to address aspects of diversi-

ty and social inclusion in the or-

ganizational scenario. The results 

observed through bibliographic 

studies were the importance of 

respecting diversity and inclu-

sion aimed at the work environ-

ment, valuing the potential and 

talent of each individual, making 

it a welcoming and productive 

environment. It was concluded 

that organizations that choose po-

licies that respect diversity, trea-

ting fairly and without discrimi-

nation, valuing the talents, ideas 

and different ways of thinking of 

each individual, enable ways to 

complement the knowledge wi-

thin the group, making it possi-
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ble to achieve success within the 

organization.

Keywords: Diversity, inclusion 

e organization.

INTRODUÇÃO

A diversidade tem se 

consolidado na pauta empresa-

rial em todo o mundo, principal-

mente em razão das diferenças 

na força de trabalho. Aspectos 

como gênero, etnia, orientação 

sexual, idade, crença religiosa 

ou limitações físicas, por exem-

plo, assinalam a heterogeneidade, 

demandando práticas que harmo-

nizem lucro e justiça social. A 

partir da década de 1980, a di-

versidade emergiu como um dos 

mais profícuos temas em estudos 

organizacionais, em parte pela 

perspectiva de que a inclusão de 

minorias historicamente discri-

minadas melhoraria o ambiente 

de trabalho, tornando-o mais di-

versificado e democrático, mas 

como tratar diferentes com igual-

dade?

Em relação à diversida-

de, os discursos são particular-

mente ambíguos. Em busca de 

legitimidade social, ao investir 

em práticas não discriminatórias, 

as organizações se habilitam a 

ser percebidas como mais social-

mente responsáveis do que outras 

que não adotem a mesma postu-

ra. Contudo, são de se considerar 

a efetividade e os desdobramen-

tos dos discursos empresariais 

pró-diversidade. A efetivida-

de se refere à intensidade com 

que são praticadas as políticas 

de igualdade de oportunidades 

entre indivíduos de segmentos 

socialmente discriminados. Os 

desdobramentos são um efeito da 

adoção ou não de tais medidas, 

pois a legitimidade é ameaçada 

quando os indivíduos não acre-
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ditam nas políticas pela ausência 

de oportunidades de ascensão e 

de reconhecimento.

O papel gerencial na 

promoção da diversidade e in-

clusão é explícito no fragmen-

to discursivo: criar um “melhor 

ambiente de trabalho”, sugerindo 

preocupação com a ausência de 

empecilhos ao alcance de resul-

tados. O implícito pressuposto é 

que a diversidade é tratada como 

um problema potencial, resolvido 

com a inclusão de minorias. Os 

gerentes, assim, devem se somar 

“às políticas da companhia e po-

líticas e práticas locais no seu ne-

gócio e região” e isso “inclui en-

tender, apropriar-se e comunicar 

conceitos chave em mensagens 

dirigidas aos empregados”, o que 

significa se familiarizarem “com 

os principais temas/objetivos e 

envolvimento com planos de ação 

para alcançar objetivos”. Isso os 

habilita a serem percebidos como 

líderes por desempenhar um pa-

pel ativo na manutenção de um 

ambiente de trabalho que pro-

mova “dignidade, cortesia, e res-

peito pelo indivíduo”. Também 

ao “prover acomodação razoável 

para empregados com deficiên-

cia” e apoiar as políticas da em-

presa com “comprometimento da 

companhia com pequenos negó-

cios de propriedade ou operação 

de mulheres, pessoas de cor e 

pessoas com deficiência”.

 Vale ressaltar que a tra-

balhadora que é mãe e amamen-

ta também deve ser acolhida de 

forma responsável e adequada 

no ambiente de trabalho, por isso 

tanto as organizações públicas 

quanto as privadas, devem im-

plementar políticas e práticas que 

facilitam o processo de amamen-

tação. Hoje ainda existem empre-

sas que adotam a licença mater-

nidade por apenas quatro meses 

e a recomendação da OMS é do 
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aleitamento materno exclusivo 

por seis meses, tornando inviável 

a volta da mãe para o trabalho, e 

mesmo após os seis meses de li-

cença maternidade oferecido por 

algumas empresas, ainda sim ao 

retornarem ao trabalho as mães 

acabam desistindo de amamentar 

ou mesmo desistindo de trabalhar 

fora de casa por não ter flexibili-

dade dentro da empresa.

Na Semana Mundial do 

Aleitamento Materno, a OPAS 

insta os governos, doadores e ou-

tros responsáveis pela tomada de 

decisões e para adotar medidas 

firmes para proteger, promover 

e apoiar a amamentação. Aplicar 

uma política de direitos da ma-

ternidade, que a proteja alinhada 

à Convenção e recomendação da 

Organização Internacional do 

Trabalho a (OIT), assim como 

oferecer apoio e aconselhamento 

especializado às mães.

A cultura dentro das or-

ganizações surge de duas formas: 

pela vontade dos proprietários e 

pela interação diária dos funcio-

nários que as integram. Pode, ain-

da, a cultura organizacional ser 

decorrente da cultura constituída 

na sociedade na qual está inse-

rida, “o que permite identificar 

outro processo de formação das 

culturas organizacionais, como 

decorrentes das necessidades da 

sociedade”, a cultura organiza-

cional é uma forma ou conjunto 

de representações mentais, como 

um complexo de saberes. Seria 

como um “elo” que une todos os 

membros aos mesmos objetivos. 

Além disso, serve como chave 

para distinguir a coletividade, fa-

zendo com que os colaboradores 

pensem e ajam de modos pareci-

dos.

A gestão da diversidade 

nas organizações apresenta mui-

tos benefícios, desde a atração de 

talentos, assim como a conquista 
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de mercados em diferentes seg-

mentos, o incentivo à solução de 

problemas, tomada de decisão e 

a flexibilidade organizacional, 

porém ainda não são todas as 

organizações que aderem a esse 

modelo de gestão.

DESENVOLVIMENTO

Tendo em vista a glo-

balização, a competitividade é 

inevitável, o que faz com que 

as empresas repensem suas ma-

neiras de conduzir os negócios. 

O ser humano sabe administrar 

seus limites, negociar espaços, 

construir alianças, corromper 

autoridade e criar alternativas 

buscando atingir seus interesses, 

ao mesmo tempo em que as orga-

nizações procuram atingir seus 

objetivos. Em meio a isso, deve 

haver um equilíbrio de interes-

ses, aos colaboradores, satisfação 

por meio de suas necessidades 

psicológicas, envolvendo-os com 

mais motivação ao trabalho, e, 

para a entidade, aumento na pro-

dutividade. Dessa forma obser-

va-se a relevância das pessoas e 

de sua gestão, por meio de polí-

ticas eficazes para a organização, 

respeitando a cultura individual 

e a cultura da entidade, ajudan-

do a entender o conflito dos mais 

variados grupos e o conflito no 

nível organizacional.

A diversidade cultural 

(re)configura a ética como con-

dição adaptativa das relações 

humanas na sociedade atual. O 

equilíbrio entre ética, estética e 

técnica serve para intermediar 

a vida mediante os parâmetros 

providenciais do respeito e da 

dignidade humana. Diante do 

“novo - outros” contornos, tal 

diversidade instaura um posi-

cionamento crítico e, ao mesmo 

tempo, flexível sobre aspectos 

econômicos, identitários e so-
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cioculturais, os quais entrelaçam 

um sistema de (re)apropriações e 

trocas culturais. A partir da di-

versidade, proliferam-se vozes 

destoantes do sistema hegemôni-

co na perspectiva periférica das 

culturas minoritárias: mulheres, 

homossexuais, negros/as, índios/

as, idosos/as, deficientes físicos 

entre outras. A expectativa des-

sas minorias seria buscar alterna-

tivas para criar “novo - outros”, 

visando algo consistente capaz 

de emponderar discursos e ações 

efetivas, com atitude robusta.

 A diversidade cultural 

se apresenta hoje como uma das 

questões mais importantes no 

campo da educação e no contexto 

mais amplo da sociedade. A di-

versidade cultural se caracteriza 

por práticas e produções cultu-

rais desenvolvidas por grupos e 

coletivos, mas também por indi-

víduos que a expressam de forma 

singular.

“As fronteiras sociais e 

culturais têm uma coincidência 

cada vez menores”, já que, con-

temporaneamente, a diversidade 

cultural está cada vez mais dentro 

das próprias sociedades, fazendo 

com que o confronto e as trocas 

sejam muito mais presentes nos 

processos da renovação cultural 

do que o foram no passado. Essa 

situação na qual os outros já não 

se apresentam distantes como an-

teriormente e seus modos de ser 

e viver se desenvolvem cada vez 

mais conectando aos mais varia-

dos estilos de vida, criando uma 

série de novos desafios, ou seja, a 

globalização cada vez mais vem 

ganhando espaço e notoriedade 

no cenário atual.

Não obstante o que já 

se pode acumular como crítica 

ao etnocentrismo e seus efeitos 

deletérios, viver a vida cotidia-

na em meio à diversidade exige 

dos indivíduos e grupos sociais 
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a constante afirmação e reafir-

mação de valores e juízos morais 

referentes a nós e aos outros. Isso 

pode possibilitar um reexame 

do etnocentrismo que acaba por 

reconhecê-lo como portador de 

virtudes, tendo por base subja-

cente uma ideia de que a celebra-

ção das diferenças e a empatia a 

elas reduziriam, ou mesmo eli-

minariam, nossa capacidade de 

julgar tomando por base nossa 

própria cultura, à qual não po-

demos renunciar, ou seja, seriam 

justificáveis certas doses de etno-

centrismo para se conter o risco 

de uma entropia moral.

A gestão da diversida-

de tornou-se um tema com am-

pla relevância para as empresas. 

Nesse sentido, tem ganhado cada 

vez mais profundidade para pro-

blematizar a contemporaneidade 

das relações no mundo do traba-

lho. Segundo (Alves et.al., 2004) 

a gestão da diversidade apresen-

ta-se sob duas principais perspec-

tivas: a primeira refere-se à eficá-

cia da gestão da diversidade em 

oposição o papel do Estado que 

garante através de ações afirma-

tivas a superação das desigualda-

des sociais destinadas a determi-

nados grupos sociais e, segundo, 

a gestão da diversidade tomada 

como vantagem competitiva a 

fim de gerar ganhos de mercado 

em face da sua representativida-

de multicultural.

Assim sendo, tal contex-

to assenta a gestão da diversidade 

numa dicotomia segundo (Alves 

et.al., 2004). Deste modo, seus 

conceitos e práticas são toma-

dos como positivos na busca por 

equidade no acesso ao mercado 

de trabalho e como vantagem 

competitiva para as empresas. 

De modo paralelo, articula-se a 

legitimação permanente dessas 

desigualdades à medida que tal 

modelo encontra-se condicio-
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nado a existência de práticas de 

discriminação e marginalização 

que, conforme (Sawaia, 2001) 

constitui a lógica dialética da ex-

clusão/inclusão.

Por outro lado, para 

(Hammes, et.al. 2015) dialogar a 

respeito das diferenças humanas 

no dia- a-dia das empresas é es-

sencial. Para tanto, é necessário 

que as empresas reconheçam de 

fato que diversidade entre as pes-

soas é uma dimensão favorável. 

A partir desse olhar, é possível 

pensar em empresas realmente 

comprometidas e contribuindo 

com os avanços a favor de uma 

sociedade mais justa a todos.

A gestão da diversidade 

faz-se necessária para aproveitar 

o melhor de cada região. Confor-

me (Vils, 2001) a gestão da diver-

sidade é um processo poderoso 

para o crescimento da empresa, 

como ouvir as opiniões, conhecer 

as culturas, a maneira e caracte-

rísticas de cada um no trabalho, 

não existindo um modelo, algo 

inquestionável, com o qual todos 

concordem. Querem-se pessoas 

participativas, com ideias e atitu-

des proativas.

Minoria pode ser enten-

dida como um grupo, numerica-

mente menor ou não, que possui 

uma diferença de oportunidades 

em relação ao outro grupo. Dife-

renças essas que no contexto em 

que estão inseridas geram barrei-

ras que impedem este grupo de 

desfrutar de cotidianos sociais, 

como por exemplo, a atuação no 

mercado de trabalho, de acordo 

com (Ribeiro, 2007). Desse gru-

po são: negros, pessoas com defi-

ciência, mulheres, homossexuais 

e indígenas.

A inclusão social, tema 

recorrente e afim ao deste traba-

lho, “está relacionada com a pro-

cura de estabilidade social atra-

vés da cidadania social, ou seja, 
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todos os cidadãos têm os mesmos 

direitos na sociedade” (Sheppard, 

2006) e se mostra um conceito in-

timamente relacionado ao de ges-

tão da diversidade quando com-

preendemos os elementos que a 

caracterizam, são: “Valorização 

das pessoas e grupos indepen-

dentes de religião, etnia, gênero 

ou diferença de idade; estruturas 

que possibilite possibilidades de 

escolhas; envolvimento nas deci-

sões que afetam a si em qualquer 

escala; disponibilidade de opor-

tunidades e recursos necessários 

para que todos possam participar 

plenamente na sociedade”.

É de extrema relevân-

cia ao abordar o tema “inclusão”, 

lembrarmos da mulher, mas tam-

bém da mãe, principalmente as 

que amamentam os seus filhos. 

Atualmente as empresas que não 

desenvolverem estratégias para 

acolher, dialogar e flexibilizar 

para essas mães, sem dúvidas 

correm o risco de perder grandes 

talentos, que poderiam contribuir 

de forma ímpar para a organiza-

ção, seja ela pública ou privada, 

além de ser vista como uma em-

presa que não valoriza seus co-

laboradores. Vale ressaltar que a 

Organização Pan-Americana da 

Saúde/Organização Mundial da 

Saúde (OPAS/OMS) recomenda 

iniciar a amamentação nos pri-

meiros 60 minutos de vida, as-

sim como o aleitamento materno 

como forma exclusiva de alimen-

tação até os seis meses de idade 

e, de maneira completar, até os 

dois anos.

Atualmente, apenas 

38% dos bebês são alimentos ex-

clusivamente com leite materno 

até os seis meses na região das 

Américas e só 32% continuam 

amamentando até os 24 meses. O 

aleitamento materno é vital para 

a saúde e desenvolvimentos das 

crianças ao longo de toda a vida 
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e reduz os custos para os siste-

mas de saúde, famílias e gover-

no. Além da redução do risco de 

câncer de mama nas mães.

A diversidade é um con-

ceito que está ligado ao respeito 

à variedade de atributos de indi-

víduos e grupos. Dentro das or-

ganizações, a diversidade surge 

para trazer a minoria para dentro 

do ambiente que historicamente 

pertence à maioria. Uma vez que 

consigamos entender o verdadei-

ro sentido das políticas de diver-

sidade, estaremos contribuindo 

não só para uma organização 

melhor, mas para uma sociedade 

mais inclusiva.

METODOLOGIA

Pesquisa bibliográfica 

através de Análise de literatura 

de artigos e outros textos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o intuito de desen-

volver uma linguagem conceitual 

de forma clara e no que significa 

o termo “diversidade”, é preci-

so, antes de começar, estruturar 

o próprio conceito. “Há diversos 

aspectos a serem considerados 

ao se pensar no que significa di-

versidade: sexo, idade, grau de 

instrução, grupo étnico, religião, 

origem, raça e língua”. A diver-

sidade é um mix de pessoas com 

identidades diferentes interagin-

do no mesmo sistema social con-

forme cita (Fleury, 2000).

Existem outras defini-

ções, mais amplas da diversida-

de, como a de (Thomas, 1991) 

que afirmou que: “A diversidade 

inclui todos, não é algo que seja 

definido por raça ou gênero. Es-

tende-se a idade, história pessoal 

e corporativa, formação educa-

cional, função e personalidade. 

Inclui estilo de vida, preferência 
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sexual, origem geográfica, tem-

po de serviço na   organização,   

status   de   privilégio   ou   de   

não-privilégio   e   administração   

ou   não administração”. Logo, de 

maneira objetiva, a diversidade - 

quando tratada no âmbito social 

- é o termo que representa a exis-

tência de um grande conjunto de 

variadas características humanas 

coexistindo em um mesmo am-

biente.

A diversidade está pre-

sente em todos os âmbitos, sejam 

eles organizacionais ou não, e, 

mesmo dentro de uma organiza-

ção onde o principal objetivo é o 

lucro, as ações voltadas à gestão 

de diversidade devem reconhecer 

que cada elemento é único e in-

substituível, sendo as pessoas o 

foco mais importante dentro da 

organização.

Muitas empresas têm 

procurado adotar práticas de ges-

tão da diversidade, no sentido 

de formar e administrar equipes 

heterogêneas, ou seja, equipes di-

versificadas em termos tanto bio-

gráficos - como gênero e idade -, 

quanto subjetivos - como perso-

nalidade, educação e valores. A 

necessidade de administrar a di-

versidade organizacional foi um 

desdobramento da diversificação 

crescente da força de trabalho 

para (Fleury, 2000).

(Mendes, 2005) elenca 

alguns motivos que elevaram a 

importância da diversidade nas 

organizações e, consequente-

mente, trouxeram o tema à pauta 

das estratégias organizacionais, 

tais quais, legislações decorren-

tes de mobilizações sociais, glo-

balização das empresas, migra-

ções em busca de emprego em 

países mais desenvolvidos, estru-

turas de trabalho multifuncionais 

e políticas de responsabilidade 

social corporativa.

De acordo com (Rob-
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bins et.al., 2010) a diversidade 

em nível profundo é constituída 

por elementos subjetivos, como 

personalidade, habilidade e va-

lores. Conforme as pessoas se 

conhecem, passam a dar mais 

valor a estas características, em 

detrimento das características 

biográficas. Seguindo a mesma 

linha conceitual (Horvitz, 2007) 

entende a diversidade em nível 

profundo como a junção de todos 

os aspectos relacionados à rea-

lização de tarefas. Os atributos 

pessoais, como educação, cultu-

ra, cargo e especialização, têm 

um peso maior na maneira de re-

alizar tarefas em comparação às 

características biodemográficas.

De acordo com (Fleury, 

2000) a gestão da diversidade 

foi um desdobramento do au-

mento da diversificação da mão 

de obra e da busca por maiores 

vantagens competitivas. Aquino 

(Alves et.al, 2004) ratificam esse 

conceito, ao afirmar que geren-

ciar a diversidade empresarial, 

ou seja, buscar, através de práti-

cas empresariais, a formação de 

equipes compostas por membros 

com distintas experiências e ha-

bilidades, é uma estratégia orga-

nizacional voltada para a busca 

de vantagem e diferenciação no 

mercado. Coutinho também re-

laciona a gestão da diversidade 

cultural à esta busca: As empre-

sas brasileiras vêm buscando im-

plementar políticas que tragam 

resultados positivos e maiores 

retornos a seus acionistas. Mui-

tas dessas empresas buscam cada 

vez mais utilizar sua força de tra-

balho como diferencial competi-

tivo, não somente para justificar 

uma empresa que seja socialmen-

te responsável ou que tenha polí-

ticas compensatórias, o que pode 

ser identificado como diferencial 

no mercado, mas também traba-

lhando com a diferença cultural 
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de seus colaboradores como uma 

vantagem competitiva significa-

tiva. Nesse espírito está coloca-

da uma das novas tendências no 

mercado que é a Gestão da Di-

versidade Cultural.

Acredito que se as or-

ganizações tanto públicas quanto 

privadas, investirem em políticas 

e boas práticas visando o acolhi-

mento, o bem estar do colabora-

dor, valorizando o seu potencial e 

talentos, sem discriminação e de 

forma justa, incentivando a reali-

zação de treinamentos e aprimo-

ramentos contínuos, melhorando 

o salário, pagando o décimo ter-

ceiro, oferecendo bônus pelo seu 

desempenho dentro da empresa, 

flexibilizando a carga horária 

de trabalho, implantando novas 

políticas para acolher as mães, 

principalmente as lactantes, pen-

sando em primeiro lugar nas pes-

soas e como consequencia a em-

presa terá grandes possibilidades 

de manter as pessoas talentosas, 

contribuindo para o sucesso da 

mesma.
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ATUAÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚ-

BLICO NO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DE-

MANDAS REPETITIVAS

MANDATORY PERFORMANCE OF THE PUBLIC 

PROSECUTOR’S OFFICE IN THE INCIDENT OF 

RESOLVING REPETITIVE DEMANDS

Victória Bimbato Vieira1 

1 Bacharela pela Faculdade Venda Nova do Imigrante

Resumo: Representando um 

marco na evolução do Direito 

brasileiro, a Constituição Fede-

ral de 1988 – denominada como 

Constituição Cidadã – assegurou 

ao Ministério Público o status 

constitucional de fiscal da ordem 

jurídica, voltado para defesa dos 

direitos difusos, coletivos e in-

dividuais homogêneos. Com a 

vigência do Código de Processo 

Civil de 2015 tivemos uma nova 

fase na evolução do direito pátrio 

com o progresso do sistema de 

precedentes vinculantes em nos-

so ordenamento jurídico. O novo 

diploma normativo, seguindo a 

Carta Magna brasileira, trouxe 

uma atuação mais presente do 

Ministério Público no Direito 

Processual, inclusive no sistema 

de precedentes. Dentro desse sis-

tema, uma das maiores novida-

des é o Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas que 

visa garantir a isonomia e segu-

rança jurídica nos processos ju-

rídicos brasileiros. Dessa forma 

surge o questionamento, porque 

o legislador do novo Código de 
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Processo Civil garantiu a atuação 

obrigatória do Ministério Públi-

co no Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas?

Palavra chave: Código de Pro-

cesso Civil. Sistema de preceden-

tes. Ministério Público. Incidente 

de Resolução de Demandas Re-

petitivas

Abstract: Representing a miles-

tone in the evolution of Brazilian 

Law, the Federal Constitution 

of 1988 – known as the Citizen 

Constitution – assured the Public 

Ministry the constitutional status 

of fiscal of the legal order, aimed 

at defending homogeneous indi-

vidual, collective and diffuse ri-

ghts. With the enactment of the 

2015 Code of Civil Procedure, 

we had a new phase in the evo-

lution of national law with the 

progress of the system of binding 

precedents in our legal system. 

The new normative diploma, 

following the Brazilian Magna 

Carta, brought a more present 

role of the Public Ministry in 

Procedural Law, including in the 

system of precedents. Within this 

system, one of the biggest inno-

vations is the Repetitive Claims 

Resolution Incident, which aims 

to ensure isonomy and legal se-

curity in Brazilian legal proces-

ses. Thus, the question arises, 

why did the legislator of the new 

Code of Civil Procedure ensure 

the mandatory action of the Pu-

blic Prosecutor’s Office in the 

Repetitive Claims Resolution In-

cident?

Keywords: Code of Civil Proce-

dure. System of precedents. Pu-

blic ministry. Repetitive Demand 

Resolution Incident

INTRODUÇÃO
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A Constituição Federal 

de 1988 foi um marco jurídico 

e político na história brasileira. 

Nossa Carta Magna trouxe im-

portantes inovações na área de 

direito difusos e coletivos, ofere-

cendo base para as leis infracons-

titucionais posteriores.  

Nesse aspecto, tratou 

sobre as Funções Essenciais à 

Justiça no qual dispõe, entre ou-

tros acerca do Ministério Públi-

co. Nos termos da Carta Magna 

o Ministério Público é instituição 

permanente e essencial a função 

jurisdicional do Estado incumbi-

da da defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos in-

teresses sociais e individuais in-

disponíveis.

Em consonância com a 

Carta Magna, o Código de Pro-

cesso Civil de 2015 dedicou os 

arts. 176 a 181 para tratar da atu-

ação do Ministério Público no 

direito processual. Além de tratar 

sobre esse órgão tão importante 

para a efetividade da justiça, o re-

ferido diploma normativo inovou 

ao tratar de um tema muito im-

portante, qual seja, o sistema de 

precedentes.  O Código de Pro-

cesso Civil de 2015 traz que as 

decisões judiciais que os juízes e 

tribunais devem observar, dentre 

elas, está o Incidente de Resolu-

ção de Demandas Repetitivas.

Dessa forma, a presen-

te pesquisa tem como enfoque 

a atuação do Ministério Público 

no Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas, o qual 

ocorre quando o órgão atua em 

sua função de fiscal da ordem ju-

rídica ou como parte. O problema 

a ser enfrentado é entender como 

ocorre a atuação obrigatória do 

Ministério Público no Incidente 

de Resolução de Demandas Re-

petitivas, considerando seu papel 

de fiscal da ordem jurídica confe-

rido pela Constituição de 1988 e 
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reforçado pelo Código de Proces-

so Civil de 2015. 

O tema se justifica pelo 

fato de que o Incidente vem ga-

nhando cada vez mais espaço no 

ordenamento brasileiro, cabendo 

ao Ministério Público como fis-

cal da ordem jurídica atuar para 

assegurar a efetivação dos inte-

resses sociais.

Trata-se de uma pes-

quisa bibliográfica desenvolvida 

através da análise qualitativa. A 

metodologia aplicada à presen-

te pesquisa foi realizada através 

do método indutivo, por meio do 

qual seus argumentos são em-

basados por pesquisas feitas nas 

obras dos principais doutrinado-

res processualistas brasileiros.

DESENVOLVIMENTO 

A Atuação do Ministério Públi-

co no Código de Processo Civil 

de 2015

O Ministério Público 

está presente na Constituição 

Federal no capítulo designado 

as Funções Essenciais à Justiça, 

tendo como atribuição a defe-

sa da ordem pública, do regime 

democrático e dos interesses so-

ciais e individuais indisponíveis. 

(BRASIL, 1988).

Em conformidade com 

a Carta Magna, o atual Código 

de Processo Civil dispõe em seu 

art. 177 que o Ministério Público 

exercerá seu direito de ação em 

conformidade com suas atribui-

ções constitucionais elencadas no 

art. 129 da Constituição Federal.

No processo civil, diz 

Donizetti (2020, P. 402) que o 

Ministério Público: “é o órgão 

incumbido de tutelar o interesse 

público, que compreende os in-

teresses e direitos sociais e indi-

viduais indisponíveis, e a ordem 

jurídica, na relação processual e 
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nos procedimentos de jurisdição 

voluntária.”

O Ministério Público 

possui capacidade postulatória 

para propor ações no âmbito de 

suas atribuições presente no art. 

129 da Constituição Federal. A 

legitimidade para atuar no Pro-

cesso Civil está presente no inci-

so III do referido artigo, que trata 

sobre legitimidade do órgão para 

propor inquérito civil e ação civil 

pública com o objetivo de defe-

sa do patrimônio público, social, 

meio ambiente e outros interes-

ses difusos e coletivos. (GON-

ÇALVES, 2021).

Conforme Gonçalves 

(2021, P. 471), as ações que ver-

sem sobre patrimônio público e 

social, meio ambiente e outros 

interesses difusos e coletivos são 

de responsabilidade do Ministé-

rio Público, não havendo a neces-

sidade de lei que as autorize, uma 

vez que decorre de competência 

constitucional.

A legitimidade do 

Ministério Público para pro-

por ações coletivas vem da Lei 

n.7.347/94 que trata da Ação Ci-

vil Pública e da lei n. 8.078/90, 

Código de Defesa do Consumi-

dor. Ademais, conforme com a 

jurisprudência do Superior Tri-

bunal de Justiça, além de possuir 

legitimidade para propor ações 

em caso de interesses coletivos, o 

Ministério Público tem legitimi-

dade ativa para propor ações ci-

vis públicas em defesa a direitos 

individuais homogêneos de con-

sumidores, ainda que disponíveis 

(BRASIL, 2018).

Assim como a lei de 

Ação Civil Pública, o Código de 

Defesa do Consumidor afirma 

que se o Ministério Público não 

atuar como parte, atuará sempre 

como fiscal da lei nas ações cole-

tivas (BRASIL, 1990).

Por fim, sobre os hono-
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rários advocatícios já é entendi-

mento pacificado no Superior 

Tribunal de Justiça, conforme o 

REsp nº 1034012 / DF (BRASIL, 

2009), é incabível a condenação 

ao pagamento de honorários ad-

vocatícios em favor do Ministé-

rio Público em sede de Ação Ci-

vil Pública.

Além de atuar como 

parte, o Ministério Público pode-

rá atuar no processo civil como 

fiscal da ordem jurídica ou cus-

tos legis. Nessa função o órgão 

estará presente no processo para 

defender a ordem jurídica e o 

bem comum. Para que haja a in-

tervenção do Ministério Público 

é necessário que haja relevância 

social da lide, podendo ser tanto 

pela qualidade da pessoa como 

pela natureza do litigio. (JÚ-

NIOR, 2019).

Os casos em que o órgão 

atuará como custos legis estão 

presentes no art. 178 do Código 

de Processo Civil, quais sejam: 

interesse publico ou social; caso 

de interesse de incapaz nas ações 

de família; e litígios coletivos 

pela posse de terra rural ou urba-

na (BRASIL, 2015).

Ressalta-se que o Códi-

go de Processo Civil ao elencar 

os direitos do Ministério Público 

ao intervir como fiscal da ordem 

jurídica, concedeu-lhe ampla 

participação em todas as fases 

do processo. Podendo ter vista 

dos autos depois das partes, ser 

intimado de todos os atos do pro-

cesso, produzir provas, requerer 

medidas processuais pertinente e 

recorrer (BRASIL, 2015).

Essa ampla intervenção 

do Ministério Público fica mais 

clara quando a redação do art. 

996 do referido Código autoriza 

o órgão a recorrer nos processos 

em que atuar como parte ou fis-

cal da ordem jurídica (BRASIL, 

2015).
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Porém, assim como afir-

ma o processualista Humberto 

Theodoro Júnior (2019, P. 686), 

não se aplica ao Ministério Pú-

blico quando estiver atuando 

como fiscal da ordem jurídica a 

dilatação de prazo prevista no 

art. 179 do referido diploma nor-

mativo, uma vez que ela somente 

se estende ao órgão quando atu-

ar como parte e não como custos 

legis.

Apesar disso, aplica-se 

ao Ministério Público o prazo 

em dobro para se manifestar nos 

autos descrito no art. 180 do Có-

digo de Processo Civil. Essa in-

timação pessoalmente, por carga, 

remessa ou meio eletrônico, con-

forme preconiza o art. 183, §1º do 

mesmo Código (BRASIL, 2015). 

Ademais, não haverá 

contagem em dobro quando para 

o Ministério Público houver pra-

zo próprio descrito em lei (BRA-

SIL, 2015).

Diz o art. 279 do Código 

de Processo Civil que nos casos 

em que o Ministério Público não 

tiver sido intimado quando hou-

ver a obrigatoriedade de intervir 

como fiscal da ordem jurídica, o 

juiz deverá declarar a nulidade o 

processo. No caso de o processo 

já estiver tramitando sem o co-

nhecimento do Parquet, o juiz 

invalidará os atos praticados a 

partir do momento que ele deve-

ria ter sido intimado nos termos 

do §1º, 279, do Código (BRASIL, 

2015).

Porém, a nulidade só 

poderá ser decretada depois que 

o Parquet for intimado e se ma-

nifestar sobre a existência de pre-

juízo, conforme preconiza o §2º 

do referido artigo (Brasil, 2015). 

Sobre isso, explicou Elpídio Do-

nizetti (2020, P.407) que “o que 

enseja a nulidade nas ações em 

que há obrigatoriedade de inter-

venção do Ministério Público é a 
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falta de intimação do seu repre-

sentante e não a ausência de ma-

nifestação”. Sendo assim, haven-

do a intimação do órgão para se 

manifestar, não há de se falar em 

nulidade no processo. 

Esse entendimento é ex-

ternado pelo Legislador no §1ºdo 

art. 180 do Código de Processo 

Civil que diz que: “Findo o prazo 

para manifestação do Ministério 

Público sem o oferecimento de 

parecer, o juiz requisitará os au-

tos e dará andamento ao proces-

so.” (BRASIL, 2015)

Incidente de Resolução de De-

manda Repetitivas

O Incidente de Resolu-

ção de Demandas repetitivas foi 

uma das maiores inovações trazi-

das pelo atual Código de Proces-

so Civil de 2015. Esse incidente 

está previsto no Capítulo VIII, do 

Título I, livro III da parte Espe-

cial do Código nos doze artigos 

que o legislador dedicou a esse 

assunto (MENDES, 2017).

Apesar de se encontrar 

no Código de Processo Civil, 

o Incidente de Demandas Re-

petitivas não se limita apenas a 

esse âmbito, uma vez que o art. 

15 do referido Código autoriza a 

aplicação supletiva e subsidiária 

das normas processuais civis aos 

processos eleitorais, trabalhistas 

e administrativos. Ademais, por 

ser um instrumento do Direito 

Processual Coletivo, nada obsta 

a sua aplicação nos demais Di-

reitos Processuais (MENDES, 

2017).

O Incidente de Deman-

das Repetitivas é um inciden-

te instaurado num processo de 

competência originaria ou em 

um recurso. Ao ser instaurado, 

esse incidente é transferido a ou-

tro órgão do mesmo tribunal com 

competência funcional para jul-
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gar a demanda e fixar seu enten-

dimento sobre a questão jurídica 

repetitiva (DIDIER, 2016). 

Trata-se de um novo 

instrumento de coletivização do 

processo, sendo inserido, des-

sa forma, também no ramo do 

Direito Processual Coletivo. 

Conforme o Código de Proces-

so Civil esse Incidente é cabível 

quando houver, simultaneamente 

“976. (...) I– efetiva repetição de 

processos que contenham con-

trovérsia sobre a mesma questão 

unicamente de direito; II – risco 

de ofensa à isonomia e à seguran-

ça jurídica.” (BRASIL, 2015)

Como o próprio arti-

go dispõe esses requisitos são 

cumulativos. Em caso de ausên-

cia de qualquer um deles, não po-

derá ser instaurado o Incidente. 

(DIDIER, 2016)

 Todavia, não será sem-

pre que o Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas será 

admitido. Diz o §4º do art. 976 

do Código de Processo Civil que 

não cabe o Incidente quando um 

dos tribunais superiores, já tiver 

afetado recurso para definição 

de tese sobre a questão repetitiva 

(BRASIL, 2015).

Dessa forma, o Códi-

go de Processo Civil não admi-

te a instauração de um Incidente 

de Demandas Repetitivas sobre 

mesma questão quando está já 

tiver sido afetada por demanda 

repetitiva em Tribunal Superior. 

Isso ocorre porque, no que tange 

os casos repetitivos, o referido 

Código tem como objetivo a uni-

formização da jurisprudência nos 

tribunais, conforme nos informa 

em seu art. 926. 

E isso não ocorrerá 

quando mais de um tribunal su-

perior estiver tratando da mesma 

matéria, podendo haver diver-

gência entre os entendimentos 

firmados por ambos os tribunais. 
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Sendo, portanto, inadmitido.

Cabe ressaltar que o art. 

985 do Código de Processo Civil 

estabelece  que a decisão que jul-

gar o incidente de resolução de 

demandas repetitivas terá força 

vinculante: “I- a todos os proces-

sos individuais ou coletivos que 

versem sobre questão idêntica de 

direito e que tramitem na área de 

jurisdição do respectivo tribunal, 

inclusive àqueles que tramitem 

nos juizados especiais do respec-

tivo Estado ou região”; (BRA-

SIL, 2015, inciso I, art. 985) e 

“II- aos casos futuros que versem 

idêntica questão de direito e que 

venham a tramitar no território 

de competência do tribunal, sal-

vo revisão conforme o art. 986” 

(BRASIL, 2015, inciso II, art. 

985).

Por fim, da decisão que 

não observar a tese adotada No 

Incidente de Resolução de De-

mandas Repetitivas, caberá a 

reclamação (BRASIL, 2015 §1º, 

art. 985).

Competência para julgamento 

do Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas

O Incidente de Reso-

lução de Demandas Repetitivas 

não ocorre dentro do mesmo pro-

cesso que justificou sua instaura-

ção. Dessa forma, esse Incidente 

se processa separadamente de 

sua ação originaria e sob a com-

petência de órgão judicial diver-

so. Esse órgão será um Tribunal 

de Segundo Grau, da qual a fun-

ção será apenas o julgamento do 

Incidente, sendo do órgão de pri-

meiro ou segundo grau a compe-

tência de julgar a ação ou recurso 

suspenso que o deu origem (JÚ-

NIOR, 2017).

O pedido de instauração 

do Incidente será direcionado ao 

Presidente do Tribunal que te-
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nha jurisdição sobre o processo. 

No caso em que a iniciativa for 

do juiz ou relator do recurso, o 

pedido será formulado por meio 

de oficio. Porém, se for iniciativa 

das partes, Ministério Público ou 

Defensoria Pública será por meio 

de petição, nos termos do art. 977 

do Código Civil (BRASIL, 2015).

Segundo o art. 981 do 

Código de Processo Civil, o In-

cidente de Resolução de Deman-

das Repetitivas será distribuído a 

órgão colegiado competente para 

julgar o incidente que analisará 

a presença dos requisitos de ad-

missibilidade presente no art. 976 

do diploma normativo (BRASIL, 

2015).

Como explica DIDIER 

(2016), o órgão do tribunal po-

derá admitir ou não o Incidente. 

Essa decisão será irrecorrível, 

exceto em relação aos embargos 

de declaração. Porém, uma vez 

inadmitido o Incidente de Reso-

lução de Demandas Repetitivas 

por ausência dos requisitos de 

admissibilidade, nada impede 

que, seja o incidente novamente 

suscitado desde que satisfeito o 

requisito anteriormente faltoso”, 

(BRASIL, 2015, §3º do art. 976).

Caso haja a admissão do 

Incidente, o relator deverá sus-

pender todos os processos pen-

dentes, independentemente de 

eles serem individuais ou coleti-

vos, que tramitarem no Estado ou 

na região do processo originário. 

Essa suspensão deverá ser comu-

nicada aos órgãos jurisdicionais 

competentes consoante o art. 

982, I e §1º do Código de Proces-

so Civil (BRASIL, 2015).

Por fim, não cabe contra 

a decisão do juízo de admissibili-

dade o recurso de agravo interno, 

uma vez que não se trata de deci-

são isolada do relator (DIDIER, 

2016).
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Intervenção obrigatória do Mi-

nistério Público no Incidente 

De Demandas Repetitivas

O art. 977 do Código de 

Processo Civil trata dos legitima-

dos para pedir a instauração do 

Incidente De Resolução De De-

mandas Repetitivas ao Tribunal. 

Entre eles, no inciso III o legisla-

dor conferiu ao Ministério Públi-

co legitimidade para atuar como 

fiscal da ordem jurídica (BRA-

SIL, 2015).

Conforme explica o 

referido artigo, o pedido para 

instauração de resolução de de-

mandas repetitivas do Ministério 

Público será feito mediante peti-

ção. DONIZETTI (2020, P. 1309), 

esclarece que “(...) a legitimidade 

decorre do interesse público em 

assentar uma tese jurídica, a fim 

de tomar os processos nos quais a 

questão é ventilada mais céleres 

e isonômicos”. 

Tanto quando atuar 

como parte ou como custos le-

gis, o Ministério Público deverá 

instruir seu pedido com os do-

cumentos necessários para de-

monstração do preenchimento 

dos requisitos para a instauração 

do Incidente (parágrafo único do 

art. 977 CPC). Explica DIDIER 

(2016, P. 632) que “as alegações 

devem fundar-se em prova docu-

mental, não sendo cabível outro 

tipo de prova para demonstração 

da necessidade de ser admitido o 

incidente”.

Nesse sentido, diz o §2º 

do art. 972 do Código de Pro-

cesso Civil que se não for reque-

rente do Incidente, o Ministério 

Público atuará obrigatoriamente 

como custos legis e deverá assu-

mir sua titularidade em caso de 

desistência ou abandono. Assim, 

fica evidente que o Código su-

pracitado optou pela intervenção 

obrigatória do órgão no Incidente 
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de Resolução de Demandas Re-

petitivas (BRASIL, 2015).

Segundo MENDES 

(2020, P. 191), a atuação do Mi-

nistério Público no Incidente de 

Resolução de Demandas Repeti-

tivas tem como base dois funda-

mentos. O primeiro está presen-

te nos arts. 127 c/c 129, IX, da 

Constituição Federal que tratam 

da “incumbência da defesa da or-

dem jurídica”. 

Já o segundo funda-

mento para a atuação do Minis-

tério Público no Incidente está 

presente na função constitucio-

nal de “proteção dos interesses 

coletivos” presente no inciso II, 

art. 129 da Constituição Federal. 

Sendo necessária a presença do 

Ministério Público para a defe-

sa desses interesses, tanto como 

parte quanto como interveniente 

obrigatório (MENDES, 2020, P. 

191).

Após o Incidente de De-

mandas Repetitivas ser admitido, 

o relator deverá suspender todos 

os processos pendentes. Poderá 

também requisitar informações 

ao juiz ou relator da causa origi-

nária, bem como do juiz ou rela-

tor de qualquer uma das causas 

que discuta a mesma questão de 

direito, conforme dispõe o art. 

982 do Código de Processo Civil 

(BRASIL, 2015).

Além disso, o relator 

deverá proceder com a intima-

ção: das partes do processo ori-

ginário; das partes dos processos 

suspensos; do amicus curiae, se 

houver; e, do Ministério Público, 

quando não estiver atuando no 

Incidente como parte (DIDIER, 

2016, P. 639).

O relator do designado 

para o julgamento do Incidente 

processual, ouvirá as partes e os 

demais interessados no prazo de 

15 dias, momento esse em que 

poderão requer a juntada de do-
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cumentos e diligências que acha-

rem necessárias para a solução do 

objeto da lide e, por conseguinte, 

o Ministério Público se manifes-

tará em igual prazo (BRASIL, 

2015, art. 983).

O relator poderá ainda 

designar data para audiência pú-

blica com o intuito de ouvir os 

depoimentos das pessoas com 

experiência e conhecimento na 

matéria controvertida (BRASIL, 

2015, §1º, art. 983). Ao concluir 

as diligências necessárias para o 

seu convencimento, o relator so-

licitará o dia para julgamento do 

incidente (BRASIL, 2015, §2º, 

art. 983).

Como explica DIDIER 

(2016, P. 640), assim que todas as 

etapas anteriores estiverem sido 

cumpridas, o relator solicitará a 

inclusão do Incidente de Resolu-

ção de Demandas Repetitivas na 

pauta de julgamento do Tribunal. 

O processo será apresentado ao 

Presidente que designará data 

para o julgamento, ordenando 

a publicação da pauta no órgão 

oficial, consoante o art. 934 do 

Código de Processo Civil. O pra-

zo entre a publicação da pauta e 

a sessão de julgamento deve res-

peitar o limite mínimo de 5 dias 

[úteis], conforme o art. 935 do re-

ferido Código.

A ordem de julgamento 

do Incidente de Resolução de De-

mandas Repetitivas está presente 

no art. 984 do mesmo Código. 

Primeiramente o relator fará a 

exposição do objeto do Inciden-

te, depois abrirá o tempo para a 

sustentação oral do autor, do réu 

e do Ministério Público pelo pra-

zo de 30 minutos; e dos demais 

interessados, se houver, em igual 

prazo, divididos entre todos, sen-

do exigida a inscrição para a sus-

tentação das suas razões com no 

mínimo dois dias de antecedên-

cia. O prazo para os interessados 
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poderá ser ampliado a depender 

dos números de inscritos para tal 

ato (BRASIL, 2015).

Como regra, quando 

atuar como fiscal da lei, o Minis-

tério Público sempre deverá se 

manifestar após a parte e os in-

teressados. Todavia, no Incidente 

o órgão irá se manifestar depois 

das partes e antes dos demais in-

teressados. Essa ordem poderá 

ser alterada segundo do art. 190 

Código de Processo Civil (DI-

DIER, 2016, P 640).

Com o fim do julgamen-

to, o juiz proferirá um acordão 

que abrangerá a análise de todos 

os fundamentos suscitados sobre 

a questão de direito controverti-

da, favoráveis ou não (BRASIL, 

2015, §2º, art. 984). Desse acór-

dão cabe embargos de declara-

ção (BRASIL, 2015, art. 1022), 

recurso especial e recurso extra-

ordinário (BRASIL, 2015, art. 

987). Assim como as partes e os 

interessados, o Ministério Públi-

co poderá recorrer do acordão de 

julgamento do Incidente de Reso-

lução de Demandas Repetitivas 

como fiscal da ordem jurídica, 

consoante o art. 179, II, do diplo-

ma normativo (BRASIL, 2015).

Conforme preconiza o 

art. 987, §1º do Código de Proces-

so Civil (BRASIL, 2015), tanto 

o Recurso Extraordinário como 

o Recurso Especial terão efeito 

suspensivo. Apreciado o mérito 

do recurso, a tese jurídica ado-

tada pelo Superior Tribunal Fe-

deral no recurso extraordinário 

ou Superior Tribunal de Justiça 

no recurso especial, será aplica-

da em todo território nacional, a 

todos os processos que versem 

sobre idêntica questão de direito 

(BRASIL, 2015, §2º, art. 987).

CONCLUSÃO

Devido a expansão da 
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common law no ordenamento pá-

trio por meio da consolidação da 

jurisprudência e dos precedentes 

no Brasil, o Incidente de Reso-

lução de Demandas Repetitivas 

vem ganhando cada vez mais 

destaque. Com o ingresso do Có-

digo Processo Civil de 2015 ficou 

claro a intenção do legislador de 

ampliar a uniformização do en-

tendimento jurisprudencial e a 

segurança jurídica das decisões 

por meio deste Incidente que pos-

sui efeito vinculativo, nos termos 

do referido Código.  

Por se tratar de teses ju-

rídicas que serão aplicadas em 

todo território nacional nos pro-

cessos individuais e coletivos, 

em curso ou futuros, se faz sem-

pre necessária a intervenção do 

Ministério Público, uma vez que 

a Constituição Federal assegurou 

a ele, a função de defesa dos di-

reitos difusos, coletivos e indivi-

duais homogêneos, seja atuando 

como parte, seja como fiscal da 

ordem jurídica. Diante do dis-

posto constitucional, o Código de 

Processo Civil de 2015 trouxe a 

obrigatoriedade da intervenção 

do órgão nas causas de Inciden-

te de Resolução de Demandas 

Repetitivas, firmando o entendi-

mento constitucional a respeito 

da atuação fundamental do órgão 

nos Tribunais.

Esse posicionamento 

fica ainda mais evidente, quando 

o legislador determina ao relator 

que ao admitir o Incidente pro-

cessual deverá intimar o Minis-

tério Público para se manifestar 

no prazo legal.

Conclui-se, portanto, 

que a atuação do Ministério Pú-

blico é obrigatória como fiscal 

da ordem jurídica em decorrên-

cia dos impactos jurídico, so-

cial, econômico e político das 

decisões exaradas no Incidente 

de Resolução de Demandas Re-
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petitivas, visto que ultrapassam 

o interesse particular objeto do 

Incidente.
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Resumo: A Constituição de 

1988 trouxe como um de seus 

princípios principais a igualdade 

de todos perante a lei. Em conse-

quência, garante também a igual-

dade entre os filhos, por meio do 

princípio da igualdade familiar. 

Porém o Código Civil de 2002, 

no que tange a sucessão entre ir-

mãos unilaterais e bilaterais, na 

hora da divisão da herança, de-

limitou um quinhão maior aos 

irmãos bilaterais em detrimento 

dos irmãos unilaterais, uma vez 

que a Lei Maior não trata sobre 

este assunto. Deveria o art. 1841 

do Código Civil de 2002 ser alte-

rado para que garanta igualdade 

na sucessão entre os irmãos bila-

terais e unilaterais?

Palavras chaves: Sucessão. 

Constituição Federal. Irmãos. 

Bilaterais. Unilaterais. Código 
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Civil.

Abstract: The 1988 Constitution 

brought as one of the main prin-

ciples that all citizens are equal 

before the law. In consequence, 

it ensures the equality between 

sons, through the principle of fa-

mily equality. However, the 2002 

Civil Law, regarding the succes-

sion between unilateral and bila-

teral brothers, on the inheritance 

division, it was deternined that 

bilateral brothers should receive 

a bigger share than the unilateral 

brother, seeing that the Constitu-

tion does not talks about this mat-

ter. Should the article 1841 from 

the 2002 Civil Law be changed 

to guarantee tue equality on the 

sucession between unilateral and 

bilateral brothers?

Keywords: Sucession. Federal 

Constitution. Bilateral brothers. 

Unilateral brothers. Civil Law

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa, 

tem como enfoque a sucessão 

abordada pelo Código Civil de 

2002, na qual, ocorrendo a morte 

de alguém, haverá a transmissão 

de sua herança aos herdeiros le-

gítimos, testamentários ou até 

mesmo colaterais.

O ordenamento jurídi-

co Brasileiro, entende que a su-

cessão causa mortis deve seguir 

a ordem de vocação hereditária 

prevista no artigo 1.829 do Có-

digo Civil, que em seu inciso IV 

elenca a sucessão dos colaterais, 

parte esta, que será delineada 

nesta pesquisa.

O Código Civil, em seu 

artigo 1.841, trata de forma de-

sigual os irmãos bilaterais, dos 

unilaterais e devido esta diferen-

ciação imposta, existe divergên-

cia doutrinaria acerca da cons-
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titucionalidade presente neste 

artigo.

A legislação civilis-

ta faz distinção entre os irmãos 

unilaterais e bilaterais na ordem 

de vocação hereditária, da mes-

ma forma como fazia no Código 

Civil de 1916, sendo o unilateral 

afetado em razão do bilateral, ra-

zão pela qual viola, o princípio 

constitucional da isonomia. 

Logo, diante das di-

vergências encontradas entre 

os doutrinadores, é apresentado 

um questionamento acerca da 

constitucionalidade deste artigo, 

haja vista que a redação do arti-

go 1841 do Código Civil afirma 

que concorrendo na herança os 

irmãos bilaterais com os unilate-

rais, o irmão bilateral terá direito 

ao dobro da quota parte que o ir-

mão unilateral herdar. 

Desta forma, os autores 

ao defender ou criticar o artigo 

citado, se utilizam da constitu-

cionalidade, ou não do referido 

artigo. Portanto, este estudo tem 

como propósito verificar os argu-

mentos utilizados por ambas as 

correntes para defender seu po-

sicionamento, uma vez que am-

bas as posições doutrinárias se 

utilizam da constitucionalidade 

ou falta dela para embasar suas 

alegações.

A metodologia aplicada 

à presente pesquisa foi realiza-

da através do método indutivo 

(LAKATOS, 2003), por meio 

do qual seus argumentos são 

embasados por pesquisas biblio-

gráficas das obras dos principais 

civilistas brasileiros, bem como 

do posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça.

O DIREITO SUCESSÓRIO 

ENTRE IRMÃOS

EVOLUÇÃO DO DIREITO 

SUCESSÓRIO ENTRE IR-
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MÃOS NO DIREITO BRASI-

LEIRO

Encontrando funda-

mento na Constituição Federal 

de 1988, o direito sucessório pos-

sui status de direito fundamental, 

integrando o rol do art. 5º, mais 

precisamente, no inciso XXX da 

Magna Carta, sendo-lhe atribuí-

do grande valor axiológico. O re-

conhecimento do direito à heran-

ça dos filhos, mais precisamente, 

dos filhos unilaterais, levou lon-

gos séculos para serem reconhe-

cidos como sujeitos de direito à 

herança.

Os filhos unilaterais, 

frequentemente estigmatizados 

no leito familiar, eram conside-

rados ilegítimos, sendo vítimas 

do preconceito social. Por não 

serem frutos do casamento, eram 

vulgarmente chamados de “bas-

tardos”, um filho nascido do erro 

dos pais. Mas para compreender 

o que levou a serem vistos de 

tal forma, inclusive no Brasil, é 

essencial que se compreenda a 

construção histórica do direito à 

herança.

Nas remotas famílias de 

Roma, a influência religiosa era 

extremamente forte (TAVARES, 

2009). O filho varão era muito 

valorizado, exercendo papel de 

grande importância junto ao seu 

pater, guardião vitalício do lar, 

senhor e representante dos seus 

antepassados. O primogênito de-

veria ser homem e fruto do casa-

mento religioso, reto e legítimo, 

sendo responsável pela manu-

tenção do culto doméstico, fun-

ção essa que jamais poderia ser 

atribuída ao filho ilegítimo, pois 

o pater não assumia nenhum vín-

culo moral ou religioso com este, 

de forma que, tanto em Roma 

quanto na Grécia e na Índia, o 

filho ilegítimo não era integrante 

da família. A única relação mais 
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próxima que o filho ilegítimo 

possuía de seu ascendente, era o 

simples vínculo físico. 

Situação esta que pre-

valeceu, ainda na Roma Antiga, 

durante a vigência da Lei das XII 

tábuas, que nenhuma providência 

fora tomada a respeito da filiação 

ilegítima, perdurando desde o 

império romano até a época de 

Constantino, de forma que os 

filhos ilegítimos não possuíam 

amparo legal sobre a sucessão e 

alimentos (TAVARES, 2009). Foi 

apenas com Justiniano, chamado 

“último imperador romano”, que 

os interesses da filiação concubi-

nária foram ligeiramente tutela-

dos, trazendo disposições legais 

quanto a sucessão ab intestato e o 

direito aos alimentos para o filho 

unilateral, através do corpus juris 

civilis (TAVARES, 2009). 

Com o fortalecimento 

do Cristianismo a evolução sobre 

os direitos da filiação não me-

lhoraram, de forma que o con-

cubinato e os filhos ilegítimos 

passaram a ser novamente, opri-

midos, abrindo-se a possibilida-

de de legitimar a prole através do 

casamento de seus pais (TAVA-

RES, 2009). E, na última fase do 

Direito Romano, já era possível 

legitimar os filhos havidos em 

união concubinária, entretanto, 

os “bastardos” ou “espúrios”, 

cujos pais não decidiam por unir-

-se pelo matrimônio, não foram 

alcançados pela lei.

Dessa forma, nasce a 

necessidade de se diferenciar o 

que vem a serem filhos naturais, 

legítimos, legitimados, espúrios 

e incestuosos. Os filhos naturais 

eram aqueles concebidos fora da 

constância do casamento, mas 

por pessoas desimpedidas de ca-

sar-se, adquirindo a legitimidade 

à filiação através do casamento, 

de forma que se tornavam legiti-

mados. Os filhos legítimos eram 
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os aqueles concebidos na cons-

tância do casamento. Já os espú-

rios tratavam-se dos filhos con-

cebidos por pessoas impedidas 

de unir-se pelo matrimônio, em 

razão de uma delas, ou ambas, 

serem casadas, sendo, portanto, 

filhos do adultério da madre ou 

do patre (TAVARES, 2009). E, 

por último, os filhos incestuosos, 

eram aqueles adquiridos por pes-

soas impedidas de casar-se em 

virtude de laços consanguíneos 

ou afins, na linha reta até o infi-

nito e na linha colateral até o 3º 

grau (BRASIL, 1916). 

Assim, o Código Civil 

de 1916 tratou da matéria de for-

ma a repudiar os filhos ilegítimos 

e incestuosos, de forma que os fi-

lhos naturais poderiam ser reco-

nhecidos, tornando-se legitima-

dos, enquanto os filhos espúrios 

e os incestuosos, não poderiam 

ser beneficiados pelos direitos da 

filiação, conforme dispunha o ar-

tigo 358 (BRASIL, 1916).

Assim, é cristalina que a 

matéria tratada em sede de Direi-

to Romano, atribuiu forte influ-

ência no Código Civil Brasileiro, 

a mencionar, o diploma de 1916, 

que tratou um capítulo sobre a 

legitimação dos filhos naturais 

através do casamento, dispondo 

no artigo 352 a possibilidade de 

equiparação dos filhos havidos 

antes do casamento nos mes-

mos direitos dos filhos concebi-

dos após as núpcias (TAVARES, 

2009).

Entretanto, a situação 

mudava de status no momento da 

sucessão dos descendentes, con-

quanto os filhos legítimos e os 

filhos naturais e adotivos possuí-

am direitos diversos. Isto porque, 

apesar de o Código de 1916 ter 

conferido reconhecimento entre 

os filhos legitimados e legítimos, 

nos exatos termos do artigo 1.605, 

os filhos adotivos e os filhos natu-
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rais havidos antes do casamento e 

não legitimados possuíam direito 

de herança de seu genitor, apenas 

metade do que coubesse aos seus 

irmãos legítimos ou legitimados, 

conforme parágrafo primeiro do 

aludido artigo (BRASIL, 1916).

A justificativa aceita 

socialmente quanto tal diferen-

ça dos quinhões, tratava-se de 

que, porventura o filho natural 

concebido antes do casamento 

e que viesse a ser reconhecido 

após as núpcias, representaria 

surpresa para o outro cônjuge, 

de forma que, com o reconheci-

mento, aquele concorreria com o 

filho legítimo e, buscando zelar 

pela proteção à prole legítima, 

defendia-se que o filho legítimo 

deveria receber posição privile-

giada sobre o filho reconhecido 

a posteriori, que deveria ser co-

locado em posição inferior ao 

seu irmão, recebendo metade da 

herança que lhe coubesse, o que 

representou nítida discriminação 

do legislador sobre o descendente 

ilegítimo (TAVARES, 2009). 

Ou seja, o filho natural 

somente receberia herança no 

mesmo quinhão do filho legíti-

mo se fosse reconhecido antes 

do casamento, enquanto o filho 

espúrio poderia ser reconhecido 

apenas com a dissolução da so-

ciedade conjugal do genitor adúl-

tero, e ainda, se este fosse casa-

do sob o regime da separação 

de bens e não houvesse deixado 

testamento.

Os interesses do filho 

espúrio foram facilitados com 

o advento da Lei 883 de 1949 

(BRASIL,1949), que revogou o 

artigo 358 do Código Civil, pas-

sando a prever a possibilidade de 

ser reconhecido após a dissolu-

ção da sociedade conjugal de seu 

genitor, cabendo-lhe metade do 

que coubesse aos filhos legítimos 

e legitimados. Com o advento da 
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Lei do Divórcio (BRASIL, 1977), 

a Lei 883/49 sofreu alterações de 

modo a acrescer direitos ao filho 

espúrio, prevendo-se a possibili-

dade de quaisquer dos genitores, 

ainda que casados com outrem, 

reconhecessem seus filhos con-

cebidos na constância do casa-

mento, desde que por testamento 

cerrado, também igualou o direi-

to de herança aos filhos consan-

guíneos. Posteriormente, a Lei 

7.250/84 (BRASIL, 1984) con-

feriu alterações à Lei 883/49 de 

forma a prever o reconhecimento 

judicial da filiação pelo cônjuge 

separado judicialmente à mais de 

05 anos ininterruptos.

Assim, a tutela dos in-

teresses pela igualdade entre os 

filhos havidos ou não na constân-

cia do casamento foi reafirmada 

pelo advento da Constituição Fe-

deral (BRASIL, 1988), prevendo 

em seu artigo 227, parágrafo 6º, 

atribuindo-lhes a isonomia das 

disposições e oferecendo repúdio 

a qualquer tratamento discrepan-

te.

SUCESSÃO LEGÍTIMA 

Antes de adentrar ao 

tema, faz necessário tecer algu-

mas considerações.

Rege-se o direito su-

cessório pelo princípio “Droit 

de Saisine”, oriundo do Código 

Francês de 1724, sendo adotado 

pelo direito brasileiro, onde pre-

ceitua que há a transferência da 

herança com a abertura da suces-

são, que ocorre automaticamente 

com a morte do de cujus, confor-

me disposto no art. 1784 do Có-

digo Civil.

Assim, aberta a suces-

são, confere-se automaticamente 

a herança por força de lei a qual-

quer dos herdeiros, seja necessá-

rios, legítimos ou testamentários 

e a todos que tenham legitimida-
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de para receber, inclusive os lega-

tários, parentes, fazenda pública 

e credores, independentemente 

de anuência e consentimento dos 

beneficiários, ainda que não te-

nham conhecimento da abertura 

da sucessão, passando a ter legi-

timidade ad causam. 

Segundo entendimento 

de Paulo Lobo (2016), o que uma 

pessoa herdou com a abertura da 

sucessão, mesmo ainda não sa-

bendo, isto já ingressou em seu 

patrimônio.

O ordenamento brasi-

leiro adota duas formas de su-

cessão, a sucessão legitima e a 

sucessão testamentária. Contu-

do, neste momento abordaremos 

somente a sucessão legitima, haja 

vista o conteúdo abordado neste 

trabalho.

A sucessão legítima, 

também chamada de ab intes-

tato ou legal, decorre da lei, 

enunciando a ordem de vocação 

hereditária, tendo como base o 

vínculo sentimental e afetivo es-

tabelecido pelo núcleo familiar, 

independentemente de qualquer 

declaração do autor da herança, 

entendendo-se, que por não haver 

testamento, o autor da herança 

tem a intenção de beneficiar seus 

familiares com a transmissão de 

seu patrimônio em sua totalida-

de.

Nesse mesmo sentido, 

explica Lôbo (2016, p.70): 
“A sucessão legítima 
ou legal é a que se 
dá em observância 
à ordem de vocação 
e aos critérios esta-
belecidos na legisla-
ção. A sucessão le-
gítima divide-se em 
sucessão necessária 
e sucessão legítima 
em sentido amplo. 
Os beneficiários da 
sucessão são os her-
deiros definidos em 
lei, denominados le-
gítimos, que se dis-
tinguem dos herdei-
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ros testamentários, 
estes dependentes de 
nomeação pelo tes-
tador, nos limites le-
gais. A legitimidade 
no direito das suces-
sões tem sentido dis-
tinto do que é empre-
gado em outras áreas 
do direito; coincide 
com o legal, porque 
fundada na lei, razão 
por que poderia ser 
denominada suces-
são hereditária legal. 
A expressão suces-
são legítima tem, 
igualmente, função 
de distinção com a 
sucessão testamen-
tária (quando o de 
cujus tiver deixado 
testamento). Portan-
to, não se confunde 
essa expressão com 
o significado de legi-
timidade que marcou 
a família matrimo-
nial, discriminando 
como ilegítimas as 
demais entidades fa-
miliais, até o advento 
da Constituição de 
1988.”

Assim, a referida suces-

são, iniciará, via de regra, quan-

do o autor da herança falecer sem 

deixar testamento, ou seja, sem 

deixar suas declarações de última 

vontade, onde, através da ordem 

de vocação hereditária, modo 

pelo qual a lei elenca as pessoas 

sucessíveis a herdar, os herdeiros 

por meio da escala de preferên-

cia, serão chamados a herança.

Importante frisar que 

ocorrendo a transmissão da he-

rança, no momento do falecimen-

to do instituidor, os herdeiros te-

rão prazo de 60 dias para ajuizar 

Ação de Abertura de Inventário 

e Partilha, que caso não ocorra 

no prazo estipulado pela lei, se-

rão penalizados com multa, que 

será recolhida através do ITCMD 

(imposto de transmissão causa 

mortis ou doação).

ORDEM DE VOCAÇÃO HE-
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REDITÁRIA 

A vocação hereditária é 

a ordem de preferência de legíti-

mos a herdar o patrimônio do de 

cujus. Dessa forma, a ordem de 

vocação hereditária se trata da 

disposição dos sucessores que 

irão herdar por força da lei. 

As pessoas presentes 

no artigo 1829 do Código Civil 

foram escolhidas pelo legislador 

para compor a ordem de voca-

ção hereditária, conforme ex-

plica o autor Cristiano Chaves 

(CHAVES, 2015): “As pessoas 

que figuram na ordem de voca-

ção sucessória são escolhidas por 

critério de política legislativa e 

jurídica, decorrendo dos anseios 

sociais e influxos familiares pró-

prios de cada tempo e lugar.”

Verifica-se que de acor-

do com o art. 1829 do Código 

Civil, a ordem de vocação here-

ditária é composta pelos descen-

dentes, cônjuge ou companheiro 

sobrevivente, e por último os co-

laterais. Deste modo, temos que a 

classe seguinte só herdará a quo-

ta parte da anterior caso faltem 

herdeiros desta classe, tendo em 

vista que o parente mais próximo 

exclui o mais remoto.

Cabe mencionar que 

antes do Código Civil de 2002 

a Fazenda Pública era sucessora 

legitima do de cujus, porém com 

a vigência do referido Código 

ela passou a herdar apenas quan-

do ausentes todos os sucessores 

anteriormente citados, conforme 

expressa o art. 1844 do Código 

Civil.

Dentro da ordem de vo-

cação hereditária dos herdeiros 

legítimos, há outra divisão: os 

herdeiros legítimos necessários 

e facultativos. São considerados 

herdeiros necessários, nos ter-

mos do art. 1845 do Código Civil, 

os descendentes, os ascendentes 
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e o cônjuge, sendo a eles devido 

a metade da legítima, que cor-

responde à metade dos bens da 

herança do de cujus (BRASIL, 

2002). 

Por consequência, os 

colaterais são os herdeiros legí-

timos facultativos da ordem de 

vocação hereditária, sendo devi-

do a eles a parte disponível da he-

rança que corresponde a parcela 

restante do patrimônio que o de 

cujus pode dispor, como explica 

Paulo Lobô: “Pode ser inferior 

à metade do patrimônio líquido, 

pois é o que sobra depois de so-

madas a metade legítima dos her-

deiros necessários e os valores 

dos adiantamentos das legítimas 

(liberalidades feitas em vida)” 

(LOBÔ, 2016). 

Portanto, temos assim 

que os irmãos, por serem paren-

tes colaterais, não são herdeiros 

necessários, não sendo devidos a 

eles à legitima. Eles são herdei-

ros por força de lei, porém não 

necessariamente irão receber a 

herança, uma vez que o de cujus 

pode escolher se irá dispor parte 

de seu patrimônio a eles. 

O PRINCÍPIO DA ISONO-

MIA NAS RELAÇOES FAMI-

LIARES

DIREITO POSITIVO E JUS 

NATURALE

O Jusnaturalismo pos-

sui função de ordenar e sustentar 

o Direito Positivo, de forma que 

este último não é autossuficien-

te, necessitando da legitimidade 

encontrada no Direito Natural 

(KLOPPEL, 2013). Assim, o Di-

reito Positivo estabelece ações a 

cumprir, de forma a não se ob-

servar cada indivíduo, mas sim-

plesmente, regulando suas ações 

através da norma posta. Assim, 

afirma Norberto Bobbio que o 
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positivista estuda o Direito tal 

como ele é, e não como ele o deve 

ser, ou seja, o direito ideal (BOB-

BIO, 1995).

Desta forma, podemos 

observar a evolução dos interes-

ses sociais nas relações fami-

liares. Nos dizeres de Rolf Ma-

daleno (MADALENO, 2018), é 

possível afirmar que família é um 

fato natural, que ocorre indepen-

dentemente do sacramento pela 

união de homem e mulher pelo 

matrimônio. Todo formalismo 

que tradicionalmente acompa-

nhava o casal, trata-se meramen-

te de uma convenção social, cuja 

existência da família prescinde o 

casamento, de tal forma que sub-

siste sem a referida convenção 

(MADALENO, 2018).

Neste raciocínio, cabe 

mencionar quanto à evolução das 

relações familiares. Isto porque, 

existe um encolhimento que ca-

minha rumo à extinção sobre 

as famílias extensas, que outro-

ra envolviam pais, tios, irmãos, 

primos, entre outros agregados, 

em que todos interferiam nas re-

lações entre si. Modernamente, 

o número de divórcios tem ex-

pressado um aumento de 52%, 

conforme dados do IBGE (MA-

DALENO, 2018), representando 

um interesse cada vez menor na 

sociedade no que tange a manu-

tenção dos casamentos, causados 

por fatores diversos, tais como, a 

emancipação da mulher do seu 

tradicional papel de procriado-

ra e dona de casa para se inserir 

no mercado de trabalho, a tec-

nologia de reprodução assistida 

por genitores desconhecidos que 

leva o afastamento do fator ge-

nético das relações familiares e 

a redução da natureza tríplice da 

filiação, o controle de natalida-

de pelas motivações de interesse 

econômico, entre outros fatores 

(MADALENO, 2018).
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Assim, a constante mu-

tação social ante a legislação dis-

ponível é clarividente, de forma 

que, em que pese à falta de acom-

panhamento do direito positivo 

pelo legislador, há de se observar 

que as convenções legais não de-

vem se sobrepuser aos interesses 

sociais, mas o contrário. Isto por-

que, sendo família um fenômeno 

natural, o legislador não deve 

vincular pelo casamento os direi-

tos da prole, mas a simples e pura 

maternidade e paternidade cau-

sada pelo fenômeno natural da fi-

liação, que antecede a disposição 

sobre quaisquer convenções.

INCONSTITUCIONALIDA-

DE DO ART. 1841 DO CC/02

O Código Civil de 2002 

disciplinou em seu art. 1841 so-

bre a partilha da herança entre ir-

mãos bilaterais e unilaterais. De 

acordo com o artigo, os irmãos 

bilaterais têm direito a receber o 

dobro do quinhão que os irmãos 

unilaterais receberem. 

Essa discriminação pre-

sente no art. 1841 do Código Ci-

vil não condiz com este princípio 

fundamental presente na Consti-

tuição, o princípio da isonomia, 

pois distingue os irmãos germa-

nos dos irmãos uterinos. Irmãos 

germanos, são aqueles que pos-

suem o mesmo pai e a mesma 

mãe, já os uterinos ou consanguí-

neos são aqueles que possuem o 

mesmo pai ou a mesma mãe. 

O princípio Constitu-

cional da igualdade se encontra 

no art. 5, caput, da Constituição 

Federal. Trata-se de um prin-

cípio que tem como objetivo o 

tratamento igualitário entre os 

indivíduos na medida de suas 

desigualdades. Por causa disso, 

veda qualquer diferenciação não 

justificável pela Constituição a 

qualquer pessoa. 

A igualdade pressupõe 
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que as normas jurídicas não de-

vem distinguir as pessoas, exceto 

quando autorizada pela própria 

Constituição. Sendo tratado por 

vários artigos ao longo da mes-

ma. Sobre isso, diz o ministro do 

Superior Tribunal Federal, Ale-

xandre de Moraes em seu livro 

Direito Constitucional (MORA-

ES, 2016):
“A Constituição Fe-
deral de 1988 adotou 
o princípio da igual-
dade de direitos, 
prevendo a igualda-
de de aptidão, uma 
igualdade de possi-
bilidades virtuais, 
ou seja, todos os 
cidadãos têm o di-
reito de tratamento 
idêntico pela lei, em 
consonância com os 
critérios albergados 
pelo ordenamento 
jurídico. Dessa for-
ma, o que se veda 
são as diferenciações 
arbitrárias, as discri-
minações absurdas, 
pois, o tratamento 

desigual dos casos 
desiguais, na medida 
em que se desigua-
lam, é exigência tra-
dicional do próprio 
conceito de Justiça, 
pois o que realmen-
te protege são certas 
finalidades, somente 
se tendo por lesado 
o princípio constitu-
cional quando o ele-
mento discriminador 
não se encontra a 
serviço de uma fina-
lidade acolhida pelo 
direito.”

Além deste princípio, 

este artigo também fere o art. 

227, §6º da Constituição Federal, 

que concretiza a igualdade entre 

filhos havidos ou não do casa-

mento, assim como os havidos 

por adoção, proibindo qualquer 

tipo de discriminação.

O princípio da igual-

dade de filiação, assim como no 

geral, tem como objetivo dispor 

igualdade àqueles que estiverem 
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em posição de desigual, na medi-

da das suas desigualdades.  O art. 

227, §6º da Constituição Federal 

dispõe sobre a vedação de tra-

tamento desigual entre os filhos 

havidos fora do casamento, filhos 

adotivos e filhos havidos do ca-

samento. Dessa forma, a Consti-

tuição Federal de 1988 trouxe a 

isonomia entre os filhos indepen-

dentemente de sua origem.

O referido artigo do Có-

digo Civil fere o texto constitu-

cional ao dispor sobre a desigual-

dade na divisão de herança entre 

irmãos germanos e consanguíne-

os, uma vez que a própria Cons-

tituição proíbe tratamento discri-

minatório entre filhos havidos ou 

não do casamento, assegurando a 

eles os mesmos direitos e deve-

res. Sobre isso diz Maria Bereni-

ce Dias (DIAS, 2016):
“A diferenciação 
entre o parentesco 
consanguíneo e o ci-
vil que repercute na 

classificação dos fi-
lhos em naturais e ci-
vis, funda-se em dis-
tinção que não mais 
se justifica. É tida 
como discriminató-
ria, principalmen-
te em face da regra 
constitucional (CF 
227 § 6.º): Os filhos, 
havidos ou não da re-
lação do casamento, 
ou por adoção, terão 
os mesmos direi-
tos e qualificações, 
proibidas quaisquer 
designações discri-
minatórias relativas 
à filiação. Ou seja, 
filhos são filhos, 
semqualquer adjeti-
vação.”

Portanto, não há justifi-

cativa para que haja diferencia-

ção no direito sucessório de am-

bos.

O PROJETO DE LEI 7.722/17

CRÍTICAS AO ARTIGO 1.841 
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DO CÓDIGO CIVIL BRASI-

LEIRO

Conforme explicitado 

em capítulo anterior, é possível 

perceber a classificação de duas 

espécies de irmãos pela simples 

leitura do artigo 1.841, qual seja: 

os chamados bilaterais e os uni-

laterais. Sinteticamente, os ir-

mãos bilaterais são aqueles em 

que, na constância do casamento 

ou convivência dos pais, a filia-

ção daquele é ligada a ambos os 

conviventes, ou seja, de mesmo 

pai e mãe (TONELLO, 2017). Ao 

passo que o irmão unilateral na 

situação em epígrafe, não possui 

filiação com um dos pais convi-

ventes, sendo filho apenas do pai 

ou apenas da mãe, provenientes 

de relacionamentos pretéritos 

(TONELLO, 2017). 

Desta forma, é inegável 

a existência de maior tutela ao fi-

lho bilateral pelo códex civilista, 

de forma que, em termos práti-

cos, o filho unilateral herdará 1/3 

da herança, enquanto o bilateral, 

terá direito sobre 2/3.

O dispositivo em ques-

tão tem sido alvo de críticas em 

demasia, posto sua patente in-

constitucionalidade, no que diz 

respeito ao artigo 227 §6° da 

Constituição Federal (BRASIL, 

1988). Isto porque, o posicio-

namento doutrinário engatinha 

lentamente quanto ao posicio-

namento adotado, sendo muito 

prematuro afirmar uma predomi-

nância. 

Existem muitos doutri-

nadores que não apresentam um 

posicionamento explícito quan-

to à constitucionalidade ou não 

do art. 1.841 (PEREIRA, 2011), 

como é o caso de Fábio Ulhôa 

Coelho (COELHO, 2006), e Eu-

clides Benedito de Oliveira e Se-

bastião Luiz Amorim (OLIVEI-

RA e AMORIM, 2008) dispondo 

622 623

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



em suas doutrinas tão somente a 

simples regra adotada pelo có-

dex.

Em contrapartida, os 

que entendem pela constitucio-

nalidade do referido dispositivo, 

baseiam seu entendimento no 

fato de que tal forma de suceder 

oferece aos irmãos unilaterais a 

forma cabível de tratamento, pos-

to a situação que se encontram 

perante os irmãos bilaterais, de-

vendo estes últimos receber em 

dobro em razão da simples “bi-

lateralidade” de filiação (PEREI-

RA, 2011). Tal entendimento é 

o adotado por alguns doutrina-

dores, tais como, Caio Mário da 

Silva Pereira (PEREIRA, 2006)e 

Francisco José Cahali e Giselda 

Maria Fernandes Novaes Hiro-

naka (CAHALI e HIRONAKA, 

2007).

Entretanto, alguns ju-

ristas, tais como, Roberto Se-

nise Lisboa (LISBOA, 2006), 

Maria Berenice Dias (DIAS, 

2010) e Cláudio Grande Júnior 

(GRANDE JÚNIOR, 2011) ou-

sam divergir do posicionamento 

tradicional adotado, entendendo 

pela total inconstitucionalidade 

no tratamento inferior dispensa-

do ao filho unilateral, atribuindo 

superioridade do princípio da 

igualdade no tratamento dos ir-

mãos em questão, sendo para tais 

autores, irrelevante considerar 

para fins de sucessão, a unilate-

ralidade ou bilateralidade da fi-

liação, representando total afron-

ta a tutela constitucional o artigo 

1.841 (PEREIRA, 2011), pois o 

legislador ao fazê-lo, não obser-

vou os preceitos constitucionais, 

trazendo ideais discriminatórios 

herdados do Código Civil ante-

rior, de 1916, conforme funda-

menta Maria Berenice, in verbis:
“(...) Trata-se de per-
verso resquício da 
discriminação de que 
era alvo a filiação 
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chamada ilegítima ou 
espúria, por ser fruto 
de relações extrama-
trimoniais. Outrora, 
ter irmãos unilate-
rais era escandaloso 
e pejorativo, porque, 
em regra, indicava 
filiação ilegítima no 
âmago familiar. Ar-
caica a repulsa à fra-
ternidade unilateral 
(...).” (DIAS, 2010)

No entendimento de 

Cláudio Grande Júnior, defende o 

autor que o aplicador da lei deve 

saber interpretar o artigo 1.841 

do CC/02 ao caso concreto, pois, 

em que pese tal distinção fora ad-

mitida no códex anterior de 1916 

(BRASIL, 1916), a distinção fora 

abolida com o advento da Cons-

tituição de 1988 (BRASIL, 1988) 

e que, por isso, não deve mais ser 

aplicada, por serem tais precei-

tos, antigos e ultrapassados, ine-

xistindo no quadro social atual 

(GRANDE JÚNIOR, 2011).

Dessa forma, ante tan-

tas divergências, e uma omissão 

por parte de alguns autores, a 

jurisprudência permanece silen-

te sobre decisões neste sentido, 

em razão de tratar-se de tema 

dificultoso em demasia quanto a 

sua real inconstitucionalidade ou 

simples questão interpretativa.

CUMPRIMENTO DA OR-

DEM CONSTITUCIONAL

A discriminação pre-

sente no art. 1841 do Código Ci-

vil é incompatível com a norma 

constitucional existente no art. 

227, §6º da Constituição Federal 

que veda a desigualdade entre fi-

lhos havidos ou não do casamen-

to, uma vez que essa relação ad-

vém da filiação. (LÔBO, 2016). 

Desta forma, temos que a ordem 

constitucional foi descumprida 

por lei infraconstitucional.

Para que haja o cumpri-
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mento da ordem constitucional o 

Congresso Nacional deve alterar 

o art. 1841 do Código Civil res-

peitando o art. 227, §6º da Cons-

tituição Federal por meio de um 

projeto de lei. Um projeto de lei 

para ser aprovado pelo Congres-

so Nacional deve passar por três 

fases: a fase introdutória, fase 

constitutiva, e a fase complemen-

tar.

A fase introdutória 

ocorre por meio da iniciativa 

de lei que pode ser proposta por 

membros do Congresso Nacio-

nal, chefe do poder executivo, 

tribunais superiores Ministério 

Público, cidadãos ou a vários le-

gitimados de uma vez, como ex-

plica Alexandre de Moraes (MO-

RAES, 2016):
“Iniciativa de lei é 
a faculdade que se 
atribui a alguém ou 
a algum órgão para 
apresentar projetos 
de lei ao Legislativo, 
podendo ser parla-

mentar ou extrapar-
lamentar e concor-
rente ou exclusiva. 
Diz-se iniciativa de 
lei parlamentar a 
prerrogativa que a 
Constituição confere 
a todos os membros 
do Congresso Nacio-
nal (Deputados Fe-
derais/Senadores da 
República) de apre-
sentação de projetos 
de lei. Diz-se, por 
outro lado, iniciativa 
de lei extraparlamen-
tar aquela conferida 
ao Chefe do Poder 
Executivo, aos Tri-
bunais Superiores, ao 
Ministério Público e 
aos cidadãos (inicia-
tiva popular de lei). 
Por sua vez, a ini-
ciativa concorrente 
é aquela pertencente 
a vários legitimados 
de uma só vez (por 
exemplo: parlamen-
tares e Presidente da 
República), enquanto 
iniciativa exclusiva é 
aquela reservada a 
determinado cargo 
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ou órgão (por exem-
plo: CF, art. 61, § 
1º).”

A função principal da 

iniciativa de lei, por meio da 

apresentação do Projeto de Lei 

ao Congresso Nacional, é definir 

qual das casas analisara primeiro 

o assunto e irá revisar o projeto 

de lei (MORAES, 2016).

Na fase constitutiva o 

objetivo é a discussão e votação 

em ambas as casas, delimitando 

o objeto a ser aprovado ou rejei-

tado pelo Legislativo, a chamada 

deliberação legislativa. Após, ha-

verá o veto ou sanção por meio 

do Chefe do Executivo, chamada 

de deliberação executiva (MO-

RAES, 2016). Por fim, na fase 

complementar tem-se a promul-

gação e a publicação da lei.

ALTERAÇÕES PREVISTAS 

PELO PROJETO DE LEI ° 

7.722 DE MAIO DE 2017 E 

ANTINOMIA DE NORMAS

O projeto de lei n° 

7.722/17 proposto pela Deputa-

da Federal, Sra. Laura Carneiro, 

propõe que seja o texto art. 1.841 

do Código Civil alterado, de for-

ma a estabelecer a igualdade so-

bre o direito dos irmãos unilate-

rais e bilaterais sobre a herança, 

com justificativa no art. 227 §6° 

da Constituição Federal de 1988, 

que dispõe sobre a não-discri-

minação dos filhos havidos fora 

da constância do casamento ou 

por adoção, estando os filhos 

em situação de igualdade, inde-

pendentemente dos preceitos de 

filiação, passando a propor novo 

texto de redação ao art. 1.841 do 

Código Civil.

Desta forma, o projeto 

de lei justifica sua pertinência 

em razão da afronta direta que 

representa o art. 1.841 do CC/02 
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à Constituição Federal, cuja posi-

ção axiológica atribuída ao texto 

constitucional observa a pirâmi-

de de kelsen no que tange a hie-

rarquia das normas (TARTUCE, 

2005). Observada a dissonância 

direta havida entre a Constitui-

ção e o Código Civil no que tange 

aos direitos dos filhos, deve pre-

valecer o preceito constitucional, 

eis que goza de superioridade 

normativa perante o códex civi-

lista, em observância às regras 

do ordenamento jurídico brasilei-

ro para a resolução de antinomias 

de normas (TARTUCE, 2005), 

que são elas: I. Critério cronoló-

gico; II. Critério da especialida-

de; III. Critério da hierarquia. 

Sinteticamente, o crité-

rio cronológico é o menos rele-

vante, ao passo que o critério da 

especialidade tem peso médio, 

possuindo maior relevância o 

critério hierárquico. Este último 

atributo preserva o valor axioló-

gico que gozam as normas Cons-

titucionais. Ainda, há de se con-

ceituar as antinomias de 1° e 2º 

graus para dirimir quaisquer dú-

vidas quanto a aplicável ao caso 

em tela. Isto porque, a antinomia 

de 1º grau, o conflito existe en-

tre apenas um dos três quesitos 

(cronológico, especialidade e hie-

rarquia), por exemplo, antinomia 

existente entre uma norma geral 

e uma norma especial, prevale-

ce à norma especial. Em contra-

partida, a antinomia de 2º grau, 

ocorrerá entre dois quesitos, sen-

do este último, aplicável no caso 

em questão, pois ocorre conflito 

entre norma geral anterior (art. 

227 §6° da CF/88) versus norma 

especial posterior (art. 1.841 do 

CC/02), assim, o projeto de lei 

prevê, em seu artigo 1º, a preva-

lência do princípio da igualdade, 

preservando dessa forma, a pre-

valência da norma geral anterior, 

pelo fato de sê-la constitucional. 
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In verbis:
“Art. 1º Esta Lei pre-
vê a divisão em par-
tes iguais da herança 
para irmãos bilaterais 
e unilaterais.” (BRA-
SILIA, 2017)

Neste sentido, é o que 

conceitua Maria Helena Diniz 

como sendo o caso em questão, 

antinomia real, da qual inexiste 

uma forma sistêmica de solução 

do conflito, devendo ser observa-

da a preservação dos princípios 

constitucionais, posto que uma 

norma constitucional geral deva 

prevalecer sobre a norma infe-

rior especial, de forma a preser-

var seus princípios fundamentais 

(TARTUCE, 2005), in verbis:
“No conflito entre o 
critério hierárquico 
e o de especialidade, 
havendo uma norma 
superior-geral e ou-
tra norma inferior es-
pecial, não será pos-
sível estabelecer uma 
meta-regra geral, 

preferindo o critério 
hierárquico ao da 
especialidade ou vi-
ce-versa, sem contra-
riar a adaptabilidade 
do direito. Poder-
-se-á, então, preferir 
qualquer um dos cri-
térios, não existindo, 
portanto, qualquer 
prevalência. Toda-
via, segundo Bobbio, 
dever-se-á optar, 
teoricamente, pelo 
hierárquico; uma lei 
constitucional geral 
deverá prevalecer so-
bre uma lei ordinária 
especial, pois se se 
admitisse o princí-
pio de que uma lei 
ordinária especial 
pudesse derrogar 
normas constitucio-
nais, os princípios 
fundamentais do or-
denamento jurídico 
estariam destinados 
a esvaziar-se, rapi-
damente, de seu con-
teúdo.” (Conflito de 
normas, cit., p. 50) 
(DINIZ, 2014)
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Dessa forma, é tangível 

a cristalina dissonância do Códi-

go Civil quanto a sua aplicabili-

dade em questão, devendo a ma-

téria ser analisada com atenção 

em demasia, estando ainda dis-

tante o fim da discussão sobre a 

antinomia real posta, assunto em 

epígrafe. Atualmente, o projeto 

de lei foi arquivado nos termos 

do Artigo 105 do Regimento In-

terno da Câmara dos Deputados 

(BRASÍLIA, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na presente pesquisa 

buscou-se tecer considerações 

acerca da constitucionalidade, ou 

não, do artigo 1.841 do Código 

Civil, no qual é tratado a forma 

de recebimento do quinhão da 

herança entre os irmãos bilate-

rais e unilaterais.

Fora exibido e analisado 

os entendimentos doutrinários, 

onde se é possível perceber diver-

gência de posicionamentos, não 

sendo possível delinear predomi-

nância entre a constitucionalida-

de, ou não, do dispositivo legal. 

Em determinadas doutrinas, é 

possível notar a omissão quando 

o assunto é a divisão de herança 

de irmãos unilaterais e bilaterais.

Após tecer críticas sobre 

a divergência acerca da predomi-

nância da constitucionalidade do 

artigo discorrido, foi analisado o 

Projeto de Lei nº 7.722, de maio 

de 2017, no qual é posposto a al-

teração da forma de estabelecer a 

igualdade sobre os irmãos bilate-

rais e unilaterais sobre a herança 

a ser recebida. Tal projeto, tem 

como escopo a prevalência ao 

preceito constitucional, haja vista 

a superioridade normativa peran-

te a códex civilista.

Desta forma, conclui-se 

que a ordem constitucional foi 

descumprida por uma lei infra-
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constitucional, sendo o art. 1841 

do Código Civil incompatível 

com a norma constitucional exis-

tente no art. 227, §6º, da Consti-

tuição Federal que impede a dis-

tinção dentre filhos tidos ou não 

do casamento, uma vez que essa 

relação decorre da filiação.

Tal distinção de filiação, 

viola o princípio constitucional 

da isonomia, sendo este, direito 

e garantia fundamental dos indi-

víduos, ocasionando a inconsti-

tucionalidade do referido artigo 

apresentado na presente pesqui-

sa.
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O DESAFIO DA GESTÃO DE PESSOAS: A GES-
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Resumo: A diversidade amplia 

os horizontes, apresenta novas 

possibilidades e incrementa o 

repertório. As corporações que 

estão à frente com suas iniciati-

vas de capacitação e inclusão da 

diversidade notaram aumento de 

produtividade gerado pela co-

laboração e sinergia da equipe; 

além de flexibilidade decorrente 

do convívio com diferentes pes-

soas. Com intuito de conhecer 

o tema em ascensão na socieda-

de atualmente, realizamos revi-

são bibliográfica acerca do tema 

“Gestão de diversidade” e suas 

interfaces, definição, desafios e 

o papel da tecnologia na gestão 

de pessoas. Sabemos da grandeza 

do tema e da dificuldade de sua 

implementação. Vivemos em um 

país diverso desde sua concep-

ção, grandioso por natureza, re-

ceptivo a migrantes e imigrantes, 

mas ainda com imensas dificul-

dades no manejo das diferenças 

sociais.

Palavras chave: gestão de diver-

sidade, gestão de pessoas, tecno-
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logia na gestão de pessoas, tec-

nologia na gestão de diversidade 

e diversidade nas organizações.

Abstract: Diversity expands ho-

rizons, presents new possibilities 

and increases the repertoire. The 

corporations that are ahead with 

their training and inclusion of 

diversity initiatives have noticed 

increased productivity generated 

by the team’s collaboration and 

synergy; in addition to flexibi-

lity resulting from living with 

different people. In order to get 

to know the topic on the rise in 

society today, we carried out a bi-

bliographic review on the theme 

“Management of diversity” and 

its interfaces, definition, challen-

ges and the role of technology in 

people management. We know 

the greatness of the theme and 

the difficulty of its implemen-

tation. We live in a country that 

was diverse since its conception, 

grand by nature, receptive to mi-

grants and immigrants, but still 

with immense difficulties in the 

management of social differen-

ces.

Keywords: diversity manage-

ment, people management, tech-

nology in people management, 

technology in managing diversi-

ty and diversity in organizations.

Introdução 

Em todos os tempos da 

história existiram pessoas dife-

rentes, grupos diferentes. Nossa 

sociedade é formada por pesso-

as diversas e as empresas não 

devem ignorar este fato. Afi-

nal, são estas pessoas diferentes 

que também trabalham, lideram 

processos e equipes, são profis-

sionais disponíveis no mercado 

e com habilidades que podem 

contribuir com o crescimento de 
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organizações empresariais dos 

mais variados segmentos (Equi-

pe IBC, 2020).

A sociedade se vai tor-

nando mais heterogênea. As em-

presas têm papel fundamental no 

auxílio para a construção de um 

mundo mais igualitário, e enga-

na-se quem pensa que essa fun-

ção cabe apenas ao departamento 

de Recursos Humanos, toda a or-

ganização deve trabalhar em prol 

da diminuição da desigualdade 

de gênero, do preconceito quan-

to a orientação sexual e racismo, 

visto que todo e qualquer pro-

fissional, desde que qualificado 

para a vaga em questão, merece a 

chance de ser contratado (Equipe 

IBC).

A gestão bem sucedida 

de uma força de trabalho diversa 

constitui-se um dos desafios im-

portantes para os líderes organi-

zacionais. Esse desafio não reside 

na heterogeneidade da força de 

trabalho em si, mas na habilida-

de dos gestores em compreender 

a dinâmica da diversidade (Mor 

Barak (2005), citado por Pereira 

e Hanashiro, p. 672, 2010).

Metodologia 

Estudo realizado en-

tre os meses de junho e julho de 

2020, através de revisão biblio-

gráfica atual, sobre o assunto 

Gestão de Diversidade, abordan-

do seu conceito, sua importância, 

evolução, principalmente no Bra-

sil, os desafios e a inserção das 

tecnologias na Gestão de Pessoas 

a luz das modernas configura-

ções da sociedade em franca mo-

dificação.

A revisão bibliográfi-

ca utilizou as palavras chaves 

“gestão de diversidade”, “gestão 

de pessoas”, “tecnologia na ges-

tão de pessoas“, “tecnologia na 

gestão de diversidade” e “diver-
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sidade nas organizações”. Rea-

lizamos pesquisa em fontes de 

pesquisa através do Google, com 

atenção a periódicos, livros e si-

tes de divulgação na internet.

APLICAÇÃO NO CASO EM 

ESTUDO:

DIVERSIDADE 

O conceito de diversida-

de é amplo e complexo, pois se 

refere a vários tipos de diferen-

ças, não se restringindo apenas 

às minorias (mulheres, negros, 

homossexuais, dentre outros) 

como é comumente associado 

(Costa (2014), citado por Maia, 

2018, p.3).

Sua compreensão requer 

uma base teórica proveniente de 

várias áreas do conhecimento e 

é de natureza multidimensional 

(todos nós temos várias identi-

dades cultural e social, ou seja, 

somos diversos em diferentes di-

mensões, mais visíveis ou menos 

visíveis). Além disso, caracteri-

za-se como fenômeno que ocorre 

no nível individual e didático, no 

que diz respeito à relação de su-

pervisor e subordinado, grupal, 

no âmbito dos grupos de trabalho 

e organizacional (Pereira e Ha-

nashiro, 2010).

A diversidade é a busca 

de sintonia entre organizações e 

sociedade, à medida que constrói 

abertura para uma economia e 

sociedade mais globalizadas; res-

ponde aos questionamentos mo-

rais e éticos em torno da igual-

dade de direitos e oportunidades; 

reduz reivindicações, problemas 

jurídicos e exposição negativa de 

imagem das organizações diante 

do risco de acusações de discri-

minação e preconceito; contribui 

para a construção de ambientes 

organizacionais mais ricos, es-

timulantes e mais representati-
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vos da face humana; e capita-

liza e mobiliza forças criativas 

em seus benefícios em virtude 

da maior riqueza de análise de 

equipes multiculturais (Chanlat,-

Dameron,Freitas,Dupuis e Özbil-

gin,2013).

Lidar com as diferenças 

implica valorizar o hibridismo 

cultural, em que similares e dis-

similares possam conviver lado 

a lado. E isso significa para as 

organizações não apenas intro-

duzir práticas de diversidade que 

enalteçam o valor das diferenças 

e meios de lidar com elas, mas 

conseguir que os seus emprega-

dos sejam envolvidos com elas 

(Pereira e Hanashiro, 2010).     

A diversidade está pre-

sente em todos os âmbitos, sejam 

eles organizacionais ou não, e, 

mesmo dentro de uma organiza-

ção onde o principal objetivo é o 

lucro, as ações voltadas à gestão 

de diversidade deve reconhecer 

que cada elemento é único e in-

substituível, sendo as pessoas o 

foco mais importante dentro da 

organização. É também o cami-

nho para que as empresas se tor-

nem mais inovadoras, capazes 

de produzir bens úteis e tornar 

os seus trabalhadores incluídos, 

realizados e motivados. Uma 

empresa está sempre em busca 

de resultados econômicos, po-

rém não podem ser implantadas 

políticas de diversidade na orga-

nização apenas como estratégias 

dedicadas exclusivamente a estas 

metas financeiras. Elas devem 

ser um compromisso moral que a 

empresa assume com a sociedade 

(Santos, Santana e Arruda,2017). 

I nde pendentemente 

das perspectivas adotadas – por 

exemplo, de gênero, etnia, ida-

de, religião ou orientação sexual 

– evidências dão conta de que o 

perfil da força de trabalho vem se 

diversificando cada vez mais nas 
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últimas décadas. Esta diversida-

de de colaboradores seria benéfi-

ca em dois pontos de vista, pri-

meiro promoveria o sentimento 

de justiça, onde os colaboradores 

possuiriam condições iguais por 

merecimento e não favorecimen-

to; segundo conduziria à criação 

de vantagem competitiva, o que, 

em tese, elevaria o desempenho 

da organização no mercado, ten-

do em vista a influência positiva 

de um ambiente interno multicul-

tural, com membros de distintas 

experiências e habilidades (Alves 

e Galeão-Silva, 2004).

DIVERSIDADE NO BRASIL 

A diversidade no cená-

rio brasileiro pode ser facilmente 

percebida sob inúmeras perspec-

tivas: nas etnias, nas característi-

cas regionais, no pluralismo reli-

gioso, em traços demográficos e 

econômicos, por exemplo (Maia, 

2018). 

Em um país como o Bra-

sil, com uma sociedade heterogê-

nea e com muitas desigualdades 

sociais, o tema da diversidade 

cultural assume relevância. Tra-

balhar e denunciar o imaginário 

popular de uma sociedade livre 

de preconceitos, cujo acesso às 

posições no sistema educacional 

e no mercado de trabalho é aberto 

a todos, é importante para fazer 

avançar essas questões num país 

que se quer democrático (Fleury, 

2000).

Vivemos em um país di-

verso e as empresas necessitam 

compreender que essa caracte-

rística tende a beneficiar os seus 

resultados, em contrapartida é 

necessário possibilitar o sucesso 

profissional e condições para que 

as pessoas tenham um desenvol-

vimento constante (Neves, 2000).

Percebe-se que ainda 

estamos dando os primeiros pas-
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sos nesses estudos, ainda que 

tenham sido desenvolvidas, nas 

duas últimas décadas, várias leis 

e políticas públicas voltadas para 

reduzir desigualdades flagran-

tes e vergonhosas, que se mani-

festam nos mundos social e do 

trabalho. Ao longo dos anos, o 

Brasil construiu uma imagem de 

democracia racial, que esconde 

ou nega a vulnerabilidade de gru-

pos minoritários e a perversidade 

conservadora de uma porcenta-

gem da sociedade brasileira, que 

se julga representante exclusiva 

do País. Assim, ainda que tenha 

presenciado claras melhorias em 

vários sentidos, o Brasil continua 

cego, surdo e mudo, além de in-

justo e preconceituoso, em rela-

ção a parte do seu povo (Chanlat 

et al ,2013).

GESTÃO DE DIVERSIDADE 

Em um ambiente cada 

vez mais competitivo e mutante, 

as organizações necessitam se 

adaptar a novas realidades e exi-

gências de mercado.  A gestão da 

diversidade se torna um aspec-

to vital para a sobrevivência de 

muitas empresas, tendo em vista 

a expertise que isso proporciona 

para o contexto organizacional 

e consequentemente a evolução 

das atividades empresariais (Ne-

ves, 2000).

Fleury (2000) destaca 

que o objetivo principal da ges-

tão da diversidade nas organiza-

ções é   administrar as relações 

de trabalho e as práticas organi-

zacionais para compor a sua for-

ça de trabalho interna, com vista 

a atração e retenção dos talentos 

que se encontram nos chamados 

grupos de minoria.

Para muitas empresas, 

a diversidade auxilia no alcance 

de metas e objetivos complexos 

que dificilmente seriam atingi-
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dos se estas fossem cultural e et-

nicamente homogêneas. Nessas 

organizações, a área de Gestão 

de Pessoas passa a ter um papel 

central no sentido de desenvolver 

e sustentar a liderança necessária 

para a criação de um ambiente 

favorável à inclusão e ao respeito 

às diferenças individuais, no qual 

as pessoas têm possibilidade de 

crescimento, aprendizado e ainda 

contribuem para o êxito organi-

zacional (Maia, 2018).

Pereira e Hanashiro, 

2010, durante realização de seus 

estudos discutem as práticas de 

diversidade em ambiente corpo-

rativo, afirmando que estas prá-

ticas podem provocar diferentes 

reações nos diferentes indivíduos 

envolvidos direta ou indireta-

mente e que essa falta de unani-

midade pode afetar os resultados 

dessas práticas. O conhecimento 

das reações destes indivíduos, 

assim como as dos demais, é de 

fundamental importância para a 

implantação, desenvolvimento de 

programas ou modelos mais efe-

tivos de gestão da diversidade.

O cenário atual é marca-

do pela busca por direitos e opor-

tunidades iguais para todos e, ao 

mesmo tempo, é caracterizado 

por indivíduos cada vez mais 

diversos. Neste momento, as or-

ganizações são chamadas a lidar 

com situações que ainda não são 

rotineiras, como convivência no 

ambiente organizacional entre 

pessoas muito jovens e outras 

mais velhas, maior quantidade 

de mulheres no cenário empresa-

rial, colaboradores que requerem 

benefícios iguais para seus com-

panheiros do mesmo sexo, entre 

outros. Assim, as demandas da 

atualidade requerem novas res-

postas e diferentes políticas das 

organizações especialmente no 

que tange ao relacionamento tan-

to com seu público interno quan-
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to externo, e isso tem se refletido 

na busca pela adoção de práticas 

de gestão da diversidade (Maia, 

2018)

De que forma a gestão 

da diversidade vem sendo incor-

porada às organizações brasilei-

ras? Em extensa pesquisa e revi-

são bibliográfica acerca do tema, 

Maia (2018) entende que apesar 

de ainda existir uma grande lacu-

na no que se refere a estudos e in-

formações quanto às políticas de 

gestão da diversidade, a revisão 

sistemática da literatura eviden-

ciou que muitas práticas já vêm 

sendo adotadas nas organizações 

e que essas práticas, em alguns 

casos, extrapolam a visão sim-

plista da compreensão da gestão 

da diversidade apenas como um 

cumprimento legal de inclusão 

de minorias e da busca do de-

senvolvimento de uma cultura 

organizacional verdadeiramente 

multicultural ao compreender e 

aceitar que o diferente pode apre-

sentar-se de inúmeras formas. As 

práticas de gestão da diversidade 

impactam no desempenho or-

ganizacional e podem acarretar 

resultados tanto positivos quanto 

negativos. Por isso, é necessário 

que essas práticas sejam adequa-

damente gerenciadas visando a 

extrair o melhor da diversidade.

Segundo Fleury (2000) 

a gestão de diversidade é feita 

por políticas de recrutamento 

que incorporem os critérios re-

lacionados à diversidade cultural 

do mercado de trabalho. Estas 

ações podem ser feitas através de 

recrutamento de pessoal, diversi-

ficando a força de trabalho para 

balancear seu corpo de emprega-

dos. Realização de treinamentos 

para conscientização das diferen-

ças culturais além da criação de 

projetos de comunicação interna 

com a finalidade de divulgar os 

objetivos do programa de diversi-
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dade a todos os empregados.

Em estudo realizado 

por Silva, Rodrigues, Ferreira 

e Queiroz (2020), buscou res-

ponder a pergunta de pesquisa 

“como a unidade brasileira de 

uma empresa multinacional de-

senvolveu e implementou um 

programa de diversidade e in-

clusão? Foi possível conhecer a 

estratégia da empresa que contou 

inicialmente com a formação de 

um Comitê de Diversidade. Tais 

comitês possuíam colaboradores 

voluntários e um líder; através 

de workshops, debates, rodas de 

conversa criaram um ambiente 

propício e de integração entre os 

funcionários com o intuito de en-

gajar a liderança no tema, além 

de promover a conscientização e 

educação a respeito da diversida-

de aos colaboradores.

Para Brito (2014) uma 

forma de gestão de diversidade é 

a criação e estímulo de ambien-

te pró-ativo na empresa, desta 

forma é possível a convivência 

com as diferentes culturas e as 

diferentes identidades sexuais, 

gerando aprendizado e através 

deste aprendizado, são criadas 

condições para que todas as iden-

tidades recebam um tratamento 

igualitário e de respeito. Inicial-

mente as ações ocorrem em mo-

mentos de laser, em almoços e 

jantares, permitindo que os cola-

boradores se conheçam. Seguin-

do com a Estratégia de Apren-

dizagem Formativa que enseja o 

aprendizado de como lidar com 

as diferenças através da informa-

ção e conhecimento. Os gestores 

proporcionam momentos de dis-

cussão sobre os temas, reflexão 

crítica de seus colaboradores e o 

desenvolvimento de um Código 

de conduta interno, com direitos 

e deveres de todos os colabora-

dores, incluindo punições em 

casos de desrespeitos ás regras 
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criadas e debatidas pelos pares. 

Para a autora o respeito e valori-

zação da diversidade sexual nas 

organizações contribuem para o 

reconhecimento das pessoas na 

sua pluralidade humana, melho-

rando as relações interpessoais, 

afetando positivamente a saúde e 

a qualidade de vida. A partir do 

momento em que as pessoas se 

sentirem respeitadas, incluídas e 

se sentirem parte da organização 

onde trabalham, tudo muda em 

favor delas próprias e consequen-

temente acaba refletindo positi-

vamente para as organizações.

Um fator relevante no 

momento de decisão para a im-

plementação ou não de uma po-

lítica de diversidade está pautado 

nas mudanças que vão além de 

procedimentos administrativos, 

pois é preciso uma mudança 

cultural (Alves; Galeão-Silva, 

2004). 

Pesquisas comprovam 

resultados significativos decor-

rentes de políticas de valorização 

da diversidade nas organizações, 

tais como melhor entendimento 

das necessidades dos clientes; 

fortalecimento financeiro, inclu-

sive com a participação de no-

vos investidores; satisfação dos 

profissionais no trabalho, com 

redução da rotatividade e aumen-

to da produtividade; redução da 

vulnerabilidade legal, e fortale-

cimento da imagem corporativa. 

Complementarmente, é neces-

sário definir a estratégia de de-

senvolvimento, implementação e 

avaliação da política; construir o 

compromisso da alta administra-

ção com a diversidade; estabele-

cer mecanismos de integração da 

iniciativa com a gestão; promo-

ver a erradicação de preconceitos 

e discriminações, e incentivar 

a aproximação dos grupos que 

compõem a diversidade da em-

presa (Klinke).
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Há algumas vantagens 

para as empresas que implan-

tam a gestão da diversidade, tais 

como: redução de problemas 

jurídicos, exposição negativa 

e reivindicação diante do risco 

de preconceito e discriminação; 

construção de ambientes orga-

nizacionais mais ricos, repre-

sentativos e estimulantes; mobi-

lização e capitalização de forças 

criativas por conta da maior ri-

queza de análise de colaborado-

res multiculturais;  abertura para 

uma sociedade e uma economia 

mais globalizadas; resposta aos 

questionamentos éticos e morais 

em torno da igualdade de opor-

tunidades e direitos; a empresa 

apresenta um grande potencial de 

inovação, de performance e cria-

tividade por conta da diversidade 

de ideais, pensamentos e culturas 

(Ambra,2018).

Analisando os impactos 

das tecnologias de Diversidade 

e Inclusão (D&I) no mercado 

de trabalho e a crescente impor-

tância que esses softwares têm 

ganhado, a Mercer afirma que o 

mercado de tecnologia de D&I 

está crescendo em ritmo acelera-

do, com clientes principalmente 

nas áreas de finanças e tecnolo-

gia. A maior parte das soluções 

existentes até o momento (43%) 

concentra-se na aquisição de ta-

lentos, enquanto apenas 12% são 

desenvolvidas para engajamento 

e retenção de funcionários (Garr 

e Jackson,2019).

Segundo a Endeavor 

(2020) por maior que tenha sido 

o avanço em Diversidade e Inclu-

são (D&I) nos últimos anos, ain-

da há um longo percurso para ser 

percorrido, principalmente quan-

do olhamos para times de tecno-

logia. As vantagens da D&I são 

possibilidade da criação de ideias 

melhores propiciadas por vivên-

cias distintas; melhor conexão 
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com o s clientes, pois o público 

também é heterogêneo; maior al-

cance dos produtos; aumento da 

lucratividade e crescimento in-

terno. Para ser efetivo, D&I não 

deve ser responsabilidade de um 

profissional ou do RH, mas de 

toda a empresa. As iniciativas es-

tão também na maneira com que 

times se integram, na forma de 

conduzir programas, na criação 

de eventos inclusivos e na men-

sagem que a companhia passa in-

ternamente e externamente. Pro-

mover a diversidade é bem visto 

hoje em dia, e criar uma cultura 

com boa reputação, sem dúvidas, 

é vantajoso para a empresa.

A diversidade no am-

biente de trabalho pode trazer 

experiências únicas e uma varie-

dade de soft skills altamente va-

lorizadas atualmente, como cola-

boração, comunicação, inovação 

e pensamento criativo. Além 

disso, esse leque mais amplo de 

funcionários permite que os an-

seios dos clientes – que também 

são plurais – sejam mais bem 

compreendidos. Assim, a em-

presa pode atender melhor suas 

expectativas – um benefício real 

e tangível em termos comerciais. 

Hoje, soluções baseadas em inte-

ligência artificial podem ajudar 

os empregadores desde a etapa 

de recrutamento além de propor-

cionar análises regulares sobre 

remuneração e benefícios, para 

combater disparidades salariais 

em toda a força de trabalho (Bra-

vo,2020).

A implementação da 

tecnologia da informação vem 

sendo considerada uma maneira 

de viabilizar novos arranjos or-

ganizacionais da gestão de pes-

soas. A implementação crescente 

dos chamados sistemas de RH 

autoatendimento é um indicativo 

desta tendência. Estes sistemas 

possibilitam o amplo acesso do 
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funcionário a informações e fun-

ções personalizadas e relevantes 

para a administração de seu re-

lacionamento com a organização 

(Mascarenhas e Vasconcelos, 

2005). Segundo os autores o uso 

do autoatendimento proporciona 

aos funcionários a interação en-

tre ele e a empresa, funcionários 

entre si,   funcionários ás tarefas 

e funcionários a sua vida fora do 

ambiente laboral. 

A informatização dos 

processos de gestão de pessoas e 

os novos padrões de acesso à in-

formação permitiram a transfor-

mação do relacionamento entre 

gestores de linha e subordinados, 

na medida em que os novos pro-

cessos de RH demandam a apro-

ximação entre eles. A gestão de 

pessoas passou a ser um processo 

em que a interação direta de che-

fes e subordinados ganha contor-

nos mais estratégicos e maior im-

portância, o que vai ao encontro 

de princípios de gestão, segundo 

os quais essa é uma atividade que 

faz parte da dinâmica entre líde-

res e equipes. Neste novo contex-

to, a área de RH deixou de ser o 

intermediário nas negociações 

dos gerentes e seus subordinados 

no que diz respeito aos múltiplos 

interesses constantemente em 

jogo (Mascarenhas e Vasconce-

los, 2005).

A utilização de ferra-

mentas tecnológicas nos pro-

cessos que envolvem a gestão 

de pessoas é uma grande aliada 

para os gestores de RH e possi-

bilita melhorar os resultados da 

equipe, além de otimizar ferra-

mentas e atividades. Entre es-

sas ferramentas, podemos citar 

sistemas de gestão, plataformas 

colaborativas, aplicativos, people 

analytics, e-learning e até redes 

sociais corporativas. A utilização 

de sistemas diferentes para diver-

sos fins tende a consumir mais 

648

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



tempo de trabalho, pois dificil-

mente eles são integrados, mas 

a tecnologia para RH já oferece 

soluções nesse sentido, como os 

softwares de gestão. Estas tecno-

logias propiciam otimização de 

tempo, agilidade e transparência 

dos processos, permitindo que 

o funcionário de RH realize ta-

refas mais complexas, melhora 

o recrutamento de funcionários, 

promove a diversidade no am-

biente de trabalho, desenvolve 

pessoas, engaja os colaboradores, 

otimiza processos, além de per-

mitir o desenvolvimento de visão 

estratégica, ou seja, a capacidade 

de enxergar a realidade da com-

panhia e do mercado e, diante do 

contexto, se preparar para o futu-

ro. Por esse motivo, o RH é visto 

como uma área fundamental para 

qualquer organização, e a tecno-

logia na gestão de pessoas é um 

diferencial competitivo (Braga, 

2019).

Julio (2020) durante re-

dação a Revista Época Negócios 

cita Jaques Haber, da iiGual In-

clusão & Diversidade, afirmando 

que reunir a habilidade humana à 

alta tecnologia é o segredo de um 

negócio bem-sucedido. Na revo-

lução digital, o ser humano deve 

ser o protagonista. “A tecnologia 

traz inúmeras possibilidades para 

aumentarmos o impacto social 

no mundo”.

Considerações Finais

A diversidade vem sen-

do tratada de forma desigual e 

discriminatória. O Brasil, ape-

sar de ser um país fortemente 

marcado pela diversidade des-

de sua origem, é ainda um país 

onde a diversidade só é lembra-

da em momentos pontuais. Não 

há ainda uma política efetiva de 

valorização e respeito a ela (Bri-

to,2014).
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Vivemos imersas/os em 

um verdadeiro caldeirão cultu-

ral efervescente onde diversas 

culturas estão interagindo e as 

identidades estão em permanente 

movimento.

Não tem como escapar 

dos efeitos da diversidade pre-

sentes nos mais variados con-

textos sociais. Além do mais, é 

indiscutível o fato das sociedades 

estarem cada vez mais próximas. 

Se percebe isso a partir da co-

municação, através do uso cada 

vez maior da internet, dos inter-

câmbios culturais, dos movimen-

tos migratórios das pessoas pelo 

mundo, das parcerias comerciais 

nacionais e internacionais etc. 

Contudo, o fato das sociedades 

estarem mais próximas, não es-

tão isentas de conflitos (Brito, 

2014).

Acontecimentos recen-

tes trouxeram a tona a discussão 

fervorosa em prol da diversidade. 

Com a evolução da sociedade, 

mundialmente, as pessoas pre-

cisam refletir sobre o tema, ter 

um posicionamento favorável ás 

pessoas discriminadas. O mes-

mo deve ocorrer nas empresas, é 

sabido que a diversidade entre os 

colaboradores permite alavancar 

os lucros, mas, por outro lado, 

funcionários satisfeitos e respei-

tados são mais eficazes, expõe 

melhor as suas ideias, otimizam 

o tempo para realizar suas tare-

fas. A empresa ganha no contex-

to da sociedade por ser exemplo 

a seguir. A sociedade ganha pela 

inclusão de pessoas muitas vezes 

talentosas, mas marginalizadas 

pela sua condição social diver-

sa. As pessoas são diversas, o 

mundo é diverso, porque nosso 

pensamento e forma de agir deve 

possuir um padrão? Padrões mui-

tas vezes inatingíveis, distantes 

da maioria.

Com o recente avanço 
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tecnológico e a criação de sof-

twares de gestão é possível reali-

zar recrutamento eficaz de pesso-

al baseados nas características de 

desempenho da pessoa, eliminan-

do o viés discriminatório. Pro-

mover o debate do assunto dentro 

da empresa é salutar, imprescin-

dível. A criação de “Códigos de 

conduta” pelos pares é uma for-

ma de deixar todos a vontade na 

condução do assunto. Ao gestor 

cabe administrar as diferenças de 

forma a satisfazer seus liderados, 

promovendo maior produção, em 

ambiente de trabalho salubre e 

dinâmico, com respeito ás pes-

soas inseridas na organização. 

Respeitar as diversidades é uma 

característica indispensável a um 

bom líder e gestor. 
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“SOMOS TÃO JOVENS”:  A GESTÃO DAS DIFE-

RENTES GERAÇÕES NAS ORGANIZAÇÕES

“WE ARE SO YOUNG”: MANAGING DIFFERENT 

GENERATIONS IN ORGANIZATIONS

Carla Cristina Gularte Liberato1 

1 Médica, Especialista em Cirurgia Vascular. Docente do Curso de 
Medicina da Faculdade de Ciências Biomédicas de Cacoal-RO- FACI-
MED. Coordenadora do Internato Médico

Resumo: Século XXI marcado 

pelo avanço tecnológico, ansie-

dade, estresse, conflitos, diferen-

tes gerações convivendo em um 

mesmo ambiente organizacio-

nal. Desafios diários aos líderes 

extraordinários, capazes de uti-

lizar as diferenças e os conflitos 

a favor das empresas. Utilizando 

ferramentas e técnicas apuradas 

aliadas a boa escuta ativa, torna-

-se capaz de evoluir diariamente 

no mundo frenético. Caoching, 

mentoring, gestão de competên-

cias e de conhecimentos, feedba-

ck e feedforward são aliados nes-

te processo.

Palavras chave: gestão de gera-

ções, liderança, coach, conflitos 

entre diferentes gerações, com-

portamento organizacional  e 

comportamento humano.

Abstract: 21st century marked 

by technological advances, an-

xiety, stress, conflicts, different 

generations living in the same or-

ganizational environment. Daily 

challenges to extraordinary lea-

ders, capable of using differences 

654 655

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



and conflicts in favor of com-

panies. Using refined tools and 

techniques combined with good 

active listening, you are able to 

evolve daily in the frantic world. 

Caoching, mentoring, skills and 

knowledge management, feedba-

ck and feedforward are allies in 

this process.

Keywords: generation manage-

ment, leadership, coach, conflicts 

between different generations, 

organizational behavior and hu-

man behavior.

Introdução 

   

Década de 80, sabia-

mente Renato Russo, símbolo do 

Rock brasileiro, embalava a “Ge-

ração Coca-Cola” com a célebre 

frase de sua música Tempo Per-

dido: ” Temos todo o tempo do 

mundo [...] Somos tão jovens”. 

Décadas se foram, e vivemos em 

uma sociedade que aumenta sua 

expectativa de vida, mantendo o 

ambiente organizacional diverso 

entre as gerações. Características 

diferentes de pessoas nascidas 

em um mesmo tempo, trazendo 

consigo traços sociais do tempo 

vivido. Hoje, trabalham em um 

mesmo ambiente, trazendo a cada 

dia maiores desafios aos gestores 

modernos. É função deste ges-

tor  conduzir os conflitos poten-

ciais das empresas, conduzindo 

ao ganho na produtividade e no 

desenvolvimento de seus colabo-

radores. 

Com o objetivo de ana-

lisar a importância da Gestão de 

conflitos intergeracionais no am-

biente organizacional, faremos 

uma breve explanação sobre o 

comportamento humano nas or-

ganizações, a liderança, a manu-

tenção da saúde mental dos cola-

boradores e quais são as gerações 

atuantes no mundo moderno, as-
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sim como descreveremos formas 

de resolução de tais conflitos ba-

seados na gestão por competên-

cias, gestão de conhecimento, co-

aching, feedback e feedforward.  

O tema Gestão de con-

flitos intergeracionais veio à tona 

durante os estudos do compor-

tamento organizacional e a lide-

rança. Colaboradores bem en-

gajados e respeitados produzem 

melhor. É importante manter a 

saúde mental dos liderados, re-

conhecendo suas limitações e 

potencialidades, desenvolvendo 

formas de auxiliá-los em caso de 

adoecimento. Um líder atuante é 

capaz de reconhecer o potencial 

dos liderados, extraindo o melhor 

de cada colaborador para o bem 

da empresa.

Para este estudo proce-

demos a busca bibliográfica em 

fontes de pesquisa usuais com 

Scielo ,Google acadêmico, Pub-

med e Biblioteca Lirn com aten-

ção a periódicos recentes sobre 

o tema com as palavras-chave: 

gestão de gerações, liderança, 

coach, conflitos entre diferentes 

gerações, comportamento or-

ganizacional e comportamento 

humano. Diversos artigos foram 

listados, após a leitura dos resu-

mos selecionamos os artigos per-

tinentes a temática desenvolvida.

   

Desenvolvimento

Sabemos que as orga-

nizações existem com objetivos 

econômicos, sociais e ambientais 

e que o diferencial competitivo 

reside nas pessoas. O comporta-

mento no ambiente de trabalho é 

denominado Comportamento or-

ganizacional ou Organizational 

Behavior (Brandão).

O comportamento or-

ganizacional estuda e analisa 

condutas individuais e coletivas 

de líderes e colaboradores, nos 
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seus respectivos ambientes de 

trabalho. Com objetivo de garan-

tir as condições necessárias para 

o andamento e desenvolvimento 

do trabalho, por meio de técni-

cas de motivação e engajamento 

em prol de alcançar os resultados 

desejados (Dias, Padua, Santos e 

Oliveira,2020).

Entender o compor-

tamento organizacional é fun-

damental para a excelência na 

gestão de pessoas e, consequente-

mente, para a melhoria na gestão 

da produtividade (Stiegemeier, 

Drews e Casali, 2019).

Para Kiene e Wolf 

(2002) administrar pessoas em 

ambientes de trabalho significa 

identificar as condições propí-

cias de trabalho e vida pessoal 

dos trabalhadores, identificando 

os perfis e competências para de-

senvolver a atividade, fatores que 

os motivam, dando provimento 

de recursos e estrutura para o de-

senvolvimento das atividades.

Dentro do grupo ou 

equipe sempre vai existir um lí-

der que mobiliza as pessoas para 

ação, fazendo com ajam volunta-

riamente, motivadas e querendo 

atingir um determinado objetivo 

(Dias et al, 2020).

A liderança e a gestão 

buscam resultados semelhantes: 

fazer com que as pessoas atin-

jam as metas organizacionais por 

meio de certos atos e comporta-

mentos. A principal diferença, 

porém, é que na gestão, a forma 

como isso é realizado é por meio 

de processos (ou seja, organiza-

ção, pessoal, controle, planeja-

mento, etc.); e para liderança, 

isso é feito por meio de influên-

cia. Para ser um líder eficaz são 

necessárias habilidades que nem 

todas as pessoas possuem; líde-

res de sucesso precisam de se-

guidores capazes para atingir os 

objetivos de suas organizações 
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(Rubino. Esparza e  Chassiakos, 

2014). 

De maneira geral, a li-

derança foi caracterizada por di-

versos autores como um processo 

de influenciar pessoas e grupos 

no alcance de objetivos comuns, 

tanto coletiva quanto individual-

mente e preza por relacionamen-

tos sadios, pautados no auxílio 

mútuo, levando em considera-

ção o constante aprimoramento 

das competências. A liderança é 

destacada como componente or-

ganizacional que associa comu-

nicação, planejamento, relações 

interpessoais, o compromisso 

com o êxito e a resolutividade de 

conflitos (Roquete, Aguiar, Tien-

soli e Vieira, 2015).

Para Kanaane (2017) o 

desafio da atualidade centra-se 

na identificação de líderes capa-

zes em acompanhar as mudan-

ças socioeconômicas culturais. 

Tornar-se líder no âmbito em-

presarial, hoje, implica conceber 

os adventos da tecnologia da in-

formação e comunicação (TIC), 

as metamorfoses ocorridas com 

os atuais padrões sociais, assim 

como a busca da identidade, tan-

to em nível individual quanto em 

níveis coletivos e corporativos.

A comunicação clara, 

adequada e precisa são compo-

nentes de extrema importância 

no processo da liderança, pois 

todos precisam estar cientes de 

quais são as metas e quais os 

procedimentos a serem adotados 

para a realização das tarefas. A 

boa comunicação é uma ferra-

menta estratégica para obter su-

cesso nas organizações (Diniz, et 

al., 2015).

A comunicação deve ser 

realizada de forma verbal e não 

verbal, para alcance de melhores 

resultados, através dela é possível 

exercer a influência, coordenar 

as atividades em grupo, além de 
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fazer com que as pessoas se en-

contrem constantemente, envol-

vidas por um campo interacional. 

O líder, através da comunicação 

eficaz, conquista a confiança da 

equipe, ouve atentamente seus 

seguidores, promove relaciona-

mentos interpessoais sadios, in-

cita a motivação nos liderados, 

ajuda-os no desenvolvimento da 

maturidade, a responsabilidade e 

a experiência profissional; além 

de dar e receber feedback (Ro-

quete et al,2015).

Líder é aquele que con-

duz e influencia um grupo para 

o mesmo objetivo. É aquele que 

trabalha suas motivações e de 

seus seguidores e tem essa capa-

cidade em todos os momentos e 

situações (Diniz, et al., 2015).

O líder tem o papel de 

gerenciar essas pessoas de for-

ma sutil e igualitária, sem nível 

superior ou inferior. O líder está 

sempre de portas abertas para os 

erros, pois são eles que propor-

cionam o crescimento e o ama-

durecimento do negócio (Natália, 

2006). 

Para Magalhães, Sousa 

e Cunha, líderes modernos são 

pessoas de atitude sendo o dife-

rencial da equipe, e motivador 

de seus liderados, se envolvendo 

com os mesmos para conseguir 

que seus membros se regozijem 

em executar suas tarefas.

A literatura sobre o tema 

liderança é rica, sendo unânime 

em reconhecer que os líderes pos-

suem característica pessoais que 

o definem, inspiram funcionários 

a realizar suas tarefas, têm em 

mente a visão da organização e 

as estratégias a longo prazo, além 

de possuir autocontrole. Segundo 

Diniz, et al. (2015) a Liderança 

carismática é influenciada pelas 

características pessoais do líder 

cuja capacidade de obter sucesso 

de seus liderados torna-se maior 
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quando este é aceito transmitin-

do apoio e confiança. Os líderes 

carismáticos são caracterizados 

por um estilo de comunicação 

seguro, solidário, argumentativo, 

preciso e verbalmente não agres-

sivo (de Vries e cols, 2010).

Há diferentes tipos de 

liderança, baseadas em Teorias 

de Estilos de Liderança, Sobral 

e Peci (2008) citado por Diniz 

et al (2015), revelam estudos que 

deram origem a três teorias que 

fundamentam a liderança: tra-

ços de liderança, liderança com-

portamental e liderança contin-

gencial. Os traços de liderança 

são características intrínsecas à 

personalidade da pessoa do lí-

der. Parte do pressuposto que 

o indivíduo nasce com a perso-

nalidade de liderança, onde o 

mesmo não pode ser treinado ou 

especializado para tal função. A 

liderança comportamental é ba-

seada nas manifestações do com-

portamento, pode ser aprendido, 

impulsionando os seguidores a 

desenvolver tal comportamento.  

A Liderança contingencial está 

relacionada com as situações do 

ambiente de trabalho, ao clima 

organizacional, e das variáveis 

que envolvem as tomadas de de-

cisões que levam ao sucesso da 

empresa. 

O líder, de acordo com 

suas características pessoais, 

pode apresentar diferentes estilos 

de liderança, sendo eles: autocrá-

tica, democrática e liberal.  Na 

liderança autocrática o líder de-

signa, quais são os caminhos e as 

diretrizes a serem seguidas sem 

a intervenção do grupo de cola-

boradores. Na liberal, o líder tem 

pouca participação, delega ao 

grupo as decisões a serem toma-

das. Na democrática líder e gru-

po, de forma igualitária, tomam 

as decisões, o líder é acessível 

e com características de diálo-
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go aberto e cordial (Diniz et al., 

2015).  

Os desafios impostos 

aos líderes são inúmeros, na atu-

alidade podemos citar que a in-

corporação setorial de novas tec-

nologias e métodos gerenciais, 

tem contribuído para tornar o tra-

balho mais seguro e menos con-

sumidor de energia física, porém, 

é responsável pela introdução ou 

ampliação de novos fatores de 

risco para a saúde como o sofri-

mento e o adoecimento mental 

relacionado ao trabalho (Dias, 

2003). 

Pereira, Braga e Mar-

ques (2014) estudando os reflexos 

do estresse organizacional, ci-

tam que 75,7% dos entrevistados 

apresentaram manifestações de 

Estresse Ocupacional em níveis 

que variaram de leve a modera-

do e intenso. As fontes de tensão 

encontradas foram dia muito to-

mado com uma série de compro-

missos de trabalho assumidos, 

com pouco ou nenhum tempo 

livre, e não conseguir se desligar 

dos contextos relacionados ao 

trabalho, mesmo fora deles. O es-

tresse também gerou impacto na 

produtividade, sendo os mais re-

levantes: dificuldade de lembrar 

fatos recentes relacionados ao 

trabalho, dificuldade na tomada 

de decisões e fuga das responsa-

bilidades de trabalho. Identifica-

dos por ordem de importância na 

amostra global foram: ansiedade, 

nervosismo, fadiga, irritabilidade 

sem motivo aparente, angústia 

(aflição, sensação de impotência 

diante dos problemas) e dor nos 

músculos do pescoço e ombros.

Caso não sejam identi-

ficados e devidamente tratados a 

tempo, o estresse dos funcioná-

rios pode desencadear quadros 

de fragilidade psicológica, como 

crises de ansiedade, depressão e 

síndrome de burnout. Outros im-
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pactos gerados na empresa, é o 

aumento da taxa de turnover. O 

estresse gera desmotivação com 

o ambiente de trabalho e isso 

aumenta a rotatividade. Cabe 

ao líder identificar os colabora-

dores doentes e encaminhá-los 

ao tratamento, da mesma forma 

que deve estar atento a formas de 

prevenção como conscientização 

dos colaboradores, criação de 

ambientes de relaxamento, man-

ter o bem-estar financeiro; tera-

pias de prevenção como yoga, 

massoterapia e shiatsu que po-

dem ser incluídas nos programas 

de benefícios aos colaboradores; 

manter diálogo aberto; valoriza-

ção dos esforços individualmente 

ou em comemorações em grupo 

(Xerpa,2018).

Para que as intervenções 

de controle do estresse tenham 

sucesso, elas precisam ter como 

alvo as características do traba-

lhador individual, do trabalho e da 

organização (Borkowski,2016).

Apesar dessa percepção 

de adoecimento, não há nenhum 

tipo de mobilização dos traba-

lhadores em prol de uma orga-

nização do trabalho com menos 

riscos para a Saúde Mental. O 

medo de perder o emprego e o lu-

gar conquistado na organização 

constitui um dos fatores de passi-

vidade e silêncio dos trabalhado-

res (Vasconcelos e Faria, 2008).

Para Stuber e cols. 

(2020) intervenções eficazes de 

liderança para promover a saúde 

mental dos funcionários (líderes 

e membros da equipe) podem ser 

uma medida importante para li-

dar com essa questão urgente. 

O líder deve apoiar a criação de 

condições de trabalho promoto-

ras da saúde mental, bem como 

comunicação direta e atenciosa 

e interação com os membros da 

equipe em um processo partici-

pativo.
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Diversos conflitos po-

dem ser fontes de estresse no 

ambiente organizacional, identi-

ficá-los e propor soluções é uma 

forma de manter a equipe inte-

grada e a salvo. Com as inúmeras 

transformações do meio corpora-

tivo nas últimas décadas, desen-

cadeadas pelo avanço tecnológi-

co, podemos citar que potenciais 

fontes de conflito são provenien-

tes de atritos interpessoais, como 

a convivência de diversos colabo-

radores de gerações distintas. 

Com o aumento da ex-

pectativa de vida da população, 

contamos, hoje, com pelo menos 

quatro gerações trabalhando em 

um mesmo ambiente. Indivíduos 

que nasceram em uma mesma 

época, marcados por aconteci-

mentos sociais e econômicos dis-

tintos, possuem competências, 

habilidades e valores distintos, 

algumas vezes, divergentes. Al-

guns colaboradores são resisten-

tes ás mudanças, outros se adap-

tam e alguns a propõe. 

Cada geração possui 

diferentes características prove-

nientes das conjunturas socioe-

conômicas, culturais e temporais 

em que foram formadas. Estas di-

ferenças, muitas vezes formadas 

por ideias antagônicas, são inevi-

táveis e podem favorecer a troca 

de experiências entre seus parti-

cipantes. Nesta perspectiva, a in-

cumbência do líder é a de alinhar 

as expectativas destas pessoas 

aos objetivos propostos, trançan-

do metas e produzindo harmonia 

que seja suficiente como meio de 

satisfazer a missão da organiza-

ção (Diniz, et al, 2015).

 A empresa do futuro é 

aquela capaz de conciliar dife-

rentes gerações em um mesmo 

ambiente de trabalho, extraindo 

o que cada uma tem de melhor e 

equilibrando os potenciais indi-

viduais em função do bem-estar 
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coletivo. Todas as gerações têm 

o que ensinar e a aprender umas 

com as outras (França, 2017)

A fim de sanar as difi-

culdades precisamos entender 

os diferentes estilos de trabalho 

entre as gerações, analisar os va-

lores de cada uma, estimular o 

diálogo entre os colaboradores e 

líderes, valorizar as caracterís-

ticas positivas de cada geração, 

buscar pontos de convergência 

entre os valores e ações das di-

ferentes gerações assim como es-

timular o aprendizado contínuo 

entre eles (Mata,2013).

As gerações no ambiente cor-

porativo

A conjuntura do meio 

coorporativo caracteriza-se por 

possuir um material humano bas-

tante heterogêneo. Jovens inva-

dem o mercado de trabalho cada 

vez mais cedo e ao mesmo tempo 

os funcionários mais antigos, de-

moram mais para se aposentar. A 

mistura de diferentes gerações é 

uma realidade cada vez mais ine-

vitável e impõe aos líderes uma 

necessidade de preparação im-

portante para conduzir a equipe 

(Diniz e cols,2016).

Coexistem no merca-

do de trabalho atual pelo menos 

quatro gerações, os Veteranos 

ou tradicionalistas, os Baby boo-

mers, a geração X, geração Y e 

atualmente, os mais jovens, a ge-

ração Z.

Estudiosos descreve-

ram diversos traços marcantes de 

cada uma destas gerações, sendo 

Ericson (2011) um dos principais 

autores. Esse autor, classifica 

como baby boomers os nascidos 

no período de 1946 a 1964; ge-

ração X compreende os nascidos 

entre 1965 a 1979; geração Y 

compreende os que nasceram en-

tre 1980 a 1995, e sempre esteve 
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ligada à tecnologia.

Nos extremos, os nas-

cidos até 1946 são os Tradicio-

nalistas e a geração Z, nascidos 

a partir do ano 2000 cresceram 

no mundo tecnológico, a iGene-

ration.

A seguir descreveremos 

as gerações e suas peculiarida-

des.

Tradicionalistas ou Veteranos 

Nascidos entre 1920 e 

1945, anteriores à Segunda Guer-

ra Mundial. Essa geração viu o 

mundo mudar de forma gradu-

al na primeira metade do sécu-

lo XX.  Dedicados, mantinham 

muito respeito pelas autoridades 

e cultuavam uma perspectiva 

prática. A liderança se dava por 

hierarquia, tem traços fortes de 

autoridade paterna, dedicação no 

trabalho, fidelidade matrimonial, 

respeito, disciplina e organiza-

ção. A principal característica 

dessa geração é se manter no pri-

meiro emprego e fazer carreiras 

longas em uma só empresa, que 

provavelmente os pais e avôs já 

tivessem trabalhado, como for-

ma de reconstruir a sociedade e 

estruturar a economia (Perret e 

Costa, 2018).

Baby Boomers 

Apresentam caracterís-

ticas de competitividade, muita 

rigidez e disciplina, atitudes es-

tas que conflitam com as gera-

ções dos anos subsequentes. São 

uma das gerações mais ativas e 

menos egoístas de todos os tem-

pos (Perret e Costa, 2018).

Esta geração é propen-

sa a trabalhar arduamente e não 

fazem reivindicações, carregam 

consigo a expectativa de perma-

necerem por muitos anos no mes-

mo emprego, ou seja, o objetivo 
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desses jovens eram constituir 

uma carreira sólida e com fideli-

zação ao trabalho, com autoafir-

mação social (Zanchet,2015).

Esses indivíduos ten-

dem a se aposentar mais tarde, 

por motivos variados, dentre 

eles, estão: para complementação 

da renda familiar, pela vitalidade 

que sentem e a desejo de conti-

nuar produzindo. É uma geração 

que almeja continuar em ativida-

de por muito tempo (Souza,2016)

Geração X

A geração nascida após 

os Baby Boomers, a partir do 

ano de 1960 até 1979, é a chama-

da Geração X. O principal mar-

co desta geração é a entrada da 

mulher no mercado de trabalho, 

o que mudou bastante a estrutura 

familiar. São características des-

sas pessoas a permanência nas 

empresas por muito tempo e o 

apego a regras e normas organi-

zacionais, são egoístas, autossufi-

cientes, independentes, dão ênfa-

se a segurança o trabalho (Perret 

e Costa, 2018).

A geração X prefere 

arranjos menos formais à hie-

rarquia convencional, colocam 

o julgamento pelo mérito acima 

do status, são menos leais às em-

presas, conhecem profundamen-

te os computadores e dão valor 

a dinheiro e benefícios, embora 

busquem equilíbrio entre vida 

pessoal se profissional.

Geração Y 

A Geração Y também é 

chamada de Geração do Milênio 

ou Geração da Internet, são os 

nascidos após 1980 até meados 

da década de 1990. Possuem ati-

tudes de inquietação, contestação 

e, às vezes, de insubordinação 

sobre diversos aspectos do coti-
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diano das organizações, são im-

pacientes, flexíveis, individualis-

tas, competitivos, acostumados a 

fazer escolhas. Uma de suas ca-

racterísticas atuais é a utilização 

de aparelhos de alta tecnologia 

(Perret e Costa, 2018).

A gestão de pessoas se 

torna mais difícil quando se trata 

da geração Y, visto que ela idea-

liza um trabalho atraente quando 

nele há: um propósito maior para 

o que se faz diariamente, quan-

do há oportunidade de realizar 

tarefas desafiadoras, quando se 

obtém liberdade para inovar e 

feedbacks constantes, quando há 

possibilidade de alcançar reco-

nhecimento e ascensão rapida-

mente (Zanchet, 2015).

Geração Z

As pessoas nascidas na 

década após o ano de 2000. Cha-

mados também de “nativos digi-

tais”, pois não precisaram apren-

der a linguagem digital. Esta 

geração pode não ter experiência 

profissional no mercado de traba-

lho por conta da pouca idade, mas 

estão chegando à universidade e 

já demonstram que vão ter com-

portamentos diferentes no am-

biente profissional. Conhecidos 

como individualistas, pensando 

no futuro, esses jovens poderão 

ter muitas dificuldades em tra-

balhar em equipes e vão precisar 

aprender a se relacionar com os 

colegas de trabalho e a exercitar a 

paciência (Perret e Costa, 2018).

As três gerações atuan-

tes no mercado de trabalho (Baby 

Boomers, X e Y) possuem dife-

rentes formas de pensar e agir. 

Quando o gestor não conseguir 

um bom relacionamento entre 

essas gerações no ambiente de 

trabalho pode ocasionar muitos 

conflitos, discussões e quebra de 

produtividade. Mas, se bem geri-
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das, as diferenças proporcionam 

infinitas oportunidades de com-

plementaridade de ações e ideias, 

que ajudam no crescimento pes-

soal e da equipe (Zanchet,2015).

A partir de seus estu-

dos, Souza (2016) conclui que a 

existência de diferentes gerações 

no ambiente de trabalho pode 

ser mais positiva que negativa, 

contudo, suas consequências 

dependerão em grande parte da 

maturidade dos envolvidos em 

saberem lidar com esses desen-

tendimentos e buscar resolvê-los 

para evitar um clima desagradá-

vel no ambiente de trabalho.

O papel dos gestores das 

empresas é perceber o que cada 

indivíduo tem de melhor, com in-

tuito de aperfeiçoar e valorizar o 

talento individual e o trabalho em 

equipe. Para isto, precisam mini-

mizar as áreas de conflitos e in-

vestir nas qualidades de cada ge-

ração, adaptando-as às demandas 

necessárias da empresa. Sugere-

-se que as organizações invistam 

mais em treinamentos e estudos 

voltados para administração de 

conflitos (Perret e Costa, 2018).

A fim de solucionar os 

conflitos intergeracionais, Zan-

chet (2015) propõe a implantação 

de gestão do conhecimento para 

minimizar os efeitos negativos 

dos conflitos pode ser realizada a 

partir da transferência do conhe-

cimento em forma de tácito e ex-

plícito, explícito em explícito, e 

explícito em tácito, para que essa 

troca ocorra é necessário se fir-

mar sobre os principais conceitos 

da gestão do conhecimento, sen-

do eles: identificar, adquirir, apli-

car, compartilhar e armazenar o 

conhecimento.

A gestão por compe-

tências, ferramenta inovadora 

ao selecionar pessoas que pos-

suem competências almejadas 

para determinada função, apre-
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senta-se como alternativa para 

a resolução de conflitos entre as 

gerações. Cabe ao líder posicio-

nar os funcionários de cada ge-

ração de forma estratégica, ge-

rindo de maneira clara e objetiva 

suas competências para buscar a 

harmonia entres elas e desenvol-

vê-las de maneira que as carac-

terísticas se complementem para 

o alcance dos objetivos propostos 

pela organização. Sendo assim, 

espera-se que cada geração de-

senvolva atividades conforme 

suas competências e suas habili-

dades (Freitas e Farias,2018).

Kok e van den Heuvel 

(2019) enfrentando o desafio de 

liderança relacionado a um con-

flito entre os líderes seniores 

das organizações e a geração Y, 

sugerem uma forma de lideran-

ça que poderia funcionar para 

ambas as gerações e ajudar as 

organizações a sobreviver, a li-

derança responsável – liderança 

combinada a mentoria. O aspec-

to transformacional da liderança 

responsável está relacionado ao 

incentivo ao trabalho em equipe, 

ao estabelecimento de metas de 

alto desempenho e ao incentivo 

ao pensamento inovador entre 

os seguidores (Freitas e Farias, 

2018).

Para Vido e cols (2016) 

os conflitos entre as diversas 

gerações, pode ser solucionado 

através do uso de técnicas de coa-

ching, metodologia que apontam 

estratégias e soluções,  pois é ca-

paz de articular seus pontos for-

tes e aprimorar suas deficiências. 

Os autores, ao estudarem os con-

flitos, perceberam que a Geração 

Y tem grande potencial de criar 

processos e trabalhar fora de sua 

área de expertise com o uso des-

ta metodologia. Corroborando, 

Albanez (2015) descreve que en-

quanto a geração Y encara com 

certa naturalidade os caminhos 

670

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs



do Coaching, como uma rami-

ficação do autodesenvolvimento 

e enriquecimento profissional; 

a geração X, acostumada à mu-

dança, não dá tanta importância 

ao processo, mas participa em 

nome do comprometimento e de-

dicação a cultura da empresa. Já 

a geração dos veteranos, em sua 

maioria, não consegue ver com 

bons olhos a metodologia. Expor 

seus problemas, desafios, reve-

lar dificuldades de adaptação às 

equipes para os chamados baby 

boomers, pode ser caracterizado 

como excesso de exposição.

O Coaching pode ser 

utilizado como modelo de lide-

rança, capaz de diminui a pres-

são sobre os liderados. O Líder 

Coach tem como ponto de parti-

da o respeito incondicional pelo 

liderado enquanto ser humano, 

contribuindo para o aumento de 

sua qualidade de vida (Miglia-

no,2016).

Com o intuito esclare-

cer a gestão dos conflitos inter-

geracionais, Michuel e Oderich 

(2019) descrevem a possibilidade 

da aplicação conjunta das téc-

nicas do feedback e do feedfo-

rward. O uso do feedback possui 

a capacidade de evidenciar fa-

tores importantes do comporta-

mento organizacional caracterís-

ticos das gerações e diagnosticar 

como eles influenciam nos con-

flitos, bem como as dificuldades 

das organizações na gestão des-

ses conflitos. O feedforward é o 

desenvolvimento das pessoas e 

dos grupos a partir da troca, da 

ajuda, de orientações, opiniões, 

ideias e sugestões que podem 

proporcionar correções e melho-

rias das habilidades e compe-

tências profissionais, comporta-

mentais e relacionais. O uso do 

feedback complementado pelo 

feedforward na gestão dos confli-

tos intergeracionais pode melho-
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rar a qualidade da comunicação, 

auxiliar na valorização das po-

tencialidades e fortalecer o que 

pode ser melhorado em relação 

às competências e habilidades 

profissionais e comportamentais. 

Corroborando com o 

descrito, Ventz e cols. (2017) 

consideram o feedback e o fee-

dforward como ferramentas ou 

técnicas de grande valia para a 

gestão de pessoas. Ambos podem 

se inter-relacionar e complemen-

tar-se numa sinergia fundamen-

tal para o desenvolvimento dos 

indivíduos nas organizações.

Considerações Finais

Para que uma organi-

zação se destaque em ambiente 

competitivo, em constante mu-

dança são necessários cuidados 

em relação ás pessoas que com-

põe a sua força laboral. A gestão 

de conflitos entre as diversas ge-

rações, identificando os pontos 

fortes e fracos de cada indivíduo, 

analisando suas competências e 

conhecimentos adquiridos, po-

dem tornar-se o grande diferen-

cial. A equipe de sucesso possui 

um líder extraordinário, capaz de 

enxergar as habilidades e com-

petências de seus liderados, ex-

traindo o melhor e auxiliando-os 

a suprir as falhas dos pontos fra-

cos. Líderes são indivíduos capa-

zes de aproximar os colaborado-

res, podendo auxiliá-los em suas 

vitórias e angústias. O líder sábio 

prevê os acontecimentos, perce-

be os funcionários desmotivados 

e doentes, a tempo de corrigir 

a situação. Em relação ás dife-

rentes gerações e seus conflitos, 

utiliza diversas ferramentas mais 

adequadas para cada perfil, men-

toring, feedback e coaching para 

os mais jovens; coaching, reforço 

positivo para a geração X; para 

os funcionários mais antigos, re-
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sistentes ás tecnologias e novas 

metodologias, ouve com atenção 

as dúvidas e sugestões, fortalece 

a experiência destes e procura 

uní-los aos mais novos, de uma 

forma que o feedback torne-se 

invertido. 

Nenhuma experiência é 

imutável, vivemos em uma socie-

dade dinâmica, e assim deve ser 

a liderança do século XXI.
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